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República federativa do 8rasil\\:~"rD' . .. o _}/ 

DO CONGRESSO NACIONAL DIÁRIO 
SEÇÃO 11 

ANOL N°I05 SEXTA-FEIRA, 23 DE JUNHO DE 1995 BRAsÍLIA-m 

____ e CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu José 

Sarney, Presidente do Senado Federal, nos temos do ar(. 48, item 
28 do Regimento Interno. promnlgo o seguime 

DECRETO LEGISLATIVO N" 92, DE 1995 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacio­
nal que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, 
no exerácio de 1991, no valor de Cr$ 2.035.000.000,00 
(dois trilhões e trinta e ánco bilhões de auzeiros). 

O CongJ;esso Nacional decreta: 
Art. J ° É homologado o ato do Conselho Monetário Nacio­

nal que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, no exercí­
cio de 1991. no valor Cr$2.035.000.000.000.00 (dois trilhões e 
trinta e cinco bilhões de cruzeiros). 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Fedeml. 20 de junho de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu. José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 93, DE 1995 

Aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Lau­
dos Arbitrais Estrangeiros, concluída em Montevi· 
déu, em 8 de maio de 1979. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o texto da Convenção Interamericana 

sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Laudos Arbitrais 
Estrangeiros, concluída em Montevidéu. em 8 de maio de 1979. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão da referida Con­
venção, bem como quaisquer atos que, nos termos do art. 49, L da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

1\11. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Fedeml. 20 de junho de 1995. - Senador José Sar­

ney, Presidente. 

CONVENÇÃO JN1ERAMERICANA SOBRE EFICÁCIA 
EXTRATERRITORIAL DAS SENTENÇAS 
E LAUDOS ARBITRAIS ESTRANGEIROS 

Os Governos dos Estados-Membros da Organização dos 
Estados Americanos. 

Considerando que a administração da justiça nos Estados 
americanos requer sua cooperação mútua a fim de assegurar a efi­
cácia extratenitorial das sentenças e laudos arbitrais proferidos em 
suas respectivas jurisdições tenitoriais. 

Convieram no seguinte: 

Arti&<> 1 

Esta Convenção aplicar-se-á às sentenças judiciais e laudos 
arbitrais proferidos em processos civis, comerciais ou traballiistas 
em um dos Estados-Partes, a menos que no momento da ratifica­
ção seja feita por algum destes reserva expressa de limitá-la às 
sentenças condenatórias em matéria patrimonial. Qualquer deles 
poderá, outrossim. declarar. no momento da ratificação. que se 
aplica também às decisões que p:mham termo ao processo, às to­
madas por autoridades que exerçam alguma função jurisdicional e 
às sentenças penais naquilo em que digam respeito à indenização 
de prejulws decorrentes do delito. 

As normas desta Convenção aplicar-se-ão. no tocante a lau­
dos arbitrais, em tudo o quê não estiver previsto na Convenção In­
teramericana sobre Arbitragem Comercial Internacional. assínada 
no Panamá, em 30 de janeiro de 1975. 

Artigo 2 

As sentenças, os laudos arbitrais e as decisões jurisdicionais 
estrangeiros a que se refere o artigo I terão eficácia extraterritorial 
nos Estados-Partes. se reunirem as seguintes condições: 

a) se vierem revestidos das fonnalidades externas necessá­
rias para que sejam considerndos autênticos no Estado de onde 
provenham; 

b) se a sentença, o laudo e a decisão jurisdicional. e os do~ 
cumentos anexos que forem necessários de acordo com esta Con­
venção, estiverem devidamente traduzidos para o idioma oficial do 
Estado onde devam surtir efeito; 

c) se forem apresentados devidamente legalizados de acor­
do com a lei do Estado onde devam surtir efeito; 

d) se o juiz ou tribunal sentenciador tiver competência na 
esfera internacional para conhecer do assunto e julgá-lo de acordo 
coro a lei do Estado onde devam surtir efeito; 
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e) se o demandado tiver sido notificado ou citado na devida 
forma legal de maneira substancialmente equivalente àquela admi­
tida pela lei do Estado onde a sentença. laudo e decisão jurisdicio­
nal devam surtir efeito; 

f) se se tiver assegurado a defesa das partes; 
g) se tiverem o caráter de executáveis ou, conforme o caso, 

se tiverem passado em julgado no Estado em que houverem sido 
proferidas; 

h) se não contrariarem manifestamente os princípios e as 
leis de ordem pública DO Estado em que se pedir o reconhecimento 
ou o cumprimento. 

Artigo 3 

Os documentos de comprovação indispensáveis para solici­
tar o cumprimento das sentenças. laudos e decisões jurisdicionais 
são os seguintes: 

a) cópia autenticada da sentença, laudo ou decisão juris­
dicional; 

b) cópia autenticada das peças necessárias para provar que 
foi dado cumprimento às alíneas e e f do artigo anterior. 

c) c6pia autenticada do alo que declarar que a sentença ou o 
laudo tem o caráter de executável ou força de coisa julgada. 

Artigo 4 

Se uma sentença, laudo ou decisão jurisdicional estrangei­
ros não puderem ter eficácia na sua totalidade. o juiz ou tribunal 
poderá admitir sua eficácia parcial mediante pedido de parte inte­
ressada. 

Artigo 5 

O benefício de justiça gratuita reconhecido no Estado de 
origem da sentença será mantido po de sua apresentação. 

Artigo 6 

Os procedimentos. inclusive a competência dos respectivos 
órgãos judiciários, para assegurar a eficácia das sentenças, laudos 
arbitrais e decisões jurisdicionais estrangeiros. serão regulados 
pela lei do Estado em que for solicitado o seu cumprimento. 

Artigo 7 

Esta Convenção ficará aberta à assinatura dos Estados-' 
Membros da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 8 

Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos 
de ratificação serão depositados na Secretaria-Geral da Organiza­
ção dos Estados Americanos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Assinatura (Semestral) Seção I ou fi si o porte ... R$ 31.00 
Porte do Correio (Semestral) ............................. R$ 60.00 

Assinatura (Semestral) Seção I ou fi dpone R$ 91.00 (cada) 

Valor do número avulso R$0,30 

Artigo 9 

Esta Convenção ficará abena à adesão de qualquer outro 
Estado. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secreta­
ria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 10 

Cada Estado poderá fonnular reservas a esta Convenção no 
momento de assiná-la, ratificá-la ou a ela aderir, desde que a reser­
va verse sobre uma ou mais disposições especificas e que não seja 
incompatível com o objeto e ftm da Convençlio. 

Artigo 11 

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir 
da data em que tenha sido depositado o' segundo instrumento de 
ratificação. 

Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir 
depois de haver sido depositado o segundo instrumento de ratifica­
ção. a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da 
data em que tal Estado haja depositado seu instrumento de ratifica­
ção ou de adesão. 

Artigo 12 

Os Estados-Partes que tenham duas ou mais unidades terri­
toriais em que vigorem sistemas jurídicos diferentes com relação a 
questões de que trata esta Convenção. poderão declarar. no mo­
mento da assinatura, ratificação ou adesão. que a Convenção se 
aplicará a todas as suas unidades territoriais ou somente a uma ou 
mais delas. 

Tais declarações poderão ser modificadas mediante declara­
ções ulteriores, que especificarão expressamente a ou as unidades 
territoriais a que se aplicará esta Convenção. Tais declarações ulte­
riores serão transmitidas à Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos e surtirão efeito trinta dias depois de recebidas. 

Artigo 13 

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qual­
quer dos Estados-Partes poderá denunciá-la. O instrumento de de­
núncia será depositado na Secretaria-Gernl da Organização dos 
Estados Americanos. TraIl'icorridos um ano. contado a partir da 
data do depósito do instrumento de denúncia. cessarão os efeitos 
di Convenção para o Estado denunciante, continuando ela subsis­
tente para os demais Estados-Partes. 

Artigo 14 

O instrumento original desta Convenção. cujos textos em 
português.' espanhol, francês e inglês são igualmente autênticos, 
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será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, que enviarâ cópia autenticada do seu texto para o res~ 
pectivo registro e publicação à Secretaria das Nações Unidas. de 
conformidade com o artigo 102 da sua Carta constitutiva. A Secre­
taria-Geral da Organização dos Estados Americanos notificará aos 
Estados-Membros da referida Organização, e aos Estados que 
houverem aderido à Convenção, as assinaturas e os depósitos de 
instrumentos de ratificação, de adesão e de denúncia, bem como as 
reservas que houver. Outrossim. transmitirá aos mesmos as decla­
rações previstas no artigo 12 desta Convenção. 

Em fé do que. os plenipotenciários infra-assinados. devida­
mente autorizados por seus respectivos Governos. finnam esta 
Convenção. 

Feita na Cidade de Montevidéu, República Oriental do Uru­
guai, no dia oito de maio de mil novecentos e setenta e nove. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal. nos termos do art. 48. item 
28 do Regimento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAT~VO N" 94, de 1995 

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé­
reos, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e a República Federal da Áustria, em 
Viena, em 16 de julho de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Acordo sobre Serviços Aé­

reos, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brnsi1 e a 
República Fedeml da Áustria, em Viena, em 16 de julho de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem'revisão do referido Acor­
do, assim corno quaisquer ajustes complementares que, nos tetIDOS 

do art. 49. 1, da Constituição Federal. acarretem encargos ou com­
promissos gravosos aO patrimônio nacional. ' 

Art. 20 este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal. 20 de junho de 1995. - Senador José Sar-

ncy~ Presidente. ' 

ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE 
O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO FEDERAL DA ÁUSlRlA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo Pederal da Áustria 
(doravante referidos como "Partes Contratantes"), 
Sendo Partes da Convenção sobre A viação Civil Internacional, 

aberta para assinaturà em OJicago, no dia. 7 de dezembro de 1944: 
Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação ci­

vil internacional; 
Desejando concluir um Acordo com o propósito de estabe­

lecer serviços aéreos entre seus respectivos territórios e além, 
Acordaram o seguinte: 

ARTIGO I 
Definições 

Para os fms deste Acordo, a menos que estabelecido de ou­
lra maneira: 

a) o tenno "autoridades aeronáuticas" significa, no caso do 
Governo da República Federativa do Brasil, o MÍnistro da Aero­
náutica, e, no caso do Governo Federal da Áustria, o Ministro para 
a Economia Pública. e Transporte ou, em ambas os casos, qualquer 
pessoa ou órgão autorizado a executar quaisquer funções no pre­
sente exercidas pels.s autoridades acima mencionadas; 

b) o tenno "Acordo" significa este Acordo, seu Anexo e 
quaisquer emendas ao Acordo ou ao Anexo; 

c) o teImO "serviços acordados" significa serviços aéreos 
nas rolas especifiC<ldas para o transporte de passageiros, carga e 
mala p::tstal. separadamente ou em combinação: 

j) o tenno "tarifa aeronáutica" significa o preço cobrado as 
empresas aéreas pelo fornecimento de instalações e seIViços aero­
portuários, de navegação aérea ou de segurança de aviação; 

k) o tenno "capacidade" significa: 
i) em relação a uma aeronave, o espaço útil daquela aerona­

ve disponível em uIlUL rola ou seção de uma rota; 
ii) em relação a um serviço aéreo especificado, a capacida­

de da aeronave utilizada em tal serviço, multiplicada pela freqüên­
cia com que a mesma aeronave é operada, num dado periodo, em 
Uma rota ou seção de uma rota. 

ARTIGO 2 
Concessão de Direitos 

I. Cada Parte Contratante concede à outra Parte Contratante 
Os direitos a seguiur especificados neste Acordo, a fim de operar 
serviços aéreos internacionais numa rota especificada. Enquanto 
estiver operando um serviço aconiado numa rola especificada, a 
empresa aérea designada de cada Parte Contratante gozará: 

a) do direito de sobrevoar, sem pouso, o temtório da outra 
Parte Contratante; 

b) do direito de pousar no referido território, para fms não­
comerciais; 

c) do direito de embarcar e desembarcar no referido tenit6-
rio, nos pontos das rOtas especificadas, passageiros, bagagens, car­
ga e mala postal, separadamente ou em combinação, destinados 
alou originados em pontos no território da outra Parte Contratante; 

d) do direito de embarcar e desembarcar nos territórios de 
terceiros países, nos pontos das rotas especificadas, passageiros. 
bagagens, carga e mala postal. separadamente ou em combinação, 
destinados alou originados em pontos no território da outra Parte 
Contratante. 

2. Nenhum dispositivo do parágrafo I deste artigo será con­
siderado como concessão a uma empresa aérea designada de uma 
Parte Contratante do direito de embarcar. no território da outra 
Parte Contratante, passageiros, bagagens, carga e mala postal, 
transportados mediante pagamento ou retribuição e destinados a 
outro JXJnto no território daquela Parte Contratante. 

3. O exercício do direito contido no parágrafo 1. letra (d), 
deste artigo, estará sujeito às disposições do Anexo a este Acordo. 

ARTIGO 3 
Designação e Autorização 

1. Cada Parte Contratante terá o direito, por notificação es­
crita à outra Parte Contratante pelos canais diplomáticos, de desig­
nar unta empresa aérea ou empresas aéreas para operar os serviços 
acordados. 

2. Ao receber tal notificação, aS autoridades aeronáuticas de 
Uma Parte Contratante concederão, sem demora, à(s) empresa(s) 
aérea(s) designada(s) pela outra Parte Contratante a autorização 
operacional apropriada, sujeita às condições do presente artigo. 

3. Cada Parte Contratante terá o direito de recusar-se a con­
ceder a autorização operacional referida no parágrafo 2 deste arti-
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go, ou de conceder essa lutorizaçãO sob condições que sejam oon~ 
sideradas necessárias para o exercício. por uma empresa aérea de­
signada. dos direitos especificados no artigo 2 deste Acordo. no 
caso em que não esteja convencida de que parte substancial da 
propriedade e o controle efetivo daquela empresa pertençam à Par­
te Contratante que a designou ou a seus nacionais ou a ambos. 

4. As autoridades aeronáuticas de uma Parte Contratante 
podem exigir que a(s) empresa(s) aérea(s) designada(a) pela outra 
Parte Contratante demonstre(m) que está(ão) babilitada(s) para 
atender às condições detenninadas segundo as leis e os regulamen­
tos nonnal e mzoavelmente aplicados às operações de serviços aé­
reos internacionais por tais autoridades. 

5. Quando uma empresa aérea tiver sido designada e autori­
zada. ela pode iniciar a operação dos serviços acordados, desde 
que cumpra os dispositivos aplicáveis deste Acordo. 

ARTIGO 4 
Revogação ou Suspensão de Autorização 

1. As autoridades aeronáuticas de cada Parte Contratante te~ 
rão o direito de revogar ou suspender uma autorização operacio­
nal. para o exercício dos direitos especificados no artigo 2 deste 
Acordo por uma empresa aérea designada pela outra Parte Contra­
tante, ou impor condições que sejam consideradas necessárias para 
o exercício desses direitos: 

a) caso tal empresa aérea deiXe de cumprir as leis e os regu~ 
IamenlOs daquela Parte Contratante; 

b) caso aquelas autoridades não estejam convencidas de que 
uma parte substancial da propriedade e o controle efetivo da em­
presa aérea pertençam à Parte Contratante que a designoo ou a 
seus nacionais OU a ambos; e 

c) caso a empresa ãrea deixe ,de operar confotme as condi­
ções estabelecidas segundo este Acordo. 

2. A menos que seja essencial a imediata revogação ou sus­
pensão da autorização operacional mencionada no parágrafo I 
deste artigo ou a imposição'de condições, para prevÍnir_violações 
posteriores de leis ou regulamentos, tal direitos será. exercido so­
mente após consulta à outra Parte Contratante. 

ARTIGO 5 
Aplicação de Leis e Regulamentos 

1. As leis e os regulamentos de uma Parte Contratante. 
relativos ao ingresso ou à saída de seu território de aeronaves 
engajadas na navegação aérea internacional ou à operação e na­
vegação de tais aeronaves enquanto em seu território, serão 
aplicados às aeronaves da(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) 
pela outra Pane Contratante sem distinção quanto à nacionali­
dade e serão cumpridos por tais aeronaves na entrada, na saída 
ou durante sua permanência no territ6rio da primeira Parte 
Contratante. 

2. As leis e os regulamentos de uma Parte Contratante, rela­
tivos ao ingresso ou à saída de seu território de passageiros, tripu­
Ia~s, carga e mala postal, tais como regulamenlOs sobre entrada, 
liberação, imigração, passaportes, alfândega e quarentena, serão 
cumpridos pela(s) empresas(s) aérea(s) designada(s) pela outra 
Parte Contratante ou cumpridos em nome de tais passageiros e bi­
pujantes e serão aplicados ã carga e ã mala postai na entrada, na 
saída ou durante sua permanência no território da primeira Parte 
Contratante. 

3. Na aplicação das leis e dos regulamentos referidos neste 
artigo à (s) empresa (s) aérea (s) designada (s) da outra Parte Con-

tratante, uma Parte Contratante não dará. trataJUl;mto mais favorável 
à (s) própria (s) empresa (s) aérea (s). 

ARTIGO 6 
Reconhecimento de Certificados e de Licenças 

Certificados de aeronavegabilidade. certificados de habilita­
ção e licença emitidos ou convalidados por un)a Parte Contratante 
e ainda em vigor, serão reconhecidos corno válidos pela outra Par­
te Contratante para os objetivos de operação dos serviços acorda­
dos nas rotas específicadas, desde que tais certificados ou licenças 
sejam emitidos ou convalidados mediante e eru confomtidade com 
os packões estabelecidos segundo a Convenção. Cada Parte Con­
tratante, todavia, reserva-se o direito de recusar-Se reconhecer, 
para sobrevôo de seu próprio território, certifkcados de habilitação 
e licenças concedidos aos próprios nacionais pela G~ltra parte Co­
natratanle ou por outro Estado. 

ARTIGO 7 
Segurança de Aviação 

1. Em confonnidade com seus direitos e obrigações segun­
do o Direito Internacional, as Partes Contrallmtes reaftrmam que 
SUa obrigação mútua de proteger a aviação civil contra atos de in­
terferência ilícita constitui parte integrante do presente Acordo. 
Sem limitar a validade geral de seus direitos e obrigações resultan­
tes do Direito Internacional, as Partes Contratantes atuarão, em 
particular, segundo as disposições da Convenção sobre Infrações e 
Certos Outros Atos Praticados a Bordo de Aeronaves, assinada em 
Tóquio em 14 de setembro de 1%3, da Convenção para a Repres­
são ao Apoderamento llícito de Aeronaves, assinada na Haia em 
16 de dezembro de 1970 e da Convenção para Repressão .os Aios 
Iücitos contra a Segurança da Aviação Civil. assinada em Mon­
treal em 23 de setembro de 1971. 

2. As Partes Contratantes fornecerão, mediante solicitação 
toda a assistência mútua necessária, para a prevenção contra atos 
de apoderamento ilícito de aeronaves civis e outros atos ilícitos 
contra a segurança dessa aeronave, seus passageiros e tripulações, 
aeroportos e instalações de navegação aé,rea, e qualquer outra 
ameaça à segurança da aviação civil. 

3. As Partes Contratantes agirão, em auas relações mútuas, 
segundo as disposições sobre segurança da aviação estabelecidas 
pela Organização de A viação Civil Internacional e denomirtadas 
Anexos à Convenção sobre A viação Civil Internacional, na medi­
da em que tais disposições sobre segurança sejam aplicáveis às 
Partes; e exigirão que os operadores de aeronaves por elas matri­
culados, os operadores de aeronaves que tenham sua sede comer­
cial principal ou residência pennanente em seu território e os ope­
radores de aeroportos situados em seu território ajam em confor­
midade com as referidas disposições sobre a segurança da aviação. 

4. Cada Parte Contratante concorda em exigir que tais ope­
radores de aeronaves observem as disposições sobre a segurança 
da aviação mencionadas no parágrafo 3 acima e requeridas pela 
outra Parte Contratante para entrada, saída, ou pennanência no ter­
ritório dessa Parte Contratante. Cada Parte Contratante assegurará 
que medidas adequadas sejam efetivamente aplicadas em seu terri­
tório para proteger as aeronaves e inspecionar os passageiros, as 
tripulações, as bagagens de mão, as bagagens, a carga e as provi­
sões de bordo, antes e durante o embarqul~ OU carregamento. Cada 
Parte Contratante examinará, também, de modo favorável, toda so­
licitação da outra Parte Contratante, Com vistas a adotar medidas 
especiais e razoáveis de segurança para combater uma ameaça es­
pecífica. 
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5. Quando da ocorrência de um incidente, ou de ameaça de 
incidente de apoderamento ilícito de aeronaves civis, ou outros 
atos ilícitos contra segurança de tais aeronaves, de seus passagei­
ros e tripulações. de aeroportos ou instalações de navegação aérea, 
as Partes Contratantes assistir-se-ão mutuamente, facilitando as 
comunicações e outras medidas apropriadas, destinadas a pôr ter­
mo, de forma rápida e segura, a tal incidente ou ameaça. 

6. Caso uma Parte Contratante deixe de cumprir as disposi­
ções sobre segurança da aviação contidas neste artigo, as autorida­
des aeronáuticas da oulra Parte Conlratante podem solicitax oorurultas 
imediatas às autoridades aeronáuticas daquela Parte Conlratante. 

ARTIGOS 
Isenção de Direitos e Taxas 

1. Cada Parte contratante isentará, na base da reciprocidade, 
a(s) empresa(s) aérea (s) designada(,) da outra Parte Comratante, 
na maior extensão fX'ssível, segundo sua legislação nacional, de 
restrições a. importação, direitos alfandegários, despesas de inspe­
ção e outros gravames semelhantes e encargos sobre aeronaves, 
combustíveis, óleos lubrificantes, suprimentos técnicos de consu­
mo, partes sobressalentes incluindo motores, equipamentos co­
muns de aeronaves, mantimentos para aeronaves (incluindo bebi­
das, fumo e outros produtos destinados à venda para passageiros 
em quantidades limitadas durante o vôo) e outros itens destinados 
ao uso ou usados apenas em conexão com a operação ou atendi­
mento das aeronaves da(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) da ou­
tra Parte Contratante operando os serviços acordados, como tam­
bém estoques de bilhetes impressos, conhecimentos aéreos. qual­
quer material impresso que leve gravada a insígnia da(s) empre­
sa(s) e material comum de publicidade distribuído sem cobrança 
pela(s) empresa(s) aérea(s) desigrulda(s). 

2. As isenções concedidas segundo este arti!i0 serão aplica­
das aos itens citados no parágrafo 1 deste artigo, quando: 

a) introduzidos no território de uma Parte Contratante por 
ou em nome da(s) empresa(s) aérea(s) desigrulda(s) da outra Parte 
Contratante; 

b) mantidos a bordo das aeronaves da(s) empresa(s) aé­
rea(s) designada(s) de uma Parte Contratante, desde a chegada até 
a saída do território da outra Parte Contratante; 

c) introduzidos a bordo das aeronaves da(s) empresa(s) aé­
rea(s) designada(s) de uma Parte Contratante no tenitório da outra 
Parte Contratante e destinados ao uso na operação dos serviços 
acordados; 

sejam ou não tais itens usados ou consumidos totalmente 
dentro do tenitório da Parte Contratante que concedeu a isenção, 
desde que tais itens não sejam alienados e/ou vendidos no territó­
rio da referida Parte Conlratante. 

3. O equipamento nonnal das aeronaves, como também o 
material e o suprimento nonnalmente mantido a bordo das aerona­
ves da(s) empresa(s) aérea(s) desigrulda(s) de qualquer Parte Con­
tratante poderá ser desembarcado no tenitório da outra Parte Con­
tratante. somente com a aprovação das autoridades alfandegárias 
daquele território. Em tal caso. poderão ser colocados sob supervi­
são das mencionadas autoridades, até que sejam reexportados ou 
alienados, de conformidade com os regulamentos alfandegários. 

ARTIGO 9 
Operação dos Senriços Acordados 

L Ha'Verá oportunidade justa e igual para as empresas aé­
reas designadas das Partes Contratantes operarem os serviços 
acordados nas rotas especificadas. 

2. Na operação dos serviços acordados, a(s) empresa(s) aé­
rea(s) designada(s) de cada Parte Conlratante levará(ão) em conta 
os interesses da(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) da oulra Parte 
Contratante, a ftm de não afetar indevidamente os serviços propor­
cionados pela última em t<Xla ou e em parte das mesmas rOlas. 

3. Os serviços acordados proporcionados pelas empresas 
aéreas das Partes Contratantes terão como caracteristica uma rela­
ção estrita COIll as necessidades do público para o transporte nas 
rotas especificadas e terão como objetivo primário a provisão, em 
níveis razoáveis de aproveitamento, de capacidade adequada para 
atender às necessidades atuais e às razoavelmente previsíveis para 
o tranSJX)rte de passageiros e carga, incluindo mala postal. origina~ 
dos em ou destinados ao território da Parte Contratante que tenha 
designado a empresa aérea. A provisão para o transporte de passa­
geiros e carga. incluindo mala postal, embarcados e desembarca­
dos em pontos outros nas rotas especificadas que não no tenitório 
da Parte Contratante que designou a empresa aérea, será detenni­
nada de conformidade com os princípios gerais de que a capacida­
de será relacionada com: 

a) a demanda de tráfego de e para o tenitório da Parte Con­
tratante que tenha designado a empresa aérea; 

b) a demanda de tráfego da região através da qual passa o 
seIViço acordado, levando em conta outros serviços aéreos locais e 
regionais; 

c) os requisitos de operação direta da empresa aérea. 

4. A capacidade a ser proporcionada nas rotas especificadas 
será a que for detenninada, de tempos em tempos. conjuntamente 
pelas autoridades competentes. 

ARTIGO 10 
Tráfego em Trânsito Direto 

1. Passageiros, bagagem. carga e mala postal em trânsito di­
reto através do tenitório de uma Parte Contratante. e que não 
saiam da área do aeroporto reservada com tal propósito, estarão 
sujeitos apenas a um controle simplificado, exceto quanto a medi­
das de segurança contra a intezferência ilícita, violência e contra­
bando de drogas controladas.' 

2. Bagagem. carga e mala postal em trânsito direto estarão 
isentos de direitos alfandegários e outros impostos similares. 

ARTIGO 11 
Tarifas 

1. As tarifas a serem aplicadás para o transporte nos seIVi­
ços acordados entre os territórios das Partes Contratantes serão es­
tabelecidas em níveis razoáveis, levando-se em consideração todos 
os fatores pertinentes, inclusive o interesse dos usuários, o custo 
de operação, lucro razoável, características do serviço e. quando 
adequado, as tarifas cobradas por outras empresas aéreas operando 
em t<Xla ou em parte da mesma rota. 

2. As tarifas mencionadas no parágrafo 1 deste artigo serão 
acordadas, se possível, entre as empresas aéreas designadas das 
Partes Contratantes. Salvo determinação em contrário na aplicação 
do parágrafo 4 deste artigo, cada empresa aérea designada será 
:responsável somente perante suas autoridades aeronáuticas, pela 
justificativa e pelo caráter razoável das tarifas como tal acordadas. 

3. As tarifas assim acordadas serão subm~tidas, para apro­
vação, às autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes, pelo 
IDenos 60 (sessenta) dias antes da data proposta para sua introdu­
ção. Em casos especiais, este prazo poderá ser reduzido, sujeito a 
acordo de tais autoridades. Ao receberem a apresentação de tari­
fas, as autoridades aeronáuticas examinarão essas tarifas sem atra-
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So injustificado. Nenhuma tarifa _ em vigor se as autoridades aer0-

náuticas de cada Parte Coctratante não estiverem de accrdo com ela. As 
autoridades """>láuticas podetio coonmicar às oolras autoridades aer0-

náuticas da pronugação da data de introdução de uma tarifa proposta. 
4. Se uma tarifa não puder ser f1Xada em conformidade com 

as disposições do parágrafo 2 deste artigo, ou, se no perlodo p~. 
visto no parágrafo 3 deste artigo, uma notificação de descontenta­
rnento tiver sido apresentada, as autoridades aeronáuticas das Par­
tes Contratantes se esforçarão para fixar a tarifa de comum acordo. 
Consultas entre as autoridades aeronáuticas serão realizadas, em 
conformidade com o artigo 15 deste Acordo. 

5. Se as autoridades aeronáuticas não puderem chegar a um 
acordo a respeito da tarifa que lbes tenha sido submetida, DOS ter­
mos do parâgrafo 3 deste artigo, nem sobre a fIXação de qualquer 
tarifa. nos termos do parágrafo 4 deste artigo, a divergência será 
solucionada. em conformidade com as disposições do artigo 17 
deste Acordo. 

6. a) Nenhuma tarifa vigorará se as aIltoridades aeronáuti­
cas de qualquer uma das partes Contratantes estiverem em desa­
cordo com a mesma, salvo sob as disposições previstas no pará­
grafo 4 do artigo 17 deste Acordo. 

b) Quanto as tarifas tiverem sido estabelecidas confOIme as 
disposições do presente artigo, essas tarifas pennanecerão em vi­
gor até que novas tarifas sejam estabelecidas, nos tennos das dip0-
sições deste artigo ou do artigo 17 deste Acordo. 

7. Se as autoridades aeronáuticas de uma das partes Contra­
tantes não estiverem de acordo com uma tarifa fIxada, as autorida­
des aeronâuticas da outra Parte Contratante serão notificadas e as 
empresas aéreas dsignadas procurarão, se necessário, chegar a um 
entendimento. Se, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data 
do recebimento da notificação, uma nova tarifa não puder ser fixa­
da, em conformidade com as disposições previstas nos parágrafos 
2 e 3 deste artigo, os procedimentos indicados nos parágrafos 4 e 5 
deste artigo serão aplicados. 

8. As autoridades aeronáuticas de ambas as Partes Contra­
tantes se esforçarão para assegurar que: 

a) as tarifas cobradas e recebidas correspondam às tarifas 
acordadas por ambas as autoridades aeronáuticas; e 

b) nenhuma empresa aérea conceda abatimento sobre tais 
tarifas de nenhuma forma. 

ARTIGO 12 
Atividades Comerciais 

J. A (s) empresa (s) aérea (s) designada (s) de uma Parte 
Contratante deverá (ão) ter ignal oportunidade de, sujeita (s) às 
leis e aos regulamentos da outra Pane Contratante sobre entrada. 
residência e emprego, trazer e manter no território da outm Parte 
Contratante. pessoal executivo, de vendas, têcnico. operacional e 
outros especialistas necessários à opernção dos serviços 8. cordados. 

2. A (s) empresa (s) aérea (s) designada (s) do cada parte 
Contratante deverá (ão) ter também igual oportunidade. com base 
na reciprocidade, para comercializar o transporte aéreo no territó­
rio da outra Parte Contratante e em sua moeda corrente ou. sujeita 
(s) às leis e aos regulamentos nacionais da outra Parte Contratante. 
em moedas livremente conversíveis de outro~ países. As empresas 
deverão também ter igual oportunidade para fazer publicidade e 
promover vendas no território da outra Parte Contratante. 

ARTIGO 13 
Conversão e Remessa de Receitas 

1. A(s) empresa(s) aérea(s) de uma Parte Contratante 
terá(ão) o direito de converter e remeter para seu país, a pedido. 
receitas locais excedentes às somas locais desembolsadas. 

2. A conversão e a remessa de tais receitas serão permitidas 
sem restrição nem demora, em moeda livremente conversível à 
taxa de câmbio aplicável a essas transações e que esteja em vigor 
na época em que tais receitas forem apresentadas para conversão e 
remessa., e não estarão sujeitas a quaisquer enc:rrgos exceto os nor­
malmente cobrados pelos bancos na execução de tais conVersões e 
remessas. 

ARTIGO 14 
Tarifas Aeronáuticas 

1. Uma Parte Contratante não cobrará ou permitirã que se­
iam cobradas da(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) da outra Parte 
Contratante tarifas aeronâuticas superiores às cobradas às SUas 
próprias empresas aéreas, que operem serviços aéreos internacio­
nais semelhantes. 

2. Cada Parte Contratante encorajará a realização de con­
sultas sobre tarifas aeronáuticas entre suas autoridades CQmpeten­
tes e as empresas aéreas que se utilizam dos serviços e das facili­
dades proporcionadas por aquelas autoridade8, quando factível por 
intermédio das organizações representativas das empresas aéreas. 
Propostas de alteração nas tarifas aeronáutiClls deverão ser comu­
nicadas a tais usuários com razoável antecedência. para pennitir­
Ibes expressar seus pontos de vista antes que as alterações sejam 
feitas. Cada Parte Contratante, além disso, encorajará SUas autori­
dades competentes e usuários a trocarem infonnações relativas às 
tarifas aeronáuticas. 

ARTIGO 15 
Consultas 

1. Em espírito de estreita cooperação, as autoridades aet'o­
nãuticas das Panes Contratantes farão consultas entre si, peri~ 
odicamente, com o objetivo de assegurar a implementação e o 
cumprimento satisfatório das provisões dest,~ Acordo, ou para dis~ 
cuttr qualquer problema relacionado com este. 

2. Tais consultas começarão dentro de um período de 60 
(sessenta) dias da data de recebimento de tal solicitação. excelO se 
acordado diferentemente pelas Partes Contratantes. 

ARTIGO 16 
Entendas 

1. Qualquer emenda 00 modificação deste Acordo estabele~ 
cida pelas Partes Contratantes entrará em v igor em data a ser de~ 
tenninada em troca de Notas diplomáticas. indicando que todos os 
procedimentos internos necessários foram concluídos por ambas 
as Partes Contratantes. 

2. Qualquer emenda ou modificação do Anexo a este Acor~ 
do será. acertada entre as autoridades aeronâuticas, e entrará em vi~ 
gor quando confinnada por troca de Notas diplomáticas. 

ARTIGO 17 
Solução de Controvérsias 

l. Se qualquer divergência surgir entre as Partes Contratan~ 
tes com relação à interpretação ou à aplicação deste Acordo, as 
Partes Contratantes envidarão, em primeiro lugar. esforços para 
solucioná~la mediante negociação. Se as Partes Contrntantes não 
obtiverem. por negociação, uma solução para a divergência. elas 
poderão concordar em submetê~la à decisüo de alguma pessoa 00 

organismo. Se as Partes Contratantes não concordarem com tal 
procedimento. a disputa será. por solicitação de qualquer das Par~ 
tes Contratantes, submetida a arbitragem, em conformidade com 
os procedimentos abaixo. 

2. A arbitragem será efetuada por um tribunal de três árbi­
tros a ser, assim, constituído: 
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a) dentro de 30 (trinta) dias após o recebimento da solici­
tação de arbitragem. cada Parte Contratante nomeará um árbi­
tro. Dentro de 60 (sessenta) dias após esses dois árbitros lerem 
sido nomeados, eles deverão, mediante acordo, designar um 
terceiro árbitro, que deverá atuar como presidente do tribunal ar­
bitrai; 

b) se uma das Partes Contratantes deixar de nomear um ár­
bitro. ou se o terceiro árbitro não for designado de acordo com o 
subparágrafo <a) deste parágrafo, uma das Partes Cootratantes p0-

derá solicitar ao presidente do Conselho da Organização de A via­
ção Civil Internacional para nomear o árbitro ou árbitros necessá­
rios, dentro de 30 (trinta) dias. Se o presidente for da mesma na­
cionalidade de uma das Partes Contratantes, o vice-presidente. hie­
rarquicamente mais antigo, que não esteja desqualificado pelo 
mesmo motivo, farã a indicação. 

3. Exceto quando acordado em contrário, o tribunal arbitral 
determinará os limites de sua jurisdição em consonância com este 
Acordo e estabelecerá seu próprio procedimento. 

4. Cada Parte Contratante deverá, consoonte com sua legis­
lação nacional, acatar integralmente qualquer decisão ou sentença 
do tribunal arbitral. 

5. As despesas do tribunal arbitral, incluindo encargos e 
despesas com os árbitros, serão compartilhados igualmente pelas 
Partes Contratantes. 

ARTIGO!8 
Denúnaa 

Cada Parte Contratante poderá, a qualquer momento, 
após a entrada em vigor deste Acordo, notificar à outra Parte 
Contratante. por escrito, por meio dos canais diplomáticos. sua 
decisão de denunciar este Acordo. Tal notificação será feita si­
multaneamente à Organização de A viação Civil Internacional 
e, se a outra Parte Contratante julgar necessário, ao Secretaria­
do das Nações Unidas. O Acordo deixará de viger I (um) ano 
após a data do recebimento da notificação pela outra Parte Con­
tratante, a menos que seja retirada de comum acordo, antes de 
expirar esse período. Se o recebimento da notificação não for 
acusado pela outra Parte Contratante, essa notificação será consi­
derada recebida 14 (quatorze) dias após seu recebimento pela Or­
ganização de Aviação Civil Internacional. 

ARTIGO!9 
Registro na OACI 

Este Acordo e qualquer emenda a ele serão registrados na 
Organização de Aviação Civil Intemacional e, se a outra Parte Con­
tratante julgar necessário, junto ao Secretariado das Nações Unidas. 

ARTIGO 20 
Entrada em Vigor 

Este Acordo entrará em vigor no dia primeiro do segundo 
mês seguinte à data na qual as duas Partes Conttatantes hajam sido 
informadas, por meio de troca de Notas diplomáticas, de que as 
respectivas exigências constitucionais, para sua entrada em vigor, 
foram cumpridas. 

Em testemunho do que, os abaixo-assinados. devidamente 
autorizados por seus respectivos Governos, assinam o presente 
Acordo. 

feito em Viena. aos 16 dias do mês de julho de 1993, nos 
idiomas português, alemão e inglês, sendo todos os textos igual­
mente autênticos. Em caso de qualquer divergência de inleIpreta~ 
ção, prevalecerá o texto em inglês. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil, 'fhere:r.a 
Maria Machado Quintella, Embaixadora E<traordinária e Pleni­
potenciária junto ao Governo Federal da Áustria - Pelo Governo 
Federal da Áustria Embaixador Wolfgang Wolte, Chefe do J)c­

partamento de Política Econômica e de Integração do Ministério 
federal dos Negócios Estrangeiros. 

ANEXO 

QUADRO DE ROTAS 

Seção 1 

Rotas a serem operadas pelais) empresa(s) aérea(s) design.­
da(s) pelo Governo Federal da Áustria: 

Pontos na Áustria - Pontes intermediários - Rio de Janeiro 
e São Paulo - Pontos além. 

Seção 2 

Rotas a serem operadas pela(s) empresa(s) aérea(s) designa­
dais) pela República Federativa do Brasil: 

Pontos no Brasil - Pontos intermediários - Pontos na Áus~ 
tria - Pontos além. 

Notas 

1. Os pontos a serem servidos nas rotas acima especificadas 
deverão ser detenninados de comum acordo pelas autoridades 
aeronáuticas das duas Partes Contratantes. 

2. A(s) empresa(s) aérea(s) designada(.» pela Áustria po­
derá(ão), em qualquer ou em todos os vôos, omitir escalas COD.s~ 
tantes das rotas acima especificadas e poderá(ão) servi-tas em 
qualquer ordem. desd~ que os serviços acordados nessas rotas co.­
meçem em pontos na Austria. 

3. A(s» empresa(s) aérea(s) designada(s) pela República 
Federativa do Brasil poderá(ão), em qualquer ou em todos os 
vôos, omitir escalas constantes das rotas acima especificadas e po­
derá(ão) servi~las em qualquer ordem, desde que os serviços acor­
dados nessas rotas comecem em pontos no Brasil. 

4. Cada empresa aérea apresentará seus horãrios, para. apro­
vação das autoridades aeronáuticas da outra Parte ContDltante, 
pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias antes da data proposta para 
sua entrada em vigor. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos tennos do parágrafo 
único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 95, DE 1995 

Escolhe o Senhor Humberto Guimarães Souto 
para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União, nos termos do art. 73, § 20., U da Constituição 
FederaL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Nos terroos do art. 73, § 2°, n da Constituição fede­

ral, e do ali. 105, II da Lei nO 8.443, de 1992, é escolhido o Senhor 
Humberto Guimarães Souto para o cargo de Ministro do Tribunal 
de Contas da União. 

, Art. 2° Este Decreto Legislativo entra eIJl vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 22 de junho de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 
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*EMEMDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 13 DE JUNHO DE 
1995, QUE "REDUZ A ALÍQUOTA DO IMPOSTO DE 
IMPORTAÇÃO PARA OS PRODUTOS QUE ESPECIFICA E DA 
OUTRAS PROVID~NCIAS". 

CONGRESSISTAS , ' 

Deputado JAIRO AZI ,' ..... . 
Senador JOÃO ROCHA .' ...... . 
Deputado JONIVAL LUCAS ...... . 
Deputado JÚLIO REDECKER .... . 
Deputado MENDONÇA FILHO .... . 
Deputado MIGUEL ROSSETTO ... . 
Deputado PAULO CORDEIRO .... . 
Deputado PAULO BORNHAUSEN 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

012. 
004,007. 
001,011. 
008. 
002,003,013. 
005,009,010. 
015. 
006,014: 

MPOI024 

00001 

Junho de 1995 

_~:~===============~_ .. _,,_.-:::_-_-:_-_-_-_-_-:_-_-:_-_-:_-_~-', ,-;-- '" "~Oftfu6"'O-DEPUTADO JONIV,AL LUCAS , , 

•. ----=---=-----::::--""---=---~- --
, ~ , -- 2. O . SUIlSTlTUI''''' 3 O . IIIIlOIFI(;.t.TNO. 4 O . "DITI~. 9 O' ~U8ST"UrTIVO Gl.OU.l. 

.--------------"',,--------------
SUPRIMA-SE O ART. 12 E SEUS PARAGRAFOS, INCISOS E ALINEAS. EM 
CONSEQUENCIA, TORNA-SE PREJUDICADOS OUTROS QUE TRATEM DESTE. 

NO MOMENTO EM QUE ~ ELEVADO O D~FICIT ORÇAMENTARIO, E O.EXECU 
TIVO CORTA AS DOTAÇOES, INCLUSIVE NA AREA SOCIAL, E MAIS MA~ 

CAOAMENTE NO NOROESTE, NAO SE JUSTIFICA A RENONCIA FISCAL 
PRI~CIPALMENTE EM MEDIOA PROVISORIA "~ENDIOA" AO POBLICU COMO 
DE FIXAÇAO DE QUOTAS PARA IMPORTAÇAD DE VEICULOS SEM QUE HAJA 
ESTUDO QUE JUSTIFIQUE SUA IMPLANTAÇAO E A AOOÇAO DE UMA POLI 
TICA INDUSTRIAL. 

·Repubticado em virtude de incorreç~o na publicaçtJo anterior. 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta·feira 23 10735 

COMISSÃO MISTA PARA A:"t\L1SE DA: .VIPOI024 

00002 

;\1 EDIDA PROVISÓRIA Y' 1.02-1. DE 1995. 

Reduz a ahquota do imposto de importação 
para os produtos que especifica e da outra, 
providencias. 

EMENDA MODIFICATIVA N" 

Dê-se ao art. ]0 da medida provisória a seguinte redação: 

"Ar! 1 o Até 31 de dezembro de 1999. fica reduzida a oito por 

cento a aliquota do imposto de importação dos seguintes produtos: 

I - maquinas. equipamentos. inclusive de testes. ferramenta!. 

moldes, instrumentos. aparelhos industriais e de controle de qualidade. novos. bem como 

os respectivos acessórios sobressalentes. peças de reposição e modelos para moldes: 

11 - matérias-primas. partes. peças. componentes, conjuntos e 

subconjuntos. 

~ 10 O disposto no capul deste artigo aplica-se as empresas 

montadoras e as fabricantes de: 

a) veiculos de passageiros e de uso misto e jipes: 

b) caminhonetas. furgões e "pick-ups" e semelhantes; 

c) veiculos de transporte de mercadorias e de transporte coletivo 

de passageiros; 

d) tratores agricolas e colheitadeiras: 

e) tratores. máquinas rodoviárias e de esclUlaÇãO-e'4mpi1hadeiraõ.'" - . 
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n carroça nas para \ Clculos automotores em gerai. 

g) reboques e semi-reboques utilizados para il transporte oe 

mercadorias: 

h) partes. peças e êomponentes. (Ol1tuntos e subconluntos. 

acabados e semi-acabados e pneumaticos. destinados aos produtos relacionados nas alineas 

antenores. 

~ 2" Os produtos de que tratam os inCISOS I e I1 deste artigo 

deverào compor o ativo permanente ou ser usados no processo produtivo da empresa. 

vedada a revenda. exceto nos casos e condições previstas em regulamento 

~ 3" Para as empresas instaladas ou que \enham a se instalar nas 

Regiões Norte e Nordeste do paiS, as alíquotas do imposto de imponação e do imposto 

sobre produtos industrializados nas mercadorias referidas neste artigo ticam estabelecidas 

em quatro por cento, ate 3 I de dezembro de 2014 

~ 4" Para eleito do paragrafo antecedente, as areas geograticas 

contempladas correspondem aos Estados do \1aranhão. PiaUl, Ceara, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Acre, .-\mapa, Para. Rondônia, 

Roraima, Tocantins e Amazonas, excluida a area abrangida pela Zona Franca de Manaus, 

além da area do Estado de Minas Gerais incluida no Polígono das Secas." 

~ 5° A alíquota prevista no caput deste artigo pode chegar a cinco 

por cento e as estabelecidas no ~4° podem chegar a um por cento, nos termos estabelecidos 

em regulamento, desde que, a partir do segundo ano de \'igência, no caso das indústrias já 

instaladas, ou do segundo ano de implantação, no caso das indústrias que venham a se 

instalar no pais, apresentem as industrias beneficiárias incremento a'nual na produção de no 

mínimo cinco por cento. 

~ 6° As importações de que trata este artigo seriio realizadas 

através de procedimento aduaneiro simplificado e não sujeito as normas de exame de 

similaridade de que tratam os arts. 17 e 18 do Decreto-lei n° 17. de 18 de novembro de 

1966." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda proposta modifica a redação da medida provisória com 

três objetivos basicos: 
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,.:nar estimulo :l<' ,1LIlllenlll ,k I'rodução, (ondlclonando 

ampliação do beneticlo tiscal concedido a crescimento nas unidades produzidas, 

compatibilizJr os obietl\'os c\pressos. no senudo de estimular 

os investimentos e :1 modermzação no paIs do comple\o industrial encabeçado pela 

indústria automobiiJstica, com () dever da Lniào. prevIsto no art -13 da Consl1!urçào 

F edera!. de buscar reduz}r as desigualdades regIonais 

, tàciJitar a, importações lambem alraves de sllnplificação dos 

procedimentos burocraticos envolvidos. o que tem eteitos beneficos sobre o im'estimemo e 

a produção. sem contrapartida de renuncia de receIta 

Para tanto. foi necessario redUZIr o beneticio basico originalmente 

concedido. estabelecendo a allquota inicial do Imposto de Importação em oito por cento, 

cerca de metade da atual A, ampliação do beneticio dependera. na torma de regulamem o a 

ser editado pelo e~ecutl\o, de ampliação da produção e ou de mstalaçào de Unidades 

produtivas nas regiões menos tàvorecidas do paIS, facultando uma deseja\el 

descentralização industrial e alavancando o desenvolvimento daquelas regiões, 

Queremos crer que o efeito total das medidas previstas sera mais 

benéfico do que o decorrente da redação original. permitindo-se atingir. de modo 

compatível. os objetivos de modernizar o complexo automotivo. diminuir as desigualdades 

regionais e estimular o crescimento da produção e do emprego no setor. 

Quanto a dispensa dos procedimentos burocraticos para 

importação. disposta no ~ 6°, representa uma \'antagem suplementar para os beneficiarios 

sem custo adicional para a União. o que permitira maior eficacia à medida provisória, 

Sala da Comissão. em 19 de junho de 1995, 

Deputado MI~OO~!-NHJ!::He 
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\lPOI024 
COMISSÃO MISTA PARA ANÁLISE DA ~ 

paragrafos: 

00003 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.024, DE 1995. 

Reduz a aliquota do imposto de importação 
para os produtos que especifica (! da outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA N° 

Acrescente-se ao art. 10 da medida provisória os seguintes 

"Art. l° .................................. " ...................................................... . 

. § 3° Para as empresas instaladas ou que venham a se instalar nas 

Regiões Norte e Nordeste do país, o beneficio previsto no caput deste artigo estender-se-a 

até 31 de dezembro de 2014 e inclui redução, nos mesmos temos previstos para o imposto 

de importação, do imposto sobre produtos industrializados. 

§ 4° Para efeito do parágrafo antecedente, as áreas geográficas 

contempladas correspondem aos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do 

Norte, Paraíba., Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia., Acre, Amapá, Pará, Rondônia., 

Roraíma., Tocantins e Amazonas, excluída a área abrangida pela Zona. Franca de Manaus, 
• 

além da área do Estado de Minas Geraís incluída no Polígono das Secas." 
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JUSTIFICAÇÃO 

A emenda proposta procura compatibilizar os objetivos expressos 

pela Medida Provisória nO 1.024/95, no sentido de estimular os investimentos e a 

modernização no pais do complexo industrial encabeçado pela indústria automobilistica., 

com o dever da União, previsto no art. 43 da Constituição Federal, de buscar reduzir as 

desigualdades regionais. 

Com efeito, os dois objetivos são perfeitamente compativeis e até 

complementares. Com a adoção da emenda que ora apresentamos haveni um forte estimulo 

para que a instalação de novas unidades industriais do complexo auto motivo, 

presentemente em estudos por parte de diversos grupos empresariais, se de nas Regiões 

menos favorecidas do pais - facultando uma desejavel descentralização industrial e 

a1avancando o desenvolvimento daquelas regiões -, sem que, contudo, haja prejuizo as 

indústrias ja instaladas, uma vez que mantidas, para estas, todas as vantagens já previstas na 

redação original da Medida Provisória. 

Dificilmente seria possivel encontrar outra medida que tivesse um 

maior potencial para estimular o desenvolvimento das Regiões Norte e Nordeste do que a 

que aqui se apresenta., tal o rebatimento econõmico que certamente adviriam da instalação 

de unidades da indústria automotiva, bem como certamente representa uma intervenção 

estatal na realidade daquelas Regiões mais barata do que as atualmente em curso, para a 

dimensão dos efeitos benéficos a serem produzidos. 
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\IPIlIOH J 110004 r 19/~~' /95 I I' ClEDIDA PROVISORIA Nº 1024/95 

,,- - ""U1UR 

Senador JOÃO ROCHA 

- 'I' ' _______________________________ _ 
"-'6 --___ o -- - - -,.. 1.0 ~uPFlr~Sr"1\. 2 f'O"1 <;UEl<;T'TUI~I'JA ':I. I-xl r --1 " "I 
L-______ '= _____ '-_~ ______ ~.' __ ~_._oo_"'_"_'''_'_4.....::L=.J:...·_'_O'T'Vll, 9 !--I . ,ljll'>lIfU'; l_r: G' ORAL 1 

'T'---- . """.,--~ 

" 

. i..r·/i,GHI!.! 1 ----- -T-----. 
, 

--- ---- rf)(TC - ____ ~ _____ • 

Dê-se ao capul do art, 2° da MP 1024/95, a seguinte redação: 

"Art. 2°, O Poder Executivo deverá estabelecer a proporção entre:" 

JUSTIFICATIVA 

Pretende-se, com a proposta de alteração da palavra "poderá" para "deverá", garantir que o 
objetivo do Governo Federal de conceder beneficio fiscal para o fim de incentivar o 
incremento das exportações seja efetivamente atingido, sob pena de, em não havendo a 
referida vinculação, propiciar apenas e tão somente renúncia fiscal. 

Ademais, em não havendo o atrelamento da importação incentivada à exportação, poderá 
ocorrer o sucateamento dos fabricantes locais de autopeças, na medida em que haveria um 
desestímulo á aquisição pela indústria instalada de determinadas peças e componentes 
disponíveis na indústria local. 

.. ~] , ;. " _ ." t:. J 
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"POI02., 

00005 
MEDIDA PRO' 1"1 )':.' ". 1 O~-l 

EMENDA \1< >lHI ,I \ 11\.\ 

Dê-se ao ~ 1°, do art. r a seguinte redaç<lo 

;: 1° - O percentual minimo de panes, "'\ I' 
fabricados no pais, apurado cO] relação ao \ ,11", : .. 
global das empresas referidas no "capuI" de"I, :'1 I' 

,"lk'l1les, conjuntos e subconjuntos, 
... -ks produtos utilizados na produção 

, I J de óO~ó. 

Justiticativa. 

A emenda visa atenuar os efeitos adversos d<l "h," I"~ ""nercial sobre o setor de autopeças, 
ao estabelecer no próprio téxto legal o p",,'(,I1II1.. .';1110 de nacionalização na produção 
das montadoras de automóveis. 

Sala das Comissüc's. I!i, ': . 110 de 1995. 
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\'POJ02-l 

00006 
Nl'lPO<;'ÇAQ 

!' ll);'(')"EJ/ 9S f /' _ ! L_~;~lE~S~I~D~A~P~R~O~V~I~S~O~R~I2A~N_º~lO~~~)4~/~9~5~ ______________________ ~ 
_____ f'oj!? p~ONT','~R'O - __ L 483 

______ '1'". 
------- --------

" 

1 O 5UPRtSSlVA 

'-----------=-
2 (,'"1 <;UBSHTU'''iVA 

-" 
4 LJ -lI"OITI\l1I, 9 O' ~UaSlITlJITI"'CGIO!!AL 

, 

-\ F-- . ",~T'c.l .. -----r--_.-- : ""At:Ut.f,) ---r-~··-· ",,,-, . 
_ \~~ ____ ~7_º ____ ' ____ ~1º ____ ~1 _____ -_-_-_--_-_--~-1_-_-~_-_'''_'' ____ ~ 

------. -------- Tfl(TC--------· -.-----~---.- ____ o ~_, _____ _ 

Dê-se a seguinte redação ao § 1° do art_ 7" da MP 1024/95. 

Art. 7° _ . ____ .. -- -. _ -- --- -- --. -- -. -- -.. -. -- .. --- --- -. -- -. -- --- ... -- ... -- . --' . -- .. -- .. -- .... 

"§ I 0. Será estabelecido, em regulamento, percentual mínimo de partes, peças, componentes, 
conjuntos e subconjuntos, fabricados no País, apurado em relação ao valor total destes 
produtos utilizados na produção de cada linha de produtos das empresas referidas no 
"caput" deste artigo. 

JUSTIFICATIVA 

A limitação g!Q\m.\ do conteúdo local poderá, em caso extremo, permitir que produtos com 
100% de componentes e peças importados sejam beneficiados com alíquota de Imposto de 
Importação reduzida para 2%, na eventualidade de que, mesmo assim, a (:mpresa pudesse 
atender de maneira global, os limites estabelecidos de conteúdo local. 
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\IPOIUH ~ -----, 

R~~'/q=, 1 I' clEDIDA PROVISORIA ,x' IC 
OOOl17 -1 

. ___ . __ . _______ . ___ ~I!ro" __ N! I'~O/<lT','';If'O " __ 

i' 00556 1 Senador JOÃO ROCHA 

------,,") 
2 rJ ~U'STITVITlVA ,. 4 ~ - ~DIrtVA 9 U· ~uGStHUI-:-I,O (j'_OIlAL 

I Inclua-se no artigo 9° da Medida prOViSÓri'~"1'024/95 o SegUin:e~~r:gra~o que p~sa ~ s::: I primeiro. renumerando-se o atual parágrafo único para parágrafo segundo: 

I Art. 9° . ...................................................................................................... . 

"§ 1°. Fica estabelecido o percentual minimo de 15% (quinze por cento) da produção de 
veiculos pela indústria nacional no ano anterior. para a eventual limitação. em cada ano 
calendário. dos veículos a serem importados nos termos do "caput" deste artigo. pelas 
pessoas tísicas ou juridicas às quais não se aplique o disposto nos artigos anteriores." 

JUSTIFICATIVA 

Como consta na própria exposição de motivos 'que levam os Ministros a propor ao 
Presidente da República a emissão desta MP. é imperativo que haja estabilidade de regras. 

o fato da MP não conter regras futuras para a importação para os próximos anos coloca o 
setor de importação em perigo de sobrevivência. uma vez que os prazos de encomenda. 
produção e transporte são. em média, n~ faixa de 5 a 6 meses e. portanto. as ações para 
veiculos que serão comercializados no Brasil em janeiro de 1996 devem se iniciar em agosto 
de 1995. 

A fatta de tais regras coloca o governo a possibilidade de perder o efeito regulador e 
complementador de mercado que os importadores geram. além de ter repercussão 
internacional que prejudica a imagem do País em atrair novos investimentos externos a 
médio e longo prazos. 

A necessidade do estabelecimento dos limites minim86 de importação. a partir de 1996, para 
os importadores independentes com fabricas ainda não instaladas no pais. é necessària 
também para que o setor reorganize suas redes de distribuição (atualmente 730 empresas), 
dentro dos limites mínimos. garantindo. portanto. a existência da rede e seus 25.000 
empregos. bem como garantir o respeito ao atendimento aos mais de 215.000 consumidores 
brasileiros que adquiriram taís produtos. 

~~~~~_~~~ ____________ ~=r~'J~~==~~----: 

L~] 
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\lPOI02~ J 111111118 

LI '--,,'I!:E~D-,[-,D~A~F-,R,-,O,,\:c' r"s:;OéCRê-I:.;A"--,,\:,-' :--' --,-I ,,-0-,-' -::.4'!-;'2~o~~,_,,_, ___________ ~ 

LI·_'_---'~"'Ú'hL!J·~~RE"JD"'E"'C~KE2:'~'__-_-_--___ -_-_'_"_~_'-_'_' __ ' _. -_-'_' -_'_' _-___ -__ 1 1-' -;;~ ;.~.".,~ 

fUfe --~-----

~-se a seguinte redação ao an. lO da MP 1024/95: 

I 
"An. lO, No periodo compreendido entre a data da publicação desta Medida Provisória e J I 
de dezembro de 1995, as importações totais dos produtos relacionados nas alíneas "," a "c" 
do § }O do an.lo, ressalvado o disposto no § 1° deste aMigo, não poderão exceder n 
cinqüenta: por cento do número de unidades importadas desses produtos, que tenham sidc) 
desembaraçadas entre I' de janeiro de 1995 e o dia anterior à data da pUblicação destn 
Medida Provisória, 

§ 10. Ficam assegurados os direitos à importação. decorrentes de negócios juridico$ 
realizados em caráter irrevogável e irretratável, em data anterior à da publicação desta 
Medida Provisória. amparados em guias de importação regularmente emitidas até a data da 
publicação desta Medida Provisória. assim como AOS veiculo, que já se encontram 
fisicamente no tcrrit6óo nacional C os embarcados no exterior até a data da publicacão desta 
Medida PrQvisória. independentemente do regime aduaneiro ao qual estarãQ !uisjtos esses 
wculQ$ faro çomproyâycl através dos respectivos Conhecimentos de Transporte 
Internacional. 

§ 2', Permanece o texto da MP, 

§ 3', Em relação aos veículos a que se refere o parágrafo primeiro deste artígo, fica 
autorizada .: emissão de guias de importação" para o caso de veiculas que já eslejam 
fisicamente no território nacional. bem como aqueles que se enCOntrem em trânsito. com 
destino a entreposto aduaneiro, 

§ 4', Ficam prorrogadas por 60 (sessenta) dias. a contar da data dos respectivos 
vencimentos, a validade das guias de importação dos veículos referidos no parágrafo 
primeiro deste artiga, . 

§ 5', O prazo de "eiculos em depósitos alfandegados, previsto na Instrução Normativa 
5 1/93, da Secretaria da Receita Federal, será prorrogado por igual penado, mediante 
expressa solicitação do importador interessado, 

§ 60. Os conhecimentos de embarque internacional de veículos importados a panir de 1° de 
janeiro de 1995, que abrangerem mais de um veiculo, poderão ser desdobrados de forma a 
permitir o inicio do processo do desembaraço aduaneirO por urudades, medtante" a 
apresentação da via "não negociável" daqueles conhecImentos de embarque '"temaclOnaL 

JUSTIFICATIVA 

A nova redação do caput do art. 10 inclui a frase, ressalvado o disposto § )0 deste artigo. a 
fim de garantir a sua compatibilização com o § I· da ressalva, 

Junho de 1995 
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Com relação à alteração do § I', existem hoje, importados por empresas importadoras que 
representam oficialmente as respectivas marcas no País, nos portos e já embarcados dentro" 
de navios a caminho do Brasil, veiculos com modificações técnicas efetuadas com o objetivo 
de atender à legislação brasileira, às condições climáticas e de estradas, ao percentual de 
álcool na gasolina, que é único no mundo, sendo, portanto, veiculos fabricados sob 
encomenda., não passíveis de reexportação para outros países. e que serão, forçosamente. 
desembarcados e comercializados no Brasil. configurando compromisso firme e irretratável 
e irrevogável das empresas importadoras Com as'empresas fabricantes do mesmos. 

As modificações técnicas dos veiculas foram feitas em função da obrigatoriedade dos 
mesmos atenderem à seguinte legislação brasileira: 

Lei n' 8.723, de 28/10/93 

Portaria n' I, de 10/01194 
DENATRAN 

Proteção ao Meio Ambiente. 

Homologação de veículos quanto à 
segurança veicular e normatização 
brasileira. 

Tais adequações, inclusive passam a ser obrigatórias pela própria MP, nos incisos I e 11, do 
arI.lI. 

Já com relação ao § )'\ existem veículos em depósitos alfandegários. em trânsito e em 
produção no exterior, para os quais foram emitidas as devidas licenças de importação 
previamente à publicação da MP. Porém. devido ao longo prazo desde a contratação da 
produção até a realização do embarque, a guia de importação terá seu prazo expirado. 

Neste caso, é necessária a extensão do prazo de validade das guias, bem comO autorização 
para emissão de guias de importação sob regime de entreposto aduaneiro, pelos seguintes 
motivos básicos: 

I- Os veículos são fabricados sob encomenda. com modificações técnicas efetuadas com o 
objetivo de atender à iegislaç::o brasileira, às condições climáticas e de estradas, aO 
percentual de álcool na gasolina, que é único no mundo, sendo, portanto, veículos 
fabricados sob encomenda. não passíveis de reexportação para outros países, c que serão, 
forçosamente, desembarcados e comercializados no Brasil, configurando compromisso firme 
c irretratável e irrevogável das empresas importadoras com as empresas. fabricantes do 
mesmos. 

As modificações técnicas dos veículos foram feitas em função da obrigatoriedade dos 
mesmos atenderem à legislação brasileira supra-citada: 

2- As garantias de contratação de tal produção, tais como carta de crédito do contratante, já 
foram efetuadas e repassadas aos fornecedores dos fabricantes na cadeia produtiva, portanto 
o comprolTÚsso, do ponto de vista financeiro, é irretratável e irrevogável. 

3- Para veículos importados, em regime de entreposto aduaneiro, c que já se encontram em 
território nacional ou em trânsito em direção ao Brasil, que possuem as mesmas 

,_ ..;> 'J.h, .. -,~çt~ri.st~~<!~;,~!~~&~~r.p'~!!d_yto,lJ.ar,!'O,!!1:r.~~ brasíl~ír~, ci,:,dos acim~ portanto, 
-- '1omand~s.~dà mesma' fOrma, comprorrussos.form81s. Irretratavels e Irrevogáveis de serem 

comercializados apenas no Brasil, e que, nesse caso, por circunstâncias desse regime de 
importação, necessitam ainda da emissão das suas guias de importação. 

No que conceme ao § 5°, os veiculos que se enContram hoje no porto e em trânsito, com aS 
G./. devidamente emitidas e ressalvadas pelo artigo 10 § I' da MP, terão que ser 
nacionalizados, conforme Secretaria da Receita Federal, Instrução Normativa n' 51/93, no 
prazo máximo de 120 dias. 
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Face às condições alIJais de mercado, inclusive as restrições de crédito ao consumidor, este 
prazo não é compatível à absorção gradual dos veiculas pelo mercado até dezembro de 
1995. Além disso, do ponto de vista da Balança Comercial, é interessante que tais 
nacionalizações sejam gradativas até dezembro de 1995 e não causem impacto concentrado 
nn balança, em função da expiração de tais prazos. Dessa forma, forçar as nacionalw'ções 
antecipadamente em relação ao mercado geraria um prejuízo tinanceiro extremaDOente 
elevado às empresas importadoras, comprometendo a viabilidade das empresas importadoras 
com possível repasse das conseqüências às instituições tinanceiras que suportam hoj" tais 
importadores. 

Finalmente, com relação aO § 6°, existe hoje em vigor um ordem de serviço da SRF n° 
002195, que estabelece que a nacionalização dos veículos pode ser feita através de lotes 
gerados por desdObramento de Conhecimentos de Embarque, exigido para tal a 
apresentação do "Conhecimento de Embarque Master original negoeiável endossado", que, 
normalmente, está em posse da instituição bancária que suporta o importador. Nesse caso, 
na prática, a retirada do "BIL Master original negoeiável endossado" pela instituição 
tinanceira. força o pagamento integral do lote, inviabilizando financeiramente o importador, 
o que nio é compatível nem com a gradual venda até dezembro de 1995, pelas atuais 
condições de mercado, nem com a gradual nacionalização e seu impacto na Balança 
Comercial. 

Como solução, é proposto que a SRF altere tal instrução, permitindo que o mesmo 
pr"cedimento de desdobramento de conhecimentos de embarque se dê através da 
apresentação da via não negociável do conhecimento de embarque, para desdobramentos 
udlários. 

\IPOI024 

MEDIDA PROl I~CI,' ". , .. I OOOfl9 

EMENDA ~1{)j)III, \ JlVA 

Inclua~se o seguinte parágrafo t o ao art, I ~ 

§ 10 O Poder Executivo estabelecera os 1111:~' lI-i ... · " ,dI..' controle necessários à verificação 
do fiel cumprimento do disposto nesta Med;d:l 1'1, ' " 

Sala das ('omissõc:-.. 1'.1,', ,,:,l!lU de 1995. 

Junho de 1995 
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\IPO /02.J 

000 lO 

MEDIDA PRO\I,,! IIU '. \" I 024 

EMENDA \ 1(11 J:' 

De-se a seguinte redação ao art I:; 

Art. 15 - Os requisitos para habilitaç<1o ti", " 
artigos anteriores, será definido com J,,,,, ,", 

exportações, de investimentos e do n;vel de "'"1''' , 

, ;lO tratamento a que se referem os 
I,··,n, de aumento do volume de 

.. '" c-l11p,-esa. 

Sala das (om;s"i,-". I',,' I,,, tle 1<)<)5. 

i ,I. . \ !lf;/ '\ ., . I .-' !,;·.I I ' 
,\( J '.,/' I \ i \; .~ 
'}li. I r;):.JI ! ' 

Dê \1;;".i'~dIO 
'tP01024 

1- 00011 

~I' ----------'<" ------ -l 
1 ~ SUPRES$lVA 2. O ~\.lBSTrf\)l"'lVA 3:=] _"'OOlnC~TI\lA 4, O -.lOlflVA 9 O -~ueSTITUITIVO Gl.OBAI.. 

-------------~ 

r;;-1~~c"" _. -J il,qT'0) 

16 

" 

TE"X1"O----------------------, 

) SUPRIMA-SE O ART. 16 E SEUS PARAGRAFOS: 
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NO MOMENTO EM QUE E ELEVADO O DEFICIT ORe! 

MENfARIO, E o EXECUTIVO CORTA AS DOTAÇOES,INCLUSIVE NA AREA SO 

CIAL, E MAIS MARCADAMENTE NO NOROESTE, NAO SE JUSTIFICJ\ A RENON 

CIA FISCAL, PRINCIPALMENTE EM MEOIDA PROVISORIA "VENDIDA"AO pO 

BLICO COMO DE FIXAÇAO DE QUOTAS PARA IMPORTAÇAO DE VEICULOS 

SEM QUE HAJA ESTUDO QUE JU5TIFIQUE SUA IMPLANTAÇAO E A ADOÇA0 t 

DE UMA POLITICA INDUSTRIAL. 

ASSINATURA-,-- --= ~ ~~ '--- ------ I 
---,-----,-~~f--'-----

\IPOI02~ 
UOO 12 

["19/ ~'~/ 951 r MEDIDA PROVISORIA Nº 1.024 DE 13.06.95 

I' DEPUTADO JA I~~--AZ-I -
. - -- - .\l)rOR· --

/ 

[~~/~~'" -'lf L_-_.-:.l:.,:~_'''_'·..i_' ___ 11,,:..º-",~2~~.!,,-3=-.. r~--"':~I~_F~~e:~5=º=;=====_"_"·_" ____ -~-_-_~~_"_:-"_"~===== 

r TEXTO ------

SUPRIMA-SE O ART. 16 E SEUS PARAGRAFOS: 
l!:!.~ll~l~!ll)i,! 

A MEDIDA PROVISORIA Nº 1.024 DE 13.06.95 FOI DIVULGADA PELO 

GOVERNO COMO FIXADORA DE QUOTAS OE IMPORTAÇAD DE VEICULOS, 

COM OBJETIVO DE DIMINUIR O DErICtT DA BALANÇA COMERCIAL. 

ENTRETANTO TRATA NESTE ARTIGO DE PESADA RENONCIA FISCAL. IS 

SO SEM EXPLICAÇAO SEM NENHUMA JUSTIFICATIVA DO GOVERNO. O 

ASSUNTO E SERIO E MERECE SER DISCUTIDO COM A RECEITA, O MI 

tjISTER;iO PA, f~AZE;.NDJ\ E NAO SOMENTE COM O MINISTERIO DO PLANE 
.;!~.". l;>~>.~u .•• *, .. ~.~'" "\~, 

JAMENTO. o CÔ'NGRESSO iJE"vt R'EAGIR A TAL MATERIA SER TRATADA t 

EM MEDIDA PROVISORIA. 

'J 
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\lP01024 

COMISSÃO MISTA PARA ANÁLISE DA MEDIDA 00013 

parágrafo: 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.024, DE 1995. 

Reduz a alíquota do imposto de importação 
para os produtos que especifica e dá outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA N° 

Acrescente-se ao art. 16 da medida provísória o seguinte 

"Art. 16 ...................................................................................... . 

§ 6° Para as empresas localizadas nas Regiões Norte e Nordeste, o 

beneficio previsto neste artigo inclui também os investimentos em capital fixo realizados 

entre a data de publicação da lei que resultar desta medida provisória e 31 de dezembro de 

2005 i 

.. ---_ ...... 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda proposta procura compatibilizar os objetivos expressos 

pela Medida Provisória n° 1.024/95, no sentido de estimular os investimentos e a 

modernização no pais do complexo industrial encabeçado pela indústria automobilística, 
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com o dever da União, previsto no art. 43 da Constituição Federal, de buscar reduzir as 

desigualdades regionais. 

Com efeito, os dois objetivos são perfeitamente compativeis e até 

complementares. Com a adoção da emenda que ora apresentamos haverá um forte estimulo 

para que a instalação de novas unidades industriais do complexo automotivo, 

presentemente em estudos por parte de diversos grupos empresariais, se dê nas Regiões 

menos favorecidas do pais - facultando uma desejável descentralização industrial e 

alavancando o desenvolvimento daquelas regiões -, sem que, contudo, haja prejuizo às 

indústrias já instaladas. 

Dificilmente seria possivel encontrar outra medida que tivesse um 

maior potencial para estimular o desenvoivimento das Regiões Norte e Nordeste do que a 

que aqui se apresenta, talo rebatimento econômico que certamente adviriam da instalação 

de unidades da indústria automotiva, bem como certamente representa uma intervenção 

estatal na realidade daquelas Regiões mais barata do que as atualmente em curso, para a 

dimensão dos efeitos beneficos a serem produzidos. 

Sala da Comissão, em 19 di junho de 1995. , 

k-'.'-...J . r-" . I 

Deputado MENDONÇ/{FILHO 

/ 
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L 00014 

l' 1 91 I;'~ 1 c:; I 1

- - - I"AI)PO'iICÃO 

':-fEDIDA PROVISORIA Nº 1024/95 

I
" __ o ---~.- -- •• ~ 

. DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 

--- - 4l)TOR ···_·~-··-l 

>,'-, L L ______ l_O:..-- SUPRf_"_" __ 2_C_J_'"_"_"_-'_"_''' __ 3_1
_'_' _._oo_"_<_"_'''' __ 4_'_~_._''_IT"I'IA _9_:~_I_._',_,_s,_,,_,,_.,._,-_,,_~:_._~-_-_ -_-_~· __ ·-'l 

I' 

r 

'.' . 

couber 

Tnn~-------'-----~- .-,----__________ - __ . ___ _ 

Inclua-se o seguinte dispositivo, onde couber: 

"Art. Em situações de desabastecimento total ou parcial de mercado, ou de aumentos 
injustificados de preços de determinados tipos de veículos nacionais, o Poder Executivo 
poderá, temporariamente, reduzir a alíquota do Imposto de Importação incidente sobre os 
veiculos importados do mesmo tipo. 

Parágrafo único. Na hipótese de aplicação do disposto no "caput" deste artigo, os veículos 
assim importados não serão computados para fim de eventuais limitações quantitativas que 
venham a ser estabelecidas nos termos do art. 9"." 

JUSTIFICA TlV A 

Este artigo visa propiciar ao Governo, instrumentos para garantir o abastecimento do 
mercado domestico, bem como a rápida ação do Governo Federal para a resolução destes 
problemas. 

__ O' 
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.\IPOI02-1 J 00015 

\' 1 9 / ~'~ / 95\ \' i'IEDIDA PROVIS6RIA NQ l02~7~;cÁO --I 
I'D;;uT~;-~~~;- ~;;-~~IR~---'''o,- .. - . -------) I'-:~';'ON"';"O'- I 
r:=---- ll~J- SuPfUS9va r"J o;UBSTI'fU\lp",1I. '11.--! 11' '----f ::;---- ,-- -- -_. __ .. ~-----L ..J ____ 2_,=-=-_____ ~_~-::::-_.oo_"_'c_"_'''_..:4__=LB=X~-_'.:.0'..:.Tlv.A 9 LJ' SUOSllfUIiI.OGIO"AL 

I' 
----- 'l"flnC -__________ --_____________ ~ 

Inclua-se o. seguinte dispositivo, onde couber: 

"Art. A alíquota do Imposto de Importação incidente sobre produtos relacionados nas 
alíneas "a" a "c" do § 1°, do artigo l° passa a ser de 32% (trinta e dois por cento) "ad 
valorem" até 31 de março de 1996, aplicando-se, a partir de 1 ° de abril de 1996 as alíquotas 
constantes do Anexo ao Decreto n° 1.490, de 15 de maio de 1995. 

JUSTIFICA TIV A 

Tendo em vista que, através das regras estabelecidas pela própria MP, a alíquota do Imposto· 
de Importação deixa, temporariamente, de ter caráter regulador de mercado, deve a mesma, 
portanto, retornar aos níveis anteriores, expressos no Decreto nO 1.391, de IJ/02/95. Além 
disso, esta medida contribuirá para a redução das pressões inflacionárias no setor .. 

. "----
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I - ATA DA 97' SESSÃO, EM 22 DE JUNHO DE 1995. 
ESPECIAL 

1.1 • ABERTIJRA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 • Finalidade da sessão 
- Destinada a homenagear o Jornalista Carlos Catello 

Branco. nos tennos do Requerimento nO 526, de 1993. do Senador 
Pedro Simon e outros Senadores. 

1.2.2 • Oradores 
Senadores: 
RONALDO CUNHA LIMA 
SÉRGIO MACHADO 
ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
O SR. PRESIDENTE - Fala associativa às homenagens 

prestadas. 
1.3 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 98' SESSÃO, EM 22 DE JUNHO DE 1995. 
2.I-ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Oficios do 1° 8«retário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando ã revisão do Senado autógrafos dos seguin-

tes projetos: 
- Projeto de Lei da Câmara n° 86, de 1995 (nO 532195. na 

Casa de origem ), de iniciativa do Presidente da República. que 
autoriza o Poder Executivo a utilizar estoques públicos de alimen­
tos no combate à fome e a miséria. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 58, de 1995 (n' 130/95, 
na Câmara dos Deputados ), que indica o Sr. Humberto Guimarães 
Souto, para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, 
nos tennos do inciso II do § 2° do artigo 73 da Constituição Federal 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Inclusão na Ordem do Dia da presente sessão, como item 

7, do Projeto de Decreto Legislativo nO 58/95,1ido anterionnente. 
2..2.3 - Comunicaçio 
- Do Senador Osmar Dias, referente à sua ftliação ao Parti­

do da Social Democracia Brasileira _ PSDB, a partir desta data.. 
2.2.4 - Ofiáos 
_ N° 308/95, da Senadora Júnia Marise, Líder do PDT, re­

ferente à substituição de membro na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

- N" 99/95. do Deputado Aldo Rebelo. Líder do PCdoB na 
Câmara dos Deputados, referente à substituição de membro na Co­
missão Misla destinada a examinar a Medida Provis6ria nO 
1.018195. 

2.2.5 - Requerimentos 
- N° 953, de 1995, de autoria do Senador Júlio Campos, so­

licitando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
19 e 20 do corrente. Aprovado. 

- N' 954, de 1995, de autoria do Senador João Rocha. soli­
citando que seja considerada como licença autorizada o dia 16 de 
junho de 1995. Aprovado. 

2.2.6 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado nO 195. de 1995, de autoria do 

Senador José Eduardo Dutra, que concede anistia de multas comi­
nadas pelo Tribunal Superior do Trabalho a entidades sindicais em 
,,;rtude de sentença judicial. 

- Projeto de Lei do Senado n° 196, de 1995. de autoria do 
Senador José Eduardo Dutra, que concede anistia a dirigentes ou 
representantes sindicais e trabalhadores punidos por participação 
em movimento reivindicatório, 

2.2.7- Requerimentos 
- N" 955, de 1995. de urgência para o Oficio nO S-36195 (n° 

1500/95, na origem), da Prefeitura Municipal de Porto Alegre. Es­
tado do Rio Grande do Sul, em que solicita elevação temporária de 
limites para contratação de operação de crédito a ser reali:tada jun­
to à Caixa Econômica Federal. 

- N° 956. de 1995, de urgência para a Mensagem nO 84. de 
1995, do Senhor Presidente da República. pela qual solicita que 
seja autorizctda a contratação de operação de crédito externo, no 
valor equivalente a até US$10 milhões, de principal, junto ao Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento _ BID. destinada a fman­
ciar. parcialmente, o projeto de fortalecimento da capacidade do Mi­
nistério das Relações Exteriores na área econômica internacional. 

2.2.8 - Comunicação da Presidênáa 
- Recebimento da Mensagem nO 227, de 1995 (n' 658/95. 

na origem), de 20 do corrente, pela qual o Presidente da Repúblíca 
encaminha. nos termos do parágrafo l° do inciso fi do art. 6° da 
Medida Provisória nO 1.004. de 1995. a Programação Monetária 
relativá ao segundo trimestre de 1995. com estimativas das faixas 
de variação dos principais agregados monetários, análise da evolu­
ção da economia nacional prevista para o trimestre e as justificati­
vas pertinenles. 

1.2.9 - Discursos do Expediente 
SENADOR NEY SUASSUNA, como Líder Solicitando 

providências do Presidente Fernando Henrique Card(;so, no senti­
do de evitar futuras ameaças a sua pessoa, conforme oconido em 
manifestação estudantil onlem. 

SENADOR PEDRO SlMON _ Satisfação com a confinua· 
ção do recesso parlamentar em julho, adiando, assim, as decisões 
acerca das refOImas constitucionais. 

SENADOR G/LV AM BORGES _ As mudanças oconidas 
nos países marxistas. 

SENADOR ANTONIO CARWS VAlADARES _ Apresen­
tação de proposta de emenda à Constituição, que dispõe sobre a 
instituição de contribuição social para financiamento das ações e 
serviços de saúde. 

2.2.10 - Requerimentos 
- N° 951, de 1995, de autoria do Senador João Rocha. soli­

citando ao Minisrro da Fazenda. informações que menciona. 

- N" 958, de 1995, de aUloria do Senador João Rocha, soli­
citando ao Ministro da Fazenda, informações que mencíona. 

- N" 959, de 1995, de autoria do Senador João Rocha. soli­
citando ao Ministro da Previdência e Assistência Social, informa­
çõcs que menciona. 

2.2.11- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado nO 197, de 1995, de autoria do 

Senador Hugo Napoleão. que dispõe sobre o Depósito Legal de 
publicações na Biblioteca Nacional. 

- Projeto de Lei do Senado nO 198, de 1995, de autoria do 
Senador Osmar Dias, que proíbe o uso de substâncias anabolizan­
tes naturais ou artificiais, com a fmalidade de aumento de massa 
corporal em animais de abate e dá outras providências. 
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- Projeto de L,i do Senado n° 199, de 1995, de autoria do 
Senador Odacir Soares, que institui direito de proteção de cultiva­
res e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 200, de 1995, de autoria do 
Senador Wa1deck Ornelas, que regulamenta o § 2° do art. 208",. 
Constituição Federal e dá outras providências. 

2.2,12 - Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
- N" 40, de 1995, de autoria do Senador Antônio Carlos 

Magalhães e outros Senhores Senadores, que dispõe sobre a insti­
tuição de contribuição social para o fmanciamento das ações e ser­
viços de saúde. 

2.2,13 - Requerimento 
- N"960, de 1995, de autoria da Senadora MarinaSilva, soIici­

Iaudo.o Ministro das Minas e Energia, infonnações que menciona. 
2.2.14 - Oficio • 
- N° 074, de 1995, do Senador Eduardo Suplicy, Llder do 

I'T, solicitando a retificação do oficio GLDI'T-072195, referente à 
substituição de representante do Partido dos Trabalhadores na C0-
missão de Educação. 

2.2.15 - CQmunica\'Óes da Presidência 
- Designação do Senador Emandes Amorim para coznpor, 

como suplente, a Comissão Mista Especial criada através do Re­
qUecWento n' 6, de 1995-CN, destinada a "reavaliar o Projeto 04-
lha Norte, visando seu revigoramento no sentido da integração da 
população setentrional brasileim aos níveis do desenvolvintento 
das demais regiões; propor novas diretrizes ao Projeto, que defi­
nam uma política de ocopação racional da região amazônica, bem 
como vistoriar e aPresentar sugestões sobre as demarcações das 
áreas indígenas localizadas no norte do País. 

- Recebimento do Ofício n' 1.501/95, do Banco Centtal do 
Brasil, encaminhando nova documentação referente ao Oficio n° 
S147, de 1994, alnlvés do qual o Governo do Estado do Rio Gran­
de do Sul solicita autorização para contratar operação de ttédito. 
para os fms que especifica. 

- Recebimento do Aviso n' 13195, de 14 do corrente, do 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, encaminhando infor­
mações sobre a n.alização, em Denver _ Estados Unidos da Amé­
rica _ no próximo dia 30, da I Reunião de Ministros Responsáveis 
por Comércio, que tem por objetivo dar curso aos entendin:J.entos 
sobre o processo de integração econômica e comercial para a con~ 
formação da Zona de Livre Comércio das Américas (ALCA), e 
solicitando a indicação de parlamentares que compõem a Comis­
são Conjunta do Mercosul e a Comissão de Assuntos Econômicos 
para, na qualidade de obselVadores, integrarem a delegação brasi­
leira ao referido evento. (Diversos n's 85, de 1995) 

23 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 82, de 1992 (nO 969/91, na 

Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 45 da Lei n° 
5.869, de I) de janeiro de 1973 _ Código de Processo Civil. 
Aprovado. A Comissão Diretora para redação final 

Projeto de Lei da Câmara n' 121, de 1993 (n° 1.403/91, na 
Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n' 5.768, de 20 de 
dezembro de 1971, que "altera a legislação sobre distribJição gra­
tuíta de prêmios mediante sorteio. vale-brinde 00 concurso. a título 
de propaganda, estabelece normas de proteção à poupança popu­
lar, e dá outras providênciasll

• Discussão adiada para exame da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. nos termos do Re­
qUecWento nO 961/95, tendo usado da palavra os Srs. Pedro Si­
mon, Ney Suassuna, Bernardo Cabral, Hugo Napoleão, Valmir 
Campelo, Geraldo Melo e Carlos Patroclnio. 

Projeto de Lei da Câmara n' 53, de 1994 (nO 4.83V90, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o funcionamento de Bancos de 
Olhos e dá outras providências. Discussão adiada para reexame 

da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do Requerimento n° 
96']j95, tendo usado da palavra os Srs. Lúcio ,Vclntam e Pedro Piva. 

Proposta de Emenda à Constituição n' 29, de 1995 (n' 4/95, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
a1tem o § 2' do art. 25 da Constituição Federal. Em rase de dis­
cussão (3' sessão), tendo usado da palav", os Srs. Eduanlo Supli­
cy, Pedro Simon e Roberto Requião. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 58, de 1995 (n' 130/95, 
na Câmara dos Deputados ), que indica o Sr. Humberto Guimarães 
Souto, para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, 
nos tennos do inciso 11 do § 2' do artigo 73 da Constituição Fede­
ral. Aprovado. À promnlgação. 

Proposta de Emenda à Constituição n' 32, de 1995 (n' 5195. 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera o inciso IX do ar\. 170 e () § l' do art. 176, revoga 
o ar\. 171 e inclui artigo na Constituição Federal. Em fase de dis­
cussão, (2· sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n° 33, de 1995 (nO 7/95, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repú­
blíca, que altera o art. 178 da Constituição Federal e dispõe sobre 
a adoção de Medidas Provisórias. Em r"se de discussão (2' ses­
são), tendo usado da palavra o Sr. Iosé Edoardo Dutra. 

2.3.1- Matérias apredadas após a Ordem do Dia 
- Redação fInal do Projeto de Lei da Câmara n' 82192. 

Aprovada, nos tennos do Requerimento nO 965/95. À sanção. 
- RequecWentos n"s 955 e 956, lidos no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovados. 
2.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 

realizar -se logo após a presente sessão. 
2.3.3 - Discursos após a Ordem dQ Dia 
SENADORA MARlNA SILVA, ""mo Líder _ Apelo por 

uma ""'PIa discussão do Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. 

SENADOR JONAS PINHEIRO _ Homenagens p6stumas 
ao empresário colonizador Enio Pepino. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY _ Críticas à política de 
exportação e importação do governo. OficÍo enviado por S. Exa. 
ao Supremo Tribunal Federal, em qu.: questiona a remuneração 
dos parlamentares. 

SENADOR GlLBElITO MIRANDA Críticas às manobras 
sindicalistas da extrema esquerda, que desejam impedir a realização 
das refonnas de abertura da economia às ações de livre iniciativa. 

SENADOR MAURO MIRANDA _ Apoio do Congresso 
Nacional às reformas constitucionais. 

SENADOR CARW$ BEZERRA _ Leitura do Manifesto 
S.O.S. Agricultura, da Associação O)mercial e lodustrial de Pri· 
mavera do Leste _ Mf. 

2.3A - Comunicação da P",,"dêncla 
- Término do prazo para apresentação de emendas ao Pro­

jeto de Lei da Câmara n' 21, de 1994 (n° 1.685/91, na Casa de ori· 
gem), que a1tem a redação do art. 4° da Lei n° 8.197, de 27 de ju. 
nho de 1991, sendo que ao mesmo não foram oferecidas emendas. 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3-ATADA 99' SESSÃO, EM 22 DE JUNHO DE 1995 

- EXTRAORDINÁRIA-
3.1- ABERTIlRA 
3.2 - EXPEDIENTE 
3.2.1 • Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei da Câmara n° 72, de 1993 (n' 4.068-D, de 

1989, na Casa de origem), que dispõe sobre o plantio de árvores 
ao longo das rodovias e ferrovias brasileiras e dá outras providências. 
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- Projeto de Lei da Câmara nO 5, de 1995 (n° 5_653-C, de 
1990. na Casa de origem), que dispõe sobre limites de potência 
dos aproveitamentos das quedas d'água e outras fontes de energia 
hidráulica de capacidade reduzida e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 47, de 1995 (nO 194/95, na 
Casa de origem), que altera 8 redação do art. 12 e suprime O m 53 
da Lei nO 6.815, de 19 de agosto de 1980, com as alterações intro­
duzidas pela Lei n° 6.964, de 10 de dezembro de 1981, que derme 
a situação juúdica do estrangeiro no Brasil e sobre o Projeto de 
Lei do Senado n° 78, de 1995, que dispõe sobre vistos consulares. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 57, de 1994, (n° 2579, de 
1992, na Casa de origem), que dispõe sobre o funcionamento dos 
Consellios Federais. (Redação do vencido para o turno suplementar). 

3.2.2 - Comunicações da Presidência 
- Abertura de prazo durante cinco sessões ordinárias para 

apresentação de emendas aos Projetos de Lei da Câmara nOs 72/93, 
5195 e 47/95, cujos pareceres foram lidos anteriormente. 

3.2.3 - Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
- W 41, de 1995, de autoria do Senador Sérgio Macbado e 

outros Srs. Senadores. que revoga o § 3° do artigo 192 da Consti­
tuição Federal, que limita as taxas de juros reais em 12% ao ano. 

3.2A • Requerimentos 
- N° 966, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, 

solicitando que seja. considerado como licença autorizada o perío­
do de 16 a 20 de junho corrente. Aprovado 

- N° 967, de 1995, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Valadares, solicitando que sejam considerados como licença auto­
rizada os dias 23 e 26 de junho corrente. Aprovado. 

- N" 968, de 1995, de autoria do Senador Romeu Tuma so­
licitando que seja considerado como licença autorizada o dia 23 de 
junho corrente. Aprovado. 

- N° 969, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, so­
licitando que seja considerado como licença autorizada o dia 23 de 
junho corrente. Aprovado. 

- N" 970, de 1995, de autoria do Senador Ramez Tebel, so­
licitando que seja considerado como licença autorizada o dia 23 de 
junho corrente. Aprovado. 

- N" 971, de 1995, de autoria do Senador Humberto Lu"""", 
solicitando ao Ministro das Comunicações infcnna.çõcs que menciona 

- N" 972, de 1995, de autoria do Senador Emandes Amorim. 
solicitaudo ao Ministro de Minas e Energia infcnna.çõcs que meociona. 

- N" 973, de 1995. de urgência para a Mensagem nO 572. de 
1995, do Sr. Presidente da República, que encaminha ao Senado 
Federal solicitação de contr3taç-ão de operação de crédito externo 
destinado a (manciamento de bens e serviços para a Marinha Bra~ 
sileira. Aprovado 

- N" 974, de 1995, de urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n() 47/95. cujo parecer foi lido na presente sessão. Aprovado. 

- N° 975. de autoria do Senador Lúcio Alcânw.ra. solicitan­
do homenagens de pesar pelo falecimento do ex -Deputado Alvaro 
Lins Cavalcante. Aprovado. 

3.2.5 - Orlcios 
- N" 194, de 1995, do Senador Bemardo Cabral, Líder do 

PP. referente à substituição de membros na Comissão Mista destinada 
a apreciar e emitir parecer sobre a medida Provisória nO 1.020'95. 

- N" 294, de 1995, do Deputado Miro Teixeira, Líder do 
PDT na Câmara dos Deputados, referente à substituição de mem­
bros na Comissão Mista destip,ada a apreciar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nO 1.017/95. 

- N° 295, de 1995, do Deputado Miro Teixeira, Líder do 
PDT na Câmara dos Deputados, referente à substituição de mem­
bros na Comissão Mista destinada a apreciar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nO 1.02 !/95. 

3.2.6 .. Comunicação da Presidênda 
- Recebimento de telex do Ministro das Relações Exterio­

res, consultando o Senado se deseja designar representante para 
integrar a Delegação Brasileira à IV Conferência Mundial sobre a 
Mullier, em Pequim. no penodo de 4 a 15/9/95. 

3.1..7 .. Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
33 - ENCERRAMENTO 
4 .. Diswrsos proferidos em sessão anterior 

- Dos Senadores Humberto Lucena e Jefferson Péres, pr0-

nunciados na sessão de 20.06.95. 
S.RETIF1CAÇÃO 
- Ata da 95' Sessão, realizada em 21 de junho de 1995 e 

publicada no DCN, Seção lI, de 22 de junho de 1995. 
6 • INSTITUTO DE PREVIDIlNCIA DOS CONGRES.· 

SISTAS 
- Ata da l- Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo, 

realizada em 05 de abril de 1995. 
7. ATAS DE COMISSÕES 
- Alas da 4' ReuIrião (republicação) e da 5' Reunião da Co­

missão Especial Temporária, destinada a. promover ampla discus­
são acerca de Políticas. Programas. Estratégias e Prioridades vi­
sando o desenvolvimento do Vale do São Francisco, realizadas em 
30 de maio e 8 de junho de 1995. 

- Atas da 181 Reunião da Comissiio de Assuntos Econômi­
cos e loa Reunião da Comissão de Assuntos Sociais, realizadas 
conjuntamente em 20 de junho de 1995. 

8. MESA DmETORA 
9· CORREGEDOR E CORREGEOORESSUBSTlTUTOS 
lll. LIDERES DE VICE.LIDERES DE PARTIDOS 
11 • CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
12. COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN'ffiS 
13· COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 97a Sessão, em 22 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

- ESPECIAL-
Presidência do Sr. José Sarney 

ÀS II HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA. 
DORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães ~ Antônio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Beno Parga 
- Bem Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patro-

cinio - Carlos Wilson - Casildo ~aldaper - Darcy Ribeiro - Edi­
s~ Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Enúlia Fernandes 
- Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Nelo - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil-
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varo Borges - Guilhelme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Íris Rezendf! - Jefferson Peres - João França - João Ro­
cha - Ioel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Abreu Bianoo - José Agripino - José Alves - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça -- José Roberto Anuda - José Sarney - Júlio 
Campos - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucídio PorteUa - Lú :;io Alcântara - Lúdio Coelho - Marina SUva 
- Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Re-
nan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá 
- Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sér­
gio Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sob a proteção de 
Deus, iniciamos nossos trabalhos, 

Declaro abem a Sessão Especial do Senado Federa1 que, 
em atendimento ao requerimento do nobre Senador Pedro 3imon e 
outros Srs. Senadores, destina-se a homenagear o jornalista Carlos 
Castello Branco. 

A Presidência convida a compor a Mesa o Exmo Sr. Vice­
P=idente da Repóblica Marco MacieL Peço ao Senador Júlio Cam­
pos que acompenhe S. Ex', como Vice-Presidente da Casa. (pausa.) 

Convido para compor a Mesa a Ministra Elvia Lordello 
CasleUo Branco. Peço ao Senador Hugo Napoleão que acompanhe 
S. Ex·. (pausa.) 

Convido todos OS presentes a. de pé. ouvitmos o Hino NacionaL 
(Procede-.u à execução do Hino Nadoml) 
O SR. PRESIDENTE (JOSé Sarney) - Concedo a palav," 

ao nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente do Senado Federal, Sena­
dor José Sarney; Sr. Vice-Presidente da República, Or. Marco Ma­
ciel; Sr-- Elvia Lordello Caslello Branco, Srs. Membros da Mesa, 
autoridades, Sr"s e Srs. Senadores: 

A escolba foi do Presidente José Sarney e eu escolho José 
Sarney para justificar a minha escolha. Exatamente um trecho de 
seu primoroso discurso de recepção a Castello Branco, na Acade­
mia Brasileira de Letras: 

"Viemos das mesmas terras. de história e geogrn­
na comuns, de costumes e destinos semelhantes, de ge­
midos e cantos entoados pelas mesmas bocas sedentas e 
sofridas, pelos mesmos olhos amarelados da pobreza e 
da imensidão dos infortúnios". 

Paraíba e Piaui não se lilnitam entre si. mas entre si se 
identiflcam e guardam em semelhanças esses mesmos traços pin­
tados pelo talento e pela sensibilidade do autor de "Norte das 
Águas" e "Marimbondos de Fogo". 

Mais que uma homenagem, esta sessão especial é um teste-' 
munho; mais que um testemunho, é um reconhecimento~ mais que 
um reconhecimento, é a solene proclamação de qualidades e valo­
res que, lendo moldado o caráter e a história de um homem, foram 
capítulo da história de uma época e referência de uma época da 
história. 

Esta sessão. bem poderia ser apenas homenagem ao nordes­
tino do Piauí. que começou sua carreira jornalística como repórter 
em Belo Horizonte. Que se consolidou e se fez respeitar no Rio de 
Janeiro, como colunista de O Cruzeiro, numa época em que a re­
vista associada rodava perto de um milhão de exemplares, num 
país em que a população urbana nem chegava ainda aos 20 milhõ­
es de brasileiros. Poderia ser uma justa homenagem ao ocupante 
cativo da página 2 do Jornal do Brasil ou ao imortal da Academia 
Brasileira de Letras. Ao profissional de jornal, que chefiou redaçõ-

es e formou equipes, ou simplesmente ao homem Carlos CasleUo 
Branco, de inexcedivel lealdade e insuperável capacidade de ou­
vir. Ao repórter absolutamente inexpugnável na preselVação do 
anonimato de suas fontes. 

Esta sessão poderia, mais ainda, ser a oportuna homena­
gem ao jornalista que fez da alma humana sua pernumente maté­
ria-prima - e até por isso esta sessão teria uma marcante relevân­
cia, pois afinal () humanismo tem sido valor freqüentemente rele­
gado e esquecido pela pseudomodemidade que hoje se persegue. 

A Imprensa, os leitores, o Brasil inteiro encontrarão, por 
ceno, inquestionáveis imperativos de justiLça para homenagear o 
cronista CastellQ Branco. A n6s, foi-nos dado mais que homena­
gear, foi -nos pemlitido testemunhar sobre () cronista que nos tendo 
feito a todos de alguma forma personagens de suas crônicas, ter­
minou ele próprio virando personagem de nossas vidas. Por mui­
tos anos nossos dias começaram com a leitura de suas crônicas, 
nossos embates e debates se iniciaram com a discussão de suas 
análises. Mais do que Utn comovido regis:tro senti.tnental sobre a 
vida e o trabalho de um homem, esta homlmagem é, sobretudo, um 
reconhecido testemunho sobre a dimensão claramente histórica de 
sua atuação inegavelmente Política. 

Carlos Castello Branco foi muito mais que o respeitado 
Castellinbo de meio século de jornalismo e de crônica política no 
Brasil Foi muito mais que a luta pela liberdade de imprensa: ele 
personificou o democrático e cotidiano respeito à cidadania. 

Ele viveu o Estado Novo e a Censura. Viveu 64 e o AI-5: 
talvez por ter vivido e sofrido o arbítrio, Castellinho aprendeu e 
viveu que a liberdade na imprensa é um bem garantido pelas so­
ciedades democráticas, com estreita correlação com o direito so­
dal à infotmação. 

Ca<;teUinho compreendeu como lXlUCOS que liberdade e in­
formação são comp:mentes inarredáveis da cidadania, mas en­
quanto a liberdade é prerrogativa individual, a infonnação é direi­
to coletivo. Tal como sobre a propriedade em sociedades tnoder­
nas. também pesa sobre a liberdade individual uma irresgatável hi­
poteca social de natureza ética, sem a qual o livre arbítrio facil~ 
mente se transmudará na arrogância que atropela a honra, na pre­
potência que destrói reputações - reputação e honra que também 
são direitos inalienáveis de todo cidadão. Por mais ampla que Se a 
deseje. por mais irrestrita que se a queira, essa liberdade individual 
de expressão sofrerá limites éticos. que não são mordaças para o 
indivíduo. são antes defesas indispem;áveis para o cidadão. Não 
são entraves para a pessoa, são antes proteção para a sociedade. 

Ele jamais aderiu ao chamado jornalismo ligeiro, o "fast 
joumalism", estilo Mc Donald's, na fdiz expressão de José Neu~ 
tIlanne Pinto. em recente e magistral palestra sobre a ética da im­
prensa. Nesse tipo de imprensa, diz Neumanne, l'vale mais o im­
pacto da versão do que a verdade dos fatos\!. ''Nele se denuncia, 
não se investiga. Infonnar rápido, em vez de infmmar bem." E 
conclui com um depoimento que lhe foi dado, que ele chama de 
verdadeira constatação cínica: "Uma notíCia errada pode significar 
duas notas de coluna, a primeira contendo a mentira. a segunda. o 
desmentido. Se ele tivesse tido o trabalho de conferir antes, não te­
ria nenhuma'\ "Como não conferiu, conseguiu as duas". 

Pressa que atropela a verdade é a antecipação da mentira e , 
por isso. sabendo o respeito que mereciam suas opiniões, Castelli­
nho preferiu antes a consistência e a isenção das ÍlÚormaç()e.s. Ele 
bem que p.xlia em seu canto de página constituir-se num tribunal 
irrecorrível de sentenças inapeláveis. podendo até condenar sem 
sequer julgar, preferiu, ao contrário, o entendimento de que na de­
mocracia há outros poderes que julgam e na cidadania todo julga­
mento pressupõe ampla defesa. Como muitos, ele defendeu a li­
berdade como componente da democracia e como raros ele exer-
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ceu e limitou a própria liberdade. Sua força. por isso, não derivava 
do poder. mas se alimentava da verdade de sua isenção e da isen­
ção de sua plÓpria honestidade_ Ele sabia o valor da honre e bon­
rava os 'Valores éticos e worais. Não se conhecem em sua biografia 
gestos de desprezo aos vencidos nem de submissão aos vencedores. 

Por outro aspecto, já não se sabe o que maior nele, se a sur­
preendente capacidade de trabalho ou o sentido inexcedível da res­
ponsabilidade. Colunista mais respeitado do Brasil. mesmo depois 
de longas conversas noite adentro. antecipava-se nas manhãs se­
guintes, mesmo a colegas mais jovens, na chegada à redação, no 
início do trabalho. Não se conhece atraso seu na entrega da coluna 
diária. Se o colunista há de ser responsável e regular. CasteUo ti­
nhas as duas virtudes em altas doses. Foi igual entre iguais. sem 
jamais reivindicar privilégios que lhe garantiam o respeito, sem ja­
mais buscar regalias que lhe asseguravam o nome. 

Amigos, e grande amigos, de OS teve em todas as legendas. 
Foi contemporâneo e amigos dos políticos que viveram todo o Es­
tado Novo - no governo uu na resistêncía -, e que em seguida 
construíram o regime de 46, plantaram 64 e a redemocratização 
posterior. Castello assistiu ao nascimento, organização, crescimen­
to e morte de dezenas de partidos, grandes e pequenos. A todos re­
gistrou com a frieza do historiador; a todos cedeu espaços, coro a 
tolerância dos democratas; de todos cobrou posições, com a im­
parcialidade dos juizes_ Mas a nenhll!11 partido C""tello se filiou; 
nisso reside uma de suas lições de vida e de prática de tnlbalho 
mais duradouramente significativas: Castello jamaiS foi militante 
de partidos, jamais se fez cruzado de ideologias, por mais apoio 
social que podessem ter, por mais charme intelecwal que pudes­
sem exibir. Castello se fez cronista de sua época. não juiz de seu 
tempo e de seus contemporâneos. 

Por isso, na prática, ele se pôs acima de in16nnináveís dis­
cussões teóricas sobre a objetividade da Imprensa. situando ... se no 
cotidiano extremamente simples na isenção. Castello nem se pre0-
cupou em discutir objetividade ou não. Bastou-file ser honesto. Da 
mesma honestidade que file pezmitiu conviver meio século com o 
Poder constituido; exercer de fato o Poder de que a Imprensa, so­
bretudo a grande Imprensa, desfruta, sem que se deÍ}(asse influen­
ciar pelas benesses dos palácios nem se deixasse manchar pela 
conupção que também testemunhou. Da mesma honestidade que o 
fazia. por vezes, rude no trato pessoal, tal a franqueza que jamais 
disfarçou sentimentos, tal a sinceridade que jamais escondeu pre~ 
ferências, 

O registro só aumenta a admiração por quem. sendo tão 
franco e direto em seu trato pessoal, não levava à coluna do jornaJ 
e da revista o capricho de suas próprias emoções, nem a emoção 
de suas mais legítimas predileções: mesmo senhor absoluto e in­
questiomdo de sua tribuna na revista O Cruzeiro e na página 2 do 
Jornal do Brasil, hoje seguida por Marcelo Pontes, Castello valo­
rizava nutis a infonnação que a impressão. investia mais na notícia 
que em soas próprias idiossincrasias. Ele foi gmnde, quase único e 
insuperável no registto e na interpretação dos fatos; se fez respei­
tado pela análise da conjuntura mais que pelo julgamento das pes­
soas. Castello foi cronista e historiador, jamais juiz ou promotor. 

Muitas outras razões se alinharão, justificando homenagens 
futuras ao piauiense mais brasileiro de nossa Imprensa, Castello viveu 
por seu trabalho, vive por seu exeru.plo e viverá por suas convicções. 
Muitos podenio segui-lo, mas todos reconhecemo sua laama. 

Eis, aí, "seu" Presidente: 
Num depoimento DlUito franco 
Retratei Castello Branco 
Como vejo em minba mente 
Jornalista consciente 

Sem IlllIIdade e sem malicia 
Trabalhava com a notícia 
Da verdade dando a tônica 
E por isso em sua crônica 
Não fez papel de polícia 

A sua história nos diz 
Foi cronista e escritor 
Por isso mesmo não quis 
Ser jutL nem promotor 
Nunca foi acusador 
Di! honra de seu ninguém 
Jamais tratou com desdém 
E nunca se fez demônio 
Pois a honra é patrimônio 
Mais rico que o homem tem, (Palmas) 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Sérgio .Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (pSDB-CE_ Pronuncia o se­
guinte discurso_) - Exmo Sr_ Presidente do Senado Federal, Sena­
dor José Sarney; EJ<mo Sr, Vice-Presidente da República, Senador 
Marco Maciel; fum' Sr' Ministra do Tribunal de Contas da União, 
Dr' E1via Castello Branco; demais componentes da Mesa, autori­
dades, 5r's e Srs. Senadores, é com emoção que homenageio, em 
nome do PSDB e do Senado Federal, o imortal Castello Branco_ 
Homenageio não s6 o jornalista e escritor, mas o amigo de muitos 
anos. Conheci-o em Fortaleza, nOS tempos em que se começava a 
disrutir a redemocratização do Brasil. A convite do Centro Indus­
trial do Ceará, Castellinbo esteve lá duas vezes. COIlllucidez e hu­
mildade, ouviu nossas angústias. Juntos, analisamos o momento 
político. A partir daí, criamos um vínculo de amizade e respeito 
que perdurou até sua morte_ 

A história de Carlos Castello Branco é a própria História 
do BrasH. Sua coluna. na página dois do Jornal do BrasiL era lei­
tura obrigatória para quem buscava informações e análise precisa 
dos aCOJltecimentos políticos. Por mais de meio século dedicou a 
vida ao jornalismo_ Castellinho, como ficou conhecido pelos polí­
ticos, antigos e leitores, era um mestre. Com prodigiosa mem6ria, 
argúcia e capacidade de análise, transformou SUa coluna num tra­
tado de história política, descrevendo com fidelidade os fatos e 
bastidores do poder_ 

Se vivo estivesse, Sr. Presidente, completaria 75 anos no 
próximo dia 25_ É impossível esquecê-Io_ Seus ensinamentos estão 
gravados na história do jornalismo brasileiro_ Piauieuse, Castello 
Branco deixou a terra natal aos 16 anos, mudando-se para Belo 
Horizonte, onde viveu par quase nove anos. Na capital mineira, 
estudon Direito na UIÚversidade Federal de Minas. Dizia que não 
tinha alma de advogado_ Sua ahna era mesmo de jornalista_ A con­
clusão do curso de Direito coincidiu com a divulgação do Mani­
festo dos Mineiros, o documento pOlítico que deu início à desesta­
bilização do Estado Novo_ 

castellinho ingressou no joJDalismo como repórter de polí­
cia de O Estado de Minas_ T'unido, reservado, mas excelente ob­
servador, assimilou o jeito miueiro e se incolJX.llOu ao grupo de in­
telectuais que discutia literatura noS cafés e restaurantes da capital 
mineira. Ali conheceu figuras ilustres, como Fernando Sabino, 
Paulo Mendes Campos, Hélio Pelegrino e OUo Lara Resende_ 
Quando Lara Resende morreu, Castellinho sofreu a perda do ami­
go_ Recorreu à página dois do JB para se despedir, com saudade e 
melancolia: 

"Não é 56 a perda do amigo, mas o senthnento 
egoístico de que se reduz o meu tempo e o meu eSpaço 
de viver. Ao tneu lado, já são poucos." 
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Foi uma profecia. Seis meses deJXlis. o Brasil dava adeus a 
Castellinho. 

Em 1945, instalou-se no Rio de Janeiro. Foi trabalhar em 
O Jornal. da cadeia de jornais e emissoras de Assis Chateau­
briand. Em seguida, no Diário da Noite. Deixou os Associados 
em 1950, para ser redator do Diário Carioca. Em 1953, chefiou a 
Tribuna da Imprensa. Voltou aos Diários Associados e escre­
veu crônicas po1ítica~ na revista O Cruzeiro. Em 1960, cobriu. 
COlllo repórter, a campanha de Jânio Quadros, que, depois de elei­
to. o convidou para a Secretaria de Imprensa do Planalto. Castello 
resistiu. mas aceitou o convite. "Ora. Castello. não estou pedindo 
muito, quero que você fique comigo por apenas seis meses." 

Profecia? O então Presidente renunciou ao mandato menos 
de sete meses depois da posse. Em entrevista. anos depois, Castel­
linho brincou que a renúncia fora em sua homenagem, pois o pra­
m havia se esgotado e ele não gostava de trabalhar no Palácio do 
Planalto. Castello acabou se fixando em Bra&.lia. No início de 
1962. começou a publicar a "Coluna do Castello", primeiro, na 
Tribuna da Imprensa, e, depois, no Jornal do Brasil. 

A "Coluna do Castello" está na memória de todos nós, Sr. 
PIbsidente. Ela transformou-se. ao longo de 31 anos, numa grande 
tribuna. respeitada por todos os setores da sociedade. Incansável 
perseguidor da verdade. sua paixão era a notícia. Castello cons­
tnüu o modelo anaütico do jornalismo, notabilizando-se como 
proflssional sério e competente. Não se limitava a publicar a infor­
mação correta, mas avaliava sua importância e possíveis repercus­
sões, sinalizando o curso da política nacional. Muitos políticos 
chegavam a se inspirar em suas análises para dar o próximo passo 
e planejar fulUros lances. Tinha trânsito fãcil entre os partidos, 
presidentes e lideres. Nào deixava, porém, que a amizade lhe pre­
judicasse a visão critica. 

CasteUinho se recusava a tirar proveito do poder que exer­
cia sobre o mundo politico. Dizia: "Minha intenção é informar e 
esclarecer, não tenho aspiração de influir em nada". ~ 

Aos leitores, deixava claro: "Quero oferecer uma análise 
mais desengajada e objetiva possível". 

Viveu todas as crises do País, desde o Estado Novo até o 
regime militar implantado em 1964. Ainda em Belo Horiwnle, en­
frentou a censura getulista. O censor, vestido de temo branco e 
chapéu panamá, se instalou na redação de O Estado de MiIUlS 
com a tarefa de amputar os textos. Em 1972, Castello contou: 
'Quando o regime começou a apodrecer, veio uma otdem de Cha­
teaubriand para expulsannos o censor. A direção do jornal não 
queria se meter, eu que fosse cuidar do caso. Tive o prazer de avi­
sar ao homem que sua função havia terminado. Disse-lhe que, se 
quisesse ler o jornal, teria de comprá-lo na banca no dia seguinte. 
Não há convivência entre imprensa e censura", ensinava. 

Castello voltou a enfrentar censura já no - JB -, no regime 
do AI-S. Dava seus recados nas entrelinhas e transformou sua c0-

luna num ensaio político. Ele mesmo revelou: "Até 13 de dezem­
bro de 1968, minha coluna tinha um caráter densamente informati­
vo e ostensivamente formativo. A partir de então, mudou. Passou 
algumas semanas proibida, e, quando voltei, tive que enfrentar 
uma nova realidade e partir para a infonnação implícita. Me tomei 
quase um ensaista, para transmitir minhas informações em mensa­
gem cifrada". Castello foi preso, mas jamais fraquejou. Continuou 
a lutar pelos direitos humanos e a liberdade de expt:'essão. "Minha 
função de repórter é defender o exercício das liberdades públicas 
onde a ordem não esteja comprometida com privilégios'" ressaltava. 

Pessoa querida, en de um refmamento peculiar. Irônico, 
sem ser agressivo. Gostava de uma boa conversa e era um ouvinte 
atento. Com mão de mestre, dava a intensidade certa às ctiticas e 
aos elogios. O próprio Castello contou, em uma de suas colunas, 

que, como comentarista e repórter, irritou, muitas vezes, o ex-Pre­
sidente Castello Branco, que o decepcionou quando aceitou a pror~ 
rogação de mandato. "Percebi que era o primeiro passo para o re­
gime militar no Brasil". 

Corajoso, Sr. Presidente, criticou o imobilismo de Costa e 
Silva, aftrmando que o general nunca resolvia as crises. Era uma 
crise atrás da outra. "No govemo. tal atitude presidencial provoca, 
nesse ou naquele setor, constrangimento. senão um arrepio de 
medo". Num retrato daquele momento, escreveu: liA intolerância 
amedronta, paralisa e abre IPMs por toda parte. Quem se detiver 
frente a uma loja de discos pode ser preso se a música posta na vi~ 
troIa for subversiva". 

Certa vez, quando lhe perguntaram se tinha alguma simpa­
tia pelo governo militar, o jornalista Castello Branco foi claro: 
"Sou um inconfonnado com o regime de rl~strições decorrentes de 
atos institucionais. Não estou dentro do jogo político, sou apenas 
contrário ao regíme - não ao govemo. T ooos os governos da Re­
volução foram de boa qualidade, mas sou contra o regime político 
em que se amparam esses governos". Para acrescentar: "Não me 
interessa criticar o governo, interessa-me criticar o regime. O que 
nos oprime não é o governo, ruas o regime". 

As colunas, reunidas no livro Militares no Poder, toma­
ram-se referência para compreender o regime instalado em 1964 e 
reconstituir a história. O talento de Castellinho ultrapassa as fron~ 
teiras da imprensa. Sem nunca ter sido servil, foi sensato ao acre­
ditar na sinceridade do General João Figueiredo quando jurou que 
faria a abertura. Na sua opinião. porém, (:ouoo ao General Ernesto 
Geisel lutar efetivamente em favor da abertut1l. ''Mas o que se precisa 
entender - repetia - é que o controle do processo continua nas mãos 
dos militares, jã que o poder não emana do povo e sim dos quartéis". 

Castello Branco escreveu contra o regime militar, e, mais 
tarde, quando o País caminhou rumo à democratização, brindou 
seus leitores com verdadeiras obms literárias sobre esse rico perío­
do. A mobilização nacional pela anistia, pelas eleições diretas e 
pelas liberdades democráticas foram fielmente relatadas em sua 
Coluna. Em 1985, depois de o Brasil assistir ao dramático destino 
de Tancredo Neves, disse, com emoção: "Nunca um presidente 
eleito se avizinhou do poder em meio a tanta esperança do seu 
povo, rezou unido e compungido por sua salvação". Quando Tan~ 
credo morreu, escreveu: "Encerra~se UIDA das mais longas, tempes­
tuosas e truncadas carreiras políticas dll nossa história contempo­
rânea". referindo-se aó fato de o primeiro presidente civil após 
1964 nunca ter conseguido cumprir até o fIm as funções que lhe 
foram atribuídas pelo volo ou por consenso político. 

CasteUo Branco continuou atento aos desdobramentos poli­
ticos da época, como. posse do Presidente José Sarney, que sedi­
mentou o processo democrático. O jornalista conhecia bem os per­
sonagens políticos e, como ninguém, sabia fazer seus perfis. De 
Ulysses Guimat:ães, afumou: "Ulysses nunca foi um realista, nun­
ca foi um pragmático. Por isso mesmo, o :rxxler sempre lhe esca­
pou. O que está a seu alcance é a bravura, o ímpeto de ir às ruas 
defender suas idéias e lutar por elas". 

Símbolo da resistência e grande defensor da democracia, 
Castello chegou também a ingressar na vida sindical. De 1977 a 
1980, presidiu o Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal. Re­
sistiu quanto pôde a aceitar o convite, mas o amigo e jornalista 
Pompeu de Sousa o convenceu. Nessa época, comandou reuniões 
intersindicais em Brasília, mesmo proibidas por lei. 

Apesar de defInir-se como um repórter que oferece subsí­
dios sem qualquer pretensão de influir nas decisões políticas, Cas­
tello Branco fez e faz parte da história. "Minha bíograCta está no 
dia-a-dia da minha coluna", costumava dizer. Essa biografIa, con­
tudo,já está na memória de todos. A exemplo da obra de Machado 
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de Assis, seu escritor de cabeceira, 3 de Carlos Castello Branco se 
perenizou e continuará 3 seduzir gerações. Como Machado, que 
escrevia com fidelidade e requinte 3 hislória de pe""""gens brasi­
leiros, Casrellinho retnltava, também com elegância, a brasilidade, 
a partir dos fatos políticos, dos problemas e preocupações da vida 
nacional. -

Sua passagem pela literaturá, aliás, merece destaque. Es­
creveu Continhos Brasileíros, Arco do Triunfo. Introdução à Re­
volução de 64 - Agonia do Poder Civil, Os Militares no Poder. 
Sua obra de escritor e jomalista lhe valeu a eleição para a Acade­
mia Brasileira de Letras, em 4 de novembro de 1982. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, agora.. dois anos de­
pois da morte de Carlos Castello Branco. o Senado Fedeml se reú­
ne pam homenageá-lo. Nada mais justo. Jã internado no Hospital 
Samaritano. no Rio de Janeiro, cidade que escolhera para morrer. 
Castellinho mantinha-se preocupado com os destinos do Pais. No 
último comentário político. aconselhou Itamar a recompor as for­
ças do governo com Fernando Henrique Cardoso, José Aparecido 
- seu fraterno amigo - e outros que, segundo ele, valessem a pena. 
CastelIo DOS abandonou antes mesmo da vitória de Fernando Hen­
rique Cardoso. Estou certo, porém, de que aplaudiria a reforma 
constitucional que o Legislativo está discutindo e votando, jã que 
era um dos defensores da abertura da economia e da inserção do 
Brasil no cenário internacional. 

Para encerrar, Sr. Presidente, tomo minhas as palavras com 
que Castellinho homenageou o amigo Ulysses: ''Não há insubsti­
tuíveis, mas há substituições que, preenchendo lugares, os deixam 
vazios, por maiores que sejam as qualidades de quem os irá ocupar". 

A você. amigO, jornalista e escritor, nossa saudade. Minha. 
do Senado Federal. do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavm 

ao Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES (pJ'L.BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. Presidente José Sarney; Sr. 
Vice-Presidente da República Marco Macie~ SI' Elvia Lordello 
Castello Bmnco; Sr's e S1'8. Senadores; S1'S. Embaixadores; S1'8. 
Ministros; S1'8. Deputados; senhoras e senhores, "não morre quem 
morre para viver de novo", disse São Jerônimo. 

Não morre quem vive todos os dias, como é o caso de Car~ 
los Castello Branco. Vive todos Os dias na imprensa brasileira. 
porque todos os dias não há leitor que, lendo a "Coluna do Castel­
lo", não relembre o jornalista brilhante que ocupava aquele espa­
ço, mesmo que ainda hoje venha o sucessor, por ele indicado. rea­
lizando um bom trabalho. Mas ninguém esquece o titular de sem­
pre que foi e continua sendo Carlos Castello Branco. 

Não morre para quem. como nós. convivemos com castello 
e, todos os dias. relembramos o seu Dome quando queremos citar 
um jornalista primoroso a quem consideramos o papa do jornalis­
mo brasileiro contemponineo. Ninguém disso duvida. ali porque 
todos sabem que ele foi o mais isento dos jornalistas brasileiros e 
o mais influente deles, justamente por sua isenção. 

A sua competência defmida por todos encontrou, a meu ver, 
a mellior defmição em Tristão de Alhayde, quando disse: "O mais 
influente jornalista do século no País, porta-voz do bom senso". 
Completa esse Pensamento Odylo Costa Filho "numa prosa do co­
tidiano feita de nervo e cristal". 

Realmente, as duas definições, de Tristão de Athayde e de 
Odylo, completam o perfil. em poucas palavras, de Carlos Castello 
Branco. Ninguém melhor do que esse homem, em S4 anos de 
exemplar atividade jornalística. neste Pais, pode a ele se comparar, 
mesmo nos dias de hoje ou no passado. 

Todos que conviveram com Castello - e foi um mundo de 
pessoas: literatos, pintores, poetas, jornalistas e políticos - viam 
em Castellinho uma figura diferente, pela sua capacidade de 
apreensão, de sua memória e, ainda. pela maneira de informar com 
com:ção e, sobretudo, com profecia. Era um profeta da poUtica. 

Castello tinha a comunicação direta do público com o Pais. 
Ele foi a voz do Congresso - daí porque, Sr. Presidente, nada mais 
justo do que esta sessão boje. No recesso de 1969. Quaodo o Con­
gresso fechou, a "Coluna do Castello" não deixou o Congresso fe­
chado, que passou a existir através da sua Coluna. Bastava isso 
para que ele fosse homenageado praticamente todos os dias nesta 
Casa, como V. Ex' faz hoje, por iniciativa do Senador Pedro Si­
mon, nesta sessão especial, que é uma sessão à memória de quem, 
todos os dias, homenageou a democracia no Brasil. 

Era o milagre da inteligência, da força moral de quem já es­
tagiam no regime de exceção de 1937, no Estado Novo, na sua 
Minas Gerais, vindo do Piauí, acompanhado de duas figuras: um 
foi ser Governador e hoje é nosso colega, o Senador Francelino 
Pereira; e o oUlm, um diplomata notável, Expedito Resende, seu 

. amigo fraterno, a quem também homenageio nesta hora, fazendo 
justiça a um dos maiores diplomatas de todos os tempos do 1tamanlty. 

Expedito Resende, também um amigo fraterno e compa­
nheiro de todas as horas, inteligente como ele, era uma convivên­
cia que Castello cultivava e que era motivo de satisfação para am­
bos e para todos que conviviam com os dois. Posso dizer que Mi­
nas lucrou bastante com esse apoio do Piauí à terra mineira. 

Nós que vive:rnos os momentos mais contemporâneos da 
~ida de Castello, do jornalista e do homem - V. Ex', Sr. Presiden­
te, até mais do que eu, tenho que lhe fazer justiça -, vimos o ho­
mem na sua plenitude. na grandeza do seu caráter, na sua albJra fí­
sica pequena, mas grande na sua estatura moral, e assistimos a sua 
dor, o seu sofrimento, naquela triste tarde de domingo em 1976, 
quando perdeu o seu filho, toda a dor por que passou, o silêncio 
que carregoo por muito tempo e que teve como companheint, aqui 
presente, a amiga de todas as horas, motivo também de nossa ho­
menagem no dia de hoje, Elvia Castello Branco. 

N6s que vivemos com ele, vimos um CasteUo por muito 
te.rppo triste. N6s que Íamos a sua casa, pensá\'amos até que ele 
nãO se reabilitasse; mas ele foi forte e encontrou na esposa o pilar, 
e nos amigos a força para se reabilitar e voltar a ser maior do que era, 
como jornalista. numa bora em que o Brnsil tanto necessitava dele. 

E assim vimos um ootro Castello, que, depois do sofrimen­
to, passou a brincar com a dor e com a morte, a encarar com cora­
gem o momento fmal que, muitas vezes, se aproximava. Foram 
vãrios os momentos dificeis em que a sua saúde cambaleava, mas 
que a força íntima, interior, a sua capacidade e, talvez. a força dos 
seus amigos, Deus e o Brasil.que tanto dele precisava, todas essas 
forças juntas fizeram com que ele vivesse o bastante para ajudar o 
País numa fase dificil da sua democracia. E viveu. E viveu e ser­
viu. E serviu bem ã Nação brasileira. Isso é muito importante. 

Estamos aqui hoje para prestar uma homenagem a essa fi­
gura notável de Carlos Castello Branco, dizendo, como disse Mar­
COS Sá Correia, seu discípulo: "Eu comecei a ler Castello antes de 
ler jornal. Ele ajudava a tomar a política do Brasil mais amena. Na 
véspera de ele ser internado, eu o visitei e ele somente queria con­
versar sobre poUtíca: já tinha lido tudo, sabia de tudo O que estava 
acontecendo. Eu já fui seu redator-substituto e, a mim, parecia que 
CastellD tinha uma produção automática. O seu texto era exem­
plar, parecia iluminado. E, por esses motivos, ele ajudou muito a 
atrair leitores para o jornal. Muita gente começava. a entender o dia 
lendo Castello." 

Realmente o Jornal do Brasil começou a ter força, exclusi­
vamente naquela época, por causa de CastelIo: nluita gente com-
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prava o jornal para saber o que ocorria ou o que ia ocorrer no Bra­
sil por causa da Coluna do Castello. O que Marcos Sã Correia dis­
se era uma verdade que milhões de brasileiros podiam, naquele 
instante, ratificar. 

liA isenção de Castello era o símbolo do que deve ser um 
colunista político. Sempre teve a visão do escritor sem demonstrar 
raiva ou paixão por seus personagens. Era um grande amigo, uma 
pessoa doce e incorruptível. Convivia de maneira civilizada com 
todos, sem deixar, porém, que a amizade perturbasse a sua visão 
critica." Foi o que disse Evandro de Andrade, de O Globo, tam­
bém seu amigo, num depoimento que considero perfeito em rela­
ção a Castello e a melhor defInição de tantas que li. 

E Castello dizia algo que oorrespondia a rudo isso: "O jomalista 
politico não deve se engajar. O engajamento é natmal das ditaduras." 

Por isso, ele não se engajava, conversava com José Sarney, 
com Leitão de Abreu, com Golbery do Couto e Silva, oom Tbales 
Ramalho, com Marco Maciel. comigo, com Luiz Vianna, como 
conversava, no passado, com Adauto Bezerra, Aliomar Baleeiro. 
Bilac Pinto, mas a opinião era sua e era sempre a que mais corres­
pondia ao que o povo desejava para o Brasil. Ele foi sempre forte, 
por isso, foi sempre isento e sempre o grande jornalista. 

Por tudo isso podemos repetir hoje o que disse São Jerôni­
mo: ele não morreu; quem morre e vive todos os dias, como Cas­
tello, continua vivo, na nossa memória. na mem6ria do Brasil e, 
sobretudo, no Congresso Nacional. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presiden\e. (palmas) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Cumprida a fmalida­

de desta reunião, cabe à Presidência do Senado Federal agradecer 
a presença do Exmo Sr. vice-Presidente da República, Matro Ma­
ciel, rim dos signatários, ainda como Senador, do requerimento 
para que o Senado da República prestasse esta homenagem. 

Quero agradecer a presença da Ministra Elvia lordello Cas­
tello Branco, viúva do jornalista Carlos Castello Branco, sua com­
panheira dedicada durante toda a sua vida, intelectual, jurista, mu­
lher de grande personalidade. que sempre esteve ao seu lado, e, 
para melhor homenageá-lo, Dllnca caudatária da sua gl6ria. 

Quero agradecer a presença de todos, que aqui s;e encon­
tram. das Sr's e Sr.;. Senadores e Deputados. dos Srs. Ministros do 
Tribunal de Contas da União, do Sr. General representante do Mi­
nistro-Chefe das Forças Armadas, dos Sr.;. Diplomatas, dos Sr.;. 
Embaixadores, e dos Senhores e das Senhoras. 

Deu-me a vida a venàJra de comungar da amizade mais es­
treita COm Carlos Castello Branco. Isso. contudo - para mostrar a 
dimensão do homem que o Senado Federal está homenageando-, 
oomo bem ressaltaram os oradores desta Casa. jamais o pertubou 
na anâlise isenta, no julgamento exato daquilo que cada um de nós 
representávamos na política brasileira. 

Ele gostava de dizer que era um simples repórter, e como 
repórter tinha um compromisso com a verdade. Jamais colocava a 
sua paixão, jamais colocava os seus sentimentos pessoais para per-

rurbar a linha de pureza, de extraordinária ~)'lUldeza e de talento 
como ele exercia a profIssão de jornalista. 

Deu-me também o destino a felicidade e a ventura de presi­
dir esta sessão em homenagem a Carlos OLSteUo Branco. lã há 
muito escrevi sobre ele. Ao longo de sua vida, eu o recebi na Aca­
demia Brasileira de Letras, dei-lhe as saudaçôes de chegada. Fui o 
orador da solenidade dos seus 50 anos. Depois da sua morte também 
tive oportunidade de prestar testemunho sobre a sua vida e a SUa obra. 

Nenhuma Casa, como ressaltou o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, nenhuma instituição deste País tem deveres maiores 
oom a memória de Carlos CasteIlo Branoo do que o Congresso 
Nacional, porque não passou l1D1 só dia, qua:ndo o Congresso este­
ve fechado. em que Castello não encontrasse, através do seu talento. 
com as restrições todas que existiam para o exercício do jornalismo, 
uma maneira de falar na abertura do Congresso Nacional. Ele tinha a 
consciência de que o Congresso Nacional é o âmago. o coração, a 
própria democracia. E ele sabia que sem Congresso forte não hã de­
mocracia forte, e sem Congresso não há, de ne,nhuma maneira. um re­
gime que desejamos ter, sempre. do povo para o povo e pelo povo. 

Carlos Castello Branco, como bem acentuaram os oradores 
que falaram em nome do Senado Federal, o;io é s6 o grande joma~ 
lista do nosso tempo. Ele é Um dos grand~i jornalistas da história 
do jornalismo brasileiro. Ele pode fIcar ao lado de Evaristo da 
Veiga, de Joaquim Serra, de Quintino Bocaiúva. na mesma dimen­
são, com a mesma grandeza, no exercício da liberdade de impren­
sa, que pmticou com o seu talento e os seus ideais. 

Foi Castello, mais ainda do que todos esses, porque se situa 
no nosso tempo e no nosso século, o consolidador do jornalismo 
de anãJise no Brasil, em que O jomalismo m:ixava a fase panfletária •. 
deixava a fase da crônica para ser o jomalismo de anãlise, quase aqui. 
10 que ele fazia mesmo através dos fatos, que em o ensaio político. 

Tentou fazer assim Tobias Monteiro, no princípio do sécu­
lo, ao lado de Joaquim Nabuco, que também em muitas partes da 
sua obra é um jornalista extraordinário, ao retratar, em Um Esta­
dista do Império, o que eram as figuras importantes do seu teJJlIX> 
e da sua época. 

Portanto, o Senado Federal, nesta manhã, apenas cumpre 
com o seu dever, ressaltando e revivendo a memória de Um grande 
jornalista e de um grande político, porqUll o jornalista politioo é, 
sem dúvida. o político que escolhe o jornalismo para, através dele, 
pregar as suas idéias e ser o evangelizador das suas causas, aque­
las em que ele acredita. 

Era assim Carlos Castello Branco, e sua memória é a me­
mória do Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 

a tratar, a Presidência vai encerrar os traba.lhos. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 12h2Omin.) 

Ata da 9Sa Sessão, em 22 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney. Júlio Campos e Ney Suassuna. 

Às 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhàes - Antônio 
Carlos Vanadares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga 
- Bem Vems - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Palro-

cínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Darcy Ribeiro - Edi­
son Lobão - Eduardo Euplicy - Élcio Á1vares .:.. Emília Fernandes 
- Epitãcio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata .- Gilberto Miranda - Gil-
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vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Íris Rezende - Jefferson Peres - João França - João Ro­
cba - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinbo -
José Abreu Bianco - José Agripino - José Alves - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - José Roberto Arruda - José Sarney - Júlio 
Campos - Lauro Campos - Leomar Quintanilba - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva 
- Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Re-
nan Calheiros - Roberto Freite - Roberto Requião - Romero Iueá 
- Romeu Turua - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sér­
gio Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson 
KJeinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campes)- A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 73 SIS. Senadores. Havendo DÚme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Oficios do jO Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­

tes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 86, DE 1995 
(No 532195, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza o Poder Executivo a utilizar estoques 
públicos de alimentos no combate à fome e à miséria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a doar estoques 

públicos de alimentos, in natura ou -após beneficiamento, direta­
mente às populações carentes. objetivando o combate à fome e à 
miséria, hem como às populações atingidas por calamidades ou 
emergências, mediante proposta conjunta do Ministério da Agri­
culturn, do AbastecimenlD e da Reforma Agrária e da Casa Civil 
da Presidência da República. 

Parágrafo único. Quando a doação se fizer por intermédio 
de Estados, do Distrito Federal ou de Municípios, as despesas rela­
tivas à remoção e ao beneficiamento poderão correr à conta dos 
Tesouros respectivos. 

Art. 2° A proposta de que trata o artigo anterior será instruí­
da com informação da Companhia Nacional de Abastecimento -
CONAB, relativa à localização, safra e condições de qualidade do • 
produlD. 

Parágrafo único. Visando ao bom desempenho da gerência 
de estoques, serão doados, preferencialmente, os produtos com 
maior risco de perda de qualidade, cabendo à Conab efetuar a re­
classificação por QCasião de lavratura do termo de entrega. 

Art. 3° Para os fms do disposto no art. 1°, será permitida, 
em situações especiais devidamente justificadas, a permuta de pro­
dutos in natura por outros preferencialmente no mesmo estado. 
por produtos beneficiados ou, ainda. por alimentos prontos para O 

consumo, de acordo com os critérios e condições fixados em regu~ 
lamento. 

Art. 4° Nos casos que venham a requerer a pronta e efetiva. 
ação governamental. como os de calamidade pública e sítuação de 
emergência, as doações serão realizadas observando-se a legisla. 
ção sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil. 

Art 5° A distribuição dos a1imenlDs será integrada às ações 
do Progcama Comunidade Solidária e será feita pelas Prefeituras 
Municipais e pelos Comitês Municipais da Ação da Cidadania no 
Cumbate à Fome e à Miséria, admitindo-se a possibilidade de par­
ticipação das Forças Armadas. 

§ 1° O Poder Executivo publicará, a cada três meses, no 
Diário Oficial da União. a relação dos municipios. a discrimina­
ção e quantidade dos alimenlDs distribuídos pelo Programa Comu­
nidade Solidária. 

§ 2° Para o transporte dos alimentos a serem doados, serão 
utilizadas, preferencialmente, as aquavias e ferrovias~ 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 593, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à 

elevada delibernção de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos dos Senhores Minislms de Estado Olere da 
Casa Civil da Presidência da República, da Agricultura. do Abas­
tecimenlD e da Refonna Agrária. da Fazenda e do PlanejameDto e 
Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Execu­
tivo a utilizar estoques públicos de alimentos no combate à fome e 
à miséria". 

Brasilia, 30 de maio de 1995. - Fem9Ddo Henrique Cardoso. 

E.M. IN1ERMINlSTERIAL N° 213 

BrnSÍlia(DF). 30 de maio de 1995 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 213, DOS SENHORES MINIS­
TROS DE ESTADO DA FAZENDA; DA AGRICULTU­
RA, DO ABASlEClMENTO E DA REFORMA AGRÁ­
RIA; DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, E CHEFE 
DA CASA CNIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBUCA: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Temos a homa de submeter à consideração de Vossa Exce­

lência proposta de edição de Projeto de Lei autorizando o Poder 
Executivo a utilizar estoques públicos de alimentos para doação às 
populações carentes, objetivando o combate sistemático à fome e à 
miséria. 

O grau de extrema carência de boo parte da camada mais 
pobre da população brasileira é notório e tem despertado a atenção 
de órgãos governamentais e entidades da sociedade civil que, atra­
vés de campanhas~ vêm procurando estimular a participação popu­
lar no combate à fome. 

De outra parte, tem ocorrido. com certa freqüência. dicoto­
mias indesejáveis no processo de distribuição de estoques públicos 
de alimentos às populações carentes, notadamente quando surgem 
situações de emergência e calamidade pública, tomando intempes­
tivas as ações do Estado, com reflexos positivos de menor intensi­
dade nos resultados das medidas adotadas.· 

Enquanto isso, são realizados gastos expressivos com a ma­
nutenção de consideráveis estoques, por fa.lta de mercado para o 
produlD oU pela espern de soluções que possibilitem a sua doação. 
gerando possibilidades de prejuiws irreparáveis em decorrência 
de perda de qualidade dos aliroenlDs ou de &\Ia impropriedade para 
o consumo humano. 

A situação poderá sec ainda agravada pelo falo de que deve­
rá ser incorporado, ao estoque existente, expressivo volume de 
produção da atual safm. enquanlD remanescem armazenados ali­
mentos como o feijão macaça.r, o trigo e a farinha de mandioca. 
que não serão absorvidos pelo mercado por se constituírem de pr0-
dutos de qualidade não requerida pelas indústrias, como é o caso 
do trigo, OU de variedade habitualmente consumida somente em 
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estados onde o poder de compra da sociedade é menor, como o 
feijão macaçar. 

Toda essa cODStragedora situação decorre de o Poder Exe­
cutivo não dispor de amparo legal para utilizar, tempestivamente, 
estoques oficiais de alimentos no combate à fome e à miséria, re­
querendo. em cada oportunidade. providências de tramitação de­
morada em detrimento da oportunidade das ações. 

Pottanto, consideramos que. enquanto não se fizerem sentir 
os efeitos das políticas voltadas para a retomada do crescimento) 
com geração de emprego. rendas e a conseqüente melhoria das condi­
ções de vida das famílias de baixa renda ou absolutamente pobres, 
torna-se imperiosa uma aç.§o govemamenta1. decisiva e sistemática., 
voltada para a satisfação da demauda da camada mais pobre da popu­
lação, onde se incluem crianças desnutridas que morrem inanes. 

Nesse sentido, pretendemos dotar o Poder Executivo de 
condiçõe$ legais para atu8l", atrnvés do Programa Comunidade So-. 
lidária. de forma sistemática no combate à fome. mal que afling~ 
expressiva pan::ela da sociedade excluida "do rol de oonsumidore; 
de alimentos. O Projeto de Lei contempla, igualtnente. os casos d~ 
situações de emergência e caJamidades públicas em que as provi. 
dências governamentais devem ser adotadas com tempestividade. 

Respeitosamente, 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 58, DE 1995 
(N' 130/95. na Câmara dos Deputados) 

Indica o Sr. Humberto Guimarães Souto para 
o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, 
nOS termos do ar!. 73, § 2', n, da Constituição Fedend. 

O Congresso Nacional decreta: 
AlI. I' Na; temloS do art. 13, § 7:'. 11. da C<>Jstituição Fedeml. e 

do aI!. lOS, 11. da Lein'8M3, de lm.ê escolbído o Sr. HumbertoGu1· 
mames Sooto para o cargo de Ministro do Tnblnal de Contas da União. 

Art. 20 Este Dec:teto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente vai à 
publicação. O Projeto de Decreto Legislativo n' 58, de 1995, que 
acaba d. ser lido constarã da Ordem do Dia da presente sessão 
como item 7. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, de 

acordo com o disposto no art. 7°, § 2°, do Regimento Interno, a 
partir d.sta data integrarei a bancada do Partido da Social Demo­
cracia Brasileira - PSDB. 

Atenciosas saudações. 
Sala das Sessões, 21 de junho de 1995. - SenadorOsmar Dia& 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A comunicação 
lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício. Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

OF. N' 30&195 - GLPDT 

Brasília. 21 de junho de 1995 
Senhor Presidenle, 
Cumpre-me informar a V. Ex· a indicação do Senador Se­

bastião Rocha. para inlegrar em substituição. como Suplenle, a 

Comissão Permanente de Constituição, Justi~:a e Cidadania do Se­
nado Federal. 

Atenciosamente, Senadora Júnia Marise, Uder do PDT. 

OFÍCIO N' 99/95 

Brasília, 21 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Indico, nos ternos regimentais, os Deputados Lindberg Fa­

rias e Ricardo Gornyde para comporem. como membros efetivo e 
suplente, respectivamente, a Comissão Mista destinada ao exame 
da Medida Provisória. n' 1.018, de 1995, em substituição aos De­
putados Aldo Rebelo e Haroldo Lima. 

Atenciosamente. - Deputado Aldo Rebelo, Llder do 
PCdoB. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. 1 <l Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 953, DE 1995 

Senhor Presidenle, 
Nos termos do artigo 13, § lOdo Regimento Interno solicito 

sejam considerados como licença autorizada os dias 19 e 20 do 
corrente, quando estive ausente para participar do ''Terceiro Semi­
nário Internacional sobre Problemas Ambientais dos Centros Ur­
banos-ECO URB'95" • da "Primeira Exposição Internacional de 
Tecnologias Ambientais - Envirotecch '95", realizados no Pavi­
lhão de Congressos do Riocentro. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Senador Júlio 
Campos 

F1RST INTERNA TIONALEXHIBmON OF 
ENVIRONMENTALTECHNOI.OGY 

ExmoSr. 
Senador Júlio Campus 
Senado Federal 
Brasilia - DF 

Senhor Senador, 

Rio de Janeiro. 17 de abril de 1995 

Temos a satisfação de formular conviw·a V. Ex· para, na 
condição de Convidado de Honra. participar da Sessão Solene de 
Abertura do Tetceiro Seminário Internacional sobre Problemas 
Ambientais dos Centros Uroanos - ECO URBS'95 e da Primeira 
Exposição Inlemacional de Tecnologi';' Ambientais ~ Environte­
cb '95, eventos a serem realizados no petiodo de 19 a 23 de junho 
de 1995 no Riocentro. Rio de Janeiro. A Sessão Solene de Abertu­
ra transcorrerá no dia 19 de junho de 1995 no horário das 09:30 às 
11:30 no Pavilhão de Congressos do Riocentro. Ficaremos no 
aguanlo da confIrmação da vossa honrosa participação. 

A Solenidade de Abertura será presidida pelo Dr. Fernando 
Henrique Canloso, Presidente da República, a quem caberá profe· 
rir li Conferência InauguraI. Diversos Ministros de Estado, Gover­
nadores, Prefeitos e Parlamentares estarão presentes ao evento. 
Dentre os convidados estrangeiros, com presenças já confll1I18das, 
destacam-s. o Dr. Lawton Chales, Governador do Estado da Flóri· 
da (EUA); Senador Howell Heflin (EUA); DI' Maria Julia Alsoga­
ray, Ministra dos Recursos Naturais e Ambiente Humano (Argen­
tina); Dr. Ole Loving Simonsen. Ministro da Habiu,ção e da Cons­
trução (Dinamarca); Dr. Aurel CoustaIltin Elie, Ministro dos Re· 
cursos Hídricos, das Florestas e da Pmteção Ambiental (Romê­
nia); Dr. Juan Ignãcio Molt6 Garcia, Secretário de Estado da In-
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dústria (Espanha); e Dr. Etele Barátb. Presidente do Comitê de 
Meio Ambiente do Parlamento Húngaro. dentre outras Autoridades. 

Queremos assinalar que os referidos eventos ambientais in­
ternacionais devenio contar com mais de tres mil participantes, in­
cluindo delegações de 42 pai .... O ECO URBS '95 oompreender.l a 
realização de diversas mesa&- redoodas e conferências enfocando o 
planejamento e a gestão ambiental dos centros urbanos do Brasil e do 
mundo. Por ootro lado, a Exposição da Environtech '95 apresentaIlÍ os 
mais recentes progressos e avanços mundiais na área de tecnologias, 
equipwnentos e setViços destinados à proteção ambiental. 

Por último, com redobrada satisfação, queremos entregar a 
V. Ex· o Diploma de Honra ao Mérito Ambiental que vos foi con­
cedido pela Sociedade B .... ileira para a ValoriZJlção do Meio Am­
biente - Biosfera em reconhecimento à vossa folha de relevantes 
serviços públicos prestados à causa da proteção ambiental e da oti­
mização da qualidade de vida do povo brasileiro. 

Com antecipados agradecimentos pela vossa generosa aco­
lhida. subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, - Dorival Correia Bruni, Presidente da 
Sociedade Brasileira para a Valorização do Meio Ambiente -
Biosfera e Coordenador-Geral da Environtecb '95 e ECO URBS '95. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprovado o re­
querimento. fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio. Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 954, DE 1995 

Senhor Piesidente, 
Requeiro a V. f,J(a nOs termos do ar(. 13, § }O do Regimento 

Interno do Senado Federal seja considerada como licença autori­
ZAda minha ausência dos trabalhos da Casa, para tratar de interes­
ses partidários, no dia 16 de junho de 1995. 

Saladas Sessões, 21 dejunbode 1995.-Senador João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprovado o re­
qUerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário 
em exercício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos OS seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 195, DE 1995 

Concede anistia de multas cominadas pelo Tri­
bunal Superior do Trabalho 8 entidades sindicais em 
virtude de sentença judiciaL 

O Congresso Nacional decreta: 
At1. 1° É concedida anistia de moitas cominadas pelo Tribu­

nal Superior do Trabalho 8 entidades sindicais entre 10 de maio de 
J 995 e a data da publicação desta Lei em decorrência de sentenças 
judiciais declaratórias de ilegalidade ou abusividade de movimen­
to grevista ou de impr0ced2ncia de reivindicações de categorias 
profISsionais. 

Parágrafo único. Serão restituídas às entidades sindicais, as 
importâncias eventualmente retidas pelo empregador, devidas em 
decorrência de lei. sentença normativa ou acordo coletivo de tra­
balho, no pedodo referido no capul 

AI!. 2° Esta Lei entraní em vigor na data de sUa publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Tribunal Superior do Trabalho impôs. após o término da 
pve dos petroleiros, graves penalidades aos sindicstos desta cate-

goria. Baseando-se na declaração de abusividade e ilegalidade do 
moviInento grevista o referido TI'ibunal aplicou hiperbólicas mul­
tas às instituições classistas dos petroJeiros que poderão inviabili-
1M a própria existência destas. 

A Constituição versa em seu art. 8° que "ao sindicato cabe a 
defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categ<r 
ria inclusive em questões judiciais ou administrativas". Deste 
modo, no exercício de suas atividades garantidas constitucionaI~ 
mente, o sindicato e demais entidades sindicais não poderiaIJl na~ 
quele momento esquivar-se de expressar as decisiJes da categoria que 
representam, pois tratavam-se de interesses coletivos da categoria. 

Este projeto, portanto, tem como escopo impedir que tais 
penalidades sejam aplicadas aos sindicatos de uma forma. geral e 
especificamente ao dos petroleiroS. já que provocariam desastroso 
impacto sobre o movimento sindical, inviabilizando a organização 
da classe trabalhadora. Ainda, a manutenção destas punições, em 
nosso ver, refletiria um objetivo subjacente de desmobilizar o mo­
vimento sindical, além de inviabilizá-Jo sob o ponto de vista de 
seu funcionamento. 

Diante disso, pela relevância e oporblnidade, defendemos a 
anistia das multas cominadas, pelo TST a entidades sindicais, e es­
peramos o apoio dos ilustres pares ã presente proposição, uma vez 
que, encerrada a greve, não subsistem motivos para que entidades 
sejam penalizadas. além dos desgastes decorrentes, já por si de 
grande monta. 

Sala das Sessões, 22 de junho de J995. - Senador José 
Eduardo Dutra, PT - SE. 

(Ã Comissão de Constituição. Jus/iça e Cidada­
nia - Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 196, DE 1995 

Concede anistia 8 dirigentes ou representantes 
sindicais e trabalhadores punidos por participação 
em movimento reivindicatório. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É concedida "aiústia a dirigentes ou representantes 

sindicais e trabalhadores que, no periodo compreendido entre 6 de 
março de 1993 e a, publicação desta Lei. sofreram punições em 
virtude de participação em movimento reivindicatório OU contra 
modalidade de exercício do mandato ou representação ou do direi­
to de greve, assegurado o pagamento dos salários no período da 
suspensão disciplinar e, aos demitidos, a reintegração ao emprego 
com todos os direitos. 

Art. 2° Esta Lei entrará. em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A greve é um direito dos trabalhadores. Em seu art 9°, a 
Constituição assegura o direito de greve. "competindo aos traba­
lhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os inte­
resses que devam por meio dele defender l

" ressalvando-se as ati"i­
dades essenciais. Previstas estas ganmtias constitucionais. a greve 
representa para os trabaIbadores um dos instrumentos de que dis­
põem pata alcançar suas reivindicações. 

A decisão do Tribunal Superior do Trabalho ao declarnr a 
greve abusiva e ilegal teve e tem conseqüências deletérias para o 
movimento trabalhista e para a sociedade. Com efeito, esta decisão 
arbitrária impossibilitou as necessárias negociações para o desfe­
cho da greve, acarretando transtorno, para toda a população; bem 
como, por outro lado, possibilitou sucessivas demissões de traba­
lliadores envolvidos na greve, comprometendo o exercício do su­
pracitado direito de greve no regime democrático. 
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A demissão dos dirigentes sindicais e trabalhadores envol­
vido$ em movimento reivindicatório respaldado por lei, cOmo foi a 
greve dos petroleiros, significa, portanto, uma incongruência juli­
dica. Este projeto objetiva, neste sentido. conceder anistia aos 'fte­
mitidos no período compreendido entre 6 de março de 1993 e a 
data de publicação desta lei, como forma de reparar a decisão iní-
qua profenda pelo Tribunal Superior do Trabalho. ! 

Pela relevância e oportunidade, esperamos o apoio dos ilus­
tres pares à presente preposição, tendo em vista que esta Casa em 
situações análogas, ou seja, quando se tratou de demissoos injus­
tas, pronunciou-se favoravelmente à concessão de anistia como foi 
o caso dos demitidos do Governo Collor e também no caso seme­
lhante ao proposto neste projeto em que a Lei nO 8.632193 garantiu 
a todos os trabalhadores a devida anistia. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra, f'f - SE. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os projetos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretârio em exercício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 955, DE 1995 

Senhor Presidente, 
RequeremoS urgência, nos teImOS do art. 336, alínea b do 

Regimento Interno do Senado Federal, para o Oficio nO S-36195 
(nO 1.500/95. na origem), da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, em que solicita elevação temporária 
de limites para cootratação de operação de crédito a ser realizado 
junto à Caixa Eoonômica Federal 

Sala das Sessões. 22 de juobo de 1995. - Jad<r Barbalho 
(pMDB- 23)- ValmirCampdo (PTB- 4)-Bernardo Cabral (pP 
- 5)-Hugo Napoleão (PFL- 21)-Sá-gio Machado (PSDB-II). 

REQUERIMENTO N° 956, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos tennos do art. 336, alínea , do 

Regimento Interno, para a Mensagem n° 84, de 1995, que solicita 
a autorização para contratação de operação de crédito externo no 
valor equivalente até US$ 10 milhões de principal junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvitnento- SID, destinada a fmanciar, 
parcialmente, o projeto de fortalecimento da capacidade do Minis­
tério das Relações Exteriores na área econômica internacional. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Hugo Napoleão 
- Geraldo Melo - Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esses requerimen­
tos serão votados após a Ordem do Dia, na fOtma do disposto no 
art. 340, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência TO­

oebeu a Mensagem n° 227, de 1995 (nO 658/95, ua origem), de 20 
do corrente, pela qual o Presideote da República encantioba. nos 
tennos do §. lOdo inciso li do 3rt. 60 da Medida Provisória nO 
1004, de 1995, a Programação Monetária relativa ao segundo tri­
mestre de 1995, com estimativas das faixas de variação dos princi­
pais agregados mooetários. análise da evolução da economia na­
cional prevista para o trimestre e as justificativas pertinentes. 

A matéria vai à Comissão Mista que examina a Medida Provi­
sótia eru refetêucia, e, em cópia. à Comissão de Assuntos Econômioos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Há oradores inscritos. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela Liderauça do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. Ex' a pala­
vra, por cinco minutos~ como Líder de Partido. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Como Lider. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr.Presidente, Sn e 
SIS. Senadores, no Jornal de Brasília de ontem há um artigo sob 
o título "Estudantes são contidos com gás", onde consta uma de­
claração do Sr. Antônio Carlos Spis, Presidente da FUP, nos se­
guintes tennos: ''Vamos reunir o pessoal e entrar, mesmo que seja 
de forma ostensiva." O artigo termina aftrmando que "Spis concla­
mou a população a buscar o Fernando Henrique toda vez que ele 
sair às ruas", e disse que o Presidente "tem que andar, sim, de co­
lete à prova de balas". 

Essa a ra7Ão, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, por que 
uso o espaço da Liderança, para pedir que, se verdadeiro, o Presi­
dente da RepúbJica busque uma representação junto à Procurado­
ria Geral da República, para que sejam toma,:las as devidas provi­
dências. Embora vivamos num regime democrático, de maneira 
nenhuma podemos ter um cidadão conclamando a população e 
ameaçando o Presidente da República. Dizer que o Presidente tem 
que andar de colete à prova de balas é uma ameaça que deve ser 
rechaçada por todas 8.'i lideranças democráticas deste País. 

Sr. Presidente, era o que eu desejava dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala­

vra ao uobre Senador Pedro Simon, por 20 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Se­
nadores, já se disse aqui que temos que aproveitar estas sessões de 
debate sobre a reforma da Constituição para expormos os nossos 
pensamentos. É o que pretendo fazer neste momento. 

Em primeiro lugar, felicito o Presidente da República, o 
Presidente do Senado Federal e o Presidenu, da Câmara dos Depu­
tados pela decisão de não-convocação extrdordinária do Congres­
so Nacional. Foi um ato importante, corajoso, respeitável, que so­
mou para toda a Nação. Estavam querendo a prorrogação, porque 
O Senado não JXXlia parar os seus trabalhos sem votar todas as re­
formas à Constituição. O Presidente da República, o Presidente do 
Senado Federa!, José Sarney, e o Presidente da Cãmaca dos Depu­
tados, Luís Eduardo. concordaram que não há necessidade dessa 
correria. O Bmsil vive um estado de normalidade, de tranqüilida­
de, e estamos debatendo a matéria. O que não conseguirmos votar 
até o dia 30 de junho fica para agosto. Essa decisão foi extrema­
mente importante. 

Alguns dias atrás, havia alguém querendo entrar com uma 
proposição no sentido de cortar os interstícios para que votásse­
mos, pzaticamente correndo.. aquela matéria antes do ftnl do mês. 

Vejam a evolução! De uma votação que teriamos sem dis­
cussão, caímos no lado mais democrático I~ mais positivo. 

Parabéns. repito, ao Presidente da República, ao Presidente 
Sarney e ao Presidente Luís Eduardo Magalhães. Creio que somou 
para todos nós. Vamos ter 30 dias para meditar, debater e discutir. 

Vejo aqui o ilustre Relator da lei do petróleo. uma das ma­
térias mais delicadas e que mais apaixonam. Essa. com certeza, fi­
cará para o mês de agosto. 

Penso que teremos tempo para meditar. E me atrevo, já me 
estendendo ao segundo ponto que me traz à tribuna, a adentrar no 
contexto. 

A meu ver, é muito estranho o estilo de debate, o estilo de 
discussão que estamos tendo. Não aqui, no plenário, onde pratica­
mente não se tem debatido a matéria - o que é uma pena, diga-se 
de passagem. 

Aconselho os nossos ilustres Senadores, como vejo ali o Se­
nador Esperidião Amin, que venham à tribuna debater, discutir. É 
importante que esse debate, no Senado, seja intenso. E agora que 
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teremos um mês de recesso, é fundamental que todos participemos 
dessa discussão. 

O que não aceito, nas discussões que tenho lá fora, em Por~ 
lo Alegre, ou nas salas do Senado. é a fanatização das questões. 

Vejo ali o meu Uder. Roberto Freire. Por exemplo, tem 
gente que acha que o Roberto Freire virou animal. virou um mons­
tro, mudou! E dizem: "Mas o Roberto Freire, quem diria, está do 
lado de lá!" Pessoas que estão na outra posição. Há outras qu~e di­
zem: liMas é uma OOrbaridade! O PT ficou parado no tempo. E um 
absurdo! Ainda estão no século passado. não evoluínuu. não avan­
çaram. não progrediram, não desenvolveram!", 

Podem considerar piada. mas ninguém pode atirar a primei­
ra pedra. 

Para que esse item fosse incluído na Constituição, o Sr. Fer­
nando Henrique Cardoso votou na Constituinte a favor do mono­
pólio do pelIÓleo. A Petrobrás criou o monopólio e viveu, desde 
1954,. baseada em uma lei ordinária. De repente. lá estavam o Sr. 
Covas. como Relator, e o Sr. Fernando Henrique - um grupo cha­
mado mais autêntico - que votaram favoravelmente à inclusão na 
Constituição do monop6lio do petróleo, como 'r0taraDl também a 
favor de tantos outros monopólios que anteriormente não existiam. 
E, agora. estão mudando! 

Não aceito a tese de que essa gente mudou na dignidade, na 
seriedade, no caráter e na boa intenção; creio que não! Não estou 
falando daqueles de 1954, que votaram a lei, nem dos de 194700 
1948, que foram para as mas brigar e apanhar pelo "PetIÓleo é 
nosso". Estou falando dos que votaram na Constituinte, dos que 
incluíram na Constituição o que anterioIIIlente não existia. E agora 
querem excluir tudo da Constituição e da lei. 

Não aceito que se diga que essa gente, de repente, não é ín­
tegra, não é séria, endoideceu, emburreceu ou mudou de posição. 
Também não aceito que se diga que aqueles que na Constituinte de 
1988 - e eu não participei da Constituinte; e 1988 não é o séeulo 
passado! - votaram pela inclusão do monopólio e que agora enten­
dem que ele deve ser mantido são uns quadrúpedes, que pararam 
nO tempo, que não vêem a sociedade avançando e que não conse­
guem avançar com a sociedade. 

Penso que está faltando diálogo, eslá faltando sentannos ã 
mesa, com coragem. para debatermos e discutinnos a questão. 
Com todo o respeito, entendo que. no Congresso Nacional, quer 
nJl Câmara dos Deputados, quer no Senado Federal, quer com no 
Executivo, com o Presidente da República. está faltando esse gran­
de debate. 

Entrei com um projeto de lei para o qual ninguém deu aten­
ção! Estamos lendo um programa gratuito de rádio e televisão dos 
Partidos poJíticos uma vez por semana. E de nada adisntou que, 
durante a votação das refonnas da Constituição, com a conivência 
dos Partidos politicos, aquela hora de programação fosse dedicada 
ã organização da Justiça Eleitoral, das Mesas da Câmara e do Se­
nado, a fim de que fossem debatidas as grandes reformas da Cons­
tituição, para houvesse o esclarecimento da sociedade, para que 
houvesse uma discussão com a sociedade, para que houvesse uma 
presença política decisiva da sociedade, e não para que ocorresse 
aquilo que disse o Senador Roberto Requião, quando se pergun­
tou: "O que você acha da cabotagem? Devemos aceitar ou não os 
navios estrangeiros?" E a maioria das pessoas nem sabe o que é 
cabotagem e o que isso significa 

Creio que se tivéssemos feito isso o resultado teria sido p0-
sitivo. Se minha proposta tivesse sido aceita e se tivéssemos tido, 
desde março até junho, uma vez por semana, um debate geral de 
contexto, onde os argumentos fossem apresentados, a sociedade 
estaria muito mais esclarecida. 

Temos um mês pela frente. 

Penso que, no mês de julho, Presidente Sarney, Presidente 
!ris Rezende, bravos Relatores, poderíamos tentar promover esse 
debate. O que nos custaria - a nós, membros da Comissão e aque­
les que também o quiserem - vir duas vezes a Brasília para formar­
mos uma comissão e realizannos três ou quatro audiências públi­
cas de debates? Não me reftro à discussão do rancorismo d3s posi­
ções arraigadas. mas de uma tentativa de disressão. 

Por exemplo. o que pensa ou não o Senador Roberto Freire, 
no que diverge do Senador Eduardo Suplicy? E o Senador Eduar­
do Suplicy, quando diverge do Senador Pedro Símon? E o Sena­
dor Pedro Simon. em que ponto diverge? 

Vamos esclarecer essas questões entre nós para que, pelo 
menos, tentemos fazer com que haja o entendimento em tomo de 
uma fónnula. 

Com toda a sinceridade, faltou o diálogo. Que me penioe a 
Esquerda, mas encarei com profunda tristeza O fato de que, na Câ­
mara, as pessoas não quiseram sentar-se à mesa para discutir. 

A meu ver, em primeiro lugar, temos sempre que nos sentar 
à mesa. Eu sou assim. Não estou falando de agora, mas do tempo 
da ditadura. E, no Rio Grande do Sul, foi para valer: prenderam, 
mataram, degolaram, fizeram cassações e, durante 20 anos, co­
mandei a Oposição naquele Estado. 

Nunca me neguei a sentar à mesa com o comandante do 
Terceiro Exército, com o chefe da Polícia Federal, com o governa­
dor nomeado ou cont quer que fosse; em primeiro lugar, porque eu 
me conheço, e o Rio Grande do Sul me conhece e sabe que entro e 
saio com a minha dignidade nos debates das questões. 

E por que não podemos, agora, sentar à mesa? "Não, PJP 
que não dá para negociar!" Mas ninguém está negociando em ter­
mos de barganhar; estamos discutindo em termos do que é .... iável, 
do que se pode conseguir. E busco o bom, o ótimo; se não der o 
ótimo, o bom; se não der o bom. o menos mim. PreflJ'O colaborar para 
que o menos ruim saía do que marcar a posição de que quero o ótimo. 

Penso que é necessário esse debate, que essa discussão é 
fundamental, já que as circunstâncias nos favoreceram. EDtrare­
mos em recesso e haverá uma prorrogação dos trabalhos para o 
mês de agosto. 

Quero dizer que é uma injustiça a imprensa publicar que os 
Deputados e Senadores entrarão em férias! Em férias uma oval 
Vamos esclarecer: faremos um recesso que qualquer Parlamento 
do mundo tem que fazer, porque temos obrigação de ir às nossas 
bases; temos obrigação de dialogar na capital e no interior; discu­
tir, debater, orientar, esclarecer e buscar o pensamento da socied8de. 

No Rio Grande do Sul, temos 115 municípios que decreta­
ram estado de calamidade pública. Tenho que verificar, tenho que 
discutir com essa gente. 

Portanto, férias coisa nenhuma! A ida para as nossas bases 
e as visitas que fazemos são muito mais complexas: gasta-se mais, 
trabalha-se mais, esgota-se mais. No entanto, são necessárias, por­
que fazem a oxigenação na cabeça do parlamentar. E aí ele passa a 
representar o pensamento das bases. 

&tou nesta Casa há cinco anos, neste meu segundo manda­
to. Durante esse tempo, é o primeiro recesso que vamos ter. Desde 
que cheguei ao Senado Federal até hoje, sempre houve conVoca­
ção extraordinária. Dessa vez, ao contrário, vamos ter o receSso -
com o que concordo, porque nada como cabeça fria para pensar, 
meditar. refletir sobre as reformas que se pretendem. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-nle V. Ex· um apartei no­
b~ Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço, com prazer, o aparte do 
nobre Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres - Dustre Senador Pedro Shuon, 
cumprimento V. Ex· por este pronunciamento. Realmente esse 



10766 Sexta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãoII) Junho de 1995 

adiamento vai propiciar - creio - que· haja no Senado o que não 
houve na CâmaIa: diálogo, debate verdadeiro. Lá houve um <liálo­
go de surdos. Espero que, nesta Casa, se faça um diálogo de boa 
qualidade, de bom ruv'el, e que isso seja "desideologizado" e "des­
passionalizado". Devemos acabar com essa visão maniqueista se­
gundo a qual de um lado está o patriota e do rutro, o inimigo da 
Pãtria. São duas correntes, duas propostas, com bons argumentos 
de um lado e de rutro. Todos podem fazer, portanto, o debate ma­
duro e, se necessário, a negociação. Muito obrigado a V. Ex', no­
bre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Sou eu quem agradeço a V. Ex' 
pelo aparte, nobre Senador Jefferson Péres. Em relação ao assunto, 
V. Ex' é, entre nós, o que tem a maior responsabilidade, por ser o 
Relator da proposta que se refere ao petróleo. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima. Permite-me V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço, com prazer, o aparte do 
nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Pedro Simon, V. 
Ex', sem dúvida, ê um dos mais atuantes e um dos mais brilhantes 
Senadores desta Casa, e seus pronunciamentos são carregados da 
responsabilidade que V. Ex' traduz a cada fala e a cada atitude. 
Neste instante, em que aborda a necessidade de um amplo debate 
sobre as refonnas que estão sendo apreciadas pelo Congresso Na­
cional, V. Ex' invoca a grande responsabilidade que tem esta Ca..sa 
de apreciar a emenda que trata da quebra do monopólio estatal do 
petróleo. Manifesto a minha alegria em oovir palavras proferidas 
com a sensatez, com a responsabilidade e com o descortino de V. 
Ex', Entendo, bem como V. Ex·, que mediante a análise da comis­
são própria - no caso, a de Constituição, Justiça e Cidadania - de­
veremos ouvir pessoas que tragam dados, subsídios, elementos, in­
forinações que possam balizar a nossa decisão e O nosso colllpOr­
tamento. Disse muito bem o Senador Jefferson Péres: não é possí­
vel situar-nos nesse maniqueísmo do sim e do não, do patriota e 
do não-patriota. Todos somos patriolas, todos queremos - eu dizia 
há poucos instantes - ajudar o Governo e ajudar o País. E vamos 
buscar nesse consenso. nesse debate a melhor fonna de ajudar o 
Governo e ajudar o País. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado a V. Ex'. 
O Sr. Antônio Carlos Magalhães - V. Ex' me permite um 

aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao nobre Se­

nador Antonio Carlos Magalhães. 
O Sr. Antônio Carlos Magalhães - V. Ex', como sempre, 

produz mais um brilhante discurso. Apenas, para fazer justiça à 
Câmara dos Deputados, quero dizer que naquela Casa houve deba· 
te. A CâmaIa debate esse tema há algum tempo - eu diria que há 
muito tempo. Votou-se de acordo com o Regimento Interno em' 
toda a sua plenitude. 

O SR. PEDRO SIMON - É verdade. 
O Sr. Antônio Carlos Magalhães - A CâmaIa dos Depu­

tados não votou açodadamente; os Deputados cumpriram seu de­
ver e não são Pàssíveis de críticas no Senado Federal. Pode não ter 
havido um diálogQ\mais profundo, mas houve o cumprimento do 
dever por parte da CâmaIa dos Deputados. 

O SR. PEDRO SIMON - Creio que está havendo um 
equívoco de interpretação. V. Ex· está certo: houve um debate 
completo, o tema foi analisado por todas as comissões competen­
tes, não houve absolutamente açodamento. O Sr. Aureliano Cha­
ves lá compareceu e falou durante nove horas. Na Câmara aconte­
ceu o que V. Ex· disse, é verdade. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Na Câmara, em relação a 
todos os assuntos. foram ruvidas pessoas em mais de 15 audiências. 

O SR. PEDRO SIMON - O que queremos dizer é outra 
coisa. Em primeiro lugar, estávamos correndo risco de que não 
acontecesse no Senado o que ocorreu na Câmara. Qual é a diferen­
ça, Senador Antonio Carlos Magalhães, que estamos querendo 
apresentar? Na Câmara houve debate, discussões, mas houve mo­
n610gos. Os grupos partidários não se conS(~guiram sentar à mesa 
para debater em busca do entendimento. Havia o depoimento, por 
exelnplo, do Sr. Aureliano Chaves; quem em favorável batia pal. 
mas, e quem não era protestava. Mas a busca de um entendimento 
- estou falando com a classe política - não aconteceu na Câmara, 
como não aconteceria nesta Casa se a matéria fosse votada até o 
fun do mês. 

Não aconteceu até agora no Senado Federal; até hoje, nesta 
Casa, não houve tentativa de entendimento, de sentar ã mesa para 
conversar. 

Por que o Covas mudou? Por que I) Covas, que era Líder 
na Constituinte, pensava de um jeito e agora pensa de outro? A 
meu ver, o Covas é um homem de bem; sou um admirador de S. 
Ex·, que continua a ser um homem de be.m. Agom, quero saber 
porque ele mudou. Ele vai explicar o motivo da mudança. Por que 
o Sr. Roberto Freire alterou e por que outras pessoas que têm o 
mesmo respeito que tenho por ele não mudaram e querem ficar 
CODJ a mesma posição? Vamos explicar, vamos analisar. E quem 
sabe os dois têm razão e, numa média de ~:ntendimento, é possível 
chegar a urna fórmula boa. 

O SR. Ney Suassuna - Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON . Pois não, nobre Senador. Ouço 

o aparte de V. Ex'. 
O Sr. Ney SU8SSllD8 - Nobre Senador, outro dia, em um 

debate entre V. Ex' e o Senador Antônio Carlos Magalhães, por 
várias sessões que se prolongaram. falou-se muito em ciúme. Hoje 
quero falar de inveja: a inveja que tenho, no bom sentido, de V. 
Ex", por exprimir tão bem os sentimentos que passam pela ca~ 
de todos n6s. Sinceramente, a cada palavra de V. Ex' eu dizia: ''É 
isso mesmo. Estou de acordo" . Por essa razão, parabenizo V. Ex·. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado, nobre Senador, 
sinceramente, muito obrigado. 

O Sr. Roberto Fn:ire - Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Pois não. Ouço o aparte de V. 

Ex', nobre Lider. 
O Sr. Roberto Freire - Nobre Se.nador Pedro Simon, qua­

se fui chamado à colação: fui nominalmente citado como um dos 
que mudou a posição em relação ao tema em debate; além disso, 
fui Constituinte. Votei, na ocasião. não apenas no sentido de colo­
car o mon0p6lio no Texto Constitucional, mas inclusive de inserir 
no Texto o parágrafo cuja alteração está sendo proposta, ou seja, o 
que dispõe sobre o fim dos contratos de risco. Hoje estamos discu­
tindo não apenas a volta dos contratos de risco, mas até uma aber­
tura maior para a participação do capital P,rivado na exploração pe­
trolífera. Essa discussão é interessante, e o que V. Ex· coloca é 
verdadeiro. Creio que esse maniqueismo de se imaginar que ape­
nas quem está de aconlo com a minha posição é patriota é fruto de 
visão totalitária, própria de ditaduras, daquele}empo em que éra­
mos considerados subversivos e antipatriotas. E evidente que, den­
tro de um regime democrático. o pluralismo se instala - e - esta­
mos vivendo um momento de plumIísolO: da discussão, do esgota­
mento do modelo de desenvolvimento brasileiro, de uma nrudança 
que se operou no mundo. Na época da Constituinte ainda a bipola­
ridade se fazia presente, ainda existia uma organização social em 
que o processo de estatização poderia significar transição socialis­
ta, e as forças de esquerda tinham isso como seu paradigma. Todas 
essas mudanças implicam a capacidade que devemos ter de acom­
panhá-las. Ficar perdido e não entender o que se passa no mundo 
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significa muito provavelmente perder a oportunidade de construir 
o fublro. Nesse caso. estaríamos retrocedendo, transformando-nos 
naqueles que fazem sessões nostálgicas. E infelizmente parte da 
esquerda se posiciona dessa femoa. E se posicionou contrária a 
emendas que estamos apresenrando e que poderiam atender a 
grande parte dos setores de esquerda- Esse setor vê com preocupa­
ção toda essa onda de privatização de empresas não apenas porque 
são estratégicas, mas porque são empresas eficientes e que podem 
prestar serviço à economia brasileira no processo de integração, 
por serem competitivas, por terem a capacidade de serem nossas 
multinacionais. por disputarem mercado junto com outras grandes 
empresas. Não estamos falando da discussão menor de uma priva­
!ilação para tapar o rombo da dívida pública. Este é um grave 
equívoco do Governo: vender casa para comer dois ou três meses, 
e depois não saber bem o que fazer. Então, toda essa discussão p0-

deria ter sido realizada na Câmara dos DepuL$dos. Estávamos com 
• proposta sobre • questão do petróleo, definindo o papel da Petro­
brás como intermediária em todos os processos de participação de 
capital privado na exploração do petróleo lá na Câmara. Só que a 
esquerda, no momento em que buscava apenas o confronto. ne­
gou-se, inclusive. a assinar para que essa emenda tramitasse. 

O SR. PEDRO SIMON - Não teve quorum para tramitar. 
O Sr. Roberto Freire - Não teve. porque se negaram a as­

sinar. Aqui. vamos discutir sem essa. memória da Câmara, sem que 
a outra Casa apresentasse uma outra alternativa e sem que lá. tal­
vez. uma oulra maioria pudesse ser formada. O Senado está tendo 
uma tremenda dificuldade nesse caso. por causa desse esdrúxulo 
presidencialismo, nos moldes constitucionais, que não retiroo 
aquilo que a Comissão de Sistematização Parlamentarista tinha ca­
locado - temos o exemplo da medida provisória, essa excrescência 
no sistema presidencialisla. próprio de um sistema. parlamentarista. 
O presidencialismo ganhou, mas não retiramos aquilo que era pró­
prio do sistema derrotado. A mesma coisa se deu nas discussões 
de emenda constitucional, uma posição subalterna que foi entregue 
ao Senado. Criamos a discussão e votação em separado; dois tur­
nos em cada Casa, e com isso colocamos o Senado numa visão 
meramente revisória, com tremenda.s dificuldadea em função do 
alropelamento que se faz na tramitação da emenda e com o seu re­
tomo à Câmara. E estamos sentindo isso. V. Ex· pôde constatar 
isso na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. quando 
discutimos a questão das telecomunicações e o processo de definir 
o carãler público da rede, algo que tinha o interesse de uma grande 
maioria na Comissão. Mas aprovar isso significava. .• 

O SR. PEDRO SlMON - Da maneira que veio do Executivo? 
O Sr. Roberto Freire - Exatamente. Inclusive como man­

dou o Presidente Fernando Henrique Cardoso: abrindo, flexibili­
zando, mas garantindo o carãler público da rede. Esse, sim, é o fu­
turo; não é o problema da origem do capital, se estatal ou privado. 
O fundamental é o público. Essa discussão, se hoovesse ocorrido 
na Câmara. talvez tivéssemos um outro projeto substitutivo. O que 
veio, veio piorado. E aqui vamos ter tremendas dificuldades em 
aprimOIá-lo. Mas, acredito que com o debate talvez possamos fa­
zer alguma coisa. Como vamos ter recesso - O próprio Poder exe­
cutivo admitiu que não precisamos do açodamento para votar de 
imediato essa proposta -, por que não termos tamb6m a capacidade 
de pensar que não estamos votando para o Governo Fernando 
Henrique Cardoso. mas sim uma institucionalidade para as futuras 
gerações? Por que esta Casa não exercer o seu poder constitucio­
nal de reformar o texto do projeto que a Câmara nos enviou? Es­
pero que debates como este possam ajudar a que façamos essa m0-
dificação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Senador Pedro Si­
mon, V. Ex- tem um minuto para concluir o seu proIRmciamento. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a tolerância de V. Ex'. 
Sr. Presidente; agrndeço também a importância dos apartes. 

Repito: creio que de hoje até sexta-feira da próxima sema­
na devamos aproveitar esse tempo. expor nossas idéias e debatê­
las. Defendo que isso deva ser feito, porque quem pensa mal, mes­
mo havendo quem não publique o seu pensamento. no programa A 
Voz do BrasD. no horário destinado ao Senado. é dito. E. ao con­
trário do que muita gente pensa, este programa tem uma audiência 
impressionante. Em segundo lugar, defendo que devemos expor 
nossas idéias, como fez agora o nobre Senador Rorcrto Freire, 
para que. quando estivermos de recesso, saibamos o pensamento 
de cada wn dos 8rs. Parlamentares a respeito desse assunto. e que 
também possamos fazer um estudo. Em terceiro Iuj!lU", deixo a mi­
nha proposta aos Srs. Presidentes José Sarney e bis Rezende no 
sentido de que. durante o recesso. possamos vir a esta Casa, numa 
quarta ou quinta-feira, em tempo integral. para fazermos um gran­
de deba1e, uma grande discussão. Coloco-me à disposição, e creio 
que muitos 8rs. Senadores também o farão. Nessa oportunidade, 
todos ser-;!o chamados, não para simples argumentação, mas para 
tentar buscar um grande entendimento em tomo da matéria. Muito 
obrigado a V. Ex' pela gentileza. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Gílvam Borges. 
Dispõe V. Ex' de 20 minutos para o seu pronunciamento. 
O SR. Gll.. V AM BORGES (pMDB-AP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, SI's e 
Srs. Senadores. desde que o homem começou a caminhar sobre os 
seus próprios pés. há discussões de idéias, há a busca da auto-sus­
tentação na capacidade de discernir, de tnlDsformar e de fazer 
acontecer. 

Sr. Presidente, o mundo sofre as suas transformações. Nada 
é estãtico. Portanto, não podemos criticar. de fonna veemente e in­
transigente. aqueles que estão abertos a mudanças e aptos a com­
preensão dos falores dessas mudanças. 

Critica-se o homem porque mudou de posição, porque dei­
xou de conceber os valores; então, eSSe homem passa a ser sem 
palavra, sem caráter, sem fumem. De repente, deixa de defender 
um conjunto de idéias para começar a elaborar novos valores a 
partir das mudanças do meio em que vive e do que ocorre 110 mundo. 

O mundo sempre se dividiu em sonhos, desde Thomas 
More; sonhos de que um dia a Humanidade poderia ler bomens sá­
bios, justos. Imaginava-se uma ilha onde tudo que ali fosse produ_ 
zido, desde o conhecimento até·os bens materiais, seria armazena­
do em um armazém do tamanho de um contillente, para que fosse 
distribuído igualitária e fraternalmente. 

Sr. Presidente, vem as idéias do sonho. 

Karl Marx, após a Revolução Industrial, com a sociedade 
em transformação, trnbalhou o capital e teceu um conjullto de te0-
rias onde abominava a iniciativa privada. O capital era, na venla~ 
de, naquela época. o terror do desajuste, <lã desigualdade e da ex­
plotação. 

Sr. Presidente, O mundo dividiu-se. A parur dai, empunha­
ram-se duas bandeiras pelos dois grandes lideres, que polarizavam 
esse conjunto de idéias: uma. liderada pelos Estados UllÍdos, que 
defendia a iniciativa privada e o investimento no homem. para que 
toda a produção fosse em benefício do conjunto; a outra, pela 
União Soviética, que defendia a estatização, onde o governo seria 
o gestor de toda a atividade econômica e da distribuição, 

O mundo mudou. É preciso que todos tenhamos essa cons­
ciência: caiu o Muro de Berlim; a União soviética dividiu-se. Por­
tanto. há a necessidade de saber que o homem. por ser inteligente, 
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pela sua capacidade c,e discernimento, de transfOflllaÇão, jamais 
poderia ser cerceado o'') seu direito de empreendímeD1o. 

Sr. Presidente, ouvem-se ainda as discussões dos dinossau­
ros, os gigantes que frrmam-se, enclausuram-se. nas posições 0rto­
doxas ~ que a mentahdade estatizante ainda é a solução. 

E hora de abertura, de investimento, de mudanças. O Pais 
procura modernizar-se e as mudanças estão começando a ocorrer 
aqui, no Ccngresso Nacional. O Senado Federal, a Casa da maturi­
dade e do equilibrio, espera as matérias advindas da Câmara dos 
Deputados. para que venhamos a discutir e ratificar essas mudan­
ças que se fazem necessárias. 

Ontem, falava das vitórias, sob um aspecto !DlIito importante. 
O Governo Fernando Henrique Cardoso tem um pontQ que 

ser considerado nesse equilíbrio das forças pç>1íticas, nessa refor­
mulação, nas mudanças que estão oconendo. E preciso deso'~truir 
a pauta de votações, e para isso o Presidente Fernando Henrique 
conta com a colaOOração das duas Casas do Congresso. Tenws a 
honra de ter na Presidência desta Casa o Senador José Sarney, que 
a conduz com equilíbrio, prestígio e autoridade, fumados pela sua 
experiência. 

As refonnas estão aí. e hoje discutimos se temos direito ao 
recesso; este nos é garantido e necessário. Assisti ao Senador Pe­
dro Simon contestar algumas formas pejorativas usadas pela im­
prensa para tentar dizer que estamos entraodo de férias. 

Sr. Presidente, as mudanças se fazem necessãrias e temos 
que estar abertos e preparados pata elas; precisamos desobstruir, 
desencalhar, entrar na modernidade. 

Estabelece-se pela competência, e o Estado tem a obriga­
ção de fornecer instrumentos aos seus cidadãos, ao povo brasilei­
ro; e não há instrumento mais poderoso e fundamental. de trans­
formação e da igualdade, do que o conhecimento, veiculo para a 
edocação. 

Acredito na revolução, mas na revolução das idéias. As de­
sigualdades sociais são teniveis e só podem ser' dissipadas em 
50% a partir do momeoto em que o Estado brnsileiro tenha um 
projeto plano, transparente, em que possamos assegurar a via do 
desenvolvimento nacional, em 4, 8, 12 ou 16 anos, nas sucessivas 
disputas eleitorais e com os futuros presidentes da República, para 
alcançarmos aquilo que é garantido pela Constituição, por meio do 
investimento na educação. 

O instrumentQ mais forte, da igualdade e da fraternidade, 
chama-se conhecimento. 

Vivemos hoje em uma sociedade global, e por isso deve­
mos compreender as mudanças que ocotTem no País. Precisamos 
avançar, com aqueles que detêm a experiência e com aqueles que 
têm vontade de contribuir com esta imensa Nação. 

Sr. Presidente, estamos e estaremos sempre com essa dispo­
sição, para que possamos dar continuidade a esse debate nacional, 
que se afunila nesta Casa do Congresso. O Senado Federal .guar­
da o mês de agosto para trabalhar e discutir a reforma dos pontos 
da ordem econômica. Na oportunidade, estaremos prontos para a 
discussão das matérias já aprovadas - muitas vezes, em debates 
acirrados - na Câmara dos Deputados. Aqu~ iremos elaborá-Ias de 
tal fonna que o Pais tenha, até o fmal do ano, a reforma IAD espe­
rada da Constituição. 

Os Constituintes de 88 foram sábios em deixar a abertura 
para a revisão constitucional, dian~te do processo dinâmico das mu­
danças que ocorrem no mundo. E preciso nos adequarmos à mo­
dernidade. 

Devemos ter a tolerância e a sabedoria para entender que é 
pelos contrários e nos contrastes que se encontraIll os caminhos. 
Temos sempre nos referido muito aos contraditórios. O que seria 
de Deus sem o diabo? Num conjunto de idéias, os contrãrios preci-

sam ser respeitados. Acreditamos no diálogo. no debate, na matu­
ridade, na tolerância, no respeito e na posição fume dos homens 
públicos de bem desta Nação. 

Estamos na defesa de um Estado de Direito, em um Pais 
que vive hoje a plenitude da democracia, com eleições sucess.ivas. 
ratificando o povo a sua vontade pelo voto nas urnas. 

Quanto vezes não tenho discutido, nas ruas, afm:nando que 
divergimos, mas que nos entendemos nas UInas, no direito da livre 
manifestação e escolha. 

Existindo mais de 57 conflitos mundiais, muitos paises não 
têm encontrado alternativas em seus caminbos a não ser pela força 
das anuas, da intransigência, da guerra. N6s, graças a Deus, vive­
tuos numa democracia. com eleições. 

Este Congresso Nacional, composto pela Câmara e pelo Se· 
nado, é o referencial e a ressonância das aspirações da sociedade. 

Quero deixar os meus mais veernf:ntes protestos àqueles 
que, talvez por falta de compreensão, não t~nham entendido a fim· 
ção das autoridades constituídas pelo povo, vítimas, muitas \rezes, 
de posições transcritas no meios de comunicação, nos veículos de 
massa, onde se deflagra uma campanha difamatória que se estende 
ideologicamente de cima para baixo. Por exemplo. não se acredita 
no pastor, não se acredita no líder comunit.ário, não se acredita, até 
mesmo, no síndico ou no representante de uma categoria. Essa cri­
se é moral, desagregadora e não tem outra base a não ser as refor­
mas que este Pais precisa, para dar~lbe equilíbrio, para que p<)ssam 
surgir as leis justas e aplicáveis. 

Sr. Presidente e nobres SIS. Senadores, este País está cheio 
de leis. Temos as nossas deficiências com relação aos poderes 
constituídos, mas é importante entendennos / que somente cami­
nhando é que podemos encontrar o caminho. E preciso que o Con­
gresso Nacional cumpra o seu dever, cumpra a sua obrigação. por­
que, afinal, tem a responsabilidade de elal)()I'3.r as reformas que os 
constituintes de 1988 delegaram aos nobres ParlameIllilres de agora. 

Que Deus nos proteja, Srs. Senadores, para que a nossa 
missão seja cumprida. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência vai 

protrogllr a Hora do Expediente por mais vinte minutos, para que o 
Senador Antonio Cados Valadares possa fazer seu prommciamootQ. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Vala­
dares, que wsponí de vinte minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Pr0-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, 
estou encaminhando à apreciação desta Casa, na tarde de hoje, 
uma proposta de emenda constitucional que dispõe sobre a insti­
tuição de contribuição social para o flDllJlciamento das ações e ser­
viços de saúde. 

Essa proposta mereceu o apoiamento, até o presente mo­
mento, de 46 dos Srs. Senadores, numa prova evidente de que o 
seu conteúdo tem algo a ver com o Brasil, e os seus objetivos, se 
alcançados, irão ajudar a resolver a situação vexatória por que pas­
sa a saúde pública em nosso País. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, é fora de dúvida que o 
setor de saúde pública passa por uma crise sem precedentes) justa­
mente pela falta de recursos adequados para a sua manutenção. 

Hospitais são fecbados, doentes são recusados na entrada 
dos postos de emergência e pessoas da comunidade perdem a vida, 
em todo o Brasil, apresentando a saúde pública um ,quadro ti\o pre­
cário que está a exigir a adoção, no campo fmanceiro, de medidas 
emergenciais para socorrer milhões e milhões de brasileims que 
sofrem as conseqüências desta crise. 

Não devemos ficar aguardando que milagres aconteçam. 
quando ainda existem parcelas ponderá.veis da sociedade que, com 



Junho de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 23 10769 

uma contribuição mínima, poderão reduzir substancialmente as di­
ficuldades ora enfrentadas. 

B essa contribuição. muito embora insignificante, repre­
sentada por uma alíquota de 0,:25% sobre a movintenta.çãcrou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de natUreza fman­
ceira, criará para o Ministério da Saúde condições efetivas para 
manter a rede hospitalar pública funcionando e operacionalizar 
todo o programa de trabalho daquele órgão, denlrO da estrutura do 
SUS (Sistema Unificado de Saúde), sem as incertezas da alocação 
de recurSos e sem a incidência da descontinuidade do fluxo fman­
ceiro, fafores que têm causado sérios prejuízos às instituições que 
prestam selViços de saúde em todo o Brasil, e à população a que se 
destinam tais serviços. 

Tsl contribuição, pelo seu caráter emergencial e tnulsitório, 
tem a sutl vigência fIxada pelo pmzo máximo de dois anos, poden­
do neste penado a alíquota ser reduzida. restabelecida. total ou 
parcialmente, nas condições e limites fIXados em lei. 

A contribuição sociaL tal como concebida na proposta, tem 
a facilidade de atender de imediato a uma situação de emergência 
que compõe um quadro de verdadeira. calamidade pública que 
atinge ent cheio todo o sistema único de saúde no Brasil. A sUa c0-

brança pode dar-se ainda este ano se a mesma far aprovads. pelo 
Congresso, o que não aconteceria se a fórmula adotada fosse a do 
IPMF, o qual, sendo um imposto, a sua vigência só poderia ter iní­
cio no ano seguinte. 

Os R$6 bilhões que poderiam ser gerados por ano, oriundos 
desta contribuição·de emergência, seriam de vital importância para 
a saúde, dobrando o orçamento do setor. 

Reconhecemos que somente com a adoção de uma reforma 
tributária consistente, que venha reparar as injustiças nascidas de 
privilégios odiosos - como a de lacunas ou vazios na legislação 
que redundam em interpretações grociosas a grandes oorporações -
é que o Brasil poderá atingir o seu equilíbrio orçamentário e até 
sobrar dinheiro para ser aplicado nas áreas prioritárias defInidas 
pelo Governo. 

Faz-se necessário que se suprimam de uma vez por todas as 
incompreensíveis imunidades a pessoas juridicas que ganharam 
isenções privilegiadas e se tnwsfonnaram com o tempo em entida­
des quase que intocáveis pelo fisco, o qual se vê tolhido na sua 
ação por causa do emaranhado de leis que no fundo só servem 
para J>r?teger grandes sonegadores. 

E inconcebível que este País continue a penalizar o assala­
riado que paga uma exorbitância de imposto de renda, enquanto 
que as empresas em todo o Brasil não pagam nem a metade do que 
é descontado na folha dos trabalhadores, funcionários públicos e 
demais pessoas fisica.s. 

E o próprio MinislrO da Saúde, Dr. Adib Jatene, que de­
monstra a sua indignação cívica ao afrrmar: "quem gera a renda 
dda se apropria·, E exibe dados que retratam de forma irrefutã­
veIos privilégios que detêm os grupos poderosos da inicíativa pri­
vada. Enquanto as pessoas fisicas neste País irão pagar de Imposto 
de Renda ",tido oa fonte, durante o 300 de 1995, a absurda qu30tia 
de R$14,9 bilhões, as pessoas jurídicas, protegidas por uma legis­
lação distorcida. somente irão contribuir com R$5,6 bilhões, ou 
seja, menos da metade dos assalariados. 

Não é só na área do fisco onde se descobrem mazelas que 
são praticadas contra o erário. Também na previdência as fraudes 
têm sido uma prática constante, gerando escândalos e prisões. Se­
gundo ínfonnações do MÍDislrO Reinhold Steph3Oes, que foram 
divulgadas pela imprensa, pelo menOs 100 mil ações correm na 
justiça contta grandes sonegadores que devem cerca de R$5 bilhõ­
es à previdência, quantia esta que daria para pagar a folha dos 15 
milhões de aposentados em todo o país. Além disso, foram cance-

lados I milhão e 200 mil benefícios fraudados, que vinham dando 
um prejuízo descomunal à União. E pasmem, depois de feita a re­
visão das aposentadorias, ficou provado que daquele total pelo 
menos 87 mil pessoas gOlavam de boa saúde mas recebiam inde­
vidamente a sua aposentadoria por invalidez. 

Grandes empresários vão ser julgados pela Justiça por apro­
priação indébita, pois retinham indevidamente o FGTS dos seus 
empregados, dando umprejuíw de mais de R$I bilhão â Nação. 

Coro ações como essas nem será preciso mexer tanto na 
Previdência como querem os reformistas, pois vai existir tanto di­
nheiro que, quem sabe, o Governo mandará. novamente, providen­
ciar os repasses de ve:rbas para o Ministério da Saúde. 

A União despende mensalmente com o custeio da saúde 
cerca de R$600 milhões. Diga-se de passagem, um enonne aporte 
de recursos que daria pam construir todo mês pelo menos 92 mil 
casas para populações de baixa renda. Porém, apesar de esforço 
tão gigantesco que realiza a Nação para dar sustentação ao siste­
ma, nunca o brasileiro, que depende do SUS, foi tão mal atendido 
nos hospitais e postos de saúde. 

A revista Exame, edição de 22 de junho de 1994, numa s6 
fnse retrn1(J1l o verdadeiro drama que representa a saúde neste mo­
mento: "Saúde pública ainda na UTl, e sem previsão de alta". 

As dificuldades do setor Saúde começaram a se agravar a 
partir de 1993, quando o Ministério da Previdência suspendeu os 
repasses obrigat6rios para o Ministério da Saúde. Quarenta por 
cento dos gastos dessa Pasta eram então cobertos com as verbas 
transferidas pela Previdência. 

Com esse corte, o Ministério passou a depender tão somen­
te de dotações consignadas no Orçamento da União. Ademais, na 
busca do equilíbrio de suas contas e da correção do dêficit públioo, 
o Governo procwou reduzir de fonna geeal todas as despesas públicas 
- uma decisão de caráter econômioo onde todos penleram. Todavia 
quem mais sentiu a compressão fmanceÍra foi exatamente a Saúde Pú­
blica. que convive no seu dia-a-dia com problemas inadiáveis. 

Com a crise que se instalou no setor, 1.750 hospitais em 
todo o Brasil tiveram suas obras paralisadas por falta de verba. As 
2.600 Santas Casas, que em todo o Brasil trabalham para o SUS, 
ameaçam fechar as suas IX'Jfas, porque os recursos que lhes são 
transferidos, para atender principalmente às camadas menos favo­
recidas da população, chegam em atraso e são insuficientes para 
uma prestação de serviços que seja considerada digna e merecedo­
ra do respeito da sociedade. Essas Santas Casas oferecem 270 mil 
leitos. 62% do total nacíonal, dos quais 96% destinados ao SUS, em­
pregam 400 mil pessoas e mensalmente internam 780 mil pacientes. 

A reumneração que 1, paga. pelo SUS aos hospitais conve­
niados é tão ínisória que muitos deles tomaram a iniciativa de can­
celar os sexviços que prestavam ao setor público. Pela tabela do 
SUS, um médico recebe por uma consulta a ínftma remuneração 
de R$2,00. Já o hospital nada recebe por esse selViço, mesmo que 
a consulta tenha sido feita nas suas dependências. Pela realização 
de um parto, a maternidade que é obrigada a internar a parturiente 
por três dias recebe apenas R$54,OO, e o médico que a assistiu 
RS59,66. 

As entidades representativas das unidades de saúde de todo 
o Brasil, como a C.N.s. e a F.a.s., reivindicam a atualização das 
tabelas do SUS, pois a sua defasagem contribui st" .!siveImente 
para piorar as condições de trabalho e a oferta dos serviços. As 
suas unidades de saúde já não suportam mais a insatisfação dos 
profissionais da área médica e paramédica e passam por sérios 
constrangimentos em face do atraso com os fornecedores. 

Remuneração tão irrisória, conferida aos hospitais e à sua 
equipe de profissionais, tem~se constituído num estímulo oficial, 
numa porta aberta à prática de ações fraudulentas. E é por essa ra-
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zão que muitas entidades têm se desligado do 8US e passaram a 
atender exclusivamente aos interesses da iniciativa privada. 

Daí o cenário dantesco a que Se assiste freqüentemente na 
TV: acúmulo de doente:; n08 corredores dos hospitais por insufi­
ciência de leitos, instalações físicas precárias, equipamentos suca­
teados e sem manutençIo, carencia de medicamentos e insumos 
básicos para diagnóstico e terapêutica. Malversação do dinheiro 
público. Mortes prematl:ras de nossos semelhantes que não conse­
guem viver, porque não encontram apoio adequado do Estado para 
proteger as suas vidas. 

Uma análise objetiva dos dados do IBGE nos leva a con­
cluir de forma indiscutível que, nos últimos 30 anos, o Brasil con­
seguiu elevar a expectativa de vida de seus habitantes, muito em­
bora o nível alcançado tenha sido inferior ao patamar de outros 
países do Terceiro Mundo. 

Os dados do IBGE evidenciam, por exemplo, que houve 
uma queda nos níveis de mortalidade registrada no País, o que fez 
a expectativa de vida passar dos 51,6 para 66 anos de idade, du­
rante o período de 1%0 a 1990. Lógico que a queda dos ruveis de 
mortalidade e o aumento da expectativa de vida mostmm que o 
Brasil de fato meIborou a sa6de de seus habitantes. Mas, se a atual 
crise não for debelada a tempo, por certo esses indicadores deve­
rão ser outros, muito abaixo dos de 1990. 

No entanto, se compararmos o Brasil com outros do Tercei­
ro Mundo, chegamos à conclusão de que já havia desde 1990 uma 
desvantagem considerável do nosso Pais, que perdia para o Méxi­
co (70 anos). Argentina (71 anos). Chile \12 anos). Esses povos só 
conseguiam viver mais porque ostentavam uma saúde meIbor, me­
nos vulnerâveis à doença e à morte. 

"Nenhum povo tem saúde po" acaso", escreve Demócrito 
Moura. no seu trabalho publicado em "Problemas Brasileiros", 
edição jan.fev /94. A saúde é representada por poder aquisitivo, 
nutrição adequada. moradia higiênica, acesso à água tratada, esgo­
tamento sanitário, educação, prática de esporte e lazer. Isto é, o ní­
vel socioeconômicode um povo oferece-lhe uma boa ou má saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos. Faz soor a campainba.) 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES. Já estou 

terminando, Sr. Presidente. 

E as políticas governamentais nunca se concretizam. apesar 
dos planos bem elaborados e tão discutidos nos palanques eleito­
rais e nos programas de rádio e televisão. No Governo. endurecem 
no social à espera de o bolo crescer, enquanto a população, sofrida 
e pezplexa, pergunta: "Por que mudaram? Por que votei?' 

Na Amazônia. pesquisadores da Fundação Oswaldo Cruz. 
recentemente, seguindo a mesma trilha científica de Carlos Chagas 
que esteve por lá nos idos de 1912, chegaram à inquietante consta­
tação de que o Brasil é o campeão nas Américas em incidência da 
malária. O nosso País se transfonnou, de um dia para o outro, no 
grande exportador de malãria para os países vizinhos. 

Deveu-se à nossa vulnerabilidade em tnatéria de vigilância 
sanitária a ocorrência de infecções como o cólera, que este Pais 
conseguiu importar, no ano de 1991, do Peru. doença que provo­
cou tantas vítimas. 

Somando-se às crônicas deficiências de saneamento básico 
e de habitação higiênica, calcula-se que pelo menos 14 milhões de 
brasileiros possam ler morte precoce por esquistossomose e que 6 
milhões tenham morte lenta com a doença de Chagas. Por falta de 
uma vigilância sanitária eficiente no Brasil, a transfusão de sangue 
tem sido um grande veiculo de transposição da doença de Chagas 
e da AIDS. Provou-se, em 1991, através de testes de sangue reali­
zados em São Paulo, que 3% dos seus doadores eram portadores 
da doença de Chagas, enquanto no Triângulo Mineiro essa taxa 

subia para 12% e para 20% no Rio Grande do SuL A AIDS conse· 
guiu se expandir no Brasil justamente pela pre(:ariedade de seu sis· 
tema de vigilância. Hoje temos mais de 30 mil aidéticos que COD­

somem por mês 100 milhões de reais. 
O Brasil é a décima economia do mundo, mas está em se~ 

tuagésimo quarto Jugar quando se trata de aplicar re<:un;os públi­
cos na saúde de seus habitantes. Perde, por e~;emplo. para o Para­
guai (que aplica US$I40 por habitante). para a Bolívia (que aplica 
US$120 por habitante). Já O Brasil. em mM' •• gasta em tomo de 
US$80 por habitante. Se essa proposta de criação da contribuição 
social for acatada pelo Congresso, estaremos ajudando a salvar 
mais vidas. visto que uma disponibilidade de recursos de US$I60 
por habitante vai aumentar a participação do setor Saúde na distri­
buição dos frutos da riqueza nacional, reduzindo, assim., urna cota 
da injustiça que atinge grandes parcelas do povo marginalizado. 

Em relação ao PIS, o Brasil apresenta uma taxa que mais 
uma vez demonstra a inversão de prioridades na escolha de nossas 
políticas sociais: enquanto nos EUA se sasta (00) a saúde o equiva. 
lente 12% de seu PIB, a Fnmça 8.9%, a Indis 6%. a Azl;entina 5,6%, 
o Bras~ aplica uma taxa inexpI1lssiva de apenas 4.2% de seu PlB. 

E pela falta de uma vontade política que sintetize as vetda­
deitas aspirações nacionais que os nossos indicadores de saúde es­
tão a desnudar uma realidade crua, fria e inSlmsível que se espalha 
por todo o território nacional, fazendo com que os bolsões de p0-

breza e miséria se multipliquem num crescendo assustador, carre­
gando doenças que não mais se justificam num País que cresce em 
todo os setores de sua economia. . 

Não é possível que, em plena vinda do século XX, se assiS.­
tam ainda neste País pessoas serem invadidas por verminoses, pela 
tuberculose e por doenças que já haviam desaparecido há décadas 
do nosso meio, estimulando a separação do nosso Pais em dois 
Brasis: um Brasil moderno, saudâvel. superdotado, sendo tratado 
em hospitais de cinco estrelas e um Brasil do Jeca Tatu, raquítico. 
amarelo e triste, para o qual não existe perspectiva nem horizonte, 
pois até o direito à saúde Ibe é negado, o direito de ser tratado con­
dignamente lhe é subtraído. 

Não é mais possível assistirmos impassíveis a crianças ino­
centes serem mortas nas Casas de Saúde por infecção hospitalar. 
as quais deveriam ter como fonte primeira de suas preocupações 
manter a vida e não provocar riscos ou óbitos. 

Queiramos ou não assumir as responsabilidades inerentes à 
função que o povo nos delegou. somos de· fato uma elite politica 
capaz de mudar esse panorama de humilhação e de dor. 

Vamos todos. juntos. Senadores. Deputados, Governo e 
Oposição, levar adiante esta causa justa, legítima, que se harmoni­
za com o discurso que pregamos na praça pública, pois, afmaI, ter 
uma saúde petfeita é o que todo cidadão r<almente deseja para po- . 
der trabalhar e criar sua família. é um direjto da cidadania previsto 
na nossa Lei Maior. 

Assim nos comp:>rtando, estaremos a instalar entre nós um 
regime democrático com justiça social. 

Gostaria de dizer às S~ e Srs. Senadores que pediram apar­
te que lamento que o tempo não permita esse privilégio e essa 
honra. Mas eu pediria a V. Ex·, Sr. Presidente, que aceitasse este 
meu discurso como justificali .. da l""!'<J"!a de emenda constitucional 
que apI1lsentei. assinada por quase todos os Senadores desta Casa. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 
ANTONIO CARWSVAV.DARES EM SEU DISCURSO: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N°, DE 1995 

Dispõe sobre a instituição da contribuição s0-

cial para o financiamento das ações e serviços de saúde. 
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federe~ 
nos tennos do art. 60 da Constituição Federei, promulgam a se­
guinte Emenda ao Texto Constitucional: 

Art. 1 (l A União poderá instituir contribuição sobre movi­
mentação ou transmissão de valores e de créditos e de direitos de 
natureza fmanceira, que não excederá a vinte e cinco centésiznos 
por cento. 

Parágrafo único. O prodnto da arrecadação de que treta este 
artigo será integralmente depositado ao Fundo Nacional de Sa6de 
para fmanciaroento das ações e serviços de saúde. 

Art. 2° A contribuição a que se refere o artigo anterior será 
exigida nos termos do § 6° do art. 195 da Constituição, facultando 
ao Poder Executivo reduzir o valor de sua alíquota ou restabe\ecê­
lo, total ou parcialmente, nas condições e limites flxados em lei. 

Art. 3° Não se aplica à contribuição de que trata o caput do 
art. 10 0 disposto no inciso I do art. 154 da Constituição. 

AtL 4° A vigência da contribuição sobre movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e de direitos de natureza fi­
nanceira não poderá uhrapassar o prazo de dois anos. 

Sala das Sessões, de de 1995. - Senador Antonio Carlos 
Valadares - Pedro Piva - Bernardo Cabral - Beni Veras -
Carlos Wilson - Gilberto Miranda - Bdlo Parga - Ney Suas­
suna - Gilvan Borges - Lauro Campos - José Eduardo Dutra 
- Valmir Campelo - Proro Simon - Josaphat Marinho - Ro­
berto Freire - Júnia Marise - Sebastião Rocha - Ramez T ebel 
- Jader Barbalho - Guilherme Palmeira - Jefferson Peres -
José Alves - Romeu Tuma - Carlos Patroánio - Artur da Tã .. 
vola - Júlio Campos - José Ignácio Ferreira - Luádio Portella 
- Joe! de Holland. - José Agripino - Lúcio Alcântara - Joo ... 
Pinheiro - Ml;lrina Silva - Flaviano Mdo - Vilson KJeinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre. mesa, re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em exercício. 
Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 957, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos temos do Art. 50, Parágrafo 1°. da CODsituí­

ção Federal. dirija-se esta Casa ao Exmo Sr. Ministro da fazenda 
Dr: Pedro Malan, solicitando sejam por ele prestadas ao Senado 
Federal, aS seguintes informações. pertinentes à competência da­
quele órgão: 

I - V olurne de recursos a ser arrecadado dos contribuintes e 
lançado na rubrica "Dívida Ativa", listados por tipo de tributo. es­
tado por estado da Federação; 

II - Com. relação a tal volume de recursos, constante no 
item l, solicita-se destacar, usando como paradigma. todo o mon­
tante devido até a data em que estas informações forem prestadas 
ao Senado Federal, o seguinte: 

- Valor Principal dos recursos; 
-Juros; 
- CorreçÕ\'s; 
- Multas; 
III - Relacionar os 10 (dez) maiores contribuintes devedo­

res de cada unidade da Federação. 
Requeiro, ainda, sejam tais informações prestadas, simulta­

neamente, em Real e em Dólar. 
Respeitosamente, 
Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Senador João 

Rocha. 

(Ã Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N" 958, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, parágrafO 1°, da Constitui­

ção Federal, dirija-se esta Casa ao Exm° Sr. Ministro da Fazenda. 
Dr. Pedro Malan, solicitando sejam por ele prestadas ao Senado 
Federal, as seguíntes infOlmações, pertinentes à competência da­
quele 6rgão Ou de organismo sob a sua égide: 

I - volume de recursos, pertinente. especificamente. ao 
FGTS a ser arrecadado dos contribuintes e lançado na rubrica "Dí­
vida. Ativa", declinado estado por estado da Federação; 

li - com relação a tal volume de recursos, constantes no 
item I. solicita-se destacar. usando como paradigma, todo o mon­
tante devido até a data em que estas informações forem prestadas 
ao Senado Federal, o seguinte: 

- valor principal dos recursos; 
- juros; 
- correções; 
- multas~ 
In - relacionar os 10 (dez) maiores contribuintes devedores 

de cada Unidade da Federeção. 
Requeiro, ain4a. sejam tais informações prestadas, simulta­

neamente, em Real e em Dólar. 
Respeitosamente. 
Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Senador João RocM. 

(Ã Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N° 959, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos do art 50. parágrafo 1°, da Constitui­

ção Federal. dirija-se esta Casa ao Exmo Sr. Ministro da Previdên­
cia e Assistência Social. Dr. Reinhold Stepbanes, solicitando se­
jam por ele prestadas ao Senado Federal as seguintes infonnações, 
pertinentes à competência daquele órgão: 

I - volume de recursos devidos à Previdência Social. a ser 
arrecadado dos contribuintes e lançado na rubrica ·'Dívida. Ativa". 
declinados Estado por Estado da Federação; 

II - com relação a tal volume de rectln>os, constantes no 
item I, solicita-se destacar, usando como paradigroa. todo o mon­
tante devido até a data em que estas informações forem prestadas 
tio Senado federal, o seguinte: 

- valor principal dos recursos; 
- juros; 
- correções; 
- multas; 
III - relacionae os 10 (dez) maiores devedores de cada uni­

dade da Federação_ 
Requeiro, ainda, sejam tais informações prestadas. simulta­

neamente, em real e em dólar. 
Respeitosamente, 
Sala das Sessões. 22 de junho de 1995. - Senador João RoeM. 

(À Mesa, para decisão) 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - os requerimeotos 
lidos serão despachados à Mesa, para decisão. nos termos do inci­
so III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 197, DE 1995 

Dispõe sobre o Depósito Legal de publicações 
na BibUoteca Nacional. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A presente lei regula o Depósito Legal de publica­

ções, com o objetivo de assegurar o controle e a guarda da produ~ 
ção intelectual nacional além de possibilitar a ela\xlração e divul­
gação da Bibliografm Brasileira corrente, visando à defesa e à 
presetvação da mem6ria nacional. 

Art. 2° Para Os efeitos desta lei considera-se: 
I - Depósito Legal: a exigência estabelecida em lei para o 

envio à Biblioteca Nacional de 2 (dois) exemplares de todas as pu­
blicações produzidas em território nacional, por qualquer meio ou 
processo. 

11 - Publicação: é considemda pnblicação toda ohm inte­
lectual. em suporte fisico resultante de qualquer processo de pro­
dução, comunicada ao público, e que se destine à distribuição gra­
tuita ()U venda. 

Jll- Nova publicação: 
a) publicação cujo conteúdo on forma tenha sofrido algum 

tipo de alteração. no todo ou em parte. tais como revisão, reim­
pressão, correção, ampliação ou condensação; 

b) a publicação que apresente variação na forma on suporte 
f'tsico; 

o) edição fac-similar. 
IV - Autor, Editor ou Produtor da Obra a pessoa física ou 

jurídica responsável pela produção de publicações. 
Parágrafo único. Exclui-se da abrangência deste artigo a 

ohm audiovisual regida pela Lei n" 8.401, de 8 de janeiro de 1992. 
Art. 3" O Depósito Legal será efetuado pelos Autores, Edi­

tores ou Produtores de pnblicações, até 90 dias após sua edição. 
Art. 4" São equiparadas às obms nacionais, para efeito do 

Depósito Legal, as provenientes do exterior, que trooxerem indica­
ções do editor domiciliado no território rulcional. 

Art. 5" A Biblioteca Nacional pnblicará, regularmente, em 
contrapartida ao Depósito Legal, a Bibliografla Brasileira que terá 
por rm> principal registrar e divulgar as aquisições efetuadas em 
virtude desta lei. 

Art. 6" Esta lei também abmnge as pnblicações oficiais dos ní­
veis da Administração Federal, Estadual e Municipal. direta e indireta. 

Art. 7" A Biblioteca Nacional utilizará o Código do Interna­
cional Standard Book Number (ISBN) como forma de controle do 
recolhimento do depósito legal previsto nesta lei. 

Parágrafo único. Competin'i à Biblioteca Nacional fornecer 
o serviço de controle do ISBN. 

Art. 8" Ficam revogados o Decreto n" 1.825, de 20 de de­
zembro de 1907 e as demais disposições em contrário. 

Art. 9" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justilicação 

O projeto tem por objetivo promover a atualização do De­
ere!() n" 1.825, de 20 de dezembro de 1907, que disp6e sobre a re­
messa de obras à Biblioteca Nacional. 

A refonnulação, em novas bases, do instituto do Depósito 
Legal, advém do surgimento de novas tecnologias utilizadas na 
produção da informação, bem como novos suportes previsíveis 
ainda não desenvolvidos, que não são abmngidas pela legislação 
em vigor. 

A criação de novos suportes de disseminação da informação 
(CO-ROM'S, disquetes, videolaser, CO'S, etc ... ), que já se encon­
tram disponíveis ao público, estão sendo enviados à Biblioteca 
Nacional pelos produtores de obms cultumis, o que toma necessá­
ria uma urgente nonnatização adequada visando a revigorar o ins­
tituto do Depósito Legal e, por consequência. dotar a Biblioteca 
Nacional dos meios técnicos necessârios para a PreselVação e Dis­
seminação dessas publicações. 

Neste sentido, o art. 2° do projeto inova ao ampliar o con­
ceito de Publicação, admitindo a produção de informações em 
qualquer suporte llsico e a obrigatoriedade do Depósito Legal des­
se tipo de material. Em decOtrência da adoçlio desta diretriz, o pr0-

jeto torna obrigatório o envio, à Biblioteca Nacional. pam fins d. 
Depósito Legal. de 2 (dois) exemplares de cada ohm publicada em 
teni,t6rio nacional. 

Outras nações optaram por quantitativos de exemplares 
bem superiores ao estabelecido neste projc,to. Publicação editada 
pela Unesco denominada ''RecomendaciOlles pam LegislaciÓD de 
Depósito Legal" divulga que paises como" Grã-Bretanha exigem 
06 exemplares; Suécia 05 a 07: Ismel OIS; França 04. Como se 
constata, ao fIl.ar o número de 02 exempla:res para implementação 
dos objetivos do Dep6sito Legal, o projeto não foge aos parâme­
tros adotados por outras nações. 

O ar!. 5° do projeto prevê a ampla divulgação do material 
recebido pela Biblioteca NacionaL atmvé, da publicação regular 
da Bibliogmfta Brasileira. Esta pnblicação tem por objetivo, no 
plano interno. promover a democratização do processo de conhe­
cimento através da divulgação ampla da produção cultural do país. 
enviada por Depósito Legal à Biblioteca Nacional. No plano exter­
no, esta Bibliografta tem por objetivo divulgar a cultura nacional. 
inserindo·a no processo de globalização do acesso à informação. 
Estas são diretrizes que se hannoruzam o:>m os princípios estabe· 
lecidos no ar!. 215, capu!, da Constituição Bmsileira. 

O ar!. 7" acolbe o código do International Standard Book 
Number (ISBN), adotado mundialmente. A Biblioteca Nacional se 
utilizará desse mecanismo como forma de: controle do recolhimen­
to do Depósito Legal 

O projeto, ao contrário dos demai" em tramitação. não pre­
vê sanção pecuniãria pelo não-cumprimento do Depósito Legal 
Primeiramente, em razão de dificuldades operacionais pam aplica­
ção, cobrança, recolhiment() e destinação da multa. que a legisla­
ção vigente não previu, o que tomou Íru>cua sua execução, e que 
desaconselba sua permanência. em razão da complexa estrutura 
administrativa a ser criada para sua efeth·ação. Em segundo lugar. 
porque se entende que a questão do Depósito Legal estã vinculada 
ao pressuposto da necessidade de integração entre o 6rgão encar­
regado da efetivação desse Depósito (Biblioteca Nacional), e o 
mercado editorial, que deve estar cônscio da importãocia dos pr<>­
cedimentos para preseIVação. divulgação e conhecimento do patri­
mónio cultural hmsileiro. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Senador Hugo 
Napoleão 

lEGISlAÇÃO Cn;WA 

LEIN" 8.401,DE8 DE JANEIRO DE 1992. 

Dispõe sobre o controle de autenticidade de có­
pias de obras audiovisuais C~ videograma postas em 
co.mérào. 

IÀ Comissiio de Educaçiio -Decisão Tenninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENAOO N" 198, DE 1995 

Proíbe o uso de ... bstândas anabolizantes, natu­
rais ou artificiais, oom a finalidade de aummto d. massa 
oorponl em anbnais de abale e dá outras providências. 

O Con!!!"sso Nacional decreta: 
Art. 10' E vedada. em todo o território nacional, a utilização 

de substâncias com propriedades anabolizantes, de origem natuml 
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ou sintética, com a fmalidade de aumento de massa corporal de 
animais de abate para consumo humsno. 

Art. 2° Os órgãos oficiais competentes implementarão pro­
gramas de monitommento dos resíduos das substâncias referidas 
no artigo anterior, proporcionalmente à magnitude do rebanho 
abatido em todo o território nacional. 

Parágrafo único. Os resultados dos programas referidos no 
caput deste artigo deverão ser divulgados anualmente pelos res­
pectivos órgãos executores. 

Art. 3° A violação dos dispositivos desta Lei sujeita o infra­
tor às penalidades previstas na Lei n° 6.437, de 20 de .gosto de 
1977. independentemente das sanções civis e penais cabíveis. 

Art. 4° Revogam~se as disposições em contrário. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A fmalidade desta Proposição consiste, precipuamente, em 
tomar defeso o uso de substâncias anabolizantes, de qualquer na­
tureza., que visem ao aumento de massa corporal de animais de 
abate, afastando, assim. os riscos e agravos à saúde humana decor­
rentes de seu consumo. 

Data de 1986 a Portaria de nO 268, do Ministério da Agri­
cultura, que possibilitou a utilização de honnôDÍos nafumis e sinté­
ticos em nossos rebanhos, gerando tal medida, incontinenti, uma 
onda calorosa de protestos por parte da sociedade cientifica e dos 
consumidores, o que resultou em sua revogação por parte do Mi­
nistro da Agricultura, cerca de três meses emp6s sua publicação. 
Ademais, o uso de zeranol, um anabolizante sintético foi livremen­
te permitido por um periodo superior a dez anos, tendo sido poste­
riormente sobrestada a sua utilização. 

Declarações recentes do Sr. Ministro da Agrieullura apon­
tam como certa a libemção de determinados tipos de anabolizan­
tes. com vistas ao seu uso no rebanho destinado ao abate e consu­
mo interno. bem como aquele destinado ao setor exportador, o 
que, mais uma veZ, levanta acirradas polemicas sobre o assunto, 
conduzindo-nos, por conseguinte, à apresentação de proposta que 
afaste defmitivamente essa ameaça que, periodicamente, ronda a 
população brasileira. disseminando o temor e a preocupação nos 
meios técnicos cientificas e nos setores conscientes e ativos do 
mercado consumidor, pelas razões que a seguir expomos: 

I - Prelintina.rmente, mantendo-nos fieis à verdade e à prati­
ca científica, reconhece-se que determinadas classes de .maboli­
zantes, uma vez empregados de forma correta e segundo rigorosos 
critérios técnicos, oferecem UID8 reduzida oportunidade de riscos à 
saúde humana, em confonnídade com a literatura cientifica hoje 
disponivel. 

II - Por emprego adequado, entende-se que o anabolizante 
deve ser ministrado ao animal no local e de fonna tecnicamente 
correta, obedecendo-se rigorosamente à dose recomendada. com 
rígida observância do peóodo de carência, que compreende o lap­
so de tempo entre. administração da droga e a sua suspensão pré­
via ao abate, que varia, segundo a classe do anabolizante utilizado. 
entre 60 e120 dias. 

m - Os ans.bolizantes desencadeiam uma série de efeitos 
colaterais indesejáveis, dadas as suas peculiaridades quiuticas e 
biológicas, suscetíveis de mimetizarem os efeitos dos honnônios 
no organismo do animal e do consumidor humano, tais como: 

a) indução de puberdade precoce em crianças, uma vez que 
estas respondem vigorosamente a pequenas alterações nos níveis 
honnonais presentes em reduzida proporção nos seus organismos, 
com tcxlas as sérias conseqüências ao seu desenvolvimento somá­
tico e psicoafetivo; 

b) consolidação prematura dos núcleos ósseos de crescimento, 
com profundas repercussões no crescimento estatura! posterior; 

c) alterações nos caracteres sexuais secundários, predomi­
nantemente de natureza feminilizante, acompanhadas das inderro­
gáveis seqüelas psicológicas e emocionais a elas supervenientes; 

cl) indução de ginecoID8stia e impotência sexual; 
e) genotoxidade, ou seja, determinadas classes de anabo­

lizantes possuem afinidade pelo DNA - material genético situa­
do no núcleo da célula -, podendo provocar mutações genéticas 
no consumidor (mal da carne com resíduos daquelas substân­
cias, levando a resultados imprevisíveis e desastrosos ao genoma 
humano; 

f) ftnalmente, a comprovada carrinogenicidade de alguns 
anabolizantes, o que, por si s6, é expressivo do grau de periculosi­
dade que tais substâncias podem exigir. 

IV - O quadro se torna ainda mais obscuro ao se constatar 
que as medidas destinadas à fiscalização de um suposto uso de 
anabolizantes no País encontram-se, desde já, irremediavelmente 
inviabilizadas, em virtude de: 

- existência profusa de abatedouros clandestinos e de frigo­
ríficos não inspecionados, que, segundo estimativas de estudiosos 
do assunto, respondem por cerca de 70% da came consumida. no 
Brasil, encontrando-se, portanto, fora do raio de ação dos serviços 
de fIScalização do Ministério da Agricultura; 

- total impossibilidade de se averiguar a obediência ou 
não ao periodo de carência estipulado para cada categoria de 
anabolizante; 

- insuficiência absoluta de :recursos materiais, humanos e 
técnico-científicos para a implementação de um programa de de­
tecção de resíduos dos agentes anabolizantes nos tecidos dos ani­
mais submetidos ao tratamento por tais drogas; 

- incapacidade do órgão fiscalizador para o exercício de 
suas atribuições, frente â extensão territorial do pais e da magnim­
de do rebanho abatido anualmente, estimado em 23,5 milhões de 
cabeças por ano, o que resulta numa média superior a 6O.()(x) ca­
beç .. diárias. 

V - Ademais, deve-se le.v~ em conta que o Brasil exporta. 
anualmente, 400.000 toneladas de carne para a Comunidade Ec0-
nômica Européia, montante expressivo em termos de obtenção de 
divisas para. o País, que serão coarctadas caso o Ministério da 
Agricultura insista em sua insensata JXllítica, visto que a ennda 
do produto será m.pelavelmente sustada naquele mercado. 

Por ftm, deve-se considerar que podemos dispor, no País, 
de medidos de rncionalização e de aumento da produção e produti­
vidade nO setor pecuário sem apelar para a discutível e temerária 
utilização dos agentes anabolizantes, buscando a otimização de re­
cursos tecnológicos de fácil aplicabilidade e isentos de riscos à 
saúde humana, integrando-os numa política nacional de produção 
e abastecimento alimentar, consentfu!ea à realidade dos produtores 
e consumklores brasileiros. 

Assim, e em vista das razões expostas, contamos com a 
compreensão dos nobres pares na recepção a essa Proposição. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Sen8dor Os­
mar Dias. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

..................................................................................... ; ....... -........... . 
LEI N" 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977 

Configura Infrações à kgislação canitária fed.,. 
ral, estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências. 

..................................................................................................... -.... 
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PORTARlA N' 268, DE 11 DE JUNHO DE 1986 

O Ministro de f.stado da Agricultura, no uso de suas a1ri­
buiçõe., e tendo em v",ta o Parecer emitido pelo Grupo Técnico, 
constituido de especialistas da área, e considerando: -

a) que os conhecimentos científicos. atualizados, dos efei­
tos metabólicos dos agentes anabolizantes permitem a racionaliza­
ção de seu uso zootéatico; 

b) que a evoluçlío da tecnologia demonstra ter o uSo de tais 
substâncias con1ribuído para incremento da produçlío de proteina 
alimentar; 

c) que o oonhecimenlD dos efeitos tóxico-famtacol6gicos, 
baseados em metodologias anallticas. capazes de detectar niveis de 
re.lduos em até partes por 1rilhão (PPT), assegura a ausência de 
risco no consumo humano de cames e produtos derivados, prove­
nientes de animais tratados; 

d) que há crescente aceitaçlío de uso desses anabolizantes 
em diferentes países; 

e) que está comprovada a atividade carcinogênica. teratogê­
nica e mutagênica de compostos do grupo Esti1bene, 

Resolve: 
Art. 1° Facultar o registro de produtos contendo substâncias 

naturais ou artificiais, de nablreza hormonal ou não, destinados ao 
aumenlD de ganho de peso em bovinos, à pesquisa e às fllJalidades 
terapêuticas. 

Art. 2° Proibir a formulação e emprego de produtos à base 
de Estilbenes para fms anabolizantes eJou uso terapêutico. 

Art. 3° Condicionar o registro de tais produtos ao cumpri­
mento do Decreto nO 64.499/69, bem assim das Normas Técnicas 
Complementares anexas a esta Portaria. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de SUa publica­
çlío, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Por­
tarias Ministeriais nOs 545, de 5-6.61, e 2, de 6-1-72.- lris Rezen­
de Macbado. 

NORMAS~CASCOMPLEMENTARES 
À PORTARIA MINISTERIAL N" 268, DE 11 -6-86 

A produção e o comércio dos produtos anabolizantes desti­
nados à engorda de animais serão regidos pelas seguintes normas: 

1 - Do Registro 

1.1. O registro e a renovação de licença dos produtos acima 
caracterizados, bem assim dos seus princípios ativos, serão efe­
tuados pela Secretaria de Defesa Sanitária Animal (SDSA), na for­
llJa estabelecida pelo Decreto n° 64.499, de 14-5-69 e destas nor­
mas técnicas. 

1.2. No relatório técnico do requerente, devem constar tra­
balhos técnicos, a nível de campo, estatisticamente signifIcativos, 
realizados no Brasil por entidades idôneas, comprovando a eficá­
cia do produlD aos rms propostos. 

13. O interessado deve apresentar Certificado Analítico, 
que o habilite a comprovar a ausência de resíduos nocivos ao ser 
humano, em carnes e derivados de processamento. na sensibilida­
de analítica de parte por 1riIhão (ppt). 

1.4. Não será permitida a comercia1ização dos produtos em 
questão, cujos rótulos, bulas e embalagens não contemplem o tex­
to: "Venda sob Prescrição Obrigatória e aplicação sob orientaçlío 
Médico-Veterinária". 

2. Da Fiscalização 

2.1. O não cumprimento de quaisquer das norUJaS, acima 
explicitadas, determinará o arquivamenlD do Processo de Registro 
e/ou renovaçlío de licença, junto ã Secretaria de Defesa Sanitária 
AniUJal (SDSAlSNAD). 

22. Os certificados ana1iticos, para o (:antrole quali.quanti­
tativo dos residuos biol6gicos de hormônio,. eSteroides e demais 
anabolizantes, poderão ser emitidos por laboratórios oficiais ou 
aqueles devidamente reconhecidos pelo Ministério da Agricultura, 
através da SNAD. 

23. A presença de qualquer concentração residual dessas 
substâncias e/ou metabólitos nos produtos d" origem aniUJal desti­
nados ao consumo, em desacordo com o relatório técnico do pr0-
duto, acarretará de imediato, o cancelamento do registro do produ­
to pela SDSA. 

2.4. As dúvidas suscitadas sobre a veracidade dos certifica­
dos analíticos serão dissipadas pelo Plano NiIclona1 de Controle de 
Residuos Biol6gicos em Ptodotos de Origt,ro Animal (PNCRB), 
daSNAD. 

2.5. Os casos omissos e outras dúvidas que possam surgir 
na execução destas normas serão resolvidos pelo Secretário Nacio­
nal de Saúde Agropecuária do Ministério da Agricultura. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos - Decirào 
Terminativa.) 

PROJETO DE LEI N° 199, DE 1995 

Institui direito de prot"l;ão de ... ltivares e dá 
ou~as providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

TÍTULO I 
Das Disposições Prelimioares 

Art. 1° Fica criado, no âmbito do Ministério da Agricultura, 
do AbastecimenlD e da Reforma Agrária, o Serviço Nacional de 
Registro e Proteçlío de Cultivares - SNRI'C, cuja estrutum básica 
será defmida por legislação especifica e instituído o direito de Pr0-
teção de Cultivares, de acordo com o estabelecido nesta Lei. 

Art. 2° A proteçlío dOll direitos relativos à propriedade inte­
lectual referente a cultivar se efetua mediante concessão de título 
de proteção. considerado bem móvel para todos os efeitos legais e 
única forma de proteção de novas cultivares no País. 

Art. 3° Considera-se nova cultivar, para os efeitos desta Lei, 
a variedade de espécie vegetal, descrita em publicação especializa­
da disponível e acessível ao público, que seja claramente distin­
guível de outras cultivares conhecidas. IK)ssua denominação pró­
pria. seja homogênea e estável através de gerações sucessivas e 
passlvel de utiliZAção, não telldo sido oferecida à venda há mais de 
I (wn) ano, anteriores à data do pedido de proteção. 

Parágrafo único. Considera-se também nova cultivar, na 
forma. deste artigo, as cultivares oriundas de outros países., que, 
por mais de seis anos para espécies de átvores e videiras e por 
mais de quatro anos para todas as ootras espécies. não tenham sido 
oferecidas ã venda em outros paises. 

Art. 4° Considera-se, para os fms desta Lei: 
I - me1hori~ta: pessoa IlSica responsável pela obtenção de 

cultivar e pelo estabelecimento de des<:ritores que a diferenciem 
das demais; 

n - descriror' carncteIistica mOtfol6gica, fisiol6gica ou bioquí­
mica, herdável geneticamente, utilizada na identificação de cultivar, 

In - margem minima: conjunto mínimo de descritores, a 
critério da autoridade competente, sufidente para diferenciar uma 
nova cultivar das demais cultivares conhecidas; 

IV - cultivar distinta: cultivar que se distingue claramente 
de qualquer OOIra, cuia existéncia na data do pedido de registro 
seja reconhecida.; 
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v - cultivar homogênea: cultivar que utilizada em plantio, 
eD1 escala comercial, apresente variabilidade mínima quanto aos 
descritores que a identificam. a critério da autoridade competente; 

VI- rultivar estávek ruItivar que, reproduzida em escala 000Iet­

cial, mantenha a sua hOOlogeneidade através de gerações suressivas; 
VII- cultivar essencialmente derivada: uma cuhivar é con­

siderada essencialmente derivada de uma outra se: a) aquela pre­
dontinantemente derivada de uma cultivar inicial. sem petder a ex­
prossão das caracteristicas essenciais que resultam do genótipo w 
da combinação de genótipos da cultivar inicial; b) a claramente 
distinta da cu}úvar inicial; c) a correspondente à cultivar inicial na 
expressão das caracteristicas essenciais que resultam do genótipo 
ou da combinação de genótipos da cultivar inicial, exceto no que 
diz respeito a diferenças resultAntes da derivação correspondenle; 

VllI - tesle de distinguibilidade, homogeneidade. estabili­
dade - DHE: procedimento té<:nico de comprovação de que a nova 
cultivar é distinguível de outra cujos descritores sejam conhecidos. 
hOJllOgênea quanto às caracteristicas em cada ciclo reprodutivo e 
estável quanto à repetição das mesmas caracteristicas ao longo de 
gerações sucessivas; 

IX - amostra viva: amostra fornecida pelo requerente do di· 
reito de proleção que. se utilizada na propagação de cultivar. con­
fmne os descritores apresentados; 

X - propagação: reprodução e/rJU multiplicação das semeo­
tes de uma cultivar, oU a concomitância dessas ações; 

XI - material propagativo: toda e qualquer parte da planta 
utilizada na sua reprodução ou multiplicação; 

XU - planta inleira: plantas com todas as suas parleS passl­
veis de serem utilizadas na propagação de uma cuhivar; 

xm - sementes: toda e qualquer estrumra vegetal utilizada 
na propagação de uma cultivar; 

XIV - espécie semiperene: aquela cuja utilização em cuItí· 
vo comercial seja. igual cu superior a quatro anos e inferior a dez 
anos, após o plantio; 

XV - espécie perene: aquela cuja utilização em cultivo co­
me.{1::ial exceder dez anos, após o plantio; 

XVI - complexo agroflorestal: o conjunto de atividades re­
lativas ao cultivo de gêneros e espécies vegetais visando a alimen­
tação humana ou aniroal, a produção de combustíveis, óleos, c0-

rantes, fibras e demais insumos para utilização industrial e à ob­
tenção de plantas medicinais, florestais e ornamentais. 

Parágrafo único. Especificamente para esla Lei. também 
compreende-se como cultivar a linhagem componente de híbridos. 

TÍTULO" 
Da Propriedade Intelectual 

CAPITuLo I 
Das Disposições Gerais do Solicitante 

Art. 5° À pessoa fisica 00 jurídica responsável pela obteoção 
de oova rultivar 00 Pais. será assegurndo o direito de obter proteção 
que Ihe ganurta a propriedade nas condições eSlabelecidas oesla Lei. 

§ 10 A proleção poderá ser requerida por pessoa f'!Sica ou 
jurídica, por seus herdeiros e sucessores, por evenmais concessio-­
uários mediaole apresentação de documento hábil. quaodo obteo­
tor di cultivar. 

§ 2° Quando o processo de oblenção for realizado por duas 
ou mais pessoas, em cooperação, a proteção poderá ser requerida 
em conjunto ou isoladamente, mediante nomeação e qualificação 
de cada uma para garantia dos respectivos direitos. 

§ 3" Quaodo se tratar de proteção requerida por pessoa juri­
dica. deverá ser indicado o nome de todos os melhoristas que, nas 
condições de empregados ou de prestadores de serviços. obtive· 
rem a nova cultivar. 

CAPÍTULO II 
Da Proteção 

SEÇÃO I 
Da Cultivar Passível de Proteção 

Art. 6° É passlvel de proleção a cultivar de qualquer gênero 
ou espécie vegetal, que seja claramente distinguível de outras cul­
tivares conhecidas por margem minima de descritores. possua de­
nominação pnSpria. seja homogênea e estável quanto aos descrito­
"" através de gerações sucesSivas e seja de espécie suscetível de uso 
pelo complexo agro/lorestal, que não lenha sido vendida 00 oferecida 
à venda há mais de 1 (um) ano. anterior à data do pedido de proteção. 

Parágrafo único. Cabe ao órgão responsável pelo registro e 
proteção de cultivares divulgar, progressivamente. as espécies ve­
getais e respectivos descritores mínimos necessários à abertura. de 
pedidos de registro ou proleção. 

SEçÁOn 
Do Direito de Proteção 

Art. ']O O objeto da proteção, nos termos desta Lei, recairá 
sobre o material de reprodução 00. de multiplicação vegetativa. da 
planta inteira. 

Art. li" A proleção assegura a seu titular o direito quanto à 
reprodução comercial no território brnsileiro, ficando vedado a ter~ 
ceiros vender, oferecer à venda, reproduzir, importar, exportar, 
embalar, armazenar ou ceder a qualquer título a cultivar, durante o 
prazo da proteção, sem sua autorização. 

Art. 9" Não fere o direito de propriedade sobre rultivar pro-. 
tegida aquele que: 

I - reserva e planta semente para uso próprio, em seu esta~ 
belecimento ou em estabelecimento de terceiro cuja posse detenha; 

II - usa 00 vende como alimento ou ms.téria-prima o produ­
to obtido do seu plantio; 

IH - utiliza--o como fonte de variação no melhoramento ge­
nético ou na pesquisa científica. 

§ 1 ° O disposto nos incisos I e 11 deste artigo somente se 
aplica às cultivares de espécies de propagação essencialmente 'Ie­
getativa, quando utilizadas em cultivos para fws de subsistência. 

§ 2° Para os efeitos do inciso lU deste artigo, sempre que 
for indispensável a utilização permaoenle da cultivar prolegída 
para produção comercial de outra cultivar, fica o timIar da segunda 
obrigado a obter o consentimento do titular do material original. 

§ 3° Para os efeitos do inciso In deste artigo, seOIpre que 
uma cultivar protegida for modificada de modo a ser caracterizada 
como cultivar essencialmente derivada de cultivar inicial protegi· 
da, não poderá a mesma ser utilizada para fIns comerciais sem o 
consentimento do titular da cultivar inicial. 

SEÇÃOllI 
Do Direito de Proteção a Estrangeiros 

e BrasDeiros não Residentes no País 

Art. 10. Será assegurado tratamento nacional a pedidos de 
proteção de cultivar proveniente do exterior para pessoa física (Xl 

juridica estrangeira. através do seu representante legalmente auur 
rizado, com domicílio no Brasil. 

Parágrafo único. Na hípólese desle artigo. o pedido só será 
apreciado caso o país onde foi obtida a cultivar reconheça à culti­
var obtida no Brasil. direitos similares aos que reconhece a culti-
vares obtidas naquele país. ' 

Art. 11. A proteção, no tenitório nacional, de cultivar obti· 
da fora do Brasil por pessoa fisica ou juridica deverá ser solicitada 
diretamente por seu representante legalmente autorizado, com do­
nticílio no Brasil. 
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SEÇÃON 
Da Duração da Proteção 

Art. 12. A proteção de cultivar, nos termos desta lei. vigora­
rá a partir da data de concessão do certificado de proteção. pelo 
prazo de quinze anos, excetuadas as espécies perenes e semipere­
nes de uso comercial -;orno frutíferas. florestais e ornamentais c os 
respectivos porta..enxertos, para os quais a duração será de 25 
(vinte e cinco) anos. 

Art. 13. Deconido o prazo de vigência do direito de prote­
ção, a cultivar cairá em domínio público e nehum outro poderá 
obstar sua livre utiliução. 

SEÇÃO V 
Do Pedido de Proteção 

Art. 14. O Pedido de proteção será formalizado à alltoridade 
canpetente, e assinado pelo obenIor 00 pelo seu representante legal. 

Art. 15. O Pedido de proteção, que s6 poderá se referir a 
uma única cultivar, conterá: 

I - espécie botânica; 
11 - nome da cultivar; 
In - origem genética; 
IV - relatório descritivo mediante preenchimento de todos 

os descritores exigidos; 
V - declaração garantindo a existência de amostra viva à 

disposição da autoridade competente; 
VI - nome e endereço do requerente e dos me1horistas; 
vn - prova da realização do teste DHE, diretamente pelo 

próprio requerente ou por instiuição públka ou privada brasileira 
ou do País de origem. 

vm - relatório de outros descritores indicativos de sua dis­
tingüibilidade, homogeneidade e estabilidade, ou a comprovação 
da efetivação pelo solicitante de ensaios com a cultivar junto com os 
controles específicos 00 designados pela ·autoridade competente. 

IX - Prova do pagamento de taxa de pedido de proteção; 
X - declaração sobre a venda ou submissão à proteção no 

País ou no exterior, da cultivar proposta. ou se a mesma está prote­
gida em outro país. 

§ I ° O preenchimento dos descritores defmidos e a indica~ 
ção dos novos descritores deverão satisfa?er as condições estabe­
lecidas pela autoridade competente. 

Art. 16. Toda cultivar deverá possuir denominação que a 
identifique, destinada a ser sua denominação genética., devendo 
para fIns de registro e proteção, obedecer aos seguintes critérios: 

I - ser única. não ]XXlendo ser expressa apenas de forma nu­
mérica; 

II - ser diferente de qualquer denominação que designe cul­
tivar pré-existente; 

In - não induzir a erro quanto às suas características intrín­
secas ou quanto à sua procedência. 

Parágrafo· único. Quando da comercialização da cultivar, 
poderá ser associa~ à sua denominação, facilmente reconhecível, 
marca de indústria àu comércio. 

Art. 17. O pedido de proteção será publicado no prazo de 
até 60 (sessenta) dias conidos, contados da sua apresentação. 

Parágrafo único. O relatório descritivo e os descritores indi­
cativos de sua distinguibilidade, homogeneidade e estabilidade 
não poderão ser modificados pelo solicitante, exceto: 

a) para ratificar erros de impressão ou datilogrâficos; 
b) ser imprescindíveJ para esclarecer ou precisar o pedido e 

somente até a data da publicação do mesmo; 
c) se cair em exigência por não atender o § 2° do art. ISO 

Art. 18. Apresentado o pedido de sinonímia, será procedido 
exame formal preliminar quanto à existência e, se inexistente, será 
protocolado, caso esteja devidamente instruido. 

§ IODo protocolo de pedido de prole\jio de cultivar, consta­
rão bora, dia, mês, ano e número de apresentação do pedido, nome 
e endereço completo do(s) interessado(s). 

§ 2° O ex.ame, que não ficará condicionado a eventuais 
oposições oferecidas, verificará se o pedido de proteção está de 
acordo com as prescrições legais, se está tecnicamente bem de­
finido e se não há anterioridade, ainda que com denominação 
diferente. 

§ 3° O solicitante deverá substitui]" a denominação, caso 
ocorra sinomínia ou não sejam atendidas al; exigência do 3rt. 6°, a 
exclusivo critério da autoridade competente. 

§ 4° O pedido será indeferido, se a cultivar contrariar as dis­
posições do a.rt. 6° 

§ 5° Por ocasião do exame, serão formuladas as exigências 
adicionais julgadas necessárias, inclusive no que se refere à apre­
sentação do novo relatório descritivo, sua complementação e ou­
tras informações, a critério da autoridade competente. 

§ 6° A exigência não-cumprida ou não-contestada no prazo 
de 90 (noventa) dias, acarretará o arquivamento do pedido, encer­
rando-se a instância administrativa. 

§ 7° O pedido será arquivado se for considerada improce­
dente a contestação oferecida à exigência. 

§ 8° Salvo o disposto no § 6° desli~ artigo, no prazo de 90 
(noventa) dias, caberá recurso, pelo interessado, da decisão que 
denegar o pedido e, JX>r terceiro, da dech,ão que deferir o pedido, 
desde que o tenha impugnado, tempestivamente. 

Art. 19. Publicado o pedido de proteção, correrá o prazo de 
90 (noventa) dias para apresentação de eventuais impugnações, 
dando-se ciência ao solicitante. 

SEÇÃO VI 
Da CooC<:SSão do Certificado de Proteção 

Art. 20. O Certificado de Proteção de Cultivar será expedi­
do depois de decorrido o prazo para recurso ou, se interposto, após 
a publicação de sua decisão. 

§ 10 A publicação poderá ser efetuada imediatamente no 
caso do pedido ser deferido e não ter havido impugnação tempesti­
va, na fonna do art. 18. 

§ 2° (Do Certificado de Proteção de Cultivar deverão 
constar o numero respectivo, nome, nacionalidade do titular. 
sucessor ou cessionário, se houver, o prazo de duração da prote­
ção. ressa1.vando~se a responsabilida.de do governo quanto aos di­
reitos de terceiros. 

§ 3° Além do nome do titular, COIl&tarão no Certificado de 
proteção de cultivar o nome do melhoru.ta e a circunstância de que 
a obenção resultou de contrato de tmbalbo ou de prestação de ser~ 
viços, fato que deverá ser esclarecido no respctivo pedido. 

Art. 21. A proteção concedida terã divulgação no Diário 
Oficial da União ou em veículo da própria autoridade aplicadora 
desta Lei. 

Art. 22. A exploração comercial da cultivar, por terceiro 
não autorizado, entre a data do pedido e a da concessão da prote­
ção, permitirá ao titular obter, após a expedição do respectivo cer­
tificado, a indenização que for fiXada. judicialmente. 

Art. 23. Obtido o certificado, o titular fica obrigado. maR­
ter, durante o período da proteção, amostra viva da cultivar prote­
gida. à disposição da autoridade competente, sob pena do cance­
lamento da proteção se. notificado, não a apresentar no prazo de 
60 (sessenta) dias. 
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CAPÍTIJLO UI 
Dos deveres do Titulor da Proteção 

SEÇÃO I 
Das Anuidades 

Art. 24. O pagamento das anuidades peJa proteção da culti­
var deverá ser feito a partir do exercício seguinte ao da data cons­
tante no certificado de proteção. comprovado cada pagamento 
denlro dos primeiros 180 (cento e oitenta) dias do respectivo pe. 
fiodo anual. 

SEÇÃO III 
Das Alterações no Certificado de Proteção 

Art. 25. A propriedade da cultivar protegida poderá ser 
transferida por ato inter vivos OU em virtude de sucessão legítima 
ou testamentária. 

Art. 26. A transferência, por ato inter vivos ou sucessão le­
gitima ou testamentária de titulação da cultivar protegida, a altera­
ção de Dome, domicílio ou sede de seU titular. aS condições de uso 
público restrito, ou cancelamento da proteção, deverão ser averba­
dos no certificado de proteção pela autoriadade competente. após 
anotação no respectivo processo. desde que atendidos os pré-req­
oisitos desta Lei. 

§ 10 A transferência só produzirá efeito em relação a tercei­
ros, depois de publicado o deferimento da respectiva anotação. 

§ 2° Sem prejuizo de outras exigências cabíveis, o docu­
mento original de lransferência conterá a qualificação completa do 
cedente e do cessionário, bem como das testemunhas e a indicação 
precisa da cultivar protegida. 

§ 3° Serão igualmente anotados e publicados os atos que se 
reflI'am a declaração de uso público restrito, ou cancelamento da 
prestação, por decisão de autoridade administrativa ou judiciária. 

Art. 27. A averbação não produzirá qualquer efeito quanto à 
remuneração devida por terceiros ao titular, pela exploração da 
cultivar protegida. quando se referir a: 

I - cultivar cujo direito de proteção esteja extinto ou em 
processo de nulidade oU cancelantento; 

II - cultivar cujo titular sern direito a tal remuneração. 
Art. 28. Do despacho que denegar a anotação ou avemação 

caberã recurso, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

CAPITIJLO IV 
Do Uso Púbtico Restrito 

Art. 29. A cultivar protegida poderá ser declarada de uso 
páblico restrito, pelo Ministério da Agricuhura, do Abastecimento 
e da Reforma Agrária. com base em parecer da autoridade compe­
tente. para atender o interesse público nas hipóteses de abasteci­
mento insatisfatório do mercado de sementes ou por abuso do p0-
der econômico, por prazo de dois anos, renováveis. 

§ l° Considera-se de uso público restrito a cultivar que, por 
ato da autoridade competente, puder ser explorada por terceiros. 
sem autorização de seu titular, durante O prato da respectiva decla­
ração, desde que remunere o titular de forma devida, a critério da 
autoridade competente. 

§ ~ O usuário que identificar as hipóteses constantes deste 
artigo poderá, desde que de interesse público. requerer ao Ministé­
rio da Agricultura, do Abastecimento e da Refonna Agrária a de­
claração de uso páblico restrito. 

CAPITuLo V 
Das Sanções 

Art. 30. Aquele que embalar, armazenar, importar, exportar, 
vender, oferecer à venda ou ceder, a qualquer título. COOlO semente 
ou material propagativo, com denominação correta ou com autrn., 

cultivar protegida. sem autorização do titular, fica obrigado a inde­
lrizá-Io, sem prejuizo de sujeitar-se à apreensão do material para 
destruição ou envio a consumo, a exclusivo critério da autoridade 
competente, e ao pagamento de multa equivalente a vinte por cen­
to do valor do material apreendido. 

Parágrafo único. Havendo reincidência, quanto ao mesmo 
ou oulro material será duplicado o percentual da multa, em rela­
ção à aplicada na última punição. 

CAPÍTIJLO VI 
Da Obtenção Ocorrida na Vigência do Contrato 

de Trabalho ou de Prestação de Serviços 

Art. 31. Pertencerão, exclusivamente. ao empregador ou ao 
tomador dos seIViços as novas cultivares, bem como as cultivares 
essencialmente derivadas, descobertas e desenvolvidas ou obtidas 
pelo empregado ou prestador de serviços durante a vigência de 
Conlrato de Trabalho ou de Prestação de Serviços. resultantes de 
cumprimento de dever funcional ou de execução de contrato, cujo 
objeto seja a atividade de pesquisa no Brasil, devendo constar ob­
rigatoriamente do pedido e do Certificado de Registro o Dome do 
melliorista. 

§ lO Salvo expressa disposição contratual em contrãrio, a 
conlraprestação do empregado ou do prestador de serviço, na bi­
pótese prevista neste artigo, será limitada ao salmo ou remunera­
ção ajustada. 

§ 2° O empregador ou tomador de serviços, titular de certi­
ficado de proteção poderá conceder ao empregado ou prestador de 
serviços participação nos ganhos econômicos liquidos decorrentes do 
direito de proteção, mediante negociação direta com o interessado. 

§ 31> Salvo convenção em contrário, será considerada obtida 
durante a vigência do Contrato de Trabalho ou de Prestação de 
Serviços a nova cultivar, cujo Certificado de Proteção seja requeri­
do pelo empregado ou prestador de serviços. até 3 (lrês) anos após 
a extinção do respectivo contrato. 

Art. 32 Pertencerão a ambas as partes, salvo expressa esti­
ptIlação em contrário, as novas cultivares, bem como as cultivares 
essencialmente derivadas, obtidas pelo empregado ou prestador de 
serviços, não compreendidas no art. 31, quando decorrentes de 
contribuição pessoal e mediante a utilização de recursos, dados, 
meios, materiais. instalações ou equipamentos do empregador ou 
do tomador dos selViços. 

§ 10 Para fins deste artigo. fica garaotida ao empregador ou 
tomador dos selViços o direito exclusivo de exploração da nova 
cultivar e assegurado ao empregado ou prestador de serviços a re­
muneração que for a.coIDa.da. entre as partes, sem prejuízo do paga­
mento do salário ou da remuneração a justad.a. 

§ 2° Sendo mais de um empregado ou prestador de seIViços, 
a parte que lhes será dividida igualmente entre todos, salvo ajuste 
em contrário. 

Art. 33. Pertencerá. exclusivamente ao empregado o direito 
de proteção de cultivar por ele desenvolvida, desde que desvincu­
lada do conlrato de trabalho e não decorrente da utilização de re­
cursos, meios, dados, materiais, instalações ou equipamentos do 
empregador. 

Parágrafo único. O empregado poderá conceder ao empre­
gador participação nos ganhos econômicos liquidos devidos .0 di­
reito de proteção, resultantes da exploração de cultivar protegida. 
referido no caput deste artigo, mediante negociação direta com O 
ínteressado. 

Art. 34. Qualquer cultivar essencialmente derivada obtida 
durante a vigência de Conlrato de Trabalho ou de Prestação de 
SetViços no país, na fruma deste Capítulo, será obrigatória e prio-­
rilariamente registrada no Brasil 
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Art. 35. O disposto neste Capítulo aplica-se. no que ca.Jber, 
às entidades de admin.stração pública, direta ou indireta, federal, 
estadual ou municipal, devendo ser especificado de acordo com as 
nonnas e regulamento& pertinentes a cada órgão, coro referência às: 
relações entre empregado e empregador. 

CAPÍTULOVll 
Da Extinção do Direito de ProteçãG 

Art. 36. A proposta extingue-se: 
I - ao expirar-se o praw de proteção legal; 
11 - pela renúncia do respectivo titular ou seus sucessores e 

do melhorista, no caso de cultivar obtida por força de Contrato de 
Trabalho ou de Prestação de Serviços; 

li - pela perda de homogeneidade ou estabilidade; 
N - pelo cancelamento do título de proteção, na forma es­

tabelecida no art. 37. 
Art. 37. O direito de proteção sem extinto automaticamente, 

ressalvado o caso de restauração, se não for comprovado o paga­
mento da respectiva anuidade. no prazo estabelecido no ar\. 24. 

Art. 38. O direito de proteção será extinto, automat­
icamente, se não atendido o que estabelece o art. 68. 

Art. 39. O Certificado de Proteção poderá ser cancelado ad­
ministrativamente a pedido de qualquer interessado ou ex-ofticio 
da autoridade competente, quando ocorrer qualquer das circuns­
tâncias elencadas nos incisos I a N do art. 41, e for requerido até 
I (um) ano, a partir de sua concessão. 

§ lODo processo de cancelamento o titular setá notificado e 
tem o praw de 60 (sessenta) dias para contestação. 

§ Z' Da decisão que conceder 00 denegar cancelamento caberá re­
curso no I"'W de 60 (sessenta) dias corridos. cootada< de sua plblicação. 

Art. 40. A cultivar protegida cairá em domínio público 
quando o ato que declarou o cancelamento do Utulo de proteção ficar 
irrecoIrido, salvo no que se refere o incisoll, do aI!. 41 desta Lei. 

CAPÍ11JLo VIJI 
Da Nulidade da Proteção 

Art. 41. É nulo o Certificado de Proteção quando: 
I - não tenham sido obsetvadas as condições do art. 6t>; 
11 - tiver sido expedido contrariando direitos de terceiros; 
In - o título não corresponder a seu verdadeiro objeto; 
IV - no seu processamento, tiver sido omitido qualquer das 

providências determinadas por esta Lei, necessárias à apreciação 
do pedido e expedição do certificado de proteção. 

Art. 42. Ressalvado o disposto no art. 30, a argüição de nu­
lidade s6 poderá ser apreciada judicialmente. podendo a ação ser 
ajuizada em qualquer tempo de vigência da proteção. 

Parágrafo único. São competentes para propor ação de nuli­
dade a União ou qualquer pessoa com legitimo interesse. 

TÍrULonr 
Do Serviço Nacional de Registro e Proteção de Cultivares 

CAPÍIULOI 
Da Criação 

Art. 43. O Ministério da Agricultura, do Abastecimento e 
da Reforma Agrária tomará as providências necessárias para a im­
plementação do Serviço Nacional de Registro e Proteção de CUlti­
vares - SNRPC, que será a autoridade competente responsável 
pelo seIViço de registro e proteção de cultivares. 

CAPÍIULOII 
Das Atribuições e Finalidades do SNRPÇ 

Art. 44. O SNRPC tem por fmalidade principal, a pedido de 
pessoas fisicas cu juridicas nacionais ou estrangeiras, rebecer, pr(}-

cessar. conceder 00 denegar, baseado exclusivamente em parece­
res técnicos. pedidos de registro e proteção dA~ novas cultivares ob­
tidas no Brasil ou no exterior. emitindo os respectivos certificados 
de registro e proteção. quando cumpridas as (:xigências desta Lei. 

Parágrafo únioo. Ao SNRPC, sem prejuíw de ootras res­
ponsabilidades que lhe forem atribuídas, tendo em vista o desen­
volvimento econômico do País, compete subsidiar pronunciamen­
to quanto à conveniência de assinatura e talificação ou denúncia 
de convenções, tratados, convênios e acordos binacionais, multina­
cionais 00 internacionais, sobre regimo e proteção de rultivares. 

Art. 45. No que diz respeito ao regislro e proteção de culti­
vares, compete ao SNRPC: 

I - emitir descritores ofIciais de cultivares~ 
II - emitír formulários próprios para os pedidos de registro 

e proteção; 
li - editar guia de procedimentos para registro e proteção; 
IV - emitir certidão negativa ou ~iti\'areferente à sinonímia; 
V - publicar listas de cultivares registradas ou protegidas; 
VI - efetuar ex omcio registro de l;ultivares que entender 

de importância para o País. 
Parágrafo único. O valor e a forma de recolhimento dos ser­

viços serão estabelecidos pelo SNRPC. 
Art. 46. É passível de registro no SNRPC a cultivar de to­

dos os gêneros e espécies vegetais, conforme deftnido no art. 3° 
Parágrafo único. Não é passível dt!: registro a cultivar que 

incorpore caracteres que possam acarretar problemas agronômicos 
para ruja solução seja indispensável a utilização de produtos quí­
micos ou biológicos, de uso não autorizado no País, por causarem 
impacto desfavorável ao meio ambiente e ,i saúde pública. 

Art. 47. O registro no SNRPC COD3titui uma das condições 
indispensáveis para produção e comércio de sementes. 

Art. 48. O pedido de registro, mediante preenchimento e as­
sinatura de formulários próprios, só poderá se referir a uma única 
cultivar e conterá. ainda: 

I - nome da cultivar, 
II - espécie botânica; 
In - origem genética; 
IV - preenchimento de todos os descritores definidos pelo 

SNRPC e atestado por responsâvel técniço de acordo com sua ha­
bilitação profissional; 

V - relato de outros descritores indicativos de sua distingui­
bilidade, homogeneidade e estabilidade; 

VI - nome e endereço do requerente e dos melhoristas. 
Parágrafo único. O requerente fica obrigado, sob pena de 

arquivamento do pedido, a prestar, dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua notificação. outras informações que o SNRPC, a 
seu exclusivo critério, entenda necessária para efetuar o registro. 

Art. 49. O pedido de registro nas condições estabelecidas 
pelo SNRPC será acompanhado por: 

I - comprovante do pagamento de taxa de registro; 
II - declaração do solicitante de que o material não foi ven­

dido e nem oferecido à venda. 
Art. 50. Protocolado o pedido de registro, mediante o cum­

primento das formalidades exigidas, o mesmo será Plblicado no Diá­
rio Oficial da União ou em veículo de comunicação do SNRPC. 

Art. 51. Publicado o pedido de registro, oorrerá o praw de 
60 (sessenta) dias para apresentação de impugnações por terceiros 
interessados, dando-se ciência ao solicitante, que poderá replicã­
las em igual periodo. 

Art. 52. Recebidas as impugnações e apreciadas as razões e 
as provas produzidas, o SNRPC decidirá, administrativaD1ente, a 
controvérsia, fazendo pIblicar sua decisão no Diário Oncial da 
União, ou no veículo de comunicação próprio. 
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Art. 53. O Ministério da Agricultura, do Abastecimento e 
da Reforma AgIária, através de sua estrutura própria ou de órgãos 
conveniados nos Estados, públicos ou privados, poderá receber dt 
pedidos de registro ou de proteção a cultivares para encaminha­
Dlento ao SNRPC. 

Ar!. 54. As despesas decorrentes das atividades atribuídas 
ao SNRPC serão atendidas com recursos orçamentários específi­
COS e outros :reaJrsos resultantes da receita própria. proveniente de 
retribuição fmanceira pelos serviços prestados relativos ao registro 
e à proteção de cultivares. 

Ar!. 55. O SNRPC manterá publicação mensal destinada a 
divulgar seus atos, despachos e decisões. 

Parágrafo único. O SNRPC efetuará, até o fmal de ~o de 
oada ano no Diário OfJáal da União ou em veículo próprio de c0-

municação, publicação anual contendo a relação de novas cultiva­
res registradas ou protegidas no exercício anterior. 

Ar!. 56. A divnlgação dos atos do SNRPC, inclusive despa­
chos e decisões, valerá contO notificação aos interessados para to­
dos os efeitos legais. 

Ar!. 57. O SNRPC poderá maoter, além do seu quadro de 
pessoal próprio, um corpo de técnicos credenciados diretamente 
ou mediante convênios fumados com órgãos ou entidades de Ad­
ministração Pública Direta e Indireu!, COm organizações do Setor 
Privado. ou com Entidades de Ensino Agricola Superior. 

TÍfULOIV 
Das Disposições Gerais 

CAPÍ1ULOI 
Dos atos, dos despachos e dos prazos 

Ar!. 58. Os atos. despachos e decisões nos prooessos admi­
nistrativos referentes ã proteção e registro de cultivares só produ­
ziIio efeito após sua publicação no Diário Oficiai da União ou em 
veículo próprio dô SNRPC. exceto: 

I - dos despachos interlocutórios que não necessitam ser do 
conhecimento das partes; 

li - oS pareceres técnicos. a cuja vista. no entanto, terão 
acesso as partes, caso requeiram. 

Art. 59. Os prazos referidos nesta lei contam-se a partir da 
sua publicação. 

CAPÍ1ULOIl 
Da Pedção, da Impugnação e do Recurao 

Art. 60. Não seriio conhecidos a petição, a impugnação e o 
recurso quando: 

I - apresentados fora do prazo; 
II - destituídos de fundamentação legal; 
IH - desacompanhados do comprovante do pagamento das 

taxas correspondentes. 
Art. 61. Os recursos previstos nesta lei serão decididos pelo 

titular do SNRPC. 
Parágrafo único. A decisão dos recursos encerrará a instan­

cia e.dministrativa. 

CAPÍrULO lI! 
Das Cerddões 

AI!. 62 O SNRPC asse@ll1llá aos interessados o fanocimento de 
C<rtidões relativas às matérias de que ttata esta lei, desde que regnllUllWUe 
re<jUeridas e CODlpIlJVado o recolhimento das taxss respectivas. 

CAPÍfULOIV 
Do Cust<io 

Art. 63. O rusteio dos serviços previstos nesta lei, mediante 
fIXação de seus valores e vigências, se fará mediante retribuição 

dos usuários, de acordo com tabelas do SNRPC nos casos perti­
nentes ã proteção e ao registro de cultivar. 

Art. 64. O mecanismo de recolhimento das taxas e anuida­
des será disciplinado pelo SNRPC. 

Art. 65. Os pagamentos previstos nesta lei só produzirão 
efeito se efetuados dentro dos respectivos prazos e de acordo com 
as tabelas vigentes. 

CAPÍfULoV 
Da Procuração 

Ar!. 66. Quando o pedido de proteção ou de registro não for 
efetuado pessoalmente, será instruído com procuração por ÍDstru­
menta público, contendo os poderes necessários, devidamente tra­
duzida por tradutor público juramentado, caso lavrada no exterior. 

Parágrafo único. No caso de fotocópia autenticada, o 
SNRPC poderá exigir a apresentação do original. 

Ar!. 67. Salvo o disposto no art. 68, depois de concedida a 
proteção ou o registro, deconidos dois anos da outorga do manda­
to, o procurador somente poderá agir em nome do outorgante me­
diante novo instrumento. traslado ou certidão atualizados. 

Art. 68. A pessoa física ou juridica domiciliada no exterior 
deverá constituir e manter procurador. devidamente qualificado e 
domiciliado no Brasil, com poderes para represenlá-Ia e receber 
citações judiciais referentes à matéria nesta lei. desde a data do pe­
dido da proteção ou do registro. durante a vigência do mesmo, sob 
pena de extinção do direito de proteção. 

Parágrafo único. A procuração deverá outorgar poderes 
para efetuar pedido de registro e sua manutenção, e pedido de pro­
teção, junto ao SNRPC, e ser específica para cada caso. 

CAPÍfULOVI 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 69. A União dotará o SNRPC de recursos fmanceiros 
suficientes para cobrir todas as despesas de investimento e custeio 
indispensáveis à sua implementação, manutenção e funcionamento. 

Art. 70. Aos titulares de cultivares que tenham sido ofereci­
das à venda até a data da promulgação desta lei será facultado, em 
caráter transitório e no prazo de 2 (dois) anos, o direito de requerer 
a proteção pelo periodo remanescente do praw previsto no art. 12, 
dispensado o cumprimento do inciso II do art 49. 

§ 10 Ao titular do direito de proteção de cultivar de que trata 
o caput é vedado cobrar de terceiros qualquer remuneração pela 
utilização de cultivar protegida, no período que anteceder a data 
constante do respectivo certificado. 

§ z:' Deverá ser mantida. tanto para registro como para pro­
teção, a denominação conhecida da cultivar de que trata o caput, 
ainda que não atenda às exigências constantes no art. 16 desta Lei. 

Art. 71. As rultivares comercializadas no Brasil até a vigên­
cia desta Lei cujo pedido de proteção. devidamente instruído. não 
for protocolado no SNRPC no prazo previsto no 3rt. 70, serão con­
sideradas, automaticamente, de donúnio público. 

Art. 72. O SNRPC comunicará aos interessados quais 
descritores encontram-se disponíveís. ficando condicionada a 
aceitação de pedido de registro de cultivares de gêneros e espé­
cies botânicas, no periodo de que trata o art. 70. à existência dos 
mesmos, ou à aceitação pelo SNRPC. dos descritores oferecidos 
pelo solicitante. 

Ar!. 73. O Ministério da Agricultura. do Abastecimento e 
da Refonna Agrária, ouvido o Conselho Nacional de Política 
Agrícola - CNPA. estabelecerá normas complementares para apli­
cação da presente Lei. 

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após Sua 
publicação, revogando disposições em contrário. 
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Justificação 

A primeira legislação com o objetivo de proteger os direitos 
dos melhoristas foi e . .abotada na Europa em 1877. e a controvérsia 
envolvendo este tipc de procedimento decorre do fato de que as 
novas variedades dependem tanto da ação detemrinada do homem, 
através da pesquisa e da obseyvação, quanto do material genético 
fornecido pela natureza. 

Em outras pal:lvtas. ao contrário do ato de criação purameow 

te intelectual ou mecânico, o concurso da natureza é essencial à 
criação de novas variedades de plantas e de animais. 

Aqui cabe- uma pequena observação sobre uma distinção 
entre melhoramento genético e biotecnologia: no primeiro proces­
so não há mudança deliberada no código genético. enquanto no se­
gundo está implícita a idéia de alteração artificial dos genes, carac­
terizando um processo alheio à natureza, com ênfase na proprieda­
de da descoberta, e na restrição à sua utilização pelo restante da 
comunidade científica. 

No melhoramento de plantas cultivadas, a utilização das no­
vas variedades para criar outras, desde que de fonna não sistemáti­
ca (criação de híbridos) é permitida, hem como no intercâmbio de 
material genético entre as várias instituições de pesquisa. 

A lei que J.'4"otege os direitos dos meIhoristas, garantindo 
aos mesmos recompensas fmanceiras na comercialização das va­
riedades por eles criadas, deve incentivar a pesquisa agticola e 
conseqüentemente contribJir para o desenvolvimento econômico 
do setor rural. 

Assim sendo, e considerando que este Projeto de Lei con­
templa não apenas os direitos dos melhoristas, mas também inclui 
instrumentos de proteção ao agricultor, julgamos que sua aprova­
ção por esta Casa irá beneficiar tOOa a agricultura brasileira 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995, - Odacir Soares, 
Senador da República. 

(Ã Comissão de Educação - Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 200, DE 1995 

Regulamenta o § 2' do arl. 208 da Constituição 
Federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° O direito público subjetivo de acesso ao ensino obri­

gatório e gratuito, quando não atendido em Uma localidade, mes­
mo que para uma só pessoa, é mctivo suficiente para que qualquer 
cidadão, grupo de cidadãos, associaçâo comunitária ru outra legaI­
mente constituída ou, ainda, () Mirustério Plíblico, acione o Poder Pú­
blico para exigir a matricula do interessado no ensino fundamental 

§ I" A ação judicial impetrnda por quaisquer das partes 
mencionadas no caput, as quais têm legitimidade para peticionar 
no Poder Judiciário, é gratuita e de rito sumário. 

§ 2' A autoridade competente para garantir o oferecimento 
do ensino obrigatório poderá ser imputada p:>r crime de responsa­
bilidade caso seja comprovada sua negligência. 

§ 3° Para os efeitos do disposto nesta Lei. considera-se au­
toridade competente o Chefe do Poder Executivo responsável pela 
oferta do ensino obrigal6rio~ e o termo localidade será entendido 
como cidade, vila ou povoado com mais de quinhentos habitantes. 

Art. 2° Constatada a impossibilidade de se oferecer novas 
vagas ou cursos regulares na rede pública de ensino, a autoridade 
competente detenninatá a compra de vagas, respeitando-se o dis­
posto no arL 213, e em seu § 1°, da Constituição Federal, e conce­
derá bolsas de estudo para o ensmo fundamental às pessoas com­
provadamente carentes que não conseguiram matricular-se nas es­
colas públicas de sua localidade de residência. 

Art. 3° O poder p6blico articular-se.á, em seus três níveis, 
para gamntir, no prazo máximo de cinco anos, a partir da data de 
identificação da necessidade de novas vagns, os investimentos ne­
cessários à expansão da rede pública nas localidades onde se cons­
tatar a hipótese prevista no artigo anterior. 

§ 1 ° A chamada para a matricula no ensino fundamental, 
determinada pelo § 3' do art. 208 da Constituição Federal, a partir 
do primeiro ano letivo posterior ao da entrada em vigor desta Lei, 
deverá iden.tificar a necessidade de novas vagas em todo o territó­
rio nacional. 

§ 2' (o.s ações desenvolvidas pelo Jloder público para a ex­
pansão previSta no caput deste artigo terão como objetivo a descen­
tralização do eosmo fundamental observados os seguintes critérios: 

I - Municipalização, na forma do, artigos 30, inciso VI, e 
211. § 2", da Constituição Federal; 

II - Ação supletiva e complementar do Estado assegurada, 
prioritariamente, para OS municípios com a população inferior a 
cinqüenta mil habitantes~ 

In - Assistência técnica e fmance:ira da União em confor­
midade com o § I', do art. 211 da Constituição Federal. 

Art. 4° Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, a auto­
ridade competente poderá ser imputada nos termos do § 2° do art. 
1° desta Lei. 

An. 5° O Poder Executivo, no prazo mãximo de cento e oi­
tenta dias, encaminhará ao Congresso Nacional o Plano Nacional 
de Educação a que se refere o art. 214 da Constituição Fedem!, dando . 
prioridade às ações que objetivem, nos próx.imos cinco anos: 

I - matricular todas as crianças com sete anos de idade na 
primeira série do ensino fundamental; 

II - implementar cursos e treinamentos para os professores 
do ensino fundamental, com a utilização de.recursos da educação a 
distância. 

lU - implantar, progressivamente, o regime de tempo inte­
grnl para os alunos das escolas de mas. identificadas como de p0-

pulação mais carente. 
Al1. 6° esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A universalização do ensino fundamental é passo decisivo e 
indispensável para permitir a erradicação do analfabetismo, criar 
oportunidades para a população. reduzir a exclusão social e contri­
buir para assegurar a viabilidade do País nessa nova era da infor­
mação, baseada no conhecimento, e da. economia globalizada, fun­
dada na competitividade. 

Apesar de nossa Constituição ter sido promulgada em 1988, 
o direito público subjetivo de acesso ao ensino fundamental, obri­
gatório e gratuito, ainda não foi viabilizado, pela falta de uma le­
gislação adequada regulamentando o seu artigo 208 e, especial­
mente, o § 2'"' desse dispositivo, 

Por outro lado, o Plano Nacional de Educação, que já deve­
ria ter sido encanUnhado pelo Poder Executivo ao Congresso Na­
cional, em obediência ao arL 214 de nossa Carta Magna não foi 
ainda elaborado. 

O que se objetiva com este projeto é, pois, encaminhar solu­
ções adequadas. oportunas e urgentes tanto para se garantir o di­
reito de acesso ao ensino fundamental, quanto ·para se estabelecer 
prazo e prioridades para que ° Congresso Nacional aprove um pla­
no nacional que ofereça reais condições para se impulsionar o de­
senvolvimento educacional do Pais. 

Quanto ao primeiro objetivo, o projeto detennina, por um 
lado, quais partes têm legitimidade para peticionar no Poder Judi­
ciário e, por outro, qual autoridade competente poderá ser imputa-
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da por crime de responsabilidade se ficar comprovada sua negli­
gência no oferecimento do ensino obrigatório. estabelece tambétn 
que a ação será gralllita e de rito sumário. 

Para os casos identificados como decorrentes da deficiênci3 
de novas vagas ou de cursos regulares na rede piblica de ensino, a 
autoridade competente poderâ solucioná-los, como manda o proje .. 
to. através da compra de vagas e da concessão de bolsas de estudo. 
No entanto. a proposição vai além e prevê um prazo máximo de 
cinco anos, após a identificação do problema, para que o poder pú_ 
blico se articule. em seus três níveis, e garanta os investimentos 
necessãrios à expansão prioritária da rede oficial. 

Deconido esse periodo, o chefe do Poder Executivo rspon­
sável pela ofelU do ensino obrigatório poderá ser imputado por 
crime de responsabilidade. 

Visando instrumentar o poder público com dados concretos 
para o planejamento de suas ações, o projeto propõe. em obediên­
cia ao § 3° do art. 208 da Constituição Federal, que a identificação 
de necessidade de novas vagas deverá se dar quando da chamada 
para a matricula no ensino fundamental. 

Incluimos também. em nossa proposta. um dispositivo des­
tinado a especificar os critérios a serem observados. para a descen­
tralização do ensino fundamental, ou seja: 

I") municipalização, na forma dos artigos 30, inciso VI, e 
211, § 2°, de nossa Lei Maior, 

2~ ação supletiva e complementar do Estado assegurada, 
prioritariamente, para os municípios com população inferior a cin­
qüenta mil habitantes; 

3") assistência técnica e fmanceira da União em conformi­
dade com o § I ° do 3rt 21 I da Constilllição. 

As ações com tal pespectiva, sem dúvida alguma, irão re­
perrutir na concretização do direito de acesso ao ensino obrigat6rio. 

O segundo objetivo do projeto vem expresso no seu art. 5°, 
o qual, além de determinar prazo para o cumprimento do 3rt 214 
da Constilllição Federal, ftxa prioridad.,. para dar às ações gover­
namentais mais coerência e melhores condições para a viabiliza­
ção das seguintes diretrizes: 

1") matricula de todas as crianças com sete anos de idade na 
primeira série do ensino fundamental, o que, com o decorrer do 
tempo será fator determinante para a eliminação de nosso vergo­
nhoso índice de analfabetismo,tanto de crianças quanto de adultos; 

2") valorização e aperfeiçoamento do professorado, através 
da implementação de cursos e treinamentos, utilizando-se os re­
cursos do ensino à distância, o que indubitavehnente será. da maior 
importância para a melhoria da qualidade do ensino; 

3") implanl8ção progressiva do regime de tempo integral 
para os alunos das escolas de áreas identificadas como de popula­
ção mais carente, medida imprescindível para melhoria da condi­
ção de vida na faixa etária que vai até os 14 anos e para a diminui­
ção do número de meninos de rua. Este obejetivo, logicamente redun· 
dará, também em melhocia da aprend.iugem e deverá influir, decidi­
damente na redução dos índices de repetência e de evasão escolar. 

O que propómos, destarte, é uma prioridade real e objetiva 
para o desenvolvimento do ensino fundamental, com fito de se en­
frentar e vencer o ~norme desafio que é propott;ionar educação 
para todos e da melhor qualidade. 

Sala das Sessões. 22 de junho de 1995. - Senador Walded< 
Oroelas. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

CONSlIDIÇÃO DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

........................................................................................................... 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 

mediante a garantia de: 
........................................................................................................... 

§ 2(J O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo pcxIer 
público, ou sua oferta inegular, impolU responsabilidade da auto­
ridade competente. 

(À Comissão de Educação - Decisão Tennimtiva) 

O Sr. Júlio Campos, 2° Vice·Presidente, deixo a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os projetos que aca­
bam de ser lidos seIão publicados e remetidos às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que será 
lida pelo Sr. 1 (J Secretário em exercício, Senador Renan CaTheiros. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 40, DE 1995 

Dispõe sobre a instituição de cootribuição so­
cial para o financiamento das ações e serviços de saúde. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do 3rt 60 da Constilllição Federal, promulgam a se­
guinte Emenda ao Texto Constitucional. 

Art. 10. A União poderá instituir contribuição sobre movi­
mentação ou transtnissão de valores e de créditos e de direitos de 
natureza fmanceira. que não excederá a vinte e cinco centésimos 
por cento. 

Parágrafo único. O produto da arrecadação de que trata este 
artigo será integralmente depositado ao Fundo Nacional de Saúde 
para fInanciamento das ações e seIVíços de saúde. 

Art.. 2(J A contribuição a que se refere o artigo anterior será 
exigida nos termos do § 6° do 3ft 195 da Constituição, facultando 
ao Poder Executivo reduzir o valor de sua alíquota ou restabelecê­
Jo. total ou parcialmente. nas condições e limites fixados em lei. 

Art. 3(J Não se aplica à contribuição de que trata o caput do 
art. 10 0 disposto no inciso I do ar\. 154 da Constituição. 

Art. 4(J A vigência da contribuição sobre movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e de direitos de natureza. fi~ 
nanceira náo poderá ultrapassar o prazo de dois anos. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Senadores Anto­
nio Carlos Valada...,. - Élcio Álva"", - Pedro Piva - Bernardo 
Cabral - Beni Veras - Carlos Wilson - Gilberto Miranda -
BeDo Parga - Ney Suassuua - Gilvam Borges - Lauro Campos 

. - José Eduardo Dutra - Valmir Campelo - Pedro Simon - Er-
nandes Amorim - Esperidião Amin - JO.!!8phat Marinho - R()oo 
berto Freire - Júnla Marlse - Sebastião Rocha - Ademir An­
drade - Jáder Barbalho - Ramez Tehet - Osmar Dias - Gni­
lherme Palmeira - Roberto Requião _ Waldeck Oroelas - Jef­
ferson Pé .... - José Alves - José Blanro - Romeu Tuma - Car­
los Patrocínio - Artur da Távola - Júlio Campos - José igná­
cio Ferreira - Lucídio PorteBa - Joel de HoUanda - José Agri­
pino - Lúcio Alcântara - Antônio Carlos Magalhães - Jonas 
Pinheiro - Nabor Júnior - João França - Renan Calheiros -
Humberto Lucena - Marioa snu - Lúdio Coelho - Flaviano 
Melo - Eduardo Supllcy - Levy Dias - Odacir Soares. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENA­
DOR ANTONIO CARWS VALADARES (PP-SE), 
JUSfIACANOO A PROPOSTA DE EMENDA 
CONSTITUCIONAL QUE INSTITUI CONlRffiUI­
çÃO SOCfAL PARA A SAÚDE, EM 22-6-95, NO 
PLENÁRIO DO SENADO fEDERAL. 
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Senhor Presidente. 
Senhoras Senadoras e Senhores Senadores. 
É fora de dúvirla que o setor de saúde pública passa por 

uma crise sem precedentes, justamente pela falta de recursos ade­
quados para a sua mar~utenção. 

Hospitais são fechados, doentes são recusados na entrada 
dos postos de emergência e pessoas da comunidade perdem a vida. 
em todo o Brasil, apresentando a saúde pública um quadro tão pre­
cário que está a exigir a adoção. no' campo fmanceiro, de medidas 
emergenciais para socorrer milliões e milhões de brasileiros que 
sofrem as consequências desta crise. 

Não devemos ficar aguardando que milagres aconteçam. 
quando ainda existem parcelas ponderáveis da sociedade que, com 
uma contribuição minima, poderão reduzir substancialmente as di­
ficulrlades ora enfrentarlas. 

E essa contribuição, muito embora insignificante repre­
sentada por uma alíquota de 0,25% sobre a movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de nabJreza fman­
ceira, criará para o Ministério da Saúde condições efetivas para 
manter a rede hospitalar pública funcionando e operacionalizar 
todo o programa de trabalho rlaquele órgão, dentro da estrutura do 
SUS (Sistema Unificado de Saúde), sem as incertezas rla alocação 
de reCUll;OS e sem a incidência da descontinuidade do fluxo f1lJB11-
ceiro. fatores que têm causado sérios prejuÍZDs às instituições que 
prestam serviços de saúde em todo o Brasil. e à população a que se 
destinam tais serviços. 

Tal contribuição, pelo seu caráter emergencial e transitório. 
tem a SUa vigência fiXada pelo pmzo máximo de dois anos, poden­
do neste penodo a aliquota ser reduzida, restabelecida, totai ou 
parcialmente. nas condições e limites ftxados em lei. 

A contribuição social, tal como concebida na proposta. tem 
a facilidade de atender de imediato a uma situação de emergência 
que compõe um quadro de verrladeira calamidade pública que 
atinge em cheio todo o sistema único de saúde DO Brasil. A sua c0-

brança pode dar-se ainda este ano se a mesma for aprovada pelo 
Congresso. o que não aconteceria se a fórmula adctada fosse a do 
ll'MF, o qual, sendo um imposto, a sua vigência só poderia ter ini­
cio no ano seguinte. 

Os 6 bilhões de reais que poderiam ser gerados por ano, 
oriundos desta contri'OOição de emergência, seriam de vital impor­
tância para a saúde, dobrando o orçamento do setor. 

Reconhecemos que somente com a adoção de uma reforma 
tributária consistente, que venha reparar as injustiças nascidas de 
privilégios odiosos - como a de lacunas ou vazios na legislação 
que redondam em interpretações graciosas a grande corporações -
é que o Brasil poderá atingir o seu equilíbrio orçamentário e até 
sobrar dinheiro para ser aplicado nas áreas prioritárias defmirlas 
pelo Govemo. 

Faz-se necessário que se suprimam de uma vez por todas as 
inCOOlpreensíveis imunidades a pessoas juridicas que ganharam 
isenções privilegiadas e se transformaram com o tempo em entida­
des quase que intocáveis pelo flSCO, o qual se vê toDlido na sua 
ação por causa do emaranhado de leis que no fundo só servem 
para proteger grandes sonegadores. 

É inconcebível que este País continue a penalizar o assala­
riado que paga uma exorbitância de Imposto de Renda, enquanto 
que as empresas em todo o Brasil não pagam nem a metade do que 
é descontado na folha dos trabalbadores. funcionários públicos e 
demais yesooas flSicas. 

E o próprio MinisIrO rla Saúde, Or. Adib Jatene, que de­
monstra a sua indignação cívica ao afumar: "quem gera a renda 
dela se apropria" E exibe dados que retratam de forma irrefutável 
os privilégios que detêm os grupos poderosos da iniciativa priva-

da. Enquanto as pessoas fisicas neste país. cujo o Imposto de Reu­
rla retido na fonte durante o ano de 1995 irão pagar de Imposto de 
Renrla a absurda quantia de 14 bilhões e 90) mifuões de reais, as 
pessoas juridicas, prolegirlas por uma legislação distorcirla somen­
te irão contribuir com 5 bilhões e 600 mill:tões de reais. ou seja, 
menos da metade dos assalariados. 

Não é só na área do fISCO onde se dt,scobrem mazelas que 
são praticadas contra o Erãrio. Também na Previdência as fraudes 
têm sido uma prática constante. gerando esc::ândalos e prisões. Se­
gundo infonnações do Ministro Reinhold Stephanes, que foram 
divulgadas pela imprensa, pelo menos 100 mil ações correm na 
justiça contra grandes sonegadores que dev<lm cerca de 5 bilhões à 
Previdência. quantia esta que daria para pagar a fofua dos 15 mi­
lhões de aposentados em todo o país. Além russo foram cancela­
dos I milhão e 200 mil beneficios fraudados, que vinham dando 
um prejuiw descomunal à União. E pasmem, depois de feita a re­
visão das aposentadorias, ficou provado que daquele total pelo 
menos 87 mil pessoas gozavam de h<>a satíde mas recebiam inde­
vidamente a SUa aposentadoria por invalidez. 

Grandes empresários vão ser julgados pela Justiça por apro­
priação indébita, pois retinham indevidamente o FGTS dos seus 
empregados, dando um prejuiw de mais d" 1 bilhão à Nação. 

Com ações como essas nem será preciso mexer tanto·na 
previdência como querem os refonnistas. pois vai existir tanto di­
nheiro que, quem sabe. o Govemo mandatá, novamente. providen­
ciar os repasses de vetbas para o Ministério da Saúde. 

A União despende mensalmente (x>m o custeio da saíide 
cerca de 600 milhões de reais. Diga-se de passagem, um enorme 
aporte de recursos que daria para construir todo mês pelo menos 
92 mil casas para populações de baixa relida. Porém, apesar de es­
forço tão gigantesco que realiza a Nação para dar sustentação ao 
sistema, nunca o brasileiro, que depende do SUS, foi tão Dlal aten­
dido nos hospitais e postos de saúde. 

A revista Exame, edição de 22 de junho de 1994, numa só 
frase retratoo. o verdadeiro drama que representa a saúde neste mer 
mento: "Saúde pública ainda na ~ e sc.mprevisão de alta". 

As dificu1rlades do setor saúde começaram a se agravar a 
partir de 1993, quando o Ministério rla Previdência suspendeu os 
repasses obrigatórios para o Ministério da Saúde. 40% dos gastos 
desta pasta eram então cobertos com a:~ verbas transferidas pela 
Previdência. 

Com esse corte o Ministério passou a depender tão-somente 
de dotações consignarlas no Orçamemo rla União. Ademais, na 
busca do equilibrio de suas comas e da correção do déficit público, 
o Govemo procuroo reduzir de forma geral todas as despesas pú­
blicas. uma decisão de caráter econômico onde todos perdetam, 
todavia quem mais sentiu a compressão fmanceira foi exatamente 
a saúde pública que convive no seu dia II dia problemas inadiáveis. 

Com a crise que se instairu no setor, 1.750 hospitais em 
todo o Brasil tiveram suas obras paxalisarlas por falta de verba. As 
2.600 Santas Casas, que em todo o Brasil trabalham pam o !lUS, 
ameaçam fechar as suas portas porque os recursos que lhes são 
transferidos, para atender principalmente às camadas menos favo­
recidas da população, chegam em atraso e sãq insuficientes para 
uma prestação de serviços que seja considerada digna e merecedo­
ra do respeito rla sociedade. Essas Santas Casas oferecem 270 mil 
leitos, 62% do total nacional, dos quais %% destinados ao SUS, em­
pregam 400 mil pessoas e mensalmente internam 780 mil pacientes. 

A remuneração que é paga pelo SUS aos hospitais COnve­
niados é tão irrisória que muitos deles tomaram a iniciativa de can~ 
celar os se!Viços que prestavam ao setor público. Pela tabela do 
SUS. um mMico recebe por uma consulta a inftma remuneração 
de 2 reais. Já o hospital nada recebe por esse serviço, mesmo que a 
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consulta tenha sido feita nas suas dependências. Pela realiz.ação de 
um parto, • maternidade que é obrigada a internar a parturiente por 
tres dias recebe apenas 54 reais, e o médico que a assistiu 59,66 reais. 

As entidades representativas das unidades de saúde de todo 
o Brasil, como a CNS. e a FBS, reivindicam a atualiz1ção das ta­
belas SUS, pois a sua defasagem contribui sensivelmente para pio.. 
rar as condições de trabalho e a oferta dos selViços. As suas unida­
des de saúde já não suportam mais a insatisfação dos proftssionais 
da área médica e paramédica e passam por sérios constrangiInen­
tos em face do atraso com os fornecedores. 

Remuneração tão inisória, conferida aos hospitais e a sua 
equipe de profissionais. tem-se constiruído num estímulo oficial. 
numa porta aberta a prática de ações fraudulentas. E é por esta ra­
zão que muitas entidades têm se desligado do SUS e passaram a 
atender exclusivamente aos interesses da iniciativa privada. 

Dai o cenário dantesco que se assiste freqüentemente na 
TV: acúmulo de doentes nos corredores dos hospitais por insUfi­
ciência de leitos. instalações fisicas precárias, equipamentos suca­
teados e sem manutenção. carência de medicamentos e ÍDsuIDOs 
básicos para diagnóstico e terapêutica. Malversação do dinheiro 
público. Mortes prematuras de nossos semelhantes que não conse­
guem viver porque não encontranl apoio adequado do Estado para 
proteger as suas vidas. 

Uma análise objetiva dos dados do IBGE nos leva a con­
cluir de fonna. indiscutível que nos últimos 30 anos o Brasil conse­
guiu elevar a expectativa de vida de seus habitantes, muito embora 
o nivel alcançado tenha sido inferior ao patamar de outros países 
do Terceiro Mundo. 

Os dados do IBGE evidenciam por exemplo que houve uma 
queda nos níveis de mortalidade registrada no País, o que fez a ex­
pectativa de vida passar dos 51,6 para 66 anos de idade, durante o 
período de 1960 a 1990. Lógico que a queda dos níveis de mortali­
dade e o aumento da expectativa de vida mostram que o Brasil de 
fato melhorou a saúde de seus habitantes. Mas se a atual crise não 
for debelada a tempo, por certo que esses indicadores dl':verão ser 
outros, muito abaixo dos de 1990. 

No entanto, se compararmos o Bmsil com outros do Tercei­
ro Mundo, chegamos à conclusão que já havia desde 1990 uma 
desvantagem considerável do nosso País, que perdia para o Méxi­
co (70 anos), Argentina (71 anos), o,ile (72 anos). Esses povos só 
conseguiam viver mais porque ostentavam uma saóde me1hor, me­
DOS vulneráveis à doença e à morte. 

"Nenhum povo tem saúde por acaso", como escreve Demó­
crito Moura, no seu trabalho publicado em ''Problemas Brasilei­
ros", edição janJfev.194. A saúde é representada por poder aquisi­
tivo, nutrição adequada, moradia higiênica, acesso à água tratada, 
esgolamento sanitário, educação, ptática de esporte e lazer. Isto é, o 
nível s6ci<>-econômico de um povo oferece-Ihe uma boa OU má saúde. 

E as políticas governamentais nunca se concretizam. apesar 
dos planos bem elaborados e tão discutidos nos palanques eleito­
rais e nos programas de rádio e televisão. No Governo, endurecem 
no social à espera de o bolo crescer, enquanto a população, sofrida 
e perplexa, pergunta: ''Por que mudantm? Por que votei?". 

Na Amazônis, pesquisadores da Fundação Oswaldo Cruz, 
recentemente, seguindo a mesma trilha científica de Carlos Chagas 
que esteve por lá nos idos de 1912, chegaram à inquielante consta­
tação de que o Brasil é o campeão das Américas de incidência da. 
malária. O nosso País se transformou, de um dia para o outro, no 
grande exportador de malária para os países vizinhos. 

Deveu-se à nossa vulnerabilidade em matéria de vigilância 
sanitária a ocorrência de infecções como o cólera, que este País 
conseguiu importar, no ano de 1991, do PertJ. doença que provo­
coo tantas vítimas. 

Somando-se às crônicas deficiências de saneamento básico 
e de habitação higiênica, calcula-se que pelO menos 14 milhões de 
brasileíros possam ter morte precoce por esquistossomose e que 6 
milhões tenham morte lenta com a doença de chagas. Por falta de 
uma vigilância sanitária eficiente no Brasil, a transfusão de sangue 
tem sido um grande veículo de transposição da doença de chagas e 
da AIDS. Provou-seque em 1991, através de testes de sangue rea~ 
lízados em São Paulo que 3% dos seus doadores eram portadores 
da doença de chagas, enquanto no Triângulo Mineiro essa taxa su­
bia para 12% e para 20% no Rio Gmnde do Sul. A AIDS conse­
guiu se expandir no Brasil justamente pela precariedade de seu sis­
tema de vigilância. Hoje temos mais de 30 roi! aidéticos que con­
somem por mês 100 milhões de reais. 

O Brasil é a 10- economia do mundo roas está em septuagé. 
simo (74') lugar quando se traia de aplicar recursos públicos na 
saúde de seus habitantes. Perde, por exemplo, para o Paraguai 
(que aplica US$ 140 por habitaote), para • Bolívia (que aplica 
US$ 120 por habilaOte). Jã o Brasil, em média, gasta em tomo de 
US% 80 por habitante. Se esta proposta de criação da contribuição 
social for acatada pelo Congresso, estaremos ajudando a salvar 
mais vidas, visto que uma disponibilidade de recurws de US$ 160 
por habitante vai aumentar a participação do setor saúde na distri­
buição dos frutos da riqueza nacional, reduzindo assim uma cota 
da injustiça que atinge grandes parcelas do povo marginalizado. 

Em relação ao PIB, o Brasil apresenta uma faXa que mais uma 
vez demonstra a inversão de prioridades na escolha de nossas políticas 
sociais: enquanto nos EUA se &asta com a saúde o equivalente a 12% 
de seu PIB, a Fnmça 8,9%, a India 6%, a A1gentina 5,6%, o Brasil 
aplica u,ma faXa inexpressiva de apenas 4,2% de seu PIB. 

E pela falta de uma vontade política que sintetize as verda­
deiras aspirações nacionais, que os nossos indicadores de saúde 
estão a desnudar uma realidade crua, fria e in$Cnsível que se espa­
lha por todo o temtório nacional fazendo com que os bolsões de 
pobreza e miséria se multipliquem num crescendo assustador, car­
regando doenças que não mais se justificam num País que cresce 
em todo os setores de sua economia. 

Não é possível que, em plena virada do século XX. se assis­
tam ainda neste País pessoas serem invadidas }XJr venninoses, pela 
tuberculose e por doenças que já haviam desaparecido há décadas 
do nosso meio. estimulando a separação do nosso País em dois 
Brasis: um Brasil moderno, saudável. superdotado, sendo tratado 
em hospitais de 5 estrelas e um Brasil do Jeca TaOJ, raquítico, 
amarelo e triste, para o qual não existe perspectiva nem horizonte, 
pois até o direito à saóde lhe é negado j o direito de ser tratado con­
dignamente lhe é subtraído. 

Não é mais possível assistirmos impassíveis crianças ino­
centes serem mortas nas Casas de Saúde por infecção hospitalar, 
as quais deveriam ter como fonte primeira de suas preocupações 
manter a vida e não provocar riscos ou 6bitos. 

Nós, queiramos ou não assumir as responsabilidades ine­
rentes à função que Q povo nos delegou, somos de fato uma elite 
política capaz de mudar esse panorama de humilhação e de dor. 

Vamos todos, juntos, Senadores, Deputados, Governo e 
Oposição, levar adiante esta causa justa, legítima. que se harmoni­
za com o discurso que pregamos na praça pública, pois, afmal, ter 
uma saóde perfeita é o que todo cidadão realmente deseja para p0-

der trabalhar e criar sua família, é um direito da cida.d.aD:ia previsto 
na nossa Lei Maior. 

Assim nos comportando estaremos a instalar entre nós um 
regime democrático com justiça social. 

(Ã Comissão de Constituição,Justiça e Cidadania.) 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria será l"bli­
cada e despachada ã Ccmissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 960, DE 1995 

Senhor Presideo.te. 
Requeiro, nos tennos do art. 50, e seu § 2°, da Constituição 

Federal, seja fornecido pelo Presidente da Petrobrás. Sr.Joel Ren· 
n6. através do Ministro das Minas e Energia, Sr. Rainnmdo Men· 
des de Brito, as seguintes informações: 

I) Quais os procedimentos adotados para a escolha da em­
presa responsável pelo transporte de combustível do Estado do 
Amazonas para os municipios do Estado do Acre? 

2) Cópias do contrato eI 00 acordo com a Companhia de 
Eletricidade do Estado do Acre. ELETROACRE, para a liberação 
do funcionário Clóvis Corroa de Queiroz? 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Senadora Mari· 
na Silva. 

(À Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ O requerimento lido 
será despachado à Mesa, pam decisão, nos termos do inciSo UI do 
art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido à seguinte: 

OFÍCIO GLDPT-074195 

Brasilia·DF, 22 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do artigo 77 e do artigo 81, ambos do 

Regimento Interno, solicito retificação do Oficio GLDPT .072195 
referente à substituição de representante do Partido dos Trabalha· 
dores na Comissão de Educação. Assim, 

Onde se lê: 

Leia-se: 

"Solicito a substituição dos Senadores José 
Eduardo Dotra, titular. e Lauro Campos. suplente, pelos 
Senadares Lauro Campos. titular e, José Ednardo Dotra, 
suplente, na Comissão de Educação, como l'epre­
sentantes do Partido dos Trabalhadores." 

"Solicito a substituição do Senador José Ednardo 
Dotra, titular. pelo Senador Laoro Campos, titular, como 
representante do Partido dos Trabalhadores." 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. _ Senador Eduardo Suplicy, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O expediente lido 
vai ã publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Sarney) - A Presidência, em 
atenção ao expediente encaminhado pelos Líderes do PPR. do 
PTB e do PT nesta Casa. datado de 20 do oorrente. designa o Se­
nador Emandes Atnorim para compor, como suplente. a Comissão 
Mista Especial criada através do Requerimento nO 6. de 1995-CN. 
destinada a "reavaliar o Projeto Calha Norte. visando seu revigora­
mento no sentido da integração da população setentrional brasilei­
ra aos ruveis do desenvolvimento das demais :regiões; propor n~ 
vas diretrizes ao Projeto, que defmam uma política de ocupação 
racional da Região Amazônica, bem como vistoriar e apresentar 

sugestões sobre as demarcações das áreas indigenas localizadas no 
Norte do País." 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece· 
beu o Oficio n° 1.501/95. do Banco Central do Brasi~ encarni· 

_ nhando nova documentação referente ao Oficio nO S/47. de 1994. 
através do qual o Governo do Estado do Rio Grande do Sul solici· 
ta autorização para contratar operação de crédito. pam os fInS que 
especifica. 

'0 expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, a ftm de ser anexado ao processado do Ofício n° 
S/47.de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu. do Ministro de Estado das Relações Exteriores, o Aviso n° 
13/95. de 14 do corrente, encaminhando informações sobre a reali· 
zação. em Denver - Estados Unidos da América -, no próximo dia 
30, da I Reunião de Ministros Responsáveis por Comércio, que 
tem por objetivo dar curso aos entendimentos sobre o processo de 
integração econômica e comercial para a confotmação da Zona de 
Livre Comércio das Américas (ALCA). Nesse sentido solicita a 
indicação de parlamentares que crnnpoom a Comissão Conjunta 
do MERCOSUL e a Comissão de Assuntos Econômicos para. na 
qualidade de observadores, integrarem a delegação brasileira no 

, referido evento. 
A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional. (Diversos nO 85. de 1995.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarru,y) - Esgotado o tempo 

destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Iteml: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 82, de 1992 (nO 969/91, na Casa de origem). 
que acrescenta parágrafo ao arL 45 da Lei n' 5.869. de 
II de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, tendo 

Parecer favoráve~ sob nO 127, de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
23 de maio último, quando teve a sua v01ação adiada para hoje. 

Passa-se à votação da matéria em turno único. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretor. para a redação fmal. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 82, DE 1992 
(No 969191, na Casa de origem) 

A"""""""ta parágrafo ao ar!. 45 da Lei nO 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de I'roc<soo CiviL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° O art. 45 da Lei n° 5.869. de 11 de janeiro de 1973, 

passa a vigorar acrescido do seguinte pa.rágrafo único: 

"Art. 45 .... _ ........................................................... . 
Parágrafo único. Para que a renúncia produza os 

efeitos juridicos a que se destina., o advogado juntará. aos 
autos documento que comprove a efetiva ciência do 
mandante." 

Art. 20 Esta lei entra em vigor n'1 data de sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposiçôes em contrário. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 121. de 1993 (n° 1.403/91. na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos da Lei nO 5.768. de 20 de 
dezembro de 1971. que "altera a legislação sobre distri­
buição gratuita de prêmios mediante sorteio, vale-brinde 
ou concurso, a título de propaganda, estabelece normas 
de proteção à poupança popular, e dá outras providên­
cias", tendo 

Parecer, sob nO 293, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorável, oos ter­

mos de substitutivo que oferece. 

A matéria oonstou da Ordem do Dia da sessão de 23 de 
maio último, quando teve a sua disrussão adiada para hoje. 

Passa-se à discussão do projeto e do substitutivo em turno 
único. 

O SR. PEDRO SlMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro SimoD, para discutir a matéria. 

V. Ex' dispõe de dez minutos. 
O SR. PEDRO SlMON (pMDB-RS. Para discutir. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, com toda 
a sinceridade, não conheço em profundidade esse projeto - lamen­
tavelmente, estou tomando conhecimento dele agora. Mas sou ob­
rigado a dizer a V. Ex/l que se trata de roatéria que deveria merecer 
uma análise e um debate mais aprofundados nesta Casa. 

O Brasil, Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que proíbe a 
oficialização do jogo, está se transfonnando em um imenso cassi­
no. Não se trata somente das loterias, inclusive as oficiais - antiga­
mente havia a Loteria Federal. Hoje há uma série delas, e pratica­
mente lodo dia antigos cinemas do Brasil inteiro estão sendo trans­
formados em bingos. 

Não consigo entender o que se pretende com esse projeto, 
Sr. Presidente. Ele parece estar autorizando o Poder Executivo a 
estabelecer o regulamento e a fonna como será posto em prática. 
Sinceramente, não sei se ele altera o que já existe, se é pior, ou se 
mantém algum ponto ruim e que continuará ruim. Com toda a sin­
ceridade, não sei se o projeto poderá ser alterado, até porque, 
como disse V. Ex·, já era para ele ter sido votado, mas a votação 
foi transferida para hoje. Votar como estou votando uma matéria 
como essa, sem conhecê-la em profundidade, é muito grave. 

O que sei é que lá no Rio Grande do Sul há bingo. hã lote­
ria. há jogatina em todo canto. É uma contradição, porque proibi­
mos os cassinos - e seu a favor dessa proibição -, mas pemlitimos 
cerca de 15 diferentes tipos de raspadinhas. 

O projeto dá a seguinte I"OOa.ção aos §§ 1° e 4° do art. 4°; 

"§ }O Compete ao Poder Executivo promover a 
regulamentação, a fIscalização e o controle das autoriza­
ções concedidas em caráter excepcional nos termos des­
te artigo ( ... )" 

"§ 4° A distribuição de prêmios autorizada em ca­
I"áter excepcional nos termos deste artigo JXXlerá ser efe­
tuada também por meio de rifas ou pela modalidade de 
jogo denominada bingo.'~ 

Sr. Presidente. esse projeto é ridículo. Queremos lavar as 
mãos para um problema grave e sério. Eu não sei realmente o que 
vou votar. Pelo que está aqui, parece-me muito ruim. Só não sei se 
a situação que existe é pior do que esta. porque, pelo jeito, existe 
uma regulamentação. e esta está tentando, parece, melhorar - não 
sei se melhorar oU piorar. O que sei, SI". Presidente, é que a jogati-

na, que já era grande, com o bingo, alastrou-se, traJlsformou-se em 
moda no Brasil inteiro. Há bingos para a classe rica e há bingos 
para a classe pobre. Há bingos com shows excepcionais, espetacu­
lares e outros quase na beira da favela. 

Sr. Presidente, esta matéria merece um estudo mais apro­
fundado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Pedro Si­
mon, de aoordo oom o Regimento Interno da Casa, V. Ex' poderá 
focmalizar à Mesa o adiamento da matéria poc 30 dias, e eu sub­
meterei aO Plenário o requerimentc;> de V. Ex·, 

Peço a V, Ex· que fOImalize o requerimento. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra 

como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com • palavra o Se­

nador Ney Suassuna, Líder do PMDB. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Como Líder. Sem 

revisão do orador.) - SI". Presidente, Srs. Senadores, trata~se de 
uma questão que envolve bingos. A legislação em vigor é mais ri­
gorosa e limita o nómero de sorteios e restringe os beneficiários. 

O Governo Federal manifestou~se contra esse Projeto de 
Lei da Câmara, e a Lidemnça do PMDB recomenda sua rejeição. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a 
palavra coroa Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o 
Senador Becnardo Cabral, pelo PP. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. SI'S. Senadores, o projeto 
nem sequer chegou a ser examinado pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. O eminente Relator, na Comissão de As­
suntos Econômicos, ten100 salvá-lo e apresentou uma emenda. 
Mas é evidente que se alastra pelo País. de forma reprovável, esse 
problema do bingo. 

O Partido Progressista acompanha o voto do eminente U­
der do PMDB, Senador Ney Suassuna. e vOla pela rejeição. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Hugo Napoleão, Líder do PFL. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Como Líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o presente 
projeto de lei visa - como já foi aqui afllltlado -, alterar o art. 4° da 
Lei 5.768, de 20 de dezembro de 197/, para efeito de estabelecer 
que passam a ser incluídos nos sorteios aS "entidades assistenciais 
registradas no Conselho Nacional de Serviço Social do Ministério 
do Bem-Estar Social, com o fIm de obter recursos adicionais ne~ 
cessários à manutenção ou custeio da obta social a que se dedJ.cam". 

Ora, Sr. Presidente, já foi aqui amplamente abordada pelos 
Senadores que me antecederam a questão dos grandes riscos que 
teremos no País se começarem a se alastrar, de maneir8 incontrolá­
vel, os bingos e os sorteios. Como bem disse o Líder do pp, Sena­
dor Bernardo Cabral, a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania sequer chegou a examinar a matéria. O Líder em exercício 
do PMDB, Senador Ney Suassuna, afirmou que a legislação atual 
restringe os beneficios. Por isso, se começarmos doravante a abrir 
demasiadamente o jogo, o bingo e tudo aquilo que está proliferan­
do pelo País, sem um controle devido, setIl uma atenção mais per­
cuciente, estaremos certamente prejudicando modos e costumes. 

De tal sorte, a Liderança do PFI.... recomenda aos compa­
nheiros o voto ''não'', 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra como Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Valntir Campelo, pela Liderança do /'TB. 
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O SR. V ALM::R CAMPELO (PTB-DF. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, a Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania realmente não opinou quanto à constitucionali­
dade e juridicidade do Projeto de Lei nO 121. Pelas razões já ex­
postas aqui, o PIB acompanha o voto das Lideranças que encami· 
nharam a matéria. ou seja, a Liderança do PIB também encami­
nha contrariamente ao Projeto de Lei nO 121-

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. peço a palavra 
como Lider do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Geraldo Melo, como Lider do PSDB. 

O SR. GERALDO MELO (pSDB-RN. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB encaminha contraria­
mente ao projeto, mas por motivos diferentes. Não se trata de ra­
zões de natureza meral, porque esse é um território que comporta 
uma discussão bast..".nte ampla. uma vez que o próprio Governo. 
através de instituições oficiais como a Caixa Econômica, é opera­
dor de jogo regular no País, mas considera, como o Senador Pedro 
Simon. que esse é um assunto que deveria receber do Poder Legis­
lativo um tratamento mais profundo e consistente. para que o jogo, 
perdendo-se os preconceitos que o envolvem, fosse utilizado, já 
que ele está sendo admitido abertatnente em uns campos e velada­
mente em outros campos, para que se regulamentasse essa ativida­
de dentro do interesse nacional. 

Em vista disso, a Liderança do PSDB encaminha contra a 
aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - SeDlldor Pedro Si· 
mon, a Mesa consulta V. Exl\ se ainda deseja apresentar o seu re~ 
querimento de adiamento, em face da manifestação contrária dos 
Líderes na Casa. 

O SR, PEDRO SIMON - Não, Sr. Presidente. 
O SR, CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Carlos. Patrocínio. 
O SR, CARLOS PATROCÍNIO (pFL-TO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Pres.idente, éu gostaria de dizer que 
fui o Relator dessa matéria na Comissão de Assuntos Econômicos, 
do Senado, e embora seja contra a proliferação desmesurada de bi­
ngos ou outros jogos de azar. parece-me que esse projeto procurou 
aprimorar a Lei nO 5.768, pennitindo que entidades de caráter fi­
lantrópico devidamente credencíadas pelo Conselho Nacional de 
Serviço Social tivessem acesso também a essa modalidade de 
jogo, já que eles têm direito a outros tipos de sorteio. 

Sr. Presidente, tendo em vista o encaminhamento dos diver­
sos Líderes contrário ao projeto de lei, eu gostaria de encaminhar 
um requerimento à Mesa, para que a matêria seja analisada pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, porque se trata do 
aprimoramento de uma lei que já existe. 

Sr. Presidente. a Lei Zico não tem sido cumprida. Essa lei 
estabelece que clubes esportivos com mais de três modalidades 
usariam os recursos do bingo para sua manutenção, e isso não 
tem acontecido. 

Portanto. Sr. Presidente. gostaria de ter a consideração de 
V. Exa para que essa. 'matéria seja apreciada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, porque, rejeitando o projeto, 
iríamos abolir o bingo que beneficiaria entidades assistenciais. 

É o apelo que faço a V. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa aguarda o 
requeritnento de V. Ex' para submetê-Io ao Plenário. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. em nome das Li­
deranças que apólam o Governo, concordamos com o requerimen-

to do Senador Carlos Patrocínio, tendo em vista que S, Ex' é o Re­
lator da matéria, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarm,y) - V, Ex" estão de 
acordo com o adiamento da matéria para ouvir a Comissão de 
Constiluição, Justiça e Cidadania? 

O SR, ruJGO NAPOLEÃO - eorn'to, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço ao Sr. 1° Secre­

tário em exercício, Senador Renan Calheiros, que proceda à leitura 
do requerimento do Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 961, DE 1995 

Nos termos do art, 279, alínea a, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câtnara n° 
121193, a fim de que sobre ele seja ouvida a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 22 de jnnho de 1995. - Carlos PatroáDio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
A ,,",téria sai da Ordem do Di. para a audiência da Comis­

são de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Solicito aos SI'S. Senadores que se "noontnun em seus gabine­

tes a gentiliza de comparecerem ao plenário, uma vez que o Item 7 da 
pauta se refere à aprovação, pelo Senado, da esoolba, realizada ontem, 
na Câmara dos Dqxltados, do nome do De\>ltado Humberto S<>Jto 
para exen:er o cargo de Ministro do Tn'bunal de Contas da União. 

Precisamos, portanto, da presença, em plenário, dos Srs. Se­
nadores que se encontram em seus gabinetes. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câtnara n° 53, de 1994 (n° 4-831190, na Casa de orgem), 
que dispõe sobre o funcionamento de Baocos de Olhos e 
dá ootrns providéncias, tendo 

Parecer, sob nO 291, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favoráveL com emendas 

de nOs 1 a 3-CAS, que apresenta. 

A matéria oonstou da Ordem do Dia da sessão de 23 de 
maio último, quando teve sua discussão adiada para hoje. 

Em discussão o projeto. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Sobre a mesa. requerimento que serão lidos pelo Sr. 1° Se-

cretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 
São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 962, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos ternos do Artigo 279 alínea b dó Regimento Interno, 

requeiro o reexame pela Comissão de Assuntos Sociais do Projeto 
de Lei da Câmara nO 53, de 1994, (nO 4831-0 de 1990, na Casa de 
origem) que "Dispõe sobre o funcionamento de Bancos de Ollios e 
dá outras providênciasu. 

Justilicaç'10 

O reexame desse Projeto de Lei, pela Comissão de assuntos 
Sociais, se justifica em razão de suge,stões enviadas pelo Departa­
mento de Oftalmologia da Universidade Federal de São Paulo (Es­
cola Paulista de Medicina - Hospital São Paulo), as quais conside­
ramos relevantes, e por isso propomos, atIavés deste requerimen­
to, levá-las a apreciação da referida Comissão de assuntos Sociais; 
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confotnle está previsto na alínea a, do parágrafo 3°, do artigo 279, 
do Regimento Interno do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Senador Pedro Piv .. 

REQUERIMENTO N' 963, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos tennas da alínea b do art. 279 do Regimento 

Interno, o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara DI> 

53, de 1994 a ruo de que o mesmo seja reexaminado pela Comis· 
são de assuntos Sociais. 

Justificação 

O reexame solicitado se justifica, tendo em vista que o pr0-
jeto deve se adequar às novas técnicas e legislação supervenientes. 
assim. é do interesse público que o funcionamento de Bancos de 
Olhos se faça de acordo com 3S notmas determinadas pela política 
de saúde. 

Sala das Sessões. 22 de junho de 1995. - Senador Eduardo 
Suplicy, Líder do PT 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o Re­
querimeDto o' 962/95. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidenle. peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Concedo a palavra a 
V. Ex' por 5 minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB·CE. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, esse projeto. do qual tive a honra de ser relator, foi apre­
ciado e aprovado na Comissão de Assuntos Sociais, veio ao plená­
rio e, em seguida, pediu-se o seu adiamento. Agora, os Senadores 
Eduardo Suplicy e Pedro Piva a.presentam requerimentos no senti­
do do reexame da matéria pela Comissão de Assuntos Sociais. 

Como Relator, sou favorável ao reexame, porque entendo 
que novaS informações ou sugestões que porvenwra cheguem à 
COnUssão podem contribuir para aperfeiçOOI a matéria. F$ço. p0-
rém, uma observação: pretendo ainda trazer para o debate nesta 
Casa a questão da necessidade de decidirmos, com a maior urgên­
cia possível, sobre matérias em tramitação a propósito de trans­
plantes de órgãos. Quero, inclusive, na ausência do Senador Beni 
Veras, fazer um apelo para que,logo mais, às 17h, haja número na 
,Comissão de Assuntos Sociais. 

Essa matéria está adquirindo uma importância transcenden­
tal. Inclusive, estamos na iminência de entrarmos numa situação 
de descoordenação legislativa, porque já há até leis municipais 
querendo dispor sobre o transplante de órgãos. O Senado poderá, 
com os projetos que estão em tramitação e que serão examinados 
logo mais, pois já estão na pauta da Comissão de Assuntos So­
ciais, contribuir para melhorar substancialmente a legislação exis­
tente, facilitando, nos termos da lei, a realização dos transplantes 
que poderão não apenas CUfar defInitivamente as pessoas, como 
também contribuir sensivelmente para a redução de gastos com a 
Saúde. principalmente os relacionados com os transplantes renais. 
Isso porque grande parte dos dispêndios com Saúde se originam 
da necessidade de assistência permanente e sofIsticada tecnologi­
cameDle a um grande grupo de pacienles. Estes não SÓ deixam de 
recuperar-se completamente COIllO oneram., de maneira substan­
cial, o Tesouro, sendo que os recursos poderiam ser canalizados 
para atender a outras sÍbJaçôes. 

Quero, portanto, manifestar a minha concordância com OS 

requerimentos apresentados à Mesa, mas faço um apelo para que 
não procrastinemos a decisão sobre essas matérias, que tên1 uma 
grande importância para a nossa população e para o melhor fun­
cionamento do nosso sistema de Saúde. 

E:m o que tinha a dizer, Sr. Presidente, encaminhando a vo­
tação dos requerimentos do Senador Pedro Piva e Senador Eduar­
do Suplicy. 

() SR. PEDRO PIV A - Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pata encaminhar a 
votação, concedo a palavra ao nobre Sena.dor Pedro Piva. 

O SR. PEDRO PIV A (pSDB-SP. Para encaminhar a vota­
ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, agradeço as palavras 
do Senador Lúcio Alcântara. Esse requerimento é o aperfeiçoa­
mento do projeto anterior. 

Como Presidente da Fundação Zerbini e do INCOR, tenho 
grande interesse por essa matéria. Fui inclusive procurado pela Es· 
cola Paulista de Medicina de São Paulo, que me propôs duas mo­
dificações ao projeto. os quais encaminho à Comissão de Assuntos 
Sociais. 

Reitero também o apelo do Senador Lúcio Alcântara, para 
que se aprove a. matéria, no menor espaço de tempo possível, {X'r­
que é de grande importância para toda a população brasileira. 

Obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o reque­

rimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peIDlaneccr sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Fica prejudicado O Requerimento nO 963, e a matéria volta à 

Comissão de Assuntos Sociais para reexan:te. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4 : 

Disrussão. em primeiro turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição D" 29, de 1995 (n" 4/95, na casa de 
origem), de iniciativa do Presidenle da Repóblica, que alte­
ra o § 2" do art. 25 da Constituição Federa!, tendo 

Parecer favoráveL sob n" 387. de 1995. da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, com cor­

reção redacional, em obediência. à técnica legislativa. 
(Terceira sessão ordinária de discussão.) 

Em discussão. 
O SR. EPUARDO SUPLICY - Peço a palavra pata discu­

tir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador Eduardo Suplicy. 
O SR: EPUARDO SUPLICY cPf -SP. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) • Sr. Presidente. Srs. Senadores. o Partido dos 
Trabalhadores, com ° apoio de pelo menos 29 Senadores dos mais 
diversos Partidos. apresentou a Proposta de Emenda Constitucio­
nal nO 29, relativa ao seIVíço de gás, propondo a instiruição de c0-

missão nacional e de comissões estaduais de usuários desse servi­
ço para acompanhar a qualidade e a regularidade dos serviços 
prestados, as decisões relativas às tarifas correspondentes. 

A emenda foi considerada positiva, inclusive no seu mérito, 
pelo Relator Edison Lobão, que, entretanto, avaliou que seria me~ 
lbor que tal iniciativa fosse objeto de projeto de lei, e não de 
emenda à Constituição. 

Consideramos importante apresentar ao Plenário essa emen­
da. que já havíamos apresentado à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, para que possa o Senado melhor refletir e, assim, 
decidir. 

Foi nessa direção inclusive que solicitamos a inúmeros Sf'ls 
e Srs. Senadores que deram apoiamento e assinaram a proposta de 
emenda à Constituição. 

Hoje tive notícia, entretanto, de que o Uder do Governo, 
Senador Elcio Ah'ares, fez um apelo aos di'Y"ers05 Senadores que 
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compõem os partidos :le sustentação ao Governo. no sentido de 
que retirem a assinatura já aposta e . o que é mais grave - de que 
evitem assinar qualquer proposta de emenda à Constituição que o 
Senado Federal está examinando. 

Gostaria de fazex um apelo público ao Senador Elcio Alva­
res, Líder do Governo, para que tentemos chegar a um melhor en­
tendimento sobre o assunto. O meu apelo deve~se ao fato de eu en­
tender que, se a Liderança do Governo orientar os Senadores no 
sentido de que aceitem tal diretriz. a de não assinar qualquer pro­
posta de emenda, estaremos limitando muito o debate de proposi­
ções sobre as refonnas referentes ao capítulo da Ordem Econômica. 

Seria importante a presença do Senador Elcio Alvares aqui, 
porque se trata de dedsào de grande relevância, não apenas em re­
lação a esta proposta de emenda à Constituição. mas para as de­
mais. uma vez que a tramitação será de natureza semelhante. O 
que queremos ponderar é que a intenção daqueles que querem essa 
discussão adicional não é a de simplesmente criar obstâculos 00 

obstruir a votação. 
O Senador EJcio Alvares ponderou que, se houver aceitação 

dessa proposta com 27 assinaturas ou mais, deverá a proposição 
ser examinada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. Na Comissão, algum Senador poderá pedir vista, o que faria 
com que o exame da matéria fosse prolongado por mais uma se­
mana ou mais. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite V. Ex'um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muito prazer. 
O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador. já declarei que 

O meu voto será favorável por entender que a matéria não tem im­
portância suficiente para estar na Constituição, mesmo como uma 
reserva de mercado. Mas quero declarar que V. Ex- conta com a 
minha assinatura para a apresentação da emenda, que me parece 
oportuna. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço a atenção de V. 
Ex·, mas eu gostaria de ponderar que: primeiro, pelo que entendo, 
não poderá um Senador pedir vista novamente. Quer dizer, não ha­
verá atraso corresponde à eventual solicitação de vista, porque isso 
já aconteceu. Trata-se de uma única emenda; em verdade, ela p0-

derá ser examinada em 24 horas. 
Portanto. especificamente sobre a emenda relativa ao setvi­

ço de gás, como a discussão deverá encerrar-se na segunda-feira -
são previstas cinco sessões para discussão -, seria oportuno que 
houvesse mais 24 horas. A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania poderia reunir-se na segunda-feira para exame do pare­
cer. Dessa forma, na terça-feira essa matéria seria votada, sem 
qualquer prejuízo no que tange ao prazo que pretendemos para 
efeito de termos o recesso normal, como é objetivo do Presidente 
do Congresso. 

Este o apelo que faço ao Senador Elcio Alvares, às Sr-s e 
Srs. Senadores que assinaram a proposta porque consideraram que 
ela tem mérito suficiente para ser debatida. 

Infelizmente, não vejo o Senador Elcio Alvares que, há 
pouco. estava em plenário. Não obstante, reitero o apelo a S. Ex·, 
porque, a meu ver, trata-se de algo importante. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pergunto ao Senador 
Eduanio Suplicy se concluiu seu pronunciamento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Prezado Presidente José 
Sarney, interrompi por um instante para saber se o Uder Elcio Al­
vares está ouvindo, em seu gabinete ou em outra dependência da 
Casa. o apelo que acabo de fazer. 

O Sr. Esperidião Amin • Senador Eduardo Suplicy. V.Ex' 
me concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, Sena­
dor Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - O Presidente foi generoso e 
ccnnpreensivo com V.Ex·, como lhe é próprio e, no momento, de­
vido. V. Ex· está manifestando seu ponto de vista quanto ao méri­
to não apenas da emenda à Constituição mas, também, da assina­
tura daqueles que deram apoiamento à sua emenda. Finalmente. 
sobre eventual cerceamento dessa liberdade, quero tornar público 
que eu próprio, quanto procurado por V. Ex·, disse-lbe que. ao 
contrário do que pensa o Senador Josaphat l\.iarinho. sou contra a 
aprovação da emenda, mas a favor da produção pelo Congresso 
Nacional de instrumentos de controle e de regulação - ou de tutela 
outra do Estado - para os serviços que temo monopólio flexibiliza­
dos cu quebrados. Tomo pllblico o que 1he disse ontem: não con­
cordo com a forma e com a colocação da emenda de V. Ex·, mas 
entendo que eSse será o caminho natural. Creio mais, nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy: esse é o caminhado Partido de V. Ex'. O PT 
vai ajudar muito a sociedade brasileira. pois tem experiência. tem 
energia para isso. tem qualidade para formar mecanismos de fisca­
lização pela sociedade. A organização da comunidade, o que não 
temos, vai ter de ser construída pelo Congresso Nacional. e não 
apenas em relação a esse caso. No que se refere às telecomunica­
ções, o desafio é imenso, muito maior do que em relação a esse as­
sunto. Quero dizer a V. Ex· que, quanto ao mérito da questão, não 
aplicável a essa emenda, V. Ex· já prestou grande serviço; e não 
há cerceamento algutn. Não quero procrastinar a apreciação de 
uma emenda cujo contexto já é por todos "ós conhecido. A Câma­
ra dos Deputados adotou uma decisão muito sensata: alterou, na 
segunda votação, o texto que havia aprovado na primeira. E o fez 
por provocação do Partido de V. Ex·. Deixo V. Ex' muito à vonta­
de para contar com o meu modesto tirodnio e - tenho certeza -
COlll o de todos Os SI'S. Senadores no sentido de que saberemos es­
colher a forma pela qual aco1heremos, cada qual a seu jeito, a seu 
talent, o fundamento da sua proposta. Não vejo cerceamento. não 
vejo desserviço na sua emenda. Mas, acredito impróprio que se a 
adote nessa emenda do gás canalizado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço as pondemções 
do Senador Esperidião Amm. O que desejamos é colocar o mérito 
da proposiçllo e. melhor fonna de introduzi-la na legislação brasi­
leira, seja na Constituição ou na lei específica. 

O Sr. Vilson Kleinübing - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. EDUARDO SupLICY - Concedo um aparte ao Se-

nador Vilson Kleinübing. . 
O Sr. Vilson KIeinübing - Na ausência do Senador Elcio 

Alvares. quero deixat claro o posicionamento da Liderança do Go­
verno e dos SNS Vices-Uderes: concordamos com a idéia que está 
sendo proposta pela sua emenda e não há nenhum cerceamento. O 
que queremos é que essa idéia seja colocada na legislação peni­
nente, depois que a emenda for votada, e não na Constituição. V. 
Ex· sabe o meu posicionamento pessoal a esse respeito. Defendo a 
tese de que empresas com monopólio público ou privado tenbam 
um determinado conttole da sociedade através de uma forma de 
representação. o que é, mais ou menos, o espirito da emenda de V. 
Ex·. Que conste da Constituição, neste momento, pessoalmente di­
virjo dessa posição, principalmente porque altera o processo de 
tramitação da emenda. Então, como Vice-Líder do Governo, quero 
deixar isso muito claro: não queremos e'vitar o mérito da emenda de 
V. Ex', apenas gostaúamos de tratar diss<>na legislaçãopeninente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nobre Senador 
Eduanlo Suplicy. o tempo de V. Ex' já está esgotado. 

O Sr. Ney Suassuna - Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
pennite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Conoedo um apane a V. Ex'. 
O Sr. Ney SuasSlma - Nobre Senador Eduardo Suplicy, 

hoje. quando votamos o parecer do Senador Carlos Patrocínio, as 
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Lideranças encaminharam voto desfavornve1; e, imediatamente, dentro desse contexto, tenhamos ampla liberdade de apresentá-la, 
voltamos atrás diante da argumentação. Isso é uma coisa natural e se conseguirmos as 20 assinaturas. No meu caso, não assinei a 
nonnal no meio parlamentar. Por esta razão, vários Senadores, in- - emenda no mérito. assinei-a DO apoiamento. porque aebo iI11JXtr­
clusive eu, roudamos - como dizem os americanos, changed our tante a sua discussão em plenário~ não a assinei nO mérito, não que 
minds - os nossos pensamentos, muchmdo de posição. seja contra, a assinei para que tenhru:oos a oportunidade de ver de-

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente. exatamente batida a matéria, oportUnidade que terei pata esclarecer o meu 
para que possamos ter a possibilidade de ponderar e de sermos ou- pensamento após a análise que será feita em plenário. 
vidos pelos Parlamentares é que gostaria de ter a oportt:midade de Com todo o carinho que tenho por V. Ex·, e duvido que os 
debater, em plenário. esta matéria. Aliás, gostariamos de ter eSsa Senadores digam de forma diferente, temos assinado as emendas 
emenda com as assinaturas dos que já colocaram seus nomes para porque nos pedem emendas de apoiamento, ainda que seja emenda 
garantir que ela seja debatida em plenário e sem o propósito de a constitucional. Penso que mudar essa tradição de uma hora para 
estarmos obstruindo ou prolongando o debate para além do neces- outra, chegar e dizer ao Senador Eduardo Suplicy: -olha. quero re­
smo. Esse o compromisso que assumo: não temos a intenção de tirar núnha emenda porque mudei a forma de pensar. Sinceramen­
pedir nova vista na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. te, preferiria que mantivéssemos a assinatura. ainda que divergiu­
Gostaríamos, para esta e para. as demais emendas, de ter a ojX)I1U- do, seja do Senador Suplicy, ou de quem quer que seja. ou se aio­
nidade de podermos aqui colher 27 assinaturas pata cada uma das da irá se manifeslJlr o Líder do PSDB. ainda que divirja de S. Ex', 
proposições. Inclusive pa:rn matérias relevantes como a do petr6- na hora posso votar contrariamente. 
Ieo, sobre a qual diversos Senadores têm proposições~ 

O SR. PEDRO SJMON _ Sr. Presidente, peço a palavra Perdoe-me, Sr. Presidente, se V. Ex' tivesse falado antes eu 
para discutir. não teria me manifestado. Como já bavia me levanlado, tenho a 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Para discutir a maté- ,obrigação de expor meu pensamento, ainda que divergente, respei-
ria, concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. tando o de V. Ex·. 

Antes de V. Ex' ocupar a tribuna, recordo ao Plenário o art O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - SeJUldor Pedro Si-
213, do Reginlento, apenas para que haja um entendimento perfei- mon, pelo apreço que tenho a V. Ex·, devo dizer-lhe que, no que 
to sobre as prescrições regimentais a respeito do assUnto: diz respeito à condução dos traballios desta Casa, tenho recolhido 

Art. 243. Considera-se autor da proposição o seu primeiro todas as suas observações sobre como conduzi-la Uma delas é a 
signatário quando a Constituição ou este Regimento não exija, de que V. Ex· sempre pregou o respeito ao Regimento. E este diz 
para a sua apresentação, número deteI'lJlinado de subscritores, não exatamente o que a Mesa anunciou. A tradição da Casa não é esta 
se considerando, neste último caso, assinaturas de apoiamento. a que V. Ex· se referiu. 

Portanto, aqueles que subscreverem a emenda estão, na Quando se trata de proposição que exija. para sua apresen-
forma regimental, subscrevendo o apoio de mérito da. emenda. tação, número detenninado de subscritores, estabelecido peJa 

O SR. PEDRO SlMON (pMDB-RS. Para discutir. Sem Constituição, desde que o snbscritor coloque. depois de sua assi­
revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, V. Ex· atrapalhou o meu dis- natura, a expressão "apoiamento'l, a Mesa não a considera, para 
curso. (Risos.) efeitos constitucionais e regimentais. Quando as assinaruI"as são 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço desculpas a V. superiores a esse Illimero, evidentemente, embora não computadas 
Ex". Foi com desejo apenas de esclarecer o Plenário. algumas delas, a proposição, ainda assim, é admitida, que não é o 

O SR. PEDRO SIMON - Se V. Ex' tivesse esclarecido an- caso presente. 
tes, não me havia levantado, Sr. Presidente. (Risos.) No que se refere às outras matérias de quorum não qualifi-

Mas o que quero dizer, Sr. Presidente, com todo respeito ao cado, também as assinatuI1lS podem ser tomadas sem essa restri­
pronunciamento de V. Ex· ~ e é importante - é que não tinha esse ção. Muito obrigado a V. Ex". 
conhecimento. Mas tenho .ssinado - e muitos colegas também o O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Sr. Presidente, peço a pa-
fazem, e perdoe-me V. Ex·, pois essa é tradição ~ emendas consti- lavra para uma. questão de ordem. 
tucionais, como essa, para dar apoiamento. Hã pouco assinei, a pe-
dido do Uder do PSDB, uma emenda constirucional relacionada à O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
retirada dos juros constitucionais de 12%. S. Ex· 'PCrliu a minha as- V. Ex· pela ordem. . 
sinatora para uma emenda de apoiamento, e eu a assinei. Com O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Pela ordem. 
todo o respeito, a tradição d3. Casa não é esta, mas se V. Ex· leu no Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria que V. Ex· me 
Regimento aceito essa interpretação. Eu, pelo menos, e pergunto informasse, na prática, uma vez que o apoiamento quanto ao méri­
aos meus colegas se não tem sido assim, estou cansado de assinar to ou à discussão não implica no comprometimento da votação, e 
emendas como apoiamento. Esclareço até que as emendas consti~ o Senador pode votar como quiser no momento em que a votação 
tucionais que a núm têm sido trazidas, eu as tenho assinado sem- lhe for exigida.. qual é a diferença entre o apoiamento para a dis~ 
pre como emenda de a{X>iamento. Não é com o espírito que leu V. cussão e o apoiamento de mérito na conseqüência da votação? 
Ex'. Porque, do conlrário, teria que reler algumas matérias que as- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Simplesmente. 
sinei. A tradição da Casa é a assinatura para dar apoiamento. Com quando o Senador coloca a expressão "apoiamento", está dizendo 
todo o respeito, creio ser COITeta a intexpretação de V. Ex·, ainda que apóia a sua iniciativa, mas não se considera autor da matéria. 
assim, divirjo. Penso que, a esta altura, não devíamos mudar a tra- Continua em discussão a matéria. 
dição da Casa Porque. se esta assinatura é para emenda de apoia- Não havendo quem peça a palavra. vamos prosseguir a dis~ 
mento, serei muito sincero, acho muito rne1bor - não quero dizer cussão da matéria na sessão de amanhã, que será a quarta destina~ 
que sou a favor ou contra as emendas que estão sendo apresenta- da para isto. 
das ~, dar o direito de a emenda vir ao plenário e ser votada do que Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre~ 
impedinnos que ela seja discutida. Não vejo por que evitar que tário em exercício. Senador Renan Calheiros. 
uma emenda seja discutida, debatida e votada no plenário. Penso 
ser importante que, em lll:ltéria desse conteúdo, dessa seriedade, e É lido e aprovado o seguinte: 
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REQt.:ERIMENTO N' 964, DE 1995 O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram "Sim" 51 

Senbor Presidente, 
Nos teml!JS do art, 311, alínea a, do Regimento Interno, re­

queiro preferência para o Projeto de Deereto Legislativo n° 58/95, 
a fun de Sér apreciado antes da matéria constante do item n° 5 da 
Ordem do Dia, 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Esperidião Amin, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Será cumprida a de­
liberação de Plenário. 

Peço aos Srs. Senadores,. que se encontram em seus gabine­
tes e nas outras dependências da Casa, a gentileza de comparece­
rem ao plenário, uma vez que teremos votação nominal. 

Os Srs. Senadores que ainda não digitaram suas presenças 
que o façam. porque temos de libenrr o compotador para a vota­
ção. que será secreta. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 58. de 1995, que indica o Sr. Humberto 
Guirnames Sooto para o cargo de MinistIO do Tribunal 
de Contas da União. nos letmos do inciso Il do § 2Q do 
art. 73 da Constituição Federal. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, de acordo com o 
disposto no § 3° do art, 2' do Decreto Legislativo n' 6, de 1993, a 
audiênciá do Sr. Humberto GuiIIlllrães Souto foi realúada pela 
Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
que o indicou na forma da Constituição. Sendo assítn, fica dispen­
sada a sua argüição. 

Quero lembrar ao Plenário que, de acordo com os decretos 
relativos à matéria. coube ao Senado Federal indicar o primeiro 
nome, destinado ao Congresso, que foi o do Senador Iraru Saraiva. 
O Senado assim o fez. Agora. na fQn]lft da Constituição, a indica­
ção coube à Câmara dos Deputad"", que, ontem. indicou o Depu­
tado Humberto Guimarães Souto. Neste momento. o Senado está 
examinando o decreto de aprovação da Câmara dos Deputados. 

Prestado esse esclarecimento, passa-se à apreciação da matéria. 
Em discussão. (paus .. ) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
De acordo com o disposto no § 2° do art. 3° do mencionado 

Decreto-legislativo, a votação será feita em sessão pública e por 
votação em eSCIUtínio secreto. 

Em votação. (paus .. ) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS; 
Antônio Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Artur da Ta­

vola - Bello parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emandes Amorim - Esperi­
dião Amin - Fernando Bezerra - FIaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Nelo - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Guilhenne Palmeíra - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena - Jader Barbalho - João França - J081 de Holanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Roberto Arruda - José Bianco - José eduardo Dutra - Julio Cam­
pos - Levy Dias - Lucidio Portella - Lucio Alcantara - Ludio 
Coelho - Marina Silva - Nabor Junior - Ney Suassona - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebel- Renan Calhei· 
ros - Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima­
Sebastião Rocha - Sergio Machado - Teotonio Vilela Filho - Val­
mirCaropelo - Vilson Kleinubing - Waldeck Otnelas. 

Srs. Senadores; e ''Não'', 3. 
Houve 3 abstenções, 
Tola! devotos: 57 
A Presidência pronrulgará o decreto de indicação do Depu­

tado Humberto Souto e remeterá o expediente à Presidência da 
República. 

É o seguinte o projeto apmvado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 58, DE 1995 
(No 130195, na Câmara dos Deputados) 

Indica o Sr. Humberto Guimarães Souto para 
o cargo de Ministro do Tribm.al de Contas da União, 
nos tennos do art. 73, § 2', D, da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ao. l° Nos teImOS do att. 73, § 2', lI, da Constituição Fede­

ral, e do art. 105. lI, da Lei n' 8.443, d, 1992, é escolhido o Sr. 
Humberto Guimarães Souto para O cargo de Ministro do Tribunal 
de Conta, da União. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Item n' 5. 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constilllição n° 32, de 1995 (n° 5/95, na Câ­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o inciso IX do ar!. 170 e o § l' do art. 
176, revoga o art. 171 e inclui artigo na Constituição Fe­
deral. tendo 

Parecer. sob n° 393, de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiça é Cidadania, favará­

vel à Proposta, com emenda de redação que apresenta. 
(Segunda sessão OIdinária de diSCllSsão) 

Em discussão. (paus .. ) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão continuará 

na sessão de at:nanlJã, que será. a segunda sessão de discussão da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item D' 6 

Discussão. em primniro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 33, de 1995 (nO 7/95. na Câ­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública. que altera o art. 178 da Constituição Federal e 
dispõe sobre a adoção de Medidas Provisórias, tendo 

Parecer. sob nO 394, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, J"ustiça e Cidadania, favorâ­

vel à Proposta, com emenda de redação que apresenta. 
(Segunda sessão ordinãria de discussão) 

Em discussão. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr, Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador José Eduardo Dutra, para discutir. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e SIS. Senadores, 
gostaria de. na tarde de hoje, ler o voto proferido em separado pelo 
Senador Lauro CamIX's, então membro na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, representando o Partido dos Trabalhadores. 

nO Partido dos Trabalhadores. não obstante a p0-

sição assumida por sua Bancada no Senado Federal de 
procurar contribuir para () aperfeiçoamento da proposi-
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ção em apreço. vota, pelos motivos a seguir aduzidos. 
contrariamente ao relatório oferecido pelo eminente Se­
nador Jefferson Péres. 

As alegações formuladas pela Relatoria, pata que 
a nossa contribuição não fosse acatada, impele-nos à 
discordância da peça que ora se converte em parecer 
desta Comissão. 

O fundamento para a rejeição do substitutivo do 
PT foi o de exaltação "do processo de desconstituciona· 
lização ora em curso no Congresso Nacional", cerne de 
toda a linha de argumenUtção desenvolvida ao longo do 
relatório. 

Cumpre ObSCIV8r, em primeiro lugar, ser esta uma 
premissa equivocada. O exame, por exemplo, da Pro­
posta de Emenda à Constituição, de autoria do Presiden· 
te da República, que trata da Refonna da Previdência 
milita em desfavor da tese sustentada pelo ínclito Sena­
dor Jefferson Péres. Ali verifica-se, a título de ilustra­
ção, que, ao invés de suprimir a referência ao beneficio 
"salário-fantilia" (art 7', XU CF), o autor preferiu mo­
dificar o dispositivo constitucional, de forma a limitar­
lhe a concessão aos que denomina "trabalhadores de bai­
xa renda", Ou seja. quando se trata de compressão de di­
reitos sociais, as forças governistas não evocam a tese da 
desconstitucionalização; ao contrário. tratam de consti­
tucionalizar uma interdição, pata impedir que a legisla­
ção infraconstitucional regule este objeto de forma equi­
valente ao que já tenha sido consagrado por uma norma 
da Lei Maior, eventualmente suprimida. 

Por outro lado, a natUreza desta atividade empre­
sarial de que trata a referida emenda constitucional faz 
com que as cautelas dos arts. 172 e 174, tão acalentadas 
pelo nobre Relator, sejam insuficientes para guarnecer 
os interesses bmsileiros. Ademais, bem anteviu o Sr. 
Ministro da Marinha, em depoimento prestado recente­
mente à Comissão de Assuntos Econômicos, que para cá 
virão as sucatas dos armadores internacionais, conside­
rada nossa posição marginal no fluxo do comércio por 
vias aquáticas. Resta indagar, se o Poder Público, contí­
nua e progressivamente desmantelado em suas estrutu­
ras, terá capacidade para atuar como agente fIscalizador 
das operações realizadas por embarcações avariadas de 
todo tipo ou calado. 

Ousamos dissentir do eminente Parlamentar que 
relata a matéria, quando apregoa a desconstitucionaIiza­
ção como fator de modernidade e inserção no cenário 
mundial. José Afonso Silva, em comentário conclusivo 
sobre a temática do objeto, conteúdo e elementos das 
constituições, em incursão nO campo do que Santi Ro­
mano chama de "Direito Constirucional Geral" (Princí­
pios de Direito Constitucional Geral. São Paulo, Revista 
dos Tribunais, 1977, p. 17), assevera: 

"As constituiçoos contemporâneas apresentam-se 
recheadas de normas que incidem sobre matérias de na­
tureza as mais diversas~ sistematizadas DUm todo unitá­
rio e organizadas coerentemente pela ação do poder 
constituinte que as teve como fundamentais para a cole­
tividade estatal" (Cun;o de Direito Constitucional Positivo, 
7' edição. São Paulo. Revisla dos Tribunais, 1991. p. 43.). 

A inclusão, ou não, de determiziado elemento no 
texto constitucioní!l prende-se, pois, hodiemamente, â 
importância atribuída pelo poder constirointe à questão, 
a ponto de provocar a atenção e ação do Estado na oh-

servância do tema suscitado. Esta orientação política 
vem repercutindo na doutrina, no sentido de se questio­
nar a distinção conceiruaI tradicional entre as notnléls 
constitucionais materiais e as nonnas constitucion.ais 
formais. 

Hoje, o Congresso Nacional caminha, celeremen­
te, DO dizer do Senador Jefferson Péres, para "desconsti­
tucional.iz8r", entre outros objetos, a navegação interne. e 
de cabotagem - matéria inserta nas Constituições brasi­
leiras, desde nosso primeiro Estatuto Político Republica­
no, de 1891, que veio a ser, a propósito. o mais sintético 
e liberal de nossos Textos Constitucionais. 

Novamente, a desmentir que aqui esteja sendo 
aplicado, sensatamente, o princípio da desconstituciona­
Jização, o texto oriundo da Câmara dos Deputados con· 
seguiu piorar a proposição originária. constitucionali­
z;a.ndo o entreguismo, o abocanhamento desse mercado 
pelos estrangeiros. Com efeito, a redação atribuída ao 
art. 178 da Carta Magna, pelo Poder Executivo, remetia 
A lei ordinária a regulação da navegação de cabotagem e 
de interior. O texto aprovado pela Câmara dos Deputa­
dos e mantido pelo eminente Relator introjeta, desde 
logo, na própria Constituição a faculdade de embarcaçõ­
es cstrnngeiras operarem navegação de cabotagem e de 
interior. 

Salientamos, por derradeiro, tennos feito estas 
criticas com a tranqüilidade de quem, tendo sugerido, alo 
ternativamente, a regulação da matéria. por lei oomple~ 
mentar, em consideração, sobrerudo, à nossa história. 
constitucional, o fez com o escopo de buscar uma solu ... 
ção politicaroente equilibrada.. E assim procedemos sob 
o ensinamento abalizado do ilustre constitucionalista 
português Jorge Miranda que, bem compreendendo a 
amplitude do Direito Constitucional, mjnistra que este 
ramo do Direito é preenchido "primeiro por normas for­
malmente tidas por constitucionais e assentes no docu­
mento ou texto chamado Constituição e, depois, por nor­
mas de outras categorias que àquelas dão imediato com­
plemento e delas se tomam indissociáveis". (Manual de 
Direito Constitucional - Tomo I, 2' edição. Coimbra, 
Coimbra Editora, 1982, p. 22). 

Para concluir, Sr. Presidente, reafIImamos que estaremos 
colhendo as assinaturas dos Senadores, procurando atingir o nú­
mero regimental para que possamos reapresentar, em plenário, a 
ep::wnda que apresentanlos na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que não foi acatada pelo Sr. Relator, emenda esta que 
propõe seja a referida matéria regulada por lei eomplementar, 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua a discussão. 
Não havendo mais oradores, a discussão prosseguirá. na ses-

são ordinária de amanhã. Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, redação fmal da proposição aprovada na Or­

dem do Dia de hoje, que, nos termos do parágrafo único do art 
320, do Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, 
será lida pelo Sr. I' Secretário, Senador Renan Calheiros. 

É lida a seguime: 

PARECER N' 410, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Fínal do Projeto de Lei da Câmara n' 
82, de 1992 (n" 969, de 1991, na Casa de origem). 
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A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei da Câmara n' 82, de 1992 (n' 969, de 1991, na Casa de ori· 
gem), que acrescenta parágrnfo ao ar\. 45 da Lei n' 5,869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de junho de 1995, - Re­
nan Calheiros, Presidente - Levy Dias, RelatDr - Antônio Caro 
los Valadares - Emandes Amorim, 

ANEXO AO PARECER N'41O,DE 1995 

Acn:scenta parágrafo ao ar\. 45 da Lei n' 5.869, 
de 11 dejaneiro de 1973 - CódIgo de Processo Civil 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar\. 1'0 ar\. 45 da Lei n'5,869,de 11 dejaoeiro de 1973, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. Para que a renúncia produza os 
efeitos jnidioos a que se destina. o advogado juntará aos 
autos documento que comprove a efetiva ciência do 
mandante,'l 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer vai à pu. 
blicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERlMENTO N" 965, DE 1995 

Senhor Presideote, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, 'para imediata discussão e votação, da reda­
ção fma1 do Projeto de Lei da Câmara n' 82, de 1992 (n' 969/91, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao ar\. 45 da Lei n' 
5.869, de 11 de jaoeiro de 1973- Código de Processo Civil. 

Saladas Sessões, 22 de junho de 1995.- Lúdio Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri· 
mento, passa·se à imediata apreciação da redação fInal. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a díscussão.. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (José Sacoey) - Passa· se. agora, à 

apreciação do Requerimento n' 955, de 1995, de urgência, para o 
Ofício n' S/36/95 lido no Expediente da presente sessão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimentD, a matéria fIgurará na Ordem do 

Dia da segunda sessão ordinãria subseqaente, na forma do ar\. 
345, ll, do RegiroentD Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Apreciação do Re­
querimentD n' 956, de 1995, de ucgência, lido no Expediente, paca 
a Mensagem n' 84, de 1995, do Senhoc Presidente da República. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria fIgurará 
na Ordem do Dia da segunda sessão ocdiniLria subseqüente à apro­
vação deste requerimento. 

A Presidência convoca uma sessiio extraordinária, logo 
após, o ténnino desta sessão. para leitura de requerimentos de ur~ 
gência que estão sobre a mesa. 

A SRA. MARlNASILVA- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Llder, por delegação do Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra a no­
bre Senadora Marina Silva, como Líder. 

A SRA. MARlNA SILVA (!"f.AC. Como Llder. Pronun· 
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
St"s e Srs. Senadores, estoo acabando d<, chegar de uma reunião 
onde estivemos discutindo, mais uma vez, a questão da LDB que 
está em tramitação nesta Casa. 

É um prooesso que, há quase sete arlOS, teve início na Câmara 
dos Deputados com a participação da maioria dos Srs. Deputados e de 
nwitDss setores da sociedade ligados ao processo educacional. 

Nesta Casa, com a atuação de alguns Senadores ligados à 
educação, como o Relatoc, Senador OaI(,y Ribeiro, do Presidente, 
Senador Roberto Requião, da Senadora Emilia Fernandes, do Se· 
nador Artur da Távola, eu e taotDs outros que não daria tempo de 
citá-los aqui. 

O que me faz ocupar a tribuna, Sr. Presidente, é o fató de 
que os setores envolvidos na questão da LDB estão fazendo um 
graode apelo a nivel nacional para que venha a esta Casa, paca dis· 
cussão e votação, o projetD que foi pactuado pelo conjuotD da s0-

ciedade, com debates e aoordos onde pactes tiveram que abrir 
mão. Reflro·me ao projetD do ex·Senador Cid Sabóia de Carvalbo. 

Quero dizer que tenho muitD ",speitD pelo Seoadoc Darcy 
Ribeiro. A prop6sitD, o Senador Artur da Távola, ainda há pouoo 
na Comissão de Educação, fez um brilhante discurso onde, de foc· 
ma respeitosa e bastante clara. fez ver ao Senador Darcy Ribeiro 
que tudo aquilo que S. Ex" defende, 00 seja, uma proposta modero 
na e avançada para a educação, por algum motivo. talvez não este­
ja no seu projeto, mas está contemplado no projeto oriundo da Câ· 
mara dos Deputados, que é o sobstitutivo do ex-Senador Cid Sa· 
bóia de Carvalbo. 

Nesse sentido. Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores, o movi­
mento que incansavelmente tenho buscado junto a esta Casa de se 
fazer um amplo debate, a exemplo do que 0C0ITeU na Câmara, C<r 

locaodo as posições daquela Casa jull10 às dos Srs. Seoadores. 
Além disso, estamos colhendo assinaturas de toda a comunidade, 
visando sensibilizar os Srs. Senadores. 

Tenho aqui para eotregac à Me .. cerca de 80 mil assinalIJ· 
TaS de todo o Pais. 

A Senadora Emilia Fernandes já havia, numa outra oportu. 
nidade, feito o mesmo, entregaodo à Mesa 15 mil assinaturas. 

O que estamos fazendo. neste momento, longe de ser uma 
tentativa de co1ocarmo-nos, de forma particular, contra esta 00 

aquela pessoa, contra este ou aquele projeto, ó nos posicionarmos 
a favor do que é o melhor para o ensino brasileiro e para a socie­
dade bcasiJeira. 

Acredito mesmo que não se deva, neste momento, buscar 
votar esse projetD de qualquer jeitD, " qualquer custo. Precisamos, 
acima de tudo, continuar a debaUl·lo aqui nesta Casa. Faço, neste 
momento, uma autocritica. dando razão àqueles que, no dia da sua· 
votação. pediram para que o projetD fosse rediscutido nas Comis· 
sões. Realmente, Sr. Presidente, isso era necessário. poIque hoje 
não há um entendimentD com relação ao projetD. Atribuem·se de. 
feitos, que não existem, ao projetD oriundo da Câmara dos Deputa· 
dos. Atribuem·se também qualidade" a outros projetos, e, ao anali· 
sá-los, verifica-se que eles não as têm. 
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Então. nesse sentido mais coerente, com todo respeito por 
todos os colegas que estão com o propósito sincero de debater e 
apresentar uma Lei de Diretrizes e Bases para a Educação brasilei­
ra, quero apresentar uma susestão, que levarei à pr6xima reunião 
da Comissão de Educação. A exemplo do que ocorreu na Câmara 
dos Deputados. quando houve um processo semelhante e não ha­
"ia entendimento entre os Parlamentares e o movimento dos pr0-

fissionais da área de Educação, proponho a formação de uma Co­
mixsão Suprapartidãria, onde, mediante um ac<.11'do de LideIllIlças, 
esse projeto seja amplamente disrutido, podendo vir a plenário a 
partir do mês de agosto, depois do encontro da SBPC, que ocorre­
rá no Maranhão. 

Com certeza, muitas coisas podem ser :redefmidas e redis­
cutidas nesse encontro da SBPC. Seria justo qUe se pudessem in­
corporar também essas contribuições à nossa Lei de Diretrizes e 
Bases. Poderiamos votá-la nesta Casa, neste plenário. a partir do 
mês de agosto. 

Fiquei feliz ao saber que, boje, o pedido de vistas da Sena­
dora Emilia Fernandes e de um outro Sr. Senador foi aceito pela 
Presidência e pelos membros da Comissão, numa atitude de matu­
ridade, pois, realmente, precisamos discutir o projeto. 

Nós, a sociedade, o Congresso e o Senado da República não 
estamos devidamente esclarecidos quanto a esse projeto. Muitas 
coisas que foram ditas boje pelo próprio Relator demonstraram 
que não temos o devido conhecimento do corpo da lei, o qual re­
ceberia parecer. Digo isso com.todo o respeito que tenho pelo Se­
nador Darcy Ribeiro. 

A intervenção do Senador Artur da Távola foi bastante elu­
cidativa e nos mamou à reflexão de que devemos debater o projeto. 

Minha sugestão é que ao se criar uma Comissão Supraparti­
dária, mediante um acordo de Lideranças, que ela debata exausti­
V8Jllente o projeto, verificando a consistência ou não das acusaçõ­
es que são feitas ora ao substitutivo do ex-Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, ora ao do Senador Darcy Ribeiro. É preciso 'lue, de for­
ma madura e bastante democráúca. decidamos pelo mellior para a 
educação brasileira, enquadrando-a dentro das exigências que hoje 
a sociedade está a pedir desta casa e, acima de tudo, daqueles que 
tênt compromisso com a educação, independentemente de serem 
eles educadores ou não. 

Passo, então, as oitenta ntil assinaturas a V. Ex", Sr. Presi­
dente. Peço a ajuda de um func;onáÍio, JXmIUe esses caixotes são 
bastante pesados. 

O Sr. Eduardo SupUcy-Permite V. Ex'um aparte? 
A SRA. MARINA sn. V A - Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Eduardo Supficy - Gostaria apenas de dizer da im­
portância do apelo de V. Ex·, ao transmitir o abaixo-assinado feito 
por educadores, professores e pessoas que em todo o Brasil estão 
interessadas em que o Senado Federal examine melhor a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação. É muito importante que a Sena­
dora Emilia Fernandes, que V. Ex' e outros Senadores que solici­
taram vistas - o Presidente da Comissão de Educação concedeu 
vistas coletivas - possam examinar em profundidade o mérito de 
amh1.s as proposições, comparando a que veio da Câmara dos De­
putados, inserida no substitutivo do ex-Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, com. a proposição do Senador Darcy Ribeiro. As diver­
sas entidades de professores avaIíàm que, pelo fato dessa discus­
são, :na Câmara. dos Deputados, ter durado seis anos, deveria tam­
bém existir consideração semelhante aqui no Senado Federal. Sem 
dúvida, há que se levar em conta a experiência, como educador e 
ex-Ministro da Educação, do Senador Darcy Ribeiro, bem como a 
sua conlribuição para toda a área educacional e os seus propósitos. 
Toda-via. é predso colocar. lado a lado, a experiência acumulada 
daqueles que estão envolvidos no processo de debate da Lei de Di-

retrizes e Bases, como os educadores, os estudantes, as pessoas 
que trabalham nas instituições voltadas para a educação no Brasil. 
Esse pedido de vista perntitirá uma. melhor reflexão por parte dos 
Srs. Senadores. Por conseguinte, quero dar o meu apoio à manifes­
tação de V. Ex'. 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço ã V. Ex' o aparte e 
peço que seja incorporado aO meu pronunciamento. 

Concluo, Sr. Presidente, ressaltando que temos a obrigação 
de respeitar todo o processo desenvolvido durante esses quase 
sete anos de trabaJbo. Temos um tributo para com aqueles que in­
cansavehnente a ele se dedicanun, como Jorge /iage, Ãngela Amin e 
Cid Sabóia de Carvalho. Agora, o Senador Darcy Ribeiro, mesmo 
numa posição conttária, está dando prosseguimento ao lrabalho. 

Não é justo que se relegue a segundo plano todo esse estu­
do. O que o movimento quer é fazer o debate aqui e com a socie­
dade. É isso que estamos pedindo através dessas assinaturas. 

Muito obrigada. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Marina Silva, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Supknte de Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os documentos e 
assinaturas encaminhados por V. Ex· serão levados à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e à Comissão de Educação, onde 
o projeto estã aramitando. 

Concedo a palavra ao Senador Freitas Neto. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. S. Ex' dispõe 

de 50 minutos. 
O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-Mf. Pronuncia o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, assomo à 1lÍ­
buna do Senado Federal para prestar minha homenagem a um dos 
maiores colonizadores deste País, vítima de infarto do miocárdio 
na última sexla-feira, dia 16 de junho, em Bebedouro, no Eslado 
de São Paulo. e enterrado em Maringá. Paraná: Ênio Pipino. 

Ênio Pipino, paulisbl de nascimento, transferiu-se para Ma­
ringã, Estado do Paraná, onde, através da empresa que criou. em 
1948, a Sociedade Imobiliária Noroeste do Paraná, fundou onze 
cidades e fomentou inúmeras concentrações humanas, que serão, 
no desafio dos temp<)s, o testemunho de seu elevado espírito em­
preendedor. 

No início da década de setenta, deslocou o peso de sua em­
presa para o Estado de Mato Grosso, onde, na altura do Km 500 
da Rodovia Cuiabã-Santarém, numa extensão de 645 mil hectares, 
adquirida de terceiros, iniciou o Projeto de Colonização da Gleba 
Celeste, implantando as cidades de Sinop, Vera, Santa Cannem e 
Cláudia. com obras de infra-estrutura, cooperativas. campos expe­
rimentais, escolas, igrejas e centros de lazer, congregando uma p0-

pulação de cerca de 180 mil habitantes, num contingente de perto 
de 4.800 propriedades agrícolas. 

Ao lado de outros colonizadores. COIIlO Ariosto da Riva, 
Norberto Shwantes, José Pedro Dias, o conhecido "Zé Paraná". 
Ênio Pipino, pelo seu elevado espírito de empreendimento e pio­
neirismo, dedicou sua vida a promover o desenvolvimento da 
AmalÕnia brasileira, num eIllpreendimento de sucesso, que viabi­
lizou a ida. pam aquela Região brasileira de 1lliIh~ de colonos, 
principalmente dos Estados do Su~ já que planejou a ocupação da­
quelas áreas através de pequenos produtores. 

Ênio Pipino, Sr. Presidente, S~s e Srs Senadores foi um c0-

lonizador com am.pla visão do futuro e desempenhOU um papel 
fundamental no processo de ocupação do norte de Mato Grosso. 
Muito do que existe atualmente naquela região deve-se, sem dúvi-
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da. à sua visão, à sua iniciativa e ao seu trabalho. Ênio Pipino não 
foi somente um co:toniuOOr, mas um verdadeiro bandeirante do 
século XX. 

Nos últimos anos, Ênio Pipino dedicava·se à implantação 
do projeto da Agro<juimica de Sinop, parn a produção de álcool de 
mandioca e sorgo, ';onho que o destino não lhe permitiu concreti­
zarem vida. 

O trabalho de Ênio Pipino teve reconhecimento nacional e 
internacional, pelo qual recebeu inúmeros títulos e agra.ciamentos 
e o levou a participar de inúmeras conferências, não somente no 
Brasil como no exterior. 

Como Senador pelo Eslado de Mato Grosso, conheoedor de 
seu trabalho, seu admirador e amigo, não poderia deixar de pres­
tar, no Senado Federal. esta homenagem a Ênio Pipino. exemplo 
de trabalho e espírito empreendedor. E, ao prestar esla homena­
gem, estendo-a aos seus familiares, bem como aoS seus fiéis cola­
boradores. 

Mato Grosso está de luto pelo empresário-colonizador <jUe 
perdeu. 

Sinop e municípios vizinhos ficam desprotegidos sem o 
grande líder e incentivador. Por certo. o espírito de ''Seu'' Ênio Pi­
pino abrandará () seu desaparecimento. 

Que Deus o 1enha! 
Muito obrigado. 
Era o <jUe tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala-

vra ao Senador F1aviano Melo. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúdin Coelho. (pau ... ) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. (pau ... ) 
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. S. Ex' dispõe de 

50 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
8rs. Senadores, a atual política econômica insiste em manter a taxa 
ou a banda cambial bastante rigida desde março passado. Essa ati­
tude tem levado o Governo brasileiro à necessidade de estar ado­
tando políticas, ora de aumento de tarifas, ora de imposição de co­
tas, para diversos segmentos de importação, como no caso dos au­
tomóveis; medidas, seja na área de incentivos e subsídio às expor­
tações, seja de barreiras novas às importações, como OC01reU no 
setor de calçados e está por ocorrer com o setor de têxteis. Ou seja. 
na medida em que o Governo insiste em manter uma política cam­
bial que, com o tempo, vai fugindo dos fundamentos da realidade 
econômica, mais e mais precisa-se adotar medidas setoriais que 
vão trazer dificuldades crescentes, inclusive do ponto de vista do 
controle da fiscalização. 

Por outro lado, • política cambial rigida leva o Governo 
bmsileiro a adotar formas de compensar o déficit cambial, o déficit 
na balança comercial, na balança de contas correntes. Tem-se veri­
ficado um déficit de caixa das operações cambias e, para compen­
sá-lo, o Governo vê-se obrigado a uma política de taxas de juros 
crescentes ou ainda extremamente altas, que têm estrangulado di­
versos segmentos da economia, principalmente a agricultura. Nos 
últimos dias, começa a haver uma aceleração, ainda que moderada. 
da inflação, inclusive parn o setor de preços de serviços públicos. 

O Jornal O Estado de S. Paulo, que tem mostrado o índice 
FlPElEstadão da inflação em real, tanto parn os preços competiti­
vos quanto para OS públicos, indicou ontem que a variação de pre­
ços públicos acunru!ada foi de 1,74, en<jUanto <jUe a dos preços 
competitivos foi de 0,90. Nota-se uma modificação no comporta­
mento das tarifas de serviços públicos, que agora passaram a cres­
cer em ritIll() mais intenso do que as dos serviços competitivos. 
Dentre outros preços, destacam-se os aumentos nos seIViços de 

gás e de transporte urbano. Na cidade de São Paulo, por exemplo, 
...oouve, nesses últimos 30 dias, aumento das tarifas uIbanas de táxi 
e de ônibus, o que, obviamente. implica uma desvalorização do 
poder aquisitivo, sobretudo dos assalariados que utilizam os trans­
portes coletivos. 

Sr. Presidente, chamo a atenção para a dificuldade crescente 
da política cambial. Na próxima semana, farei um pronunciamento 
sobre um balanço a respeito do primeiro ano do Plano Real, mas 
gostaria de, mais uma vez, alertar para a llecessidade de um ajuste, 
devido ao dese<jUilíbrio fundamenlal <jUe está """"",ndo em deoor­
rência da política cambial rigida seguida pelo Governo de forma 
iru;istente. 

Sr. Presidente, gostaria também de fazer urna ponderação 
relativa à solicitação que ftzemos no mé~s de fevereiro, quando da 
aprovação pelo Congresso Nacional do Projeto de Resolução <jUe, 
no nosso entender. defmiu uma remuneração {)aIa os parlamenta­
res - Deputados Federais e Senadores - que não guarda consonân­
cia com alguns aspectos da Constituição brasileira. 

A rennmeração máxima flxada pua os Poderes Executivo e 
,Legislativo é a de Ministro de Estado e a de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal; conseqüentemente, a remuneração dos parla­
mentares deveria ser idêntica a essas. Mas, pela forma como foi 
aprovado o projeto de resolução. resultaram salãrios, no nosso en­
tender, com valores além do normal, sobretudo por prover, para a 
época de recesso, um salârio adicional no começo e outto no final 
desse, além do' salário normal, o que implica a possibilidade de os 
Parlamentares receberem além do que está previsto, em termos de 
eqüidade, em artigo da Constituição. 

. Assim, o Procurador-Geral da República deu parecer favo­
rável a esse aspecto de inconstitucionalidade, o qual Vem sendo 
examinado pelo Supremo Tribunal Federal. O Ministro Marco Au­
rélio é o Relator. Há que' se notai" que, até para se decidir com rela­
ção a haver ou não recesso, as próprias MesM do Senado e da Câ. 
mara sentiram-se fiscalizadas pelo peso da avaliação critica da im­
prensa e, conseqüentemente, da opinião púhlica. Se fosse realizada 
convocação extraordinária, já estaria sendo divulgada a remunera­
ção excepcional dos parlamentares; isso acaboo pesando conside­
ravelmente para a deCisão. É verdade que não há uma situação de 
excepcionalidade para que o Congresso Nacional venha a ser con­
vocado extraordinariámente em julbcr, será prudente, assim, que 
tenhamos recesso, para'uma melhor reflexão sobre as reformas do 
capítulo da Ordem Econômica, podendo-se complelar a decisão no 
mês de agosto. Entretanto, é importante também considerar que 
esse fator pesou muito na decisãÔ. 

Por essa razão, estou eticàtninhando ao Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, Exmo. Sr. Ministro Sepúlveda Pertence. o 
seguinte oficio que passo a ler. 

I'Senhor Presidente: 
Em fevereiro do corrente, encaminhamos repre­

senlação à Procuradoria Geral da República contra o 
Projeto de Decreto Legislativo <jUo fIXOU os rendimentos 
dos Senhores Parlamentares para esta Legislatura. O 
Procurador-Geral acolheu o pedido e ajuizou a Ação Di­
reta de Inconstitucionalidade n° 1.224. 

Nesta última semana, cogitou-se a necessidade da 
convocação extraordinária do Congresso Nacional para 
apreciar as propostas de emendas: constitucionais que o 
Governo considera esS€:nciaís para a continuidade do 
Plano de Estabilização Econômica do Pais. Entretanto, 
os parlamentares sentiram-se constrangidos diante da 
possibilidade de serem convocados, tendo em vista que 
receberiam o correspondente a três salários, enquanto a 
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população brasileira está sendo submetida a um aperto 
salarial No sentido de reforçar este sentimento do Con­
gresso. os Presidentes José Sarney e Luis Eduardo Ma­
galhães estiveram com o Presidente da República, suge­
rindo a não-convocação do Parlamento. 

Diante da expectativa nacional de ver solucionada 
tal pendência. solicito a V. Ex· as iniciativas necessárias, 
de modo • apressar o julgamento da ADIN supramen­
cionada. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex· meus protestos 
de estima e consideração. " 

Era o que linha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os Srs. Senado­

res Gilberto Miranda, Mauro Miranda e Carlos Bezerra enviaram 
disrursos à Mesa. para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex's setio atendidos. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM.) - Sr. Presi­

dente, Sn e 8rs. Senadores, os :recentes movimentos grevistas, 
contra a privatização de empresas públicas, foram clara expressão 
do exclusivo interesse de grupos corporativos. que representam 
parcela insignificante dos 65 milhões de trabalhadores brasileiros. 

Inicio o meu discurso com um enérgico protesto contra as 
manobras de sindicalistas da extrema esquerda. que desejam impe~ 
dir a realização das reformas, cujo objetivo é a abertura de espaço 
na economia às ações da livre iniciativa. 

Embora ocupem posições estratégicas em setores essen­
ciais. não se pode temer o poder politico desses grupos. Uma atitu­
de fume do Governo demonstrou à sociedade que os sindicalistas 
responsáveis pelas greves não tinham apoio da massa de trabalha­
dores no setor privado da economia. 

Ao contrário, as manifestações de apoio às reformas, de 
parte da Força Sindical, tomaram explícita a atitude da. maioria da 
classe traballiadorn, favorável ã extinção dos monopólios. Na ver­
dade, é o povo brctsi1eiro em peso que deseja uma crescente parti­
cipação da iniciativa privada na produção de bens e seJViços básicos. 

Depois de tão agressiva ameaças aos consumidores de gás 
de cozinha, óleo diesel e eletricidade. ficou patenteado o fracasso 
do grevismo antipatriótico. Como subproduto a sociedade ganboo 
a convicção de que a ClJf só encontra resposta a seus apelos de­
sesperados no reduto de funcionários das empresas estatais, con· 
denadas à privatização. 

O grevismo chegou a ameaçar de paralisação toda a vida ur­
bana, com a cessação da atividade nos setores do petróleo, das c0-

municações e da eletricidade. A princípio, uma parte da opinião 
nacional ficou assustada, porém logo a arrogância dos líderes pa­
redistas se deixou carncterizar como blefe para confundir espíritos 
desavisados. O engodo do sindicalismo selvagem não infundiu o 
menor temor ao Parlamento, onde prossegue em sua marcha nor­
maIo projeto de reformas em que está empenhado o Executivo. 

As greves da cur, braço sindical do PT, atentaram conlra o 
interesse da população e causaram enormes prejuízos aO patrimô­
nio nacional. Desde o início, foram consideradas abusivas. Mas a 
Justiça do Trabalho tardou em reconhecer o alto risco criado para 
os consumidores e os grandes prejuízos causados ao poder públi­
co. Uma ação mais rápida do TST teria contido o movimento pare­
dista em seu começo, evitando os males que espalhou por diferen­
tes partes do território nacional. 

Na busca das causas que detenninaram o fracasso do sindi­
calismo selvagem, haveremos de encontrar razões históricas que 
sepultam postulados vencídos. A estatização da econonUa naci~ 

nal teve sua época. A crise econômica nnmdial, desfechada em ou­
tubro 1929 pela derrubada irrefreãvel das ações cotadas na Bolsa 
de Nova Y 0Ik, deixou o nosso País em grave penúria de recursos 
financeiros externos. 

O fenômeno criou a mesma situação para outros países pe­
riféricos, em particular os da América Latina. A rosJX)sta da nossa 
região à crise cambial aguda veio defInida sob a forma da indus­
trialização por meio da substituição de importações, movimento 
bistbrico por demais estudado e conhecido. 

A partir do decênio de 1940, o desenvolvimento econômico 
do País, com ativa participação do Estado, encontrou suporte teóri­
co na célebre doutrina de Jobn Maynard Keynes, que justifIcou o 
investimento público como recurso para vencer as crises econômi­
cas periódicas. De longa data. o País acalentava aspirações no 
campo da industrialização. Na falta de capitais privados para 
preencher lacunas em nosso parque produtivo, assumiu o Estado o 
papel de promotor do desenvolvimento econômico. Projetos ambi­
ciosos pIderam converter-se em realidade. 

Foram, assim, aclamadas, como realizações nacionais de 
grande porte, • Siderurgica de Volta Re<jonda. a Usina Hidrelétri­
ca do São Francisco, a eis.. Nacional de Alcalis, o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico, o Banco do Nordeste, o Banco 
da Amazônia e iniciativas semelhantes. 

Não se pode negar que a criação da Petrobrás concretizou 
uma idéia de emancipação que durante anos comoveu a opinião 
póblica brasileim. A Eletrobrás, que presidiu a grande expansão 
do sistema elétrico nacional, correspondeu também a uma necessi­
dade bistórica. Ainda no Governo do Marechal Castelo Branco, de 
1964 a 1%7, • estatização das companhias telefônicas foi conside­
rada um passo de grande acerto político e econômico. 

Mas, Sr. Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, no li­
miar do próximo século, o esgotamento dos recursos públicos le­
vou a intervenção oficial no domínio econômico a perder seu anti­
go dinamismo. O aval do Tesouro Nacional. antes usado como 
propulsor do progresso industrial, deixou de ser aceito no mercado 
ftrulDceiro externo. Perdermos esse importante ponto de apoio em 
nossas solicitações de empréstimos e ftnanciamentos internacio­
nais. Foi, assim, proclamada a falência do Estado. 

Não se pode deixar de reconhecer que as empresas governa­
mentais cumpriram a sua missão. Tiveram sua época própria. 
Preencberam uma lacuna, que. na ausência da ação estatal, fatia per­
dunn' o atraso industrial do Pais por tempo desnecessariamente longo. 

Há. porém, uma seqüência de fatos a assinalar. A falência 
do estado tomou-se um fato tão conhecido que seria dispensável 
qualquer esforço particular para demonstrá-lo. Mas a incapacidade 
do Estado como principal condutor do desenvolvimento econômi­
co não nos deixa ao desamparo. 

Nos últimos cinqüenta anos, formaram-se no País capitais 
de grande porte. A absorção pelo c.pital nacional de 93% (noven­
ta e três por cento) do controle das empresas privatizadas, nos últí­
mos anos, demonstra a pujança dos grupos econômicos brasileiros. 
Tods.s as usinas sidenírgicas instaladas no País e grande número 
de empresas petroquímicas se encontram hoje sob o comando do 
setor privado nacional. E constantemente nossas lideranças empre­
sariais dão provas de que desejam ter participação de destaque ain­
da maior no processo de desestatização da economia nacional. 

Por sua vez, principalmente depois das 'lJisitas que o fez o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso aos Estados Unidos e à 
Grã· Bretanha, investidores estrangeiros se voltam para o Brasil 
como pais de destino de parte de suas aplicações de capital. Já fo­
ram registrados sinais positivos desse interesse. 

O Banco Central dã noticia de crescente ingresso de capitais 
estrangeiros em nosso mercado fznanceiro, coincidindo a informa-
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ção com certa preferêr.cia de investidores pela compra de ações de 
empresas do setor elétrico. Os indícios de alta nas cotações dessas 
ações em bolsa ficaram mais pronunciados depois que o Presiden­
te da República oficilllizou. em decreto. a inclusão das empresas 
de energia elétrica no progmma de privatização. 

De acordo com os tennos desse decreto, as ações de capital 
da União e da administração indireta nas empresas elétricas foram 
transferidas para o F""do Nacional de Desenvolvimento (FND) e 
logo a seguír o governo adotará medidas para a sua colocação no 
mercado, através das Bolsas de Valores. Serão. pois, abSOlVidas 
pelo setor privado, nacional e estrangeiro. as ações com direito a 
voto da Eletrobrás. Centrais Elétricas de Furnas. Eletronorte. Ele­
trosul e Chesf. 

Está forta1ecido o prestígio do Ministro do Planejamento. 
Senador José Serra. que assim vê conftnnadas pela Presidência da 
República as declarações que fez à imprensa, em abril passado. a 
respeito da inclusão das empresas do setor elétrico no programa. de 
privatização. O governo manterâ sob seu controle apenas as usinas 
nucleares de Angm I e n. além da sua participação na central de 
ltaipu. empresa binacional de que participa o Paraguai. 

Esclarece a Eletrobrás. que técnicos dos Ministérios de Mi­
nas e Energia, Fazenda e Planejamento participam de um grupo de 
traba1bo que tem a seu cargo elaborar o regulamento sobre a transfe­
rência da maioria do capital votante das empresas de energia elétrica. 

A Eletrobrás continuarâ existindo, mas tão somente como 
órgão regulador do sistema. Para atrair investidores privados. o 
governo dará a público as condições relativas à remuneração do 
capital aplicado. mediante garantia de tarifas justas num setor onde 
a amortização de capital se dá em prazos muito longos. 

Neste sentido, Sr. Presidente. vale registrar o recente pr0-

nunciamento do Or. Antônio José Imbassahy da Silva ao assumir a 
Presidência da Eletrobrás. Profissional baiano de reconhecida 
competência, com extensa folha de serviços prestados ao setor elé· 
trico de seu Estado e de nosso País, o Dt. Imbassahy destacou 
muito corretamente que é chegada. a hora de o Estado redefmir seu 
papel, concentrando sua atuação na área social e abrindo espaço 
para que a iniciativa privada passe a alavancar o processo de cria­
ção de riqueza na retomada do crescimento do Brasil. E, numa re­
ferência direta à área onde construiu sua vitoriosa trajetória técnica 
e administrativa. o novo presidente da Eletrobrás afirmou: "os 
tempos são de mudança e chegou o momento de mudar, também 
o atual modelo do setor elétrico brasileiro, exaurido pela incapaci­
dade do estado de prover os necessários investimentos à SUa mod­
ernização, quando estes se tomariam ainda mais necessários. dian­
te do inevitável processo de globalização da economia,. que leva a 
incessante busca de competitividade". 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

O Patrimônio das empresas da Eletrobrás eleva-se a sessen~ 
ta e cinco bilhões de dólares. Tem-se como certo que o capital pri­
vado, ao ingressar no setor. concentrará suas aplicações no capital 
votante, que equivale a trinta e três por cento do capital total de 
cada empresa. Que vap.tagens resultarão para O Estado? 

A infortIULção oficializada de que o setor elétrico será priva­
tizado já produz resultados favoráveis. As ações das companhias 
do sistema Eletrobrás reagiram de modo positivo e estão em pro­
cesso de alta. Depois que a administração de tais empresas estiver 
sob a égide do capital privado, a expectativa é de que as ações ga­
nharão valorização fume e crescente. 

Coofotnle analistas financeiros, as cotações das referidas 
ações representam. agora. menos de uma quarta parte do valor do 
patrimônio das empresas, em seu conjunto. Isso quer dizer que o 
preço de mercado das empresas elétricas representaria atualmente 

apenas quinze bilhões de dólares, em comparação com o seu patri­
mônio líquido superior a sessenta e cinco bilhões. 

Assinalemos um ponto essencial: como os investidores pri­
vados limitarão SUas aquisições ao capital Volante. ou à maioria 
deste, para assumir o controle das citadas empresas, o gove~o ti­
rará enorme vantagem da venda de suas açôes a posteriori. A me­
dida que as ações das empresas ganhem 'valor maior. as vendas 
oficiais parceladas produzirão recun;os fmanceiros de maior volu­
me. Esse será um dos aspectos mais interessantes da privatização. 

O raio de ação de setor privado na área da energia elétrica 
não se limita à aquisição da maioria do capital votante das empre­
sas em funcionamento. Como foi oficialmente anunciado, recente­
mente. o Governo tomou providência de grande alcance ao extin­
guir trinta e três concessões de obras ainda não iniciadas e de de­
zessete projetos que se encontram em diferentes estágios de execução. 

Somente nesse grupo. cuja potência instalada ultrapassará a 
casa dos 20 milhões de kw\ os investimentos poderão elevar-se a 
trinta bilhões de dólares. Dependendo. po!1.anto. das condições que 
foram oferecidas aos investidores. será d4~ montante apreciável o 
aporte de capital necessãrio para colocar E:m funcionamento todos 
os quarenta e sete projetos •. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senad<m~s, a expansão da econo­
mia nacional, a uma taxa anual em tomo de 7%, poderá precipitar 
a escassez de eletricidade nos centros industriais do Sudeste e do 
Sul do País. As regiões Norte e Nordeste. ficaram a salvo da 
ameaça de racionamento, depois que entrou em operação a terceira 
unidade da Usina Hidrelétrica de Xingó. no São Francisco. 

Mas, embora o regime de chuvas abundantes tenham asse­
gurado abastecimento pleno no Centro .... <;ul. impõe-se pensar nos 
limites do horizonte de dois anos, quando poderá haver escasSez, 
senão forem tocados os projetos paralisados e iniciadas as obras 
das trinta e três concessões, agora extintas. 

A Eletrobrás. depois de eonclamar o setor privado a entrar 
fumemente no setor elétrico, informou que, no ano passado proje­
tava-se para 1995 um crescimento de 4.2% no consumo nacional 
de eletricidade. No primeiro trimestre dt~ste anQ, a expansão ocor­
reu a uma taxa que chegaria a 10% em dezembro. 

A noção exat~ que se tem hoje , da escassez de recursos 
públicos torna inadiável a atração de investimentos particulares. 
Segundo fontes da Eletrobrás, o crescimento do consumo, da or­
dem de 4,2%, em 1995, imporia a necessidade de investimentos 
no setor de cerca de US$ 6 bilhões. 

No entanto, se esse cres<::ímento ultrapassar 5 %. as aplica­
ções de capital terão de elevar-se a oito billiões de dólares. Os re­
cursos disponíveis da Eletrobrás, para aplicação no corrente ano, 
não cbegam ao equivalente a US$ 2 bilhões (dois bilhões de dóla­
tos). Essa infonnação descortina o amplo campo de ação para os 
investidores privados, se lhes forem oferecidas condiçoos de lDer~ 
cado favoráveis. 

Declaram as mesmas fontes da Eletrobrás que há obstáculos 
a transpor antes de o setor elétrico se revelar atraente para iniciati~ 
va privada. Cita-se. em primeiro lugar. a dívida do setor, que se 
eleva. US$ 9,2 bilhões. dos quais US$ 7 bilhões referentes a dé­
bitos externos, os quais obrigam a Eletrobrás a um desembolso 
anual da ordem de US$ 700 milhões apenas com o setViço da divida. 

Outra questão a ser resolvida diz respeito à inadimpl€ncia 
das concessionárias estaduais de energia elétrica, principalmente 
as de São Paulo. A acumulaçã<:> de débitos em favor de Fumas e de 
outras fontes cria graves problemas para as empresas geradoras. 

Outro problema consiste no subsídio concedido pela Eletro­
norte a grupos produtores de alumínio, no Pará e no Maranhão. 
cujos contratos só terminam ctn 2005, limitando-se a respectiva ta­
rifa a apenas 50% do preço de mercado. 
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Manifestação recente da direção da Eletrobrás, revela uma 
preocupação saudável do Governo. É intenção oficial promover 
ampla competição entre os grupos privados, que entrem na licita­
ção de en1presas elétricas, de modo que o monopólio estatal não 
seja substituído por um monopólio privado. 

Creio, Sr. Presidente. sr-s e Srs. Senadores. que está sufi­
cientemente exposto o quadro de penúria fmanceira. que reina no 
setor da eletricidade. lnfollllllçãO da Eletrobrás atesta que, nos pró­
ximos 4 anos, a necessidade de investimentos da ordem de US$ 23 
bilbões (vinte e três bilbões de dólares), soma que está definitiva­
mente fOIa do alcance do poder píblico. 

Encerro meu discurso com um apelo ao Governo, DO senti­
do que a legislação reguladora da atividade privadcl no setor com­
petente incentivo à entrada em força de investidores nacionaís e 
estrangeiros na produção e na distribuição de energia elétrica. 

Ao mesmo tempo acredito que, se forem satisfatórias as 
condições de mercado oferecidas à iniciativa privada, os investido­
res reagirão de fotma pocitiva ao convite para que participem da 
expansão do sistema elétrico brasileiro. 

Agradeço a atenção. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO.) - Sr. Presiden­

te, Sr-s e Srs. Senadoros, há quase sete anos, sob o comando e a li­
derança do grande estadista que foi Ulysses Guimarães, o povo 
brasileiro ganhou llIrul nova Constituição. Naquele momento, o 
texto constitucional carrespondia aos anseios de afumação da ci­
dadania e atendia às aspirações reprimidas durante várias décadas. 
A nova Carta Magna foi promulgada como se fosse uma nova cer­
tidão de batismo de nOsso povo, três anos depois do advento da 
Nova República e da reconquista das liberdades democráticas. 

Hoje, já um pouco distante daquele momento histórico, se­
ria falso deixar de reconhecer que concebemos um edíficio com 
algumas distorções arquitetônicas, mas esse era um projeto para o 
Brasil da época. P.raticamos, por exemplo, algumas concessões 
corporativas. No capítulo da Ordem Econômica, foi escassa a nos­
sa capacidade para prever o futuro. Mas o mundo também era ou­
tro, e no horizonte visível era prematuro imaginar que estava pró­
ximo o fIm das ideolo$ias. Veío a queda do Muro de Berlim, as 
fronteiras ideológicas foram varridas do Planeta, e repentinamente 
a nossa recém-nascida Constituição envelheceu em alguns de seus 
fundamentos_ 

São essas distorçoos que o Brasil procura conigir, neste 
momento, com o patrocínio do Presidente Fernando Henrique Car­
doso, do Congresso Nacional e do povo brasileiro. O ritmo e a 
tranqüilidade com que foram aprovadas as reformas na Câmara 
surpreendem até os mais otimistas. No Senado, a Comissão de 
Justiça vem dando a sua aprovação para as reformas pela maioria 
esmagadom de 16 votos contra cinco, pennitindo prever proporção 
semelhante nO plenário, na próxima semana. 

a grande verdade é que o congresso está oferecendo a sua 
resposta a uma sociedade que está cansada dos conflitos corporati­
vos, e que está consciente de que o estado está falido como prove-­
dor de suas necessidades mínima. Sensível a esse sentimento que 
domina que domina a Opinião Pública, o Congresso apenas reage 
como caixa de ressonância que é. A meu ver. feliz é a sociedade 
que pode reformar as bases de sua organização e de seus princí­
pios doutrinârio. Infelizes são os povos submetidos à tirania, que 
não podem mudar os seus destinos. Nós, brasileiros, termos hoje 
uma democracia estâvel, um presidente eleito, um Congresso so­
berano, uma imprensa livre e um povo em processo constante de 
conscientização. 

Com as mudanças, o país vai estender os limites geográfi­
cos de sua produção para novos mercados, eliminando o corredor 
polonês que inibe a nossa integração a uma economia cada vez 

mais interoacionalizada e menos xen6foba. O Bmsil já perdeu 
muito tempo precioso na sua trajetória. para integrar o Primeiro 
Mundo no próximo século. Os preconccitos estão desaparecendo. e 
quem não.prender mpidameote esta lição desaparecerá no forte siste­
ma de competição que as nações mais ágeis estão impondo ao mundo. 

SODlOS um país que não tem o direito de cultivar o medo. 
Temos um empresariado competente que evoluiu muito na convi~ 
vência CODl as crises e abriu alternativas próprias de sobrevivência 
e de conquista de mercados consumidores. O que nos falta é escala 
de recursos paIa a promoção de grandes investimentos, que até o 
passado recente emm gerados pelo Estado, hoje esgotado. Com as 
refonnas. estamos trabalhando para libemr o Estado de sua face 
empresarial, para que possa cuidar mais de saúde, educação. infra­
estrutura social, saneamento básico e segurança. Estamos abrindo 
caminhos para cidadãos mais dignos e menos dependentes de um 
paternalismo que acabou. 

Felizmente. termos arraigado em nossa cultura um forte 
sentimento de soberania. E estou seguro de que ela não está sendo 
ameaçada, mas fortalecida, porque vamos ampliar o nosso Produto 
Interno, gerando mais rendas com os investimentos de fora.A Pe­
trobrás continuará existindo como uma das maiores empresas do 
na área do petróleo. mas terá de aumenta! a sua eficiência graças à 
competição. O mesmo vai acontecer com a Telebrás, um dos mais 
importantes patrimônios do povo brasileiro. As grandes empresas 
nacionais poderão associar-se a capitais estrangeiros. sem pe;rder a 
identidade e aumentando a sua capacidade de emprego. O apareci­
mento de nOssas indústrias fortalecerão o interior, que está empo­
brecido pela crise na agricultura. 

Estas são as minhas expectativas. seguro que estou de que a 
regulamentação das reformas, no segundo semestre, vai garantir a 
proteção do patrimônio nacional contra eventuais tentativas preda­
tórias dos ca.pitais externos. Estaremos atentos para proteger as 
conquistas de tantas décadas de sacrifícios, O Bmsil estará cami­
nhando para inserir-se no grande mercado globalizado deste fInal 
de século, mas fIXará as suas regras de convivência com os capi­
tais estrangeiros. 

Estas são as minhas sinceras expecUilivas. 
Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-MT.) - Sr. Presiden­

te, Sr's e Srs. Senadores. a espontânea manifestação do nosso 
povo sempre é um grande tennômetro político para todos nós_ A 
gravidade da situação nacional em decorrência dos ajustes exigi­
dos pelo plano de estabilização econômica promovido pelo Gover­
no. é expressada com simplicidade e sinceridade no documento 
que acabo de receber da Associação Comercial e Indnstrial de Pri­
mavera do Leste, em meu Estado, cuja leitura passo a fazer. 

MANIFESTO S_OS. AGRICULTURA 

"Ser agricultor é abraçar uma das atividades mais laboriosas 
e de maior risco dentre todas as outras. Trabalha-se sempre de­
pendendo do tempo, todavia é uma atividade abençoada pois pr0-

duz alimentos para saciar a fome de m.i1bôes de seres humanos. 
Porém hoje no Brasil está se tornando uma atividade "marginaliza­
da", onde o agricultor de herói que é, está se tornando pemote o 
público um verdadeiro "caloteiro", face a mídia desonesta susten· 
tada pelo sistema ftnanceiro e por segmentos internacionais inte­
ressados em aniquilar a agriculwra brasileira, criando pani eles um 
mercado seguro de vendas de seus produtos subvencionados. Num 
curtíssimo e~ço de tempo passaremos a ser um País importador 
de prodntos agricolas de outras nações. Hoje os produtores brasi­
leiros sufocados por ilDJX>stos altíssimos e absurdos, por uma defa­
sagem cambial irreal e por fmanciamentos a juros "imorais", cu­
jos custos são os mais caros do mundo, fatalmente não sobrevive-
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do. ''Não podemos e não devemos mais plantar". Quem o fizer 
fatalmente perdem tJdo o que construiu durante esses últimos trin­
ta anos. No caso de MaIO Grosso de 3° prodolDr brasileiro de grãos 
passaremos a ser um dos últimos produtores. Essa fronteira agríco­
la que tanlO conlril:<Jiu para aumentar as Divisas brasileiras já estA 
se transformando mlm "Celeiro de Miséria". O brutal êxodo rural 
já estA em marcha acelerada. As cidades sofrerão um acúmulo de 
desempregados com todo$ os malefi.cios decorrentes dessa massa 
de "miseráveis". Ü'S Depltados "Ruralistas" e outros estavam no 
caminho certo. defendendo e procurando adequar ao Brasil uma 
politica Agrlcola sólida. eficiente e duradoura. Os parlamentares 
Ruralistas MO devem aceitar essa Medida Provisória, pois sem ela 
os produtores teriam condições melhores de renegociação junto ao 
sistema fmanceiro. A Me<lida Provil;6ria a ser editada pelo Gover­
no coloca os agricultores com a cabeça na guilhotina.. Essa situa­
ção tem que ser revista urgentemente. O setor produtivo não pode 
aceitar essa camisa de força enfJada goela abaixo pelo Governo 
Federal. cuja politica enlreguista estA decretando a falência de um 
setor que sempre respondeu com aumento de riquezas para o país. 
S6 resta à atividade rural. a verdadeira alavan<:a do progresso e de­
senvolvimento de todos Os setores dependentes diretos e indireta ... 
mente da Agricultura, reduzir drasticamente a área cultivada. Essa 
redução hoje em MaIO Grosso e em outros Estados do Centro-Oes­
te já atinge a casa do 50% ou mais. Se os entreguistas desse país 
assim o queriam. já o conseguiram. O setor produtivo lança " 
S.OS. aos Parlamentares decentes e h01lI1ldos. que realmente 
abraçam a causa de salvar o setor agrícola estabelecendo dermiti­
vamente uma ''Política Agócola" geradora de riquezas e empregos 
ao Povo Brasileiro. Medidas urgentes devem ser tomadas caso 
contrário o caos social se instalatá no Brasil. pois sem uma agri­
cultura forte o Plano Real fatalmente sucumbirá e as instituições 
democráticas estarão seriamente ameaçadas. A inflação aí está e 

pior já com recessão e desemprego. É chocante ver um PalS com 
potencial produtivo de alimentos estar morrendo de fome, devido 
à incompetência na conduç(lo da politica "gricola agrária. Se essa 
Me<lida provisória for aprovada pelo Congresso os produtores nã.o 
terão outra alternativa a não ser parat defmitivamente de plantar. 
Algo deve ser feito urgente. O setor produtivo deverá se unir em 
torno de um movimento Nacional único e forte para "Alertar" as 
autoridades e o Povo em geral para o caos que se instalará 09 Pais. 
Sugerimos que todos os segtllenIDs se Unam enJ tomo do S.O.S. Agri­
cu\tura. Assinam este manifesto os 6rgõos J:epresentativos oomo: Sin­
dicato de Traba\badores RunUs. Sindi<:a1o Patronal da Agricultura e 
Associação Comercial e Induslrial de l'tilru,vera do LestelMf. 

''Não vamos nos dispeniar. VaJ:nO$ nos unir numa 
corrente pra frente em prol de uma agricultura forte, 
coesa e produtiva". 

Primavera do Leste-Mf. 12 de junho de 1995" 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Sr. Senador 

Ney Suassuna enviou à Mesa projetos ':\lja tramitação. de acordo 
com o disposto no ar!. 235. llL a, 3. do Regimento Interno, deve 
ter início na hora do Expediente. 

As proposições serão anunciadas na p:r6xíma sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Na presente ses­

são, terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara n° 21. de 1994 (n° 1.685/91 na Casa de origem), que 
ahem a redação do art. 4° da Lei nO 8.197. de 27 de junho de 1991. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Otdem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Não há mais ora-

dores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar. está encerrada a sessão. 

(Levcmla·,se a sessão às 17h22min.) 

Ata da 99a Sessão, em 22 de junho de 1995 
la Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legisl~tura 

- EXTRAORDINÁRIA - . 
Presidência do Sr. Ney Suasszma. 

ÀS 17 HORAS E 25 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademit Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos ValIadares - Arlindo PorID - Artur da Tãvola - Bello Parga 
- Bem Veras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Pa!l'o­
dmo - Carlos Wiloon - Casildo Maldaner - Darcy Ribeiro - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emilia Fernandes 
- Epitácio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidão Amim -
Fernando BeleITa - FIavíano Melo - Francelino Pereita - Freitas 
NelO - Geraldo Melo - Gerson Canlala - Gilberto Miranda - Gil­
vam Borges - Guilberme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Íris Rezende - Jefferson Peres -loão França - João Ro­
cba - Joel de HoIlanda - lonas Pinheiro - Josaph.t Marinh" -
losé Abreu Bianco - José Agripiuo - José Alves - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - José Roberto Arruda - José Sarney - Júlio 
Campos - Lauro Campos -Leomar Quintanilh. - Levy Dias -
Luddio Portella - Lúcio Alcâhtara - L6dio Coelho - Mariua 
Silva - Mauro Miranda - N.bor Júnior - Ney Suassun. - Oda­
cir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Te­
bet - Renan Calbeiros - Roberto Freite - Roberto Requião - Ro­
mero Jueá - Romeu Tuma - Ronaldo amba Lima - Sebastião Ro-

cha- Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filbo - Valmir Campelo 
- Vilson KIeinúbing - Waldeck ameias. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista de presen­
ça a<:usa o comparecimenlO de 73 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exercicio, Senador GemIdo Melo. 

procederá ã leitura do E~pedi.nte. 

E lido o seguinte: 

EXPEDU:NTE 
PARECER N° 411, DE 1995 

Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
sobre o Proj~to de Lei da Câm..-a n° 71J93 (projeto 
de Lei n" 4.068-0, de 1989 - Da Casa de Origem), 
que dispõe sob..., o plantio de mo .... ao longo das r0-

dovias e felTOvi .. brasileiras e dá outras providências. 

Relatora do Vencido: Senadora Emitia Fernandes 
O Projeto oob apreciação ó de evidellte oportulÚdade e mé­

rito. A Constituição nos insta a pre,5ervM o meio ambiente. a fau.na 
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e a flora; a combater a poluição; a conservar o patrimônio nacional pela aprovação do PLC nO 72193. adotadas as alterações propostas 
formado pelos milhares de quilômetros de estrada. na fomta do substitutivo. 

,Preservar a /lora ajuda a preservar a fauI13 e a renovar o Sala das Comissões, 20 de junho de 1995. - Seno José 
oxigênio. Evita a erosão. Pode promover solução estética-paisagis- Agripino, Presidente - Senadora Emília Fernandes, Relatora do 
tica harmoniosa. A Proposição vem dessa forma, preencher lacuna ... vencido - Sen. Jonas Pinheiro - Seno Romeu Tuma - Seno Car­
legal em indiscutível proveito da sociedade. los Patroánio - Son. Freillls Neto - Seno Carlos Bezerra - Sen 

A /lora se compõe de árvores, mas também de arbustos, /lo- Arlindo Porto - Seno Mauro Miranda - Sen. Fernando Bezerra 
reS e vegetação típica. Complementariamos então o presente proje- - Sen., Waidd< Orndas - Sen. José Ednardo Dutra - Sen. Leomar 
to determinando o plantio de espécimes da /lora típica da região, Quintanilha - Sen. José Roberto Amlda - Sen. Geraldo Mdo. 

para harmonizar-se co~ o ambiente, e,não somente de árvores. VOTO VENCIDO. EM SEPARADO, DO SENA-
No entanto, é eVidente que obngar as construtoras a execu- DOR ROMERO JUCÁ, NA COMISSÃO DE INFRA.ES. 

tar o plantIO será equlval~nte a ,prov,~ar aumento de preço das TRUTVRA, SOBRE O PROJETO DE UI DA CÂMARA 
obras, postoque as emprelte~s mclun-ao esse cu.to em seu~ COD- N0 72, DE 1993 (N04.068.D, DE 1989, NA ORfGEMJ, 
tratos. Desejamos que tal servIço seja. executado pelos 6rgao~ ou QUE 'DISPÕE SOBRE O PLANTIO DE ÁRVORES AO 
enl!~s responsáveIS pela conservaçao das estradas, em pos~~el WNGO DAS RODOVIAS E FERROVIAS BRASIUI. 
c~vemo, cooperação, ac;aoo 00 cootrato com enudade. piblicas, RAS E DÁ OUTRAS PROVIDtlNClAS', 
aI mclusas escolas públicas, escolas técnicas. prefeIturas etc., e 
com entidades privadas, mais sob a gerência pública. Dessa ma· O Projeto de Lei da Câmara nO 72, de 1993, ora submetido 
neim usaremos a mão-de-obra disponível, com custos menores, in- ao exame da Comissão de Infra-Estrutura do Senado Federal, de-
clusive com objetivos pedagógicos, DO caso de alunos. termina a obrigatoriedade do plantio de árvores ao longo da. rodo-

Em certas regiões, como o semi-árido nordestino ou a tlo- vias e ferrovias brasileiras. O art. lOdo projeto estabeleçe que esse 
resta amazônica, a obrigatoriedade imposta neste projeto deve ser plantio, utilizando preferencialmente espécies frutíferas, deverá 
rel>xada, quer por impossibilidade de prosperar a flora plantada, ' ser realizado pelOS órgãos ou entidades responsáveis pela construo 
quer por ser a mesma já abundante DO local. Além disso, há regi/}. ção ou conservação das estradas. 
es onde a margem das estradas está cedida para o cultivo por pe- É defntido ainda que ao IBAMA - Instituto Brasileiro do 
quenos e médios agricultores. Acrescentaríamos assim parágrafo Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, caberá a res~ 
ao Art. 2", prevendo que o Ibama poderia expedir laudo técnico para ponsabilidade de supervisionar e fISCalizar o cumprimento do dis. 
dados trechos de estrndaeximindo a compulsoriedade do plantio. posto no projeto em análise. 

Com contribuição às condições de aplicabilidade da lei pro- Por fllD, o art. 3° previ! que não será permitido o abate de 
posta, e a despeito de seus reiterados méritos, anÍrrulmo-nos a cou- árvores plantadas em atendinlento ao disposto no projeto, salvo 
densar as sugestões apresentadas na fonna do substitutivo abaixo: em caso de necessidade e com autorização prévia do Ibama. 

EMENDAN°l·CI 

Dispõe sobre o plantio de espécimes da 80ra ao 
longo das rodovias e ferrovias brasíleirjlS e dá outras 
providêncja& 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica estabelecida a obrigatoriedade do plantio de es­

pécimes da flora, preferencialmente típica do ambiente, ao longo 
das faixas da arboriZJlção das rodovias e ferrovias brasileiras, por 
parte das entidades ou órgãos responsáveis pela sua conservação, 
ObseIVadaS as notmas técnicas e legais pertinentes, podendo para 
tanto celebrar contratos, convênios ou acordos com órgãos e enti­
dades públicos e privados. 

Art. 2° Caberá ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama - supervisionar e fis~ 
calizar o cumprimento desta lei, estando autorizado a celebrar con~ 
tratos, convênios ou acordos com entidades e órgãos públicos e 
privados. 

Parágrafo único. Para regiões específicas, o lhama pode 
entitir laudo técnico eximindo a obrigatoriedade do plantio, respei­
tadas as condições desfavoráveis para se efemar o mesmo nos res­
pectivos trechos ru quando carncterizado o uso produtivo da. ãrea. 

Art. 3° Não sere permitido o corte dos espécimes da /lora 
plantodos por força desta I.i, salvo em caráter de justifIcada neces· 
sidade e com prévia autorização do lhama. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias. 

Art. 5° Esta lei enlra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam~se as disposições em contrário." 
Assim. estando também atendidos os preceitos de constitu~ 

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, manifestamo-nos 

Ao se examinar a proposta, a primeira. constatação é a de 
que a elaboração de uma lei federal sobre o assunto está amparada 
pela Constituição Federal, que estabelece, em seu ar!. 24, ser COm­
petência da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar, con­
correntemente, sobre "flOI'f'"stas, caça, pesca, fauna, conservação da 
natureza, defesa do solo e dos rerursos naturais, proteção do meio 
ambiente e conrrole da. poluição". 

No tocante ao mérito, deve-se reconhecer que a proposição 
em exame representa um passo adicional no sentido de se defender 
o meio ambiente. 

Na construção de estradas, os danos ambientais vêm sendo 
reduzidos a partir da exigência da apresentação prévia de estudo e 
relatório de impacto ambiental. A partir de 1988, essa exigência 
tornou~se, inclusive, mandamento constitucional. A despeito des­
sas normas, os problemas persistem devido à precariedade da fis­
calimção sobre as obras de construção de estradas, principalmente 
com respeito ã movimentação de terra. Todavia, mesmo na presen­
ça da ação fiscalizadora do Estado, é praticamente inevitável a 
ocorrência de um certo grau de degradação ambiental na fase de 
construção. 

Recompor a cobertura vegetal com espécies arbóreas repre­
senta um instrumento válido para a recuperação dessas áreas de­
gradadas e, também, pa.m prevenir os riscos de erosão. Em regiões 
acidentadas, esse plantio é importante~ ainda, como instrumento 
para contenção de encostas, cujo deslizamento pode comprometer 
o leito das estradas. resultando em prejuízos econômicos e danos 
ambientais. 

A proposição legal representa, assim. mais uma etapa no 
cumprimento do disposto no art. 23, inciso VI, da Constituição Fe· 
deral, onde se afll1D8. ser competência comum da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios "proteger o meio am­
bíente e combater a poluição em qualquer de suas fonnas". 
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Entendemos, porém. que o Projeto de Lei em causa merece 
alguns reparos. No art. 1°, pelo menos no tocante à construção de 
novas estradas, fica difusa. responsabilidade pelo plantio das ár­
vores. O dispositivo afrrma que esse reflorestamento deverá ser 
feito pelos órgãos cu entidades responsáveis pela construção. Po­
der-se--ia entender q'Je essas entidades seriam as empresas constru­
toras; mas também se poderia afrrmar que • responsabilidade últi­
ma seria dos órgãos governamentais que promovem as licitações pam 
construção das eslnldas_ Conf>gUIa-se, portanto, uma dubiedade. 

Além disso, acreditamos que a supetvisão dos trabafuos de 
reflorestamento, no plano operacional. deve caber aos próprios ór­
gãos executores. Os órgãos ambientais apenas forneceriam subsí­
dios técnicos, quando necessário. 

Com base DO exposto. somos pela aprovação do presente 
Projeto de Lei. com as alterações defIDidas nas emendas apresen­
tadas .baixo. 

EMENDA N" I-CI 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1": 

"Art. I ° Fica estabelecida • obrigatoriedade do 
plantio de árvores ao longo das faixas de arborização 
das rodovias e ferrovias brasileiras por parte dos órgãos 
responsáveis pela sua construção. 

Parágrafo "Único. Para o plantio a que se refere 
este artigo. dar-se-á preferência a árvores frutíferas." 

EMENDA N" 2-C! 

Dê.-se a seguinte redação ao art. 2": 

"Art. 20 Caberá ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lBA­
MA, fiscalizar o cumprimento desta Lei." 

Sala das Comi.sões. 20 de junho de 1995. - Senador Ro­
mero Jucá. 

PARECERN°412,DE 1995_ 

Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 5, de 1995 (nO 
5,653-<:, de 1990, na Casa de Origem), que "dispõe 
sobre limites de potência dos aproveitamentos das 
quedas d'água e outras fontes de energia hidráulica 
de capacidade reduzida e dá outras providências". 

Relator: Senador José Roberto Arruda 

I - Relatório 

Em 31 de julho de 1990, por meio da Mensagem nO 558, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República propôs aos Mem­
bros do Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre aprovei­
tamento das quedas d'água e de ootras fontes de energia hidráulica 
de capacidade reduzida e dando ootras providências, que tomou o 
número 5.653-C, de 1990, na Câmara dos Deputados. 

Naquela Casa, o projeto foi objeto de parecer, concluldo 
pela aprovação, com substitutivo nos termos do proposto pelo re­
lator. Deputado Adroaldo Streck, na Comissão de Minas e Ener­
gia, em 28 de abril de 1993, tendo sido apensados a ele o. Projetos 
de Lei n° 788, de 1991, de .utoria do Deputado Carlos Cardinal e 
nO 2.139, de 1991, de autoria do Deputado Freite Júnior_ Foi tam­
bém alvo de parecer do relator, Deputado José Maria Eymael. na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 7 de junho 
de 1994, que conduiu por sua constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.. 

Uma. vez esgotado o prazo de cinco sessões para apresenta­
ção de recurso, em 14 de dezembro de 1994, foi aprovada teonina-

tivamente, por unanimidade, • redação linal pela Comissão de 
Constiblição e Justiça e de Redação, oferecida pelo relator, Depu­
tado Helvécio Castello. 

O projeto de lei foi encaminhado ao Senado Federal, em 25 
de janeiro de 1995, por meio da PS-GSE ,,°27/95 do Primeiro Se­
cretário da Câmara dos Deputados, tendo sido dislriboído à <:0-
missão de Serviços de Infra-Estrutura desta Casa, em 30 de janeiro 
de 1995, onde foi indicado o relator, em 17 de março de 1995, não 
havendo nenhuma proposição de emenda por parte de senadores, 

O projeto em questão tem por objetivos regulamentar o dis­
posto no art. 176, § 4°, da Constituição Federal, que exclui de au­
torização ou ooncessão, federais, o aprov1útamento do potencial de 
energia renovável de capacidade reduzida, além de dar outras pro­
vidências, importantes, por sinal. É mister frisar-se que o consti­
tuinte originário não inseriu nesse citado dispositivo o instituto das 
permissões para idêntico fim, o que tolh(~ qualquer proposta restri~ 
tiva nesse sentido específico. 

Em termos teIeo16gicos, intentou o Poder Executivo, con­
forme se transcreve da referida mensagem presidencial, "fortalecer 
a íniciativa privada, reduzindo a interfel'ência do Estado nas ativi­
dades de aproveitamento de quedas d'água e outras fontes de ener­
gia elétrica, mediante a ampliação do limite da carncterização de 
capacidade reduzida previsto no § 40 do art. 176 da Constituição". 

Com isso. propunha estender o limite atual de 50 kW, defi­
nido pelo § 2° do aI!. 139 do Decreto ri' 24.643, de lO de julho de 
1934, o Código de Aguas, para até 100 kW, ficando os aproveita­
mentos superiores a esse novo limite, deooe que inferiores a 500 
kW, sujeitos à aprovação J'fêvia dos re!ipectivos projetos pelo De­
partamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica - DNAEE, ór­
gão técnico do Poder Executivo encam'gado da matéria_ 

O substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados basi­
samente estende o limite do referido dispositivo do Código de 
Aguas de 50 kW para 500 kW, faz a c"nelata alteração no dispo­
sitivo ~eguinte. o art. 140, assim como revoga o art. 141 do Códi­
go de Aguas. que dispõe da necessidade de haver autorização para 
aproveitamentos superiores ao limite original de 50 kW e não su­
periores a 150 kW, potência esta que seria o limite mínimo para 
outorga de atos de concessão. Mantém, ainda, a necessidade de 
aprovação prévia pelo DNAEE dos projetos de aproveitamentos 
compreendidos entre os limites defm.idos pelo projeto do Executi­
vo, superirn:es a 100 kW e inferiores a 500 kW. 

É eSSe o relatório. 

n - Voto do Relatar 

É lruvável a iniciativa do Poder Executivo, assim como 
também merecedora de aplauso a reforma perpetrada pela Câmara 
dos Deputados. Contudo, bastaram menos de cinco anos para ficar 
claro que ambas as proposições estão, 00 falo, ultrapassadas pelas 
demandas setoriais, razão pela qual merecem apeIfeiçoamentos 
significativos. 

A primeira questão que se deve ruelhorar é a do equilíbrio 
real de custos e beneficios dos produtores de energia elétrica de 
potência reduzida, para fins de uso ex:crusívo do interessado. 

No caSO do projeto substitutivo aprovado na Câmara. tendo 
sido aumentada. potência de 100 kW para 500 kW como defmi­
ção de potência reduzida, não obstante. manteve-se a obrigação de 
os projeto~ respectivos a essa faixa serem aprovadas previamente 
pelo DNAEE. sem haver nenhuma titulação conseqüente aos pre­
tendentes. 

Ora., investimentos em projelos dessa capacidade podem al­
cançar valores significativos. ficando o investidor sem nenhum di­
reito garantido em tímlo, já que a mera aprovação de projetos sa­
tisfaz apenas requisito cogente, sem haver nenhuma garantia titu-
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lada, em contraprestaÇão. Assim. os ônus praticamente permane­
cem os mesmos - poís o mais caro e tecnicamente dificíl é a apro­
vação dos projetos, inclusive com os requisitos ambientais - sem 
nenhum beneficio real 00 simplificação administnúiva e burocnilica. 

Na proposição, tanto do Etecutivo, quanto do substitutivo 
da Câmara, hâ a pressuposição de que a aprovação prévia dos pro­
jetos, em satisfazendo. por um Jaco, o interesse público quanto à 
segurnnça da vida e da propriedade dos ribeirinhos, por outro lado 
daria alguma garantia ao investidor. Repetindo: a aprovação de 
projetos não é nenhuma instituição do direito administrativo que 
garanta direitos. em qualquer época. ou até mesmo obrigações ul­
teriores à análise do projeto, sendo mero expediente intermediário 
para satisfação das exígências de lei quanto ã capacidade técnica e 
idoneidade econômico-fmanceira do interessado. 

O projeto do Poder Executivo, bem como o substitutivo da 
Câmara, poderiam proporcionar efeito inverso ao pretendido, ra­
zão pela qual conigitnos essa imperfeição, mantendo o limite de 
potência reduzida de 100 kW proposto pelo Executivo. para auto.­
rização e concessão para uso exclusivo do beneficiário e, ao mes­
mo tempo, estabe1ecendo a atribuição do instituto da autorização­
que tem prazo máximo de validade de trinta anos, conforme reza 
do Código de Águas -, para potências iguais ou superiores a 100 
kWaté o limite máximo de 1.000 kW. 

Deve-se corrigir também a inconstitucionalidade proposta 
no substitutivo, ao extinguir a aut~ parn. uso exclusivo, com 
a revogação do art. 141 do Código de Águas, em plena contradi­
ção ao dispositivo imposto pelo § IOdo art. 176 da Constituição 
Federal. 

Tratamento especial deve ser dado à ~mtissão de serviços 
públicos, que não é prevista. pelo Código de Águas, que, portanto, 
não sistematiza seus elementos fundamentais, o que é feito na. re­
cente Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Assim. para com­
pletar a taxionomia introduzida pelo Código de Águas, seus limi­
tes devem ser propostos por fora desse diploma legal codificado, 
estabelecendo-se como limite máximo a potência de l.<X>O kW, 
não havendo o mínimo por não estar autOIjzado pela Constituição, 
confOJ1!le já delineado. 

E bom frisar-se que seria bastante útil o estabelecimento de 
limites coerentes com o atual sistema de discriminação vigente no 
setor elétrico que classifica de: microcentrais, usinas de potência 
menor do que 100 kW; minicentrais, usinas com potência instala­
da entre 100 kW e 1.0<X> kW; e pequenas centrais. usinas com p0-

tência instalada entre 1.000 kW e 10.000 kW. 
Por último, no mesmo afã de simplificar o processo de implan­

tação de usinas hidrelétricas no País por meio da iniciativa privada. 
deve o Legislativo licenciar a delegação e subdelegação dos atos de 
autorização, permissão e concessão de forma gerai. de competência 
do Presidente da República e do Ministro de Estado de Minas e Ener­
gia, delegação e subdelegação essas que vêm sendo impostas, na prá­
tica, sem a devida autorização expressa a nível de lei, o que parece ser 
necessário, para consenso geral dos estudiosos do assunto. 

Isso posto, meu voto é pela aprovação do Projeto de Lei n° 
005. de 1995, na forma do substitutivo anexo. 

EMENDA N" 1 C-I (Substitutivo) 

DispõC' sobre limites de potência dos aproveita­
mentos das quedas d'água e de outras fontes de ener­
gia hidráulica de capacidade reduzida e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O § 2° do art. 139, o art. 140 e o art. 141 do Decreto 

nO 26.643. de 10 de julbo de 1934, o Código de Águas, passam a 
vigorar Com a seguinte redação: 

"Art. 139 ............................................................... . 
§ 20 Também ficam excetuados os aproveitamen­

tos de quedas d'água e de outras fonles de energia hi­
dráulica de poténcia inferior a 100 (cem) kw para uso 
exclusivo do respectivo proprietário. 

Art. 140. São considerados de utilidade pública e 
dependem de concessão, outorgada mediante processo 
de licitação, na modalidade de concorrência ou confor­
me lei específica, os aproveitamentos de quedas d'água 
e outras fontes de energia hidráulica que se destinem aos 
serviços públicos de energia elétrica ou ao comércio Ín­
tegral ou parcial da energia produzida, com potência su­
perior a 1.000 (um mil) kw. 

Parágrafo único. São também considerados de 
utilidade pública e dependem de concessão, outorgada 
por meio de processo discricionário do Poder Conceden­
te, verificadas as prioridades estabelecidas pelo plaueja­
mento setorial indicativo para os aproveitamentos a que 
se refere o caput, os aproveitamentos com potência su­
perior a 1.000 (um mil) kw que se destinem ao uso ex­
clusivo do concessionário. 

Art. 141. Dependen1 de autorização os aproveita­
mentos de potência igual ou superior a 100 (cem kw e igual 
ou inferior a 1.000 (um mil) kw para uso exclusivo do res­
pectivo proprietário 01.1 titular de direito de ribeirinidade." 

Art. 20 São de utilidade pública e dependem de penn.issão, 
outorgada mediante licitação, os aproveitamentos das quedas d'á­
gua e de outras fontes de energia hidráulica que se destinem aos 
serviços públicos de energia elétrica ou ao comércio integral ou 
parcial da energia produzida, de qualquer potência não superior a 
1.000 (um mil) kw. 

Art. 30 A dispensa de autorização, permissão ou concessão 
não isenta os beneficiários de aproveitamentos de quedas d'água 
ou de outras fontes de energia hidráulica de cumprimento das exi­
gências ambientais pertinentes, feitas pelos 6rgãos competentes in­
tegrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, 
criado pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, com as modifi­
cações introduzidas pela Lei nO 7.804, de 18 de julbo de 1989, e 
demais alterações legais supervenientes. 

Art. 4° O Presidente da República poderá delegar ao Minis­
tro de Estado de Minas e Energia a outorga de atos de concessão e 
permissão de energia elétrica relativas a aproveitamentos de que­
das d'águas e de outras fontes de energia hidráulica, bem como o 
Ministro de Estado de Minas e Energia poderá delegar ao titular 
do órgão setorial específico a outorga de atos de concessão e per­
missão de serviços públicos de distribuição de energia elétrica, e 
de autorização de aproveitamentos de quedas d'água e de outras 
fontes de energia hidráulica ou de usinas de geração elétrica de 
origem ténnica. 

§ 1 ° O Ministro de Estado de Minas e Energia poderá su b­
delegar ao titular do órgão setorial específico a outvrga de atos de 
concessão e permissão de energia elétrica relativas a aproveitA­
mentos de quedas d'água e de outras fontes de energia hidráulica. 

§ 20 Os respectivos contratos serão frrmados, como repre-
senlante da União, pelo titular do órgão setorial espe ,ifico. 

Art. 50 Esta lei entm em vigor na data de sua publicação. 
Art. 60 Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, de de 1995; 174° da Independência e 107° da 
República. 

Sala da Comissão, 6 de junho de 1995. - Senador José 
Agripiuo, Presidente - Senador José Roberto Arnlda, Relator-
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Jonas Pinheiro - Onofre Quinan - Arlindo Porto - José Alves 
- Vilson Kleinübing - Lúdio Coelho - Adetnir Andrade - Ro­
meu Tuma - Ney Suassuna - Mauro MirandlL 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA·ESTRUTURA DO SENADO FEDERAL 

VOTO EM SEPARADO 

Projeto de La da Câmara nO 5, de 1995 (pL n° 
5,653, de 1990, na Casa de origem), que "dispõe s0-

bre os limites de potênda dos aproveitamentos das 
quedas d'água e outras fontes de energia hidráulim 
de tapacidade reduzida e dá outras providências". 

Autor: Poder EXec"~tivo 
Relatot: Senador José Roberto Anuda 
Voto em Separado: Senador José Eduanlo Dutra 

Rdatório 

O projeto em questão, que dispõe "sobre OS limites de p0-

tência dos aproveitamentos das quedas d'água e outras fontes de 
energia hidráulica de capacidade reduzida e dá outms providên­
cias", é provenienle da Câmara dos DeJ"ltados (Projeto de Lei da 
Câmara 0° 5,653-C), de autoria do Poder Executivo (Mensagem 0° 
558, de 31 de julho de 1990), com o apensamento dos Projetos de 
Lei n"s 788/91, do DeJ"ltado Federal Carlos Cardinal, e PL 
2.139/91, do Deputado Freire Júnior. 

O projeto visa regulamentar o parásrafo do art. 176 da 
Constituição Federal, que estabeleoe a dispensa de autorização '"' 
concessão para o aproveitamento do potencial de energia renová­
vel de capaddade reduzida e. conseqüenteDJ.e11te. alterar os arts. 
139, § 2°, 140 e 141 do Decreto n° 24.643, de lO de junho de 1934 
(C6digo das Águas). 

O projeto apresentado na Câmara dos Deputados pelo ex­
Presidente Fernando Collor de Mello, sob o argumento de fortale­
cer a iniciativa privada, reduzir a interferência do Estado no setor 
prodotivo e adequar o C6digo de Águas à criação do Programa de 
Pequenas Centrais Elétricas, propõe isentar de autorização e con­
cessão os aproveitamentos das quedas d'água e outras fontes de 
energia hidráulica de porência de até looKW; e submeter os proje­
tos de aproveitamento das quedas d'água, de potência superior a 
looKWe inferi5'" a 5OOKW, 11 prévia autori>.ação do Departamen­
to Nacional de Aguas e Energia Elétrica - DNAEE. 

Na Câmara. o projeto do Executivo foi aprovado com a in­
corporação das propostas do projeto do Deputado Carlos Cardinal 
e das emendas apresentadas pelos Deputados Adroaldo Streck e 
José Maria Eymaiel, respectivaroenle nas Comissões de Minas e 
Energia e Constituição e Justiça. 

O jJI1Jjeto enviado à Comissão de Infta-Estrutnra do Senado 
contém as seguintes disposições: 

- dü;pensa os aproveitamentos de quedas d'água e outras 
fonles de energia hidráulica, de porência inferior a 500 KW, para 
qualquer aplicação, de autorização e concessão, alterando o dis­
posto no parágrafo 20

, do artigo 139 do Código das Águas; 
- considera de utilidade pública e dependenles de concessão 

OS aproveitamentos de po!ência superior a 500 KW, al\erando o 
artigo 140 do Código das Aguas; 

- revoga o artigo 141 do Código da. Águas, que estabelece 
a necessidade de simples autorização, salvo o caso do pari.grafo 2° 
do artigo 139, quando os permissionários forem titulares de direi­
tos de ribeirinidade e o aproveitamento se destinar ao uso exclusi­
vo do proprietário; 

- submete os projetos de aproveitam,onto de quedas d'âgua, 
de potência superiores a 100 KW e inferic)[$ a 500 KW, à prévia 
autorizaçâo do DNAEE; 

. - toma obrigatório aos aproveitamentos isentos de autoriza-
ção e concessão, o licenciamento prévio por 6rgão inlegranle do 
Sisnama. 

O Senador 10sé Roberto Arnlda, indicado relator do projeto 
na Comissão de fnfra-Estrutura, baseado no pressuposto que os 
projetos apresentados na Câmara dos DeJ"ltados em 1990 e 1991, 
encontraln-se ultmpassados frenle às atuais demandas setoriais, 
apresentou um projeto substitutivo ao projeto aprovado na Câmara 
dos Deputados. 

O artigo 1° do Substitutivo altera "parágrafo 7:', do artigo 
!39, e dá nova redação aos artigos 140 e 141 do Código das 
Aguas da seguinte maneira: 

- reestabeleoe o limite de potênci •. de 100 KW para a dis­
pensa de autorização e concessão dos 3pruveitamemos industriais, 
conforme colocado no projeto do Executivo, de 1990 (parásrafo 2° 
do artigo 139); 

- detennina que os aproveitamentos das quedas d'água e 
ouns fonles de energia hidránlica, de potência superior a 1.000 
KW, que se destinem aos serviços públitos de energia elétrica 00 

ao comércio inlegral ou parcial de energia produzida (produtor in­
dependente), sejam, considerados de utilidade pública e dependam 
de concessão, outorgada mediante lic~ação, na modalidade de 
con~ncia ou conforme lei especifica (artigo 140); 

- estabelece no parágrafo único do artigo 140; que os apro­
veitamentos com porêocia superior a l.oooKW, que se destinem 
ao uso tllclusivo do proprietario OU titular do direito de ribeirini­
dade (allto-prodotor), sejam também considerados de utilidade pú­
blica, dependentes de concessão, outorgadas pm: meio de processo 
discrici<:mário do Pnder Concedente; 

- submete à simples autorização os aproveitamentos de pc>­
rência superiores a 100 KW e inferiores a 1.000 KW, para uso ex­
clusivo dos respectivos proprietários 011 titulares do direito de ri­
berinidade. 

O artigo 2° do Substitutivo cria a figura juridica da permis­
são, outmgada mediante licitação, para os aproveitamentos das 
quedas d'agua e de ootras fonles de energia hidránlica, oonsidem­
dos de utilidade pública, de qualquer potência não superior a 
1.000KW, que se destinem aos serviço. públicos de energia elem­
ca ou ao comércio integral '"' parcial de energia prodozida. 

O artigo 3° do Substitutivo torna obrigatório que os benefi­
cimos de aproveitamentos das queda. d'água e oulms fontes de 
energia hidrauJica, dispensados de au~. permissão 00 oonces­
são, <XIlnpnun as exigências lI!llbi<ntais pertinentes, feitas pelos orgã­
os inlergrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SfSNAMA. 

O artigo 4° do Substitutivo institui um novo sistema de delega­
ção e sulHle\egação para • autorga dos atos de.conoessão ou peanis­
são de serviços plb1ioos de energia eletrka e de autorização de apro­
veitamento de quedas d'agua e outras fooles de energia hidraulica 
00 de usinas de emgia eletrica de origem ténnica. Assim, o relator 
transfere para o Ministro das Minas e Energia as atuais competências 
do presidente da Rep!lblica. que por sua VtIL poderá su1>-delegar para 
o titular do órgão setorial especifICO todas as comperências para. ou­
torga de atos de conces8âo e permissão de serviços plblicos de distri­
llJição de energia eletrica, assim como de autorização de aproveita­
_ das quedas d'aguas e de ootras fontes de energia hidráulica ou 
de usinas de geração de energia elé(rica de origem térmica 

Voto em sepa1'ado 

O Sertador José Roberto Arnlda, relator do projeto nesta 
CoIDÍllsão, de maneira bastante apropriada resgata a formulação 
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original do Poder Executivo, ao estabelecer o limite de potência 
em 100 (cem) KW para os casos de dispensa de autorização e con­
cessão dos aproveitamentos de quedas d'água e ootras fontes de ener­
gia hidrãulica, previsto no § 2" do artigo 139 do Código das Águas. 

Em que pese a formulaçãp do Relator, alterando a redação 
do artigo 140 do Código das Aguas, ser matéria de tratamento 
mais adequado em proposições que encontram-se em tramitação 
no Congresso Nacional. a exemplo da Medida Provisória que re­
gulamenta a Lei de Concessão de Setviços Públicos e O projeto 
que cria a figura do Produtor Independente de Energia, considera· 
mos razoável mantê-Ia, dado que se orienta pelos principios da Lei 
de? Concessões ao submeter os aproveitamentos superior a 1.()(X) 
(um mil) a processos de licitação, na modalidade de licitação. 

Já o parágrafo único do artigo 140, proposto pelo Relator, 
nos parece extremamente inconveniente, ao considerar de utilida­
de pública os aproveitamentos de potência superior a 1.000 (um 
mil) KW. que se destinem ao uso exclusivo do concessionário. Tal 
díspositivo, na hipótese de aprovação poderá criar problemas de 
conflito social em áreas rurais e até de especulação fundiária tendo 
em vista que os critérios para desapropriação das áreas abrangidas 
pelos aproveitamentos será única e exclusivamente do beneficiário 
destes aproveitamentos. Ademais, não existe qualquer garantia que 
o auto-consumidor. beneficiário de uma concessão simplesmente 
outorgada por meio de processo discricionário do Poder Conce­
dente, venha após a constituição do aproveitamento destinar par­
cialmente ou integralmente a energia produzida para a comerciali­
zação, tomando-se deste modo produtor independente, sem ter-se 
submetido a um processo de licitação para fazer jus à concessão. 

Quanto ao parágrafo único do artigo 140 do substitutivo do 
Relator, consideramos imprópria a formulação que institui um 
novo sistema de delegação e subdelegação, responsável por trans­
ferir as competências do Presidente da República e do Ministro 
das Minas e Energia, quanto aos atos de outorga de concessão e 
permissão de energia elétrica relativas a aproveitamento de quedas 
d'água e de rotras fontes de energia hidraúlica, assim como os 
atos de concessão e permissão de serviços públicos de distribuição 
de energia elétrica, para o titular do úrgão setorial especifico. A 
nossa discordância de transferir a competência da outorga dos atos 
de concessão e pennissão dos serviços p6blicos de maneira geral, 
baseia-se no fato incontestável que o nosso País não conta com le­
gislação que garanta a existência de órgãos de regulamentação e 
fiscalização de concessões de serviços públicos fortes, inde­
pendentes e invulnerâveis às pressões do setor privado. 

Em face da obsolescl!ncia do Código das Águas e da perma­
nente demanda de crescimento do complexo energético de nosso 
P~s, faz-se necessário acrescentar um dispositivo à legislação em 
VIgor capaz de oferecer soluções às situações de existência de 
aproveitamentos de capacidade reduzida em sítios que necessitem 
de instalação de projetos de maior porte energético. A administra­
ção de situações desta natureza deve estar sempre subordinada às 
diretrizes de planejamento setorial do Poder Público, e as even· 
tuais desapropriações que se fizerem necessárias, devem se orien­
tar pela proporção de energia gerada pelos aproveitamentos de ca­
pacidade reduzida, conforme a formulação constante do artigo 3° e 
parágrafo único do voto em separado que ora apresento. 

Por todo o exposto acima. voto a favor do substitutivo do Rela­
tor, com as modificações que seguem no voto em separado anexo. 

voro EM SEPARADO 
(Do Senador José Eduardo Dulra) 

Dispõe sobre limites de potência dos aproveita­
mentos das quedas d'água e de outras fontes de ener-

gia hidráulica de capacidade reduzida e dá outras 
providência& 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l° O § 2° do art. 139, o art. 140 e o art. 141 do Decreto 
nO 26.643, de 10 de julho de 1934, o Código das Águas, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"AIt. 139 ............................................................... . 

§ 2° Também ficam excetuados os aproveitamen­
tos de quedas d'água de energia hidrãulica de potência 
inferior a 100 (cem) KW para uso exclusivo do respecti­
vo proprietário. 

Art. 140. São considerados de utilidade pública e 
dependem de concessão, outorgada mediante processo 
de licitação, na modalidade de concorrência ou confor­
me lei especifica, os ap[Oveitamentos de quedas d'água 
e outras fontes de energia hidráulica que se destinem aos 
serviços públicos de energia elétrica ou ao comércio in­
tegral 00 parcial da energia produzida, com potência su­
perior a 1.000 (um mil) KW. 

Art. 141. Dependem de autorização os aproveita­
mentos de potência igualou superior a 100 (cem) KW e 
igual e inferior a 1.000 (um mil) KW para uso exclusivo 
do respectivo proprietário ou titular de direito de ribeiri­
nidade." 

Art. 2° São de utilidade pública e dependem de permissão, 
outorgada mediante licitação, os aproveitamentos das quedas d'á­
gua e de outras fontes de energia hidráulica que se destinem aos 
serviços públicos de energia elétrica ou ao comércio integral ou 
parcial de energia produzida, de qualquer potência não superior a 
1.000 (um mil) KW. 

Art. 3° Os aproveitamentos de quedas d'água e outras fon­
tes de energia hidraúüca, de potência inferior a 1.000KW, que se 
destinarem ao uso exclusivo do proprietário ou titular de direito de 
ribeirinidade, dependerão de concessão ootorgada por meio de 
processo discricionário do Poder Concedente, subordinadas às di­
retrizes de planejamento setorial do Poder Público. 

Parágrafo único. Os he:neficiários dos aproveitamentos de 
potência inferior a 1.000 (um mil) KW, na hipótese da constitui­
ção de um projeto do maior porte que interfIra no sitio de localiza­
ção destes aproveitamentos, deverio ser indenizados na proporção 
da quantidade de energia gerada por estes aproveitamentos. 

Art. 4° A dispensa de autorização. permissão ou concessão 
não isenta os beneficiários dos aproveitamentos de quedas d'água 
ou de outras fontes de energia hidrnúlica de cumprimento de exi­
~ências ambientais pertinentes, feitas pelos órgãos competentes 
mtegrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA 
criado pela Lei nO 6.938, de 31 de agosto de 1981, com as rnodifi: 
cações inlroduzidas pela Lei nO 7.804, de 18 de julho de 1989, e 
demaIS alterações legais supervinientes. 

Art. 5° O Presidente da República poderá delegar ao Minis­
tro das Minas e Energia a outorga dos atos de concessão e permis­
são de energia elétrica relativas a aproveitamentos de quedas d'á­
gua e de outras fontews de energia hidráulica e de concessão e 
permissão de serviços de distribuição de energia elétrica. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de Sl,la publicação. 
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 6 de junho de 1995. - Senador José 

Eduardo Dutra. 
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PARECERN'413,DEI995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre o Projeto de La da Câmara n' 47, de 
1995 (n' 194195, na Casa de origem), que "altera lt'" 
redação do ar!.. 12 e suprime o ar!. 53 da Lei n' 
6J115, d. 19 de agosto d. 1980, com as alterações in­
troduzidas pela La n' 6-964, de 10 de dezembro de 
1981, que define a situação jurídica do estraageiro no 
Brasil" e sobre o Projeto de La do Senado n' 78, de 
1995, que It dispõe sobre vistos consulares" • 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 
Nos texmos da Constituição Federal e das disposições regi­

mentais pertinentes à tmmitação da matéria constante nas proposi­
ções em apreço, encaminha-se a esta Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadaoia o presente i>rojeto de Lei da Câmara n' 47/95, 
que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 78/95, e 
que visa a alterar • redação do !Ut 12 e suprimir o art. 53 da Lei n' 
6.815, de 19 de agosto de 1980, já modificada pela Lei n' 6.964, 
de 10 de dezembro de 1981, que derme a situação juódica do es­
trangeiro no Brasil. 

Acompanha o texto do Projeto de Lei da Câmara n' 47/95,jus-. 
tifIcação do seu autor, na qual ~ 8I1'Oladas as razões que levaram à 
sua propositurn. Desta manifestação, cabe destacar o seguinte: 

''O desejável crescimento do intercâmbio comer­
cial e do turismo entre o Brasil e os demais países vem 
exigindo a adoção de mecanismos adequados que facili­
tem o trânsito de em(lresários e de turistas, sem pre jIízo 
das medidas de controle da entrada, pexmanência e saída 
de estrangeiros de território brasileiro. 

A legislação que deCme a situação jurídica do es­
trangeiro no Brasil, os tipos de vistos e sua validade, e 
regula demais aspectos vinculados à matéria, fundamen­
ta-se na Lei n' 6.815, de 19 de aj!osto de 1980 e no con­
texto diverso do atual, encontrando-se ultrapassada, com 
repercussões negativas para o incremento do turismo e 
dos negócios internacionais. 

O projeto que ora submetemos à consideração dos 
nobres Parlamentares tem o objetivo de flexibilizar os 
vistos para turistas, evitando os entraves rurocráticos de 
reiteradas concessões de vistos válidos para o curto pe­
ríodo de 90 (noventa) dias. 

A exemplo do que ocorre em outros países, as 
propostas consistem em permitir que as repartições con­
sulares brasileiras concedam vistos de turismo por pra­
zos mais dilatados, de até 5 (cinco) anos, a critério do 
Ministério das Relações Exteriores e sob o princípio da 
reciprocidade, petmissivos de múltiplas entradas de até 
90 (noventa) dias, jlI'OITogáveis por igual peóodo, totali­
zando o máximo de 180 (cento e oitenta) dias por ano. 

Este procedimento traz consigo o efeito benéfico 
de descongestionar os selViços consulares, de estimular 
o turismo e de facilitar as constantes viagens de estran~ 
geiros a negócios, repercutindo positivamente no trata­
mento dado ao blrista brasileiro no exterior." 

Trata-se, a toda evidência. de grande transtorno causado por 
nonna em descompasso com a realidade e necessidade internacio­
nais e que destarte urge ser modificada. 

Para tanto, apresentam-se os projetos de lei do Senado e da 
Câmara aqui considerados e que, por tratarem do mesmo objeto, 
tramitam em conjunto. nos termos da previsão regimental, art. 258 
do Regimento do Senado Federal. 

De todo patentes a oportunidade " conveniência de ambos 
os projetos, cumpre, no âmbito de apI'l~iação desta Comissão. 
considerar a sua constitucionalidade e a legalidade. Neste sentido. 
é de se assinalar que em nenhuma hipótose conflitam os projetos 
analisados com o ordenamento jurídico brasileiro, seja no plano 
constitucional ou infraconstitucional, sendo ainda compatíveis 
com o sistema juridico brasileiro. Louve-se, ademais, a pertinente 
iniciativa do ilustre Senador Lúcio Alcântara, cujo projeto (Projeto 
de Lei do Senado n° 78/95) teVe tramitação iniciada. nesta Casa. 
uma simples semana ap6s a apresentação do Projeto de Lei da Câ­
mam n' 47, de 1995, na Casa de origem. 

Pelo que se expôs, opinamos pela aprovação da matéria sob 
exame, na foxma do Projeto de Lei da Câmara n' 47, de 1995, por 
estar versado em mellior técnica legislativa - prevendo inclusive a 
supressão do art. 53 do mesmo Estatuto do Estrangeiro, que se re­
fere a nOtma em vias de extinção - e pela prejudicialidade do Pr0-
jeto de Lei do Senado n' 78, de 1995, cujo objetivo, ressalte-se, 
está plenamente alcançado. 

Sala das Comissões, 21 de junho de 1995. - Iris Rezende, 
Presidente - Luiz Alberto de Oliveira, Relator - Eldo Alvares -
Esperídião Amin - Ramez 'febet - Jefferson Peres - Carlos 
Patrocínio - Jader Barbalho - ROBllldo Cunha Lima - José 
Eduardo Dutra - Lúcio Alcântara - Ney SUUiuna - José Fo .. 
gaça - Romeu Tuma - Bernardo Cabral- Ademir Andrade. 

PARECER N' 414, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplemen­
tar, do Projeto de Lei da Câmara nO 57, de 1994 (nO 
2.579, de 1992, na Casa de origem), 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, para 
o tumo suplementar. do Projeto de Lei da Câmara n' 57, de 1994 
(0°2579, de 1992. na Casa de origem), que dispõe sobre o funcio­
namento dos Conselhos Federais. 

Sal. de Reuniões da Comissão, 22 de junho de 1995.­
Teotônio Vilda Filho, Presidente - Odacir Soares. Relator - Re­
nan Calheiros - Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER N° 414, DE 1995 

Dispõe sobre o fundonamento dos Conselhos 
Federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Aplicam-se às importâncias devidas aos Conselhos 

Regionais de Fiscalização ProfIssioru,l, pelos integrantes das res­
pectivas classes, os mesmos índices de atualização exigíveis na c0-

brança dos tributos federais, acrescidos de juros de 1% (um por 
cento) ao mês. 

Art. 2° Os Conselhos Federais promoverão, no prazo de 
dois anos, a contar da promulgação rn~sta Lei, a instalação e manu­
tenção de sede em Brasília. independentemente das que existirem 
em outras unidades da Federação. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposiç,:ões em contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O expediente lido 
vai à publicação. Foram encaminhados à publicação pareceres da 
Comissão de Serviços de Infra-EstlUtura, concluindo favoravel­
ménte às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n" 72, de 1993 (n' 4.068/89, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o plantio de árvores ao longo 
das rodovias e ferrovias brasileiras e dá outras providências; e 

- Projeto de Lei da Câmara n' 5, de 1995 (n' 5.653/90, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
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dispõe sobre limites de potência dos aproveitamentos das quedai; 
d'água e outras fontes de energia hidráulica de capacidade reduzi­
da e dá outras providências. 

As matérias ficarão sobre a Mesa, durante cinco sessões or~ 
dinárias, a fim de receber emendas. nos (.ermos do 8I1. 235, n, d, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Foi encaminhado 
ã publicação parecer da Comissão de Constituição, Justiça. Cida­
dania. concluindo favoravelmente ao Projeto de Lei da Cânlara nO 
47, de 1995, (n° 194'95, na Casa de origem), que a1tem a redação 
do art. 12 e sUprime o art. 53 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 
1980, com as alterações introduzidas pela Lei n' 6.964, de 10 de 
dezembro de 1981, que derme a situação juúdica do estrangeiro 
no Brasil (framilando em conjunto com o PLS nO 78, de 1995). 

A matéria fica.rá sobre a Mesa, durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235. n. d, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre a mesa, 
proposta de emenda que será lida pelo Sr. 1° Secretário em exercí­
cio, Senador Geraldo Melo. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 41, DE 1995 

Revoga o § 3" do artigo 192 da Constituição F.,. 
deno!, que limita as """'" de juros reais em U% ao ano. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
nos termos do § 3' do Art. 60 da Constituição Federal. promulgam 
a seguinte Emenda ao Texto Constitucional: 

Al1. 1° Fica revogado o § 3° do art. 192 da Constituição Fe­
deral. 

Art. 2° Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data 
de sua l"blicação. 

Justificação 

As sociedades democráticas dispõem de instituições e poli­
lÍcas públicas para adrninistrar a ação interativa das forças de mer­
cado. visando assegurar a conciliação do funcionamento de certos 
segmentos do aparato produtivo com os objetivos e interesses da 
cidadania. 

A atual conjunwra macroeconômica e a necessidade de se 
garantir a estabilização da economia têm forçado a elevação das 
taxas de juros a níveis acima das expectativas da população e das 
empresas. 

O Constituinte de 1988 entendeu como oportuna a fIxação 
da taxa de juros, como remuneração da concessão de crédito, no li­
mite de 12% ao ano. 

A taxa de juros não pode ser fIXada mediante diplomas le­
gais, pois é o ponto de equilíbrio entre o preço exigido pelo credor 
pela cessão de seus recursos, e o preço que o devedor está disposto 
a pagar para obtê-los. Neste sentido. a taxa de juros é o preço da 
liquidez. Mas a liquidez é um bem cuja formação do preço tem 
uma. complexa estrutura. Há um fator objetivo: a quantidade de 
moeda disponível no mercado, normalmente sob controle direto 
do Banco Central. Há, tambént. um fator subjetivo: o premio exi­
gido pelo detentor dos recursos para renunciar ao consumo presen­
te, em troca de um consumo fuwro mais alentado. 

A taxa de juros é um instrumento crucial das políticas pú­
blicas de promoção do desenvolvimento e de combate à inflação. 
A cada conjuntura, cabe um nível de taxa de juros para a obtenção 
dos objetivos da condução da política econômica vigente. 

A dualidade do impacto da lJiXa de juros no âmbito da poli­
tica econômica também se repete. com impacto diferenciado. no 
nível das pessoas: quanto mais alta a taxa de juros, melhor se sente 
remunerado o poupador, aumentando sua propensão a renúncia do 
consumo presente. Reação oposta se passa com o investidor. quan­
to mais baixa a taxa de juros, mais estinwlado o empreendedor a 
enfrentar as incertezas e os riscos, e menos exigente quanto à taxa 
de lucratividade de suas iniciativas. Por tudo isto, o Il18I'CO juridi­
co-institucional é indispensável para conciliar os interesses da so­
ciedade com os fatos resultantes da ação das forças do mercado, 
mas não pode substibJÍ-las, sob pena de criar situações irreais e 
obter resultados indesejáveis. 

O atual contexto internacional tem se caracterizado pelo li­
vre fluxo dos capitais e pela supremacia da tecnologia como fator 
de produção. Os novos paradigmas internacionais têm estimulado 
o processo de desconstitucionalização de certos temas relevantes 
para a administração da inserção da economia brasileira no siste­
ma econômico mundial. 

A rigidez imposta à taxa de juros no texto constitucional 
não permite à Administração Pública Federal dispor de mecanis­
mos para fazer face às mutações no cenário internacional. onde dia 
a dia se eliminam reservas de mercado, se intensificam as interre­
lações eorre as economias, e necesita-se incrementar a atração de 
capitais fmanceiros para. a complementação da poupança nacional. 

Com efeito. a aparente proteção, propiciada por um teto à 
taxa de juros real. tenderá a incrementar a demanda por investi­
mentos, mas não a sua efetivação, pois esbanará. na retração do in­
centivo à poupança. Assim. os beneficios tenderão a ser efêmeros 
e circunscritos aos agentes que obtiverem acesso aos parcos recur­
sos - provavelmente de fontes públicas OU compulsórias - aumen­
tando a regulação governamental neste. segmento, bem como cau­
sando prejuízo ao erário. 

A desconstitucionalização do tema ~nnititá a gestão mais 
eficaz da politica econômica, vez que possibilitará a rápida adoção 
de eventuais medidas corretivas. muitas vezes indispensáveis à se­
gurança juridica e à garantia do pleno exerclcio dos direitos deri­
vados das relações juridicas já. existentes. Portanto, no contexto 
atual de internacionalização do mercado fInanceiro, com mutações 
freqüentes, os interesses nacionais estarão melhor defendidos me­
diante uma legislação mais flexivel e passível de atualização aos 
ciclos e momentos das atividades econômicas, que se produzem e 
se desdobram fora do espaço de governabilidade do Podec Nacional 

O Constituinte de 1988 foi sensível à insatisfação da Socie­
dade quanto ao padrão de funcionamento das atividades das insti­
tuições fmanceiras, públicas e privadas. No entanto, o remédio via 
fIXação da taxa de juros é ineficaz, pois sua simplicidade não pode 
impactar a complexa realidade do mundo fmanceiro. 

O exercício de maior controle social sobre as atividades das 
instituições públicas e privadas se beneficianÍ do estabelecimento 
de um novo marco juridico e institucional para o Sistema Finan­
ceiro Nacional, cuja legislação básica data de 1965. Tanto a Socie­
dade Brasileira mudou sua atitude frente às questões da cidadania 
e do controle da gestão pública., quanto o quadro econômico se 
transfonnou radicalmente. 

Existe no Banco Central um primeiro rascunho de uma pro­
posta de regulamentação do funcionamento das instituições ftnan­
ceiras. A ação do Congresso Nacional poderia partir desta base e 
promover o debate acerca deste tema, inclusive sobre os limites do 
custo da concessão de crédito. 

A aprovação da presente proposta de emenda seria um pas­
so concreto para a revisão da Lei 4728, de 16 de julho de 1965, 
que eslabeleceu as normas para o funcionamento dos mercados fi­
nanceiros e de capitais, assim como as atribuições do Conselho 
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Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, e lançaria as 
bases para a preparação das leis complementares previstas na 
Constituição Federal, 

Assim, conscientes de que a atualização do texto constitu­
cional não deva ficar restrita à proposições do Poder Executivo e 
que cumpre a nós, do Poder Legislativo, precipuamente, o dever­
poder de legislar e, desta forma, propor as alterações legislativas 
indispensáveis ao desenvolvimento nacional, é q\.le levamos à con­
sideração de nossos ilustres pares a presente proposta de emenda à 
Constituição. 

Sala das Sessões,.22 de junho de 1995. - Sérgio Machado­
Geraldo Melo - Artur da Távola - Lúcio Alcântara - Teotônio Vi­
lela Filho - Carlos Wilson -lefferson Peres - Pedro Piva - Lúdio 
Coelho - José Ro~ Apuda - Beni Veras - José Ignácio Ferrei­
ra - Bello parga - Elcio Alvares - Arlindo Porto - Antônio Carlos 
Magalhães - Gilberto Miranda - Romeu Tuma - Fernando Bezer­
ra - Antônio Carlos Valadares - Mauro Miranda - Ronaldo Olnha 
Lima - Ney SUassuna - Pedro Piva - Vilson K1einübing - Ramez 
Teoot - Lucídio Portella - Carlos Bezerra - Gilvan Borges - Es­
peridião Amin - Joel de Hollanda. 

lÁ Comissão de ConsriJuição.J us/iça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A proposta de 
emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita a disposi­
ções específicas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regímento 
Interno. 

A matéria será J'lblicada e despachada à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelos Sr. la 
Secretário em exercício. Senador Geraldo Melo. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 966, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 55, m, da Constituição. combinado com 

o art. 13. § I" do Regimento Interno, requeiro seja considerado 
como licença autorizada o periudo de 16 a 20 de junho do corren­
te, quando estive ausente para participar de díscussões na Univer­
sidade Federal do Acre, sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação - LDB. bem como da articulação de uma reunião com o 
Presidente do Ibama e os setores envolvidos na política da Borra­
chaNatural 

Sal. das Sessões, 21 de junho de 1995. - Senadora Marina 
Silva. 

REQUERIMENTO N" 967, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 55, 111, da Constituição e para o. f1D8 do 

disposto no art. 13, § I" do Regimento Interno, requeiro sejam 
considerados como licença autorizada os dias 23 e 26 de junho do 
corrente, quando estarei afastado dos trabalhos da Casa, a fun de 
participar de encontro politico no Estado de Sergipe, como fusi­
dente Regional do Partido Progressista. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Antonio Carlos 
Valadares. 

REQUERIMENTO N° %8, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos regimentais. que seja considerado 

como licença autorizada o meu afastamento dos trabalhos desta 
Casa no dia 23-6-95, ocasião em que estarei compondo a comitiva 
de parlamentares em visita ao canteiro de obras da Ponte Rodofer-

roviária sobre o Rio Paraná. interligando os municipios de Rubi­
néia (SP) e Aparecida do Taboado (MS), e à Ferronorte (MS). 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Senador Romeu 
Tuma. 

REQUERIMENTO N" 969, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tertuos do arL 55, m, da Cons1ituição, combinado com 

o art. 13, § IOdo Regimento Interno, ""'1ueiro seja cousidetado 
como licença autorizAda o dia 23 de junho do corrente, quando es­
tarei ausente para participar como painelista do Curso de Educa­
ção Ambiental e do 11 Seminário Abertorobre ''Comunicação Éti­
ca e Meio Ambiente; e as Alternativas, Quais São?", na Pontüice 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul, • convite da Prefei­
tura Municipal de Porto Alegre, confomu~ convite em apenso. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1.995, - Senadora MariDa 
SDva. 

REQUERIMENTO N° 970, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos regimentais. que seja considerado 

como licença autorizada o meu afastamento dos trabalhos desta 
Casa no dia 23-6~95. oca:sião em que estarei compondo a comitiva 
de parlamentares em visita ao canteiro de obras da Ponte Rudofer­
roviárla sobre o rio Paraná, interligando os municípios de Rubi­
néia (SP) e Aparecida do Taboado (MS), e ã Ferronorte (MS). 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Seuador Ramez 
Teool. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Ficam concedidas 
as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimentos qu.~ serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exereicio, Senador Geraldo Melo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 971, DE 1995 .. 
Senhor Presidente, 
Nos temlOs regimentais, requeiro a V. Ex·, sejam solicita­

das "" Senhor Ministro das Comunicações, as seguintes infonnaçôes: 
1. Há um plano de expansão das atividades da Ernhrate1, 

para o exterior? 
2. Caso positiva a resposta ao item anterior, qual ajustiflcativa? 
3. Foi assinado, em agosto de 1994, um convênio de c0ope­

ração técnica e comercial com a Empresa Portuguesa de Teleco­
municações Marconi? 

4. Se houve o referido convênio, qual o seu inteiro teor'? 
5. Foram inaugurados escritórios da Embratel, em Was­

hington e em Lisboa? Quando? 
6. Qual a estrutura e a despesa desses escritórios e, bem as­

sim, qual a sua fmalidade? 
Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Senador Humber. 

to Lucena. 

fÃ Mesa para decisâo) 

REQUERIMENTO N° 972, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos teImOS do arL 50, § 2", da Constituição Federal, combi­

nado com o previsto no art- 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, Requeiro seja solicitado ao Excelentíssimo Senhor Minis­
tro das Minas e Energia, infOlDlaçãO referente ao andamento e/oo 
resultados da Comissão de Processo Administrativo Discip1inar 
constituída pela Portaria n" 563, de 10 de outubro de 1994. relativa 
a iD:lfXltações de delitos diversos cometidos pelo Diretor do Depar-
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tamento Nacional da Produção Mineral. Engenheiro Elmer Prata 
Salomão, em conluio com a Coordenadom de Mineração e Com­
bustíveis da Consultoria Juridica do Ministério das Minas e Ener­
gia, Heloisa Helena de Castro Guimariies, e com o OIefe da Divi­
são de Mineração e Combusúveis daquela mesma. Consultoria. 
Humberto de Carvalho Matos, e outros. Bem como cópia do intei­
ro teor das peças que constituem o Processo, inclusive transcrição 
de gravações em microfitas magnéticas entregue à Comissão de 
Sindicância que lhe deu origem. E ainda relação dos documentos 
recebidos pelo Gabinete do Ministro das Minas e Energia em que se 
iml'lta o cometimento de irregularidades no âmbito do DNPM, desde 
a posse do atual Diretor. Elmer Prata Salomão. em 1991; bem como 
das Ações Judiciais respondidas pela União. na mesma motivação. 

Justificação 

Da Comissão de Sindicância instituída pela Portaria MME 
nO 335, de 22-6-94, resulta substancioso relatório no qual emergem 
fatos delituosos comctiàos de forma articulada pelo Diretor do 
DNPM, subalternos. e membros da Consultoria Juridica do Minis­
tério das Minas e Energia. Em que pese tais fatos, no curso do Pro­
cesso Disciplinar consequente. foram os sexvidores envolvidos manti­
dos nos Cargos em Comissão que Jhes possibilitcAl o exercício das ir­
regularidades, e posterga-se o termo deste Processo Disciplinar. 

Embora no exercício do Poder Discricionário da Autoridade 
o afastamento do Cargo em Comissão de Servidor investigado em 
Processo Disciplinar. a manutenção de tais servidores nestes car~ 
gos, face o volume de denúncias relativas a mã execução do Códi~ 
go de Mineração pelo órgão competente. aliado as responsabilida­
des que se pretende acrescentar a este segmento do Governo com 
as Reformas Constitucionais em curso, no que diz respeito aos Re~ 
cursos Minerais (Mon0p6lio, e conceito de Empresa Brasileira). 
justifica o exame a~rado deste Processo e demais infonnações s0-

licitadas, pelas quais revela-se a organização de urna verdadeira 
consultoria paralela mantida pelos ditos servidores. e prestação de 
setViços de advocacia administrativa. para a rutorga de títulos de 
direitos minerários em detrimento da legalidade. com o esrulho deste 
precioso patrimônio público constituído com os recursos minerais. 

Em razão, o presente Requerimento. 
Sala das Sessões. 22 de junho de 1995. - Senador Eman. 

desAmorim. 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os requerimentos 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos termos do inciso 
1lI do art. 216 do Regimento Interno desta Casa. 

Sobre a mesa, requerimento de urgência que serã lido pelo 
Sr. 1 !lo Secretário em exercício, Senador Geraldo Melo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 973, DE 1995 

Senbor Presidente, 

Requeremos urgência. tiOS termos do art. 336, alínea b, do 
Regimento Interno. para a Meosagem nO 572. de 1995. do Exco­
lentissimo Senbor Presidente da Repiblica, encaminhando ao Se­
nado Federal solicitação de contratação de operação de crédito ex­
terno destinado a ftnanciamento de bens e serviços para a Marinha 
Brasileira. 

Sala das Sessões. 22 de junho de 1995. - Hugo Napoleão -
Roberto Freire - Junia Marise - Renao Calheiros - Bernardo 
Cabral - VaImir Campelo - Leomar Quiotanilha - Gilberto 
Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em votação o re­
querimento. 

OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinãri.a subseqüente, nos 
teID10S do arL 345. inciso IL do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre a mesa. re­
querimento de urgéncia que será lido pelo Sr. I ° Secretário em 
exercício. Senador Geraldo Melo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 974, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 336. alínea b. do Regimento Interno. re­

queremos urgéncia para o Projeto de Lei da Câmara n° 47. de 
1995. que altera a redação do art. 12 e suprime o art. 53 da Lei 0° 
6.815. de 19 de agosto de 1980. com alterações introduzidas pela 
Lei n° 6.964. de 10 de dezembro de 1981. que derme a situação ju­
rídica do estrangeiro no Brasil. 

Sala das Sessões. 22 de junho de 1995. - Ele;o Alvares­
Renan Calheiros - Bernardo Cabral - Hugo Napoleão - Ney 
SUBSSUns. 

SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Em votação o reque­
rimento. 

Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará. 

na Ordem ào Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. nos 
termos do art. 345. inciso IL do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Sobre a mesa. re­
querimento que será. lido pelo Sr. 1!lo Secretário em exercício, Sena­
dor Geraldo Melo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 975, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Pelo falecimento do Dop. Federal Alvaro Lima Cavalcante 

requeremos. nos termos do art 218 do Regilllento Interno e de 
acordo com as tradições da Casa. as seguintes homenagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à fanúlia e ao Estado do 

Ceará. 
Sala das Sessões. 22 de junho de 1995. _ Senador Lúcio 

Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Aprovado o re­
querimento. será cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Geraldo Melo. 

São lidos os seguintes: 

OFÍCIO GLPP N-194195 

Brasília, 21 de junho de 1995 

Excelentissimo Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, pelo Partido 

Progressista, os Srs. Senadores José Roberto Anuda e Antônio 
Carlos Valadares, para integrarem. respectivamente, como titular e 
suplente. a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provi­
sória nO 1.020. de 8 de junho de 1995. que "Organiza e disciplina 
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os Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e de Orçamen­
to do Poder Executivo, e dá outras providências", em substituição 
aos Senadores anteriormente indicados. 

Sem mais para o momento, aproveito a oIXJI1Unidade para 
apresentar-lhe meus protestos de elevada estima e apreço. - Sena­
dor Bernardo Cabral, Uder do PP no Senado Federal. 

OFÍCIO N" 294/95 

Brasília, 21 de junho de 1995 
Senhor Presiderue, 
Nos temos regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nhores Deputados Fernando Zupo e Fernando Lopes, para integra­
rem. na condição de membros Titular e Suplente, respectivamente, 
em substituição ao meu nome e ao do Senhor Deputado Giovanni 
Queiroz. a Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a 
apreciar e dar pare<:er à Medida Provisória nO 1.017, de 8 de junho de 
1995, que "Esra.belece normas paro a outorga e prorrogação das con­
cessões e permissões de seIViços públicos, e clã ootras providências". 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço, - Deputado Miro Teixeira, Líder do PDT. 

OFÍCIO N" 295/95 

Brasília, 21 de junho de 1995 
Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nhores Deputados Fernando Lopes e Matheus Schmid~ paro inte­
grarem, na condição de membros Titular e Suplente, respectiva­
mente, em substituição ao meu nome e ao do Senhor Deputado 
Giovanni Queiroz, a Comissão Mista do Congresso Nacional des~ 
tinada a apreciar. dar parecer à Medida Provisória n° 1.021, de 8 
de junho de 1995, que "Altera a Lei nO 8.031, de 12 de abril de 
1990, e dá outras providências", 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço. - Deputado Miro Teixeira, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Semo feitas as 
substituições solicitadas. 

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presidência re­
cebe0 do Ministro de Relações Exteriores telex datado de 21 do 
corrente. pelo qual consulta sobre o interesse do Senado Fedeml 
em designar representante para integrar a Delegação Brasileira na 
N Conferêncía Mundial sobre a Mulher, a realizar-se em Pequim, 
de 4 a 15 de setembro próximo, 

O Expediente será anexado ao Processo Diversos n° 40, de 
1995, e encaminhado ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nada mais haven­
do a tratar a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 29, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda â 
Constituição n° 29, de 1995 (n° 4/95, na Casa de origem). de ini­
ciativa do Presidente da RefRÍblica, que altera o § 2° do art. 25 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer favorãvel, sob n' 387, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. com correção re­

dacional, em obediência à técnica legislativa. 
(Quarta s""são ordinãria de discussão) 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 32, DE 1995 

Discussão, em primeiro rumo, da Proposta de Emenda à 
Constituição n' 32, de 1995 (nO 5/95, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da República, que a1tera o inciso IX do art. 
170 e o § l' do ar!. 176, revoga o art. 171 e inclui artigo na Consti­
tuição Federal, tendo 

l'are<:ersob nO 393, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável à Pro­

posta, com emenda de redação que apresenta. 
Cferceira sessão ordinária de discussão) 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N'33, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 33, de 1995 (n' 7/95, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o ar!. 178 da 
Constiruição Federal e dispõe sobre a adoção de medidas provisó­
rias, tendo 

Parecer, sob na 394, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável à Pro­

posta, com emenda de redação que apresenta. 
(Tereeira sessão ordinãria de discussão) 

sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está encerrada a 

(Levanta-se a sessão às 17h 34miTL) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. HUM­
BERTO LUCENA, NA SESSÃO DE 20-06-95, QUE SE 
REPUBUCA POR HAVER SAlDO COM INCORRE­
ÇÕES NA ANTERiOR. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) . Sr. Presidente, Sras. f~ Sn;. Senadores, como 
havia prometido em recente pronunciamenlD, venho hoje à tribuna 
para falar sobre as reformas do Estado, que estão na Ordem do Dia 
do Congresso Nacional. Estou particularmente convencido de que 
a participação de todas as forças politicas do País nesse processo 
se faz imprescindível; sobretUdo daquelas que sempre buscaram 
saídas para a solução de nossas desigualdades, alinhadas com a 
plena e radical vigênçia da democracia, entre as quais me incluo, 
com orgulho. 

Na verdade. seria inconcebivel que nos opuséssemos a dis­
cutir. a debater, com toda a profundidade, essas reformas, deixan­
do que ootras forças, mais ou menos ombreadas com os modelos 
neoliberais, ficassem totalmente a cavaleiro, para encaminhar nos­
so Pais a um plano de modificações constituciOllais vazadas sim­
plesmente nos temos de uma total abertura para o mercado, ávi­
das em descartar o máximo possível a intervenção do Estado no 
processo s6cio-econômico. EnfIm, pennitir a edificação do chama­
do ''Estado Mínimo", dando-se passo total à fetichização do cha­
mado mercado-livre. cujos modelos, até hoje, levaram apenas ao 
agravamento das crises sociais. 

Como sabem as Sras. e Sn;. Senadores, sou dos que estive­
ram a todo momento, especialmente nos últimos anos. batalhando 
para que nossa Constituição p.1desse ser devidamente atualizada, 
de acordo com as modificações objetivas por que o mundo veio 
passando, em particular depois da extin,ilo da União Soviética e 
do chamado socialismo real, com o fim concomitante da "guerra 
fria", que balizava, até então, as relaçõe..~ geopoliticas e econômi­
cas em todo o mundo. 

Particularmente, no tocante à Ordem Econômica, sempre 
fui convicto de que não seriam superficiais essas mudanças, ao 
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mesmo tempo em que sempre defendi que a Constituição de 88, 
nos capítulos referentes aos direitos individuais e coletivos dos ci­
dadãos. pouco ou nada deveria ser modificada. justamente pelo 
significado fortemente humanístico, e111 termos·de avanço social,­
que ela representa. Justifica-se, assim, o meu empenho, na quali­
dade de Presidente desta Casa e do Congresso Nacional, à época 
da ftustrada Revisão Constitucional, que lamentavelmente não 
pôde vingar. ArmaI, vivíamos um momento atípico na história do 
País: uma eleição geral, de enorme a.IJlplitude. cuja edição mais 
aproximada dera-se apenas em 1950. 

Mas, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, outros são OS 

tempos agora. Temos hoje no País um Presidente que foi eleito por 
uma imensa maioria do eleitorado, com base em um programa 
cujo ponto principal foi justamente a ... forma do Estado. EmbOra 
tendo disputado as eleições à presidência do País com um candida­
to próprio, não nos passou despercebido, a nós, do PMDB, em ne­
nhum momento, que a expressiva vitória de Fernando Henrique 
Cardoso, ao lado de representar o interes .. imediato pela estabili­
zação econômica, situava-se para além disso, ao estabelecer mais 
uma possibilidade concreta de se promover um salto dialético dos 
mais significativos em nossa hist6ria. Semelhantemente às oportu­
nidades outras em que nosso País encontrou condições de resolver ' 
fortes contradições, construindo as bases para seguir novos e mais 
promissores caminhos. Fato que, incontestavelmente, impõe ao 
atual governo um compromisso histórico de alússÍma significação. 

Por essa razão, o nosso apoio. Não apenas aos aspectos téc­
nicos positivos do Plano Real, que está a merecer, como tenbo in­
sistido. toda nOSsa preocupação para que não se constitua em mais 
um plano frustrado. Mas que seja, efetiva-mente, como tem sido até 
agora. um mstlUmento viabilizador da necessária estabilização de 
nossa economia, estabelecendo condições para sua consolidação 
objetiva e abrindo-lhe os espaços correspondentes à sua flagrnnte 
pujança. Entretanto, O mais importante é que esse apoio é ofereci, 
do na consideração de que o governo, aO dar continuidade a esse 
processo de reformas, o faz com o pensamento voltado para a con­
solidação da democmcia no país. Condi(.ão, a meu ver, imprescin­
dível para que tenhamos uma inserção soberana nas chamadas re­
gionalização e globalização dos mercados. 

Pois não creio, Sr. Presidente. Senhoras e Senhores Senad.o.. 
res, ser correto nos colocarmos ingenuamente a mercê do poderio 
econômico dos países desenvolvidos. com base na correta. conclu­
são de que temos de abrir muito mais a nossa economia e de que 
devemos nos prepanr a todo custo para esta que. como as demais. 
que faze.ro parte do novo glossário da globalização, esconde no 
mais das vezes o interesse sub-reptício de submeter nossos avan­
ços econÔmicos a interesses ulteriores daqueles países. Não deven­
do esquecer que a recente lição do México, pais que foi a prima­
dona da experiência do chamado Consenso de Washington e que, 
hoje. infelizmente. amarga uma triste situação de recessão. desem­
prego e inflação, agravada pelo fato de que teve de hipotecar um 
patrimônio histórico e fundamental de sua economia, que é a sua 
indústria petrolífera. 

Pois bem, esta é a postura da grande maioria do meu parti­
do, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (pMDB), 
com a qual me almo completamente. ao emprestar seu apoio, diga­
se de passagem, fundamental, para que o Governo Fernando Hen­
rique Cardoso, possa avançar nas refOl"IJUlS do Estado. Um Estado 
que. inegavelmente. necessita ser, antes de tudo, desprivatizado e 
liberto das injunções decorrentes do seU comprometimento com 
setores privilegiados de nossa sociedade. cuja ablação veio. ao 
longo de décadas. agravando cada vez mais a marginalização so­
cial e as defasagens s6cio-econômicas de nosso País. 

As reformas, em suas linhas gerais, vêIll justamente da ne­
cessidade imperiosa de se mudar esse quadro, ao mesmo tempo 
em que nos adiantamos, em termos econômicos e tecnológicos. 
Significam, ao meu ver, antes de tudo, dar guarida à exigência his­
tórica de que o modelo matricial de nossa economia seja compe­
tentemente modificado. Ou seja, que se encontre pragmaticamente 
os novos lugares para os setores público e privado nesse modelo. 
Cons·iderando as notórias diferenças dos momentos históricos rela­
tivos aos processos da substituição de importações, que nas déca­
das passadas. até meados da de 70. nos levaram a crescimentos di­
tos milagrosos, e aos de agora, em que. como disse, a interpenetra~ 
ção dos amplos mercados mundiais é uma situação irreversível. 
Apresentando-se simultaneamente como o grande desafio do capi­
talismo fmanceiro. com sua votaHdade flagrante. ao dinamizar cer­
ca de 30 trilhões de dólares, que, ao lado de investimentos impor­
tantes. trazem também o germe das crises das moedas e das econo­
mias de praticamente todos os países. particularmente a dos países 
ainda em desenvolvimento como o nosso, que se denominam hoje 
de 'mercados emergentes". 

Não admitir. então, a necessidade dessa mudança. seria que­
rer tapar o sol com uma peneira. Não compreender a imposição 
dialética desse processo histórico só contribuiria. como disse an­
tes, para dificultar ainda mais essa transformação, gerando incal­
culáveis prejuízos ao País. Não vislumbrar que a chamada Tercei­
ra Revolução Industrial, em que pesa fortemente o avanço científi­
co-tecnológico, traz em seu bojo, ao lado das distorções para quais 
devemos sabiamente atinar, amplas oportunidades positivas, seria 
um contrasenso. 

Assim. Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, considero que 
a reforma. constitucional é uma necessidade a ser atendida com ur­
gência no País. levando-o por caminhos que serão tanto mais pr0-

gressistas, quanto mais abrirmos a possibilidade de intervenção de 
toda a sociedade, de todos os seus setores organizados, no mais 
amplo espectro democrático de participação. Um movimento que 
impõe uma inevitável reeducação política de todos nós, dos parla­
mentares, dos governantes, em todas as esferas de poder, dos sin­
dicalistas. dos cientistas. dos que fazem nossas universidades, etc .• 
como parte do gigantesco esforço educacional que o nosso povo 
terá que empreender para fazer, em uma. década no máximo, o que 
outros povos fIzeram mais calmamente em três décadas ou mais. 

Atendo-nos primeiramente à operacionalização das altera­
ções que se apresentam mais aceitáveis e, por isso mesmo, mais 
factíveis do ponto de vista imediato, sou também dos que conside­
ram que devemos buscar resolver prontamente as reformas na or­
dem econômica, em que o prot?Iema maior está na questão da reti­
rada da atuação direta do Estado em um significativo número de 
atividades. Mudanças que, naturalmente, têm posto em oonfronto 
dois polos antagÔnicos: os privatistas e os estatizantes. Sem que 
desse embate se possa vislumbrar uma saída eficiente e eficaz para 
nossos problemas. 

Na verdade, a revisão dos monopólios, que para os que de­
fendem a todo custo a manutenção do status quo atual, pode sig­
nificar um cheque em branco para o Presidente da República, o 
que é discutível. vem atender justamente à necessidade de se colo­
car a questão da mudança matricial a que me referi momentos 
atrás. considerando o papel significativo do controle do Estado em 
vários segmentos estratégicos. Ao mesmo tempo em que se abre a 
perspectiva para que capitais privados possam vislumbrar novas 
oporblnidades de investimentos produtivos no país. Recursos em 
tudo diferentes dos denominados capitais voláteis, os capitais es­
peculativos. e que trarão não apenas o desencargo do setor público 
com uma crescente dívida interna e com a dívida extema, mas sig­
nificarão mais emprego e mais renda para o País. 
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o Sr. Ney Suassl10a - V. Ex· me permite um aparte, nobre 
Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Poi, não, nobre Senador 
Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex' está abordando um assunto 
de suma importância. Hoje. a rapidez com que os capitais entram e 
saem dos países está criando um grande problema a todas as eco­
nomias. E too05 os países tém que se adaptaI-, têm que se organi­
zar, têm que se reformar para que possam estar em dia com a atua­
lidade. Seja em itens da Constituição. seja el!1 itens da regulamen­
tação do fluxo até mesmo desses capitais. E em boa hora que o 
País busca fazer a Sua refmma; é em boa hora que o País busca se 
modernizar na sua estrutura e é preciso que todo o Congresso Na­
cional apóie a ação do Presidente e se prepare para a fase seguinte. 
que será a fase muito mais difícil, que é a da regulamentação des­
sas refotmas. Sou solidário ao discurso de V. Ex" como também 
com a ação do Governo Federal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre Senador Ney 
Suassuna. V. Ex' tem toda razio quando enfatiza a ação predatória 
desses capitais especulativos - chamados assim dada a sua volati­
bilidade -, que hoje estão na faixa, segundo as infonnações dos c0-

mentaristas econômicos, de 30 trilhões de dólares, pelo mundo 
afora. O p:r6prio Fundo Monetário Internacional aquiesceu, de 
acordo com o que noticia a imprensa, à proposta do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, no sentido de criar um fundo desti­
nando vultosos recursos para socorrer os países em desenvolvi­
mento, a fun de que não se repitam crises semelhantes àquela que 
oconeu iIo México, quando houve justamente uma corrida desses 
capitais diante da alteração da taxa de juros no mercado americano 
para mais. a fim de que pudessem ter um rendimento maior. 

O Sr. Jader Barbalho - V. Ex· me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ooço com prazer V. Ex'. 

O Sr. Jader Barbalho - Senador Hum.berto Lucena, o dis-
curso de V. Ex· é de grande oportunidade neste momento. A partir 
da data de hoje, o Senado começa a discutir as emendas propostas 
pelo Presidente da República à Constituição. O discurso de V. Ex·, 
com a experiência que possui e a contribuição que tem dado ao 
longo do tempo à vida política brasileira, pode, neste momento, fa­
zer este aler1a em relação, primeiro. à expectativa de todos nós de 
que o Plano Real possa efetivamente ter os deitos que todos nós 
desejamos; à experiência vivenciada não só pelo Brasil do insuces­
so de outros planos econômicos em pequeno espaço de tempo; à 
experiência de vizinhos, como o México, que faz com que as nos­
sas autoridades fiquem atentas para que o Brasil não venha a in­
correr no que incorreu o país amigo; às repercussões das refoI1l13s 
constitucionais aguardadas pela sociedade brasileira. Na condição 
de Líder do PNIDB e de integrante do Congresso Nacional, quero 
dizer a V. Ex·., Senador Humberto Lucena, que, mais uma vez, o 
Congresso Nacional está oferecendo ao Executivo a sua solidarie~ 
dade, a qual esperamos poder repercutir favoravelmente na socie· 
dade brasileira. O Poder Legislativo e a classe política não têm faJ­
tado para com o Executivo ao longo do tempo. Se verificannos t0-
dos os projetos e planos econômicos oferecidos ao Poder Executi­
vo, perceberemos que o Poder Legislativo sempre está solidário, 
preocupando-se, fundamentalmente, com a busca de caminhos es­
táveis para a economia e, por conseqüência, com a busca de cres­
cimento e de bem-estar para a sociedade brasileira. O pronuncia­
mento de V. Ex·. é muito oportuno, no momento em que o Senado 
começa a discutir as emendas à Constituição, demonstrando que, 
mais uma vez, o Congresso Nacional está a oferecer a sua solida­
riedade, na expectativa de que esses instrumentos efetivamente sir-

varo para dar estabilidade ao Pais. Há pouco o nobre Senador Ney 
Suassuna, em aparte a V. Ex·, ressaltava que a parte principal, a 
parte fundamenta~ talvez, seja a discussão da legislação regulado­
ra, aquela que irá disciplinar, efetivamente, a flexibilização dos 
mon0p6lios. Estou certo de que a sociedade btasileira e o Con­
gresso Nacional estarão juntos, mais uma ve:z;, na expectativa de 
alcançannos a estabilidade necessária e desejada pelo País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a V. 
Ex·, nobre Líder Jader BarbaIho. V. Ex· mais do que ninguém 
pode falar com essa ênfase, sobretudo porque comanda uma Ban­
cada nesta Casa que. isoladamente, é majoritária, como O é tam­
bém na Câmara dos Deputados. O PMDB está dando uma contri­
buição efetiva para que essas reformas preconizadas pelo Presi­
dente Fernando Hemique Cardoso possam ter êxito no Congresso 
Nacional, }X'is sua res}X'Dsabilidade é muito grande dentro do con­
texto da política nacional. 

Diga-se de passagem, a nossa posição é muito firme, muito 
altiva, porque não estamos. absolutamente, solicitando qualquer 
contrapartida do Senhor Presidente da República para dar o nosso 
respaldo às proposições que ora estão sendo objeto de apreciação 
nos plenários da Câmara e do Senado Federal, 

O Sr. Ramez Tebet - Permite V. Ex'um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Ramez T ebet, com muito prazer. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Humberto Lucena, tenho a 
impressão que V. Ex' é o primeiro Senador que, chegando a pri­
meira emenda votada pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania ao plenário, inaugura, dessa tribuna. o debate sobre as re­
formas constitucionais que a sociedade brasileira espera que o 
Congresso Nacional implemente de pronto. Tenho para mim que 
isso é muito bom dada a experiência e a capacidade de V. Ex·. Na 
esteira do aparte do nosso Lider Jader Barbalho. quero dizer a V. 
Ex· que, realmente, é muito oportuno que .o debate seja iniciado 
por um Parlamentar da sua experiência, porque o Congresso Na­
cional- é preciso deixar claro . está tão-somente desconstituciona­
lizando alguns dispositivos da Carta Magna. Em verdade, depois 
de votaImos as emendas constitucionais qlW estão aí, teremos que 
votar a legislação ordinária e, com toda ceIteza. vamos fazer isso 
dentro do objetivo de V.Ex· e do Congresso Nacional: defender al­
tivamente o interesse nacional. Solidarizo-me inteiramente com o 
seu discurso que, a meu ver, inicia o grande debate no plenário do 
Senado da República. 

O SR. HUMBERTO LUCENA· Grato às palavras de 
V.Ex· nobre Senador. Na verdade, procurei adequadamente escre­
ver um discurso para a sessão de hoje. porque cheguei à conclusão 
que, a partir desta data, mamos ter a grande discussão em tomo 
das proposições relacionadas com a refotmn constitucional. 

V. Ex-, que é Relator eminente de uma delas. tem sido bas­
tante lúcido e competente para estudar a matéria. Inclusive, em 
reunião de nossa Bancada portou-se como um verdadeiro homem 
público, procurando colocar, como sempre fez, os interesses do 
País acima dos interesses pessoais e políticos. 

Quero dizer, nobre Senador, que, na venIade, o Senado tem 
de ocupar, neste momento histórico que a Nação atravessa, o seu 
lugar de destaque. 

A Câmara dos Deputados, durante vários meses, esteve no 
noticiário nacional. Na Coorissão de Constituição e Justiça, nas 
comissões especiais e no plenário, todos os temas foram debatidos 
exaustivamente. Chegam agora ao Senado as principais Propostas 
de Emenda Constitucional. Temos não só de discuti-las, mas de 
verificar se deverão ser alteradas, porque não é possível, em abso-. 
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luto, que o Senado Federal. sendo uma Casa revisora, tenha apenas 
o papel de cbancelar aquilo que vem da Câmara dos Deputados. 

Até entendo que, politicamente, possam aprovar amanhã 
matérias de igual teor ao votado na Câmara dos Deputados, mas 
isso não significa que estejamos absolutamente renunciando ao 
nosso direito de modificar as Proposta.s. 

A reforma constitucional é um processo legislativo da mais 
alta importância; por isso mesmo, dentro de poucos dias, voltarei a 
esta tribuna para fazer um pronuncíamento rápido, justifIcando 
uma Proposta de Emenda Constirucional, que apresentei ao Sena­
do e, portanto. ao Congresso. DO sentido de voltarmos ao texto 
constitucional, anterior a 1988, no tocante à reforma da Constitui­
ção, quando se estabelecia que a discussão e votação das propostas 
seriam feitas em sessões conjuntas do Congresso Nacional Insisto 
neste ponto para uma reflexão dos SIS. Senadores. 

Na verdade, quando as sessões eram conjuntas havia uma 
discussão COttlUm, e as votações eraIJl separadas nas duas Casas, 
inclusive no Plenário do Congresso Nacional. A produção é muito 
maior, não há maiores hiatos, e a atenção de todos é voltada para a 
matéria que estã em apreciação. 

O Sr. Jader Bamalho ~ Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço o aparte do nobre 
Senador Jader Barbalho. 

O Sr. Jader Barbalho - Desejo manifestar, Senador Hum­
berto Lucena, mais uma vez a minha solidariedade à proposta de 
emenda constitucional, feita por V. Ex·, que pretende restaurar o 
sistema anterior â Constituição de 1988 com essa apreciação con­
junta. Mas, ao mesmo tempo, quero dizer a V. Ex· que, por parte 
do Senado, a apreciação não deve ser absolutamente homologat6-
ria. Concordo, também. que o Senado não vai alterar pelo simples 
prazer de alterar, se estiver convencido de que a redação dada pela 
Câmara é a melhor. Inclusive, na emenda que está hoje em pauta, 
a Câmara chegou a aprovar um texto nO primeiro turno e reforroou 
no segundo turno. Portanto. não há procedência, JXn" parte de al~ 
guns setores que procuram. pela ausência de melhor argumento, 
ficar apenas com o argumento de que o Congresso Nacional não 
esteja a dar conlribuição efetiva. É urna injustiça para com a Câ­
mara dos Deputados. No caso da emenda hoje em pauta.., da emen­
da do gás canalizado, a Câmara chegou a reformar, primeiro. a 
mensagem enviada pelo Executivo. que ganhou novo texto coOl o 
substitutivo votado DO primeiro turno. E. no segundo turno, a Câ­
mara resolveu reformar aquilo que havia aprovado no primeiro 
turno. Portanto, o Congresso Nacional dá a sua contribuição. Ago­
ra, aceitar como argumento simplesmente o fato de que se discor­
da, sem que se apresentem argumentos, dados, idéias, ai não. Nós, 
do Partido de maior bancada no Senado, estamos a aguardar que 
os demais partidos possam dar a sua contribuição. Se as suas 
idéias forem boas, n6s, seguramente, do PMDB, as acolheremos, 
mas o simples juízo de que o Senado deve reformar por reformar, 
este não poderemos seguir, porque não é o mais adequado e não é 
o do bom senso. ' 

O SR. HUMB'ERTO LUCENA - Perfeitamente, nobre 
Senador Jader Barbalho. V. Ex· tem inteira razão no seu raciocí­
nio. Agora, é presiso também que o Senado, pelo menos, não vote 
silenciosamente. E preciso que haja debate; é preciso que este ple­
nário não se esvazie, como hoje, por exemplo, no momento em 
que estamos aqui para discutir a refonna da Constituição. Isso é 
profundamente decerx;ionante, nobre Uder. pois, na verdade. te­
mos de estar atentos para nossa responsabilidade de parlamentares 
e de homens públicos. 

O Sr. Jader Bsrbalho - Se V. Ex' me ""Imite mais um 
aparte, diria a V. Ex· que o clima ontem na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania era um clima que. inevitavelmente, 
contrasta com o clima neste momento vivido pelo Plenário do Se­
nado. Ficamos ontem até tarde da noite a discutir detalhes a respei­
to da emenda relativa â flexibilização do setor de telecomunicaçõ­
es e, assim. aconi em relação a outras emendas. Como o Regimen­
to prevê cinco diaS para a discussão e com esse prazo há possibili­
dade de apresentação de emendas, na verdade estamos a aguardar 
as emendas que possam ser apresentadas, as contribuições que 
possam ser trazidas ao Plenário, para, aí sim, o Senado da Repú­
blica ter oportunidade de decidir a respeito do texto das emendas. 

O Sr~ Ronaldo Cunha Lima ~ Senador Humberto Lucena, 
V. Ex· me permite um aparte? 

O SR_ HUMBERTO LUCENA - Com muita honra, Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Humberto Lucena. 
o Senador Ramez Tebet disse muito bem, os debates a respeito da 
reforma. constitucional são inaugurados com um pronunciamento 
formulado e feito por quem tem, efetivamente, autoridade para 
fazê-Io, pela sua experiêne:ia e espírito público. Em verdade, vive­
mos um momento histórico em que esta Casa tem oporumidade de 
analisar as emendas encaminhadas â Câmara dos Deputados, como 
propostas de reforma â Constituição, já votadas algumas delas. O 
Senado, evidentemente, como informava o Líder Jader Barbalbo, 
não pode se demitir da condição de Casa revisora, mas não pode 
simplesmente emendar pelo simples prazer de emendar. Se sentir­
mos da conveniência, necessidade e oportunidade da apresentação 
de alguma emenda e de a.provação da mesma, certamente que o fa­
remos. Em verdade, ontem, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, debatia-se, de forma acalorada, patriótica, com a pre­
sença maciça dos seus integrantes, acerca de uma emenda encami­
nhada pelo Presidente da República. Como dispomos de um praw 
de cinco dias para discussão, que começa agora com o brilhante 
pronunciamento de V. Ex·, temos certeza da efetiva participação 
dos SIS. 'Senadores na discussão de propostas tão importantes e 
fundamentais pua o destino desta Pátria. Nesse instante, reselVo­
me no direito de parabenizar V. Ex' e felicitar este Senado, por 
abrir e inaugurar os debates a respeito da Constituição, com o pro­
nunciamento formulado por V. Ex·, nos termos em que está apre­
sentando. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouvi com atenção as 
palavras de V. Ex' que muito me confortam. nobre Senador Ronaldo 
Cunha Lima, sobretudo porque temos uma grande afInidade em toda 
essa discussão de matéria tão relevante para os OOstinos nacionais. 

Sem dúvída, essa é uma posição que deve ser entendida 
como a saída pragmática mais conveniente nesse momento. E que, 
em síntese, mantendo o cumprimento do programa do PMDB, re­
lativamente ao tema, deve ser equacionada, ao meu ver, do modo 
como aqui registrou, em discurso pronunciado em 31 de março úl­
timo, o Dobre Senador Roberto Freire, ao anunciar, entre outros 
pontos importantes. uma emenda aditiva ao texto constitucional 
sobre a matéria, de sua autoria, "estabelecendo que o monopólio 
do petróleo, flexibilizado e exercido pela União, deva se dar por 
intermédio de empresa estatal (. .. ) a Petrobrás". Adiantando, ain­
da, que "Nas telecomunicações, monopólio atípico e não incluído 
no tÍlulo da Ordem Econámica, e sim no que trata da competêncUl 
única da União, já flexibilizado em alguns de seus serviços, como 
radiodifusão sonora, de sons e imagens, admitimos a ampliação 
das concessões para todos os serviços, mas com a manutenção 
das empresas estatais Emhratel e Telebrós R

• 
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Sr. Presidente, SIS. Senadores, neste particular, devo sa­
lientar que. em uma audiência mantida com vários 51'S. Deputados 
e Srs. Senadores, o Senhor Presidente da República comprometeu­
se em dar tudo de si DO sentido de evitar qualquer iniciativa que 
viesse a propiciar a chamada privatização da Petrobrás e, creio que 
também, da Telebrás. 

Somos inteiramente contrários a essas idéias e entendemos 
que. mesmo amanhã, mantido o monopólio do petróleo e do servi­
ço de telefonia com a União, ressalvadas as concessões a empresas 
estatais, quaisquer concessões feitas ao capital privado, seja naeio­
na] ou estrangeiro, devem passar por uma concorrência com a Pe­
trobrás, a Telebrãs e suas subsidiárias. Esse pelo menos é o enfo­
que com que estamOS colocando a questão. 

E certamente esse aspecto será objeto de preocupação do 
Congresso Nacional ao elaborar a lei qUe haverá de regulamentar 
tanto as concessões do petróleo, como das telecomunicações. 

O Sr. J05é Eduardo Dutra • V. Ex'meconcede um aporte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA· OJncedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Seuador Humberto 
Lucena, quero inicialmente me congratular com V. Ex· pelo seu 
pronunciamento. E gostaria de destacar uma frase que V. Ex· pr0-

nunciou, quando, independente de que se deva ou não aprovar a 
emenda no Senado, V. Ex· conclama que sejam debatidas as 
emendas do Governo, as emendas que porventura venham a ser 
apresentadas pelos Srs. Senadores, no sentido de melhorar a pr0.­

posta do Governo. E. infelizmente, nobre Seuador Humberto Lu­
cena. pelo menos até o momento, no âmbito da Comissão de 
Constituição e Justiça.. não temos visto essa disposição para o de­
bate, particularmente por parte dos Srs. Senadores que fazem parte 
dos partidos da base de apoio do Governo Federal. Vimos isso on­
tem, por ocasíão da audiência pública em que foi aprovada. na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania,. para oovirmos o de­
poimento do Dr. Renato Arcber, ex-Ministro da Ciência e Tecno­
logia e do Or. Brlgido, representante da CITEL. Essa audiência 
pública foi aprovada por uuanimidade pela Comissão. a partir de 
requerimento do Senador Ademir Audrade. E, infelizmente, não 
vimos, participando dessa audiência. com o devido interesse, in­
clusive no sentido de promover o contraditório entte as posições 
emitidas pelos debatedores e os Senadores, não vimos essa partici­
pação efetiva por parte dos Senadores que formam a base de sus­
tentação do Governo. A mesma coisa aconteceu quando da vota­
ção da emenda das telecomunicações. Tivemos,. inicialmente, um 
debate acalorado sobre a admissibilidade ou não de uma emenda 
do Senador Roberto Freire, mas quando se enlroU no mérito da 
discussão do relatório do Senador Francelino Pereira, praticamente 
apenas os senadores da oposição debateram o mérito da questão, 
com exceção do Senador Jader Barbalho. Uder do PMDB, que se 
inscreveu simplesmente pelo fato de que, no meu pronunciamento, 
bavia citado o seu partido. Independente do mérito das emendas 
que estamos apresentando, pois se as estamos apresentando é por­
que entendemos que contribuem para melhorar as emendas consti­
tucionais que vêm do Governo e para preservar uma série de ques­
tões que entendemos como estrntégicas para o Pais, se elas não es­
tão sendo encaradas com a devida importância por diversos sena­
dores, que não tém a preocupação de debater o mérito dessas ques­
tões na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - espemmos 
que isso não aconteça no Plenário -, mas apenas a preocupação de 
votar e impedir o texto constitucional, gostaria de reforçar as pala­
vras de V. Ex·, quando diz que é necessário que esta Casa faça um 
debate profuudo. até porque em função do menor número de 
membros e do clima menos emocional que estamos vivendo aqui, 
o nosso entendimento é o de que esta Casa é o forum privilegiado 

para que possamos debater as emendas que poderão tmzer profun­
das mudanças para o Brasil e para as futura" gerações. Sendo as­
sim, gostaria de me congratular, mais uma vez, com o pronuncia­
mento de V. Ex'. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu que agradeço, nobre 
Senador. Na verdade, espero que as pala""" de V. Ex' também 
encontrem eco, pois precísamos que este Plenário esteja repleto de 
Senadores nesta fase do debate em tomo das Propostas de Emeuda 
Constitucional, independentemente de seu mérito. Cada \1m assu­
ma sua posição de acordo com o programa de seu partido, mas que 
todos estejam presentes para que tenhamos a oportunidade de c0-

locar, perante o País, a nossa opinião pessoal e partidária. 

Volto ao fio de minhas consideraçoo. anteriores. 

Inegavelmente. as posições dentro do Governo sobre a 
questão da privatização, não obstante a resistência dos que advo­
gam apologeticamente o mercado livre. tem siào levada no sentido 
de preselVar o controle de Estado sobre o processo de produção de 
serviços de utilidade pública, que se caracteriza pela modificação. 
em vários setores, do modelo atual de conc€:ssão de serviços públi­
cos a empresas públicas, pelo modelo de concessão desses servi­
ços a empresas privadas. 

O processo de mudança desses mod·elos, com efeito, nãO se 
dá memmente pelo interesse de retirar o Estado dessa ãrea, n tola 
concepção de que este deve sair de toda e qualquer atividade ec0-

nômica. Na verdade, devemos compceendt:r que isso se dá. como 
pioneiramente analisou o saudoso econom\sta Ignácio Rangel, em 
decorrência objetiva da própria problemática econômica e fman­
ceira de nosso país, que está a exigir uma compreensão maior, por 
parte de todos nós, da evolução institucional dos referidos servi­
ços, desde que se iniciou a nossa industrialização. 

Tomemos como exemplo a energia elétrica, que foi o setor 
paradigmático dos serviços de utilidade pública em nosso país. 
tendo os demais, com as pertinentes diferenças, seguido essencial­
mente o mesmo padrão. Com efeito, esse serviço surgiu no Brasil 
como expressão do capitalismo fm.ancerro dos países desenvolvi­
dos, em torno dos quais sempre estivemos girando, na condição de 
país periférico. No começo da industrialização, esses serviços se 
organizaram como concessões de serviços públicos a empresas 
privadas estrangeiras. que correspondiam objetivamente às condi­
ções econômicas e tecnológicas de então, no Brasil e no Mundo - é 
o caso da LIGHT, no Rio de Janeiro. Depois, vieram as inevitáveis 
mudanças dessas condições e, semelhantemente, respondendo a 
essas mudanças, por volta do imediato "ós-guerra, esse instituto 
foi mudaudo para serviços públicos de administração direta do Es­
tado e. logo a seguir, substituído pelo instituto de serviços públi­
cos concedidos a empresas públicas. 

Sucede que agora esse úhimo estágio está justamente em 
pleuo esgotamento. depois de ter desempenhado um importautlssi­
mo papel. Nele, o Estado é simultaneamente poder concedente e 
concessionário do serviço e, aparentemente, só se distinguiria dos 
setViços públicos de administração diretu e dos concedidos a em­
presas privadas estrangeíras, por uma questão fonnal. Mas não é 
bem assim. O modelo atualmente vigente de concessão a empresas 
públicas nasceu com muitas virtualidadc~ que faltavam aos ante­
riores. Foi, sem dúvida, muito fecundo. No caso da energia elétri­
ca, em determinados momentos, como aconteceu entre 1953 e 
J 980, quando a produção mundial cresceu 7,5 vezes. a norte-ame­
ricana 4,4 vezes e a soviética 9,2 vezes, li nossa aumentou 13,5 ve­
zes. Mas, do mesmo modo que os modelos anteriores, essas vir­
tualidades cessamm, devendo agora dar lugar a outro, qual seja o 
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da concessão de serviço público a empresa privada. fmanciável em 
moeda nacional. 

Mas por que cessaram as virtuali .. dades desse modelo? A 
questão não é simplesmente econômica. E tanto quanto juridica e 
diz respeito à impossibilidade virtual de o concessionário, no caso 
o próprio Estado, oferecer aos credores uma s6lida garantia real, 
ou seja, uma hipoteca legítima, pois se todo ou quase todo o patri­
mônio dos serviços está comprometido com a prestação dos servi­
ços de utilidade pública, ele não pode ser alienado, não pode ser, 
por isso mesmo, cedido em garantia, senão ao poder concedente. 
que também é o Estado, chegando-se, assim, à absurda situação de 
o Estado vir a hipotecar os seus bens a sim mesmo. O que, em ou­
tros tennos, significa que a garantia hoje oferecida pelo concessio­
nário público é de tipo fidejussório, ou seja. não se constitui uma 
garantia real. De modo que esse aval do Tesouro Nacional não p0-

deria ter auUO lastro senão o comprometimento dos recursos fls­
cais e pam-flSCaiS do Estado, por meio da tarifa, levando isso a 
que se atingisse inevitavelmente a atual insolvência do nosso setor 
público. Fato que está na essência mesma da nossa crise. 

E coJllO funciona esse processo? Como disse, através do 
aval do Tesouro, os recursos fiscais e para-fiscaís futuros do Esta­
do vieram sendo comprometidos. 

O Sr. Pedro Simon - Pennita.-me V. Ex·. um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. Pedro SimoD - Senador Humberto Lucena, quero fe-
licitar V. Ex·, por iniciar, no Plenário desta Casa, o debate sobre as 
reformas constitucionais. Suas idéias são de um conteúdo profun­
do. Não há dúvida que a Constituição tem que ser alteIllda, mas de 
forma apressada e sem um profundo estudo do que será feito. No­
bre Senador Humberto Lucena, assusto-me quando "vamos na 
onda da mídia", no sentido de que tudo é tocado de um lado s6. O 
País já tem feito algumas injustiças, e nós já temos cometido al­
guns equívocos. É claro que o Se.naclo deve votaÍ' as emendas 
constitucionais. Mas este plenário deveria estar lotado. V. Ex·, 
pela autoridade, que tem, foi Presidente, foi lider, mais uma vez 
foi Presidente e mais uma vez foi llder da nossa Bancada, pela 
credibilidade que V. Ex· tem e por ser hoje o primeiro dia que es­
tamos iniciando essa matéria, essa Olsa deveria está com todos os 
seus parlamentares, exatamente, para entrar neste debate, para dis­
cutir o conlelido deste debate. Seria um absurdo nós votannos a 
reforma da Constituição na base de quem tem mais, o Governo já 
tem tantos e a Oposição não tem tantos. Acho que isso é uma coisa 
que nós temos de nos convencer. Estou aqui tranqüilo, sereno, 
querendo que me convençam, porque não estou nem apaixonado 
para votar de um lado e nem do outro. Sou um homem de Gover­
no, votei no Presidente Fernando Henrique Canloso, acho que S. 
Ex· está hem intenciooado, estOll torcendo para que o Govelllo dê 
certo, mas a Constituição está acima do Governo. A Constituição é 
o nosso País, tem de ser debatida e analisada. V. Ex· diz, com mui­
ta justiça, que a reforma da Constituição deve ser feita, mas estu­
dos profundos devem ser analisados. Repare V. Ex", lamentavel­
mente, fui um dos que votaram contra se fazer a revisão no ano 
passado, porque eu achava que era uro ano que a revisão não iria 
dar certo, tinha eleição para Presidente da República, eleição para 
Governador, eleição para 2/3 do Senado, eleição para Càmara, e o 
pior aconteceu para desgraça nossa, que foi a CPI do Orçamento. 
O que é que aconteceu? Aconteceu que a revisão não saiu. Então, 
nós nos preparamos para. este ano, fazer a reforma da Constitui­
ção. Justiça seja feita, o Govemo fez a parte dele e, de certa fomt8. 
a Câmara está debatendo, não tanto, talvez, quanto devesse mas 
está debatendo. Nós, no Senado, temos que fazer a mesma coisa. 

Temos que discutir, temos que fazer o que V. Ex· está fazendo e 
temos que nos aprofundar sobre essa matéria. Aftnal, não estamos 
mudando a Constituição de um século atrás, como nos Estados 
Unidos ou na Argentina. mas sim uma Constiruíção de alguns 
anos atrás, a qual o Brasil inteiro acompanhou, debateu e alterou. 
Agora, muitos dos Constituintes de 88 acham que ela deve ser al­
terada. Concordo, porque o mundo, de certa forma, mudou. O sen­
tido das realidades mudou, por exemplo, a União Soviética que 
desapareceu, o comunismo praticamente está fora de cogitação, 
desapareceu o muro de Berlim. Enftm, vamos debater, vamos dis­
cutir, será que essa aldeia global é assim coroo se está dizendo? Na 
Comissão de Constituição e Justiça, o Senadoc Robeno Freire, ao 
contra-argumentar o Sr. Renato Archer, disse exatamente isso. 
Dentro de muito pouco tempo, com um satélite poder-se-ã fazer a 
transmissão de televisão praticamente para o mundo inteiro para 
qualquer aparelho de televisão com antena de trinta centímetros. O 
mundo estã mudando, não podemos ter o sentimento que tínhamos 
há 20 anos, mas, nem por isso, votaremos essa matéria sem conhe­
cer, sem nos aprofundar, sem discutir, sem saber o que estamos 
votando. Por isso, felicito V. Ex·, e {!Cnso que o Presidente José 
Sarney e os SI'S. lideres deviam nos convocar para uma série de 
sessões, como a que iniciou, hoje, com o primeiro debate, não 
deve ser uma figuração apenas para constar no papel. Deve-se 
cumprir o Regimento, que estabelece cinco reuniões de discussão 
e votação. V. Ex· salvou a reunião de hoje; meus cumprimentos, 
porque não fora o pronunciamento de V. Ex· começaríamos, no 
primeiro dia de discussão, sem nenbuma discussão. Queira Deus 
que, a exemplo de V. Ex·, no dia de amanhã tenhamos maís pes­
soas debatendo e discutindo essa reforma. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa quer co­
municar que V. Ex· tem três minutos para concluir o seu discurso. 
Há sete Senadores inscritos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, Sr. Presidente. 

Pediria vênia, porque estou concluindo dentro de pouco 
tempo. Trata-se de wna matéria da maior importância. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex' tem a pa-
lavra. 

o SR. HUMBERTO ,LUCENA -. Ouvi, com atenção, as 
palavIlls de V. Ex', nobre Senador Pedro Simou. 

Quero dizer a V. Ex· que, por isso mesmo, já emiti o meu 
ponto de vista ao Pi:esidente da Casa, Senador José Sarney, e ao 
Líder da minha Bancada, Senador Jader Barbalho, quanto à con­
vocação extraordinária do Congresso Nacional, para a qual não 
vejo razão. 

Trata-se de matérias que chegaram há pouco tempo no Se­
nado, que petfeitamente poderiam ser discutidas e votadas no mês 
de agosto, sem nenhum açodamento, para que justamente pudésse­
mos tomar uma decisão mais firme, altiva e digna., do ponto de 
vista politico, perante a Nação. 

Retomando meu discurso, lembro que as tarifas, que for­
mam parte essencial dos chamados preços públicos, são usadas 
como venladeiros impostos, à medida que, compreendendo um 
preço além do custo, têm de ser autorizadas pelo Estado. E, daí, as 
já conhecidas rolagens de dívidas em que o Tesouro, em vez de 
honrar o seu aval, liquidando as dívidas antigas, vai contraindo no­
vas dívidas, permanentemente maiores, pelos maiores encargos do 
dinheiro novo, conseguido para financiamento de novas obras e 
capitalização dos juros vencidos. E, deste modo, um aval já com­
prometido, é novamente concedido, numa situação esdníxula e, na 
verdade fIlludulenta, cujo limite já chegou há pelo menos uma dé­
cada atrás. 
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Esse processo, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, se se 
explica, em tennos emt::rgenciais, como tem acontecido sobretudo 
no caso das regiões Norte e Nordeste, não pode seguir indefmida­
demente. Especialmente porque, na SUa dinâmica, ele quebiâ o 
princípio do necessário equilíbrio entre o saldo devedor e o poder 
da garantia oferecida, tendo como resultado a elevação insuportá­
vel da taxa de juros. Fa!.o que constitui a razão de se dizer, ccneta. 
mente, que se as taxas de juros são tão elevadas no país se deve 
justamente, em sua essência, ao esgotamento da finanças públicas. 

Assim. se impõe a necessidade de que se avance na privati. 
zação dos serviços públicos, que, em resumo deverá conduzir a 
um duplo efeito positivo: 1. o Tesouro poderá ser suprido de no­
vos recursos, no processo de alienação do patrimônio dos serviços; 
e 2. de modo mais imediato, teremos a redução da taxa média de 
juros no país. por força da redução dos encargos resultantes da dí­
vida interna remanescente. 

E neste ponto se coloca a questão: Serão essas privatizaçõ­
es debilitadoras da posição do Estado? Ora, não há outra resposta 
a isso, senão a negativa. Pois, vejamos, DA verdade estamos diante 
de uma nova repartição de funções entre o setor público e o setor 
privado, guardando~se a necessária reciprocidade de interesses. de 
ambos e da sociedade, em geral. O Estado, por meio da adminis­
tração do aval legítimo, num momento em que estaremos forte­
mente dependentes de investimentos nos selViços públicos de in­
fra-estrutura, terá. ampliado seguramente seu poder. 

No caso, guardará sua função clássica de poder conceden­
te, acumulando-a com a de credor hipotecário. E, em caso de ina­
dimplência ou de não cumprimento de cláusulas contratuais funda­
mentais, poderá retirar a concessão, tomando os bens dados em 
garantia, ou passando para outros a referida concessão. Ademais:, 
legitimado como avalista. terá um enOIme poder sobre a intenne­
diação flnanceira da economia. que envolve os bancos, as bolsas, o 
sistema de poupança etc. O que deve significar o seu dominio 
maior das ações do sistema ftnanceiro nacional, a começar pela 
modificações estruturais que se fazem necessárias e urgentes no 
próprio Banco Central do Brasil, desvinculando-o dos comprome­
timentos promíscuos com o sistema fUlanceÍm privado. Do mesmo 
modo que deverá fortealecer ainda mais o papel de fomento dos 
bancos oficiais. Não sendo por outra razão qué os privatistas oco­
libern.is têm olhado tanto de soslaio para as propostas de privatiza­
ção relacionadas com as concessões de ~lViços públicos. 

Evidentemente, tudo que expus resume, em termos gerais. 
o que, ao meu ver, constitui uma das mudanças institucionais im­
postergáveis de nossa ordem econômica. Há, naturalmente, que se 
levar em conta as peculiaridades de cada setor. São necessárias vá­
rias ponderações de caráter estratégico, em que o papel do controle 
do Estado tem de ser salvaguardado de modo incontinenti. Como, 
por exemplo, a questão da mineração, do subsolo, das telecomuni­
cações e do pelIÓleo, nos termos das fortes implicações eSll2tégi­
cas desses bens e serviços. 

Acredito mesmo que toda a revisão que se possa empreen­
der, seja por que via for, deverá levar em conta a necessidade de 
que o Estado esteja presente em todo o processo. Não há globali­
zação de mercados que possa justificar, por exemplo, que negli­
genciemos o papel do Estado, quando se trata de preservar sua 
função estratégica, no sentido de garantir que as telecomunicaçõ­
es, abertas à concorrência de capitais privados nacionais e estran­
geiros, e mesmo de capitais estatais de outros países, pennaneçam 
cumprindo seu papel fundamental de promover a integraç,io de­
mocrática e ampla do país. Ou seja, deixando que esse setor venha 
a descumprir o objetivo de se diminuir a elevada concentração da 

renda do país, ao mesmo tempo em que o fa:z avançar para a de­
cantada modernidade. 

Do mesmo modo. entram nesse quadro de considerações, 
tanto o petróleo, com relação ao qual, de forma acertada, o gover­
no jã decidiu por propor a manutenção do monopólio estatal, 
como a quetão do subsolo da nação, que é um patrimônio que 
deve por-se a salvo dos interesses especulativos de mercado. O 
que não quer dizer que venhamos a impedir, com certas exceções, 
a presença dos capitais privados na sua exploração, sejam nacio­
nais ou estrangeiros. E, por oportuno, devo dizer que nessa ques­
tão do capital alienígena, tenho defendido constantemente que se 
crie o Estatuto do Capital Estrangeiro, através de uma legislação 
ordinária. Um dispositsivo que, concordante mais uma vez com o 
nobre Senador Roberto Freire, deverá significar UIllil nmoderna le­
gislação anti-truste, anti-dumping e anti~mo,rwpolista n e que pos­
sa "fazer frente às polilicas protecionistas t: de retaliação econô­
mica de outros paísesn. Algo cuja caracterh;tica básica deverá ser 
a inexistência de vezos xenofobistas anacrônicos, mas que, ao 
mesmo tempo. não nos deixe à mercê dos interesses das empresas 
transnacionais e dos respectivos países-sede-s. Como, de resto, fa­
zem os nossos parceiros de condição emergente, como os chama­
das Tigres Asíátaicos, e, mesmo, países da Comunidade Européia. 

A meu juízo, essas mudanças se colocam como as mais 
imediatas. Mas ainda do que o pIÓprio enfmntamento do chamado 
ncusto Brasir, que, sem dúvida, deve ser encarado com muita se~ 
riedade, com as mudanças que devem OCOlTer através da reforma 
fiscaI~tributária. pela qual se desonerarão O'~ setores produtivos do 
país, e reduzir-se- á o número excessivo de impostos e taxas que 
gravam a vida dos agentes econômicos. Particulannente dos setQ.. 
res assalariados, que, como ficou evidenciado em recente estudo 
da Receita Federal, são os que sofrem a maior carga fiscal, seja 
pela tributação direta dos seus rendimento~, permanentemente ar­
rochados, seja pela incidência de impostos indiretos, que impri­
mem ao quadro tributário nacional um forte tom de injustiça sa­
cial, por sua aberrante regressividade. Para não mencionar o nível 
altíssimo de sonegação a que assistimos, em grande parte resulta~ 
do dessas distorções. 

No entanto, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, não me­
nos importantes são as mudanças pretendidas na área da previden­
ciária e da seguridade social. Setor em que a complexidade das 
modificações não podia deixar de se expressar de modo muito 
acentuado, vez que se trata de tocar em direitos garantidos pela 
Constituição, com exceção de algumas fonnas privilegiadas de 
concessão de beneficios, que seguramente, precisam ser modifica­
dos ou extintos. 

Em boa hora, o governo compreendeu que não poderia 
açodado nesta questão, desejando que, de mOOo rápido, e com 
grande deficiência de comunicação, o Congresso Nacional, apro­
vasse sua proposta. E aqui, mais uma vez. devo reportar-me ao no­
bre Senador Roberto Freire, na medida em que propõe, ao lado da 
defesa da garantia e do respeito aos direitos adquiridos e às ex­
pectativas de direito compreendidas nos contratos sociais a que se 
obrigam com a Previdência Social todos. os trabalhadores, o esta­
belecimento transistório de dois sistemas previdenciários. O de 
hoje, e um novo, que combine idade e tempo de contribuição, para 

. os que entrarem a partir de SUa aprovação no mercado de trabalho, 
em molde semelhante ao que foi adotado quando da implantação 
do FGTS. Uma forma, sem dúvida, objetiva e democrática de se 
resolver o grande impasse em que se encontra hoje o sistema pre­
videnciário nacional. De modo. a se garuntir que os aspectos posi­
tivos, inclusive o de distribuição de renda. que esse sistema consti­
tucionalmente implica, sejam efetivamente mantidos. 
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Na mesma linha, deve-se discutir a questão da reforma es­
trutural do serviço público. E nesse ponto há que se descartar, de 
imediato, toda e qualquer proposta de mudança que explícita ou im­
plicitamente coloca os servidores públicos como bodes-expiatórios. A 
estabilidade desses servidores não deve, nem pode, ser entendida 
como um simples privilégio em relação aos demais trabalhadores do 
país. Claramente, se sabe que isso decorreu de uma condição espe­
cífica do Estado brasileiro, que, à falta de uma racionalização per­
tinente dos serviços públicos, com claras defmiçiies de um plano de 
carreira. cargos e salários e de ascensão funcional. cria uma ambiência 
propicia a pen;eguiçiies pollticas, que se traduzlliam em demissões 
ínjustiflcadas. à medida que as mudanças de governo ocorrem. 

Enfrm, Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senadores, as mudanças 
que as reformas do Estado estão por trazer- estas que mencionei e 
outras de não menos siginificação - estão inegavelmente na paula 
da nação. Portanto, tambéIIl aqui nesta Casa. onde se discute por 
excelência a problemática regional e a estIUturação do país. assim 
como no Congresso Nacional, elas também devem estar priorita­
riamente em suas pautas de trabalho. 

Trata-se, na verdade, de dar rerso a um novo projeto de 
nação. De uma nação que tem tudo para ser um dos esteios mun~ 
diais, e que só não o será se nós, ao invés de nos preocuparmos 
com o seu futuro, com o seu papel significativo no novo concerto 
das nações, com sua possibilidades concret9S a serem desenvolvi~ 
das no pr6ximo milênio, que se avízinha, dermos vazão a velhos 
ranços ideológicos e políticos, cuja anacronicidade não será, cer­
tamente, perdoada pelas futuras gerações. 

Era o que tinha a dizer Senhor Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. JEF· 
FERSON PÉRES. NA SESSÃO DE 20-06-95 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBU­
CADO POS1ERIORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela FIlho) - Concedo a 
palavra a V. Ex·, por cinco minutos, para uma comunicação inadiável. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - (PSDB-AM Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Sn e Srs. 
Senadores, faleceu e foi sepultado em Manaus, no último sábado, 
o jornalista Umberto Calderaro Filho, sem sombra de dúvida, o 
maior nome da imprensa da minha terra nesta segunda metade de 
século. 

De origem humilde, filho de um balconista de sapataria, 
era um sele-made mano Construiu um impfrio jornalístico, com~ 
posto de um jornal, o maior do Amazonas, campeão de tiragem ~ 
que vende sozinho mais que todos os demais reunidos -, um canal 
de televisão e duas emissoras de rádio. 

E conseguiu construir tudo isso, Sr. Presidente, sem sacrifi~ 
car a independência do jornaL Levou o galardão de ter sido alvo 
do único atentado terrorista de que tenho conhecimento na minha 
terra, quando uma bomba de média potência foi lançada sobre seu 
jornal, causando apenas danos materiais. E terrorismo oficial, a ser 
verdadeira a versão de que o atentado teria sido maquinado nos 
subterrâneos do governo de então. 

Agora mesmo, conseguiu um milagre, algo fácil para os 
grandes jornais do Rio de Janeiro e de São Paulo, mas quase im~ 
possível para um jornal de província: incompatibilizado com os 
governos estadual e municipal, sobreviveu sem um centavo de pu~ 
blícidade oficial. 

Apesar do seu enorme JX>der, do qual nunca abusou, era 
um homem bom. simples, que ajudou um sem~número de pessoas 

e nunca ostentou riqueza. Morreu aos 68 anos, cercado de um 
enorme respeito de toda a sociedade do meu Estado. 

Faço este registro muito comovido, para que conste nos 
Anais do Senado, pelos 40 anos de amizade que nos ligaram como 
um preito de saudade àquela grande figura humana que foi o jor­
nalista Umberto Calderaro Filho. 

O Sr. Bernardo Cabral ~ Pernrite-me V. Ex"um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES • Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Bernardo Cábral - Senador Jefferson Péres, desejo 

apenas associar-me às homenagens que V. Ex· presta neste instan~ 
te ao grande jornalista Umberto Calderaro Filho. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Agradeço a V. Ex' pelo 
seu aparte, e encerro meu pronunciamento Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

ATA DA 95'SFSSÃO, REALIZADA EM21 DE JUNHO DE lIJ95 
(Publicado no DCN. Seção lI. de 22 de junho de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 10491, no texto da Emenda n' 6 à MEDIDA 
PROVISÓRIA N" 1.024195, que reduz a a1iquota do Imposto de 
Importação para os produtos que especifIca e dá outras providências. 

Onde se lê: 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.024195, Deputado Paulo 

Bornhausen. 
Inclua-se o seguinte dispositivo, onde couber: 

"Art Em situações de desabastecimento total ou 
parcial de mercado, ou de aumentos injustificados de 
preços de detennillados tipos de 'Veículos nacionais, o 
Poder Executivo poderá, temporariamente, reduzir a alí­
quota do Imposto de Importação incidente sobre os veí~ 
cuIas importados do mesmo tipo. 

Parágrafo únioo. Na hipótese de aplicação do dis­
posto no caput deste artigo, os veículos assim importa~ 
dos não serão computados para fim de eventuais limita­
ções quantitativas que venham a ser estabelecidas nos 
tennos do art. 9°". 

Justificação 

Este artigo visa propiciar ao Governo instrumentos para ga­
rantir o abastecimento do mercado doméstico, bem como a rápida 
ação do Governo Federal para a resolução destes problemas. 

Leia ... : 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.024195, Deputado Paulo 

Bornhausen 
Dê-se a seguinte redação ao § IOdo arl 7° da Medida Provi­

sória nO 1.024195: 

"Art. 7° ................................................................... . 
§ l° Será estabelecido, em regulamento, percen­

tual mínimo de partes, peças, componentes, conjuntos e 
subconjuntos, fabricados no País, apurado em relação ao 
valor total destes produtos utilizados na produção de 
cada linha de produtos das empresas referidas no caput 
deste artigo. 

Justificação 

A limitação global do conteúdo loc,al poderá, em caso extre~ 
mo, permitir que produtos com 100% de componentes e peças im~ 
portados sejam benefIciados com aUquota de Imposto de importa­
ção reduzida para 2%, na eventualidade de que, mesmo assint, a 
empresa pudesse atender de IIlaneira global os limites estabeleci~ 
dos de conteúdo local. 
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INSTITUTO DE PREVID!NCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 10 Reunião Ordinária do Con 

selho Deliberativo, realizada em 

05 de abril de 1995. 

Aos cinco dias do mes de abril do ano de hum mi1,novece~ 

tos e noventa e cinco, às 11:30 horas, reuniu-se, ordinariamente, o 

Conselho Deliberativo do Instituto de previdência dos Congressi~ 

tas - IPC, na sala das reuniões, em sua sede, situada no Anexo I 

da Câmara dos Deputados, 25Q andar, sob a presidência do Deputado 

Heráclito Fortes, com a presença dos senhores Conselheiros Senado 

res Nabor Junior, Carlos patroc!nio, Deputados Manoel Castro, Wil 

son Braga, zila Bezerra, Jackson Pereira, Euler Ribeiro,Marcio For 

tes, Noel de Oliveira, Pedro Correia e dos Doutores Daso Coimbra e 

Haroldo Sanford. Presente, também, o Sr. Afrísio S. Vieiri~ Lima Fi 

lho, Diretor-Executivo e o Dr. Lepoldo Cesar Fontenele,advogado do 

IPC. Observado o quórum regimental, o Presidente declarou abertos 

os trabalhos. Disse que suas primeiras palavras nao poderiam ser 

outras, senao as de agradecimentos pelo apoio e solidariedade dos 

membros deste Conselho. Neste momento em que se propoe a extinção 

do IFC e que a mídia vem divulgando matérias deturpando as inform~ 

cões que prestamos e omitindo a legítima finalidade desta Institu! 

ção, é. muito importante o apoio que vem recebendo dos colegas e p~ 

diu a união de todos na defesa da perenidade do IPC. O Deputado 

Jackson Pereira, a título de sugestão, disse que achava Dtuito im 

portante convidar o Ministro da PrevidênCia, Reinhold St€!phanes, p~ 

ra conhecer de perto, sem distorçõés, a realidade do IPC .. O Presi 

dente informou que já havia determinado a sua assessoria -material 

suficiente para elaboração de um folder explicando toda a nossa rea 

lidade, inclusive um estudo~ativo da nossa instituição com ou 

tras instituições congêneres a nível mundial. Continuando, passou­

se a examinar a pauta dos trabalhos. O Presidente anunciou a leitu 

ra, discussão e votacão da Ata da Reunião Extraordinária de posse 

e transmissão de cargos do Presidente, do Vice-Presidente e do Co~ 

selho Deliberativo do IPC, realizada em 03/04/95. Após a leitura, 

a Ata foi discutida, votada e,ao final, aprovada sem restrições. 
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Continuando, o Pres~dente, fazendo citação ao Artigo 7Q do Regula 

mento Básico do IPC, disse que naquele momento,estava indicando os 

nomes para os cargos de Tesoureiro e suplentes. O Presidente decli 

nou os nomes dos Deputados Pinheiro Landim, Fernando Lyra e Doutor 

Djalma Bessa. Em seguida, o Presidente colocou em votação a eleição 

do Tesoureiro Titular, cujo resultado recaiu no nome do Dr. Djalma 

Bessa. Os dois outros nomes ficaram corno suplentes. Com esse resul~ 

do, o Presidente proclamou eleito os tesoureiros, que, após prest~ 
Irem compromisso, foram imediatamente empossados. Continu~ndo, o 

Presidente distribuiu com os membros presentes os demonstrativos fi 

nanceiros sobre a atual situação do IPC, deles constando as atuais 

disponibilidades quanto as aplicações a curto prazo e os investi 

mentos de um modo geral, inclusive o realizável a longo prazo e a 

receita oriunda dos aluguéis dos imõveis do IPC. O Presidente, na 

medida que ia sendo perguntado, prestava infonreçóes complementares 

a esse respeito. No curso dessa discussáo, o Senador Nabor Junior, 

dizendo que já vinha participando da administração do IPC desde a 

gestão do ex-P%esidente, ex-Senador Ruy Bacelar, gostaria de info~ 

mar sobre,uma deci&ão de Conselho que já vem funcionando há muito 

tempo,trata-se sobre as aplicações de recursos do IPC. Disse que es 

sas aplicações, por motivo de segurança, vêm sendo efetuadas someg 

te no Banco do Brasil e Caixa Econõmica Federal. Disse que esse 

procedimento nao trazia nenhum prejuízo para o IPC, considerando 

que as taxas são de mercado e que em certas ocasiões as taxas de~ 

sas instituições financeiras são atê melhores. Dito isso, propunha 

ao Conselho a continuação desse procedimento para segurança e trag 

quilidade dos prõprios gestores do IPC. Continuando, o Presidente 

colocou a proposta do Senador Nabor Junior em dicussão. O Deputado 

Jackson Pereira defendeu a possibilidade das aplicações serem e~ 

tendidas aos outros bancos federais. O Senador Nabor Junior contra­

argumentou dizendo que alguns desses bancos estão quase quebrados. 

Colocada em votação, a proposta do Seno Nabor Junior foi aprovada., 

No curso dessa discussão, o Dep. Jackson Pereira sugeriu ao Cons~ 

lho solicitar ao Tribunal de Contas da união - TCU, promover uma a~ 

di toria nas contas do IPC. Colocada em discussão e votação, 

a sugestão foi aprovada. Em seguida, o Presidente colocou em di~ 

cussão o 4Q item da pauta. Tratando sobre a reabertura das Cartei 
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ras de Financiamento de veiculos e a Carteira de Empréstim::>s Consi9: 

nados em Folha. Observada a Resolução nO 2.143/95 do Banco Central. 

O Senador Nabor Junior informou que esteve no exercício da Presi 

dência do IPC, interinamente, quando a Resolução nO 2.143/95 foi e 

ditada. Por medida cautelar, determinou a suspensão desses emprés 

timos, e designou o Dr. Leopoldo Cesar Fontenele, advogado do IPC, 

a fazer um estudo e ao final emitir parecer sobre o assunto. 

pendentemente dessa providência, tornou a iniciativa de telefonar p~ 

ra o Banco Central procurando conhecer se os efeitos daquE!la Reso 

lucão estendia-se ao IPC. O preposto do Banco Central com quem 

conversou, lhe afirmou por antecipação que a Resolução nO 2.143/95 

era abrangente a todas as instituições que operassem com carteira 

de crédito e financiamentos. Continuando, o Senador Nabor Junior 

disse que o Doutor Leopoldo Cesar Fontenele, após minucioso estudo, 

chegou a conclusão de que o IPC não se enquadrava na Resolução do 

Banco Central. Finalizando, pediu ao presidente~rminar ao Dr. 

Leopoldo Cesar Fontenele a leitura da sua exposição e parecer, no 

que foi atendido. Após a leitura do parecer do Dr. Fontenele, o De 

putado Manoel Castro, dizendo não querer discutir o mérito da que~ 

tão, gostaria de colocar para os companheiros algumas considerações, 

que a seu ver, achava importante. O IPC está enfrentando um mome~ 

to de grande desgaste em relação a opinião pública. Seria esse mais 

um privilégio para nós ,parlamentares , a ser explorado pela mídia. 

No momento em que a sociedade está impedida de obter fin1tnciamento 

de quàlquer natureza, chegamos nós, agora, .nesta primeira reunião, 

e açodadamente, já abrimos carteira de financiamento de automóvel. 

Sua sugestão neste momento é de comedimento e cautela. O Deputado 

Jackson Pereira sugeriu, então, a retirada deste item da pauta p~ 

ra ser examinada em outra oportunidade. O Senador Nabor .Junior pr~ 

põs que o IPC encaminhasse ao Banco Central uma Consulta Oficial 

sobre a Hesolução nQ 2.143/95 e a sua eventual aplicabilidade ju~ 

to ao IPC. Disse que se a resposta viesse isentando o IPC dos efei 

tos daquela Resolução, a administração do Instituto estava coberta 

para reabrir essas Carteiras. A proposta do Senador Nabor Junior 

foi aprovada pela maioria dos membros presentes e o Presidente de 

signou o Dr. Fontenele adotar providências nesse sentido. Ainda no 

curso dessa discussão, o Presidente informou que já se encontrava 
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em poder de alguns associados carta de crédito para financiamento 

de velculos. Essas Cartas foram liberadas antes mesmo da edição da 

Resolução nQ 2.143/95. Ele acha que seria de boa conduta honrar es 

sas cartas, já que a entrega das m~smasprecederam a Resolução do 

Banco Central. Para tanto, pedia autorização do Conselho para con 

cluir essas operações. Disse que em alguns casos, os associados já 

haviam recebido os carros. Ouvido, o Conselho autorizou o Preside~ 

te a honrar esses compromissos. Continuando, o Presidente colocou 

à disposição dos senhores Conselheiros para exame e ratificação,t2 

dos os processos deferidos por ele, ad-referendum do egrégio Cons~ 

lho Deliberativo, num total de 104 processos, sendo 46 de Auxílio­

Doença, 28 de Requerimento de Pensão, 20 de Inscrição de novos Se 

gurados, 07 de Integralização de Carência, 02 de Averbação de Man 

dato e 01 de Auxílio-Funeral. Cons~ltado, o Conselho aprovou todo 

esses processos e o Presidente determinou a transcrição dos mes 

no final da Ata desses trabalhos. Continuando, o Presidente comunl 

cou aos senhores Conselheiros que nos termos do Art. 40, § 50 do 

Regulamento Básico do IPC, todos os membros do Conselho Deliberatl 

vo estariam obrigados a apresentarem declaração de bens, num prazo 

de 60 dias a partir da data da posse. O Presidente disse que já ha 

via entregue a sua declaração bem como a declaração de bens de sua 

es·posa, esta última em envelope lacrado, desde o ~ da posse. Con 

tinuando, o Presidente disse que pretendia rea~ar no ãmbito da As! 
ministraçÃo um levantamento técnico atuarial no Instituto. Para tan 

to, solicitava ao Conselho autorização para contratação de empresa 

especializada. O Conselho foi ouvido e a autorização concedida por 

unanimidade. Vencida a pauta, antes de encerrar a reunião, o Presi 

dente franqueou a palavra. O Senador Nabor Junior, fazendo um~n 

tário sobre a reunião de posse e transmissão de cargos do PreBide~ 

IPC, realizada no dia te, do Vice-Presidente 

03 p.p., disse que foi 
e dos Conselheiros do 

uma solenidade muito bonita, das mais concor 

ridas dos últimos anos. Continuando, disse que gostaria de aprovei 

tar esta oportunidade para solicitar consignar na ata, destes tra 

balhos, um voto de louvor ao Doutor Raymundo Urbano, Consultor Ju 

rídico do IPC, que acumula esta função, com a de Secretário do Con 

se lho Deliberativo. Disse que este voto de louvor era uma homen~ 

gem justa que prestava, não somente pela competéncia e pelos rele 
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vantes servicos prestados durante todos esses anos, mas pelo seu d~ 

votamento a tudo que se refere ao Instituto e aos associados. Encor 

poraram-se a esta homenagem os Conselheiros Senador Carlos Patroci 

nio, Deputados Manoel Castro, Wilson Braga, Doutores Daso Combra e 

Haroldo Sanford. Em seguida, o Presidente determinou a transcrição 

na Ata dos trabalhos de todos os processos aprovados, conforme ti 

tulos e numeracão seguintes: aI Auxilio-Doença - 614/95, 636/95, 

610/95, 627/95, 621/95, 586/95, 620/95, 601/95, 618/95, 635/95, 

628/95, 645/95, 609/95, 629/95, 607/95, 612/95, 617/96, 626/95, 

608/95, 613/95, 646/95, 654/95, 649/95, 671/95, 647/95, 653/95, 

643/95, 677/95, f>76/95, 669/95, 667/95, 683/95, 698/95, 672/95, 

686/95, 693/95, 662/95, 663/95, 655/95, 692/95, 005/95, 644/95, 

691/95 e 678/95; b) Integralização de Cal:ência 

659/95, 599/95, 569/95, 707/95 e 567/95; c) AUX! 

lio-Funeral - 658/95; d) Averbação de Mandato - 682/95 e 499/95; 

el Inscrição de Segurados Facultativos - 637/95, 588/95, 456/95, 

624/95, 1.404/95, 508/95, 1.440/94, 1.525/94,598/95,661/95, 409/95, 

660/95, 507/95, 638/95, 051/95, 597/95, 516/95, 611/95, 1.622/94 e 

657/95, 684/95, 

650/95, 648/95, 

1.223/94; fI RequeriJllento de Pensão - 224/95, 576/95,566/95" 570/95, 

602/95, 587/95, 565/95, 545/95, 615/95, 473/95, 308/95, 333/95, 

552/95, 541/ 95, 603/95, 555/95, 651/95, 630/95, 664/95, 680/95, 

616/95, 652/95, 639/95, 625/95, 702/95 e 695/95. Nada mais havendo 

a tratar, foi encerr s e trinta minutos. 
"J.rul> 

E, para constar, euV~~~~~~~~~~~~~~ Se 

ê7-d~ois de lida, discutida e a 

Presidente e pelos Membros do e 

cretário, lavrei a pr 

provada, será assinad 

grégio Conselho De1ib~~~~~ __ __ 

~~ 

0~ 
~y~V 

JIf'1J" 

y 
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COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA 

"Destinada a promover ampla discussão 
acerca de políticas, programas, estratégias e priod· 
dades visando o desenvolvimento do Vale do São 
Francisco" • 

Ata da,f' Reunião, realizada em 30 de maio de 1995-
Às dezessete horas e trinta minutos do dia trinta de maio de 

mil novecentos e noventa e cinco. na sala número dois. da Ala Se-­
nador Nilo Coelho, Anexo n do Senado Federal, sob a presidência 
do Senador Renan Cafueiros e com a presença dos Senadores Wal~ 
deck Ornelas, Arlindo Porto, josé Alves, ]001 de Hollanda e Car­
los Wilson. reúne-se a Comissão. Havendo número regimental. o 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anterior. que é dada como aprovada. Sua Excelên­
cia esclarece que a presente reunião desUna-se a ouvir a palestra 
dos Senhores José Euripedes da Silva. Representante da Embrapa 
e ldoni Luis Grolli, Direlor da Ceval. O Senhor Antério Mânica. 
Secretário de Coordenação da Coagril, ausente, não enviou justifi­
cativa. Dando início aos trabalhos 1 o Senhor Senador Renan Ca­
lheiros, Presidente da Comissão, concede a palavra ao primeiro 
convidado. Encerradas as exposições, o Presidente passa a pala­
vra ao Senhor Relator, Senador Waldeck Ornelas, que faz diver­
sas indagações aos Expositores. Não havendo mais quem queira 
fazer uso da palavra e, antes de encerrar os trabalhos, a Presidên­
cia convoca os membros presentes para a próxima reunião da Co­
missão, a realizar-se no dia 06 de junho, terça-feira, às 17:00 ho­
ras, na sala n° 02, da Ala Senador Nilo Coelho do Senado Fede­
ral. Nada mais havendo a tratar a Presidência encerra os trabalhos, 
e, para constar, eu, Marcos Santos Parente Filho, Secretário da 
Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será publica­
da com as notas taquigráflcas. 

Presidente: Senador Renan Calheiros 
Vice-Presidente: Senador Beni Veras 
Relalor: Senador Waldeck Ornelas 

O SR. PRESIDEN1E (Renan Calheiros) - Declaro aberta a 
reunião da Comissão Especial Temporária, criada através do Re­
querimento n° 480, de 1995, destinada a promover ampla discus­
são acerca de políticas, programas, estratégias e prioridades, visan­
do o desenvolvimento do Vale do São Francisco. 

Gostaria de destacar a presença do Dr. João Eudes, Presi­
dente da Federação de Agricultura do Estado de Alagoas. 

Antes de ooncedeInlos a palavra aos expositores, gostaria 
de facultar a palavra ao Senador Waldeck Ornelas, Relator, para 
discorrer a respeito dos encaminhamentos e das etapas da própria 
comissão. 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornelas) - Estamos realizando 
hoje a nossa terceira reunião. Na primeira delas ouvimos uma ex­
posição do Presidente da Codevasf que nos traçou um quadro ge­
ral de referência, um pano de fundo, sobre o qual se desenvolvem 
os nossos trabaIhos~ 

Na segunda, ~~veroos uro painel sobre a irrigação pública e 
privada na Bacia do São Francisco. Hoje vamos incorporar ao c0-

nhecimento um outro aspecto relevante dessa bacia, que é a área 
de cerrado. existente em algumas partes da nacia, conforme apre-
ciaremos. . 

Teremos na próxima reunião uma parte de comercialização 
da produção da Bacia do São Francisco. Com isso deveremos fe­
char essa parte econômica da Bacia, uma vez que se deu priorida­
de a essas duas variáveis: a irrigação e lavoura de grãos do cerrado, 
para em seguida se ter as políticas governamentais em relação à bacia. 

De maneira que o andamento dos trabalhos nessa primeira 
parte deve envolver fundamentalmente essa parte econômica. 

Devo informar à Comissão que mantive, hoje pela manhã, 
um contato com o Ministro Gustavo ](rause, que já está convoca­
do para nos falar sobre o compromisso pela vida do São Francisco, 
fumado em Recife, e sobre a programação de obras que serão con­
cluídas nesses próximos anos na região, conforme expresso pelo 
Presidente Fernando Henrique também nesta reunião da Sudene em 
Recife_ Sua Excelência pediu que passássemos para depois da Sema­
na do Meio-Ambiente essa exposição dele, uma vez que está muito 
envolvido com essa Semana do Meio-Ambiente no início de junho. 

Com isso, deveremos fechar a nossa programação nessa 
primeira parte da atual sessão legislativa, propiciando que antes do 
seu encerramento, ainda no mês de junho, possamos apresentar e 
discutir um primeiro relatório parcial da nossa Comissão sobre os 
aspectos econômicos. 

O SR. PRESIDEN1E (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao Sr. José Euripedes da Silva, representante da EMBRAPA. 
do Centro de Pesquisa Agropecuária do Cerrado. 

Para que possamos tirar o melhor proveito possível da ex­
posição. seria iIIJlXn1,ante que, na medida do possível, pudéssemos 
obsctvar o tempo de trinta minutos para apresentação. Logo após, 
teriamos o debate, para dirimir dúvidas e permitir qualquer coloca­
ção no fInal. 

O SR. JOSÉ EURÍPEDES DA SILVA - Gostaria aponas 
de pedir aos presentes que se aproximassem, para que possam ver 
as transparências ou mesmo os slides. 

Com o tempo de 30 minutos é praticamente dificil falar so­
bre O que seria a experiência que a Embrapa tem na área de cerra­
dos como um todo. 

Nessas áreas, onde hoje trabalhamos, os cerrados como um 
todo, por nos situarmos entre os dois trópicos, podemos dizer, de 
uma forma geral, que somos bastante favorecidos pela natureza 
pelo fato de que dispomos de um potencial de produtividade que 
não existe no mundo inteiro, ainda mais que as terras hoje que ain­
da existem na região do cerrado estão disponíveis para abertura 
em novas explorações. 

O problema que temos hoje é que a região do cerrado tem 
uma área lotaI de 204 milhões de hectares. Desse tOlal podemos 
contar com 136 milhões que podem ser utilizados para a produção 
agropecuária. Ainda nesta década não ultrapassamos os 10 milhõ­
es de áreas utilizadas com culturas anuais. A nossa utilização total. 
dos 136 milhões dispooiveis, pcxlemos dizer que temos 47 milhõ­
es, 12 milhões com culruras, sendo 10 milhões com culturas 
anuais - soja, arroz, milho e trigo - 2 milhões com fruteiras e com 
florestas, e os outros 35 milhões são de pastagens cultivadas. 

Há outros levantamentos que já dizem bem mais do que 
isso, mas seria incluindo o Brasil como um todo. O que é impor­
tante nessa situação é que partimos de uma' exploração dos Cefia­

dos que temos inicialmente toda essa área que era tida como não 
utilizada, há trinta anos, e hoje já lemos a incorporação de grande 
parte desta área do cerrado e que tradnz em 40% da produção de 
soja do País. Este mapa mostra uma distribuição da área dos cerra­
dos onde temos algumas situações importantes em tennos do que 
podemos fazer. Esse foi um delineamento feito pela EMBRAPA 
que mostra áreas de preservação, mapa do delineamento macroa­
groecológico, ou seja, da aptidão dessas terras. 

Podemos ver que onde se situa o Oeste baiano, a Bacia do 
São Francisco, temos áreas que seriam inicialmente ditas para pre­
servação, parque são áreas em que os solos são frágeis por serem, 
na sua maioria, arenosos, muitos com areias quartzosas, tidos 
como solos bastante frágeis. 
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Mas acontece Ciue. mesmo assim. alguma exploração ainda 
é prevista e temos na região do Oeste baiano, no cerrado do São 
Francisoo, a área. que Lemos maiores respostas em termos de pr0-
dução e produtividade agrícola, em termos de área de sequeiro. 

Essas áreas não são diferentes, no seu aspecto geral. de ou­
tras áreas. O que podemos dizer é que temos aqui áreas cuja fisio­
nomia destacamos o que chamamos de campo limpo. o campo 
sujo, a área de cerrado e o cerradão. Isso apenas para caracterizar 
essa situação das áreas de cerrado. 

Na região do Oeste baiano. o que temos é muito disso. Po­
demos ver campos de vegetação rasteira, que chamamos de campo 
limpo ou campo sujo, e no solo dá para ver que temos uma grande 
quantidade de areia, porque o solo, de uma maneira geral, é bas­
tante arenoso. Isso, de certa forma. necessita de cuidados especiais 
quanto ao manejo de 501os, porque um dos problemas destes solos 
é que telllos uma rápida degradação da matéria orgânica, se não 
forem obsetvados cuidados de iliallejo de solos, a partir do início da 
exploração. Essa situação pode ser reversível se usarmos tecnologia. 

UD:la das situações que temos, comum a toda. a área de cer­
rado, é que sem a utilização de insumos, no caso a calagem, fertili­
zantes, não terelllOS resposta alguma. Podemos, apenas par.! ilus­
trar, obsetvar que essas ftleiras que temos milho estão em uma 
parte do terreno que não foi colocado nem corretivo nem fertili­
zantes, demonstrando apenas a resposta do solo. 

Esse é para um solo com teor de argila em tomo de 40%, 00 

seja, em um solo em que a argila é de 15 a 17% a situação é um 
pouco pior. Vejam que onde colocamos os insumos, CO'l'retivos e 
fertilizantes há essa resposta. E isso é geral para a maioria dos so­
los do celTados. 

A Embrapa entrou na região e criou o Centro de Pesquisa 
do Cerrado, que determinoo ínícialmente quais seriam as etapas, 
como mamos resolver os problemas para melhorar e dar condiçõ­
es para que os solos do cerrado se tomassem produtivos. Uma das 
primeiras coisas é que tínhamos insuficientes conhedmentos da 
região, E até hoje ainda estamos lutando par.! criar um aoervo de c0-

nhecimentos que nos permitam meIhorutilizar os recursos minerais. 
A situação, como um todo. é a baixa fertilidade, conforme 

já havÍall10s dito. Seria típico dos solos da região dos cerrados, que 
têm pequenas diferenças em termos de horizonte. Realmente o 
que temos nesses solos é uma uniformidade muito grande, são s0-

los muito profundos. bastante porosos - pennitem uma rápida in­
filtração da área - mas de baixa fertilidade e por este motivo neces­
sitam de cuidados especiais no seu manejo. 

Apenas para mostrar que temos todas as culturas no solo 
do cerrado que respondem bem à adubação, principalmente em 
termos de fósforo 00 de fosfato. Temos para trigo, soja e milho 
potenciais altissimos de produção quando utilizamos adubações 
pesadas. Isso hoje já é um problema resolvido, a EMBRAP A já 
tem toda a tecnologia para resolver o problema da calage1ll, da 
fosfalagem ou mesmo de qualquer aplicação de fertilizantes, 

Também mostramos aqui utna outra situação em que a de· 
fIciência de potássio, muito comum hoje em solos da região dos 
cerrados, do Oeste baiano ou da Bacia do São Francisco em que a 
defIciência de fOtássio se mostra como um dos elementos que li· 
mitariam a produtividade das culturas, 

Um dos problemas que falamos hoje foi a degradação dos 
solos e utilização de maquinário pesado, da grade pesada, Ulll dos 
fatores que conlribulam muito para a degradação dos solos, Feliz­
mente isso hojejá está sendo revertido, como um dos fatores prati­
camente defmidos. 

O que leva a essa degradação dos solos são as erosões que, 
com a criação dessas voçorOcas temos petdas irreversíveis de 
grandes áreas de solo na região dos cerrados. 

Também, como pode ser visto, existem áreas. com solos 
bastante atenosos onde temos problemas de erosão eólica, que 
acontece no Mato Grosso do Sul e Mato Grosso e que provavel­
mente, não temos ventos tão fortes assim, pede ser um dos fatores 
da degradação dos solos, 

Aqui UIll8 área do cerrado da Bahia "m que dá par.! se no­
tar, vê·se que são bolsões de areia que se acunwlam, carregadas 
pela água das chuvas. que se movimentam utmvés dos campos de 
soja ou milho. 

Uma das coisas que temos trabalhado, levado aos produto­
res, é fazer com que eles incorporem os restos culturais ou que 
usem a adubação verde para melhorar ou reduzir esses aspectos de 
degradação de solos, 

Temos o plantio direto, tecnologia que hoje e,tá sendo bas­
tante difundida e implantada e que representa UIlla das tecnologias 
de ponta para se reduzir os problemas de degradação de solo, 

Acontece que o plantio direto necessita de uma preparação 
inicial dos solos para se chegar até eles. Infelizmente não dá para 
discutirmos esse aspecto, mas gostaria de dizer apenas que essa 
tecnologia a Embrapa já tOlll dados e informações que podem ser 
utilizadas nessas áreas dos cerrados do Oeste baiano e mesmo do 
V!!.le do Silo Francisco, 

Uma das coisas diflceis dessa nossa região do cerrado, não 
importa se daqui, na Bahia ou em qualquer lugar, é a dislribuição 
de chuvas que cria as duas estações que chamamos de estação seca 
. estamos em plena estação seca· de abril}lté outubro - e a estação 
chuvosa. que vai de outubro até maio. E nessa estação chuvosa 
que fazemos a maioria dos nossos plantios, dos plantios de sequei-
10. Mesmo na estação chuvosa ocorre, em janeiro e fevereiro, 
aquelas estiagens que chamamos de veranicos e que comprome· 
tem muito a produtividade das culturas; i!ôSO tudo devido à distri· 
buição imgular das chuvas nas regiões do cermdo. 

No total, a quantidade de chuvas que caem aqui é de \.500 
a 1.800 mm., mais do que suficiente para três culturas, se tivésse­
mos uma boa dislribuição, Entretanto, isso não acontece, TelllOs 
condições, às vezes, de fazer, no caso, uma safra normal e uma sa­
f tinha, quando São Pedro nos ajuda, assim mesmo com muita soro 
te, Às vezes é difícil conseguir uma boa produção uo plantio nor­
mal. exatamente por conta dos veranico8. e com sorte consegui· 
mos o que chamamos de safrinha. 

Hoje estamos tentando desenvolver algumas tecnologias, 
em termos de plantas, introdução de novos cultivares, de plantas 
com valor comercial para fazer essa safrinha. 

UIll dos problemas que temos nessa má distribuição de chu­
vas é que exatamente quando preparamos o solo é que temos iní­
cio das chuvas com grande imensidade, As chuvas de grande in­
tensidade e de alto poder erosivo atingem o solo exatamente quan· 
do está descoberto, causando os probleDlas de erosão que encon­
tramos. É muito dificil isso hoje. porquE: se o indivíduo tem uma 
grande área para preparar, passar arado e grade, ele I"lveriza o 
solo e facilita essa degrndação~ O plantio direto seria uma dessas 
alternativas, mas é preciso que haja uma série de situações anterio­
res a essa adaptação do plantio direto, 

O que procuramos hoje, com toda essa tecnologia, é exatalllen­
te fazer com que o sistema das culturas se desenvolva a grandes pr0-

fundidades, par.! que tenhamos condições de suportar _Ihor situaçõ­
es de déficit bldrico que podem ocorrec por couta de veranicos, 

Esse é o caso de uma pastagem e mostra porque resiste mais 
tempo, permanecendo por mais tempo venle, mesmo nessas áreas 
de cerrado que temos aqui. Isso é uma coisa que podemos tentar 
fazer com algumas das culturas. 

Com relação à irrigação - e parece que já foi falado aqui-, 
temos um grande problema hoje nas monoculturas que é o apareci-
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mento e a proliferação de pragas, como a lagarta da soja que se 
não for cuidada hoje pode dizimar muitas outras sojas. Temos ou­
tras doenças, como a que atinge a haste da soja, que hoje está sen­
do um problema muito sério e que estamos tentando resolver, pr0-
curando altemativas para esses problemas. O baálovirus anticarsia 
seria uma das soluções, um 00ntt01e biológico para a lagarta da soja. 

O que temos hoje para mostrar é o seguinte: o nOSSo desen­
volvimento da tecnologia está se voltando muito mais para os pr0.­
blemas de segunda geração, o que n6s chamamos de desenvolvi­
mento de sistemas de produção. Hoje, não é mais possível se pen­
sar apenas nas monoculturas, mas é necessário também que se 
pense na diversificação de culbJras. Já hã espaço, por exemplo, ali 
na região do oeste baiano, para a fruticultura. para a pecuãria e 
isso está criando essas situações e petmitindo que se haja um de­
senvolvimento da tecnologia para a diversificação de culbJras e 
atividades. 

Eu tive que truncar a apresentação, mas gostaria de mostrar 
alguns dados, por transparência, para especificamente a região do 
oeste baiano. 

Em uma das áreas que nós trabalhamos. se não foi em todas 
as áreas do Oeste baiano. - notem aqui o seguinte - 60 ou 70% 
dos solos da região têm um teor de argila abaixo de 20%, é utna 
área bastante representativa da região do oeste baiano. Também na 
região do Vale do São Francisco, em Minas Gerais, temos grandes 
áreas com solos arenosos. Isso implica cuidados na manutenção e 
DO manejo desses solos. 

Temos grande parte dessas áreas com solos mais OU menos 
frágeis. E outro fator é com relação a dos elementos muito impor­
tantes no manejo e na própria produtividade desses solos que é a 
tnatéria orgânica. 

Vejam bem o seguinte: a maioria desses solos em tomo de 
80% tem um teor de matéria orgânica abaixo de 1.2%, fator que, 
se não for levado em consideração no manejo do solo, pode degra­
dar no solo em cinco anos e torná-lo, às vezes, quase que improdu­
tivos para essas produções. 

De acordo com o levantamento do Planvasf, de 1989, tinha­
mos o uso potencial para aS lavouras na área dos cerrados, do oes­
te baiano, seria de 3 milhões de hectares e, em 1985, o uso atual 
estaria em 432 milhões de hectares. Haveria espaçn para uma ex~ 
pansão em tomo de 2.700 ha. Para a pecuãria, teríamos um poten­
cial em termos de 4 milhões de cabeças e que estava em torno de 
1.400. Quer dizer, o rebanho ainda poderia ser aumentado em 
2.600. Para isso é necessário que sejam desenvolvidas espécies 
forrageiras, gramíneas e mesmo leguminosas para desenvolvi~ 
mento de pastagens que possam suportar esses rebanhos. 

Jã temos vários trabalhos lá na região do cerrado da Bahia, 
que mostrnm que isso é possíve~ e vários 00_ produtores já estão. 
também, divemfICaOdo e transfonnando algumas lavouras em pasta­
gens, exatamente para comportar essa diversificação da produção. 

Para inigação, creio que isso já foi falado, mas apenas para 
citar, em solos aptos. das classes 1, 2, 3 e 4, havia um total de 4 
milhões - não este dado está equivocado, falarei depois. Mas se 
apenas os projetos para 1982, 343 projetos poderiam se colocados 
ou estavam para se colocados em 1988, de acordo com o PLAN­
V ASF, em 1989. 

Em termos de produção e produtividade na região do Oeste 
Baiano, em 1991, a área plantada, em hectares, era 238 mil, a uma 
produtividade de 2 e 10 toneladas por hectare. 

Em 1995, são 470 mil ha plantados, com uma produção de 
I milhão de toneladas de soja e uma produtividade de 2,13. 

Hã um incremento da produtividade nesse caso. O que é 
importante mostrar é que isso representa um aporte de tecnologia 
para. a região. Mas o que nos mostra é que. com toda essa produti-

vidade que temos no oeste baiano, está havendo uma situação. às 
vezes, até de descrédito com relação as políticas que está sendo 
adotadas, não só para a região do Oeste baiano, para o Brasil, 
como um todo, principalmente no que se refere aos custos de pr0-
dução. Creio que o próximo palestrando abordará essa questão, 
mas, se forem necessárias. tenho essas informações. 

No caso do milho, pela mesma forma. os ganhos em produ­
tividade também estão maiores, passamos de 4 tonJha; S,5 tonJha 
- o aumento é mais expressivo. Isso em função de um grande tra­
balho de pesquisa em cultivares e híbridos que está sendo feito 
hoje, não somente pela Embrapa. mas por empresas jã particuJarco. 

Vejam também o quanto cresceU a área plantada com mi­
lho, de 1991 para 1995, de 20 mil hectares para 80 mil hectares. 
Isso é bastante importante que seja frisado. 

Dentro da situação que temos hoje, acontece que toda a vez 
que trabalhamos uma ãrea. qualquer área, não importa em que am­
biente ou ecossistema. causamos alguns impactos ambientais e -
como sempre trabalhamos, aqui no caso, com a agricultura intensi­
va - e esses impactos ambientais têm que ser considerados no con­
texto da produção como um todo. E um dos primeiros impactos 
seria a redução e a eliminação da biodiversidade, ou seja a quebra 
do equibôrio do ecossistema, tanto para a fauna. como para a fl(}­
ra. existentes naquele ecossistema. 

Outro resultado do impacto ambiental é a erosão, compacta­
ção do solo, a perda de matéria orgânica. empobrecimento e polui­
ção dos solos e o assoreamento e poluição de cursos dágua. que é 
uma coisa muito comum hoje na região do Oeste baiano, onde as 
rulScent.es são em formas de veredas, não são as nascentes deftni­
das. Alguns produtores, a maioria deles, têm levado a lavoora até 
o limite das próprias veredas e isso realmente pode ser um risco 
para as nascentes, para o próprio vale e para o próprio regime hí­
drico do São Francisco. Porque, como sabem, a região do oeste 
baiano comporta os últimos tribJrários perenes do São Francisco; 
depois daquela região não há mais nenhum tributário que seja pe­
rene, a maioria deles para o lado da margem esquerda do São 
Francisco. 

Essas nascentes são quase todas em veredas. Então, se não 
for considerado dentro desta proposta de desenvolvimento do Vale 
do São Francisco a manutenção do equilíbrio dessas veredas, em 
algum tempo, estaremos criando sérios problemas para a maouten­
ção do equilíbrio daquele ecossistema e. evidentemente, também 
criando também problemas para um espaço de produção que te­
mos hoje naquela região. 

Dentro disso, a prioridade de pesquisas que a Embrapa 
pode colocar naquela região seria desenvolvimento de geo-bemo­
plasma, de culbJras anuais, pastagens e frutlferas, desenvolvimen­
to de sistemas mecânicos de cultivo, tanto para plantio quanto para 
a colheita, a irrigação, melhoramento genético do rebanho de cor­
te, desenvolvimento do potencial para frutas e hortaliças, desen­
volvimento do sistetna de produção integrados e diversifIcados. 
Seria, não apenas a utilização das áreas para a lavoura,. mas tam­
bém as áreas para pecuãrias, fruticultura o florestas e o aprimora­
mento de tecnologias que contribuam para evitar a degradação do 
meio ambiente, prevenção e combate à erosão, controle da polui­
ção química, controle integrado de pragas e doenças e também ou­
tros que seriam a própria conscientização do produtor com relação 
a utilização dos recursos naturais daquela região. 

As políticas do setor público que enconlratnos e discutimos 
e que também estão contidas dentro do levantamento feito no tra­
balho do Planvasf seriam: tnnsporte - estimular O Íransporte inter­
modal de cargas rodoviário, ferroviário e no futuro rodohidrofer­
rovOOo; incentivos à produção e a demandas por insumos, parti­
cularmente calcários, fertilizantes, sementes e mudas - porque ha-
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via um problema muito sério na área com relação a a obtenção 
desse dois insumos, que são básicos. calcários, então, não se con­
segue produzir no cerrado selll calcário; a energia elétrica - a mes­
ma energia através de ã1cool ou de lenha; irrigação e fortaleci­
mento fmanceiro e técnicos institucional dos órgãos estaduais .... 
pesquisa. e assistência técnica, treinamento de mão-de-obra e agri­
cola a nível médio. 

Dentro do que nos compete, verificamos hoje que naquela 
região se a componente pesquisa é importante para o desenvolvi­
mento de uma região, as empresa que trabalham na região no de­
senvolvimento de pesquisa e :mesmo assistência técnica estão hoje, 
reahnente baslJinte depaoperadas, não há mais praticamente ne­
nhuma condição de realizar pesquisa nem mesmo assistência téc­
nica na região do oeste baiano, e no Brasil como um todo, haja 
vista a sítuação de dificuldades porque passam essas institui~s. 

Então, no contexto está sendo incluída uma proposta de de­
senvolvimento do Oeste baiano em que são também consideradas 
a parte da pesquisa e a parte da assistência técnica, porque hoje já 
há um acervo de tecnologias disponíveis que podem aumentar bas­
tante a produção e a produtividade da região. 

Acontece que essas tecnologias necessitam ser difundidas. 
Elas necessitam ser repassadas, e sem a utilização do sistema de 
assistência têcnica e extensão rural é impossível fazer isso. A pes. 
quisa também necessita do aporte de recursos, sero o qual será' 
muito difícil conseguir isso. 

Faço aqui um apelo a V. Ex", que estão acompanhaodo o 
programa de desenvolvimento do Vale do São Francisco, para que 
olhem também pela pesquisa e pela extensão rural, sem o que não 
haverá suporte para o desenvolvimento. 

Eu gostaria de falar mais coisas, mas creio que o tempo aC3.-
1>00. Peço desculpas, pois fui infonnado desla palestra ontem e 
não tive condição de buscar todos os dados que seria interessante 
discutir. Mas me disponho a apresentar mais alguma coisa em res­
postas a perguntas que venham a ser feitas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN1E (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao Sr.ldoni Luiz Grolli, represenlJinte da CEV AL. 

O SR. IDONl LUIZ GROUJ - Boa noite, Sr. Presidente da 
Comi.são, Sr's e Srs. Serladores, meu amigo, Senador Waldeck 
Ornelas. 

Primeiramente, gostaria de dizer. inclusive para reafmnar o 
que disse o rapaz da Embrapa, que, no Oeste da Bahia, só na safra 
passada perdemos cru tomo de US$15 milhões em produtividade, 
em função de doenças. Se tivêssemos um centro de pesquisas ins­
talado podetlamos ter evitado tudo isso, o que seria dinheiro para 
sustentar a Embrapa por alguns anos. 

Em função das variedades de soja planladas na região, e do 
fato de que praticamente 90% da área planlada está produzindo a 
variedade cristalina, suscetível ao cancro, os produtores estão sem 
saber qual é a me1hor ahemativa, já que estão sem capital, sem. 
mãquinas adequadas para diversificar a produção e sem assistência 
técnica, que não está chegando na hora exala. Há um certo deses­
pero na região em função disso. Era o que eu gostaria de marear, 
para completar a fala do meu antecessor. 

a Oeste da Bahia, segundo informações que tenho da Su­
dene e da Embrapa, compõe-se de 12 milhões de hectares de 
cel111do. sendo 6 milhões adequados à agricultura e à pecuária. 
com aqueles problemas de fonte de areia, com menor teor de 
argila. e inclusive com os problemas de precipitação nas áreas 
que se aproxitnam mais do rio São Francisco. Em tomo de 6 mi­
lhões são agriruUáveis, dos quais só 600 mil estão sendo cuhivados. 
Este ê o p<WlCiaI da área. 

Em torno da década de 80, chegaram as primeiros migran­
tes sulistas com conhecimento, com tradição no cultivo de grãos, e 
aí se iniciou todo aquele processo de ocupação do cerrado baiano. 

Hoje, em 1995, eSlJimos com 60~ mil hectares distribuídos 
entre culturas de milho, arroz, feijão e soja. Temos alguns qua­
dros, nas cópias dos documentos, para ". Ex" verem. 

AtJ- 1993 havia uma demanda muito maior do que a produ­
ção, então tudo era fácil em termos cornerciais. O que se produzia 
se vendia facibnellle, porque a demanda de todos os produtos era 
scrupre maior do que a oferta. Sempre havia comprador. 

A partir de 1993, houve uma aumento da produção, ocasio­
nado também pela enchente do rio Mississipi, nos Estados Unidos, 
quaodo dispararam as cotações da S.oja; houve capitalização do 
produtor, e ele voltoU a investir na região, passando a produção de 
800 mil para I milhão e 600 mil toneIB.das, em 1995. 

lá a partir de 1994, • região teve diftculdade para armaze­
nar a sua safra e para vendet os sem~ produtos. Ainda vínhamos 
com COlações internacionais alIaS. Então, ero 1994, não seotimos, 
realmente, a crise desse excesso de Ofl~ 

Em 1995, houve quedas na bolsa de escape, porque nosso 
canu-chefe é soja.. houve excesso d'e produção, mercado interno 
com restrição ou limitado no consumo, a importação de farelo e 
milho do Mercosul isentos e fmanciados, achalamento do câmbio, 
essa soma de adversidades levou a uma descapita1iz.ação total do 
produtor. Isso ê do conhecimento [",cional, não é privilégio do 
oeste da Bahia, mas é uma situação que lá também sentimos e está le­
vando, ai, no mínimo, a 30% de insolvência dos produtores regionais. 

A região apresentou esse vohlm.e de produção e essa ques· 
tão política de preços, excesso de oferta, mostroo que temos uma 
sêrie de dificuldades de infra-estrutura a serem resolvidas bem 
como encontraI' mercados para colocar esses produtos. Não adian­
ta falarmos do potencial de produção e que o cerrado tem lá dois, 
três milhões de hectares próprios para cultivo. se não encontramos 
quem compre e onde colocarmos esses produtos com valores que 
dê e cubram o custo de produção. Se não se equacionannos essa 
questão, não adianta discutir potencial. porque não estamos nem 
salvando quem está lá. Então. esta é a questão básica que temos 
que colocar. manter a base. sustentar a base. 

Hoje, o sustento dessa base está dependendo de alguns gar­
galos, quer na área de armazenagem quer na área de estradas, dis­
tribuição de energia elétrica, impostos, porto. Precisamos de uma 
saída econômica; temos hoje um porto improvisado em Illiéus, que 
está ocupando O espaço do cacau, com um frete cazissimo e com a 
velocidade de embarque muito baiJ<a. Está dando conta daquilo 
que tem lá. mas o custo de fazer isso está sendo proibitivo, está 
penalizando demais o produtm;. 

Hoje, você traz um milho da Argentina para o Nordeste 
com um preço em torno de R$7,CO, R$7,50 o saco, mas chega no 
Recife em tomo de U$8. Saindo de Barreiras, que ê o centro de 
produção do cettado, par.! cnegar atê o Recife dá R$3,50 só de frete. 

Então. se começar a botar o tnilho, hoje, no centro do Reci­
fe e em Fortaleza, os dois maiores Estados consumidores de milho 
e farelo, onde se tem a maior produção de frangos de postura e de 
corte, telOO5 R$3,SO só de frete, 12% de ICMS e no farelo 9%, en­
qu01lto que o farelo e o milho da Argentina chegam isentos, estão 
rmanciados, e os juros internacionais. é do conhecimento de todos. 
estão baratos. 

Então, além do excesso de produção, além do excedente de 
produção - queremos é que haja isso sempre - estamos com um 
ininrigo hoje que vem pelo oceano. que são as importações. Não 
estamos em condições de sair com excedentes. em condições de 
competição internacional e estamos sendo invadidos com milho e 
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farelo de outros países, por exemplo, na Argentina ninguém co­
nbece adubo. 

Quer dizer, não tem carga tributária ou eSsa é muito menor, 
não há necessidade de adubo e as distâncias entre a produção e o 
porto são bem menores. Então, isso torna inviáveL na situação 
atual. a agricultura. 

Apontamos, aqui, algumas soluções. Não vamos achar que 
não tem saída. tem. E essa saída tem que ser uma psrceria entre 
produtores, industriais e Governo. lndicamos, aqui, a responsabili. 
dade do produtor, que scria também, de acordo com a EMBRA­
PA, a diversificação: diminuir a dependência da monocultul1l. 
Quando a soja vai mal, todo mundo vai mal. quando a soja vai 
bem todo mundo vai bem. Quando a soja vai bem, não se muda 
ponjUe eslá bom; quando a soja está mal, não se pode mudar por­
que não se tem dinheir~ Então. essa regra o produtor tem que 
abandonar porque, realmente. ela é explosiva. 

Diver.;ificar através do plantio de soja, milho, algodão e 
pastagens. A pastagem é uma atividade perene, ela não sofre. Dá 
um problema de veranico, não tem problema. e ela melhora o solo. 

Estava até mostrartdo as raízes do solo para se fazer um 
plantio direto, melhorar e, além de tudo, ela melhOl1l a qualidade 
do solo, ela elimina as ervas folha-largas, que hoje são um proble­
ma de custo de produção de herbicidas de folha-larga, que são in­
finitamente maiores. Isso também se resolve e se resolve o proble­
ma de doença. 

Acho que a pastagem, boje, é uma necessidade pam se fazer 
a agricultura no oeste baiano. 

Iniciar a criação de: animais, tais como bovinos, suínos e 
aves, dap.do ocupação de nlão--de-obra fIXa no período de entressa­
fm e permitindo o aumento da receita do produtor. 

Hoje. se tem aquele período de chuvas. em que o agricultor 
planta, depois s6 fica cuidando da lagarta, colhe, prepam quem 
pode prepamr o solo e, depois, fica todo mundo pamdo de novo. 

Nós temos um problema seriissimo no oeste da Bahia. que é 
o duplo custo de administração. 

A cidade de Barreiras está há 160, 200 km de distância da 
propriedade, da lavoura, uma média de 150 a 200 km de distância 
da IaVOUl1l. 

Então, o produtor precisa de um capataz da fazenda, um ge­
rente da fazenda. ele precisa deixar um carro na fazenda. para um 
caso de emergência, pam o caso da compm de alguma peça, de al­
guma coisa. porque não tem comunicação, ele precisa de um carro 
da fazenda pare Barreiras e precisa de um carro em Barreiras, com 
uma casa, onde o fIlho do apicultor está estudando, porque só tem 
colégio em Barreiras, de razoável uu de boa qualidade. 

É lá onde está o hospital, onde está a escola, onde tem a co-. 
municação, onde tem alguma atividade social. porque, afinal de 
contas, o pessoal precisa também de uma atividade social. 

Então. ele tem um custo de uma estrutura na cidsde. uma 
estrulUra na fazenda, um carro na fazenda. um carro na cidade e 
um terceiro para ir e voltar. 

N"ao tem. energia elétrica, por isso se a senhora estiver na fa­
zenda e quiser assistir a uma novela das seis, tem um motor de 15, 20 
cv, com grupo gerador, gastando óleo diesel pamligaruma televisão. 

Então, num momento igual a este. em que nós temos crises 
econômicas, crises na agricultura, Dão se suporta esse duplo custo 
administrativo, além de que o proprietário. que é ele quem sabe 
cuidar melhor de sua propriedade, nunca pode estar lá, porque ele 
tem que cuidar de banco. ele tem que cuidar da venda dos seus 
produtos, ele tem que se infonuar e ele SÓ tem informação na cidade. 

Então. urgentemente nós precisamos dotar o cerrado de dis­
tribuição de energia elétrica, colocar estradas, comunicação, esco-­
las para que o agricultor possa morar na propriedade, eliminando 

esses eXcessos de custo, eliminando, incrusíve, o gerente da. fazen­
da e ele passando a administrar o seu negócio. 

Ninguém vai poder criar galinha se não tiver uma energia 
elétrica com CUsto barato, para que ele possa iluminar seu gali­
nheiro ã noite, para que o frango possa comer~ 

Então, boje nÓs temos que colocar O produtor na fazenda, 
nós temos que dotar essa região de infra-cstrub.Jta~ para que ele 
possa ter essa segunda atividade. E, sem ela. nÓs vamos viver es­
ses ... um dia está rico, um dia está pobre, um dia está rico. um dia 
está pobre. 

Aí, o industrial fica com medo - e aí eu me coloco. porque 
soo. industrial- de investir, porque: nAb. não, se der uma crise, a 
agricultura baixa e, se baixar, o meu an:nazém vai ficar vazio, e a 
minha fábrica, se eu aumentar a capacidade da fábrica, daqui a 
pouco dá uma crise na soja e diminui a produção, e aí vou ficar 
com ociosidade na minha fábrica. Não vou investir este ano." Aí. 
dá uma supersafra, sobra prOOufO. 

Ai. no ano seguinte. você investe e, }X'I' causa da supeISafra. 
houve um excesso de oferta, caem os preços e, no ano seguinte, 
caem de novo. 

Então, nós temos que perenizar esse processo. 
A solução está nisto: nós temos que fazer atividade auto­

sustentada, quando você tem uma atividade que é de risco, tudo 
bem. é atividade de risco. mas quando um lado está. indo mal, tem 
o outro para fat.er a contrapartida. em que o sujeito não fique tão 
dependente e tão deseapitalizado ao ponto de não voltar a produzir 
no ano seguinte. 

Essas crises em todas as atividades teJD. mas jogar alguém 
fOl1l da atividade é que não pode. Você renegociar um débito agri­
cola não é problema nenhum, agora não poder produzir no ano se­
guinte pam não quitar esse débito agricola é que não se pode. 

Então, eu acredito que o produtor fazendo essa parte, tendo 
essa consciência, eu diria até as propriedades, Dr. Renato, no oeste 
da Bahia, boje, a média das propriedades é de. 750 hectares por pr0-
priedade - a parte cuhivada. E uma das maiores médias do Bmsil. 

Há lá regiões que t&n mais 60, 70 mil hectares, e regiões 
que têm na faixa de 1.200 bectares. É a média das propriedades. 
Então, veja bem. uma região que é tão nova, se ter lavouras mé­
dias de 1.200 - temos laVOUl1lS de 10 mil hectares -, prova que 
houve um investimento maciço concentrado; isso, nessas taxas de 
juros que temos hoje, esses investimentos não se pagam. 

No Finame rural. hoje, um trator. no terceiro ano de paga­
mento, já foi pago duas vezes. E aí entra calcário, enlra desmate, e 
o primeiro e o segundo anos não têm alta produtividade; então. 
hoje. a concentração dos investimentos foi grande demais. 

Diria. que o produtor deve ter uma certa cautela e procurar 
não crescer, para ter segurança. A região não pode ir de 600 para 
400 pam, depois, voltar pam 700. Ela deve fazer 601, 610, 630, 
aproveitar bem e trabalhar com, no mínimo. 30 a 40% de capital 
de giro pr6prio. Com 100% de capital de giro de terceiros, de­
pendendo-se sempre de capital de terceiros. qualquer crisezinha, 
ou de doença ou de veranico, causa problemas. 

Temos que pensar na segurança, inclusive, do Sistema Fi­
nanceiro. 

A responsabilidade da agroindústria - a sugestão é de se in­
vestir em plantas industriais que atendam il capecidade de produção 
de grãos, evitando, com isso, O escoamento do produto in natura. 

Toda vez em que você sai com um produto, se tem um 
agregado de frete para ser industrializado em outra região. além de 
não gerar empregos. você tem um achatamento nos preços. 

Toda vez que há excesso de produção, automaticamente, há 
uma acomodação do comprador. Se todo mundo está. na porta veD-
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dendo. é claro que '(ocê vai ter um comprador meDOS agressivo e, 
automaticamente, levando a um rebaixamento dos preços. 

Implantar frigoóficos de bovinos, SUÍnos e aves, de modo a 
absorver a produção animal da região. 

Em relação a isso. a minha empresa, em que uabaIbo, estã 
C()tll um projeto jã para ser anunciado agora. neste. mês. de uma 
planta industrial de frigorifico de aves e de suínos, sendo um abate 
de 3 mil suínos/dia e 150 mil aves/dia. porque lã a gente tem que 
pensar grande. Lã. a gente jã começa grande; a região pode ofere­
cer matéria-prima para esSe tamanho, e o Nordeste tem capacidade 
de consumo de toda essa produção. 

Então, ela é grande para os padrões nacionais, mas não é 
grande no sentido de atender aos produtores regionais e ao merca­
do consumidor. 

Acredito que o Nordeste vai passar a ser auto-suficiente. A 
A vipal(?), uma empresa do Rio Grande do Sul, IaIllbém eslA inte­
ressada em implantar um frigorifico. S6 o diferencial de frete entre 
produzir no Sul para atender ao Nordeste e produzir denlto do 
Nordeste para atender ao próprio Nordeste, só o agregado, é sufi­
ciente para o industrial viver muito bem. Hoje. o custo das maté­
rias-primas, lá, é menor do que no Sul. 

Implantar fãbricas de ração, para que o produtor tenha aces­
so a insumos necessários ao desenvolvimento de sua atividade. 
com padrões tecnol6gicos adequados. 

Não p.xlemos, hoje. ter um frango que não tenha a possibi. 
lidade de abater, com o peso e a idade, que hoje se produz no Sul, 
para poder competir com o mercado nacional. 

Então, a fábrica de ração e o oferecimento de tecnologia, de 
assistência, através dos integrados, aos produtores, são necessários 
para que se tenha essa condição de competição com qualidade e 
velocidade. Hoje, uma das razões de se abater o mais precocemen­
te possível é que se tem uma roração melhor. mantendo o galinhei­
ro disponível para novas rodadas. 

A responsabilidade do setor financeiro - oferecer linha de 
crédito em quantidade, prazos e custos adequados, tanto para in­
vestimento quanto para custeio, pennitindo a continuidade da 
abertura de área e a implantação de infra .. es1rutura necessária. 

Esse potencial de seis milhões - que eu diria ser de rIlet 
mlgnon à carne de pescoço; mas há muito lilel lDignon, lá, diria 
dois milhões de hectares, com pouco risco e com argila dentro dos 
padrões acima de 20% - precisa ser ocupado. O Nordeste precisa 
dessa produção, a Bahia precisa desenvolver o além-São Francis­
co, e o cerrado tem uma condição de contribuir com isso. 

Para isso, só esperar que a receita da região sirva para rein-
vestir é muito pouco. . 

Precisamos de dinheiro, até de novos investidores. precisa­
mos de gente que vá para lá. e precisamos que o Sistema Financei­
ro ofereça linha de crédito em quantidade e prazos adequados. 
Não dã para se pegar dinheiro hoje para devolver amanhã, com in­
vestúnento. Não tem jeito. 

A responsabilidade do Governo - dotar a região com infra­
estrutura adequada de estradas, escolas, hospitais. energia elétrica 
- conforme assinalei no início, para que possatnOS eliminar eSse 
duplo custo. 

Há um mau gerenciamento na fazenda em função da ausên­
cia do patrão, desse ~orre-eorre. Se quebra Uni rolamento de um 
trator, que CUsta dois t:eais, tem de se percorrer 200 quilômetros 
até a cidade e mais 200 para voltar, de carro, em estradas ruins, 
para comprar uma peça que custa cinco reais. O produtor não pode 
ter no almoxarifado todas as peças, pois o custo para carregar esse 
est<Xl,ue seria muito alto. Se acontece no ftnal de semana, ele tem 
que esperar pela segunda-feira. o que muitas vezes é dia ideal de 
plantio. Temos um produtor aqui que sabe muito bem disso. Essas 

coisas temos que le~ar em conta, caso contrãrio vamos sempre fi­
car no efeito sanfona de quebra, começa, quebra, começa. 

Vou falar agora sobre a questão WLS rodovias e portos. Não 
tem jeito pensarmos em ter quatro ou cinco milhões de toneladas 
de produção se não tivermos um porto de qualidade como o de Vi­
tória, no Espiríto Santo, e ltaqui, em Sã" Luis do Maranhão, com 
capacidade para mil e quinhentas toneladas por hora de carrega­
mento. O navio chega e sai em mais 00 menos trinta horas do p:>r­
to. Precisamos melhorar nossas estradas, que estão cheias de bura­
cos. Com boas rodovias, o ~minhão tma mais 00 menos 20 a 
30% de velocidade. mais e isso significa 20% a 30% de caminhõ­
es a menos nas estradas. Só essa lentidão em função dos buracos e 
a quebra dos caminhões e paradas nas oficinas é 30% de frota a 
maior, custo que o produtor eslã carregando e pagando. O que pre­
cisamos imediatamente - e não são iJwestimentos caros - é de 
adequar um porto de saida e melhorar aquela estrada, para salvar o 
que estã lã. Desenvolvimento mais rápido requer ferrovia e hidro­
via, que diminuirá os custos de transporte. lUoo o que se econo­
miza fora da porteira da fazenda entra para a porteira da fazenda; o 
produtor é o último. 

Se pegannos o preço internaciooal ou o preço do mercado 
interno e deduzirmos todos os custos em impostos, informando ao 
produtor o que sobrou, eSSa é a f6rnmla. O produtor não põe preço 
no seu produto, recebe Um preço. Quanto menor o custo após a 
porteira da fazenda, maior é o preço que ele recebe dentro da fa­
zenda. Temos que reduzir esse custo para que possamos oferecer 
Um preço justo, igualou superior ao custo de produção e também 
para que, com preços acessíveis, tenhamos o consumidor. É preci~ 
so atender aos dois lados para alcançarmos desenvolvimento, com 
garantia de segurança. 

A carga tributAria é um assunto muito sério, tanto na parte 
intema quanto na exportação. A Bahia e demais Estados do Nor­
deste - o Maranhão jã estã fazendo isso - podem discutir a redu­
ção da carga tributAria na exportação do grilo de soja de 13% para 
7%. O raciocínio foi o seguinte: três anos atrás não havia soja, 00 
seja, não tinha ICMS, empregos, corurumidores. Hoje, jã estão pro­
duzindo quase duzentas mil toneladas em função de incentivos da­
dos ao produtor, e está sendo aumentada ano a ano a receita de 
ICMS. E o mesmo que ftzeram com" canu popular. 

A Bahia tem menos de 4% de receita de ICMS nos produtos 
agricolas, é sendo um Estado que eslã eIll condições de abrir mão 
de UIUa parte disso porque não vai pesar tanto no seu orçamento. 
O produtor, neste momento, vai ter um incentivo suficiente para 
sobreviver e continuar desenvolvendo a região, e, com esse atrati­
vo, buscarã. novos investidores. 

Quanto à parte de tributos, lemos que levar em conta tanto o 
mercado interno quanto a exportação e taXar os produtos importa­
dos da Argentina, porque estamos concorrende com desigualdade. 
.Não é o nosso produtor que é menos eficiente; o solo deles é que 
não precisa de adubo. Necessitamos de 400 a 450 quilos por hecta­
re de adubos. S6 a parte de fertilizante é 200. a 250 reais por hecta­
re, fora 61eo diesel e preparo do '010, o que chega a R$350 por 
hectare o custo de produção. Esse dinheiro a Argentina não tolO­
Ainda mais recebendo, não tendo impostos na exportação e finan­
ciando, é impossível competirmos, Os produtores nordestinos não 
conseguem vender para o Nordeste. Isso é uma injustiça. 

Essa é a contribuição que gostaria de dar aos senhores e 
deixei por escrito. Se houver alguma dtivida, estoo à disposição. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O papel da Mesa 
nesses painéis é exatamente colaborar no sentido de propiciar, de fo­
mentar o debate e criar oportunidades para se dirimirem dúvidas. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Waldeck Or­
nelas. 
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O SR. RELATOR (Wa!deck Ornelas) - Gostaria de dirigir 
algumas perguntas tanto ao Dr. Euripedes, da Embrapa, quanto ao 
Sr. AnlÔnio, da Ceva!, 

No caso da Embrapa. Or. Euripedes, tivemos uma visão daa 
características que me parecem comuns a todas as áreas do cerra­
do, Gostaria depois que a comissão recebesse dados especificos de 
área e produção do cerrado situado na Bacia do São Francisco, 
para que possamos nos aproximar mais do dimensionamento do 
que seja o potencial econômico e agrícola da. Bacia. 

Gostaria de ter uma ou duas informações que me parecem 
relevantes. A questão do veranico é uma caracteristica especifica 
desta área do oeste da Bahia ou do cerrado como um todo? 

A outra questão que gostaria de colocar é a razão de, 00 

planejamento geral de ocupação do cerrado, ter a Embrapa desta­
eado aquela área para preservação, e isSo se deriva do problema 
dos solos arenosos já referidos, não sei se é essa a causa, conside­
rando, de oolro lado, que a iocalização da área como fronteira de 
expansão agrícola do Nordeste, única ahemativa - aliás, não acon­
selharia exatamente uma estratégia inversa de uma utilização até 
mais apressada no tempo paza absorver o excedente demogt>fico do 
semi-árido, já que se trata de uma área que é nm vazio demográfico. 

O terceiro aspecto é que tive conhecimento de uma recente 
missão do mDA com a Embrapa no oeste da Bahia - não sei se V. 
Ex' participon - e gostaria de ter uma idéia do que resultou ou se 
pretende resultar. 

O SR. JOSÉ EURÍPEDES DA SILVA - Com relação ao 
veranico, ele é uma caracteristica, como já disse, geral de todo o 
cerrado, embora haja diferenças com relação à extensão em que 
ocorre e a duração. Por exemplo. a área de cerrado, pela sua exten­
são, adota caracteristicas das regiões vizinhas. Temos a região dos 
cerrados ao Sul, que tem a influência do pantanal; ao Norte, tem 
influência da regüio Amazônica; a Nordeste, tem influência do 
senti-árido e, a Leste, tem influência do At1fultico. Em csda uma 
dessas regiões, temos algumas caracteristicas, mas o veranico, na 
verdade, é a suspensão temporária das chuvas dos meses, princi­
palmente de dezembro a fevereiro e, como já disse, boje já há até 
um estudo a esse respeito, da espacialização dos verarucos, estudo 
de probabilidade que mostra como ou quando pode acontecer o 
veranico. Esiste a probabilidade de nm veranico de lO, 15 e 20 
dias, nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro, mas é uma ca­
racterística comum e sempre podemos contar que vá acontecer o 
veranico de 5 (JJ lO dias, isso é muito comum e não há como es­
quecer isso. 

Agora, é um fenômeno que, se o solo, que podemos traba­
lliar - não podemos trabalhar o clima - para. promover o que cha­
mamos de desenvolvimento radicular profundo, podemos perfeita­
mente mjn;mizar os efeitos do veraruco, e isso graças à condição 
de insumos, que é o calcário. o gesso, que promove ti descida de 
cálcio e o crescimento de raízes, e uma adubação bem feita, aliada 
a um manejo de solo adequado, evitando problemas de compacta­
ção, porque, se boover problemas de compactação, o sistema radi­
cular não desce, e o superficial faz com que o volume de solo ex­
plorado seja pequeno e evidentemente, em um veraníco de 2, 3, 4 
ou 5 dias, é suficiente para se fazer uma quebra total 

Temos que aprender a conviver com o veranico, e essa con­
vivência vai pela tecnologia. Como estou dizendo, a correção do 
solo, tentando fazer com que possamos aprofundar o sistema radi­
rular. Isso é possível, temos isso, podemos mostrar, podemos di­
fundir isso com facilidade, desde que nos sejam dadas as condiçõ­
es, juntamente coro o sistema de assistência técnica e extensão. 

A ootra questão é com relação a ter colocado aquela área 
como preselVação. O slide que mostrei não estava bem claro, mas 
a área restrita só â preservação é uma área de areia quartzosa, ela 

tem um formato de uma mão com os dedos. Voltando àquele slide, 
dá para identificar que é uma área menor. O restante da área tem 
sido colocado como preservação e pecuária. Por se tratar de áreas 
com solos fisicamente frágeis, deveóamos entrar nela com certos 
cuidados. Infelizmente. isso não aconteceu; nonnalmente, O pr<r 
dutorebegou antes da pesquisa. 

Esse não foi um problema só no oeste da Bahia. No Mato 
Grosso do Sul, quase todo o Estado tem solos arenOSOSj entretanto, 
temos lá um alto pólo de produção de soja. São Gabriel do Oeste, 
por exemplo, é uma cidade que hoje está assentada sobre areia 
quartzosa. e lá foi um dos locais onde mais se produziu soja neste 
País. O leste do Mato Grosso, na regüio de Alto Garça. também é uma 
área com solos frágeis e areias quartzosas; entretanto, produz soja. 

O problema todo hoje é fazer com que o sistema seja auto· 
sustentável; é não permitir que ele se degrade a níveis tão baixos 
que seja dificU a sua recuperação. 

O SR. RELATOR (Wa!deck Ornelas)- E bá diferenciais de 
produtividade entre essas áreas e a produtividade média no País? 

O SR, JOSÉ EURÍPEDES DA SILVA - De certa fonna, 
sim. Se não for inicialmente, sempre há algum diferencial. 

Há nm trabalho feito pela Embrapa no oeste baiano afir­
mando que. em cinco anos, houve uma perda de 70% do teor de 
matéria orgânica dos solos, A produtividsde caiu, Nas áreas lIUIllti­
das naquela condição houve uma perda de produtividade em torno 
de até 50%. Ainda houve uma produtividade, mas na qual o pro­
dutor não se sustenta. 

Há realmente necessidade de se enfatizar que os solos são 
frágeisj se quisermos mantê-los em exploração, devem ser adota­
dos esses cuidados em termos de manejo. Parece-me que isso não 
impediu o produtor de cbegar lá e implantar o seu projeto; porém. 
é necessário que se tome esse cuidado. 

Hoje, está havendo a diversificação - o que, felizmente. es­
tamos vendo com bons olhos. Muitas das áreas que antes tinham 
soja e que já estavam bem degradadas, transformaram-se em pas­
tagens, com um bom rendimento. Essa degradação é mais pelo as­
pecto biológico da penla da matéria orgânica, porque elas conser­
vam ainda algum residual de fertilizantes. Porém. uma vez que o 
solo recupera essa condição biológica. ele se toma produtivo no­
vamente~ a pastagem é quase um pousio e permite isso. Portanto, a 
diversificação agropecuária é um fator importante na sustentabili­
dade de uma região, e isso tem que ser levado em consideração. 
Não devemos pensar somente em pastagens. mas também em fru­
ticultura e em florestas. Todas essas são atividades que, de uma 
forma 00 de outra, têm que entrar no planejamento. 

Desculpe-me, mas qual foi a última pergunta? 
O SR. RELATOR (Waldeck Ornelas) - Foi sobre a ntissão, 

lá, na região. 
O SR. JOSÉ EURÍPEDES DA SILVA - A Embmpa - o 

CPAC, principalmente, porque a região do oeste baiano está inse­
rida na região dos cerrados - tem como missão o desenvolvimento 
agropecuário de pesquisa de toda a região do cerrado. Sempre par­
ticipamos lá; só não participamos mais porque boje as instituições 
de pesquisa estão à beira da falência. Esse é um problema muito 
sério. O nosso entrosamento com a região do oeste baiano já foi 
muito mais intenso no passado, e hoje ele se limita quase a irmos lá 
daruma injeção num paciente que está morrendo, que é a !BDA. 

Já tivemos uma missão, em 1992. Fomos lá, desenvolvemos 
todo um projeto para a região; ao chegarmos lã, agora, nessa nova 
missão, em 1994, vimos que nada foi implementado. Na verdade, 
houve um relrOcesso, porque a IBDA perdeu quase todos os seus 
técnicos e não manteve os projetos que estavam em andamento; 
então, tivemos que começar tudo de novo. Fomos lá há dois me­
ses; se daqui a dois anos formos lá de novo e nada tiver sido feito, 
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não terá valido nenhum esforço, nem da Etnbrapa. nem do pessoal 
da mOA, que está tentando fazer isso. 

Portanto, se há realmente a intenção de se promover o de­
senvolvimento de uma região, é necessário que se olhe esse aspec­
to da pesquisa e as instiluiçôes de pesquisa, que é o caso da pró­
pria Embrapa. Hoje, a E!Dbrapa, se os senhores não sabem, está à 
beira da falência. porque ela não recebe recurso nenhum. não con­
segue manter os seus campos experimentais, os seus laboratórios, 
as suas bibliotecas; e também há o aspecto do pesquisador, que 
hoje se está evadindo. está deixando a Embrapa porque não tem 
salário. E isso se estende também, porque as empresas estaduais 
de pesquisa são vinculadas à Embrapa, e dessa forma não temos 
como manter o nosso chamado Sistema Nacional de Pesquisa 
Agropecuária. 

Voltando ao aspecto dessa missão que tivemos, Dotamos 
muito boa vontade dos dirigentes da IBOA, Eles nos pediram que 
déssemos um apoio a eles para revita1izaçãc::> dos laboratórios e Ie­

vita1izaçãc::> dos projetos de pesquisa, e isso foi feito de bom grado, 
mas pennanece muito na intenção, porque, na prática, às Vezes te­
mos que ir para Barreiras de ônibus de carreira. porque não temos 
condições de ter um cano para nos levar até lá. Isso é um absurdo, 
se pretendemos promover o desenvolvimento de uma regíão. é 
preciso levar esse aspecto em consideração. Com. relação a essa 
missão, vimos muito boa vontade do pessoal, mas, se ficarmos só 
na boa vontade, creio que daqui a dois anas, ou mais quatro anos. 
vamos voltar lá e vai estar tudo no mesmo lugar, e o produtor per­
dendo a sua prodnção por um problema como o cancro da soja. ou 
mesmo problemas de manejo de solo, porque ele está precisando 
de tecnologia e não telIL Há ainda a considerar problemas de eIVas 
daninhas, que boje, com o manejo de solo, podemos amenizar, 
mas o produtor está entrando naquela de usar herbicida. 

Na venJade, a agricultura no Brasil hoje está tomando-se 
uma vítima até mesmo do lobby de máquinas, herbicidas e genóti­
pos. Hoje se esquece, às vezes, de coisas básicas. mas, se deixar­
mos que isso aconteça, daqui a uns dias, não vamos ter pratica­
mente nada; o indivíduo vai estar gastando quaSe todo o seu di­
nhelro em hetbicidas. 

Então, é preciso que voltemos às coisas básicas do manejo da 
pesquisa que podemos fazer, mas para isso precisamos de recursos. E 
vale o apelo para o pessoal do IBOA também. Muito obrigado. 

O SR. RELATOR (Waldeek OrneI .. ) - Eu gostaria de soli· 
citar ao Idoni que complemente algumas informações, basicamen· 
te comentando a questão do custo do frete para Ilhéus, que é um 
ponto importante, porque está sendo hoje Um porto de escoamento 
da produção; a capacidade instalada de esmagamento da região; a 
estrada a que se referiu, que suponho que !;Cja a BR- 242, que é a 
ligação com o porto de Aratu; também que nos desse alguma in­
formação quanto à diversificação, que o Euripedes já comentou, e 
à questão dos mercados. O senhor acentuou muito a questão de 
uma limitação de mercado e enfatizou a necessidade de um cresci· 
mento vegetativo e de não haver um crescimento explosivo, expo­
nencial. Eu gostaria de ver essa questão dos mercados, porque, 
pelo que entendi, e pela própria proposta de expansão, em seguida, 
o senhor vê como uma coisa circunstancial, conjuntural. Eu gosta­
ria de explorar um pouco mais esse assunto. 

O SR. IOONI LUIZ GROLLI - Sobre a questão do frete de 
Illiéus, hoje há I.OOOkm de distância entre o ponto de captação e o 
ponto de descarga. Coincidentemente, está saindo um navio de 
Ilhéus hoje carregado com farelo de soja nosso. São R$35 para o 
motorista, mais o ICMS da carga. que está em tomo de R$40 por 
tonelada, mais R$7.20 de custo portuário, que dão R$47,20. Te­
mos hoje um frete de Luziânia, no Estado de Goiás, para Vitória, 
numa distância em tomo de 1.500Jon, a R$23. São R$40 contra 

R$23, numa distância de 500km a menos. O porto de Vitória co. 
bra R$6, e o de Ilhéus R$7,20, só que O porto ,le Vitória tem uma 
capacidade de carregar 1500 toneladas por hora. e o porto de 
Ilhéus 150 toneladas por hora, ou seja, 10% da capacidade. Esse é 
só o custo do frete internacionaL Hoje, carrega~se um navio em 
Vúória, ou em Itaqui, em tomo de USS6 por temelada a menos no 
frete internacional do que em Ilhéus, pelo tempo de parada para o 
carregamento. 

Então, tem-se um frete interno mais caro. um custo de car­
regamento mais caro e um frete internacional tlRis caro em função 
dessa baixa capacidade de embarque. Outro p:roblema de Ilhéus é 
o problema de calado. O navio que atraca em Ilhéus carrega em 
torno de 25 mil toneladas, e um bom navio para farelo de soja. em 
torno de 40, 45 mil toneladas. chegando os navios maiores a 60 
mil toneladas. Se se enviar um navio de 25 mil toneladas para o 
Oriente e um de 60 mil, é claro que temos uma redução de custo 
de frete internacional também maior. 

Seria interessante se conseguíssemos, ,em Alatu, um porto 
mais adequado. Inclusive, lá estão todas as fábricas de adubo. 
Hoje, o oeste da Bahia consome em tomo de 250 mil toneladas de 
adubo nessa atual quantidade de área cultivada.. por sua vez. os ex­
cedentes exportáveis de farelo de soja estão também em torno de 
200 a 250 mil também. 

Portanto, com essas: quantidades, podemos praticamente 
aproveitar todos os caminhões que carregam farelo vohar com 
adubo. Isso ocasionaria uma redução de frete, lanto na ida quanto no 
retomo. Hoje, Aratu seria ideal para isso, além de melhorar o porto, 

As duas indústrias locais têm uma capacidade. em conjunto, 
de 720 mil toneladas/aoo. O ano retrasado, em 1993, a Bahia pro­
duziu 600 mil toneladas com capacidade de 720; no ano de 1994, 
esse índice elevoo~se para 850 mil- retirando-se 50 mil de sernen· 
tes, tivemos 80 mil toneladas de excedente, além da capacidade de 
esmagamento. Continua a mesma capacidade de esmagamento e. 
este ano, estamos encerrando com um milhã.o de toneladas. Já le­
mos um excedente que acaba forçando a queda dos preços. 

A margem de lucro de uma indústria de soja é trabalhar 
com 3 a 5%. Hoje. o custo ftnanceiro está acima de 5% ao mês, e 
o mercado internacional e o câmbio estão praticamente paralisa. 
dos. Então. nem o mercado nem o câmbio estão remunerando o 
estoque de soja ao ponto de compensar o custo fmanceiro. Traba· 
Thar com estoque de 4 a" 5 meses de soja para produzir farelo e 
óleo, porque se tem que produzir dunmte o ano - e a produção é 
sazonal., tem-se ,um custo fmanceiro para carregar esse estoque. 
que acaba sendo repassado para o produtor também. Automat­
icamente, gera-se um excedente de produção, forçando a compra 
de um estoque concentrado. Sem a possibilidade de transferir os 
custos fmanceiros para o mercado consumidor. resta repassá-los 
para o produtor. 

Já temos um projeto pronto para a fábrica de CEV AL: pas­
sar de 1.700 toneladas para 2500 tonelada, de esmagamento! dia. 
Mas, se 30% dos produtores vão quebrar este ano e se o sistema de 
fmanciamento ainda não está ajustado, será que é a hora de inves­
tir? Se não se investir, aumenta a produção mais excedente; se in­
vestir. acaba tendo ociosidade. 

A terceira questão é a da diversifica.;i[o. O sistema fmancei­
ro não pode mais emprestar dinheiro sem segurança do retomo do 
seu capital Todo mundo precisa de segurança. O produtor tam­
bém não pode ficar apostando a sua proJJIiedade, alienando-a, hi­
potecando-a. Ele não tem nenhum interesse em negar esta conta. O 
que ocorre é que ele não pode pagar essa conta. Hoje, todos estão 
sendo taxados de caloteiro. Que caloteiro é esse que. por ter alie­
nado os seus bens ao Banco, a qualquer momento o sistema fmau· 
ceiro ou qualquer outro credor JXXlem retiI'ar o seu capital. 
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Então, nem o produtor deve fazer dívidas ao ponto de entre­
gar o seu patrimônio, que, muitas vezes, é herança de família, 40, 
50 anos de trabalho. Nem o sistema fInanceiro pode fInanciar por­
que corre o risco de não receber, e nem o industrial, que muitas_ 
vezes tem interesse em investir, mas ele não sabe se aquilo lá vai 
ter continuidade. A produção agricola tem que ser feita na base do 
lucro e não na base do crédito. Até hoje, o interesse sempre foi so­
bre quanto dinheiro existe de crédito para a agricultura. quanto a 
agricultura vai garantir de lucro. Temos que voltar a discutir no 
sentido de colocar infra-estrutura adequada. com tecnologia, para 
obtermos lucro e, a partir dai. buscarmos fInanciamento. Nesse 
caso, o produtor, diante do banqueiro, vai propor um negócio. di­
zer que é lucrativo e que vai devolver ao banqueiro o dinheiro. O 
caminho não é ir atrás de deputado, senador ou prefeito para Q4.e o 
ajudem a prorrogar dívidas ou buscar dinheiro novo. Penso que 
essa situação tem que ter ftm. O problema tem que ser resolvido 
via lucro, através da diversificação. por parte do produtor, para 
que ele não tenha dependência exclusiva da monocultura e chegue 
a uma situação econômica ajustada. 

Parece-me que agora estamos caminhando nessa direção, 
adotando ponticas agrícolas acertadas. Está se discutindo muito a 
eliminação dos impostos na exportação, para que todos tenhanÍ 
tranqüilidade. O produtor tem que pensar em plantio, em produ- ' 
ção, em discutir com a Embrapa sobre tecnologia. Não tem que fi­
car pensando em quando o oficial de justiça vai passar na sua pr0-

priedade para penhorar as máquinas. Atualmente. ele não está pen­
sando nisso. 

Na Bahia, a safra da Bahia começo este ano com falta cami­
nhões. Depois, faltaram annazéns, agora falta oficial de justiça 
para arrestar as lavouras. 

Há que se ter uma diversificação. Quando vem um veranico 
desses, com 500 bois no pasto - uma lavoora de 1 (XX) hectares tem 
que ter, no mínimo, 500 bois no pasto - que o produtor possa pas­
sar de um período para outro precisar ir ao banco fazer um papa­
gaio. Porque se ele começar a trabalhar essa safra para pagar o re­
síduo da safra anterior, ele não volta mais, entra na famosa bicicle­
ta. Se ele parar de pedalar, cai; se continuar pedalando. o buraco 
está lâ na frente. Não há condições adequadas para utilização das 
máquinas e utilização da tma para o plantio de soja e de milho. 
Hoje, são usadas as mesmas plantadeiras, os mesmos tratores, as 
mesmas colhedeiras e o mesmo galpão de armazenagem. utilizan­
do a pastagem, que é uma forma de rotação de cultura. Mostrou-se 
um sistema de pastagem na qual se pode fazer um plantio direto. 
onde se pode fazer um manejo de solo adequado, eliminando, in­
clusive o herbicida, envenenamento perigoso a um custo de 30 d6-
lares por tonelada em média ao ano, só para fazer o controle. 
Trinta dólares, hoje, são quatro sacas de soja por hectare. 

Ou fazemos isso, ou vamos viver naquela famosa gangorrn. 
O ano que está bom não se pode mudar e o ano que está ruim, não 
tem condições de mudar. 

Quanto ao mercado, o Nordeste consome mais de um mi­
lhão e meio de toneladas de milho. Fala-se, este ano, numa impor­
tação de I milhão e 200 mil toneladas. Então temos consumidores. 
O que não estamos conseguindo é competir com os produtos que 
vêm de fora. 

Eu já havia comentado sobre o assunto, quando V. Ex- este­
ve lá em Barreiras. e voltei a conversar com o pessoal. Está acon­
tecendo um fato ruim no Nordeste. Os grandes compradores de 
milho, as grandes granjas situadas nos pólos de produção, basica· 
mente Recife e Fortaleza, estão importando milho a até sete reais e 
cinqüenta centavos. Os pequenos granjeiros não têm acesso à im­
portação. Ou compram o milho brasileiro. ou o dos importadores. 
S6 que os importadores estão vendendo para o granjeiro pelo pre-

ço do milho brasileiro. Está havendo uma concorrência desleal. O 
grande granjeiro que tem acesso ao mereado internacional está tra­
tando seu frango com um custo de uma saca de milho 30% menor 
do pequeno granjeiro, que não tem acesso a isso. Como o Nordes­
te é dependente de importação, foi preservada a importação sem 
impostos e com ftnanciamento. No Sul já foi cortado, para manter 
igualdade de tratamento entre o Norte e o Sul, ou seja, se há pro­
dução no Sul, há consumo no Sul, o Nordeste é dependente de im­
portação. S6 que esse privilégio - não sei se seria o termo adequa­
do - está servindo a poucos e prejudicando muitos. Somos vende­
dores de farelo no mercado interno e estamos com um índice de 
inadimplência muito alto por causa dos pequenos granjeiros por­
que eles estão sofrendo uma concorrência desleal. Isso está preju­
dicando, numa ponla, o pequeno granjeiro e, na outra, o produtor 
de milho do Oeste baiano. 

A Bahia hoje é o único Estado que produz e exporta; os de­
mais Estados produzem e consomem seus produtos na própria re­
gião. A Bahia é o único Estado que está, realmente, subsidiando o 
plantio porque a Bahia estA vendendo milho abaixo do custo de 
produção e, assim, está subsidiando a criação de pequenos animais 
no resto do Nordeste. 

O consumo de farelo do Nordeste é da ordem de 450 a 500 
mil toneladas/ano. Hoje a Bahia produz mais do que isso. O con­
sumo mensal é de 40 a 45 mil toneladas, e o mercado está mais ou 
menos estabilizado. Chegam alguns navios internacionais com 
grãos, chega alguma produção de Goiás, mas só • CEV AL produz 
40 mil toneladas de farelo/mês, e a CARGlL mais 25 mil tonela­
das. ou seja, produzimos 65 mil toneladas de farelo mensa1mente em 
Barreiras para um mercado que consome de 40 a 45 mil toneladas. 

Quem em é que vai vender no mercado interno? Quem é 
que vai exportat1 Há uma briga interna a ponto de denubar o mer­
cado interno aos níveis de exportação para que se possa vender 
para os dois mercados sem ganho de um e perda do outro. 

Num período desse em que o dólar está defasado e que as 
cotações de Chicago estão baixas, há uma venda de farelo por um 
preço baixíssimo. O mercado intemo para o consumidor de farelo que 
está bom, mas o produtor, mais uma vez, está levando na cabeça. 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornelas) - Muito obrigado. 
Creio, Sr. Presidente, que tivemos a oportunidade de conhe­

cer uma outra caracteristica da Bacia de São Francisco: a produção 
de grãos, que já é uma realidade, e que tem um potencial de se 
multiplicar ainda muito mais. Essa é uma variável relevante no 
momento em que se considera o desenvoÍvímento da Bacia como 
um todo. 

O SR. PRESIDENlE (Renan Calheiros) - Gostaria de 
agradecer as presenças do Or: José Euripedes da Silva e do Or. 
ldoni Luiz e o muito que as suas exposições e as suas participaçõ­
es no debate irão contribuir para o desenvolvimento dos trabalho 
da nossa Comissão do Vale do São Francisco. 

Ao encerrar esta reunião, gostaria de marcar uma outra 
para terça-feira. às 17 horas. 

Muito obrigado a todos. 

(Levanta-se a reunião às 18h48min.) 

5' Reunião, realizada em 8 de junho de 1995, 
Às dez horas e quarenta e cinco minutos do dia oito de ju­

nho de mil novecentos e noventa e cinco, na sala número dois, da 
Ala Senador Nilo Coelho, Anexo II do Senado Federal, sob a Pre­
sidência eventual do Senador Jool de Hollanda e com a presença 
dos Senadores Waldeck Ornelas, Arlindo Porto, Beni Veras, Hum­
berto Lucena, Roberto Freire e Francelino Pereira. reúne-se a Co­
missão. Havendo nÓIDero regimental, o Presidente declara abertos 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que 
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é dada como aprovada. Sua Excelência esclarece que a presente 
reunião destina-se a ou lir a palestra dos Senhores Fernando Al­
meida, Diretor-Executvo da Valexport;andres Troncoso Vi­
las,Coordenador do FrJpex, da Secretaria de Desenvolvimento 
Rural do Ministério da "gricultura e OJeg Tarapanoff, da Secreta­
ria de Polltica Agrícola do Ministério da Agricultura. Dando ini­
cio aos trabalhos, o Senhor Senador Joel de Hollanda, Presidente 
eventual da Comissão. concede a palavrn. ao primeiro convidado. 
Encerradas as exposiçms, o Presidente passa a palavra ao Senhor 
Relator, Senador Waldeck Ornelas , que faz diversas indagações 
aos Expositores. Não havendo mais quem queira fazer uso da pa­
lavra e, antes de encenar os trabalhos, a Presidência convoca o~ 
membros presentes para a próxima reunião da Comissão, a reali­
zar-se no dia 13 de junho, terça-feira, às 17:00 horas, na sala n' 02, 
da Ala Senador Nilo Coelho do Seuado Federal. Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência encerra os trabalhos. e, para constar, 
eu, Marcos Santos Parente Filho, Secretário da Comissão, lavrei a 
presente ata que, lida e aprovada, será publicada com as notas ta­
quigráficas. 

Presidente: Senador Renan Calheiros 
Vice-Presidente: Senador Beui Veras 
Relator: Seuador Waldeck Ornelas 

COMISSÃO PARLAMENTAR ESPECIAL 
PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIÃO DO V ALE DO SÃO FRANCISCO 

Reunião: 8-6-95 - 10b42min 

Presidente: Senador Renan Calheiros 
Relator: Senador Waldeck Ornelas 

O SR. PRESIDENTE (1001 de HoUanda) - Está aberta a 
presente reunião, destinada a promover amplas discussões acerca 
de política, programas e estratégias e prioridades. visando o desen~ 
volvimento do Vale do São Francisco e dando continuidade a uma 
série de palestras e debates sobre temas de interesse dos tmbaIbos 
da Comissão. É com satisfação que concedo a palavra ao Sr. Fernan­
do Abneida. Diretor Executivo do Valexport, para expor o seu tema. 

O SR. FERNANDO ALMEIDA - Bom dia, Srs. Seuadores, 
em primeiro lugar, eu gostaria de agradecer. em Dome da Valex~ 
port, pela oportunidade de apresentannos um pouco da experiên­
cia que temos acumulado ao longo dos anos, principalmente expe­
riência concentrada na área de comercialização. Eu gostaria, tam­
bém, de apresentar as nossas desculpas, em nome do nosso Presi­
dente Aristeu Chaves que não pôde estar presente. hoje. nesta reu­
níão. S. S· tinha um compromisso com o Presidente da Infraero 
para tratar de assunto da reforma do Aeroporto de Petrollna. 

Eu gostaria de apresentar-lhes alguns dados. principalmente 
um pouco mais conceituais do que dados de mercado, porque 
acredito que o trabalho que a Valexport vem desenvolvendo é um 
trabalho de direcionamento da Região; é um trabalho em que foi 
usado um pouco da experiência dos empresários, no sentido de 
promover uma união entre pequenos, médios e grande produtores 
e transformar a cultum comercial no Vale do São Francisco. 

É do conhecimento de V. Ex~ o amplo volume de exporta­
ção que tem saído do Vale do São Francisco. A Valexport tem 
atuado muito mais em cima de fruticultura. A Valexport não tem 
atuado em cima de cereais. Isso também vem da visão e da fonna­
ção da própria associação já formada a nível de fruticultores. 

A nossa visão em relação à fruticultura é justamente porque 
acreditamos que as áreas irrigadas do Nonleste, principalmente do 
Vale do São FrancisCo. são as que têm as melliores condições para 
o desenvolvimento da fruticultura; fruticultura essa que agrega um 
grande contingente de pessoas por hectare, mais do que isso, capa-

cita o ser humano, porque na fruticultura é !mpossível trabalhar 
sem capacitar os funcionários em düerentes atividades. A expe­
riência da Valexport tem sido produzida para (:sses níveis. 

Antes de mostrar os dados, eu gostaria de dizer que a expe­
riência de comercia1ização da Valexport não 1, uma experiência de 
comercialização; ela é uma experiência de mlll'keting. marketing 
no sentido de todas as atividades que podem eriar uma ordem ine­
rente, uma ordem de desenvolvimento para a Região. Então, a Va­
lexport tem atuado como um agente de desenvolvimento do Vale 
do São Francisco - é visto sobre 'a 6tica do setor privado. 

Eu gostaria de passar alguns dados com relação aos princi­
pais produtos; eu começaria pelo produto IIllmga. V. Ex's podem 
acompanhar: 

Ano de 1991 ao ano de 1994, quando temos os nossos últi­
mos números. Total de área em produção por hectare; a quantida­
de produzida por tonelada - um crescimen.J violento; área total 
implantada também em crescimento e volumes de exportação em 
crescimento, exponenciaL 

A mesma coisa se repete ua cultura da uva. Em 1991, 1.050 
toneladas foram exportadas e em 1994, 14 mil toneladas. 

No caso de acerola, ainda estamos em processo de implan­
tação. Esperamos poder trabalhar oulras rullurss também a nível 
de exportação mais violentamente. Esse foi 56 um quadro do cres­
cimento. 

Queria registrar um outro dado muito interessante. O Vale 
do São Francisco começou a exportação de liutas em 1986. A pri­
meira exportação foi de uvas, 7 mil caixas somente enviadas ao 
mercado inglês. Para 1995 há a previsão <UL exportação de 2 mi­
lhões e 500 mil caixas de uva, não s6 para o mercado europeu por 
completo mas também para o mercado ameIlcano. Estamos abrin­
do o mercado do oriente médio também 

Todo esse tmballio que a Valexport vem fazendo baseia.se 
numa defmição estratégica da associação. Antes que ela começas­
se a atuar como associação. fez uma pesqUL'ia para defInir a estra­
tégia que deveria adotar para conduzir o crescimento do Vale do 
São Francisco. Dentro dessa defmição estratégica, tomamos o cui­
dado de estudar quais eram as profundas tran.s(ormações 'que vi­
nham ocorrendo a nível de comércio, a níve:l de mercado e a nível 
de marketing. Desse estudo. concluímos que grande parte dos 
projetos de irrigação do Pais passam por uma fase onde eles ficam. 
praticamente. patinando. Não conseguem se desenvolver porque 
não foram montados sobre uma base de marketing, sobre uma vi­
são de mercado, para que em cima dessa visão pudéssemos. aí 
sim, adequar a produção e a implantação de projetos. 

Deftnimos como visão macroeconômica o seguinte. Anali­
samos o efeito da globa1ização, onde os países fonnam grandes 
blocos para se autodefenderem na política de comércio exterior. 
Analisamos o efeito que essa globalização trouxe. criando o fenô­
meno da tribalização e Com ela o desejo da diferenciação de pro­
dutos e enfoque de mercados; analisamos o que vem acontecendo 
a nível de equação de poder. com o crescimento do conhecimento 
sobrepondo o dinheiro, onde vemos, claramente, paises desenvol­
vendo conhecimento, para com isso ganharem nas estratégias co­
merciais e também um rearranjo empresarial para que as empresas 
busquem a vocação onde elas têm maior know .. how. maior conhe­
cimento e com isso sejam mais competitivas. Analisamos também 
os domínios de mercado: como os mercados estão atuando para 
dominarem e serem dominados. Também analisámos um pouco as 
mudanças de paradigma - da competição à cooperação, do domí­
nio à parceria - que estão alterando a tendência geral de consumi­
dores. Com isso desenvolvemos um plano de ação em cima dessa 
definição estratégica. 
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Outra coisa que olhamos para defUlir o plano de ação foram 
as ocorrências de comportamento a nível mundial, principalmente 
o domínio do supermercados sobre as feiras livres e quitandas em 
todo o mercado nrundiaL Analisamos o perfil do consumidor, que 
hoje é ávido em obter infonnações sobre o setor produtivo, ou 
seja. hoje temos um consumidor superinfonnatizado pelos meios 
de comunicação e IIluito preocupado com a segurança alimentar. 
O consumidor, hoje. ao escolher um produto, verifica a procedên­
cia, quer conhecer o impacto ambiental causado para produzi~lo. 
quer saber o nível de resíduo ocasionado e também quer saber o 
grau de impacto social causado na região aO promover a produção. 

Isso é muito interessante, porque ao começar a exportar 
sentimos uma pressão muito grande dos supeIlDercados eutopeUs e 
americanos no sentido não só de ver a qualidade da nossa frota 
mas também a qualidade do nosso processo de produção, princi­
palmente ligado às condições humanas que dávamos aos produto­
res nas re giôes. 

Dentro dessa análise de perfil e dessa visão macroeconômi­
ca, estabelecemos algumas ações tãticas, depois de ter dermido a 
nossa estratégia. As ações táticas da Valexport buscaram a organi­
zação, a direção e a disciplina da região. Organização no sentido 
macro, no sentido de criar ordem inerente, onde as somas dão mais 
do que o resultado da soma, dão multiplicação. Então, buscou·se uma 
organização da região, uma disciplina de qualidade e uma direção. 

O que significa isso para a ValexJX>I1? Estabelecer metas 
coucretas de curto, médio e longo prazo e direcionar os produtores 
para alcançar essa meta. É um processo de aculturamento da mas­
sa enlpresarial de pequenos, médios e grandes produtores que es­
tão atuando na região. 

Dentro deste programa, estabelecemos como tática uma 
área de atuação comercial, uma área de ablação quarentenária, 
uma área de desenvohlÍmento tecnológico. 

Na área de atu.ção comercial, foram criadas quatro câma­
ras: a Câmam da Uva. que desenvolve pesquisas e trabalhos de co­
meICialização de uva no mercado interno brasileiro; a Câmara da 
Manga, que desenvolve trabalhos de comercialização de num.ga e 
o monitoramento de pragas, para evitar problemas quarentenãrios; 
O PooI de Frete, que é um pool entre todos os produtores e expor· 
tadores da região, no sentido de equacionar problemas de distri~ 
buição f'lSica, tanto na área rodoviária como na maritima e aeroviá~ 
ria; e. criação do BGMB - Braziliam Grape Marketing Board-, 
que é o primeiro marketing board nacional para explorar o mer­
cado mundial. 

Todas essas criações táticas foram embasadas num profun~ 
do programa de capacitação humana, porque percebemos que o di· 
ferencial do Vale não são SÓ as suas condições excelentes de clima 
e solo; há que haver unta aplicação violenta de recursos na área de 
capacitação humana, para que possamos adequar O homem do ser­
tão aos níveis tecnológicos que se exigem na agricultum e irrigação. 

Eu gostaria de concentrar a minha exposição um pouco 
mais na experiência do Brazilian Grape Marlceting Board, porque 
é a cântara mais atuante dentro da Valexport. é a câmara comercial 
e responde por 97% de toda a exportação do Vale do São Francis. 
co e também hoje já atua no mercado interno, protegendo os pr0-

dutores dos atravessadores. 
O Braziliau Grape foi formado em 1992, quando se junta. 

ram oito empresas interessadas em comercializar em conjunto. O 
Brazilian Grape, hoje. já tem como associados 17 empresas - al­
gumas empresas são cooperativas - totaJizando 115 fazendas, 115 
produtores agricolas agregados. Todo o trabalho do Brazilian Gra­
pe Marketing Board é único, ou seja, trabalhamos com uma marca 
única, ux:los os produtores trabalham com a mesma caixa, sob o 
mesmo controle de quaLidade, sob uma mesma organização de 

venda no exterior e, com isso, temos consolidado a nossa posição 
no exterior. Partimos.- coroo eU disse, em 86, com 7 mil caixas, 
chegamos a 1995 com dois milhões e meio de caixas de uva - um 
crescimento de 35 mil por cento. Acredito que foi a criação do 
Braziliam Grape dentro do cenário da Valexport que possibilitou 
manter a organjzação dentro de um crescimento tão violento. 

Eu gostaria de mostrar como está dividida hoje a OQ;aniza­
çãodoBGMB. 

Temos uma Diretoria Executiva, da qual faço parte hoje, 
que é ligada diretamente ao setor organizador, que é um Conselho 
Executivo formado por produtores e um Conselho Deliberativo, 
formado também por produtores. 

O Conselho Executivo é eleito através do Conselho Delibe· 
rativo. Temos o nosso setor comercial com escritórios em Amster­
dá, para toda a Europa, Estados Unidos e América do Sul, que nos 
ligam aos importadores, distribuidores, clientes e consumidores. 
Temos um braço ligado ao setor operacional, um gerente técnico. 
um setor logístico. Vou mostrar um pouco esses grupos de traba­
lho que fazem a organização interna do BGMB e que nos ligam 
diretamente a cada uma das fazendas. 

E temos um ramo político que é, na verdade, a repre­
sentação da Associação em diversas câmaras, no Conselho Portuá­
rio de Suape, no pool de ftete no projeto de uva sem semente. 

Esse ramo político é o que faz da Valexport uma instituição 
mesmo no sentido de defesa de interesse de classe. 

Então, a nossa organização agrega o operacional, o organi­
zacional, o comercial e o político. Por isso, dizemos que é uma 
agência de desenvolvimento. 

Como está distribuída hoje a nossa atuação a nível mun­
dial? Estamos já concentrados com uma distribuição para a região 
dos Estad06 Unidos, principalmeD1e a região de Nova York, onde 
estão 70% dos consumidores americanos. Estamos já ablando em 
toda a Europa com grandes clistribuições. 

Os principais clientes da Valexport na Europa, atualmente, 
são: na Alemanha, trabalhamos com Zim:perman(?); Exotimex, 
Disselcon(?), na Holanda; Mclaud Macomb(?), na Inglaterra; Po­
ler(?), na Bélgica; Pascoal france(?), na França; e Fruta Expor!, 
em Portugal. Todos eles são distribuidores especializados em aten­
der grandes cadeias de supermercado. 

Gostaria de dizer que a nossa fruta, tanto a uva quanto a 
manga, vem recebendo um destaque muito grande de revistas es­
pecializadas estrangeiras pela sua qualidade, gran de apresentação 
e serviço operacionaL Ou seja, estamos vendendo não s6 produto, 
mas serviço de fonna adequada como os clientes tém nos solicitado. 

Há um resumo da atuação do projeto BGMB eu gostaria de 
frisar aqui. 

Por que optamos por um modelo de marketing board? Nós 
. tivemos o cuidado de analisar as experiências de diversos países, 
principalmente daqueles que também são grandes e fortes, hoje, 
em fruticultura. Analisamos a fundo a experiência chilena, que não 
é um modelo de marketing board, é um' modelo onde grandes 
empresas estabelecenun uma ampla infra-estIUtura no país e pas­
sou, daí, a fazer conlIatos de produção com produtores agricolas e 
a fazer a sua exportação, cada uma dessas grandes empresas, de 
fonna separada. 

Analisamos a experiência da África do Sul, onde se formou 
um marketing board há mais de 100 anos e que vem tendo um 
sucesso muito grande. 

Analisamos esses dois países com profundidade porque são 
semelhantes ao Vale do São Francisco em termos de produção. 
produzem tatnbém uva e competem entre si no mercado interoa· 
donaI. E, analisando vantagens de um e outro, chegamos à conclu­
são de um sistema misto, muito mais parecido com o marketing 
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board sul-africano. pcrrque oferece vantagens competitivas supe­
riores ao modelo chileno. 

Tivemos també:n que fazer um amplo estudo de vantagens 
comparativas e competitivas. Descobrimos que na região. por ter 
climo e solo favorável, há uma acomodação do empresârio porque 
ele já está em berço e1plêndido, ou seja. já tem vantagens compa­
rativas com qualquer país; produz duas vezes e meia ao ano na 
mesma planta; produz a qualquer dia do ano, quer dizer, pode ex­
plorar qualquer calendário ou ianelJl de mercado no Vale do São 
Francisco; tem um í:r:.dice de insolação violento, baixa precipita­
ção; um solo que, 00tn irrigação, torna-se adequado para manejo. 
Então. são vantagens comparativas inigualáveis. 

Mas tivemos o cuidado de analisar as vantagens competiti­
vas, ou seja. de fatores especializados. como o fator humano, nível 
de escolaridade. Foi daí que depreendemos que o BGMB com a 
Valexport não deveria s6 parar onde está mas sim promover um 
amplo tIabaIbo de capacitação. Esse trabalho, tetnos desenvolvido 
em parceria com o Denaoop, do Ministério da Agricultura e com o 
Frupe<, e que vem dando grandes resultados porque DÓS também 
descobrimos com isso que o nordestino não é preguiçoso, talvez 
seja a melhor mão-de-obta em comparação com outros paises que 
temos visitado; uma mão-de-obra que, uma vez especializada, res· 
ponde de forma muito boa. 

Como estávamos na região antes da existência da Valex­
port, todos os produtores dispersos, uma desagregação total, cada 
um defendendo o seu interesse, um descontrole de oferta nos mer­
cados nacionais e intemacionais causando uma insegumnça no 
mercado, uma falta de critérios e dados produtivos para que se pu­
dessem montar uma nova estratégia comercial e havia uma insatis­
fação geral. Esse era o quadro antes da existência da Valexport. 

A Valexport ontão promoveu um grande trabalho de massi­
ficaçâo que norteou o gerenciamento nos anos 80. para formar o 
Brazllian Grapes. Então, com organização, direção e disciplina, 
criamos uma ordenl sistêmica entre todas as empresas. uma ampla 
padronização, uma harmonização na exploração do mercado inter­
no, paramos de ser competidores de nós mesmos nos outros paí· 
Ses, para sermos cooperantes e defender o interesse global da re­
gião no mercado. Reduzimos custos operaciollãis para montar uma 
logística de distribuição física contando com o volume de todas as 
empresas e obtivemos uma redução de custos de materiais, 00 

seja, essas cento e cinco empresas ttabalham hoje com compras de 
materiais de insumos de fonna coletiva. 

Então, isso traz uma redução de custo, porque quando fala­
mos em comprar caixa hoje, não falamos em comprar duas, três ou 
cem, fabmos em comprar cinco milhões de caixas de frutas, e é 
feita a cotação no mundo inteiro. Trazemos caixas do Chile, da 
África do Sul, de Israel da Espanha e nacional, mas sempre num 
regime de livre competição de preço e qualidade de material. 

Isso trouxe para a região um fortalecimento. Por isso demos 
um grande salto a nível de comercialização, de volumes comercia, 
lizados, com resultados muito mais interessante ao pnxfutor e 
principalmente um reconbocímento por parte dos recebedores. O 
que acho que é mais itnportante, porque criou uma recorrência, e 
eles voltam a comprar da gente todo tempo. 

Bom esse era o cenário até o ano de 1994. No ano de 1994, 
analisando todas aquelas transformações que citamos, promove­
mos uma reorganizaçâo passando de uma ordem sistêmica para 
um sistema auto-organizável '" seja, ai enfocamos diferentemente o 
nível mm:adol6gico, o IlÍvel de produção e o nível de markeling. 

Montamos um plano trienal de metas para desmassificação. 
Isso porque a tendência do mercado é pela tribalização, ou seja. é 
pela diferenciação de produto, cada consumidor hoje quer um pr<>­
duto diferenciado, ele não aceita mais um produto massificado 

igual ao de todo o mundo. Então, temos que lLdequar o nosso culti­
vo a isso. 

Dentro desse trabalho, estamos fazendo uma. ampla pesqui­
sa de novas variedades, principalmente variedade seedless. uvas 
sem semente que li o futuro da região; estamos entrando também 
com um trabalho de manejo integrado de pn'gas na área de produ­
ção. com uma meta. a ser alcançada em três anos. 

O que queremos obter com isso? Produto com setViço, 
agregar cada vez Jnais ao produto um servíc;o, que é o que o mer­
cado nos pede. Fazer um aprendizado recorrente, ou seja, que a 
cada exportação consigamos ou venda do mercado inl<rno ou defi­
nir onde foram os erros comerciais e estabelecer novas táticas e 
tecnificação do processo, O que se t..sca com isso? Qualidade no 
sentido de oonfonnidade com o que o clienfe exige e excelência no 
sentido de desenvolvimento da região e do fator humano. 

Quero, para terminar, resumir os enfoques do BGMB e da 
Valexport; o enfoque de mercado, DO sentido de desenvolver e 
preparar uma esttublta e processo para atuação no mercado, vis­
lumbrado para os pr6xímos quatro anos. Isso engloba: pooL for­
mação de preços. diferenciar resultados, volumes, como vai ser di­
ferenciados essas noventa empresas exportadoras que somam 105 
propriedades. 

Em relJlção ao enfoque de produção, devemos, o mais rápi­
do possíveL adequar a produção para • competitividade, >1favés 
do desenvolvimento tecnológico, pesquisa de novas variedades, 
manejo integrados de pragas, levantamento de dados para raciona­
lização de custos, treinameDto para apliCl.ção tecnológica, manejo 
de produção com qualidade, o que está ligado a ensaios, a variaçõ­
es, determinações e estudos. 

O enfoque de marketing procura p!Jlnejar ações de mark.,. 
ting para o fortalecimento do produto e filosofia do trabalho que 
estamos desenvolvendo, estabelecendo uma marca defmidora do 
produto e seIViÇo, bem como prOvocar uma demanda artificial e 
aumento de preços, manipulando a pen:epção dos consumidores 
pela aplicação do marketing. 

Então, esses três enfoques estão norteando hoje o desenvol­
vímento da Valexport, que tem, com isso, direcionado o seu plano 
de ação dentro desses três enfoques e trazendo empresas para tra-
balharem em COtljunto. , 

Como que se trabalha em conjunto? Muito simples. E for­
mando grupos de trabalho. Na verdade, o BGMB, enquanto escri­
tório, tem uma diretoria executiva, uni gerente técníco e vários 
agrÔnomos; todos eles procuram ajudar o produtor a aplicar inteli­
gência ao ~so produtivo e comercial dele. 

Então, dentro desse modelo, cada produtor é o seU próprio 
exportador, é o dono do negócio. A Valexport passa a não ser, 
neste momento, a intermediária, ela ~~ simplesmente uma ferra­
menta do produtor, paga pelo produtor, para fazer toda a pesquisa 
de mercado, fazer toda a logística de distrit..ição fisica, coordenar 
toda a compra de materiais. Entretanto, no nível do traballio diário, 
isso é feito com grupos de trabalho, onde cada empresa empresta 
seus funcionários nas modalidades dc~ competências deles e nós 
organizamos as reuniões e traçamos as defInições de acordo com o 
que se deseja. 

Então, a nível de oontrole de qualidade, é o proprio produ­
tor que, em col11ado com os clientes DO exterior, estabelece a qua­
lidade que ele tem que produzir; coloca isso em normas e durante 
• safra ele mesmo é responsável por esse controle de qualidade; 
apesar de, no nosso escritório central, termos uma equipe de 15 
agrônomos responsáveis pela certificação dessa qualidade para a 
exportação. Mas é autodisciplina muito ímportante, porque são 
eles próprios que desenvolvem junto conosco o conceito para apli­
cação dessa disciplina, 
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Qual o grande problema que encontramos hoje no Vale do 
São Francisco para que a comercialização possa continuar a pro­
gredit'? O primeiro deles é que a perenização do Vale do São Fran­
cisco, enquanto região competitiva, depende de que o avanço de 
infm-estrututa acompanhe o desenvolvimento comercial. A velo­
cidade com que se está aumentando o volume de comercialização 
não está compatível com a velocidade com que a infra-estrutura se 
desenvolve. 

Quero dizer que a velocidade comercial é o software do ne­
gócio, mas a. infra-estrutura é o hardware, entretanto, o software 
não roda sem o hardware. Enlão, vai haver uma liInitação pelo 
hardware do nosso crescimento, porque se não tivemos bardwa .. 
res mais velozes e possantes, não adianta desenvolver softwan:s 
mais possantes. Então é necessário fazer-se essa adequação o mais 
rápido poasível. 

O outro problema que acredito pode colocar em xeque todo 
O trabalho que vem sendo desenvolvido no Vale do São Francisco, 
principalmente ligado à fruticultura. é a entrada de produtos ile­
gais hortifrutícolas no Brasil. oriundos de países que têm pragas 
quarentenárias não existentes no Brasil. 

Então, hoje, temos a entnu:la de frutos do Chile no Brasil, 
frutas essas que têm pragas quarentenárias a nossa cultura. 

Imaginamos que se essas pragas atingirem os pomares do 
Vale do São Francisco, estaremos voltando à estaca zero, porque 
vamos sofrer restrições quarentenárias de outros países. como os 
Estados Unidos da América. que hoje não existem. Ou seja, já 
vencemos as restrições quarentenárias, temos o mercado america­
nO aberto. é o maior mercado importador do mundo, é o nosso 
grande alvo para os pr6xim08 10 anos. mas os produtores temem que. 
com a enuada de pragas quarentenÁrias, o governo americano venha 
novamente restringir a exportação de frutas aos Estados Unidos. 

Fica aqui um apelo da Valexport para que o mais rápido 
possível o Ministério da Agriculblra~ através desta Comissão, faça 
uro amplo estudo e um detalhamento dessas frutas que têm entrada 
de origem distintas. como na semana retrasada. a manga da Vene­
zuela entrou no mercado brasileiro trazendo pragas quarentenárias 
que podem infestar nossos pomares, e que o mais rápido possível 
possamos inibir essa prática que pode rea1mente colocar em no­
caute todo o esforço que o Vale do São Francisco vem fazendo a 
nível de desenvolvimento. 

Terceiro. acreditamos ser importante que nos auxiliem no 
sentido de pesquisa de novas variedades e principalmente no pro­
gnt.ma de capacitação humana. Queremos acumular o maior grau 
possível de material humano com capacidade, conhecimento, para 
que continuemos sendo competitivos e não só estar embasado em 
vantagens comparativas. 

Da ótica. da VaJexport essas três questões são prioritárias 
para que o volume comercial continue expandindo na ordem de 
3S.<XXl%, sem se perder e sem virar em uma caótica região. 

Gostaria de tenninar com palavras de agradecimento. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENJE (Ioel de Hollanda) - A Presidência 
agradece ao Or. Fernando Almeida a excelente exposição, que 
trouxe informações extremamente importantes que serão utilizadas 
pelO nosso Relator na apresentação das conclusões desta comissão 
especial. 

Gostaria também. de transmitir ao Or. Fernando Almeida 
que levasse ao Or. Aristeu Uaves a nossa manifestação de estima 
e apreço pelo excelente traballio que vem sendo feito na Valex­
port. A Valexport pode contar com esta Comissão. com a sua Pre­
sid&cia, seu Relator e seus integrantes na defesa dessa questões; o 
apoio na infra-estrutura para que acompanhe o desenvolvimento 
que os empresários estão imprimindo naquela região. Já estamos 

envolvidos na ampliação da pista do aeroporto de Petrolina. Acre­
ditamos que logo as obras estarão sendo iniciadas. 

Na questão da entrada de frutas de outros países, também 
podemos atuar junto ao Ministério da Agricultum para fiscalização 
mais presente, mais efetiva, evitando que pragas sejam importa­
das. prejudicando o esforço do Vale. 

Com relação a pesquisas de novas variedades, também p0-
deremos fazer contatos com a Embrapa, com 6rgãos do Ministério 
da Agricultura nesta área, e nas questões do orçamento poderemos 
tentar alocar recursos para que sejam intensificadas as pesquisas 
naquela área, através sobretudo dos centros instalados em Petroli­
na para que novas variedades sejam implantadas na região, dando 
condições de continuar com o seu desenvolvimento. 

Inclusive, esta é a fmalidade desta comissão em boa hora 
criada. A comissão tem esse objetivo, de conhecer mais a realida­
de do VaIe do São Francisco e servir de instIUmento para mobili­
zar o Governo Federal. o Goveroo dos Estados e as Prefeiblras 
Municipais na direção de promoção do desenvolvimento do Vale. 
Muito obrigado. 

Sem mais demora. vamos ouvir o segundo expositor, Sr. 
Andres Tronooso Vilas. coordenador da Frupex. da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura_ 

No fmal das trés apresentações, passaremos ao período de 
discussão, debate e indagações que forem pertinentes. 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Sr. Presidente. 
gostaria de agradecer o convite por estar aqui com V. Ex·s e apro­
veitaria a oportunidade para fazer comentários sobre o Programa 
de AJXlio à Produção e Exportação de Frutas Brasileiras, que tem 
ablação no Vale do São Francisco com fruticultura ... 

O SR. PRESIDENJE (Joel de HolJanda) - As pessoas que 
estão sentadas mais atrás podem vir para a frente, seria um prazer 
recebê-las aqui perto_ 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Sr. Presidente. te­
mos trabalbado pelo Ministério da Agricultum em um esforço mo­
bilizador de promover a fruticultum brasileira. Acreditamos que os 
mercados internacionais para a fruticultura estão com demandas 
crescentes e o setor tem uma rentabilidade muito maior do que ou~ 
tras alternativas agricolas, oferooendo alguma regiões brasileiras, 
como o Vale do São Francisco, que tem condições climãticas, lu­
minosidade. temperatura e condições de produção. para que o Bra­
sil possa ser um grande exportador de frutas. 

Hoje o mercado mundial de produtos agrioolas. florestais e 
frutiferos, de uma maneira geral, representa US$ 500 bilhões. Des­
se totaI, s6 a fruticultura representa US$ 50 bilhões, enquanto que 
os grãos. produtos que tradicionalmente O Brasil produzia. repre­
sentam hoje US$27 bilhões, ou seja, o mundo lá fora está nos 
mostrando que fruticultura passoo. quase a representar o dobro da 
produção do comércio mundial de gtàos e o detalbe é que a mã­
quina pública brasileira foi armada no passado para estimular a 
produção de gnios. 

TiveJJloS a Cibrazem. a Cobal, o Proagro, fmanciamentos 
do Banco do Brasil. d. bancos estadnais, a própria Embrapa foi 
formada no início para fazer a política de gni05. enquanto hoje es­
tamos começando um trabalho, em teImOS de fruticulblra, com 
muito atraso, porque vários países, como o Chile. África do Sul. 
Espanha, Estados Unidos da América e outros, exportam mais de 
US$ 1 bilhão ao ano em produtos fruticulas. enquanto o Brasil ex­
porta US$ 0,1 bilhão, quer dizer. estamos dez veus aquém das 
possibilidades de qualquer pais sério em exportação. 

Uma das metas da Frupex é essa, de conseguir que o Pais 
entre para esse clube de US$ 1 bilbão de exportação, porque lemos 
informações muito fundamentadas, concretas de casos de empre-
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sários que estão prat,cando fruticultuta no Pais, mostrando que o 
Brnsil tem condições. 

Temos informações de várias missões califomianas ou cbb.. 
lenas. que visitaraln o Vale do São Fra.ncit;:co. que atestam essas 
possibilidades. Temes infonnes e declarações de técnicos interna­
cionais que também atestam, e infonnnções de técnicos e empresá­
rios brasileiros que estão praticando isso. 

Em função diGso, a Frupex annou uma ação governamental 
em prol do setor, que está indicada em um documento que vru 
passar à coordeIlllÇão dos ttabnlhos desta Comissão, mas que sin­
teticamente desenvolve ações em sete subprogramas. 

O primeiro programa. que tem a ver com a temática aqui 
debatida, é de informação de meICndo e promoção comercial. Par­
timos do princípio de que o produtor antes de produ<ir qualquer 
produto, seja no Vale do São Francisco ou no Vale do Açn ou de 
qualquer colocnçào btasileira, deve saber o que o mercado está 
querendo. Se ê uva, qual tipo, se é uva sem sementes ru uma man­
ga sem fibra. Hoje a orientação é meICndológica. E como o Dr. 
Fernando mencionou anterionnente, a primeira decisão importante 
nossa é orientar o produtor sobre o que produzir e para isso temos 
usado uma estrutura que está mais ou menos ociosa pelo setor, 
agricola, que é o ltamaraty btasileiro. O Departament<> de Promo­
ção Comercial do Ministêrio de Relações Exteriores tem uma ex­
celente rede de serviços comerciais, os Secons, em vários países, 
que o setor agricola tem usado muito pouco. 

Inclusive, temos estimulado os produtores e empresários da 
fruticultuta a uSatem o sistema Alice, que hoje, via computação, 
nos permite informações on Une de um conjunto de informações 
que viabiJizam o negócio, sejam paises importadores, empresas 
que estão importando e assim por diante. O que precisamos - e 
vou mencionar no fInal desta exposição - são recursos adicionais 
para continuarmos com esses programas. É uma lástima que o lta­
maraty btasileiro, que iA teve um excelente trabalho de promoção 
comercial, ajudando a vender produtos btasileiros, hoje, não esteja 
tendo o apoio que mereceria ter e que o setor agric<>la brasileiro 
não possa estar usando isso. 

Morei alguns anos no Chile e fiquei impressionado como o 
J>ró.Cbile tem um trabalho de oolocação dos produtos brasileiros 
em 47 mercados mundiais. O J>ró.Cbile foi criado pelo ltamaraty 
brasileiro na época em que o Embaixador Paulo Tarso estava a 
fren/e da DPR e, hoje, supetaram-nos várias vezes. 

O ttabalbo que o Dr. Fernando está fazendo no Vale do São 
Francisco sem mnito apoio comercial de ootros órgãos poderia ser 
muito expandido para ooltas regiões, para o próprio Vale do São 
Francisco, beneficiando um número muito maior de produtores, se 
pudéssemos ter uma interação maior com mecanismos como esse 
do ltamaraty. 

O segundo programa que ttabalhamos, e que é importante, é 
um programa de geração e transferência tecnológica. Acreditamos 
que o produtor brasileiro para produ<ir uma fruta de exportação 
precisa saber fazê.lo de uma maoeira ordenada, oom qualidade. 
Em função disso, fIZemos uma análise de mercado que indica a 
viabilidade de umas doze ou treze frutas btasiJeiras com demandas 
crescentes. Em cima dessas frutas, após essa análise de mercado, 
anuamos um I1M"raDismo de contmtar melhores técnicos em fruticul­
tura brasileira nesse setor para produ<ir três conjuntos de manuais. 

Um primeiro manual é o de produção. Um segundo, de pós­
colheita e um terreiro de fitosanidade. Então, estamos gerando 
trinta e seis manuais. em cima dessas frutas, com a Embrapa. E 
através desse procedimento, estamos oferecendo ao setor agrícola 
brasileiro um. conjunto de manuais que tem um preço muito bara­
to, diria. os manuais estão sendo colocados à disposição do setor 
por R$4,OO, um custo de produção da própria gráfica da Embrapa 

que não tem uma rmalidade comercial. Conl isso, temos viabilim­
do que muit<>s agricultores possam colher um produto de qualida­
de exportável. 

Por certo que também nos interessa um mercado interno. O 
nosso enfoque tem sido para a exportação na expectativa de que 
algum dia o Brnsil cre'ça nwito com a produção. Mas, em um pri­
meiro estágio, a fruta brasileira tambétn tem sido colocada no mer­
cado interno, que é um mercado também muito interessante em 
determinado momento. 

O que nos tem animado muito é qul~ o consumo internacio­
nal e nacional de fruta tem crescido muito por um grande alisdo 
nosso, a medicina. A medicina está, primeiro, permitindo-nos uma 
expectativa de vida maior. Quer dizer, temos bmsileiros e estran­
geiros que estão vivendo mais. Isso leva à criação de um grande 
fenômeno que é ° consumidor idoso. O consumidor idoso é de­
mandante de fruta. 

O segundo aspecto é que a medicina também tem boS aler­
tado contra as doenças do coração. Hoje, estamos com UD:l grande 
receio de colesterol e problemas cardíaCClS. As frutas também têm 
sido um grande aliado nisso. Tanto é que a Academia de Ciência 
Médica Americana lançou, há pouco tempo, a campanha do Five 
Day, ru seja, cinco vezes ao dia coma fruta. Temos infonnação que 
isso tem estimulado bastante a demanda de frutas em vãOos países. 

Em função disso, armamos nessa sequêncla um outro sub­
progt;tma que tem a ver com qualidade e produtividade. Nesses 
vários manuais temos insistido nisso porque o que se quer nos 
mercados de frutas são frutas com qualidade. A fruta deve sair do 
Vale do São Ftancisco, passar por uma infra-estrutura adequada, e 
rapidamente ser colocada na Europa, no mercado americano, ou 
canadense, ou, eventualmente, até no mercado japonês. que é um 
mercado que algum dia deveremos buscar. com todas as suas ca­
racteristicas de sabor, de textura, de coloração, que ela foi colhida 
no Vale. 

Então, os comentários feitos aqui acerca de uma infra-estru­
tura adequada são fundamentais. Não tem sentido fazer todo um 
esforço e produ<ir uma fruta com qualidade, irrigação e mão-de­
obra treinada se depois ela passa por uma estrada esburacada e o 
caminhão até chegat ao porto, por exemplo, vai passar pela dete­
rioração dessa fruta. OU o caso do aemporto de Petrolina que os 
senhores mencionavam. Vi fruta debaixo de um sol, às 16h, um 
calor impressionante, esperando para ser catregada no avião. Isso 
não pode acontecer. Temos que ter um mínimo de infra-estrutura, 
como foi aqui mencionado pelo Dr. F1mmndo, para que essa fruta 
feita com qualidade possa também ser trnnsportada com qualidade. 

Um quarto programa ·que ternos desenvolvido, também 
mencionado aqui. foi de apoio à fitosanidade, que é fundamental. 
Hoje. s6 se exporta melão para os Estados Unidos porqlle o melão 
brasileiro sai de uma região que não tem a mosca da fruta. A mes­
ma coisa está acontecendo com a manga ali de Curaçau, enÍlID, de 
Pe!rolioa, de Juazeiro que pode ser expaodida para oultas regiões 
do Vale. A manga passa por um ttatamento hidrotérmico e que ga­
rante não estarmos levando nesse produto uma praga que vai in­
festar um pais que está comprando. 

Temos desenvolvido no Ministério da Agricultura uma 
atuação importante na Secretaria de Desenvolvimento de Defesa 
armando acordos de cooperação com vários países. Celebramos 
uni acordo com os Estados Unidos n.essa área de fitosanidade. Es­
tamos agora em negociações com o Canadá para também abrir ° 
mercado canadense. Estamos em negociações com o rnercado ja­
ponês, que é um mercado muito rigoroso em termos de fitosanida­
de. mas que paga um sobrepreço muito elevado na fruta. E temos 
muito a fazer nessa área de fitosanídade. Precisamos inclusive 
também do apoio das Secretarias de Agriculturas nos Estados. O 
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te"", de fitosanisade, de b:nreiras fitosanitArias, não depende só do 
Governo Federal, é um trabalho que deve ser integrado com vários 
governos nesse negócio. 

Um outro trabalho fundamental, um outro subprograma im­
porumte, tem a ver com capacitação de recursos humanos. Acredi­
tamos que o nordestino tem toda a sua capacidade para adaptar e 
deixar de produzir. }XlI" exemplo, feijão e passar a produzir uva, 
mas ele deve para isso ser capacitado. Existe aí uma necessidade 
do empresário, do produtor, enfim, dos vários agentes na cadeia 
saberem processar aquele produto de acordo com que O cliente lá 
fora está demandando. 

Em função disso. temos desenvolvido oom a Valexport al­
gumas ações de capacitação. Temos uma interação importante 
com o Sebrae que pode nos a,ÍUdar de uma maneira muito intensa 
nisso. E temos desenvolvido um conjunto muito grande de semi­
nários por várias partes do Brasil, promovendo transferências de 
informações para diferentes agentes: técnicos, empresários, produ­
tores, Porque acreditamos que fruticultura é algo diferente e que o 
produtor para fazê-la bem tem que passar por isso. 

Temos um outro programa que tem a ver com o tema de ca.­
pacits.ção de recursos fwanceUos. É muito importante. A fruticul­
una para ser implantada demanda alguns anos. Um pé de aoerola, 
um pé de uva demanda pelo menos lrês anos para ser produzido. E 
o sistema ftnanceiro brasileiro está preparado para fInanciar lavou­
ras de curto cicIo: é o plantio de soja. de arroz, de milho. Um pou­
co o vício que tivemos no passado de estímulo aos grãos. E, hoje, 
temos tido ainda dificuldades com o Banco do Brasil. por exem­
plo, com os Bancos estaduais para fmanciamento de fruticultura. 

Seria até importante se V. Ex-S pudessem cbamar aqui para 
fazer depoimentos nesta Comissão agentes financeiros, para que 
pudessem nos contar um pouco que necessidades eles têm para fa­
zer esse ajuste. Porque, de fato, reitero. o BNB, um dos agentes no 
Nordeste têm feito um projeto importante nisso. Mas precisamos 
repensar >rm 1'0000 a estrutura [manoeira brasileira para a fruticultura, 
porque. caso contzário, entramos numa situação muito frustrante. 

Temos feito centenas de seminários nO País inteiro. produ­
tores têm se motivado com os casos de Israel, de México. do Chi­
le, da Argentina ou próprio caso da Valexport. mas não temos sido 
capazes de democratizar esse esforço. Vários produtores querem 
entrar no setor e estão impedidos, não têm como entrar no setor. É 
muito limitado ainda o trabalho que estamos tendo com produtores 
que estão na fruticultura. Acho que é uma oportunidade muito im­
portante de amplia>ruos isso para o pequeno, para o médio. agricultor. 
Mas isso demanda opções creditícias que atualmente não existem. 

Finalmente, estamos traballiando também com um subprü:­
grama que tem a ver com a reorientação de perímetros irrigados. É 
a parceria com a Codevasf que tem a ver com um esforço de con­
vencer autoridades, técnicos e produtores que já estão no periodo 
inigado que trabalhar com fruta; é melhor negócio que traballiar 
com grãos. 

Temos neste documento, que vou passar às mãos de V. Ex", 
informações, por exemplo, de rentabilidade. A rentabilidade média 
da fruticultura está em redor de US$6 mil dólares por hectare, ren­
da líquida. Há fruta. que está dando muito mais do que isso. E a 
rentabilidade de grãos não passa de US$300 por hectare, então nós 
estamos falando de um departamento, de um conjunto de ativida­
des que gera renda vinte vezes mais do que a renda tradicional. 
Isso viabiliza perímetros inigados, adoção de tecnologia. maior 
geração de empregos e qualidade de vida para esse povo nosso. 
Então eu insisto que nós precisamos aqui de uns sérios ajustes. 

Visitei, recentemente, o Projeto Jaíba e fiquei decepcionado 
COO1 o que vi. Claro, é uma excelente estrutura de irrigação, im· 
pressiorumte, motores mais modernos, e olha que conheço vários 

países do mundo com fruticultura, mas o pessoal que estava ali em 
cima daquele projeto, onde simplesmente se abriu >rm grifo no 
chão e a água jorrava por aspersão de bombeamento localizado, 
mal sabia plantar feijão e não estava tendo rentabilidade nenhuma 
naquilo. E o que me impressiona é que nós estamos aí deixando de 
aproveitar, como foi mencionado aqui, vantagens comparativas e 
competitivas. 

Há regiões brasileiras que são muito melhores para produzir 
frutas do que para produzir milho, arroz ou feijão. Deixamos o ar­
roz, milho e o feijão para outras regiões e produzamos DO Vale o 
que podemos produzir com vantagem. 

Nós temos usado, só para terminar esta exposição, a estraté­
gia de fazer uma parceria muito intensa com o setor privado. Este 
setor tem sido o nosso orientador em que direções ir com o Pr0-
grama Frupex. Esses vários subprogramas que mencionei resultam 
de identificação de programss, Nós temos tratado de atuar e de di­
recionar as estratégias do programa em cima de solução de proble­
mas. Então se o setor nos sinaliza com a necessidade de capacita­
ção de recursos humanos, nós geramos um programa. para capaci­
tar recursos humanos. A mesma coisa resulta, por exemplo, com o 
tema de qualidade ou informação de mercado, 

Entendemos também que o prograIllil deve ter uma estraté­
gia de uma ação integrada com outros ministérios. O tema do 
agroneg6cios da fruta tem vários componentes que não são só es­
pecíficos ao Ministério da Agricultura.. Alguns componentes que 
tem a ver coro transportes. infra-eslruwra, com a negociação, com 
o pool de empresas navegadoras que possam aportar Suape. e isso 
passa por uma negociação também, que nós lemos feito com ou­
tros ministérios que tem a ver com o setor. A nível de Estados, nÓs 
temos trabalhado também com comitês estaduais, ou seja, em vá­
rios estados onde existe uma demanda para a fruticultura nós te­
mos desenvolvido os comitês estaduais do Frupex que interagem a 
participação de secretaria de agricultura, eventualmente prefeitos 
municipais, ou técnicos de empresas estaduais, ou empresas parti­
culares numa interação que, em determinada região, entra no deta­
lhe de criação, sendo desenvolvida em função inclusive de pecu­
liaridades daquela região. No Sul, por exemplo, nós estamos traba­
lhando com fruteiras temperadas, e no Nordeste com fruteiras tropi­
cais. Na região de Tocantins, de repente, nós temos condições mistas. 

O que eu trataria de infonnar aos senhores é que de fato nós 
temos vários desafios, alguns deles nessa área comercial, que é o 
tema nosso aqui, e algumas experiência como esta da Valexport 
tem sido bastante hesitosas. nós acreditamos que deveriam ser es~ 
timulados o tema dos boards. Acredito que outros mecanismos 
também são eficientes. Nós temos uma atuação que não é board, é 
um mecanismo diferente da Associação Brasileira dos Produtores 
de Maçã - BPM, que também é um modelo muito interessante e 
eficiente. 

Nós recomendaríamos também a articulação empresarial ou 
cooperativa com os produtores - não passa por um esquema de 
board e não passa pelo esquema da BPM, mas também tem dado 
certo. Nós temos empresas, como algumas do Rio Grande do Nor­
te, como estava mencionando. ou o caso da MAISA, por exemplo. 
ou da Frutínor, do Manoel Dantas, que tem esquemas comerciais 
distintos. O que eu trataria de dizer é que são viáveis várias formas 
de comercialização, mas se enfatizaria da importância do tema. co­
mercial Já foi o tempo em que plantávamos jerimum em um períme­
tro irrigado e depois tentávamos vendê-Io. Isso não acontece mais. 

Hoje, o Or. Fernando Almeida, como mencionou aqui, está 
preocupado coro uma uva sem semente e trataremos de verificar 
como produzi-Ia no Vale, ou uma manga sem fibra, ou uma gra­
viola com menos caroço. Então, as demandas estão nessa direção e 
nós temos que estar atentos a isso. 
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Terminaria dizendo um pouco das necessidades, e insisto 
que temos feito um .;onjunto de ações, a coisa está indo bem. o se­
tor está responden<b, mas o Governo brasileiro ainda tem que se 
ajustar muito. Eu d'ria que a máquina plÍbJica de apoio à fruticul­
tura, seja no Vale Silo Francisco ou em ootros vales, com condiçõ­
es de irrigação adequadas, ainda está inadequado. Nós precisamos 
ajustar, e bastante, a política agrlcola brasileira, a política credití­
cia brasileira, a política de tecnologia brasileira; os orçamentos 
destas instituições, seja na área de crédito, no Ministério da Agri­
cultura, na Embrapa, pró-fruticultura, são muito acanhados ainda. 
Nós estamos fazendo muito pouco. O próprio Programa Frupex, 
em que nós todos trabalhamos tem uma carência muito grande de 
recursos fmanceiros e humanos. Os companheiros que estão co­
nosco - o Or. Fernando Almeida nos conhece muito bem. as vã~ 
rias Secretarias de Agricultura, em vários estados brasileiros - de 
repente não têm equipe em fruticultura, e o setor privado é o que 
tem talvez feito o grande avanço. Nós estamos, de certo modo. 
como o Governo, correndo atrás; mas o próprio CNPq brasileiro 
na área tecnológica tem que aportar mais contribuições à fruticul­
tura, e eu diria que o nosso grande esforço tem sido o esforço de 
mobilização. Nós temos tido um discurso parecido com este aqui 
onde estamos apresentando aos senhores em várias oportunidades, 
em vários momentos, com vários ministérios, ou várias instituiçõ­
es governamentais e privadas pro-fruticultura. E nos colocamos à 
disposição dos senhores para posteriormente dar infonnações que 
possam ser adicionais. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENfE (Jcel de HoUanda) - A Presidência 
gostaria de agradecer ao Dr.Andres Troncoso Vilas a contribuição 
que trouxe aos tlabalbos da Comissão. Consideramos extrema­
mente importantes estas infonnações e elas vão ser muitos úteis ao 
nosso relator quando da preparação do nosso documento fmaL 

Lamentamos que esteja havendo muitos eventos na Casa. O 
fator flnanceiro é muito forte, e estamos sabatinando o Presidente 
do Banco Central; por isso quase todos os Srs. Senadores estão 
participando dessa sessão especial da C,OInissão de Assuntos "Ec0-
nômicos e não estão aqui prestigiando esta reunião. Mas, de qual­
quer forma, as palestras aqui feitas estão sendo gravadas, vão ser 
sistematizadas, e nós vamos depois distribuir largamente estas in­
formações que os senhores estão nos trazendo junto aos órgãos do 
Governo Federal. dos Estados, dos municípios, para que OS SIS. Sena­
dores conheçam um pooro daquilo que os senhores estão realizando e 
aquilo que nós podemos fazer em prol da fruticultura, do Vale do São 
Francisco e também das outras áreas que atuam neste campo. 

Gostaria de particularmente parabenizar o Dr. Andres Tron­
coso Vilas pelas iniciativas que está tomando em relação a todos 
os pontos de estrangulamento da questão da fruticultura. 

Eu gostei bastante da visão que o senhor tem das potenciali­
dades da fruticultura, sobretudo comparada com a questão. dos grã­
os. Quanto aoS folders, as pesquisas e os documentos que o se­
nhor está distribuindo, vou lê--Ios com muito cuidado e serei divul­
gador deles porque considero muito importante que se chame 
atenção para o potencial da fruticultura. 

Venho de um Estado que se caracteriza muito pela mudança 
à resistência; nós tetB0s um setor avançado, lá em Petrolina. Jua­
zeiro, um pólo. em desenvolvimento, mas na questão da cana--de­
açúcar, por exemplo, temos problemas graves, sérios, pois usinas e 
mais usinas sendo desmobilizadas e quando questionamos porque 
a não experimentarem outra atividade econômica como a fruticul­
tura, eles dizem que não é possível porque é dificil. Nós lamenta­
mos que isto aconteça, porque muitas usinas chegam. até ao porto. 
A cana-de-açúcar chega ao Porto de Suape. Então, nós estamos 
exportando aspargos, uva, vinho. manga, palmito, cerca de qua­
renta e tantos produtos que já produzimos no Vale do São Fmncis-

co. E usinas coladas no porto dizem qUf~ não têm condições de 
produzir frutas para atender ao mercado externo. Enquanto isso, 
n6s vemos, entre a própria cana, frutas nativas: pitanga, mangaba e 
manga. Mas existe aquela resistência à mudança. e se diz sempre 
que só dá cana-de-açúcar, e esta com preço aviltado, irrisório, 
comparado ao de frutas e verduras. 

Gos~ei de ouvi-lo falar no redirecionamento dos perimetros 
irrigados. E também uma questão muito importante. Quando re­
cém-formado, trabalhei no DNOCS, justamente nessa parte de irri­
gação. Pude ver como estão funcionando esses pelÍmetros irriga­
dos, como há também uma resistência muito grande a mudanças. 
Eu trabalhava num projeto de irrigação em Sumé, na Paraiba, onde 
íamos começar projetos de irrigação. Perguntamos ao agrônomo o 
que a área ia produzir. Ele disse: ''banaruL''. Eu dizia: "puxa, em t0-
dos os projetos, o DNOCS s6 pode produzir banana!". Depois, vi­
mos que esta é uma forma. mais simples. É uma cultura permanen­
te, em que se planta e se deixa lá. Perguntei se não produz.iria. por 
exemplo. tomate, ou melão. Ele me disse que daria tomate, mas 
que não se comia muito tomate por lá. O motorista da viatura, en­
tão, perguntou se poderia entl:"ar na nossa conversa e nos disse que 
gostava muito de tomate e que não comia porque era caro. Que o 
pessoal da região gostava·de tomates, sim. 

O resultado é que fizetnos uma e){periência com tomate, e a 
produção de tomates deu 80 toneladru, por hectare. Ai, surgiu o 
problema da comercialização; abarrotou o mercado e tivemos de 
fazer contrato com as indústrias para resolver o problema da c0-

mercialização. 
Então, essa questão que o senhor colocoo é muito importan­

te: reorientar os perimetros irrigados paxa culturas que tenham ren­
tabilidade e que possam trazer a recuperação dos investimentos 
feitos. Portanto, agradeço ao senhor "!I'S infonnações. 

O senhor pode contar conosco: vamos divulgar essas infor­
mações que o senhor nos trouxe, particulatmente em Pernambuco, 
para enoontrannos uma salda para a cana.de-açúcar, pois não hã mais 
condições de continuar-se apenas com monocultura na nossa Região. 

Em prosseguimento, vamos conceder a palavra ao Sr. Oleg 
Tarapanoff, da Secretaria de Polltica Agricola do Ministério da 
Agricultu11l. 

O SR. OLEG T ARAPANOFF - Antes de mais nada, quero 
agradecer o convite formulado pela Comissão à Secretaria de Polí­
tica Agricola, em nome do nosso Se<:retãrio, para expor os traba­
lhos que estamos desenvolvendo dentro do Ministério da Agricul­
tura e, naturalmente, procurar, neste momento e atra.vés da própria 
Comíssão, verificar as possibilidades de integração dos trabalhos 
entre apropria Secretari.a, o Frupex e a iniciativa privada, no senti­
do de viabilizar a produção de frutas no Pais. 

A Secretaria de Política Agrícola realmente não tem esse 
. enfoque voltado para a produção de frutas. Ela foi criada, basica­

mente, em função da aprovação da Lei Agrícola, que já previa que 
haveria planos anuais e plurianuais de safras. Haveria necessidade 
de uma interação ("nlIe os diferentes esforços, exatamente para 
conseguirmos obter resultados substanciais e bastante favoráveis 
em relação à produção agrioola. E e!lsa produção agricola, como jã 
foi colocado aqui, tem COlDO enfoque básico a produção de ce­
reais. Não é exatamente a produção de frutas. Há essa produção de 
cereais porque a Lei Agrioola já pw.vê a necessidade da produção, 
da formação de estoques estratégicos. Há necessidade de formação 
de estoques reguladores que, junto tom os estratégicos, formam os 
estoques públicos. os mecanismos de intervenção no mercado, a 
formulação de politicas relativas" preços mínimos, à produção 
agricola. Posteriormente, sw:giu a própria equivalência em produtos. 

Então, vamos procurar, ness.a explanação, formular basica­
mente o que a Secretaria faz, como ela faz. por que ela faz e O que 
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poderíamos fazer para obter um resultado comum. A Secretaria 
naturalmente trabalha com diretrizes básicas e, atualmente. as dire­
trizes do Ministério estão voltadas para as atividades de produção 
agticola, visando a integração ao MeIrosul. &se é um dos enfo­
ques básicos. 

Outro enfoque do pr6prio Ministro atual é que as atividades 
desenvolvidas dêem maior número de empregos e que haja a in­
cOI1XJ!1lção de tecnologias à produção agrícola. 

Então, o enfoque da Secretaria é que existem. basicamente. 
três áreas na agricultura que são fundamentais para haver uma pro­
dução boa. um abastecimento satisfatório. preços cotIlpatíveis. As~ 
sim. enfocamos sempre a necessidade de produção, utilizando os 
valores básicos de custeio, e procuramos viabilizar os recursos 
para que baja, primeiro, a produção agrícola; em segundo lugar, 
para que, dessa produção agrícola, baja uma remuneração adequa­
da aos produtores agrícolas. Então, temos os preços mínimos para 
isso. E um terce;iro elemento nesse processo é a fonnação dos es­
toques e a colocação dos produtos no mercado para evitar abusos 
especulativos de preço, 

Desse modo, o que tetllos é este tripé: produzir. via estímu­
los do VBe, os preços mínimos que são utilizados como instru­
mento de garantia de remuneração aos produtores, e eles s6 são 
ativados quando o mercado não está atendendo ou não está remu­
nerando esses produtores. Então, o Governo entra para dar suporte 
ao produtor agrícola em termos de preço. E existe um terceiro ele­
mento, que ocorre exatamente através da formação dos estoques, 
mediante a apliCl1Ção dos preços minimos e da política de garantia 
de preços mínimos. 

Dessa forma. desses estoques formados, que são OS esto­
ques públicos, parte são destacados como estratégicos e rutros 
como reguladores. Para que esses estoques, naturalmente, vohem 
ao mercado, já que fonpn formados exatamente pela aplicação da 
política de suporte aos produtores, no momento em que eles tive­
ram dificuldades em vender a sua produção agricola. há necessida­
de de regras claras para sua colocação no mercado, para não preju­
dicar o próprio comércio. O terceiro elemento, portanto, que é exa­
tamente a regra clara de colocação desses estoques que foram for­
mados para apoiar ° produtor, para voltarem esses estoques ao 
mercado, que são os preços de liberação de estoques. 

Então, essas regras claras é que são dermidas no momento 
da delimitação da estratégia e de toda a política agrícola para o pe­
ríodo. Essa estratégia e esses instrumentos são colocados nos pla­
nos de safras anuais que são realizados dentro da Secretaria de Po­
lítica Agrícola. Naturalmente, para poder fazer esse conjunto de 
medidas, existe a necessidade de viabilizar os créditos necessários 
para haver a produção e há necessidade também de créditos neces­
sários para fmanciar a comercialização posterior dessa produção. 

Como todos sabemos, boa parte daquilo que é produzido 
precisa de amparo exatamente no momento da collieita. Isso é uma 
lei de mercado comum. No momento em que existe abundância de 
determinado produto, o preço dele cai, E o preço caindo, alguém 
tem de segurar esse preço, O mercado nonnalmente, na época da 
safra, da colheita. se ela for abundante. o mercado não remunera 
nem pelo preço mínimo. Então, é exatamente o momento em que o 
Governo deve entrar, Agora, para ele entrar, tem de prever quais 
são as suas possibilidades e o que, ~venrualmente, pode vir a acon­
tecer, especialmente neste momento que estamos passando, de 
cresc.unento continuado da safra agrioola. Desde o momento em 
que foram fornrulados os primeiros planos de safra, divulgados, e 
foram viabilizados os créditos e os instrumentos de po1itica agríco­
la. obtivemos sucessivos recordes de produção e eles, naturalmen­
te - parece, ou podemos, orgulhosamente dizer -, são resultado 
exatamente das medidas que estão sendo adotadas. Essas medidas 

básicas são da disponibilidade oportuna do crédito, o crédito ade­
quado para produzir, a ex:.istêDci~ às vezes, com certa dificuldade, 
mas a existência de recurSos para aplicar as políticas de preços mí­
nimos quando ne...--essário e dos fmanGÍamentos. Naturalmente, nos 
preços míninlos, que seriam os AGFs e, depois, o transporte desse 
produto no tempo - porque precisamos formar estoques e precisa­
toos manter esses produtos durante determinado le1IlJX> - e o mo­
mento adequado de colocação desses produtos no mercado. 

Naturalmente que, nesse conjunto todo, existem dificulda­
des. Tenbo uma série de gráficos em relação a recursos, a VBCs 
para produtos, aos preços mínimos, aos preços de liberação desses 
estoques e também alguma coisa em relação à equivalência em 
produto - e que gostaria de falar - que foi um dos instrumentos 
utilizados dentro do Ministério da Agrícultura que uos parece teve 
como sucesso e como reflexo direto exatamente o aumento dessa 
produção agrícola. 

As pessoas, no momento da contratação dos créditos, fa­
ziam o contrato, mas estavam imaginando que no momento de pa­
gar esse contrato o fariam com o equivalente em produtos. Portan­
to, essa incerteza em relação às vari8ções de mercado sobre os 
preços dos produtos relacionados com o crescimento dos juros 00 

dos compromissos junto ao bancos, essa equivalência que foi esta­
belecida com a possibilidade de se pagar o crédito obtido com os 
produtos resultantes da própria produção estimularam bastante a 
produção agrícola. 

Atualmente, estamos com uma série de dificuldades: a pr0-
dução cresceu bastante e o sistema de armazenagem. em parte, não 
acompanboo o crescimento dessa produção e, se acompanhou em 
termos quantitativos, não acompanhoo em tennos qualitativos e 
eOltennos de localiração das unidades armazenadoras. Nas áreas 
onde tivemos um crescimento maior de produção agrícola. existem 
boje sérias dificuldades em relação à armazenageOl dessa produ­
ção adicional. 

Existem problemas, uma vez que eles estão surgindo, mas a 
safra agrícola 'Vem crescendo, exatamente com base nessas políti­
cas que estão sendo desenvolvidas. E talvez seja até melhor termos 
probl~mas com uma safra grande e ver quais são os mecanismos e 
os ajustes que precisamos fazer para que se viabilize tudo e não 
haja perdas de produtos, deterioração nos armazéns e haja uma 
distribuição mais adequada desses produtos, do que administrar 
uma escassez grande de produtos. 

Então, hoje, n6s sentimos que os estimulos dados à produ­
ção estão tendo resultados positivos. M8S encontramos problemas 
crescentes em relação à disponibilidade de armazenagem, coloca­
ção desses produtos no mercado, em relação a preço. Existem difi­
culdades relacionadas com o descasamento que existe entre o cres­
cimento da divida nos bancos e a valorização do produto no mo-­
mento de vendê-lo. Mas são problemas que estão sendo abordados 
à medida que vão surgindo e vão sendo equacionados. 

Atualmente já estão sendo discutidos os novos instrumen­
tos, os novos índices a serem aplicados na nova sâfra agrícola. Es­
tamos começando a discutir os novos valores básicos de custeio, 
os novos preços mínimos, os preços de liberação de estoque estão 
sendo recalculados c, como em uma fase inicial, vimos que na di­
vulgação do preço mínimo, por exemplo. do trigo, - que tivemos 
há pooco tempo -, houve necessidade de um ajustamento ao mer­
cado. Então. o preço mínimo do trigo foi :reduzido em 17%. 

Por que é que foi reduzido em 17%? Porque tivemos, no 
ano passado, uma produção de 2,130 mil toneladas aproximada­
mente e, hoje, temos em estoques governamentais aproximada­
mente 2300 mil toneladas de trigo, Isso quer dizer que a produção 
nacional é praticamente a produção que temos em estoques. Não 
estamos encontrando no men::ado porque preços mais altos do que 
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os preços da importação desses produtos, especialmente da Argen­
tina, que é nosso p::incipal fornecedor, superiores aos preços de 
produtos muito menlOres que vêm do Canadá. Esses são itens que 
acabaram por direcionar uma politica até impopular de haver ne­
cessidade de n:duzir esses preços mínimos porque a produção in­
terna, não s6 é insuficiente em nível qualitativo - com exceções 
naturalmente - tem <.lUla série de desvantagens em relação aos pr0-
dutos que vêm de fora, especialmente da Argentina. 

Essa é uma questão de ajuste de mereado em que foram to­
madas essas medidas em relação ao trigo. 

Em relação aos demais produtos, especialmente arroz, fei­
jão, milho, soja, mandioca - que tem po\iticas próprias -, como o 
próprio algodão, a tendência é de manter e dar continuidade a esti­
mular essa produção e esperar novamente safras recordes_ 

Essa é a postura, no momento, da Secretaria de Politica 
Agtfoola. 

Não sei se esse seria o momento de apresentar dados relati­
vos a valores de Clls1eio, preços mínimos ou aguardar talvez na 
hora de debates e perguntas para apresentar esses dados pontual­
mente. Mas, de qualquer formJl, a má notícia que podemos dar é 
que, em relação aos produtos irrigados, existem preços específi-
008. Naturalmente, há preços mínimos para arroz, que é irrigado 
separadamente, mas o enfoque da política é, no momento, mais 
voltado à produção de cereais e grãos em geraL 

Gostaria de agradecer por enquanto e me colocar à disposi­
ção para responder às perguntas que forem formuladas. 

O SR. PRESIDENTE (JooI de Holanda) - A Presidência 
agradeoe ao Dr. Oleg Tarapanoff as informações que trouxe, que 
também serão importantes para o trabalho do Relator. 

Se V. S· puder deixar as tabelas, esses números seriam ane­
xados ao nosso relatório, como forma de divulgar o esforço que S. 
S· tem feito no Ministério da Agricultura nessa Area. 

Dando continuidade, vamos abrir a fase dos debates. Não 
somente o Relator irá fazer as indagações que julgar pertinentes, 
mas os próprios palestrantes que quiserem fazer pedidos de escla­
recimentos ou algum comentário lerão oportunidade. 

Com a palavra o Sr. Relator, Senador Waldeck Oroellas. 
O SR. RELATOR (Waldeck Oroellas) - Sr. Presidente, 

realmente a cada reunião que realizamos. lemos percebido não 
apenas a complexidade e a diversidade do que oferece o Vale, a 
Bacia do Rio São Francisco, como, sobretudo, as potencialidades e 
as possibilidades inexploradas que ainda tem. E vemos que, na 
verdade. leltlOS apenas tão-somente uma amostm do que pode 
ocorrer na Bacia do São Francisco, que efetivamente não tem ga­
nho uma grande prioridade por parte do Governo Federal não obaran­
te, desde a Carta de 1946, tenha sido incluída oomo prioridade. 

O painel de hoje nos mostra o elevado grau de requinte, de 
sofisticação dessa atividade produtiva, da fruticultura irrigada e o 
trabalho que vem sendo desenvolvido nessa área. seja pelo empre­
sariado, seja pelo Governo. a partir das exposições que fotam aqui 
apresentadas. 

Gostaria de fazer algumas perguntas a cada um dos exposi­
tores. para que possamos aprofundar um pouco mais e clarear al­
guns pontos a serem explorados no relatório# Vou seguir a própria 
ordem de exposições, vendo oom o Sr. Fernando Almeida se a Va­
lexport que fez a fruticultura ou se a frutictlltura fez a Valexport. 

Como no inicio o projeto de produção na área de Petrollna­
Juazeiro estava muito voltado para o tomate industrial e para a in­
dustrialização da polpa justamente ai, hoje, há uma diversíficação. 
Esse era um painel anterior quando se discutia a inigação e a im­
pressão que me foi passada é a de que tem de haver um certo equi­
librio, um balanceamento disso e a atividade do tomate persistiria, 
estaria preservado. desenvolvendo-se mais a fruticultura. Mas a 

pergunta é sobre esse balanceamento e sobre a questão da Valex­
port, ou seja, da relação da Valexport oom a fruticultura. Como 
Secretário de Planejamento do Estado da Bahia, já tive oportuni­
dade de ter reuniões com a Valexport, a rDn de discutir problemas 
de escoamento de produção, entr\: outros. 

O escoamento da produção, portanlo, é um dos pontos que 
gostaria que V. S· se aprofundasse. sejllL quanto aos modos de 
transporte, seja quanto às dífictlldades e possibilidades que V. S' 
tem tido. Uma rutra questão conexa. portanto, seria qual a infm­
estrutura que estrangula a expan$ão da produção neste momento. 

Mas voltando à Valexpott, gostaria de me aprofundar um 
pouco na questão do modelo. O Brazilian Grape é um grupo de 
trabalho da Valexport, a Diretoria é a me:,ma nas duas ou há algu­
ma diferença entre elas? 

A outra questão diz respeito à articulação. Temos outros pó­
los ou outras áreas de produção frutifera na região da Bacia do São 
Francisco, são elas: a área de Barreiras. onde existe irrigação pri­
vada com fruticubura; temos um dos programas do qual já se falou 
aqui, a Frupex, que é a reciclagem dos petimetros de irrigação atual 

Estão sendo postos em operação, neste momento, os proje­
tos de Fonnoso, em Bom Jesus da Lapa. Qual a artictllação que a 
Valexport tem? Quer permanecer restriU, ao pólo JuazeÍtQ-Pe1roli­
na ou tem a ambição, que a meu ver seria justa, de expandir para 
outras áreas? E também se há alguma artictllação chegando até Jaí­
ba? Se há alguma articulação com a ""'. do Açu, por exemplo, ou 
se lã prevalece o modelo em.prtsarial, chamado de "modelo chile­
no'''' Essas questões parecem-me importantes. 

Há também a questão do elenco de frutas. V. S' enfatizou 
basicamente quatro. não chegou a citar o aspargo. mas verifiquei 
que oonstam da tabela o aspargo, a uva, a manga e a acerola. Há, 
ainda, a questão do melão e outras frutas, o problema da diversifi­
cação seja na espécie, seja nas áreas 9<. atuação, a questão institu­
cional e a questão da infra-estI'lltura. E 1mbre esses pontos que gos­
taria de ouvir explicações. 

Existe, ainda, uma outra questão que diz respeito ao merca­
do interno e o mezcado internacional, que também são pontos que 
devemos :ressaltar, ou seja. a partici~lçãO da Valexport nos dois 
mercados. 

O SR. FERNANDO ALMEIDA - Vou tentar responder as 
perguntas em seqüência. embota mesclem-se nas respostas. 

Com relação à primeira pergunla - o que nasceu primeiro a 
fruticultut:a ou a Valexport? - penso que o que nasceu primeiro foi 
a fruticuhura desorianizada; da necessidade dos produtores que 
estavam perdendo muito região e falindo den1to de alguns prnjetos 
de irrigação nasceu a Valexport. 

O Vale viveu dois momentos. Um momento de muita euf~ 
ria, quando se instalaram os primeiros projetos d. imensas áreas 
de irrigação, entretanto sem nenhum enfoque de mereado. Por 
causa c.lisso, naquele primeiro momento, diversos empresários fali­
ram. Há casos de empresários que, inclusive. tinham destaque, 
como o Amori Yamamoto, da Fazenda Ouro Vetde, que era um 
estandarte na região. E uma segunda geração de empresários que 
já vieram um pooco mais armados de ferramentas gerenciais com 
enfoque mais voltado ao mercado. 

São esses empresários que trouxeram talvez um pouco mais 
de inteligência no sentido de organização. Esses empresários for­
maram a Valexport no intuito de poder redirecionar todos os in­
vestimentos que estavam sendo feitos pelo setor privado, nos pr0-
jetos de irrigação. Portanto, a Val,,,,port nasceu .depois, embora 
hoje esteja direcionando a região. 

Em relação à infra-es!l:umra, diria que ela está defasada em 
diversos níveis, não SÓ a infra-estruttIra de escoamento, como a de 
telecolll1JDÍcação e a ligada à energia. De forma que. hoje, os em-
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presários têm dificuldade de se comunicar com o exterior, por falta 
absolula de liDhas, 0\1 seja, perde-se uma conexão muito ituportan­
te. Às vezes, decidenl-se assuntos comerciais importantes em fra-
ções de segundos. -

Na~demfm~~wm,o~~eroruwmrioh~e~ 
voca uma quebra de 3 a 5% de todo o nosso embaIque de exporta­
ção, ou seja, an1es de ehegar no porto de escoamento, temos que­
bras dessa ordem num produto que leva um valor agregado altíssi­
mo por toda a transformação que passa, por todo o cuidado na sua 
produção. Isso já é um fator que também coloca em risco a nossa 
comercialização no exterior. Temos dois pontos possiveis de es­
coamenlo de fruta: o Porto de Salvador, em termos de ~e 
marltituo, e o Porto de Suape. Até o ano de 1989, utilizamos o 
Porto de Salvador, visto que Suape não nos dava condições e.i.em 
tinha linhas maritimas em número suficiente para poder ser o por­
to exportador. A partir do momento em que breve uma decisão do 
Jomt Container Service de colocar linhas regulares de navios no 
Porto de Suape, os exportadores tiveram ofertas de navio supe­
riores nesse porto e encontraram um porto ainda em desenvolvi­
mento. sem vícios básicos, onde a administração não opera. 00 

seja, a opemção é Ioda feita por empresas privadas. Isso deu um 
namoro muito interessante, que levou grande volume de exporta- t 

ção no Vale do São Francisco, independente de a produção ser em 
Juazeiro ou em Petrolina, a sair pelo Porto de Suape, encontrando 
também rodovias em melhores condíções. Apesar de uma distân­
cia superior, a frola tem menos perda alê o Porto de Suape. 

Há que se fazer imediatamente uma adequação no Porto de 
Suape. pam que ele possa continuar crescendo bem como o canal 
interno de evolução. para que companhias como a Mcrsc ou outras 
que operam fool containers, com linhas paI3. o mundo inteiro, 
possam também fazer de Suape um porto com linhas regulares. 
Isso daria uma expansão imensa. de possibilidades a empresários a 
nível de embarque. 

Com relação ao transporte aéreo, a dificuldade é que, até 
hoje, diapomos de dois vôos diários 737, com disponibilidade de 
carga pequeníssima, de forma que não conseguituos passar de 50 
toneladas/mês de tranaporte aéreo por não haver disposição de 
aeronave. A Infraero está comprometendo-se a, até setembro, fazer 
a compactação; e a Valexport comprometeu-se a, a partir de se­
tembro a dezembro, embarcar 6.000 toneladas de frotos. A deman­
da exige que embarquemos no ~e aéreo, conforme mencio­
nou o Or. Vilas, que faz o ajuste [mo dos mercados. Muitas vezes, 
temos atrasos de navios e, num programa seqüencial de vendas se­
manais com supermercados, se a frota sair da gôndola aquela se­
mana, ela não volta mais. Pode-se, então, fazer todo um programa 
pam frente. 

O transporte aéreo. muitas vezes, é usado para fazer o ajuste 
fmo de começo e fun de temporada e pam cobrir algumas lacunas 
que o transporte mantimo possa deixar. Com a compaClação da 
pista, criaremos a possibilidade de diversificação de frutas muito 
grande, porque o Nordeste tem potencial pam produm figo de ex­
celente qualidade, carambola e uma série de produtos exóticos 
para exportação, que são dependentes do transporte aéreo. Nesse 
caso, o produtor não planta porque não tem como escoar, e o au­
mento de volume de cargas não acontece porque ninguém planta. 

O passo que a Infraero deu agom, portanlo, colocará fun a 
essa questão. Imaginamos que, em um curto espaço de tempo, os 
produtores vão investir mais em carambola, em papaia, em figo, 
enftm, em todos os produtos que têm grande mercado crescente no 
exterior, cujo plantio era impossível no Vale por falia de tnwsporte. 

No que diz respeito à eletricidade, temos reparado que 
grande parte do Estado de Pernambuco não tem energia elétrica, o 
que dificulta um pcxICO. Há que se fazer um amplo trabalho com 

relação a energias alternativas, para que se possa também propagar 
o crescimento na região, na área de energia. 

Na área de telecomunicações, sentimos uma defasagem no 
que concerne à necessidade do empresário. Tudo isso leva a Va­
lexport a tentar sempre, ou seja, ela está estimulando todos a resol­
verem esses problemas. A Valexport não tem O anseio de expandir 
suas.atividades para outras regiões. Ela pcxIe fazer isso, se for ne­
cessário que ela contribua para que outras regiões se enquadrem 
dentro desse modelo. Mas o enfoque que deve ser analisado de 
fmma sistémica pelo Vale do São Fmocisco é com relação à equa­
lização de Iodas as diferenças de infra-estrutura. diferençaa comer­
ciais, etc. O exemplo que quero dar é que ninguém começa uma 
criação soltando os animais e, depois, querendo passar a cerca. 

Primeiro, hll que haver dom defmição politica, administrati­
va, fmanceira e de mercado, no sentido de que possamos ter a nos­
sa cerca pronta, 00 seja, no sentido de que tenhamos visão sistêmi­
ca de onde se quer ehegar. E, a partir daí, devem sair as diretrizes 
de como assentar os produtores, de defIDir culturas e incentivos 
fiscais adequados. 

Com relação à comercialização, o enfoque de crédito que 
tem sido dado no setor rural naquela região é totalmente equívoca­
do, frolo do que vinha acontecendo na região. Os bancos traba­
lham com um regime que não é adequado à fruticulwm, que preci­
sa, pam se estabilizar, de cinco a sete anos, dependendo da fruta, e 
os empréstimos são feitos para que o produtor comece a pagar no 
segundo ano, quando ele nem começou a produzir. Isso causa uma 
dificuldade muilo grande. 

Quanto ao grau de exigência que se faz ao setor produtivo, 
percebemos que deveria haver um estudo de crédito onde as ga­
motias reais deixassem de ser propriedade dos produtores e pas­
sassem a ser principalmente o vínculo com empresas ou associaçõ­
es que tenham mercado feito. Ou seja: a maior garantia real que 
um banco pode ter é a certeza de que o produtor vai conseguir 
vender sua mercadoria, sem ter preços aviltados, e, com isso. vai 
conseguir pagar o seu empréstimo. Esse é um enfoque interessante 
a ser abordado dentro do paIâmetro da froticultura. 

Penso que, a partir do momento em que se tiverem equacio­
nados os problemas de infra-estrutura e crédito, o Vale vai conti­
nuar sendo competitivo. Do contrário, ele vai perder essa competi­
tividade no curto prazo. 

Imagino que a grande preocupação da Valexport hoje é que 
se JXXie frear esse desenvolvimento comercial, o que trará proble­
mas muilo grandes, tanto pam o que já está instalado quanto pam 
a promoção de novas instalações de JXlmares. 

Fiz uma palestra em uma convenção de IDaIk.eting nos Esta­
dos Unidos, como o case da Valexport, a convite da ProtsemBtic 
Assoáation. Fui questionado por um senhor que é muito conheci­
do de todos os senhores, Alvin Tofler, que me. cha~ atenção 
para algo que muitos não perceberam. O Brasil vive as três ondas 
de desenvolvimento, e, no Nordeste, no Vale do São Francisco, 
convivemos com as três ao mesmo tempo. Temos produtores qua­
se nômades conduzindo os seus bodes pelos caJDpos; temos os pri­
mórdios de uma rurguesia fonnada do comércio local, advinda 
dos projetos de fruticultura; e temos a terceira onda, ru seja, fa­
zendas com informatização violenta com fibra ótica, do pickiog 
house aos computadores da empresa em Recife. Temos. assim, um 
impacto muito grande na região, onde ninguéDl ainda sabe exata­
mente SOmo proceder. 

E muito interessante a experiência da Vs.lexport. conviven­
do nessas três ondas, tentando adequá-las num único itupulso de 
crescimento. Acredito que isso esteja diretamente relacionado com 
o fator capacitação. De acordo com essa concepção, temos nos 
preocupado muito em incentivar, estimular o empresário para que 
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ele capacite o seu funcionário. Quando começamos a atuar, a visão 
do empresário local era a de que não valia a pena investir em trei­
namento, pagar um pouquinho a mais e acabar perdendo o funcio­
nário, que pega o dinheiro, toma um ônibus para "Sum Paulo", 
C()Dlo eles dizem lã e nunca mais aparecem. E o empresário se 
perguntava: ''porque eu investi, se ele vai emborar' 

Para conigir essa siwação, criamos diversos mecanismos de 
orientação para o empresário e para o funcionário. Uma das coisas 
que fIzemos, como exemplo, foi incentivar o empresário a. em vez 
de pagar mais, dar uma geladeira ao funcionário. Com isso, me­
lhora-se a qualidade de vida do funcionário e dificulta-se que ele 
vá embora. pois será muito dificil ele colocar uma geladeira nas 
costas e ir para São Paulo. Outra possibilidade é dar uma bolsa de 
estudos para o filho do funcionário ou propottionar-lhe creche, 
pois a partir do momento em que ele sente uma melhoria em sua 
qualidade de vida e sente que está sendo valorizado pelo que está 
fazendo acaba ficando. Dessa fOtma, ele retribui ao empresário a 
capacitação que recebeu. 

Essas fonnas de estímulo têm sido usadas em tetmOS gerais. 
ou seja, estaInos tentando lidar com essas tres ondas ao mesmo 
tempo na experiência desenvolvida na Valexport. 

O SR. RELATOR (WaldeckOmellas)-Poderiao senbor falar 
mn pouco sobre a organização da Valexport e da Brazilian Grape? 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Pois não. A Va­
lexport é uma associação de classe sem frus lucrativos e dentro 
dela há uma diretoria e superintendências, além de câmaras seto­
riais. Uma dessas câmaras é o Brazilian Grape Marketing 
Boaro. que. sendo uma câmara, torna-se um 6rgão operacional. 
que tem também um conselho executivo e deliberativo separados 
da diretoria. Ela !em uma vida própria. um orçamento próprio para 
ser gerido. 

Isso porque imaginamos que outras câmaras serão desen­
volvidas também. A principal delas. respondendo a sua última 
questãO', é a de mercado interno. 

O SR. RELATOR (Waldeck OrneUas) - Foi dito que o 
Brazilian Grape Marketing Board é responsável por 97% das 
exportações do Vale. Qual a participação desse conjunto de produ­
tores nas exportações? Falou-se em dezessete empresas e cento e 
quinze produtores e depois falou-se em noventa empresas. 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - São cento e quinze 
ptodutores neste ano. Em 1994, havia noventa empresas produto­
ras e por isso acabei, equivocadamente. mencionando esse número. 

As dezessete empresas compõem duas grandes cooperati­
vas, a Cage e a Campibi, que têm uma parcela muito grande de pe­
quenos produtores e mais quinze empresas que têm também várias 
fazendas. Estamos mesclando um pouco a experiência do peque­
no, mlSdio e grande produtor. 

Outro aspecto: O mercado interno brasileiro ainda é caótico 
a nível de comercialização de frutas, pois a qualidade não é privi­
legiada - isso é fruto de vinte anDS de inflação, quando as praças 
de vendas se preocupavam mais com os praws de pagamento para 
poder ganhar no mercado financeiro do que em exigir do produtor 
qualidade. Com isso, quando se ia negociar o produto, nunca se 
perguntava pela sua qualidade, perguntava-se qual era o preço e 
que prazo seria dado para o pagamento. 

Isso criou uma espiral degradativa de preços e de qualidade. 
O produtor tomou-se indisciplinado; dele não se exigia qualidade. 
Acreditamos que. com a estabilização, isso mude totalmente, por­
que hoje quem compra frula não pode mais perder trinta ou qua­
renta por cento do que comprou, porque não está tendo a cobertura 
do giro fmanceiro, que hDje nãO' existe mais. 

Hoje, ele tem que dar o máximo aproveitamento a tudo o 
que compra ~ ele começa a exigir do produtor a qualidade que an-

tes não era exigida. A qualidade vai direcionar o mercado a atuar 
mais com supermercados etc, uma tendência observada em todos 
os países do mundo. 

A Valexport criou uma comissão interna dentro da câmara 
da uva e da câmara da manga que está estudando todos os merca­
dos, todas l}s praças - quem são, quanto pa,gam. que prazos são pe­
didos etc. E como se se estivesse fazendo um exame raio-X da co­
mercializaçãD, além de analisar que forma operacional de venda 
deve ser empregada no Vale para se adequar ao mercado interno 
bmsileiro - se de leilão de origém ou se de mesa de vendas. 

Quer dizer, estamos analisando de que fOlma vamos atuar, 
mas os produtores da Valexportjá estão pactuados para trabalhar 
em conjunto. Semanalmente, são feitas reuniões para que se deter­
minem que volumes serão levados a cada mercado, ou seja, há 
uma distribuição por mercado, e que preço mínimo e máximo se­
rão usados pelo produtor, de forma que quando abordado pelos 
atravessadores ou pelo mercado. todos digam a mesma coisa. Já 
estava num balizamento para o produtor de mercado. 

O SR. RELATOR (Waldeck OrneUas) - Muito obrigado. 
Gostaria de ouvir Andres Troncoso Vilas sobre o programa 

de fruticultura no Brasil. A primeira questão que apresento é rela­
tiva à participação do Vale na produção nacional. Sabemos que 
hoje a participação no mercado mundial (: insignificante. mas gos­
taria de conhecer a participação do Vale em escala nacional. O que 
inibe, do seu ponto de vista, a ampliação da participação brasileira 
no mercado internacional? 

Uma Dutra pergunta que gostaria de fazer é relativa a outras 
experiências do tipo experimentado pela Valexport. V. Ex· já se 
referiu à maçã e outras experiências empresariais. Fiquei com a 
impressão de que a Valexport é uma experiência singular no País. 
V. Ex· confnma isso? Essa resposta é importante para que se fIXe 
uma imagem relativa às possibilidades do Vale. 

Outro aspecto foi levantado por Fernando: O' que ele cha­
mou de entrada ilegal de produtos extemos com pragas quarente­
nárias, qUe é, aliás. o que se quer aplicar aos dirigentes do Banco 
Central- o que deve estar sendo discutido na outra Comissão. Na 
verdade, essa entrada não deve ser ilegal .• porque ela é necessaria­
mente autorizada, essas importações são autorizadas e pressupõe­
se que baja uma fiscalização, um controle -tit.ossanitário dessas impor­
tações. O que ocorre? Há problemas de legislação que inibam isso? 

Aqui na comissão fomos informados sobre o caso da polpa 
de tomate tendo como origem o Chile; estava ocorrendo a entrada 
de produtos de segunda linha, o que inibe a produção nacional. Vi­
mos também a questão do milho, que já. é uma questão mais rela­
cionada à comercialização, à Oieg. É a questão do milho para o 
mercado nordestino com alíquota zero de importação. prazos de 
240 dias para o pagamento, com taxas ele juros de 6% mais corre­
ção cambial. inviabilizando a produção de miBlo no cerrado na 
área da Bacia do São Francisco. 

Essas questões de política agrícola e política econômica es­
tão muito interligadas. A questão fitos sanitária é outra que preocu­
pa muito. Gostaria de ouvir sua aprecia~:ão sobre isso. 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Farei um comentá­
rio de trás para frente, abordando primeiro o tema fitossanitário. 

Acho que vamos ter que aprender a levar mais a sério o 
tema fitossanitário. Morei no Chile alguns anos e ficava impres­
sionado ao chegar ao aeroporto e observar que se fazia uma revista 
geral e. caso fosse encontrada qualquer fruta, armava-se um escar­
céu tremendo. O país tem uma grande preocupação com a introdu­
ção de um produto que possa contaminar aquele setor que perante 
os olhos do mundo produz frutas sem contaminação - tanto é ver­
dade, que hoje está exportando para o Japão, que é um mercado ri­
gorosíssimo com o tema fitossanitário. 
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No Brasil, há alguma açàQ do Governo nessa área, mas ela 
tem que ser ampliada. Temos, no entanto, que enfrentar antes duas 
grandes deficiências: uma é a questão fmanceira. O Ministério não 
tem recursos suficientes para manter equipes de fiscalização nos 
locais de entrada de produtos estrangeiros no País. O País é muito 
grande e há uma carência imensa de recursos humanos. 

Em segundo lugar, ternos que enfrentar a nossa falta de 
consciência acerca da importância da fruticultura. O dia em que 
for dada a devida importância à fruticultura - como já ocorre com 
os grãos - vamos atuar mais. Há secretários de agricultura pelo 
País que não se importam coro suas questões financeiras nem as 
suas barreiras estaduais. Precisamos levar mais a sério a fruticultura. 

Paralelamente a isso, é preciso que sejam destinados mais 
recursos ao setor, sejam eles federais ou estaduais. Entendo que a 
ValexjX>rt, o setor privado, as várias associaç<ses vão estar DOS 

pressionando - nós Governo - para agÍrnlos nesse sentido. 
O Fernando tem toda a razão: o Vale tem condições excep­

cionais para se tomar um grande exportador de várias outras fru· 
tas; estã·se ainda engatinhando. Começou. se com a uva. O merca· 
do externo quer também produtos exóticos, como a gravio~ a pi. 
lanl!il, a mangaba - várias fru",s que temos condições de produzir. 
É impressionante a reação que causam nossas frutas lá fora. Esti­
vemos há pouco tempo na Espanha e levamos o abacaxi da Parai· 
ba. Foi uma sensação o abacaJ(i brasileiro, paraibano, na degusta­
ção que houve naquele local. 

Vamos ter que cuidar mais desse patrimônio. 
Quando eu morava no Chile, percebia que o Chile não que­

ria a integração do mercado latino-americano por temer a contami­
nação. Ele não queria produto argentino passando pelo Chile, com 
receio de que suas frutas viessem contaminar ·se. 

Em outras palavrns, essa questão tem esses dois componen­
tes: recursos fmanceiros e huIJl3Dos. E é necessária também uma 
conscientização. Temos que estar alertando nossos governos fede­
ral e estaduais para essa questão. 

O tema do Vale no nrundo: exportmnos muito pouco. Existe a 
possibilidade de colocação de nOSSOS produtos no men::ado externo. 

Eu estava numa reunião no Chile com quatrocentos com­
pradores de frutas, quando os chilenos perguntavam a esses senho.­
res se o mercado de frutas estava saturado. Um dos representantes 
de vários supermercados, um comprador de frutas, dizia que - e 
ele usou uma palavra em espanhol- da fruta chilena só chegava o 
cascarón, a casca, aos limites do mercado americano. A fruta che­
gava a Filadélfia ou à Califórnia e por ali ela era consumida. Vá­
rios Estados do Midwest americano não conheciam fruta chilena. 
E O Olile está no mercado há vínte anos. 

Então, existe uma demanda. ainda mais com essas campa­
nhas de saúde. Os senhores sabem que o americano é meio fanãti· 
co. Se se aconselha tomar uma aspirina por dia porque aquilo é 
0000 para o coração, ele leva a sério, ele toma uma aspirina por . 
dia. Quando a Academia de Ciência Médica Americana aconsellia 
e fa7~se uma propaganda como a campanha do Five a Day, o con­
sumo de fruta é crescente. Isso também está acontecendo na Euro­
pa. Então. não tenho nenhum receio de que o Vale poderá produzir 
muito mais para exportar, claro que ordenadamente - como o Fer· 
nando aqui frisou ~ãrias vezes - com infra-estrutura, com um 
aeroporto que perniita a saída da carga, com uma estrada até SUA­
PE, com os caminhões frigorificos da SUAPE chegando ali. 

Temos aí que fazer nosso 'pua casa", para podermos ser sérios. 
O SR. RELATOR (Waldeck OrneUas) - Desses cem milhõ­

es de dólares que o Brasil exporta, qual é a participação do Vale, 
qual é a participação do Nordeste como um todo? 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - A produção estã 
loclizada. Por exemplC", o melão está saíndo todo do Rio Grande 

do Norte. Quer dizer, houve uma certa especialização em termos 
de produção de melão lá em cima. 

O Vale hoje marca presença na produção de uva. Vai ter 
uma presença muito forte na produção em manga. porque sabemos 
que produzir manl!il hoje em São Paulo não é viáveL Há hoje uma 
doença chamada antracnose na manga de São Paulo, proque chove 
naquele Estado no perlodo de frulificação da manga e inviabiliza 
uma exportação séria de manga. A manga de São Paulo, com uma se­
mana, petde seu poder de estar numa prateleira de um supennen:ado. 

Hoje está havendo uma regionalização muito grande da fru­
ta. A maçã brasileira está localizada em dois grandes Municipios: 
SãoJooquim, em Santa Catarina, e Vacarias, no Rio Gtande do SuL 

Entendo que a fruticultura vai continuar com essa tendência 
de especializar-se. Aspargo, por exemplo, acho que poderá crescer 
muito no Vale. Quanto à graviola, o Chile está fazendo um investi­
mento muito grande na promoção de uma fruta diferente, que é a 
chirim6ia deles, que é prima da graviola, uma anonácea. 

Portanto, acredito que também podemos crescer nesse setor. 
Em relação ao papaia, hoje o Brasil tem uma especialização 

no papaia, saindo do Espfrito Santo, Sul da Bahia, Teixeira de 
Freitas, Eunápolis, região que o senhor deve conhecer. O Vale tem 
condições de produzi-lo também. 

Então, a produção está muito regionalizada. 
As instiruiçôes: o modelo da Valexport e do Marketing 

Board é um modelo muito interessante que poderiamos tentar am­
pliá-lo no Vale. Concordo com o Fernando que o Vale e o Marl<e­
ting Board hoje estão mais restritos a Petrolina, Juazeiro e even· 
tuaImente pode não haver interesse das empresas - porque é um 
negócio privado - de seguir o exemplo parecido DO Jaíba. Eles vão 
ter que examinar se o negócio será respondido. Mas acho que nós 
Governo podemos estimular isso. Nós do Frupex estamos fazendo 
isso. Eamos estimulando associações empresariais em várias par· 
tes: no Ceará., no Tocantins, em São Paulo. E como eu lhe dizia, 
algumas delas são distintas. Acho que há ospaço pa1ll todas. Mas 
estamos tendo o cuidado de promover essa preocupação com o 
mercado. insistindo com o produtor, dizendo: não se meta a produ­
zir muito antes de annar algo semelhante. E temos até recebido, 
por cortesia do pess",!1 do Vale, missões de produtores de outras 
regiões brasileiras, que estão indo lá conhecer a experiência deles. 

O SR. RELATOR (Waldeck OrneUas). - Quanto a essa re0-

rientação de perimetros a que o senhor se referiu, que é muito im· 
portante, não seria o caso desse convênio que existe entre o Fru­
pex e a Codevasf voltar·se também para uro lJabalho de um plano 
de ocupação de produção nesses petimetros novos que estão sendo 
implantados. Hã um propósito do Governo de ampliar muito a irri­
gação, inclusive no Nordeste e, sobretudo, no Vale do São Fran­
cisco, para podermos ter um trabalho já orientado, de essas licita­
ções, ao serem feitas, para empresas ou para colonos, levarem jun· 
to um direcionamento para a produção fruúcola, ao invés de per­
dermos tanto potencial de mercado com produtos. com atividades 
que não geram renda - como foi mostrado aqui -, entre fruticultu· 
ta e grãos por exemplo. Acredito que, talvez, uma ampliação desse 
tipo de trabalho de reorientação, que é importante, pudesse ter um 
ganho adicional nessa articulação com os novos perímetros. 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Gostaria de co­
mentar que o senhor tem toda razão nisso. 

Temos tido o cuidado de não cometer íngerênda em casa 
alheia, quer dizer, somos do Ministério da Agricultura e a Cocle· 
vasf está em outro departamento. 

Temos tido contato com o Dr. Paulo Romano, da Secretaria 
de Irrigação; temos uma interação boa com S. S", que conheceu o 
trabalho de fruticultura que estamos desenvolvendo no Frupex já 
há algum tempo. Concordo que isso seja fundamental, caso con-
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trário. estaremos gas'ando muito dinheiro, a sociedade brasileira 
gastará com equipamentos de irrigação e continuaremos com gran­
des frustrações. come temos visto em vários perímetros que se en­
contram meio desativados. 

O SR. RELATOR (Waldeck Otnellas) - Creio que o nó 
górdio ficou na área a que o Oleg se referiu. Na verdade, os planos 
de safra - as tabelas que você trouxe provavelmente se referem ao 
plano de safra 94/95, jã que o novo ainda não saiu - têm que vir 
sobretudo com a safra de vmo. E aí bã dois aspectos: um em relação 
à irrigação em geral e outro em relação à fruticultura em particular. 

Seu plano de safra, na realidade, contempla um único pr0-
duto irrigado, que é o arroz, na politica de VBC, que agora estã 
sendo refonnulado, quer dizer. a tendência é deixar de existir um 
VBC de referência. 

No caso do arroz irrigado, está classificada a inigação me­
cânica. irrigação natural. com diesel, com sistema elétrico, etc., 
com. seus valores efetivos. 

É a lei agricola que inibe? V. S' se referiu muito aqui quan­
do falou que essa propria secretaria surgiu em decorrência da lei 
agrícola. E ela que inibe que uma poUtica para a agricultura irriga­
da no Pais? As previsões dizem que. dentro de 30 anos, teremos 
60% dos alimentos oriundos de lavoums irrigadas. Então, quer di­
zer que o Brasil vai continuar omisso em relação a essa questão do 
fmanciamento da lavoura irrigada? 

Outro aspecto é que, enquanto o plano de safra se refere ba­
sicamente à safJa de verão e, no caso, à safra de inverno, principal­
mente o trigo, no caso da irrigação, você tem plantio o ano todo­
como o próprio Fernando chamou atenção aqui. Existem janelas 
de mercado, intervalos de tempo que podem ser tomados como ca­
lendãrio de produção adequado a essas oportunidades mercadoló­
gicas. Então, seria preciso que houvesse uma política de fmancia­
mento, de crédito para irrigação que tivesse validade durante todo 
o ano e não apenas que conectasse com a época da safra de verão. 

Esse era um ponto que gostaria de explorar e. no caso, am­
pliar ou particularizar para a fruticultura em especial. como um 
desdobramento. 

O SR. ANDRES lRONCOSO VILAS - Quando da fonnu­
lação da lei agrícola. naturalmente não se previram os produtos 
para o exterior. Mas, no que tange aos estoques públicos, que são 
aqueles reguladores e estratégicos, naturalmente os estoques regu~ 
ladores de abordagem inicial, referem-se aos produtos que já vi­
nham sendo amparados pela politica e garantia de preços mínimos, 
a PGPM Então, na organização preliminar de todo o trabalho. na­
turalmente havia necessidade de um ordenamento global em rela­
ção àquilo que já vinha funcionando. 

Em relação aos produtos qualificados para integrarem os es­
toques estratégicos, que são exatamente aqueles estoques fonna­
dos para o Govem.o intervir em tnomentos de desabastecimento, 
calamidades públicas. 

Esses estoques estão relacionados com aqueles produtos 
que entram diretamente na cesta básica da alimentação, que são: 
arroz, feijão, milho, soja.. por causa do óleo de soja, trigo, carne 
bovina. bater6lio e leite em pó. O bater6lio é um componente para 
refazer o leite in natura a partir do leite em pó. Então, os produtos es­
tratégicos são esses. Aqueles produtos dos estoques reguladores, são 
aqueles que jã vinham amparados pela politica de preços núnimos. 

A partir dessas definições iniciais, naturalmente, organiwu­
se toda a política agrlcola e começou a haver resultados satisfató­
rios. Vejam que começaram a introduzir produtos irrigados, como 
o anuz irrigado, porque representa um volume muito grande da 
oferta nacional, praticatnente 5 milhões de toneladas de arroz vêm 
do Rio Grande do Sul. e basicamente inigados; então, são produ­
tos que jã vêm amparados por detenninada politica. 

Certamente, o enfoque inicial está voltado a esses produtos 
básicos, porque são os produtos de garantia da sobrevivência da 
população como um todo. Este é o primeiro enfoque. Agora, como 
esse setor já está basicamente organizado. os planos já têm uma 
constância, as regras claras em relação à produção, comercializa­
çãO, abastecimento; elas vêm sendo divulgadas antecipadamente, 
as pessoas, que tomam decisões em relação aos plantios ou entrar 
na comercialização, sabem o que vai acontl~r em relação a esses 
pnxbJtos, então, atuam com uma certe:za muito maior. eles investetn 
no setor. Estamos vendo resultados favoráveis exatamente por causa 
dessa conflllDÇR despertada e os estimulos que, estão sendo dados. 

Parece-nos que realmente existem O1ltros passos a serem t0-
mados; a lei não diz que não pode fazer irrigação, não existe natu­
ralmente nada disso; ao contrário, diz muita coisa a mais que não 
está sendo feita, fala em eletrificação nmtl, moradias no campo, 
seguro agricola que não o Proagro; fala em muitas coisas que não 
estão sendo ainda vistas com aquelas possibilidades todas. Mas 
são coisas que devem ser negociadas e provocadas. A Secretaria já 
está atuando nesses setores, mas não signitica que não existam ou­
tras ãreas para se trabalhar. Vamos ter sempre a limitação do inte­
resse e das possibilidades em relação às disponibilidades de recuI>OS. 

Os créditos. para o ano passado, giravam em tomo de R$ 5 
bilhõe, e 650 milhões, sendo que R$ 3 billlõeS e 650 milhões eram 
relacionados com custeio e R$ 2 bilhões para equalizações. fman­
ciamento de comercialização, para ajustes de taxas de juros e tudo. 
Então, o Governo não tem s6 essa preocupação em fazer, ter uma 
safm, mas essas equalizações, na verdade, são subsídios_ Por 
exemplo, quando fmanciado determinado produto, em EGF, quer 
dizer a pessoa faz um empréstimo do Governo Federal e. depois 
de detenninado tempo, tem que pagar aquele empréstimo: e nor­
malmente, o tempo que decorre para que volte e tente pagar o 
mesmo, os encargos fmanceiros, o curso de armazenagem, nesse 
período todo, os custos agregados todos fazem com que o produro 
seja, praticamente, impagável. A agrega~:ão de valores a esses fi­
nanciamentos faz com que, se ele tentar vender no mercado, como 
é o propósito, para pagar, ressarcir o fmanciamento que obteve, 
nonnalmente não tem esse preço de mercado favorável. 

O SR. RELATOR (Waldeck Otn.lIas) - A politica de fi­
nanciamento das lavouras permanentes .- cacau, botracha, serin­
gueira - trnnsita por onde no Ministério da Agricultura? 

O SR. OLEG TARAPANOFF - Cada um cuida de um as­
sunto específJCO. Essa parte dos grãos e cereais é dentro da Secre­
taria de Política. 

Dando continuidade, quando existe esse fmanciamento, que 
é feito, e ele praticamente não pode ser pago, porque o preço de 
mercado dos produtos não remunera o débito desse tomador de 
empréstimo, existe a equalização que é feita. São feitos leilões 
onde existe o PL, que é o premio em liquidação; a pessoa vende o 
produto pelo preço de mercado e o Gnvemo paga, entra com recun;os 
para pagar aquela diferença, quer dizer,liquida a conta gráfica. 

Esses recursos grandes são utilizados para isso, mas se esta­
mos utilizando essa quantidade toda de recursos só para equaliza­
ções, imaginem as dificuldades que teremos. em seguida, para ob­
ter recursos em condições para fazer os diferentes ftnanciamentos. 

Essa é uma questão delicada e tenho impressão que está 
sendo colocada exatamente no lugar que deve ser colocada, para 
provocar essas discussões e ver quais seriam as origens e em que 
condições seriam pagos esses fmanciamentos. 

O SR. RELATOR (Waldeck Otnellas) - O que se observa 
aqui é que essa atividade de fruticultura independe da focmação de 
estoque, independo de uma politica de preços mínimos: basica­
mente o que é preciso é crédito de investimento e crédito de cus­
teio, durante todo o ano; então é um tipo de atuação que realmente 
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é uma lacuna na política de crédito do País. que precisa ser conigi­
da nesse particular. 

O SR. OLEG TARAPANOFF - Uma coisa talvez que de­
vesse ser pensada também é que, se observarmos bem. os produtos 
que são amparados pela política de garantia de preços mínimos 
são os produtos não perecíveis. Então. para poder haver um fman­
ciamento, como todo sistema bancário, qualquer sistema fmancei­
m, há necessidade de uma série de garantias. Meu colega colocoo 
as possibilidades de oferecer um outro tipo de garantia. Agora. 
uma coisa podemos ver, os próprios produtos não poderão setVir 
de garantia para esses fInanciamentos. Isso é urna coisa que deve 
ser considerada. 

O SR. RELATOR (Waldeck OrneUas) - No caso, tenderia 
mais a ser os contratos de fornecimento. de venda, de comerciali­
zação. que nesses casos costumam antecipar o próprio plantio; 
quer dizer, o plantio irrigado dessas lavooras já são feitos com 
contratos de compra previamente acertados, embora com preço fe­
chado a posteriori. 

Sr. Presidente, estou satisfeito. 
As disposições de hoje nos mostraram que há uma série de 

pontos, de aspectos, onde se pode avançar, que são fundamentais 
para que se possa Ler uma expansão, e mostram a grande possibili· 
dade que a irrigação apresenta no Vale do São Francisco, com 
uma geração de renda bastante elevada e condições de emprego 
também. além da qualificação dos recursos humanos. Essa é a li· 
ção que nos fica hoje para desenvolver. 

O SR. PRESIDENTE (Joel De Holanda) - Ao fInalizarmos 
os trabalhos de hoje, queria mais uma vez reiterar nossos agradeci· 
mentos aos três palestrantes. ressaltar a importância da contribui· 
ção que trouxeram para os trabaIbos desta Comissão. 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornellas) - O alto nível das 
contribuições. 

O SR. PRESIDENTE (Joel De Holanda) - Realmente. Te­
nho certeza de que o relatório que será feito contemplará essas in­
formações, que servirá para divulgarmos o que discutimos aqui: a 
importância do setor, suas potencialidades e suas dificuldades. e 
como poderemos superá~ las. 

Portanto, foi com alegria que participamos desta Comissão. 
Mais uma vez gostaria de transmitir nossa gratidão pela gentileza de 
aceitação do convite da Presidência, para que aqui comparecessem. 

Os senhores também estão convidados; vamos continuar 
com este elenco de palestras. a sugestão do senhor, para que ouça­
mos os agentes financeiros, será acatada. Traremos também repre­
sentantes do Banco do Brasil, do Banco do Nordeste, dos bancos 
estaduais. A idéia é uma s6: identificar os pontos de estrangula~ 
mento e tentar superá~los. 

Muito obrigado a tOOos 
Está encerrada a reunião. 

(Levanra·se a reunião às 12h51min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

18 -Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos e décima da Comissão 

de Assuntos Sociais, da 1- sessão legislativa 
ordinária da soa legislatura, realizada 
em 20 dejunbo de 1995, às 10h35min. 

Às dez horas e trinta e cinco minutos do dia vinte de junho 
de mil novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da C0-
missão de Assuntos Econômicos, Ala Senador Alexandce Costa, 
reúnem-se as COnllssões de Assuntos Econômicos e de Assuntos 
Sociais. sob a presidência do Senador Gilberto Miranda, com a 

presença dos Senadores Beni Veras, Jefferson Péres. Freitas Neto. 
Mauro Miranda, Pedro Simon. Ronaldo Cunha Lima, Antonio 
Carlos Magalliães, Lúcio Alcântara, Carlos Bezerra. Carlos Patro­
cínio, Eduardo Suplicy, Leomar Quintanilha, Lauro Campos, Ra­
mez Tebet, Femanclo Bezerra, Arlindo Porto, Francelino Pereira, 
Esperidião Amin, José Alves, João França. Geraldo Melo, Carlos 
Wilson, Jonas Pinheiro, Antonio Carlos Valadares, Sebastião Ro­
cha e Romeu Tuma. Havendo número regimental o senhor Presi­
dente declara. abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada e, a seguir, comunica 
que a reunião destina-se à exposição do IbJtor Adib Jatene, Mi­
nistro de &tado da Saúde, sobre tlfmanciamento da saúde". Após 
solicitar ao Senador Beni Veras, Presidente da Comissão de As­
suntos Sociais, que acompanhe o senhor Ministro até a Mesa dos 
trabaIbos, Sua Excelência confere a palavra ao Doutor Adib Jatene 
para que faça sua exposição. Terminada a explanação do senhor 
Ministro, o Presidente franqueia a palavra aos senadores que quei­
ram intetpelá-Io. Participam dos debates os Senadores: Jefferson 
Péres, Lúcio Alcântara, Ramez Tebet, Eduardo Suplicy, Pedro Si­
mon, Antonio Carlos Valadares, Romeu Tuma, Sebastião Rocha. 
Beni Veras e Gilberto Miranda. Encerradas as disrussõcs, o se­
nhor Presidente confere a palavra ao senhor Ministro para que teça 
suas considerações fInais. Em seguida, o Presidente agradece a 
presença do Drotor Adib Jatene. bem como dos senhores parla­
mentares e público presente e, nada mais havendo a tratar, encerra 
a reunião às quatorze horas e dois minutos, lavrando eu, Dirceu 
Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será publi­
cada em conjunto com suas notas taquigráficas_ - Gllberto Miranda 
Batista, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Declaro aberta 
a reunião conjunta da Comíssão de Assuntos Econômicos e da C0-
missão de Assuntos Sociais. Estamos recebendo o Ministro Adib 
Jatene. que falará sobre o financiamento da saúde. 

V. Ex· tem a palavra pelo tempo que achar necessário. 
O SR. ADffi JA TENE - Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Recebi o convite para participar desta reunião com muito 

prazer, porque gostaria de transmitir aos Srs. Senadores a situação 
real do sistema de saúde neste m.pmento. 

O sistema de saúde está sendo orientado dentro das deter­
minações da Constituição de 1988, que orientou para um sistema 
universal com eqüidade e igualitário. Para ser cumprida essa deter~ 
minação. deveriam ser obseIVados os princípios da descentraliza.~ 
ção e a complementação das Leis nOs 8.080 e 8.142, que indicaram 
que a descentralização deveria ser feita por municipalização, seja 
Município a Município, consórcios de Municípios em regiões em 
que os Municlpios não tivessem capacidade para que montassem 
uma rede de complexidade crescente. Essa rede de complexidade 
crescente é que vem sendo o objeto da preocupação do Ministério 
neste presente momento. 

As ações do Ministério abrangem tanto as ações de preven­
ção e de promoção da saúde como as ações de diagnóstico, trata~ 
mento e reabilitação. 

Nas ações de prevenção e de promoção, onde freqüente­
mente se diz que precisamos investir mais na prevenção, na pr0-
moção, etc, é onde encontramos os maiores sucessos da atuação 
do Ministério. 

Nas doenças preveníveis por vacinação. o resultado que te· 
mos no Brasil é realmente expressivo. Foi aqui que se iniciou a er­
cadicação da poliomielite nas Américas. Em 1980, fizemos a pri­
meira vacinação em massa, vacinando 20 milhões de crianças em 
um único dia, repetindo essa vacinação em agosto, do mesmo ano, 
e deste então repetindo essa estratégia, a cada ano, dois dias naeio-
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nais de vacinação. Isso levou a uma queda dramática no número 
de casos; tínhamos aproximadamente 3 mil casos por ano e isso 
caiu pam mímeros muito baixos. 

Depois de cinco anos nesta estratégia, a Organização PaJl%. 
mericana de Saúde utilizou a tecnologia do Brasil e a met<Xiologia 
aqui empregada e expandiu essa esttatégia para os países das 
Améticas. As Américas representam o primeiro continente que er~ 
rac!iCQU a poliomielite. 

Isso é UIlU! façanha! Assisti ao Or. Sabin - que, na época, 
discutia com o Ministro Waldir AIroverde no sentido de que o 
Brasil não teria capacidade }XU'3. fazer uma vacinação em um único 
dia atingindo todas as crianças abaixo de quatro anos - fazer o 
mea culpa e dizer que ele estava equivocado e que, a partir daque.­
le momento, ele acreditava que seria possivel erradicar a poliourle.. 
lire. como aliás conseguimos. 

Estamos fazendo uma coisa semelhante com o sarampo. A 
partir de 1989, intensificamos a vacinação Contra o sarampo. Em 
1992, em um mês, vacinamos 48 milhões de crianças abaixo de 14 
anos. Nós que tlnbamos, em 1990, 60 mil casos de sarampo comu­
nicados, no ano passado, 1994, tivemos menos de 100 casos c0-

municados. O que outra vez faz com que a Organização Panameri­
cana de Saúde comece a pensar na possibilidade de eliminar o sa­
ramponas Américas. ' 

Essa estratégia foi usada, nos países da América Central 
com vacinas doadas pelo Brasil, em 1992, que sobraram da nossa 
campanha, e o resultado naqueles países também foi extraonlina­
riamente expressivo. São vitórias que conquistamos. 

O Plano Nacional de Imunizações, que pouca gente dá im­
portância, é um plano extraonlinariamente eficaz. Se os senhores 
observarem, por exemplo, verão que uma das grandes preocupaçõ­
es da Europa hoje é a difteria. Na Rússia e na Ucrânia o número de 
casos de difteria é espantoso. Em 1993, na Rússia, ocorreram mais 
de 10 mil casos de difteria, com mais de 360 óbitos. No ano passa­
do, ocorreram 47 mil casos, e a expectativa é que neste ano ocor­
ram.. naqueles países da antiga União Soviética, mais de 150 mil 
casos de difteria. Nós aqui temos um IlÚmero desprezível de casos 
de difteria, porque estamos vacinando regulannente. Então, com 
relação a esse campo, a situação é bastante satisfatória. 

Com relação à área de endemias, o probleIlU! é um pouco 
diferente. Nós obtivemos um sucesso enorme no que diz respeito à 
doença de Otagas, pois praticamente a transmissão pelo barbeiro 
dessa doença está eliminada no Brasil. Nós ainda temos um rescal­
do no Rio Grande do Sul, por causa da fronteira com a Argentina; 
temos alguIlU! coisa no sul do Tocantins e no oeste da Bahia e em 
algumas regiões do Nordeste, mas na maior parte dos Estados, es­
pecialmente no Estado de Minas Gerais, que era emblemático em 
doenças de Chagas, nós não temos mais a transmissão pelo barbei­
ro lá. Então isso é um extraordinário sucesso. 

O mesmo não podemos dizer da malária. Nós tivemos, no 
ano passado, 540 mil casos de malária. Esse número é realmente 
inaceitáveL A malária é uma doença que tem um sistema de com­
bate muito mais complexo e que exige continuidade; caso contrá~ 
rio, perdem-se todas as ações. 

N6s não conseguimos o mesmo sucesso com relação ao 
dengue, que foi reintrodozido no Brasil, porque nós já eliminamos 
o Aedes aegypti doas vezes no Brasil, a primeira foi com Osvaldo 
Cruz. Hoje, temos 23 Estados com o Aedes aegypti e mais de 3 
mil Municípios. Portanto, há risco de transntissão de dengue. 

Com relação à cólera. antecipava-se uma coisa dramática, o 
que não aconteceu. Nós estamos com um controle bastante mzoá­
vel dessa doença. No ano passado, até o início~ de junho, tivemos 
37 mil casos; neste ano, tivemos 1.700 casos. E uma situação que 
está bastante controlada, em virtude, principalmente, das ações dos 

agentes comunitários de saúde, que estão incorporados, principal­
mente, nas Regiões Norte e Nordeste. 

O nosso grande problema é o do diaguóstico, o do trata­
mellto e o da reabilitação da doença; mesmo na área da vigil!ncia 
sanitária, onde existem dificuldades, n6s estamos conseguindo re­
sultados bastante interessantes. Neste ano, (}stamos fazendo o te­
credenciamento dos laboratórios fannacêuticos. Já fizemos até 
agora o recredenciamento de 152 laboratórios. Estão considerados 
COlho insatisfatórios, passíveis de interdiçüo, 41 laboratórios, o 
que representa um percentual bastante impoJtante, inclusive os três 
laboratórios das Forças Annadas, que, diante das nossas determi­
nações, se auto-interditaram, mostrando um nível de responsabili­
dade que deveria ser dos outros também., para fazerem todas as 
modificações necessárias. 

O grande problema, repito, é o do ,,"aguóstico, o do trata­
mento e o da reabilitação. Aqui a di/iculda:le é muito grande. Por 
quê? Hruve um processo, ao longo dos anos, de modificação e de 
compressão de despesas, processo que kvou o sistema a uma 
grande deterioração. Eu vou tentar explicar isso. No passado, a as­
sistência médico-hospitalar ou era paga ou era gratuita. No Brasil, 
em da tradição brasileira, as Santas Casas, que hoje existem espa­
lhadas pelo PaIs, montadas pela comunidades, etc. 

A partir de determinado momento, os institutos de previ­
dência começamm a atuar na área de assistência médica e começa­
nun a criar os seus próprios serviços para as respectivas categorias 
pI'()fissionais. Existia um vínculo entre a categoria profissional e o 
seu respectivo instituto de previdência. Nós chegamos, nessa ép0-
ca, até a criar o Serviço de Assistência Domiciliar - o SAMIX)- . 
que atendia os segurados nas suas casas. Esse era um excelente 
sistema de atendimento. Nós começamos .a ter dificuldades com a 
unificação dos institutos. 

Antes da unificação, o Rio de Janeiro, que era a Capital Fe­
deral, criou grandes hospitais que se vinculavam às categorias pr0-

fissionais. Havia os hospitais do IAPC, lAPI, IAPETEC, IAPB, do 
Servidor do Estado, que emm hospitais de primeira qualidade, 
onde se fazia a venladeira pós-graduação no Rio de Janeiro. 

Quando ocorreu a fusão dos institutos, 'começaram a acon­
tecer os problemas, porque os hospitais deixaram de ter vinculação 
com a clientela e atendiam indistintamente. E, aí, a própria catego­
ria deixava de cuidar dos seus respectivos hospitais. Isso veio ca­
minhando e toda essa assistência ficava no Ministério da Previdên­
cia Social. Não era atribuição do Ministério da Saúde. O Ministé­
rio da Saúde cuidava da prevenção e da promoção e, como eu dis-
5enoinício. é talvez o setor em que temos os meJbores resultados. 

O Ministério da Previdência destiIl8.va do seu orçamento al­
guma coisa ao redor de 30% dà sua arrecadação para a assistência 
médica. Nesse pedodo, nós acompanhamos as dificuldades come­
çarem a acontecer. Os valores pagos pelos procedimentos aos mé­
dicos, aos hospitais e, em conseqüência, a todos os funcionários 
que trabaJbavam no setor da saúde, começaram a ficar restritos à 
disponibilidade fmanceira, ou seja, não havia relação enlre o pro­
cedimento e a remuneração. Isso eta feito de acordo com a dispo­
nibilidade tinanceira. E, na medida em que o atendimento crescia, e 
como a disponibilidade fIlU!nCOira não cre'cia. o valor do procedimen­
to ia se reduzindo. E quando entramos no processo in/1acionário, se­
guramente, não hoove acompanhamento dos valores com a inflação. 

Como é que nós podemos constatar isso claramente? Da se­
guinte forma: em 1976, o que o Sistema pagava por UIIU! consulta 
médica era o equivalente a 5 dólares e o que ele pagava por uma 
diária hospitalar era o equivalente a 16 dólares e meio. Esses valo­
res foram se deteriorando e, em 1992. pagava-se 60 centavos de 
dólar por uma consulta médica e pagava-se por uma diária hospi­
talar o equivalente a 3 dólares. 
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A partir de 1992, houve um processo de recuperação, Quan­
do nós Ocupamos o Ministério. nos primeiros três meses, assumi­
mos o compromisso - aliás, o Presidente assumiu o compromisso 
- de que, nos primeiros três meses, faria uma correção de 180%. 
Na verdade, a correção foi de 192% porque o valor, em alguns 
procedimentos, foi corrigido e revalorizado. E. a partir daí. acom~ 
panhou-se a inflação. Mas mesmo hoje nós estamos com o equiva­
lente a 2 dólares e meio por consulta e o equivalente a menos de 5 
dólares por diária hospitalar, 

De 1976 para 1995, a perda do valor de procedimento foi 
muito grande. Ao lado disso, aconteceram algumas coisas: o então 
lnamps passou para o Ministério da Saúde. Só que quando isso 
oconeu, ele que tinha 25 a 30% da arrecadação da Previdência, 
veio com 14.5% da arrecadação da Previdência. E isso era com­
pensado por outras fontes. A principal era o Fimocial e a segunda 
era a participação sobre o lucro. 

O que aconteceu com o Finsocial todos os senhores acom­
panharam e sabem que ele foi objeto de questões judiciais que 
consideravam inconstitucional o tributo. embora na Constituição 
estivesse colocado que a seguridade seria ftnanciada pela folha de 
salários. pela participação de salários de empregados e emprega­
dores j pelo lucro e pelo faturamento. Então, quando se taxou o fa­
turamento isso foi considerado inconstitucional. A luta para que 
isso fosse considemdo constitucional foi grande e, afinal, o Supre­
mo considerou constitucional. Mas, nesse meio tempo, a frustra­
çãÇ> de receita dessa fonte foi tão grande que, em 1992, estimava­
se gastar o equivalente a US$ 12 bilhões e o que se gastou foi o 
equivalente a US$ 6,5 billiões de dólares, havendo um empréstimo 
do FAT que está sendo pago hoje. 

Em 1993, outra vez, hoove necessidade de se recorrer ao 
FAT, como empréstimo, o que está onerando nosso orçamento 
deste exercício. 

Essa evoluçãú se complicou ainda mais em 1993, quando se 
cancelou a participação da Prevídência Social. Na época os dis­
pêndios da Previdência aumentaram muito e havia necessidade de 
repasse do orçamento da União para o orçamento do Ministério da 
Previdência e o orçamento da Previdência repassava para o Minis­
tério da Saúde. Houve, então, um acordo, a nível de Governo, e· a' 
Previdência deixou de mandar recursos para saúde e os recursos 
passaram a ser buscados no orçamento da União. 

Neste exercício a nossa simação é a seguinte: temos nove 
fontes dentro do orçamento. A fonte Previdência Social- INSS é 
zero, não repassa nada pam o Ministério da Saúde~ e das nove fon­
tes, temos três que são expressivas: o Cofms/FinsociaI. que é res­
ponsável por mais da metade do nosso orçamento. a participação 
sobre o lucro líquido e o Fundo Social de Emergência. &sas três 
fontes representam mais de 90% do nosso orçamento, que é de R$ 
13.939OOlliões. 

Então, um orçamento de R$ 13.939 milhões. que equivale­
ria, pelo câmbio atual, perto de US$ 15 bilhões, comparado com 
os US$ 6,5 bilhões que tivemos em 1992. com os US$ 7 billiões e 
pouco que executamos em 1993. com US$ 8 bilhões e pouco exe­
cutado em 1994. representou um enorme acréscimo e, aparente­
mente, a situação ftnanceira do Ministério seria satisfatório. 

Acontece que, quando se analisa esse orçamento, veriflca­
se, primeiro. R$ 1.507 milhões estão destinados a pagamento da 
dívida - a dívida do FAT. Ora, este recurso vai ser obtido pelo 
Governo com emissão de titulos do Tesouro para ser lançado no 
mercado. pagando juros de mercado. Evidentemente, isso não 
conta no nosso orçamento. porque, se foi preciso buscar recurso 
em 1992 e 1993, por insuficiência das fontes, era recurso que não 
deveria estar no nosso orçamento. Mas está. Então, na verdade. o 
nosso orçamento é de R$ 12.400 milhóes. Desses R$ 12.400 00-

lliões, tínhamos como follia de pagamento prevísta no orçamento 
R$ 2.700 milhões. 

Com os aumentos concedidos pelo Governo aos funcioná­
rios, no fim do ano passado, a nossa folha passou para R$ 3.900 
milhões; logo, tenho R$ 1.200 milhóes de acréscimo, que tem que sair 
do meu orçameoto. Isso reduz a disponibilidade para o custeio. 

Aqui tem vários ex -Governadores que sabem que isso reduz 
a disponibilidade para o custeio. Então, já fiquei com R$ 11.200 
milhões no total; e, se tirar o pessoaL os R$ 2.700 milhões, venho 
para R$ 9.500 milhões. 

Acontece que, no ano passado. ficaram dívidas que não fo­
ram inscritas em restos a pagar. Isso é uma coisa que não é nor­
mal. Se temos dívidas que não foram quitadas no exercício, elas 
devem ser inscritas em ''restos a pagar", e isso não ocorreu. E es­
sas dívidas somavam R$ 1.041 OOllióes. Então. já perdemos mais 
R$ 1.041 milhões. 

Do que foi aprovado, depois de vetos. etc. para custeio das 
ações de atendimento médico-hospitalar, faltava pouco mais de R$ 
800 OOllióes. Então, neste orçamento de R$ 13.939 milhões perde­
moS, praticamente, R$ 3 bilhões no orçamento desse exercício. O 
que me obrigou a. simplesmente. cortar todo tipo de investimento 
de capital e restringir uma série de ações para concentrar a despesa 
no pagamento dos atendimentos feitos. Para quê? Para evitar que 
ocorresse fechamento da rede e uma piora no atendimento da p0-

pulação de baixa renda. 
Com essas medidas conseguimos, praticamente, quitar as 

dívidas do ano passado e atualizar os pagamentos. Ainda estamos 
atrasados um mês com o pagamento de ambulatórios. mas vamos, 
agora, no dia 2 00 3 de julho, pagar o ambulatório de abril e maio 
e pagar o atendimento hospitalar de maio. o que nos coloca abso­
lutamente em dia com as redes pública e privada de atendimento. 

Isso, entretanto. não resolve as deficiçncias e as insuficiên­
cias que temos nos outros setores, tais como recursos para a Cerne. 
recursos para o Inam, recursos para a Fundação Nacional de Saú­
de, combate ã maiária, combate ao dengue, redução da mortalida­
de infantil, que estão seguramente prejudicados. Não resolve tam­
bém o problema do reajuste, porque a rede precisa de um reajuste; 
desde junho do ano passado não há reajuste. E nesse entretempo 
não só o equipamento e o material utilizado nos hospitais sofreram 
aumentos, como os próprios funcionários das instituíções sofreram 
aumentos pelos dissídios. 

Apenas para corrigir os valores para a rede, isso iria consu­
mir mais de R$250 mílhões adicionais por mês, o que nos daria 
perto de R$3 billiões para a rede. Com os R$3 bilhões de perda 
que tivemos no Orçamento, daria algo ao redor de R$6 bilhões. 

Estive na Comissão de Seguridade e Família, da Câmara 
dos Deputados. Depois fui procurado pelos Deputados da Comissão. 
que queriam saber qual a solução que mamos dar para o reajuste. 

Eu disse: "Não há nenhuma possibilidade de dar reajuste. O 
reajuste é zero. porque estamos fazendo o impossível para conse­
guir atualízar o pagamento com os valores atuais. Não temos ne­
nhuma folga para fazer reajuste". 

Temos 1.750 obras, desde hospitais até postos de saúde que 
estão com a sua construção praticamente interrompida. O argu­
mento é muito simples: não tenho recursos para pagar os leitos 
existentes; e os leitos existentes estão sendo desativados. Como é 
que vou investir para construir novos hospitais que vão adicionar 
leitos; se não consigo pagar os amais? Não tem nenhum sentido. 
Essas obras estão paradas. São perto de 400 hospitais de diferentes 
tamanhos e inúmeros postos de saúde. 

As ações de saneamento, que o Ministério também executa 
e que precisavam de ampliação na sua ação, também estão prejudi-
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cadas. Portanto. não tenho como oferecer nenhum recurso para 
reajuste. 

Então, disseram-me: ''Não; mas isso aí tem que ter uma s0-

lução". Eu disse: ·'Bom. vamos ver o Orçamento da União", E fiz 
uma análise do Orçamento da União e mostrei que. no Orçamento 
da União, a receita dl> impostos era de R$42.600 bilhões e a recei­
ta de contribuições era de R$ 62.600 bilhões. Logo, a receita de 
contribuições é bem maior que a receita de impostos. Dessa receita 
de impostos, o Govemo transfere uma parcela sobre IPI e Imposto 
de Renda de pessoa tísica, juridica e o retido nas fontes para Esta­
dos e municípios, o que representa mais ou menos 45%. O que so­
bra da receita de impostos é algo ao redor de R$28 bilhões. 

Ora, a folha de ativos e inativos é de R$34 bilhões, aproxi­
ntadamente, então não há como buscar da receita de impostos. 
Tanto que, da receita de seguridade. retira-se alguma coisa ao re­
dor de RSI6 bilhões para os outros Ministérios. A grande parte 
desse recurso para os encargos previdenciários da União, sobrando 
os R$33 bilhões da Previdência Social, Os R$13.900 bilhões do 
Ministério da Saúde, anta parcela menor para o Ministério da Edu­
cação. Portanto, não tem de onde tirar. 

Então, eu disse: "Não há como pressionar o Minisln> da Fa­
zenda ou o Minisln> do Plaoejamento para, do Orçamento Fiscal, 
oferecer o recurso que precisamos para a Saúde". Disseram: "En­
tão, tem que haver um jeito". E eu l'eSJX>ndi: ''Na minha avaliação, 
s6 tem um jeito: criannos uma nova fonte". E a fonte que me pare­
ce mais simples e imediata, cuja operaciona1ização já está absolu­
tamente organizada. que não vai exigir nenhum funcionário e não 
vai exigir nenhuma despesa adicional, é a recriação de uma. tribu­
tação sobre movimentação fmanceira, como contribuição social 
para a Saúde, que seria 0,25 da movimentação fInanceira. Disse­
nun: ''Isso vai ter impacto". Eu disse: ''Eu não acredito que vã ter 
impacto inflacionário nem impacto sobre os preços". Por quê? 
Porque quando esse tributo foi extinto, etl1 dezembro do ano pas­
sado, não houve redução nem dos preços, nem da inflação. Então, 
diziam que não havia arrecadação, poique, na estabilidade, isso 
representa pouco. Esse tributo funcionou durante seis meses da es­
tabilidade! E, no mês de dezembro, arrecadou-se mais de R$650 
bilhões. Então, oa verdade, trata-se de um triboto que arrecada, 
que atinge uma base muito ampla, inclusive a economia infonnal, 
etc. Discuti com a Federação das Indústrias de São Paulo e de Mi­
nas, com a Federação do Comércio e outras entidades, e todos se 
colocaram em uma posição restritiva, dizendo que isso era um 
ônus, mas caso a situação fosse realmente a que estava sendo pin­
tada, não haveria como recusar. Contactei também a Federação 
Brasileira dos Bancos, falei com o Dr. Schulman, que me disse ser 
isso muito ruim para os bancos, porque. segundo ele, nessa cir­
cunstância, muitas operações fmanceiras seriam feitas diretamente 
entre as pessoas, sem que os depósitos fossem feitos nos bancos, o 
que reduziria a movimentação, por isso ele aconselhava buscar ou­
tras opções. Na verdade, eu não tinha nenhuma outra opção que 
pudesse ser oferecida.. Também discuti com a Comissão de Finan­
ças da Câmara e o 'seu Presidente, o Deputado Gonzaga Mota, que 
acreditou ser uma coi~a absolutamente viAvel. Conversei com os 
DeIX'tados integrantes da Comissão de Seguridade, ocasião em 
que tive o cuidado de telefonar para o Sr. Ministro losé SeITa., re­
latando a S. Ex· a situação, e propondo sugestões aos Srs. Deputa­
dos, que achavam que ela poderia ser feita como proposta do Con­
gresso. Então, S. Ex· disse que, se fosse assim, não haveria ne­
nhum inconveniente, e que manejariamos. Conversei com o Mi­
nisln> Pedro Malao, com o Presidente da República, com o Minis­
tro Cl6vis CarvaIbo. e tcx:1.os acharam que, se fosse uma iniciativa 
do Congresso, o Executivo cumpriria. E, para mim, quem deve ter, 
e sempre tem, a palavra [mal é o Congresso, achei que seria possí-

vel encaminhar a coisa nesse sentido. E já alertava, desde àquela 
época, pois já se vão mais de 2 meses, que. situação da rede hos­
pitalar era extraordinariamente grave, que grande nUmero de san­
tas casas estavam submetidas a um processo de desgaste fmancei­
ro, o que levaria várias dessas instituições ao fechamento; que a 
tentativa não em.de salvar os hospitais, mas sim garantir o acesso 
à população de baixa renda, porque o que aconteceu nesses anos 
em que vivetnos com inflação alta foi um processo extraotdinaria­
mente interessante. 

O Governo lança títulos do Tesouro para captar recursos no 
mercado e paga juros de mercado. Ele resgata esses títulos na data 
certa. E quando necessário lança novos tltulos para resgatar. Isso é 
razoável. Por quê? Porque se o Governo não o fizesse, perderia 
credibilidade no Iaoçamento dos seus títulos no mercado. E, se ele 
lançasse títulos, não haveria tomador. 

Era. portanto, um tipo de dívida que tinha Um tratamento 
adequado. Já com as dívidas do setor de saúde, convivendo com 
inflação mensal de 20%, 30%, ou mais, o comportamento era 
completamente düerente. O Governo primeiramente manteve pre­
ços baixos, impedindo que subissem. Na época eo não era Minis­
tro, não era nada. e falava, no Ministério. que o GoVerno era o úni­
co comprador que estabelecia o valor daquilo que i. comprar e pa­
gava quando achasse conveniente, sem correção, tanto para presta­
dores quant<> para fornecedores. 

Começou um processo muito inteIessante: a dívida era en­
ca.minhada, atrasava-se dois, três meses ,e até um pouco mais, as 
instituições não tinham possibilidade - porque já tinham prestado 
o seIViço - de se manter e buscavam recursos no banco, pagando 
juros de metcado. E quando recebiam era sem COITeÇão, o que era 
insuficiente para pagar o [manciamento que tinham obtido. Isso le­
vou ao endividamento as instituições e inclusive de laboratórios 
que dependiam de fornecimento para a Central de Medicamentos. 

Então, são tratamentos absolutame.nte desiguais. Quer dizer. 
o tratamento dado para as dividas dos bancos é absolutamente cor­
reto, tem que ser assim mesmo: pagar com jJros, descontar no dia. 
S6 que para os hospitais também deveria ser igoal, e não é. 

Quando veio o Real, houve um eoonne problema pozque os 
hospitais faturavam U$450 milhões - a ·rede: hospital e ambulató­
rio. S6 que a Fazenda nunca pagou esse valor, pon:Jue como ela 
atrasava dois, três meses e como está.vamos 

Quando veio o Real,. a Fazenda se deu conta que com uma 
inflação baixa, mesmo que atrasasse, a lleIda não seria equivalente 
e ele teria que pagar não os 450, mas 430. Isso gerou um enorme 
problema na discussão do ano passado. Discutiu-se a necessidade -
e na época já se estava faturando U$570 a 580 milhões. E tinha 
que se encontrar um mecanismo qualquer. Esse mecanismo não 
foi encontrado pela insuficiência de :recursos. 

Agata estamos conseguindo pagar em dia. Neste mês, c0-

meço de junho, ficamos absolutamente em dia, o que não resolve o 
problema porque os valores continuam muito baixos: a consulta 
médica continua ao redor de dois reais. 

Transmiti algomas histórias quI> me eoviam alguns médi­
cos. Um médico de Belo Horizonte de 74 anos, que tem duas apo­
sentadorias, recebe quatrocentos e quatro reais das duas, faz quin­
u consultas para o SUS por mês e recebe dois reais por consulta. 
Ele me escreveu uma carta dizendo que aquilo precisava ser corri­
gido, porque era nruito baixo. No fmal, ele colocou que havia pago 
para datilografar a carta dois reais por página, logo, havia pago o 
equivalente a três consultas porque eram três págirtas. 

Depois ele me contou a história de um menino que ele exa­
minou. Perguntou no que o menino trabalhava: era engraxate na 
Praça Sete, e quanto ele cobrava: dois "reais. Ele disse que eram co-
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legas porque também cobmva dois reais a consulta. O menino dis~ 
se que levava vantagem, porque recebia gorjeta, e à visra. 

Então, coisas desse tipo é que tomam a coisa absolutamente 
ridícula, aviltante, uma indignidade. Então, vem o problema da, 
fraude,. O sistema frauda. Qual é a fraude mai, conrum? É aquela 
quando o individuo atende uma criança com gripe c, ao invés de 
fazer um atendimento de ambulatório, ele preenche uma guia de 
pneumonia. por exemplo. Estamos combatendo esses procedimen­
tos, embora isso seja entendido como uma forma de manter as ins­
tituições, não concordamos com isso. Então, fIzemos uma avalia­
ção muito interessante e simples: as internações de um ou dois 
dias geralmente não são considerado, como internação. Então, 
pedi que fIzessem um levantamento das internações que durassem 
de um ou dois dias. Isso foi feito. T'mhamos, aproximadamente, 
450 mil internações com menos de um di~ Isso representava 1,8% 
das internaçõe,. Então, analisamos: parto nonnal e 6bito, o indiví­
duo que entra e morre, aceitamos a sua permanência por um dia; 
isso representava 0,3%. De modo que sobrava 1,5% de casos que 
não tinham justificativas. Entre um e dois dias encontramos 2 mi­
lhões e 900 mil internações. Isso representava algo em tomo de 
11,5% das internações. Tirando o parto nonnal e os 6bito" isso 
representou em tomo de 10,5%, com mais 1,5%, totalizava 12%. 
Então, disse que mamos reduzir, linearmente, para 10%. As aUl<>­
rizações, que eram equivalente a 10% da população, por anO, fo­
ram reduzidas para 9%. Para isso, colocamos em cada Municfpio o 
equivalente a 9% da sua população. Mas, questionou-se que com 
isso haveria muita injustiça. porque há Municípios que recebem 
doentes de outros Municípios que não têm atendimento. Tudo 
bem. se todos têm 9%. o Município que encaminha reduz o núme­
ro de autorizações e o que recebe aumenta o nÚmero de autoriZA­
ções. E isso feito pelas secretarias estaduais. Então, estamos nesse 
processo de redistribuição, apertando o controle. 

Por oulro lado, temos possibilidade de conlrolar o procedi­
mento. Ou seja, no programa de computador, que operacionaliza o 
procedimento, podemos colocar criticas. Por exemplo: um deter­
minado Municipio cobra consulta de médico de família e ele não 
tem programa de médico família; o sistema tem que rejeitá-lo. Um 
detenninado hospital cobra diãlise renal, e ele não tem serviço de 
nefrologia; o sistema tem que rejeitá-lo. Então. preparamos um 
sorter de determinados procedimentos que precisariam ser rejeita­
dos e o aplicamos nos Estados. Encontramos oito futados que não 
faziam nenhuma crítica no sistema. OU seja, tudo que entrava o 
sistema era aceito, e isso está sendo conigido. Portanto, estamos 
trabalhando na cotreção dos desvios e das chamadas fraudes, e 
apertando a auditoria, que vem sendo feita, tanto pelo, Estado, 
como pela União, quando precisamo, auditar o que o futado fez. 
Todo esse procedimento está sendo conduzido de mancha consi­
derada satisfatória, tanto que grande mímero de hospitais, princi­
palmente os privados e os que tinham excesso de guias de interna­
ção, tiveram o número das guias consideravelmente reduzidas. 
Acredito que V. Ex's devam estar a par disso, porque tenbo rece­
bido vários Parlamentares que vêm discutir sobre os critérios de 
redução dessas guias, a fun de que possamos conter esse tipo de 
vazamento que pudesse acontecer no sistema. 

Simultaneamente, estamos incrementando o programa de 
agentes comunitários de saúde, de equipe de saúde da famflia, bus­
cando uma mudança no modelo. Ou seja, Municípios que têm 
equipes de satíde da família é outra história. Recentemente, visitei 
Camarajibe, Município que faz parte da grande Recife. Ali o pre­
feito tinha oito ambulâncias, que levava e trazia doentes dia e noite 
para o Recife. Então, instalaram-se ,eis equipes de família, com 
agentes comunitários; cada equipe tem um médico, urna enfermei­
ra. um auxiliar e de seis a oito agentes comunitários. A partir daí, a 

redução no transporte de doentes para Recife superou 80%, ou 
seja, o atendimento em nível local. por equipes treinadas para esse 
tipo de atendimento, realmente mostra um resultado nruito satisfa­
tório. Já temos 35 agentes comunitários de saúde e estamos im­
plantando mais 15 mil. Temos equipes de saúde da família em 67 
muniéípios e estamo, implantando mais 406 equipe, de família. 
De maneira que na rxute do atendimento na ponta. du atendimento 
que não ruge aha tecnolo~ estamos caminhando satisfatoriamente. 

Quanto à alta tecnologia, que realmente exagera os custos, 
estamos procurando oonter a sua utilização e at6 a importação de 
equipamentos de alta tecnologia, fazendo um levantamento do que 
existe instalado no País e onde isso é necessário. e estimulando os 
consórcios. 

Estive há pouco tempo no Alto São Francisco e no Alto Rio 
Grande, em Minas Gerais, onde se instalaram alguns consórcios. 
De um dele, participam 16 municipios, que representam uma p0-
pulação de 300 mil habitantes. Os prefeitos, reunidos, estabelece­
ram um entendimento sobre o que faria cada municipio. e para t0-
dos. Então, um dos municípios, Lagoa da Prata, está trabalbando 
com saúde mental para todos; Iguatama está trabalhando com of­
talmologia para todos; Santo Antônio do Monte está trabalbando 
com oncologia e tem tomografia computadorizada. mam6grafo, 
programa de assistência integral à saúde da mulher. 

Dessa fonna, municipios com 30, 35 mil habitantes, que·ja­
mais teriam capacidade de ter um tom6grafo computadorizado, 
quando associados numa região podem ter toda • moderna tecno­
logia para aquela população. 

Essa estratégia de organização em cons6reio está. sendo im­
plementada e nós estamos ativando também o sistema de comuni­
cação intergestores. Ou seja, existe, em nível de Estado, a comis­
são bipartite, constituída pelo representante dos secretários muni­
cipais de saúde, que discute os problemas com a Secretaria futa­
dual de Saúde. Depois, os problemas, resolvidos ou não nas c0-

missões bipartites. são tmzidos para as comissões tripartites, no 
Ministério, o que ocorre a cada 15 dias. Isso está pemtitindu uma 
integração muito maior entre os gestores, os tetos fm.anceiros estão 
sendo discutidos de uma forma nruito mais mcional e n6s acredita­
mos que se houver o aporte de recursos necessários para fazer o 
reajuste e para suprir as outras necessidades n6s teremos. então, a 
condição de equilibrar o ,istema de saúde, caminhando para uma 
melhoria de qualidade, uma melhoria efetiva do atendimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Agradeço as 
palavras do Ministro Adib Jatene. 

Passamos à lista de perguntas. Com a palavra o Senador 
Jeffen.on Pé",s. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Ministro, nós já conversamos 
um pouco, inIonnalmente, antes da sessão. Compreendo petfeita­
mente - acho que todos compreendem - não apenas a preocupação, 
mas até a angústia de V. Ex- com a escassez de recursos. Mas não 
me parece que a criação do IPMF - a sua restauração - seja a me­
lhor solução, porque eu pelo menos, pessoaJm~nte, sou partidário 
de que o IPMF, que é tempormo, seja destinado ao abatimento da 
dívida pública. Para mim, melhor do que uma aplicação setorial do 
IPMF será ir ao âmago do problema brasileiro, que é a crise fIScal 
que o País vive. 

M .. já existe um projeto de emenda constitucional, do Se­
nador Vilson Kleinübing, tramitando no Senado, propondo o res­
surgimento do IPMF. Nem voo debater isso com V. Ex', potque essa 
matéria vai ser amplamente discutida nesta Casa, no devido tempo. 

Gostaria de levantar uma outra questão, a respeito das frau­
des que V. Ex- mencionou e que me parecem muito grandes. Tal~ 
vez tenhamos levantado apenas a ponta do j<eberg. A verdade é 
que, apesar da defasagem dos valores, hospitais e clínicas vão 
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muito bem. obrigaCo. Dizem que a bancada da saúde. ou dos hos­
pitais, na Câmara, chega a ter 70 Deputados. Não sei se isso é ver~ 
dade, mas que é um número muito grande, é. Certamente, muitos 
se elegeram gastando - eu sei - milhões. então devem estar muito 
prosperos. apesar da defasagem dos valores. 

Pergunto a V. Ex'; além das providências que já adotou. 
em termos de repressão e punição - e eu o parabenizo por isso. to­
dos sabemos da sua idoneidade e do &eu desejo de coibir essa si­
tuação; a fraude é crime capitulado no Código Penal e, eticamente, 
dos mais infames, ainda mais quando lida com a saúde e a vida 
das pessoas -, o Ministério da Saúde deu seqüência a essas coisas, 
descredenciando. encarn;nbamlo ao Ministério Público a apuração 
de responsabilidades pessoais? Enfim. foram adotadas providên­
cias punitivas, efetivamente, Sr. Ministro? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Concedo a pala· 
vra ao nobre Ministro Adib !atene. 

O SR. ADIB lATENE - Senador. sobre a primeira parte do 
seu questionamento, relacionado à destinação do IPMF. seja para 
o abatimento da divida seja para a solução de um problema seto­
rial. eu faria o comentário seguinte: se a tributação sobre a movi~ 
mentação fmanceira for restabelecida, sob a forma de imposto. pri­
meiro, ela terá a caracteóstica de anualidade, segundo, ela não po­
deri. ser vinculada. Então, isso criaria dificuldade para que esse 
valor fosse beneficiar o sistema de saúde. 

A proposta que DÓS fIZemos foi para que viesse sob a forma 
de contribuição social. porque vindo para o orçamento da seguri­
dade, de um lado evitar-se-ia a anualidade e ele poderia entrar em 
vigência em três meses, etn noventa dias, e, por outro lado, permi­
tiria a vinculação. A utilização desse montante para o abatimento 
da dívida é uma destinação aceitável, eu não sou contra. O proble­
ma é que o setor da saúde ganharia apenas a redução do juro cor­
respondente. e não o valor integral. e a redução do juro correspon­
dente não nos forneceria um valor necessário. 

Por ootro lado. entendo que este CongresSú deve discutir as 
reformas tribut!ria e fiscal. E eu imaginava que qualquer medida 
que fosse colocada não deveria criar dificuldades para a evenblali­
dade de uma reforma tributária ou fIscal que viesse a solucionar 
inclusive os problemas da área da saúde. 

Por isso, sob a forma de contribuição ftnanceira. a emenda 
poderia contemplar a hipótese de que o Executivo pudesse alterar 
o valor da aliquota para um teto de 0,25%, mas podendo trazê·la 
até zero. E na hipótese de uma reforma tributária que tornasse dis­
pensâvel essa contribuição. bastaria o Executivo oolocar uma alí­
quota zero e estaria resolvido o problema. Então, de um lado o Vf>­

mme de recursos. e. de outro lado. a possibilidade de não interferir 
com a reforma tributária que vai ser discutida e que deverá ser en­
carninhada. 

Quanto ao problema das fraudes. realmente nós tomamos 
algumas medidas que considero importantes, e esses hospitais que 
V. Ex- coloca como estando muito bem, esses médicos que estão 
muito bem estão no setor dos hospitais privados. É nesse setor que 
a nossa atuação é mais forte. Por quê? Porque a Coa tituição esta­
belece que a prioridade é para os hospitais públicos e, em segundo 
lugar. para os hospitais ftlantr6picos. Os hospitais privados que 
têm possibilidade de ter clientela privada ou clientela de convênios 
simplesmente cancelam o convênio com o Sistema. Único. 

São Bernardo do Campo é uma cidade da grande São Paulo 
onde existe uma concentração grande de trabalhadores que têm 
outros tipos de convênios. Ali estão as grandes indústrias automo­
bilisticas. etc. Dos c.aze hospitais de São Bernardo do Campo, dez 
cancelaram o convênio com o Sistema, porque eles preferem ficar 
com a metade dos leitos vazios do que atender pelo Sistema. As 
santas casas estão em enotme dificuldade financeira. Então. é ver-

dade que hâ um setor que se benefici~ disso, e principalmente 
que isso está concentrado. As pessoas dizem que isto acontece no 
Norte e no Nordeste, principalmente no Nordeste, mas não é ver­
dade. Onde mais existe esse tipo de distorção é no interior de São 
Paulo. No Norte e DO Nordeste tambéOl. mas no interior de São 
Paulo, principalmente. Por quê? Porque as Autori ... ções de Inter· 
nação Hospitalar eram dadas oonforme Q número de leitos do hos­
pital. E muitas vezes havia hospital púbHco que não recebia Auto­
rização de Internação Hospitalar e um hospital privado recebia um 
número excessivo de AnIs. 

Evidentemente. algum tipo de influência que não era a da ne­
cessidade médica geriu essas distorções. E essas distorções quem. 
peja primeira vez. colocru em números, liJi eu. em 1992. quando fIZ 
um levantamento e mostrei que a média de internação era de 10% por 
ano. equivalente a 10% da poJ:Allação. Mas existia Mmicipios que in­
ternavam 12%. 15%,20%.30%.40% da população por ano. 

Foi esse tIabalho que serviu de base ao Deputado Jackson 
Pereira, que já tinha a indicação dos M1.:l1lÍcípios onde as distorções 
maiores estavam acontecendo, criando aquela CPI que gerou 
aqueles dados todos e que gerou a ação policial que V. Ex· está so­
licitando. 

Quando cheguei ao Ministério. fui procurado pelo Deputa­
do lackson Pinheiro e pelo Delegado da Policia Federal. que estâ 
cuidando do processo. e pelo pnJprio Ministério Público a quem 
estamos forneoendo todas as inf011DllÇÕ<s, inclusive à Policia Federal, 
que são os órgãos que vão atuar na apfu:,lção penal desses fatos. 

Descredenciamos hospitais; inclusive em 1992 • já divul· 
guei isso, posso falar tranqüilamente - verificamos que na Paraíba 
o valor médio da internação hospitalar era maior que em São Pau­
lo; o maior valor do País em na Paraíba. Isso chocava, porque o 
uiveI de tecnologia e de "OIllplexidade do atendimento maior não 
era na ParaJ.'ba, era etn São Paulo. 

Verificamos em um hospital que tinha 600 leitos. em Cam­
pina Grande. que 91% das internações eram feitas na un. o que é 
absolutamente improvável. Esse hospital foi ~scredenciado. na 
época. E mensalmente, com o resulla.(lo das auditorias, nós cobra­
mos aquilo que consideramos como arrecadado indevidaInente e 
encaminhamos para os órgãos da Cl~ET, Tribunal de Contas. etc, 
as infmm.ações para que fossem tomadas as devidas providências. 

Estamos procurando trabaIh~l1' de uma fonna bastante im­
portante e já estamos obsetvando que as coisas estão mudando. O 
número de internaÇões já é maior que 10% de redução. Este ano 
vamos ter uma queda de mais de 1.200 internações. Entretanto. o 
valor não cai. Quer dizer. está caindo em 10% O número de inter­
nações. mas está caindo pouco aciroa de 4% a redução do valor. 
Por quê? Porque essa redução são aquelas internações de um. dois 
dias. que são os valores mais baratos do sistema. As mais comple­
xas continuam e oneram mais um pouoo o sisteIba. 

De maneira, que isso está sendo arompanhado muito de perto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Com a palavra o 

Senado Sr. Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNf ARA - Sr. Ministro, todos nós Cf>­

nhecemos e partilhamos das angústias de V. Ex'. Quando nada, 
pelo menos, consola. Mas o que me preocupa. e V. Ex' sabe disso 
muito bem. é que os custos de saúde são crescentes. 

Nos Estados Unidos, esse colosso. a continuar no ritmo que 
vai, prevê-se uma débâd.e séria aí por volta do ano 2CKX.l. Recente­
mente. o Presidente Bill Clintoo chegou a conceber uma espécie 
de SUS. naquele pais. Guardadas as proporções, 'era, mais ou me­
nos, o que ele tentava e que foi bombardeado no Congresso e em 
função de uma mobilização de lobby. de interesses que termina­
ram inviabilizando o projeto. Por outro lado, existem, aproximada­
mente. 50 milhões de americanos. ao que se calcula, sem nenhuma 
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cobertura de seJViço de saúde. São as pessoas que trabaIbam em 
pequenos negócios, os imigrantes, os clandestinos, os negros. 

Por outro lado. o Estado brasileiro está mudando a sua natu­
reza, está se demitindo no seu caráter empresarial. empreendedor,­
para se circunscrever às atividades clássicas do Estado, onde, cer­
tamente. estaria a saúde. 

Não vi. a curto e médio prazos, um horizonte mais alenta­
dor em relação à questão de saúde, embora reconheça que não de­
vemos ser tão pessimistas. porque já tivemos uma situação pior. 
Vi. ainda. aquela situação do paciente, às vezes em uma situação 
gravíssima. ser barrado na porta do hospital, pon:Jue não tinha a 
carteira do Instituto. Era uma situação desumana que hoje, com a 
universalização do atendimento, embora com as deficiências que 
tem. não acontece mais. . 

Portanto, avançamos muito nisso. Mas temos problemas 
graves, principalmente de fmanciamento. 

Se V. Ex· fosse bem sucedido na sua iniciativa de recriação, 
vamos chamar assim. de IPMF. e destinasse esses recursos para a 
saúde, ainda admito que o senhor não iria colher muitos frutos, 
porque a tradição do estado brasileiro nessa matéria é dar com 
uma mão e tirar com a outra. 

Na verdade, cada fonte nova que se identifica para financiar' 
seguridc:l<je social não significa um crescimento real dos gastos. Os 
economistas têm horror à vinculação. e, nessa diluição geraI dos 
gastos, inclusive para pagar obrigações fmanceiras, etc., o dispên­
dio, em valores absolutos, reais, não tem crescido. 

O gasto do Brasil, hoje, per capita, em saúde, é muito bai­
xo. lá tivemos valores muito mais elevados do que esses. Acredi­
tamos que este Governo conseguirá recuperar esses gastos. 

Diante ôo exposto, a minha dúvida é no sentido de saber 
como iremos equacionar esse problema. Por quê? Precisamos ter 
uma solução deftnitiva. O ex-Ministro Delftm Netto, inclusive, 
chegou a fazer um borné com aquela história do plano "Herodes". 
ou seja, havia aquela briga entre o Ministério da Previdência e o 
Ministério da Saúde: ou seria garantida a aposentadoria dos velhi­
nhos ou as crianças morreriam, porque o dinheiro ficava naquele 
cabo de guerra entre os dois Ministros. 

Então, temos que ter uma defmição de recursos constantes; 
recursos defInidos para a questão da saúde, a definição do ptÓprio 
Governo. isto é, saber o que o Governo quer. o que ele pensa e o 
que deseja fazer com a saóde. 

Li nos jomais de hoje que os hospitais credenciados do Sul 
estão cobrnndo taxas. 

Há aquela questão famosa - que inclusive o senhor teria 
abordado com coragem - sobre a chamada "cobrança por fora li, em 
que os valores de remuneração da tabela são tão baixos que o hos­
pital começa a cobrar e que é vedado, não é permitido - nem dis­
cuto se é ético ou não. 

Mas, realmente, pelo regulamento, segundo a Lei do Sul, 
não se pode fazer cobranças em relação à disciplina dos pagamen­
tos ou à remuneração dessas atividades. 

Eu gostaria de indagar de V. Ex· o seguinte: 

10 _ Como viu essa proposta de alteração da Constituição, 
que remete para uma. lei essa eqüidade, esse tratamento universal, 
hoje dispensado. com o Sistema Único de Saúde? Qual seria a in­
tenção do Governo? O que podemos esperar a partir daí? 

20 
- O que pensa da enrrada de grupos estnmgeíros, do capi­

la] estrangeiro, do capital externo. pan1 estabelecer hospitais, pla­
nos de saúde. etc.? Como vê isso do ponto de vista da competição 
interna e do próprio sistema de saúde que queremos para o País? 

3° - A outra pergunta é sobre a questão do ressan;imento -
inclusive há um projeto nesse sentido de minha autoria. 

Sabemos que hoje os hospitais públicos e os próprios hospi­
tais conveniados prestam atendimento para pessoas que são filia­
das a planos de saúde, e o Estado, vamos dizer assim, presta esse 
atendimento, às vezes em situações de catáslrofe, de grandes da­
nos à saúde; portanto, atendimentos muito caros, e o Estado não é 
ressarcido dessas despesas, embora o segurado, por aquele plano 
de saúde, tenha sido atendido num hospital póblico ou em um hos­
pital conveniado, que foi pago pelo SUS. 

Por fun, eu queria voltar a insistir: a questão da fraude evi­
dentemente não pode contar com a nossa complacência; tem que 
ser combatida permanentemente. V. Ex· está inclusive estruturan­
do um sistema de auditoria, envolvendo os Estados e os Municí­
pios, porque a fraude também se sofislÍca e é preciso um trabalho 
permanente. 

Nos Eslados Unidos, a fraude atinge hoje cerca de U$ 800 
milhoos por ano, que é mais ru menos 10% do gasto total com a 
saúde. É algo, então, que teremos que combater permanentemente. 

Digo sempre o seguinte: no Brasil, está-se gastando pouco; 
está-se gastando mal em determinadas situações. Há palses inclu­
sive que têm mais ou menos o mesmo gasto nosso per capita e 
que já atingiram melhores indicadores de saúde. 

Evidentemente, essa é a análise de uma situação geral; não se 
refere a,uma administração, nem a um governo. Mas gasta-se pooco. 

As vezes, leio nos jornais que o Ministro da Fazenda ou o 
Secretário do Tesouro enviaram, só para a saóde, 600 milhões. V. 
Ex·, com 600 milhões, praticamente só vai poder, como bem de~ 
monsttou aqui, pagar - e pagar mal, porque a labela realmente é 
muito baixa - os prestadores de serviço do SUS. 

Então, na verdade. temos que nos conscientizar que é preci. 
so gastar mais, investir mais em saúde, inclusive por essas razões. 

Recentemente~ tivemos um caso, no Ceará, que é muito 
ilustrativo. Na medida em que o indivíduo ou a família do doente 
se informa de que há Utrul tecnologia nova, que há um remédio 
novo, que é possível fazer um exame mais softsticado, que é possí­
vel se submeter a um tratamento melhor, ele quer aquilo; e é natu-
ral, é humano. . 

Como eu disse. há p'uco tempo. no Ceará. • e eu vivi esse 
problema quando fui Secretário ., um juiz determinou que uma 
criança recebesse um honnônio de crescimento - não vou nem en­
trar no mérito se havia indicação clara de que a criança deveria ou 
não receber aquele hormônio. Sabemos que esse é um tratamento 
muito caro e que os recursos são escassos para isso. 

Então, há uma decisão da lei. uma decisão do juiz e, na ver­
dade, toma-se impraticável CUIppri-la Mas a família, legitimamen­
te, deseja que a criança tenha acesso a esse tipo de tratamento. 

Realmente, vivemos uma situação. não SÓ no Brasil, difícil. 
E eu gostaria de ouvir de V. Ex·, que é um homem muito expe­
riente, que tem uma visão muito ampla em relação a esse assunto, 
qual o caminho que podemos tomar diante desse fato. 

V. Ex- entende que um dos aspectos que precisamos melho­
rar, principalmente em relação ao setor público, é através da ges­
tão. De uma maneira geral - falo na condição de médico -, somos 
maus gestores. não desenvolvemos muito essa racionalidade admi­
nistrativa, sempre entendemos que é algo superveniente, que tem 
que passar por cima de todas as rotinas, de todas as contenções. 
Isso termina gerando um certo desperdício, um uso um tanto ina­
dequado desses recursos. Eu sempre fui alguém que procurou me­
lhorar o serviço público. No Brasil há ilhas de excelência em rela­
ção a alguns serviços médicos. O INCOR. para homenagear V. 
Ex·, é um deles, assim como o Hospital da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul e o próprio Sarah Kubitscbeck, que desen­
volveram técnicas de administração que fizeram com que a produ-
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tividade e a qualidade dos serviços oferecidos aumentassem com 
um determinado montante de recursos. 

Todos estamos preocupados com isso. Todas as pesquisas 
mostram que há duas coisas que o brasileiro coloca em primeiro 
lugar hoje. Então. não podemos desconhecer essa realidade, temos 
que investir nisso, até para caminharmos no rumo da reorientação 
do papel do Estado. 

E:rn o comentário que gostaria de fazer. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pala­

vra ao Ministro Adib Jatene. 
O SR. ADffi JA lENE - A análise do Senador Lúcio Alcân­

tara eu considero absolutamente pertinente. 
Realmente, a questão que S. EXIl levantou dos Estados Uni­

dos terem mais de 40 milhões de pessoas sem direito a acesso a as­
sistência é UIll problema importante. &1 era Secretário de Saúde 
em São Paulo, no começo da década de 80, quando recebi o SI. 
Secretário de Saúde da Califórnia, Or. Mário Obleda. E naquele 
estado americano havia 5 milhões de pessoas que não tinham ne­
nhum direito a acesso à assistência ., e perguntei a ele como esse 
tipo de- coisa acontecia num país que tinha uma renda per capita, 
na época, perto de US$ 20 mil -e que hoje está perto de US$ 26 
mil (vinte e seis mil dólares). Ele me disse simplesmente: They 
are not citizens, doctor. Quer dizer, eles não são cidadãos e é 
uma coisa realmente complicada. E isso persiste nos Estados Uni­
dos, embora eles gasteIll 14% - eu estive lá esta semana - do PIB, 
que é de quase US$7 tri1bôes. O que significa que eles gastam per­
to de um trilhão por ano com assistência à saúde, o que dá mais de 
US$ 2,500 per capita. 

A opção velhinho e criança, como o ex-Ministro Delfnn co­
locou, é interessante como um chiste. Mas, na verdade, não é as­
sim, porque as doenças da criança eram fáceis de tratar e ou a 
criança morria ou curava. Então, o dispêndio é relativamente pe­
queno. O indicador é desconfortável, mas o dispêndio é pequeno. 
Já no velbo as doenças são crônicas e o tratamento leva anos e é 
onde existe o maior avanço tecnológico. obrigando a utilização de 
alta tecnologia. Então, o grande encarecimento da assistência à 
saúde vem exatamente da população envelhecida e é isso o que 
está realmente onerando o sistema de saúde do mundo inteiro. in­
clusive os próprios sistemas de prevídência. 

Hoje temos países, como a Itália. que tem 1.4 ttabalhando 
para um aposentado; o Japão já ultrapassou o limite de I para I, há 
mais aposentados do que trabalhadores, o que representa um enor­
me problema para o sistema previdenciário; na Suécia. a mesma 
coisa. Não é por outra razão que a Suécia caiu muito da liderança 
científica que teve no passado, porque o volume de aposentados 
ultrapassa O volume de pessoas trabalhando. É um problema real­
mente complicado. 

Quanto a esses hospitais que cobram taxas por fora é um 
problema. Na ocasião em que escrevi um artigo a esse respeito. 
quando da sua publicação, não puseram as aspas e deu a impressão 
de que eu estava defendendo a cobrança de taxas JXX fora, quando, 
na verdade, eu estava simplesmente constatando uma realidade 
que não precisa de nenhum tipo de hipocrisia para dizer que ela 
não existe. Ela existe. E que ela tem o seu substrato nos valores 
baixos. mas ela teria a sua solução na correção dos valores ou en~ 
tão em sua regulamentação. 

No passado. quando o indivíduo escolhia um a~mento 
para ser internado. ele complementava o valor, o que hoje é proibi­
do. Então. na verdade, isso continua sendo feito. mas na fonna de 
um entendimento direto entre as pessoas, sobre o que é impossível 
de se estabelecer uma maior fiscalização. 

Em 1992, levei esse problema ao Conselho Nacional de 
Saúde. e o levarei novamente, porque na oportunidade se decidiu 

que não se faria nenhuma regulamentação a esse respeito, pruque 
seria de dificil operaciona1ização~ coma-se o risco de deixar as 
pessoas que não pudessem fazer a complementação sem assistên­
cia e os hospitais darem preferência àqueles que pudessem com­
plementar. Esse foi o argumento principal. 

Então, na verdade, nesses três anos tivemos evoluções. por 
isso apresentaremos ~vamente esse problema, que será um ponto 
a mais a ser discutido. O indivíduo que tem recursos, e fica em um 
apartamento, poderia ajudar o hospital, a Santa Casa que o está 
atendendo, complementando esses valores. 

Quanto·à proposta de alteração da Constituição remetendo 
para a lei. a intenção que entendi. é que na situação atual é difícil 
que um hospital público consiga cobrar e, para facilitar isso, a lei 
poderia resolver esse problema. Na verdade, não acredito que ha­
verá alguma mudança e sempre pensei que no capítulo da saúde a 
Constituição é adequada, não precisando. na minha avaliação, de 
nenhuma modificação, porque inclusive tivemos as leis comple~ 
mentares estabelecidas fruto de uma longa discussão na sociedade, 
de conferencias nacionais, municipab. estaduais, etc., ou seja, a 
participação social no setor da saúde, que tem buscado colocar na 
legislação aqlIilo que pelo menos a ma.ioria expressiva dos que es­
tão interessados no problema defendem., talvez tenha sido a mais 
intensa de todos os setores. 

Quanto à entrada de grupos estrangeiros, manifestej~me di­
zendo que, na minha avaliação, não era um problema que me trou­
xesse nenhuma expectativa de grandl!s beneficios, não por ser ca­
pital estrangeiro, por ser capital. Por quê? Porque o capital :"ó in­
veste onde tem retomo. Isso é lógico! 

Agora, o meu problema não ~;ào as áreas mais desenvolvi­
das das cidades. não é o espígão da Paulista. não é a Barra da Tiju­
ca,. no Rio, porque nesses locais já (~xistem hospitais~ e, se novos 
vierem a ser instalados, díscutirão entre si para lutar por uma fatia 
que não é maior do que 20% ou 30% da população. O nosso pro­
blema estã nas áreas periféricas e nos pequenos municipios, nas 
áreas pobres, pois nesses locais o capital não se instalou. 

Hoje. temos em São PauJo, capital, cidade mais desenvolvi­
da do País, ãreas como a Vila Bra,ilândia, que tem perto de 300 
mil habitantes, sem um único leito hospitalar. Esse é, então, o nos­
so problema. Quer dizer. o nosso problema não é o capital estran­
geiro vir e instalar um grande complexo com supennercado, shop­
ping center e hospital. não é isso! Isso está ok! Se quiserem rman~ 
ciar, fmaneiem, não sou contra, façam o que quiserem. mas isso 
não resolve o nosSO problema. O nosso problerna é garantir o aCes­
so a essa população de baixa renda. onde tanto o capital nacional 
quanto o capital estrangeiro não se instalará porque não se instalou 
até hoje. 

Quanto ao ressarcimento. convCXJ.uei as entidades repre­
sentativas da mediciP'\ de grupo. das cooperativas médicas, do se­
guro-saúde, da autogestão e da Administração Direta e fIzemos 
urna longa reunião discutindo esse problema do ressarcimento, 
Eles estão de acordo, todos. O problema é a sua operacionalização. 
Como isso será feito? Começa com a dificuldade da identificação 
do plano em que o indivíduo está. Isso necessita de um mecaru!m1o 
de operacionalização. E depois. como será cobrado? O hospital 
público não tem uma estrutura montada para fazer essa cobrança. 
deverá ser montada ou dever-se-IÍ cobrar de outra forma. Na reU­
nião decidiu-se. então, que cada uma dessas entidades oferecesse 
pessoal de sua área técnica, que. junto com a área técnica do Mi­
nistério da Saúde e com a ajuda do escritório da· Organização Pan~ 
americana. fizesse, então, uma discussão para chegarmos a uma 
proposta exeqüível. Essa discuss.ão está prosseguindo, já avançou 
muito. já temos dois subgrupos díscutindo: um. a normatização 
dessa chamada medicina alternativa, que está funcionando seDl ne-
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nhum normatização; e, outro, a questão do ress<:t'Cimento. Espero 
que, nas pr6ximas semanas, tenhamos isso mais ou menos equa­
cionado para que se possa resolver esse problema. 

O ressarcimento é quase que exclusivamente nas situações 
de emergências. porque, nas situações eletivas, como os indiví­
duos desses planos têm condições de serem atendidos em hospitais 
que estejam melhor equipados e preparados do que aqueles que es­
tão atendendo exclusivamente o SUS, eles preferem aqueles; mas 
na emergência, não. 

O que estamos tentando fazer - o nosso esforço é neste sen­
tido - é recuperar a rede e realmente vencer esse penodo longo em 
que o sistema foi submetido a um processo que eu não chamaria 
nem de sucateamento, porque foi até um pouco mais. Precisamos 
recuperar o sistema para que os hospitais que sirvam à rede sejam 
de qualidade, ofereçam serviços de qualidade equivalente ã dos 
outros hospitais. 

Esse é U01 problema. Não estou discutindo luxo e hotelarias 
específicas que os hospitais privados podem oferecer. mas condi­
ções técnicas de qualidade de atendimento, limpeza, enfim. am­
biente adequado. etc. O atendimento deve ser de primeirn qualida­
de e igual para todos, e não um atendimento de primeira, de se­
gunda e de terceira classe. Quer dizer, o atendimento tem que ser 
absolutamente igual. Para isso, precisamos ter recursos para per­
nUtir que quem atende o sistema possa ter um mínimo de sobra de 
recursos para investir na recuperação, na manutenção, etc. 

Aliás, esse problema de hospital está absolutamente claro. 
Um hospital necessita não apenas de recurso para o custeio; ele 
necessita, pelo menos, de 2.5% por ano do valor atualizado do pré­
dio para refozmas, adaptações, trocar vidro, arrumar instalação hi­
dráulica, etc, para. que se mantenha num nível de qualidade satisfa­
tório. Ele precisa de pelo menos 10%. por ano, do valor atualizado 
dos equipamentos para que possa acompanhar o desenvolvimento, 
possa substituir os seus aparelhos, que não duram mais de dez 
anos. Hoje. com a informática e com as tecnologias modernas, 
muitos aparelhos duram ainda menos. 

Ora. se o hospital não tem recursos nem para o custeio, 
como é que vou querer que esse hospital se mantenha num padrão 
extraordinariamente bom de condições físicas, etc.? 

Quanto à fraude, estou inteiramente de ac.ordo, o combate 
tem que ser pezmanente e estamos buscando estabelecer um meca­
nismo de co-responsabilidade. Ou seja, é preciso que as autorida­
des municipais, estaduais e federal atuem em conjunto e realmente 
associadas para que as coisas possam acontecer. 

Existe um problema. Se nós fôssemos um País unitário, se­
ria mais fácil, mas somos uma Federação com autonomia dos Es­
tados e pluriparticU.ria. Então, ou nós entendemos que as ações a.d­
ministrativas não devem depender exclusivamente dessas caracte­
rísticas ou nós não vamos conseguir estabelecer o relacionamento 
adequado. Quer dizer. a diferença de partido na Administração 
não pede ser a detezminante das decisões; a determinantes das de­
cisões é a necessidade da população. Se não atender a essa neces­
sidade. não há justiça. A justiça que não atende à necessidade da 
população não é justiça, e eu entendo que o Executivo deve buscar 
esse tipo de entendim.ento. Claro que ele tem que respeitar deter­
minados aspectos de ordem partidária, política, etc., mas não se 
vincular especificamente a isso. 

Quando dizem que 600 milhões é muito, nós dizemos que é 
pouco e que é preciso gastar mais, comparando com outros países, 
que gastam 8, lO, 12% do PIB. Na verdade, o nosso PIB ao redor 
de 500 bilhões não é o PIB real. O PID real é muito maior. Todos 
dizem - e não sou cu quem diz isso -, os econonUstas dizem que 
para cada real arrecgdado há um ou um real e meio sonegado. Por 
isso o PIS seria mujlo major. e seu perceorual seria muito menor. 

Se tiveIDlos R$150,OO para a área federaJ, mais ou menos 30% ou 
um pouco mais para a área estadual e municipal e outros 30% ou 
40% para a atividade privada, ficaremos com um orçamento de 
R$250,OO ou R$300,OO por habitante/ano. Aí, sim, poderiamos ter 
um sistema capaz de atuar coro eficiência, atendendo às necessida­
des da população. É preciso deixar claro que o que preocupa e im­
pressiona muito a população é o atendimento, principalmente o de 
emergência. O atendimento de emergência chegou à situação em 
que se encontra porque todos os hospitAis privados, filantrópicos 
ou não, saíram do atendimento de eJDergência exatamente porque 
a remuneração era insUficiente para mantê-los funcionando. Di­
ziam que caso continuassem a atender às e01ergências quebrariam, 
pois não recebiam adequadamente. Por isso eles se preseIVaraID. E 
a emergência fluÍu para os poucos hospitais públicos que conti­
nuaram atendendo essas emergências. No Rio de Janeiro, os gran­
des hospitais dos antigos institutos de aposentadorias suspenderam 
o atendimento de emergência. que ficou a cargo de dois oy três 
hospitais, que não conseguem atender à demanda existente. E pre~ 
ciso fazer a reavaliação dos procedimentos, dando um cuidado es­
pecial ao atendimento de emergência, para que se desconcentre a ten­
são provocada nos poucos hospitais que ainda continuam atendendo. 

Quanto às detenninações judiciais, é preciso que se cum­
pram certos requisitos, seja com rela.ção a hormônios de cresci­
mento! seja com relação à prestação de atendimento fora do domi~ 
cílio. As vezes, o juiz dá uma liminar para tratamento DO exterior 
de doenças que podem ser tratadas no País. Isso inviabiliza o siste~ 
ma. Existem doenças. por exemplo, como a Síndrome de Gauchet. 
provocada pela falta de uma enzima que foi desenvolvida pela en­
genharia genética. Nós temos, no Brasil, 26 doentes com a Síndro­
me de Gauchet, e para oferecer medicamentos a esse 26 doentes 
para o resto da vida nós precisaríamos gastar US$l milhão por 
ano. É preciso saber se vamos ter que gastar ou não US$l milhão 
por ano para 26 doentes. Nós temos, com AIDS. JX'llCO mais de 
trinta mil doentes. Isso representa, só em medicamentos, mais de 
R$lOO milhões por ano. Temos como fazer isso? Esse é um pro­
blema muito sério, que discutimos na reunião da Organização 
Mundial de Saúde em Genebra. Posso resunUr esse problema da 
seguinte fonna: dos cem medicamentos mais vendidos, hoje, no 
mundo, 97 foram desenvolvidos nos laboratórios de pesquisa da 
indústria farmacêutica e estão protegidos por patentes. O preço do 
medicamento é estabelecido pelo laboratório de acordo com os 
seus interesses e não de acoroo com a capacidade aquisitiva das 
populações a que se destinam. Esse é um problema sério. No pas­
sado, o desenvolvimento científico era feito predominantemente 
nas universidades e nos institutos oficiais. e quem desenvolvia a 
estratégia para utilizar esses conhecimentos fazia os produtos e os 
vendia. Na medida em que isso foi acontecendo, quem fazia e ven­
'dia produtos foi tendo ingresso de recursos, que deu um poder fi­
nanceiro absolutamente desproporcional ao das universidades. 
Eles começaram então a montar os seus laboratórios de pesquisa e 
a tirar das universidades os pesquisadores, não só porque podiam 
pagar-lhes maiores salários. mas também porque podiam oferecer~ 
lhes melhores condições de trabalho. Esta informação é da. própria 
indústria farmacêutica, ou seja, dos cem medicamentos mais ven­
didos no mundo, 97 foram desenvolvidos nos laboratórios de pes­
quisa da indústria farmacêutica. 

O SR. PEDRO SIMON - (Intervenção fora do microfone.) 
V. Ex" me permitiria uma breve interveoção para obter uma 

informação? . 
O SR. ADIB IA TENE - Pois não. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Ministro. dos cem produtos 

mais produtos mais necessários Il8 medicina popular, os produtos 
para a gente simples, deveriam ser produzidos pelos laboratórios ... 
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O SR. ADIB lATENE - A colocação de V. Ex' é sobre "os 
cem medicamentos mais necessários", Estou dizendo dos cem me­
dicamentos mais vendidos. Porque a venda depende da protnoção. 
da propaganda. da ClltaçãO de uma série de coisas. 

CiTande parte de medicamento já não estão mais protegidos 
por patentes. E estes são de uso livre e as necessidades podem ser 
cobertas, em grande parte, por esses medicamentos. Entretanto. a 
própria indústria fannacêutica. o que ela faz ... - e isso emenda com 
a luta dos genéricos. Esse é um enonne problema. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Ministro, s6 para dar 
um dado que acho importante. 

Nos Estados Unidos num periodo, não sei bem se foi de 
uma década, os produtos farmacêuticos chegaram a cresoer 20% mais 
do que a inIlação. Que é o outro grave problema no custo da saúde. 

O SR. ADIB JA TENE - Claro; e este é o problema. Quer 
dizer, no momento em que estes produtos todos estão protegidos 
por patentes tem exclusividade de produção. E ai o preço é coloca­
do de acordo com o interesse do laboratório, que é um enorme oe­
g6do nos Estados Unidos e na Europa. 

Isso é preciso uma liderança internacional, nenhum pais vai 
resolver esse problema. Foi o que levamos para Genebra na Orga­
nização Mundial da Saúde, é preciso uma liderança internacional 
pata enfrentar esse problema. Quem sabe uma pequena tala sobre 
li. movimentação financeira mundial, para ser utilizada pela Orga­
nização Mundial de Saúde, para equilibrar as necessidades dos 
paises subdesenvolvido pudesse ser uma solução. Acho que temos 
que caminhar para propostas desse tipo. Sem o que vamos ficar, 
pennanentemente na situação de não poder utilizar aquilo que é al­
tamente eficiente para as pessoas. E a pesquisa passa a ser um ne­
gÓCio meio abstrato, sendo desenvolvido para 20, 30% da popula­
ção do planeta. o que é uma inconveniência. O corolário disto é 
que medicamento para doenças endênticas do terceiro mundo não têm 
interesse. Porque não tem quem compra, não tem volta fmanceirn. 

Então esses são problemas que estão sendo criados e que 
precisam ser avaliados, e isso é objeto de ONU, de Organização 
Mundial de Saúde. etc, para que se estabeleça o mirtimo de equili­
brio entre os diferentes países, sem o que ficamos nessa economia 
global, transacional, etc, alimentando os pa!ses hegemônicos e pe­
nalizando os países que não estão nesse nível de desenvolvimento. 

Quanto a gestão, desperdicío, estou de acordo. Temos que 
ptocUrar mecanismos alternativos. Temos alguns modelos que es­
tão funcionando bem. e a tendência é que hospitais públicos rus­
quem cada vez mais encontrar mecanismos capazes de fazê-lo fun­
cionar mellior. 

O que estamos defendendo é ampliar a autonomia desses 
hospitais complexos para que eles possam ter possibilidade de ge­
rar modelos capazes de lhes dá a eficiência desejada. Isso exige 
u.ma coisa fundamental nas instituições que se chama coesão inter­
na, quer dizer, um dos grande problemas que deteriorou os hospi­
tais públicos foi a descontinuidade da direção e do comando. E a 
submissão deste comando, há interesses que não fossem especifi­
camente os interesses dos hospitais. 

Podem olhar, no Brasil inteiro. Os hospitais públicos que 
~stão funcionando bem têm estabilidade de comando e não têm in­
terferência externa. E os hospitais públicos que funcionam mal 
têm grande interferência externa e cada vez que muda um secret!­
rio, muda o Ministro, muda a direção, e entra um e daqui há. dois 
meses, ou seis meses um ano entra o que foi tirado e ai se estabele-­
ce uma luta interna que não tem nada a ver com a eficiência e que 
destroi completamente. Então há coesão interna. 

Estive no Rio de Janeiro discutindo com os hospitais e eles 
me perguntaram qual era o modelo. Disse! Modelo. Cada hospital 
vai dizer qual é o modelo. Não vai ser o Ministro que via dizer 

qual é o modelo. Ou vocês têm coesão interna. são capazes de 
montar um modelo e garantir a proteÇão contra as influências ex­
ternas, ou vocês não vão ter condições de fazer a instituição pr0.­

gredir. funcionar. 
, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Conoedo a pa-

lavra ao nobre Senador Ramez Tebet 
O SR. RAMEZ TEBEf - Sr. Senador Gilberto Mirando, 

nosso Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro Adib Jatene, con~ 
fessa que cada vez que vejo uma aparição pública de V. Ex·, e a 
audiência de hoje aqui conosco conftrma, mais recrudesce a minha 
admiração pelo trabalho que V. Ex' reali", à frente do Ministério 
da Saúde. 

Diria que V. Ex·, no meu julgamellto. encaro na posição de 
como se deve compor Governo, não tem nada haver. Mas é que V_ 
Ex· me inspira tanta conftança que quero dizer isso aqui ao Illeus 
companheiros Senadores, e se isso setVír de estímulo a V. Ex· tudo 
bem. Acho que V. Ex' é um Ministro que além de ser um grande 
médico, entende de saúde, conhece a realidade brasileira no setor 
de saúde_ Isto é muito importante para o desempenho da função. 

Ministro, tenho alguns questionamento. Primeiro deles, DlU­

nicipalizamos o sistema de saúde. Sou municipalista por excelên­
cia, sempre defendi a desoentralização e acho que as coisas devem 
ficar mesmo a cargo das comunidades. Mas a pergunto que faço, 
diante de um quadro que conheço, que tenho em mente, da reali­
dade de muitos e muitos municípios brasileiros, não só no meu Es­
tado Mato Grosso do Sul é que vejo muito desperdlcio nesses re­
cursos. Então a pergunta que faço é a seguinte, essa experiência, 
esse breve espaço de tempo que temos da municipalização da SalÍ­
de, isto é, da instalação e do funcionamento do SUDES, melhorou 
o atendimento à nossa população? Este é o prirneirn questiona­
mento. O segundo diz respeito à remuneração dos profissionais da 
área de Saúde. A mim me parece que antes nós tínhamos o profIs­
sional que era servidor público do Estado, e que recebia mensal­
mente~ e hoje o que nós vemos é que há profISsionais que recebem 
do serviço público - e aí eu noto um fato interessante também: são 
muito mal remunerados. mas, se for aberto concurso em qualquer 
Unidade da Federação Brasileira, garanto que aparecerá um gran­
de número de médicos, apesar de a remuneração ser muito baixa, 
tanto no Mato Grosso do Sul, como no Mato Grosso, como em 
Goiás, como no Estado em que V. Ex .... antes de ser ministro, exer­
cia a sua atividade de médico, a Capital de São Paulo, que é o cen­
tro lhais desenvolvido do País. Imagino que V. Ex· sabe melhor do 
que eu que um médico, por quatro ou cinco horas de trabalho, na 
mai<>ria dos Estados bralii1eiros, recebe dois a três salários míni~ 
mos, quando recebe; todavia, disputam esses cargos. 

Do outro lado, temos o proce,sso de livre escollia, onde se 
paga por uma cesariana uma quantia infima para o médico. E V. 
Ex· disse muito bem sobre aquela carta que recebeu, que dá o 
exe1:Dplo do engraxate: esse recebe à vista, além de ter gorjeta. e o 
médico não tem. Penso que talvez devêssemos restabelecer, na 
grande maioria dos nnmicípios brasileiros, o médico pago pelo Es­
tado, pelo menos onde a Medicina é mais ocupada, vamos assim 
dizer. Cito, para exemplificar, as áre,as de ginecologia, obstetrlcia, 
e ootras em que as doenças são mais comuns. Então, não tem nada 
dis",. Tem que se procurar aquele médico que recebe tanto; se 
isso não ajudaria um palco? 

Depois, a questão que V. Exl
. levantou muito bem. Com re­

Iaçlío a esse lPMF, que uns querem, como o Senador Jefferson 
apnntou, que entre no bolo para pagar a dívida do Brasil. Bem. 
isso traz uma outra questão importante, que diz respeito à Reforma 
Tril:utária - e essa vai ser explosiva, em razão do jogo de interes­
ses que temos nisso. E não vamos poder espetar isto indeflnida­
mente. Rã setores que são tão vitais para a nossa população. como 
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o problema da Saúde. que, a princípio, estou de acordo com V. 
Ex"s. Temos que resolver este problema que é premente, porque a 
Salide no Brasil está inteiramente sucateada. Nós, que temos as 
nossas bases no interior, :recebemos as pressões dos políticos. das 
Lideranças e da própria população. A maioria esmagadora dos 
Municípios do meu Estado não tem hospitais; eles DOS pedem am­
bulância para poder locomover os seus doentes. E isso provoca 
uma reflexão, sobre a qual tenho conversado com muitos ootros 
Senadores. no sentido de que deveríamos encontrar uma solução 
para que o imposto seja retido na fonte mesmo, para evitar sonega~ 
ção. Não ê só o trabalhador que deve pagar imposto na fonte. 

Entendo que essa não é uma questão relativa a V. Ex·, mas 
eu ficaria nessas indagações. Eu queria saber a opinião de V. Ex·, 
pelo menos sobre essas duas questões que levantei; e eu ficaria sa­
tisfeito e agradecido. 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Concedo a pala­
vra ao Ministro Adib Jatene. 

O SR. ADIB JA TENE - Muito obrigado. Veja Senador, o 
problema da municipalização é uma determinação legal. Estamos 
pretendendo fazer uma descentralização em nível municipal. mas 
essa descentralização não é atabalhoada. Essa questão 'Vem sendo 
trabalhada pelos diferentes corpos técnicos dos diferentes Minis­
tros: o Ministro Jamil Haddad, o Ministro Henrique Santillo e eu; 
e o Ministério da Saúde tem um corpo técnico muito bom. que se 
mantém trabalhando e garantindo a continuidade, pelo Olenos, nos 
estudos. O que temos hoje montado, resultado do trabalho desses 
vários técnicos, é o seguinte: a municipalização vem sendo feita 
com muito cuidado. Temos três tipos de municípios: aqueles que 
chamamos de municipalização incipiente, os de municipalização 
parcial e aqueles de municipalização semj.plena. O que é a muni· 
ci.palização incipiente? São municípios que têm um Conselho Mu­
nicipal de Saúde e que têm uma conta bancária específica. Esses 
recebem diretamente o serviço que prestam e coordenam as ações 
no seu município. Só isso. Os de municipalização parcial têm o 
Consellio Municipa1 de Saúde, o Fundo Municipcl.de Saúde e se 
capacitaram para controlar a distribuição; ou seja, nos diferentes 
hospitais, nos diferentes serviços, esse município estabelece a dis· 
tribuição das autorizações etc, mas não é ele quem contrata o ser­
viço. E os de municipalização semi-plena são municípios que, 
além de terem o Conselho e/ou Fundo. se capacitaram para gerir o 
recurso. Então, contratam e pagam. e n6s transferimos o recurso 
para o Fundo Municipal de Saúde. Dos perto de 5 mil municípios 
brasileiros, 2 mil e poucos se apresentaram como interessados no 
processo de municipalização. Desses, mais ou menos 1.500 estão 
em gestão incipiente, ou seja, estão aprendendo como fazer ages· 
tão e estão recebendo apenas o trabalho que prestam. Perto de 450 
munidpios estão em gestão parcial, quer dizer, eles já têm seu fim· 
do municipal, já estabelecem como se distribuem as autorizações 
etc. Apenas 38 municípios, hoje, estão em gestão semi· plena, isto 
é, recebem o dinheiro e contratam os serviços e os organizam em 
nível municipal. Havia mais oito capacitados, que pediram para 
adiar porque ainda não estão prontos para administrar. QUando o 
município está em semi-plena, ele recebe o recurso. Se gastar 
mais, ele tem que completar com recurso próprio. Eles, então, es~ 
tão toznando muito cuidado para ficarem em gestão semi·plena. 
N6s temos grandes e pequenos municípios em gestão semi-plena. 
Belo Horizonte e Natal estão em gestão semi-plena.. Temos vários 
pequenos municípios também em gestão semi~plena. Nesses que 
estão em gestão semi~plena, praticamente em todos eles. é a ava­
liação que estamos fechando agora ~, houve uma mudança muito 
grande porque, agora, os recursos estando no município e ares· 
ponsabilidade do município com o conselho instalado adequada­
mente, li situação mudou completamente. Mudou para melhor. 

O SR. RAMEZ TEBEf • Sr. Ministro, desses 38 municí­
pios, há alguns com menos de 100 mil habitantes? 

O SR. ADIB JA TENE - Sim; há vários. Infelizmente. eu 
não estou com a lista aqui. 

Essa municipalização está progredindo com todo o ruidado. 
e eu coloquei, aqui, a formação dos cons6rcios. Isto está acoDte~ 
cendo em vários Estados, em que vários municípios se associam. 
Numa microrregião, oom esse recurso sendo ministrado. em con· 
junto, com um dos prefeitos sendo presidente do consórcio e eleito 
pelos demais - geralmente de vários Partidos· isso elimina muito 
os problemas de ordem poIítico-partidária e está estabeleceudo 
uma modificação muito significativa. levando, inclusive, a que, 
naquela região, a maior parte dos doentes fiquem ali porque, quan· 
do saírem, terão que levar a autorização, quando de fato precisam 
é da tecnologia mais avançada que eles não dispõem. Então, neSse 
campo da ruunicipaIização, nós estamos progredindo com todo o 
cuidado e um progresso bastante satisfatório. 

Quanto à remuneração dos profissionais· e são mal remu· 
nerados -, há um anseio que ê uma caracteristica não sei se do bra· 
sileiro ou de todo mundo. .. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Ministro, V. Ex' me desculpe, 
mas a malária já chegou ao Senado. 

O SR. ADIB JA TENE - Já chegou? 
O SR. PEDRO SIMON - Um Senador teve, mas se curou. 

Graças a Deus. 
(Risos.) 
O SR. ADIB JA TENE - Isso talvez sensibilize mais ainda 

para a nossa necessidade, porque podemos reduzir em mais de 
50% a malária em dois anoS, s6 que para isso temos que reequipar 
todas as equipes, veículos, máquinas, etc. 

O emprego público, Senador, é uma garantia, e é a garantia 
da aposentadoria. Agora, O problema é que estamos buscando mu· 
dar isso, da seguinte forma: Veja, como é que estamos estruturan· 
do as equipes de médicos de família? Que começou a ser implan· 
tada em novembro do ano passado, portanto, na outra administm· 
ção, mas que vínhamos acompanhando e que estamos ampliando. 
é assim: um médico, uma enfermeira, uma auxiliar e 6 ou & agen­
tes comunitários. Essa é uma equipe. Cada agente comunitário cui· 
da de 150 a 200 fanúlias, que ele 'Visita. pelo menos uma vez por 
mês. Aí ele identifica os doentes. gestantes, providencia para que 
elas façam, nO posto, o pré·natal; pesa as crianças recém~nascidas 
todo mês; leva soro caseiro. ensinando como é usado; vê a cader~ 
neta de vacins.ção; leva cloro. E o médico e a enfetnleira, quando 
necessário, vão às casas das pessoas. Os doentes crônicos etc., são 
atendidos. Como é que se remunera isso? Damos do ministério 
para a prefeitura 31 mil reais para estabelecer uma equipe de fami­
lia, para 2 meses. A partir daí, pagamos pela produtividade da 
equipe. Então, há o cálculo para tantas consultas. E dobramos o 
vaIor do pagamento para esses municípios que têm as equipes de 
médicos de família, o que permite ao município pagar ao médico 2 
mil e 500 reais e permite pagar ã enfermeira I mil e 300 reais. Isso 
obriga a dedicação exclusiva. 

OIba, fui a Carnarnjibe, visitei uma equipe de família que se 
insta10u em um daqueles bairros mais pobres. não havia nem posto 
de saúde, então todo trabalho era feito nas casas. Depois de algum 
tempo, aquela população exigiu do prefeito que constnlÍsse um pe_ 
queno centro de saúde. Fui à inauguração. São 3. 4 salinhas. É um 
negócio realmente emocionante. O atendimento a populações que 
nunca tiveram atenção. Com coisas simples. não ~ preciso grandes 
equipamentos, grandes aparelhos. O que aconteceu em Camarajibe 
é uma coisa incriveI. O prefeito me disse que ele tinha 6 ou 8 am· 
bulâncias, que ficava dia e noite indo para Recife, levando doen­
tes. Depois que ele passou a ter 6 equipes de saúde da fanúlia, re-
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duziu em 90% as v ",gens em ambulâncias, e a população é atendi­
da ali, pelo médico no seio daquela comunidade_ 

Estamos agora buscando instalar mais 400 equipes de saúde" 
família e já estamos com 35 mil agentes comunitários. Vamos ins­
talar mais 15 mil, dentro do nosso programa de redução da morta­
lidade infantil Acho que essas coisas são fundamentais, porque 
vão mudando o modelo, sem grandes traumas, sem grandes difi­
culdades. 

O problema do imposto retido no município. É isso? 
O SR. RAMEZ TEBET - Não. A renumeração desses médi­

cos, que, não sendo servidores públicos, recebem uma insignifi­
cância. Eles reclamam, mas querem trabalhar. Isso ai é inerente à 
profISsão dele? 

O SR. ADffi IA TENE - É inerente à profISsãO; ele tem que 
atender. CoOll) é que ele vai fazer? Se ele está DO nrunicípio, em 
que o único hospital é aquele, o único lugar onde ele pode atender 
é aquele e que só pode atender pelo sistema único, porque a popu­
lação não tem capacidade de pagar, ele tem que atender, não pode 
fazer outta coisa. E ele busca, sei lá, um ou outro de quem ele 
pode cobrar um pouco mais. É assim que funciona. Está certo? 
Não, está errado, mas essa é a realidade, então temos que ttabalh .. 
na realidade. Costumo distinguir muito o anseio da realidade - o 
que eu gostaria que fosse e o que realmente é. E gosto de trabalhar 
em cima do que é e não do que eu gostaria que fosse. Procuro che­
gar no que eu gostaria que fosse, mas tenho que trabalhar em cima 
do que existe e da realidade. 

O SR. RAMEZ TEBET - Ministro Adib lateno, não tem ou­
tra pergunta porque esta do imposto na fonte fica a critério de V. 
Ex' porque foge da sua. .. 

O SR. ADffi JA TENE - No nrunicípio? 
O SR. RAMEZ TEBET - Esse foi apenas um comentário 

que teci a !altere para justificar a minha pergunta. 
O SR. ADro JATENE - Já discuti muito isso, Excelência. 

Eu defendi, uma certa época. que o municipio arrecadasse e ficas­
se com o imposto, mas aí me dei conta. de que isto não funciona. 
porque tem que haver redistribuição, têm municípios que não têm 
capacidade de arrecadação e que vivem do Fundo de Participação 
dos Municípios. Então se nós fizéssemos isso iamos ter municí­
pios que a=adam uma barbaridade e que vão ficar muito bem e 
municipios que não arrecadam nada e que não vão poder fazer 
nada. Ai é que entra então o problema da redistribuição, e por isso 
que a área fedetal é fundamental para equilibrar as diferenças regia­
rtais, porque senão ficaúamos em uma situação muito complicada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Conoedo a pala­
VIR ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Srs. Presidentes, Senador 
Gilberto Miranda, Senador !leni Veras, prezado Ministro Adib la­
tene, em primeiro lugar, pergunto se no exame da reforma fIScal e 
tributária que o Executivo está analisando para enviar ao Congres­
so em que medida V. Ex- tem interagido com o Executivo no sen­
tido de se prever uma receita tributária para cobrir as despesas ne­
cessárias da área da saúde, quer dizer, DO âmbito do conjunto dos 
impostos em que medida se está tendo a preocupação de assegurar 
aquilo que, no Seu diaguóstico, será necessãrio,e se, dentre o con­
junto de iIupostos que V. Ex" tem examinado, realmente- avalia 
que o IPMF seja o mais racional e justo, porque se hoover a solu­
ção DO conjunto da proposta de reforma tributária e flSCOl serial 
então o caso de se utilizar o lPMF1 Recentemente uma pessoa que 
muito conhece o Sistema Tn'butário Brasileiro, o ex -Secretário 
Osms Lopes, fez um apelo inclusive ressaltando a sua capacidade 
de dar vida nova a tantas pessoas, inclusive pessoas tão ilustres 
como ainda recentemente o Ministro da Educação Paulo Renato, e 
ele mencionou que como V. Ex" tem uma capacidade quase de res~ 

suscitar pessoas fez um apelo a V. Ex- Vara que não ressuscite o 
lPMF. Eu me renro ao ex -Secretário Os'iris Lopes ponjue se trata 
de uma pessoa que conhece bem o Sistema Tributário, ele aqui rez 
análises sobre as diversas fonnas de tributos, e fez uma avaliação 
bastante crítica sobre o IPMF nos seus ~lspectOS de efeito em cas· 
cata. e cumulativos, que podem gerar algumas distorções. A valiro 
que não se trata de um imposto que venha necessariamente a ter 
\Im sentido de maior equidade, fez OUb:llS objeções, e eu pergunto 
a V. Ex" se examinou criticamente, colocou, fez o diálogo, diga­
mos, com o advogado do diabo no caso aqui relativamente a esta 
forma de imposto? 

V. Ex' mencionoo há ",",co a po"sibilidade de se fazer a tri­
butação sobre. movimentação fmanceira imernacional para se 
ajudar a saúde, é uma proposição do economista lames Tobin de 
se tributar as operações fmanceiras, so1o<etudo as de naturem espe­
culativa, para se ter Ulll fundo que viesse a ajudar os países menos 
desenvolvidos. l'odeóamos imaginar inúmeras indicações e quais 
seriam as mais prioritárias. 

Eu gostaria de fazer uma pergunta de natureza ampla. O 
programa da sallde é hoje, prioritariamente, o das santas casas, das 
instituições com despesas muito maiores do que as receitas? M1ito 
mais sério para a saúde do ser humano seria a falta de renda ade­
quada para as necessidades minimas de parcela tão extraordinária 
dos seres humanos brasileiros - 30, 40 milhões de pesooas. Obvia­
mente. as pessoas não ficam doentes apenas por não terem ~nda 
suficiente para a sua alimentação, ",ndições de habitação, etc., 
que, na verdade, constituem condições fundamentais para a saúde, 
nutrição, etc. 

Sei que V. Ex", muitas Vezes, tem tido na sua via prática, 
como médico, a necessidade de tomar decisões emer8entes, seja a 
de escolher quantas pontes safenas vai colocar ou que operação 
vai Ser feita, decidir o que é mais urgente. Se for possível resolver 
apenas alguns dos problemas, qual <I<,les terá prioridade? Ou deve­
mos enfrentar esses problemas com 'wncomitância e urgência ne­
cessária que cada um tem? 

V. Ex" mencionou aqui um dado bastante impressionante. 
Trinta mil doentes com AIDS hoj~, se não me engano, repre~ 
sentam uma despesa da ordem 100 milhões de reais ou dólares por 
ano. O que indica que um gasto razoável em prevenção, de curto 
prazo, pode representar uma considerável economia. a médio e 
longo prazos, de despesas depois extraordinãrias e quase que ine­
vitáveis, na medida em que pudermos fazer melliores programas 
de prevenção para a população brasileira, a mais miserável. V. Ex' 
tem tido a preocupação • mqito correta e prioriUria - sobre que 
mecanismos adotar para diminuir a mortalidade infantil no Brasil, 
colocando em ação projetos esttatégicos voltados para essa fmati­
dade, incluindo a expansão do programa de equipe de saúde de fa­
milia. o que me parece racional e interessante. 

Em que medida o Ministro da Saúde transmite à equipe ec0nô­
mica a necessidade. no País, de insttumentos de política econômica 
que, realmente, visem à melhoria da distribuição da renda. à erradica­
ção da misêria, à garantia de que as pessoas tenham um rendimen­
to suficiente para que ,""s filhos, 00 eles próprios, não estejam em es­
tado de subnutrição, CAl próximos a necessitar do atendimento à saúde, 
a precisar que o Estado tenha mais despesas com saúde? 

O projeto sobre doação de 'lrgãos está próximo de ser vota­
do. Fll gostaria de aproveitar a oportunidade, ainda que não seja o 
objetivo da visita, de oovir do Ministro Adib Jatene a sua opinião 
sobre os diversos projetos - porque há mais do que um no Con­
gresso Nacional - relativamente a se instituir no Brasil que uma 
pessoa, vindo a falecer por morte cerebral, ou o que seja, a não ser 
que declare que não queira doar o seu 6rgão~ então, automat­
icamente, o hospital poderá dispor daquele órgão. 
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Se pudesse nos dar a sua reflexão a respeito deste assunto, 
porque é importante para a decisão que queremos tOIl1aI_ Acho que 
é um projeto do Senador Darcy Ribeiro, há outros, do Senador 
Eduardo Dutra e outros; na Câmara há diversos autores preocupa­
dos com essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o 
Ministro Adib latene. 

O SR_ ADffi IA TENE - Muito obrigado, 
Em relação à Reforma Tributária Fiscal. o que temos trans­

mitido à área econômica é que - na nossa avaliação e tem vários 
dados que infonnam essa avaliação -, achamos que precisa se con­
templar com uma coisa próxima de R$ 150 reais por habitan­
telano. Esse seria o pleito do Ministério da Saúde. Hoje está ao re­
dor de R$ 80, mais ou menos. 

Não tenho informações nem tenho participado sobre a ela­
boração de eventuais propostas de Reforma Tributária e Fiscal, 
mas na discussão para o Orçamento do ano que vem estamos colo­
cando isso. que, evidentemente. em qualquer simulação que for ser 
feita da eventual reforma.. teria que se contemplar alguma coisa 
desse tipo. 

Confesso que tenho uma certa preocupação, porque quando 
eu estava DO Governo Collor e a equipe do Ariosvaldo estava estu­
dando uma reforma ftscal, e quando pedi para ver as simulações, a 
simulação previa uma arrecadação menor do que a que estava sen­
do obtida, Então, tenho muita preocupação. 

Em relação à posição do Dr_ Osíris, que eu acho que é uma 
pessoa extraordinariamente competente, tenho disrotido muito 
essa história de efeito cascata, de onerar custo-Brasil, essa coisa 
toda. porque, na verdade, quem paga tudo é o consumidor fmal; 
não é nunca a empresa. é sempre o consumidor fInal que paga, por 
quê? Porque todas essas tribulações fazem parte da planilha de 
custo e quem paga é o consumidor fInal, poIque, na verdade, não 
há outra forma. Agora, quando analisamos o nosso sistema tributá­
rio atual - e eu ftz essas avaliações -, vejam: o COFINS é 2% do 
faturamento. certo? Logo, se o COFlNS arrecada 14,5% bilhões, o 
2% incide sobre uma base de 725 bilhões, que é valor do fatura­
mento. Isso é uma vez e meia o PIB. Tem gente que diz que o fa­
turamento é duas vezes o PIB, outro diz que um e meio está razoá­
vel, ok, não importa. 

Sobre este faturamento, a pessoa jurldica arrecada 5,6% bi­
lhões. Ora, 5,6 bilhões é 0,8% desse faturamento_ A pessoa fisica 
contribui com 2 bilhões, e o imposto de renda retido nas fontes é 
15 bilhões; e o imposto de renda retido nas fontes é fundamental­
mente sobre os salários, sobre os pagamentos. Está certo? Acho 
que não está certo. Alguma coisa está errada. Então, o que está er­
rado? Seriam as isenções? Metade do imposto de renda devido da 
pessoa jurídica pode ser aplicado em incentivos de vários tipos, 
que acabam revertendo em patrimônio. Revalorização do ativo das 
aplicações do ano anterior, que são descontadas no imposto de 
renda. Resultados de balanças deficitárias, que são descontados no 
imposto de renda. Então, quem gera a renda se apropria dela. é 
isso. Is~ teria influência na concentração de renda? A discutir. 

E razoável que 15 bilhões de arrecadação nos recursos des­
contados na fonte e 2 bilhões de arrecadação na pessoa fisica? 

Seria respoosabilidade do Sistema de Arrecadação Tributá­
ria corrigir essas distorções? Há quem diga que a arrecadação da 
pessoa jurídica devia ser pelo menos 3% do faturamento. Se fosse 
3% do fatununento nós teríamos arrecadado 2S bilhões e nós não 
estariaamos com difIculdade. 

Então, na verdade, é preciso ver a quem o sistema tributário 
aproveita e a quem o sistema tributário beneficia 

Há indicação de que essa história de efeito cascata, efeito 
cumulativo etc. não está prejudicando, por uma razão muito sim-

pies: quando este tributo foi extinto não aconteceu nada, não hou­
ve redução de preços, de inIlBção, nada. Então, esse efeito cascata. 
cumulativo, é teórico, pon:JUe na prática não aconteceu. Se fosse 
verdade. se esse tributo fosse responsãvel pelo aumento de custos, 
preços, etc., quando ele foi extinto os preços deveriam ter caído. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY - Permita-me apenas comen­
tar esse episódio. Deverlamos ter verificado, no pedodo de estabi­
lidade de preços, quando foi introduzido o IPMF, qual foi o refle­
xo desse tributo no aumento dos preços. O efeito positivo até p0-

deria ser medido_ Quando foi inttoduzido o IPMF havia um pr0-

cesso inflacionário, o que torna difícil distinguir qual a parte resul­
tante do IPMF _ Entretanto, o raciodnio usado para subida dos pre­
ços não é necessariamente válido para descida, porque, como V_ 
Ex· sabe. quando a estrutura da economia não é petfeitamente 
c:ontpetitiva, e sabemos quão oligopolizada é a economia brasilei­
ra, a dificuldade de os preços descerem é bastante acentuada, 00 

seja, as empresas tendem, se possível, apropriar-se da vantagem 
que resultou da diminuição do IPMF_ 

O ntciocinio de volta não é necessariamente o mesmo de ida. 
O SR. ADffi IA TENE - O interessante é que o IPMF fim­

danou durante seis meses no penado inflacionário e durante seis 
meses no periodo de estabilidade e an-ecadou mais no segundo 
período. De maneira que existem muitas argumentações teóricas, 
mas na prática a teoria é outra_ Estou falando da prática. Quando 
discutimos o problema do Finsocial, em 1992, o MgIlmento era o 
mesmo - até escrevi vários artigos sobre isso, e o Ives Gandra os 
respondeu -: o efeito cumulativo, cascata. que iria destruir a ec0-

nomia. O que aconteceu? Nada, porque o recolhimento desse tri­
buto estava na planilha de custo da empresa_ Naquela época desa­
fiei, publicamente, um dos representantes que estava discutindo 
fortemente e disse-lhe que queria ver a planilha de rosto da sua 
empresa, porque tinha certeza de que o Finsocial estava na plani­
lha de custos e não estava sendo recolhido. E era verdade. 

De maneira que, essas discussões sempre existem. O choro 
é livre, e cada um pode fazer como bem entender. 

Quanto ã história da Santa Casa e da renda, tenho discutido 
muito ... Saúde não é só tratamento de doença. vacinaçlo, combate 
à anemia. Saúde é comida. Uma vez fui discutir com o então G0-
vernador do Rio de Janeiro, Leonel BrizoIa, sobre a necessidade 
de investir nos hospitais que haviam sido estadualizados, e ele me 
disse: "Saúde é comida". Em parte, ele tem razão, saúde é comida 
mesmo_ Se a comida for equilibrada, balanceada, a pessoa será 
saudável. Mais de 70% das crianças brasileiras, mesmo as que se 
alimentam bem, têm anemis, abaixo de Ilg. É preciso colocar sul­
fato ferroso no leite para melhorar a situação, o que o Ministério 
está começando a fazer_ 

Então, renda é fundamental_ Não me esqueç<> do que acon­
teceu quando eu era Secretário em São Paulo e discutia com a p0-

pulação o Plano Metropolitano de Saúde. Um gmpo de senhoras 
que veio à Secretaria discutir o problema. Na época estávamos dis­
tribuindo leite em pó. Alguns achavam que deveria ser distribuído 
o leite in natura e outros diziam que deveria ser dado um tíquete 
para comprá-lo na padaria. Havia uma senhora que estava sempre 
com a cara fechada. Perguntei-lhe o que achava. Ela cruzou os 
braços, abaixou a cabeça e disse que bastava aumentar o salário do 
marido. Assím ela comprava o leite e não precisava de esmola. 

Então, é isso aí. Se aumenta o salãrio do meu marido, eu 
compro, não preciso de esmola.Na verdade, esse é um problema 
serissimo, e aí. emenda com o problema do emprego, da renda. da 
erradicação da miséria. etc. 

Estamos vivendo um período em que há um domínio brutal 
da tecnologia, e quanto mais eficiente é uma empresa, mais ela usa 
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tecnologia, quanto mais ela usa tecnologia. menos emprego ela 
usaJsso é um prob:~ema sério. 

A tecnologil, automatização, a robotização etc, estão tiran­
do emprego. Se diz: ah! mas isso é na indústria. é na cidade. Não 
é. No campo também, na agricultllfll- Porque hoje, agricultura, ela 
se faz baseada em máquina de grande capacidade, em venenos c0-

locados pelas tratores. 
Na região frutícula de São Paulo, as fábricas de suco, as fá­

bricas de suco já lêm mais de 50% da produção de laranja dos p0-

mares. Eles não U 'iam mão-de-obra para capim., naik é uma barra 
no tmtor, veneno e pronto. Nas outras culturas cana, etc. há trato­
res que substituem vários tratores menores. Estão !)endo por aí, 
mais utili=los. A agroindústria está se tecnificando e verticalizando. 

Nessa verticalização os empregos estão sendo suprimidos. e 
nós, agora. já temos máquinas de colher cana que. ai, dispensa a 
mão-de-obra de colher cana. Esse é um problema. quer dizer, te­
mos que preseIV8r os empregas. Aí, você diz: aí, deixa de ser com­
petitivo. 

O desenvolvimento econômico, tecnológico, etc, é pata ser 
competitivo só ou é pata manter as pessoas no emprego. Então, 
existe um problema que precisamos ver como fazer. Porque, se­
não, a situação se complica de uma vez. Todas essas indústrias que 
se prepararam para competir, reduziram, muito, o mímero de em­
pregados. Todas. 

De maneira que, isso ai, é um problema sério que deve ser 
discutido; isso é no mundo inteiro. O tema oficial da Reunião dos 
G7, há pouco tempo atrás, qual foi? Foi o desemprego. Onde? No 
País subdesenvolvido? Não.Na Europa Ocidental, a Europa Oci­
dental está com quase 20 milhões de desempregados. Como é que 
faz? Isso é um problema complicado. 

Aí, é preciso ver como é que se faz uma coisa desse tipo, e 
como é que se preserva Utn emprego? O setor saúde, é um dos se­
tores que mais emprega. A nossa rede hospitalar ambulatorial em­
prega mais de dois milhões e 500 mil pessoas. No momento em 
que fecham Santas Casas, etc, estamos tendo desemprego. Nas 
áreas industriais quando vai haver um desemprego de 5, 10 mil 
pessoas, o governo corre e ajuda para não ter desemprego. 

No setor da saúde, estamos tendo desemprego, os hospitais 
estão fechando. Quer dizer, não é uma coisa para daqui a um ano, 
daqui a 6 meses. jã, agora, que está acontecendo.Disse há três me­
ses atrás, que ia acontecer, em junho. As pessoas acharam de dar, 
vamos levar isso, discutir, não sei o quê? Não dá temp:>. 

Esta é uma responsabilidade; não é angústia, isto aqui é 
uma constatação que precisamos atender. Por isso é que me fzxei 
na movimentação f'manceira )XJI'qUe, primeiro, não precisa nenhu­
ma regulamentação para operacionalizar, não precisa nada de fun­
cionário, de computador, de nada. O sistema bancário tem o softer 
está pronto; ele é capaz de fazer isso rodar no dia seguinte.E ele 
deposita o dinheiro. 

Então. é a maneira mais racional, fácil e clpida de resolver o 
problema. Agora, vamos discutir refoona tributária- Está como? Está 
bom. Mas, aí, o que vai aoontecet'? Dá tempo de espetar? Não dá tem­
po de esperar.Porquê? Porque 00 setor da saúde o serviço já foi feito. 

No começo de junho vou pagar o que foi feito em maio. lã 
foi feito. Não dá para dizer: pára de gastar que estou discutindo 
como é que vou fazer. Isso está sendo feito. por exemplo, nas es~ 
tradas. As estradas estão esburacadas, etc, o sujeito: vamos discu~ 
tir, se refaz o fundo de combustível ou não sei o quê. Tudo bem, 
dá para esperar,ok? Porque o caminhão anda mais devagar, e tal, é 
um prejuízo para a economia, e tudo. Mas o setviço não foi feito, 
não foi feita a licitação, não está devendo. 

No setor saúde. já estamos devendo, o setviço já foi feito, o 
gasto já foi feito, e ou eu remunero isso adequadamente, 00 quem 

está fazendo o gasto quebra, não aguenta.. Esta que é a discussão. 
Por isso, a pergunta sobre os médicos que estão bem. Isso é uma 
parcela pequena; a grande assistência à saúde é feita pelas Santas 
Casas. pelos hospitais públicos, etc., e nio pelo grupo de hospitais 
privados, que fraudam e que prestam serviço ao sistema. esse é um 
número menor, esse não é o principal, o que DÓs estamos discutin­
do, São Paulo tem 414 santas casas responsáveis por mais de 65% 
do atendimento SUS, ou nós preservamJs isso ou eu não sei o que 
vai acontecer. 

a indivíduo que tem um filho doente, um parente doente e 
não tem onde ser atendido ele não vai ficar feliz e nem vai aplau­
dir ninguém. passa a ser um indivíduo capaz de incrementar o pr0-
cesso de violência que é conseqüência da decadência social, que é 
conseqüência do desequilíbrio social. 

Ou nós acertamos isso ou não sd como isso pode ser resol~ 
vida de outra forma e é por isso que (:stou insistindo para que se 
faça uma coisa imediata, capaz de oferecer o volume de recursos 
necessários sem precisar de regularuentação, de nova lei, de porta­
ria, nada, isso é imediato. Se isso tivesse sido feito há 2 meses nós 
já estávamos com a situação praticamente resolvida. nem precisa~ 
ria buscar recursOS no Banco MundiaL no BID, nós estamos nego.­
ciando para não ter contra partida interna. tudo bem. Mas, isso é 
empréstimo. Quem vai pagar é a popu:iação. 

Se nós tivermos condição de captar esse recurso agora dis~ 
pense o empréstimo, diminui a pressão sobre a dívida. Dizem. que 
isso será pago por oum geração, mas a nossa geração já estã pa­
gando a divida que foi feita no pas!;ado. 

Será que este País não tem capacidade de contribuir para isso? 
Agora vêm as férias. Em quais companhias aéreas se teQl 

vaga para exterior'? Os aviões estão lotados, cbarta-s de vários jeitos. 
É essa gente que vai contribuir com o lPMF. 
A doação de órgãos ... 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Perdão. No primeiro tema, 

nesse principal, quem é que está demorando? Não é o Partido dos 
Trabalh.dores que está demorando a decidir? É o Presidente que 
demora em agir'? É o Congresso NacLona1? São os partidos? 

O SR. ADffi JA TENE - Nós estávamos conversando em 
termos de Comissão de Seguridade na Câmara, que inclusive já 
está com a emenda elaborada, é um artigo único. é uma coisa rela­
tivamente simples, seria uma coisa fácil de provar. Mas, essa dis­
cussão. a próprio Senador Vilson Kleinübing esteve no Minist6rl.o 
da Saúde e eu mostrei isso tudo a ele, junto com os Senadores do 
PFL. Ele concordou que era necessário e que era razoável o que eu 
estava pedindo. 

De repente, sutpreendo-m~ com o Senador Vilson Kleinõ­
bing apresentando uma proposta do IPMF para abater na divida. 

Tudo bem., mas são essas coisas que ficam complicando. 
Aí vai um grupo conversar com o Presidente. O Presidente 

coloca os problemas e aí sai na impren&\ de que o Presidente é 
contra e ele não é contra. São essas coisas que dificultam o desem 

O Partido dos Trabalhadores eu acho que é à favor, segundo 
informaram~me. 

Quanto ao problema da doaçlio de órgãos, a lei existente é uma 
lei bastante satisfatória. O problm. ê que as pessoas que têm morte 
cerebral elas têm morte cerebral, geralmente, no pront:o..socotto. 

A morte cerebral pela lei existente deve ser comunicada a 
um 6rgão da Secretaria Estadual de Saúde que monta a central de 
ttansplantes, que desencadeia o processo de ir examinar a pessoa.. 

Acontece que no nosso sistema de emergência. esse é um 
dos problemas que precisa de correção e que precisa de recurso, 
existe uma tal sobrecarga e existe uma tal deficiência de que mui­
tas ~soas que poderiam não chegar a morte cerebral acabam che­
gando. Quando chegam a deterioração f'mica. auto-infecção. uma 
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série de problemas impede que o órgão seja utilizado parn. trans­
plante. 

Por outro lado, a própria comunicação dessas unidades para 
a Central das Secretarias Estaduais. como a lei estabelece. não se 
faz re:gulazmente; e as próprias Secretarias Estaduais não monta­
ram aS centrais de transplante para receber estas infontlaÇões. 

Então, na minha avaliação. o problema não é de novaS leis. 
Eu até disauo sempre que tenho muita dificuldade em aceitar que 
a lei é indutom de mudança. Eu prefiro a lei consolidadora de pci. 
tica. De maneira que o que precisamos é organizar a prática, e uma 
vez organizada a prática não precisa da lei. No Brasil existe essa 
distorção, há um problema, faz·se uma lei para resolvê·lo. 

Fizemos, a lei do transplante é muito boa. mas prevê a c0-

municação dos casos de morte cerebral para a Secretaria Estadual. 
Acontece que as Secretarias Estaduais não se preparam para rece­
ber essas comunicações e não montas as equipes para examinar as 
pessoas e falar com as famílias. 

Então, diz-se: vamos fazer do cadáver propriedade da socie­
dade e descoubecer a família. 

É complicado. o Brasil é um país, graças a Deus. sentinlen­
tal, as pessoas têm ligação familiar. Eu prezo muito, acho que 11 fa­
mília é a base de todo o sistema e deve-se respeitar as angústias, as 
aflições da faOlÍIia naquele momento. 

N6s teDlos tantas coisas para resolver antes, como a organi­
zação capaz de resolver esse problema que não considero esse um 
proble!1lll centraL 

O SR. EDUARDO SUPUCY . Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Concedo a pdla. 

Yra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY • Quero dizer que foi muito 

importante ouvir do Ministro da Saúde Adib Jatene as considera­
ções sobre a relevância de se solucionar, no mais curto prazo pos­
sível, o problema da saúde. 

Compartilho das dúvidas, por isso citei o ex-Secretário Osí­
ris Lopes, sobre a racionalidade do IPMF. mas aebo que ou o G0-
verno apresenta a refo:tDl8 tributária-fiscal para atender à necessi­
dade da saúde 00 então vamos pata a emergência, e estou disposto 
a aprovar a emergência se não houver uma solução ootra. 

V. Ex· tem valorizado muito os Conselhos Municipais de 
Saúde e o próprio Conselho Nacional de Saúde. Considero impor. 
tante a resolução, num curtíssimo prazo, tanto a emergência quan­
to a questão de recursos para as santas casas e outros, a garantia do 
rendimento às pessoas. O Conselho Nacional de Saúde, felizmen­
te, em primeiro de setembro passado aprovoo. resolução recomen­
dsndo, após discussão no âmbito do Conselho e assinado pelo en­
tão Ministro Henrique Santillo, que se adote, o mais breve possí­
vel, o programa de garantia d. renda mínima. 

Eu até passo às mãos de V. Ex· esta resolução. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Concedo a pala· 

vra ao Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, Sr. Presiden· 

te, eu proporia a V. Ex· que. da gravação que está sendo feita, fos­
se colliida uma oopia e enviada a cada Senador. Acho que seria 
muito importante que, lamentavelmente pela presença, que não é a 
que eu imaginava, V. Ex" tirasse uma cópia de toda a conferencia, 
perguntas e respostas, e enviasse uma cópia a cada Senador, para 
tomarem conhecimento da importância e do significado desta con­
ferência. 

É a segunda vez que vejo V. Ex· aqui no Senado. Confesso 
que o brilhantismo é o mesmo da primeira vez, mas confesso que 
vejo V. Ex· mais acanhado que da primeira vez. 

Na primeira vez, que foi uma reunião em uma tarde chuvo-­
sa. às 16 horas. começou com três ou quatro Senadores e terminou 

com 40, V. Ex· estava com um entusiasmo que realmente era espe­
tacular. O conteúdo é o mesmo, a profundidade é a mesma, a com· 
petência é a mesma, mas o seu tom eu achei. perdoe-roe a sinceri­
dade, um pouco cansado, não digo desiludido, mas não é o mesmo 
Íatene que eU conheci, com aquela garra de vontade que a gente 
sentia que V. Ex· estava no embalo de que as coisas iriam aconte­
cer. Agora vejo V. Ex· na perspectiva de dizer as coisas que estão 
absolutamente COJretas, mas numa interrogação do que vai acontecer. 

Digo a V. Ex· com toda a sinceridade: talvez V. Ex· tenha 
que bater na mesa. V. Ex' é Ministro de um Presidente da Repúbli· 
ca que priorizou o social durante toda a campanha. Das cinco 
questões que ele mostrava nos cinco dedos da mão por considerá· 
las fun<\amentais, V. Ex' está levantando três: emprego, comida e 
saúde. E o que V. Ex' está pregando aqui! Está dentro do plano 
básico do Presidente Femando Henrique Cardoso. Estamos votan· 
do reformas na economia, que são pontos importantes mas que 
não estavam no pIano básico do Presidente Fernando Henrique. 
Nele estavam os problemas que V. Ex· está apresentando. 

E de tal maneira. houve uma inversão perante a sociec1ade 
que esta Comissão, a Comissão presidida pelo nosso querido Se­
nador, hoje está tendo um dos menores públicos já vistos. Hoje ti· 
vemos uma reunião de duas Comissões - a de economia e a social 
~ e estamos tendo um dos menores públicos na Comissão de Ec0-
nomia. Geralmeme aqui, quando está presente alguém da área ec0-

nômica, quando a reunião é para votar o fulano do Banco Central 
ou para ouvir o Ministro da Fazenda ou ouvir não-sei-quem, isso 
lota, inclusive com representantes da imprensa - senta~se um no 
colo do outro de tanta gente. 

O que está acontecendo aqui é o símbolo do que está acon· 
tecendo no Governo e no Pais. Na verdade é isso, Sr. PresideIlte. 
O que está acontecendo. esse vazio dessa indiferença. esta é a indi­
ferença. Atrevo-me a dizer, meu querido professor, que o maior 
problema que vejo no Brasíl- já foi repetido muitas vetes - é, na 
verdade, que temos dois países em um País s6. É raro isso em ou­
tros lugares do mundo. Um País em desenvolvimento que tenha aqui. 
lo que V. Ex' diz: no mês de julho, avião lotado para todo o lado. 

Na venlade é isso! Quer dizer, temos píblico. Somos 150 
milhões. Desses. 20 ou 30 milhões vivem muito bem, obrigado! A 
televisão é para eles, O jomal é para eles, a medicina é para eles, a 
telefonia celular é para eles, eles têm padrão de Primeiro Mundo. 
Fazer com que essa gente se interesse pelos problemas sociais é 
muito dificil. 

Admiro V. Ex', porque V. Ex' é médico de Primeiro Mun· 
do. E nas várias vezes que tenho oovido V. Ex· falar, nunca o ruvi 
falar sobre problemas de coração. Vejo V. Ex' dizer - da outra 
vez já dizia - que o problema deste Pais é o problema de comer, é 
o probletna de em uma cidade como a capital de são Paulo ainda 
faltar água encanada para muita gente. Como vou pensar em saúde 
onde não há água encanada, onde as pessoas estão ingerindo água 
com sujeira do lodo que tem ali do lado? 

Mas V. Ex· tem essa sensibilidade que não deveria ter. V. 
E,', pela sua especialidade, pelo seu estilo, pelo seu trabalho, já 
seria um herói de Primeiro Mundo se cuidasse do sell trabalho. 

Infelizmente, nem nós aqui do Senado! As pessoas a que V. 
Ex· se refere nenhuma chega aqui. A que chega aqui, no meu gabi­
nete, a que ebega aqui no gabinete do Deputado, n" gabinete do 
Ministro. a que vai no seu gabinete é o dono do hosl..ital particular, 
são as pessoas que pertencem ao mundo dos 30 milhões. Por isso 
V. Ex· fala quase que no vazio, nesta Casa e no Executivo, quando 
quer ralar nos outros 120 milhões, porque, para eles, praticamente 
o País não existe. 

Sou um apaixonado da medicina de família. Há uma pessoa 
que V. Ex' conhece no Rio Grande do Sul, o Dr. Groisman(?). No 
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Governo do Or. Sarney, quando era Ministro, eu trouxe o Or. 
Groisman aqui. Esse senhor~ há vários anos, pratica o sistema de 
medicina de família no Hospital Nossa Senhora da Conceição. 
Desde aquela época vinha insistindo. Modéstia à parte, fui um dos 
intennediários do Dr. Groisman com o Governo do Sr. Itamar, 
para que fosse feito o que V. Ex' referiu, que foi feito no Governo 
anterior, para adoção da medicina de família. Acho uma grande 
saída. E uma das questões fundamentais, porque é aquilo o que V. 
Ex' diz. Com um po5t.inho ali na esquina com um médico, com en­
fenneira e com auxiliares de saúde, evitam-se gastos infInitamente 
maíores lá adiante. Acho que é a grnnde saída. Acho, sinto e verifico. 

Fui ver, outro dia, um desses postinhos do Or. Groisman. 
Juro que, se eu não tivesse ido de improviso, teria dito que ele ha­
via feito deliberadamente para preparac a minha chegada lá. Era o 
dia das mães levarem as crianÇaS. e parecia um concurso do bebê 
Jobnson. As mulheres quase que descalças, IDUPlS de miséria. em 
uma favela, em uma região tremendamente humilde, mas o médi~ 
co de saúde estava dando, desde a gravidez na barriga da mãe, 
todo o atendimento, as coisas mais singelas do atendhnento que 
não tinham nada demais. E aquelas eram crianças robustas, belas, 
bonitas, com saúde. 

Eu acho. com toda a sinceridade, que o médico de família é 
a grande saída. No momento em que em roda do hospital há os 
médicos de família e um posto de saúde, aquilo faz com que o 
hospital seja quase desnecessário. A não ser para os casos excep­
cionais. Da outra vez em que V. Ex' aqui esteve, V. Ex- disse que, 
na verdade, os planos de saúde, neste país, não são feitos nem pelo 
Presidente da República e nem pelo governador, nem pelo prefei­
to, nem pelo secretário e nem pelos ministros. São feitos pela em­
preiteiras. que chegam, na frente do governador. ou na frente do 
Presidente da República, ou na frente do prefeito e colocam. por 
exemplo, um projeto de um hospital pronto. E dizem: aqui está um 
belo hospital. Quanto "ao fma.nciamento~ o senhor s6 assina aqui, o 
senhor vai receber o dinheiro. vamos construir o hospital. a nossa 
fuma constrói e o seu sucessot é quem vai pagar. Então; assina-se, 
e mais um hospital, precise ou não, necessário ou não, esse não é a 
questão. Então, não temos, na verdade, até hoje, seriedade na 
questão da saúde. Eu imaginava e imagino, porque está na hora. e 
talvez V. Exll tenha condições de fazê-lo, de acordar, no Presidente 
da República, o sociólogo. Eu acho que o economista está muito 
forte e com essa responsabilidade, e como a economia é coisa diá­
ria que tem que pagar. então. eu acho que a parte social do gover­
no Fernando Henrique Cardoso, com toda a sinceridade, está atIa­
sacia. E aí eu entendo a ang1!stia de V. Ex", que é uma angústia 
real, concreta. Eu fecho C<ml V. Ex-'. Eu acho que a saída é o im­
posto sobre o cheque. Porque se V. Ex· for esperar a questão da 
reforma tributária, isso vai dar uma guerra dos diabos. Aí, V. Ex· 
vai fazer a briga entre o Covas, o Maluf. o Brito e não sei mais 
quem, os prefeitos e o diabo, para fazer esta reforma. Eu não sei se 
vai sair. Está nos jornais, hoje, a reforma triootária mcba a base do 
governo. A base do governo está muito afmada. muito bem, mas 
na hora da reforma tributária, cada um vai p.1xar pelo seu. O que 
V. Ex· mostrou, nos números, os funcionários, nós, que ganhamos 
salários pagamos um bom bocado, e as grandes empresas termi­
nam quase que ganhando dinheiro de volta, no retorno do Imposto 
de Renda. Mudar isso? E V. Ex· esperar até isso, pode tirar O cava­
lo da chuva. Acho que V. Ex· está absolutamente certo. A chance 
que V. Ex· tem é o imposto sobre o cheque. 

E com relação ao Kleinübing, que disse que é a questão re­
ferente à dívida pública, o projeto dele, eu concordo. Vamos apre­
sentar uma emenda. A dívida pública social. Que também é dívida 
pública. Isso o que V. Ex' está querendo é ao Estado, a União, pa­
gar uma dívida pública, que é fundamental. Na medida em que di-

minui a dívida social aqui. diminui a pública ali adiante, porque é 
menos dinheiro que é necessário emprega:~ aqui. Então, eu estou 
totalmente solidário com V. Ex·. Acho que, fora do imposto sobre 
cheque, tire o cavalo da chuva. V. Ex· vai ficar aí, na briga entre o 
mar e o rochedo. Ninguém vai se lembrar da saúde. 

Em São Paulo, com quem vaí ficar o IC~? É com quem 
produz autom6vel ou é com o consumidor que compra o autotn6-
vel? Dirão: não; a fábrica é aqui, eu quem o ICMS, mas o consu­
midor levou uma vida inteira para pegar o dinheiro e compmr. Eu 
acho que serão tantas as confusões, que ninguém vai se lembrar da 
saúde. Por isso, eu fecho com V. Ex'. Estou assustado, porque 
acho realmente - foi uma coisa fantástica ,- porque é difícil enoon~ 
trar, no mundo inteiro, dois congressos que, em tão curto espaço 
de tempo, pensaram com 180 graus de diI'erença - o Congresso da 
Constituinte, que fez a Constituição que está aí, que é uma Consti­
tuição social, o Or. Ulysses dizia que a Constituição-cidadão, que 
vai salvar o Brasil. e que não salvou. É engraçado que aquela 
Constituição, que foi fruto do Centio, onde o PMDB decidiu 
aquela Comissão de Sistetnatização, que queria mais coisas, e se 
uniu ao Centrão e votou esta Constituit;:ão que está aí. fruto do 
Centtã.o, que fez a Constituição que está aí, o PSDB saiu do 
PMDB, porque o PSDB era mais construtivo, era mais positivo, 
mais realista, não podia aceitar, e insistiu e eu, Governador do Rio 
Grande do Sul, tinha que sair, diziam: ""mo é que você vai ficar 
DO PMDB, esse PMDB não tem mais ninguém. é um partido de ul­
tracentro, virado para a direita. Aquela C:Onstítuíção, que originou 
a criação do PSDB, que era uma Constituição ultracentrista, hoje 
virou uma Constituição ultraprogressista. E todos querem tirar da 
Constituição as coisas que lá estão. Uma delas, é, exatamente, a 
(?) da saúde. A saúde é um direito do ddadão e dever do Estado. 
Está claro que este artigo criou toda esta confusão que está ai. Por 
quê? Antes desse attigo, V. Ex" não tinha qualquer problema com 
a Santa Casa do Rio Grande do Sul, urna instituição fantástica no 
seu atendimento e no seu trabalho. se arrebentava - 60% dos casos 
iam para lá e a instituição precisava sair pedindo esmola porque do 
governo não ela não ,ganhava um centavo sequer. porque as Santas 
Casas não tinham direito. 

Como as pessoas que procuravam atendimento naquela ins­
tituição emm os miseráveis, os humildes, que não tinham empre­
go. absolutamente nada. o Governo llada tinha a ver com. isso. 
Agora não, ao entrar na Santa Casa, protocola, carimba e o Gover­
no tem que pagar. Isso é fruto desse artigo. 

Encontramos agora gente no Governo que quer resolver 
esse artigo. Como poderemos fazê-lo? 

Esse artigo é um absurdo. Diz " Constituição que a saúde é 
um direito do cidadão e dever do Estado, mas não citou fontes de 
renda. Isso é um contra-senso. O que temos a fazer é resolvê-Io na 
fonna da lei. Vamos tirar a universalidade da saúde. Vamos tirá-la, 
garantida que é na Constituição. para na lei regulamentar com lin­
guagem apropriada e fazer voltar a ser o que era. 

É por isso que digo que devemos dar toda força a V. Ex· 
porque ou apoiamos V. Ex· para destinar uma fonte de recursos a 
run de garantir a universalidade da saúde. ou o Congresso vaí en­
contrar saída que é voltar a ser o que era, que consiste etn cada um 
fazer o que é possível porque o Estado não vai destinar recursos. 
Por isso a minha solidariedade ao pensamento de V. Ex·, 

Quero dizer que fui um dos que, no Governo anterior, bri­
garam muito por acreditar V. Ex· deveria ficar no Ministério. Eu 
até dizia que, como o Governo anterior era de transição ~ a expres­
são foi minha e não de outra pessoa - devia ser de vinte IjateneS", em. 
que para cada lugardeveriamos escolher uma pessoa como V. Ex". 

Acredito que V. Ex· é exatam.ente isso: pode estar no G0-
verno Maluf, Collor. Fernando Henrique, do PT ou qualquer Go-
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vemo do País, V. Ex· é um homem de bem, que tem esse espírito 
público que devemos admirar. e está fazendo algo excepcional. V. 
Ex· é o grande mestre. Aliás, já falei isso pessoalmente e aqui rell-
10 - o Ministro Paulo Renato lhe mandou um abraço e disse que 
gostou muito da cirurgia que V. Ex- fez e vai recomendar o nome 
de V. Ex· para todos os amigos dele. V. Ex· tem a grandeza de, 
chegando ao topo DO mundo da sua especialidade. olhar para o ou­
tro lado. V. Ex· está nos dando o exemplo, para n6s, que não che­
gamos ao topo de qualquer coisa - eu pelo menos não cheguei ao 
t0JX'l de coisa nenhuma - e V. Ex- tem essa condição e teria condi­
ções de dizer. perante sua consciência. que podia morrer agora e ir 
para o outro lado e dizer: "ftz minha parte. pois, na minha especia­
lidade. percorri todos os caminhos e sou um grande mestre e' fIz o 
máximo, não só me voltando para. o lado do dinheiro. mas traba­
lhando numa instituição pública, executando as tarefas que se fize­
ram necessárias. 

V. Ex·, além disso, que está lá.. tem a grandeza de se voltar 
para o outro lado e ver o conjunto da sociedade. Não temos essa 
condição. Por V. Ex· ter essa visão e ser um homem que anda na 
frente, ser um missioneiro, um profeta. de certa forma, é que V. 
Ex· tem que fazer mais do que está fazendo. Perdoe-me a sinceri­
dade. V. Ex· tem que bater na mesa e cobrar de nós, chamar a 
atenção sobre nossa irresponsabilidade, cobrar do Presidente da 
República. pegar os discursos de Sua Excelência, dos cinco dedos 
da campanha eleitoral e cobrar da sociedade. Entendo que V. Ex· 
precisa ser mais agressivo do que é. Dou nota dez pua o que V. 
Ex· está dizendo. Não precisa mudar uma vírgula da sua exposi­
ção; V. Ex· está absolutamente correto, mas tem que nos agredir. Não 
é pedir, V. Ex' não precisa pedir, mas tem que exigir uma solução do 
Congresso Nacional, do Presidente da República e da sociedade. 

Meu abraço. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Ministro Adib Jatene, o Se­

nador Petb."o Simon chegou ao topo do Rio Grande do Sul, ao topo 
do Brasil e aqui, no Senado, esquece. 

O SR. ADIB IA 1ENE- Não sei o que dizer porque a mani­
festação do Senador Pedro Simon me deixa constrangido. 

Realmente estou convencido de que estou buscando uma 
solução correta e legítima. Sempre disse que o legítimo todos acei­
tam; dificil ... 

O SR. PEDRO SIMON - Ministro, pennite-me interrompê-Io? 
O SR. ADffi JA TENE - Pois não. 
O SR. PEDRO SIMON - O problema do Imposto sobre 

Movimentação Financeira é que o Governo atirou no que via e 
acertou no que não viu. O pessoal não quer o imposto sobre che­
ques, JXlTque este entra no "caixa dois". E o "caixa dois" assusta 
muita gente, tanto que o Governo tentou, o ex-Secretário da Recei­
ta, Osms, tentou pedir para os bancos que se manifestassem sobre 
a conta do Sr. Pedro Simon, e quem quiser que veja, por exemplo, 
para saber por que Pedro Simon pagou tanto de IPMF. Então, 
mostra essas contas. E a Justiça, aliás numa decisão dolorosa, dis­
se que não podia autorizar porque iria ferir o sigilo bancário. En­
tão, o que eu - Pedro Simon - pagava de IPMF, o Banco sabe; 
agora, a Receita Federal não podia saber. 

O que há é muito mais "caixa dois" do que preocupação de 
outra natureza. 

O SR. ADIB JA 1ENE - É o que eu sempre discutia. Acho 
que o legítimo todo mundo aceita. O dificil é legitimar. E toda dis­
cussão democrática é uma discussão legitimadora. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É verdade. 
O SR. ADffi IA 1ENE - Infelizmente, a discussão demo­

crática freqüentemente é entendida como o espaço para impor p0-
sições preestabelecidas para descobrir aliado, para identificar ad­
versário, para compor maioria ocasional, apurar a votação, ou seja, 

vocês aprovam a minha e eu aprovo as suas, essa coisa toda. Isso 
não é a discussão democrática. A discussão democrática é legiti­
madora. E o que estou tentando fazer é legitimar a reivindicação. 
Fico profundamente grato em ver a manifestação de um Senador 
como o Senador Pedro Simon. 

Agora, sempre discuti e sempre acreditei que o sistema de­
mocrático, afInal, aceita as coisas legitimadas e que a discussão 
dispensaria a exigência. Não sei se eu estava mais entusiasmado 
ou menos agora. Acho que o entusiasmo é igual porque a determi­
nação é a mesma. É possível até que a interlocução entre o Plená­
rio e quem fala estimule mais ou menos o entusiasmo. Quando co­

. meçamos a reunião, tínhamos s6 a primeira ftleira e é possível que 
isso tenha influído no meu espírito e até no tom, porque ouviram 
num tom coloquial. Como são poucas pessoas, então, uso um tom 
mais coloquial. Quando o Plenário está mais cheio, aí se usa um 
tom um pouco mais agressivo. 

De maneira que acho que o fundamental é o que se diz. a 
forma como se diz, o que depende de para quem se diz. 

Muito obrigado, Sr. Ministro. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador Antônio Carlos Valadares. 
O SR. ANfONIO CARLOS VALADARES - Sr. Ministro, 

em primeiro lugar, eu gostaria de dizer a V. Ex·, assim como os 
demais Senadores, que me posiciono em solidariedade ao seu tra­
balho, à sua luta, à sua cruzada em favor da saúde, apontando so­
luções para a resolução desse verdadeiro caos em que vive o Brasil 
nos dias de hoje. 

Leio nos jornais que, na próxima terça-feira, haverá o dia da 
agonia. É uma manifestação das entidades filantrópicas ligadas à 
saúde, no sentido de mostrar ao Brasil a verdadeira situação de ca­
lamidade pública em que vive esse setor, inclusive exigindo do 
Governo Federal um reajustamento daquilo que é transferido atra­
vés do SUS a essas entidades, um reajustamento na base de 45%, 
já que há praticamente um ano que as dotações do SUS, dirigidas a 
essas entidades, não são corrigidas. 

Mas, ao lado disso, muito embora, eu admire a sua luta, a 
sua tenacidade, a sua coragem de propor soluções fmanceiras para 
esse problema., imagino que, apesar do merecimento e da justeza 
dessa cruzada, ela não terá o sucesso desejado, uma vez que a pro­
posta, por exemplo, da aplicação de um novo IPMF para o setor de 
saúde pública, tenbo sentido, não tem repercutido pelo menos no 
ponto de vista de solidariedade, de estímulo e apoio, principalmen­
te junto à equipe econÔmica do governo. 

Posso dizer a V. Ex· que esta emenda do Senador KIeinü­
bingo de Santa Catarina, ex-governador do Estado, fIgura exponen­
cial da política brasileira, colega que merece, de todos nós, a esti­
ma do PFL, Senador do Partido da Frente Liberal, partido extre­
mamente unido, prático, objetivo, porque eu já fui do PFL. Porque 
eu já fui do PFL. Disciplinado, e jamais apresentaria um emenda 
deste tipo se não tivesse o aceno do governo. 

Digo isso em respeito à figura de V. Ex·, que age com a 
maior boa-fé, a maior lisura e fico até emocionado quando V. Ex· 
se refere ao atendimento daquelas camadas mais pobres da popula­
ção. que estão sofrendo as agruras do abandono por que passa, 
neste momento, a saúde. Ora, a emenda do Senador Vilson Klei­
nübing, a meu ver, gostaria até que S. Ex· aqui estivesse, para de­
bater comigo. E o farei, oportunamente, no Plenário do Senado 
Federal. A emenda de S. Ex·, a meu ver, é um contra-senso. Como 
é que o Brasil inteiro vai se reunir para dar prioridade a um assun­
to que não é a prioridade das prioridades. A prioridade das priori­
dades, hoje, é a saúde, porque os hospitais estão fechando, os 
doentes estão nos corredores, postos de saúde, nos prontos-socor­
ros, tudo em verdadeira siruação de abandono. E esperando uma 
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vaguinha na cama oe um hospital. A saúde já deveria estar no IN­
COR, no Pronto-Socorro, e o governo, desculpe-me o nobre Presi­
dente da República Fernando Henrique Cardoso_ Pelo menos atra­
vés de alguém, o Senador está sendo estimulado a apresentar esta 
emenda que, como disse. é um contra-senso, contra tudo o que 
está acontecendo DO Brasil, no dia de hoje. Suponhamos que o en­
dividamento interno, que chega á casa astronômica dos 100 bilhõ­
es de dólares. Algumas dessas dívidas sejam justas, legítimas. mas 
duvido que a maioria seja. Como é que vamos criar um IPMF para 
pagar a divida de determinados governos, principalmente dos esta­
duais, que colocaram seus estados no buraco, fazendo obras. algu­
mas das quais faraônicas, como disse o Senador Gilberto Miranda, 
sem qualquer caracteristica de prioridade, e, então. vamos abando­
nar a saúde e vamos aprovar uma emenda constitucional para pa­
gar o endividamento por obms nem sempre desejadas pela comu­
nidade. feitas nos Estados? 

Então, Sr. Ministro, não aconselho a V. Ex" que tire o time 
de campo. Quem sou eu para fazer isso. Porque V. Ex· conta com 
a solidariedade, acredito, da maioria dos Senadores, dos Deputa­
dos Federais, V. Ex· conta com a admiração e a solidariedade da 
comunidade brasileira. 

Hoje estava até fazendo um discurso sobre a saúde e, coin­
cidentemente, recebi um telefonema que me convocava para pres­
tigiar a sua presença. Abandonei o discurso que fazia e vim para 
aqui. Foi bom porque assim como o Senador Vilson Kleinübing 
apresentou uma emenda constitucional, eu acho que o Senado, na 
mesma condição, sobre o endividamento, o Senado pode, até para 
aprofundar a discussão e dividir as opiniões, apresentar uma outra 
emenda constitucional, no sentido de que o IPMF seja dirigido não 
para pagamento de dividas, que não sabemos como foram contraí­
das. mas para resolver um problema que vem se eternizando e está 
se agravando agora, a ponto de eu receber telefonemas do Nordes­
te, dizendo que as casas de saúde estão fechando, que os médicos 
não recebem salários, que os enfenneiros estão abandonando os 
hospitais por falta de pagamento, e que a comunidade não está 
sendo bem atendida. 

Então, Sr. Ministro, usando da atrihlição que se confere a 
um Senador, única coisa que posso fazer neste instante é. soman­
do-me a esta atitude, que creio democrática. era vir à Câmara dos 
Deputados e, depois, ao Senado, apresentar uma emenda no recin­
to do Senado Federal, recriando o IPMF, que poderia até ser cha­
mado, para que ninguém desviasse esses recursos: IPMFS - Im­
posto sobre Movimentação Financeira para a Saúde. E, assim. 
quem sabe, os Senadores que estão ouvindo a exposição de V. Ex" 
e a Nação, acompanhando esse périplo que faz V. Ex· por todos os 
órgãos do Legislativo, todos nós poderemos. então, apoiar esta 
emenda que, certamente, virá em sintonia com o desejo, não só do 
Ministério da Saúde, como de todos os Secretários de Estado, 

E vários telegramas foram recebidos por mim., oficios de al­
guns secretários do Nordeste, pedindo-me para que apoiasse a luta 
de V. Ex·, É por isso que estou nesta Comissão para dizer que es­
tou solidário e que, ainda para a quinta-feira, farei esse pronuncia­
mento e indicarei a Casa o caminho que V. Ex· está apontando: a 
criação de um imfX)sto específico para a saúde. Confotme diz o 
próprio nome, provisório. Por dois anos, três anos, seja lá o que 
for. A Casa é quem vai decidir isso a fim de que saiamos desse su­
foco e o povo possa acreditar na saúde pública em nosso Brasil. 

V. Ex' falou bem sobre o imposto de renda. Ontem estive 
com o Presidente da República, em uma reunião coletiva com o 
meu partido, na casa do Deputado Federal Odelmo Leão, que é o 
Lider de nosso Partido. Lá ele disse: ''Excelência. o problema da 
saúde não se resolve apenas com a discussão que está sendo feita 
hoje. Só uma reforma: ou a criação do IPMF ou a refonna tributá-

ria que cubra os impostos daqueles grupos poderosos, como as 
montadoras" . 

Existem denúncias, no âmbito do Senado Federal, como a 
que nós ftzemos no Plenário e essa deo1Jncia foi encaminhada à 
Comissão de Fiscalização e Controle, onde demonstramos que as 
montadoras não pagam imposto de rembL, porque elas se baseiam 
naqueles vazios deixados pela legislação, a que V. Ex· se referiu, e 
tenninam não pagando o imposto, dai que as pessoas juridicas pa­
gam a metade do que pagam as pessoas físicas. Estas não podem 
sonegar. Tudo é descontado em folha. E o Presidente da República 
foi sincero. disse: "Senador Valadares, slerá que, eu tentando isso, 
o Poder Legislativo aprova?" Eu disse que tinha certeza absoluta 
que uma reforma tributária, que venha fazer a eqüidade fiscal, Se­
nadores e Deputados irão aprovar, não tenho a menor dúvida. 

Já hoove tempo em que o Legislativo não permitiu isso. 
Mas, hoje, o ambiente é totalmente favorável a que nós ... Foi isso a 
que ele se referiu, O Presidente tem toda I1lzão, Mas hoje o ambiente é 
completamente diferente, Uma refonna biOOtária para dar eqiiidade 
fISCai e a criação do IPMFS para resolver o problema da saúde, 

Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pala­

vra ao Ministro Adib Jatene. 
O SR. ADffi JA TENE - Sou eu que agradeço, 
O que eu gostaria de colocar é que discuti isso com o Mi­

nistro Malan. Disse-lhe: "não espero que o Ministro da Fazenda 
seja a favor de uma vinculação". Eu não esperava. O Ministro da 
Fazenda, qualquer um., Delfim Netto. Francisco Dornelles - estive. 
no PPR e estavam os dois presentes _. e eu disse ;"creio que os 
dois ex-Ministros aqui presentes não são favoráveis à vinculação''' 
Não conheço qualquer pessoa da área {~ômica que seja favorá­
vel à vinculação. 

Esse é um problema. A outra coisa é a necessidade. Eu dis­
se ao Ministro Pedro Malan: "OK. fUosofIcamente V. Ex· é contra. 
mas, muito a contragosto, vai ter que admitir que precisa. Não tem 
outro jeito". E, se o Congresso aprovar - por que não estou plei­
teando que o Executivo mande? pOIque a área econômica não é a 
favor, sei, e nem espero que ela seja. Todavia, entendo que o Con­
gresso Nacional não deve ficar vinculado aos desejos da área 
econôn::rica do Poder Executivo~ O Congresso Nacional tem que 
dizer ao Pooer Executivo o que este deve fazer e o Executivo que 
administre. Essa é a minha posição, e por isso entendo ser o Con­
gresso Nacional o responsável pela decisão do assunto. Não é a 
área econômica do Governo. e sei também que ela é contra. Tomei 
o cuidado de falar, no momento em que estava propondo, com o 
Ministro do Planejamento. com o Secretário Executivo do Minis­
tério - já que o Ministro Pedro Malan. estava viajando com o Pre­
sidente -, com o Ministro Clóvis Cmvalho. Quando o Ministro 
voltou falei com ele e com o Presidente da República e a este per­
guntei claramente se Sua Excelência me liberaria para isso. Pois se 
ele entendesse que eu não devia pleite,ar, eu não o faço. 

O Presidente expôs as dificuldades que antevia - são essas 
que estão acontecendo - mas disse que não via outra opção senão 
esta. Daí me liberou e estou falando não eu ... 

O SR, PEDRO SIMON - (Intervenção fora do microfone.) 

O SR. ADIB JA TENE - Tudo bem, Mas essa é outra dis­
cussão ... Enftm, não entro nessa discussão. 

Não tenho qualquer dúvida de que o Congresso Nacional 
pode dizer ao Executivo o que este deve fazer e não aquele homo­
logar o que o este quer que faça. Essa, é minha posição. 

O Executivo deve fornecer as informações - e é o que estou 
fazendo. Estou fornecendo as infoml3ções, e a decisâo é do Con­
gresso Nacional, porque a este cabe l,egislar, e não ao Executivo. 
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Este é um problema complicado, um problema filosófico, 
que precisa ter o prisma mudado no Brasil. O Executivo promete 
cumprir e defender as leis expressas na Constituição c, imediata­
mente. começa a fazer as modificações. 

Por isso. avalio absolutamente pertinente e absolutamente 
aceitável que a área econôIDÍca do Governo não goste da vincula­
ção e não a queira. em que pese o Ministro José Serra. em maio do 
ano passado, ter escrito extenso artigo no jornal Folha de S. Paulo 
dizendo que sempre foi contrário à VÍnCLllação de recursos, mas 
que para o setor saúde defendia que, diante das peculiaridades, de­
veria haver essa vinculação. (renho comigo esse artigo.) 

Na verdade, a posição da área econômica - e entendo deva 
ser também razoável-, que estã em dificuldade e não tem os recur­
sos necessários para atender, por exemplo, a necessidade de recu­
peração das estradas. E o pleito das estrada.s não é legítimo? Tam­
bém o é. A área econômica estA em dificuldade e por isso quer Ler 
mais flexibilidade. 

Entretanto, estamos trazendo um pleito legítimo. Cabe ao 
Congresso dizer se aceita ou não. Se o Congresso decidir, duvido 
que o Presidente vete. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirtlllda) - Com a palavra 
o Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA - Muito obrigado. Sr. Presidente, 
por essa oportunidade. 

Falar do Ministro Adib Jatene é quase uma redundância. 
Tenho a alegria e a felicidade de me considerar membro do seu rol 
de amigos de há muito. O respeito ao seu trabalho e a sua cora­
gem. se me permitir o Senador Pedro Sin:lon. faço das palavras 
dele as minhas, porque conheço a sua história. seu trabalho na Se­
cretaria Municipal, na Secretaria Estadual de Saúde e tudo o que 
fez dentro de projetos organizados, com objetivos corretos e com 
resultados eficientes. 

Discutiu-se muito aqui sobre o probleflla de reforma tributá­
ria. Passei um penodo curto de minha vida profissional na Receita 
Federal e entendo que quando se trata.de discutir reforma tributá­
ria o segmento empresarial defende sempre pagar menos. O racio­
cínio correto empresarial é pagar menos. Não se sabe a fÓImula. 
mas deve-se "reduzir" a carga tributária. 

Recentemente, conversando com a Dr' Alita, que é a substi~ 
tuta do Secretário da Receita, perguntei-lhe a respeito. Respondeu~ 
me que estava fazendo um levantamento individual por segmentos 
empresariais. Quando algum desses líderes empresariais reclama 
sobre a carga tributária. ela puxa a ficba de contribuição deles e 
conclui. muitas vezes, que ele não paga o que paga um funcioná­
rio categorizado do Estado. Então, há uma blasfêmia quando se 
fala na carga tributária, que cada um paga do seu lucro. Não digo 
isso para o consumidor flnal, como V. Ex· tem se referido. Quem 
paga a carga tributária é o consumidor fmal, destacando-se, é ela- ' 
ro, aqueles que vivem de seu holerite, de seu contra-cheque que 
não (em para onde fugir. Não existe nenhuflUl renúncia fiscal que 
beneficie o funcionário público ou o trabalhador que vive do seu 
salário. Não existe essa renúncia. Não conheço algum que tenha 
um pIano de saúde que possa descontar o tow.I ou que desconte a 
sua escola. . 

É só um preâmbulo. Sobre o IPMF, o Senador Antônio Car­
los Valadares alertou alguma coisa - com todo o respeito - ao Se­
nador Vilson KIeinübing, que é um homem decente e de compor­
tamento correto. Não foi um contrafogo, porque V. Ex'" vinha sen­
sibilizando uma grande parte da população, principalmente nesta 
Casa, de apoiá-lo na criação provisória do IPMF. Ninguém de nós 
gosta de pagar imposto sobre cheque. Pettloe-me, mas V. Ex· me 
alertou para um fato e a minha caraminbola começou a funcionar. 
Assusto-me com a possibilidade de isso ter algum fundamento. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Senador Ro­
meu Thma, aftnal de contas eu vim de lá. 

O SR. PEDRO SIMON - Podeóamos tomar uma decisão 
em conjunto, Jnnos ao Senador KIeinübing e discutir essa matéria 
com S. Ex·. Sua intenção foí sincera e séria, porque a dívida públi­
ca é importante. O que S. Ex· quer fazer: tenninar com a dívida 
ptíblica, pois, segundo S. Ex·, termina-se com o déficit fiscal e es­
tabiliza-se a economia. Não está erotdo. 

O SR. ROMEU TUMA - Segmentos do Governo - logo 
após o projeto, que foi sério e com objetivo sério - manifestaram­
se favoravelmente ao seu projeto. Por isso fico com a dúvida do 
Senador Antônio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Tenho certe­
za absoluta de que o Senador Vilson KIeinübing apresentou essa 
emenda estimulado pelo Governo. S. Ex· teve sinal verde para 
apresentar essa emenda. Evitaria dizer isso, mas digo a V. Ex· e a 
Casa pon}Ue foi uma fato público a que assisti ontem. O Presiden­
te da República considerou muito engenhosa a emenda do Senador 
Vilson KIeinübing. 

O SR. PRESIDENlE (Gilberto Miranda) - Ainda bem que 
o Ministro saiu a teJlllX'. 

O SR. ANTONIO CARWS VALADARES - Espero que 
não venha gerar uma crise. 

O SR. PRESIDENlE (Gilberto Miranda) - V. E,' falou em 
apresentar uma emenda. Creio que a emenda do Senador KleÍDü­
bing será apreciada nesta Comissão. Pode-se pedir vista, pode-se 
fazer uma emenda de Comissão. 

O SR. ROMEU TUMA- Altera o sentido. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Exato. Altera o sentido. 

Faço um apelo a V. Ex· para que, a fun de que não tenhamos dois 
projetos, trabalhemos no projeto que já existe. S6 mudaremos o "S". 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Será IPMFS. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' já pode 

pedir vista. Nomearei V. Ex· relator. 
Com a palavra V. Ex'. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Aconselhado 

pelo Presidente da Comissão, aliás, de uma das comissões. pois 
aqui está presente também o Presidente da minha verdadeira c0-

missão, já que não pertenço a esta Comissão de Assuntos Econô­
micos, sou apenas um admirador, mas pertenço à Comissão de As­
suntos Sociais, da qual é Presidente o Senador Beni Veras. 

Voltando ao assunto. como o Presidente se retin>u para re­
solver um problema pessoal, fui aconselhado pelo Presidente da 
Comíssão de Assuntos Econômicos a repetir uma ínfonnação que 
já havia dado aos nossos colegas, interrompendo a paciência do 
nosso companheiro. Senador Romeu Tuma. 

Espero que ninguém pense que isto é uma intriga, pois não 
sou homem disto e nem o Presidente da República m.erece qual­
quer aleivosia de desconfiança em rela.çã9 ao seu comportamento 
político, mas apenas gostaria de dizer que ele achou altamente en­
genhosa a emenda. do Senador Vilson KIeinübíng, mostrando-se 
animado com a possibilidade da sua aprovação. 

Era isto que gostaria de informar V. Ex', já que está agindo 
com boa fé e com a melhor das intenções. Gostaria de dizer, ainda, 
que a única forma. de nos contrapormos a uma emenda como a que 
foi apresentada pelo nosso colega, Senador Vilson KIeinúbing. é 
apresentando outra emenda, ou ainda, em cima da mesma propos­
ta, apresentar um substitutivo a fim de que o Senado se pronuncie 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o 
Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA - Não querendo roubar mais o tem­
po de V. Ex·, gostaria apenas de dizer que o que mais me preocu-
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pa, nesta Casa, diz respeito à ârea do crime e da justiça. Sendo as­
sim. os crimes capitulados contra a saúde pjblica tem-me trazido 
um pouco de preocupação. porque estão dentro do Código Penal, 
já há 40 ou 50 anos. e algumas leis especiais têm trazido aJgumas 
novidades. 

lá que V. Ex' falou sobre o problema de prevenção à AIDS 
e sobre o uso de drogas. que tem incrementado o aumento deste 
tenivel mal. a idéia que me veio durante a exposição de V. Ex" é 
sobre o problema de prevenção às drogas. 

Estoo um pouco assustado, porque membros do Governo e 
pessoas de bem., esclarecidas. querem discutir muito a descrimina­
lização, num período que vem aumentando o uso da. droga e o uso 
coletivo das seringas, que é responsável pela transmissão da AIDS 
numa velocidade enorme. Não tenho dados, Dem estatísticas. mas 
pelos programas que a televisão tem apresentado posso verificar 
isso. Portanto. penso Que antes que se discuta qualquer beneficio 
legal. devemos buscar uma experiência na área de prevenção. 

Fiquei entusiasmado com esses agentes comunitários de 
saúde. V. Ex' disse que existem 3S mil agentes e está preparando 
mais 15 mil. A minha pergunta, portanto, é a seguinte: Se não se 
pode inserir, no programa dos agentes de saúde, a âre. de preven. 
ção às drogas? E por que pergunto isso? Porque talvez pudésse­
mos buscar o custo operacional desses agentes no CONFEN. na 
ONU e nos membros da- embaixada americana, que tem doado 
verbas. Inclusive já assisti programas da ONU, onde eles recla. 
mam que o Brasil não tem programa de prevenção ao uso de ma­
gas, não podendo doar, portanto, vemas que seriam destinadas à 
prevenção. 

Neste sentido. será que V. Ex· não poderia buscar incluir. 
no seu programa de saúde comunitária, alguma coisa de preven­
ção? E as apreen,õcs do CONFEN não poderiam ser leiloadas, di­
recionando o que for arrecadado para o seu programa'? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavIll o 
Ministro Adib Ialene, 

O SR. ADID JA TENE - Em relação aO comentário do Se­
nador Antônio Carlos VaJadares, gostaria de dizer que antes de vir 
aqui, estive no Palãcio do Planalto, conversei com o Ministro Cló­
vis, que, por sua vez, bavia conversado COOl o Presidente da Repú­
blica. Disse a ele que viria ao Senado a fim de participar desta dis­
cussão. Ele disse, então, que a posição do Presidente era a mesma. 

Ou seja, o fato de ser interessante e defensável a emenda do 
Senador Kleinübing não significa que seja contrária à proposição 
que estamos fazendo 

O SR, PEDRO SIMON - (Intervenção fora do microfone.) 
O SR. ADID IA TENE - Pode ser; até acredito nisso. 
Gostaria de chamar a atenção para o rato de que, desde o 

começo, não tenho pedido esse tributo como imposto. Volto a in­
sistir: imposto tem anualidade e não pode ser vinculado; receita de 
impostos não tem vinculação. 

Tenho pedido como contribuição social sobre movimenta­
ção fmanceira, porque as contribuições sociais vão para o orça­
mento da seguridade e permitem. vinculação. Inclusive, encam.i­
nho-Ihe a emenda que está na Câmara, que é bem clara sobre isso, 

O SR. ROMEU TUMA - Trata-se de uma emenda à Cons. 
tituição? 

O SR. ADID IA TENE - Sim, emenda à Constituição. 
Na quínta-feira. vou â Comissão Especial Constitucional 

para Financiamento de Saúde, criada na Câmara Federal, cujo Pro­
sidenle é o Deputado Roberto Jefferson e Relator, o Deputado 
Darcisio Perondi. 

Em relação à prevenção das drogas, a grande dificuldade 
que temos no Brasil é a de que a lei considera infrator o usuãrio 
também, o que não ocorre em DlUitos paises. 

Quer dizer, o fato de considenr o usuário criminoso impe­
de o trabalho sobre ele. Isso já aconteceu. A nossa Divisão de 
Doenças Sexualmente Transmissíveis criolJ um núcleo para traba­

,Ibar junto aos usuários de droga e foi alertada de que isso era uma 
infração. 

Então, o que se discute é a descriminaliução do usuário, 
para permitir que ele seja acompanhado, lratado, não para estimu­
lar o uso da droga. A nossa dificuldade ru. prevenção é em relação 
ao drogado. 

O cresc:ímento do número de aídédoos relacionados com a 
droga é muito grande; isso é indiscutível. Em relação à AIDS, o 
programa está funcionando bastante bem, inclusive temos fman­
ciamento internacional. Trabalhamos, po:r exemplo, com prostitu­
tas, homossexuais. mas não conseguimo~ trabalhar com o droga­
do, porque este é um infrator; se fonnos trabalhar com um infra­
tor, estaremos criando um problema. 

Essa é uma discussão que já tivemos com o pessoal da Di­
visão de Doenças Sexualmente Transmissíveis. A possibilidade da 
descriminalização do usuário talvez permitisse nm trabalho de pre­
venção sobre este grupo, aO qual temos pouco acesso. 

O SR. PRESIDENIE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Romeu Tnma. 

O SR, ROMEU TUMA - A descriminaJização oferece al­
guns riscos claros ao traficante ou ao pequeno traficante. 

A proposta que tem mais viabili,Jade hoje é a de não pena­
lizar o usuário, que precisa ser tratado. A própria lei não o penali­
za com penas mais graves, a não ser com a obrigatoriedade do tra­
tamento. Então, a descriminaJização Iralia alguns riscos, principal­
mente favorecendo o traficante. 

Creio que, no futnro, pode-se descriminalizar, quando o o 
uso cair, mas podemos - e já há estudos ,obre isso - trabalhar no senti­
do de mudar a penalização do usuário. Penso que cadeia. por exem­
plo, é uma besteira enorme, Deve haVei' a obrigaloriedade do trata­
mento para o usuário, e o Estado deve ter cc::mdições de aceitar isso. 

O SR. PRESIDENIE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA .. Ministro, em poucas pala­
vras, gostaria apenas de me solidarizar com a luta de V. Ex·, 

Nós, da ârea de saúde, costumamos dizer que, para resolver 
grandes questões no setor, é necessáIÍo um bom gerenciamento. 
vontade política e recursos. V. Ex· OOf. garante bom gerenciamen­
to, vontade politica e nos pede recurso:,. 

Então, mesmo sendo do PDT e não tendo discutido isso 
dentro do Partido. vou levar aos meus companheiros a idéia de 
apoiar esta proposta, logicamente, com preferência em relação a 
essa ouUa que tramita no Senado. Espeto que os companheiros do 
PDT possam apoiar também, para garantirmos a V. Ex· esse ter­
ceiro fator. que, com certeza, contribuirá muito para resolver o 
problema da saúde no País. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Gostaria de pas­

sar a palavra ao Senador Beoi Veras, Presidenle da Comiasão de 
Assuntos Sociais, que nos propiciou a realização dessa reunião 
conjunta e a vinda do Ministro da Sa(jde. 

O SR. BENI VERAS - Quero agradeoer a presença do Sr. 
Ministro. 

S. Ex" foi objetivo quanto ao problema da saúde, e temos 
condições de ajudá-lo nessa questão. 

Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Antes de con­

cluir e passar a palavra ao Sr. Ministro para um comentário fmal. 
gostaria de fazer minhas e - acredito - de toda a Comissão as pala­
vras do Senador Pedro Simon. S. Ex- e o Senador Antonio Carlos 
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Valadares falaram por todos os membros não só da Comissão 
como do Senado Federal 

As palavras de V. Ex'. Senador Pedro Simon, deixam real­
mente bem claro aquilo que pensamos. É muito importante que o 
Sr. Ministro Adib lalene não desanime. Thdo que é diflcil acaba 
sendo muito melhor DO final 

Têm-me preocupado muito, Sr. Ministro. ultimamente. os 
comentários que V. Ex- teria fcito ao Presidente da. República a 
respeito de deixar o Ministério. Acho que isso não pode passar 
pela cabeça de V. Ex', que já deu muito no passado, está dando 
muito no presente e tem muito a dar no futuro, como disse o Sena­
dor Pedro Simon. 

V. Ex· conta com o apoio desta Comissão. O Projeto do 
Senador Vilson KJeinübing virá inicialmente a esta Comissão para 
ser discutido, e tenho certeza de que V. Ex· conta com o apoio da 
maioria dos Srs. Senadores. Penso que teremos, nesta Comissão, 
um relator bem afmado com os pensamentos nossos e de V. Ex·, 

V. Ex· tem o apoio do Presidente da Comissão e - acredito 
- da maioria de seus membros. Com certeza. vamos chegar a um 

denominador comum, não para resolver, mas minimizar o proble­
ma da saúde o mais breve possível. 

Passo a palavra a V. Ex- para os comentários fInais. 
O SR. ADffi IA TENE - Só queria fazer um pequeno e<>­

mentário a respeito dessa idéia de que eu teria falado com o Presi~ 
dente sobre deixar o cargo. 

Fui questionado sobre isso no programa 'Roda Viva" e dis~ 
se ao jornalista que me fez tal pergunta que isso era invenção do 
jornal dele. Não pedi para ser Ministro, não faço muita questão de 
sê-Io. mas, quando estou em um cargo. não peço para sair. Vão ter 
de me demitir, ou vão ter de me agüentar. (palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Isso é bom para 
o Brasil e muito importante para todos nós. 

Agradeço V. Ex' por ter estado nesta Comissão. 
O SR. ADffi IATENE - Eu é que agradeço. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está encerrada 

a reunião. 

(Levanta~se a reunião às 14Iúl2min.) 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
José Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares Epitácio Cafeteira 

ViC&Líderes 
Vjce-Líder~ 

I" Vice-Presidente 
José Roberto Anuda 

Leomar Quintanillia 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL 

Vilson Kleinübing 
Esperidião Amin 

20 Vice-Presidente RamezTebet 

Júlio Campos - PFL - Mf LIDERANÇA DO PDT 

10 Secretário liDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Lider 
Júnia Marise 

Jáder Barbalbo 
2° Secretário LIDERANÇA DO PP 

Renan Callieiros - PMDB - AL Vice-Líderes 
Ronaldo Cunha Lima Lider 

3° Secretário Nabor Júnior Bernardo Cabral 
Levy Dias - PPR - MS Gerson Camata 

Carlos Bezerra Vice-Líder 
4° Secretário Ney Suassuna João França Gilvan Borges 

Ernandes Amorim - PDT - RO Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda LIDERANÇA DO PT 

Suplentes de S .... etário 
Líder 

Antônio Carlos Valadares - pp - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

José Eduardo Dutra - Pr - SE Líder Vice-Líder 
Luiz Alberto de Oliveira - PrB - PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 

Vice-Líderes 
LIDERANÇA DO PTB 

Edison Lobão 
CORREGEDOR Francelino Pereira 

(Eleito eru 16-3-95) Líder 

Romeu Tuma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇADO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORES SUBSTrnJrOS 
-Líder Líder 

(Eleitos em 16-3-95) Sérgio Machado Roberto Freire 

Vice-Líderes LIDERANÇA DO PSB 

I" Senador Ramez Tebet - PMDB - MS Geraldo Melo Líder 2" Senador Joel de Hollanda - PFL - PE José Ignácio Ferreira 
3"SenadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Lúdio Coellio Ademir Andrade 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito.em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

I. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Eicio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocinio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara l. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira 1. Lucidio Portella 

PTB 
1. Emília Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar Dias I. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Toma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÓES 

Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECO NÓ MICOS " CAE 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
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GILVAN BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-2441/42 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVIANO MELO· AC-3493/94 
ONOFRE QUlNAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

,:;", :::'~:~;--':t:: .'0' : ,~:;::v,:~,:.·-'t::7~7;f~2:~C(~:7\;,.:~~;:_,?:~;:·;:;:-::;t'L. _, 'pt1!;~:~LC:,'"':-:::~ :.~·:;:·<:,;;>,}0!>E);5:L:~::~Z~0r:n7z,;:c0;:::;:;t\{31 
FRANCElINO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271/72 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLO PARGA MA-3069/70 4-ROMERO JUCA RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131 132 5.JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA T0-4070m 6-ÉLCI0 ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROciNIO T0-4068I69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504l05 

~~~~:G~~~t:':~:: .. :.:~::r:::t2:~r~J~~:;~Y~~:~::SÀ~:~:j2Tm{CJlt%JEZk':tXM&J"Kéi;;~tffflLtffdf1 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
PEDRO PIVA SP-2351/52 3-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
GERALDO MELO RN-2371/72 4-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 

r~~~~:~~'ci;j':~:;Ã~1;;itiHKyd;AJ;t1gi~~~~~~}fijl@ffitÇ\>~i~~~;ii~~~:,:;:~iÚMíf;âlt':lkl~3n4 
LEOMAR QUlNTANILHA TO-2071/72 2-LUciDIO PORTELLA PI-3055/56 
i%r:Ctir::)}t::~ii\:-E;2i~1T~ifuf;JUt*Bt{dt1AJI:@f;7t9Ef:;,~lJet0h;:;;Sii-ZiL:;{lWili.:A1tJEEK4W&JiikBUt&'ML*ID 
LAURO CAMPOS DF-2341142 1- JOSÉ EDUARDO DUTRA SE-2391/92 

~~~~i~~~~~~~·eeffil<8.·. ·~D~~F~-1r~0!46!/1~'l1~46~fut~1~-M~A!RLUCE PINTO RR-1101/120 
ARLINDO PORTO MG-2321122 2-LUIZ ALBERTO OlIVEIRA PR-4059/60 

~kb<~l&~~:}l'U8'(Sj;jgfi0lBlf&i:;~~!~~f;i~~ri1TWri:~k~~~~~~r.!tJ%iB;;iúlt%%~l~1!1/82 
OSMAR DIAS PR-2121/22 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011112 
tEll':f0{::::~;2'~:':SG0/:~{L:e~alwé)Üt&StGt:~0fiZ672E1SZ·~t)';:;;:; __ : .-<.':'::":.~' ",,<. ".>:' ::20U$;Zi1lla$!i$1JitM$~t~~a 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146· 1-JÚJIIIA MARISE <.. MG-4751/52 

OBS: "ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS_ 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO. FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351,6/4605 

SALA N°19 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 l-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE aUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3..JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
VAGO 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO. 
~~tililli~~ti~ill~tTIifl#rf.#{m~MilW1W!lgg_JIJ)~Wii*i11~wti@ii.1I~11f;f~tNtrl1n1.1rt1t1{ffifZ{ãflTh1fIDÂil1%li}41.1Iii.[t!t{1i1t~~{Jl~11~1@iriiff:i!{~mw~Wj:jn~~;i 
ROMERO JUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2..JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069172 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6..JOEL DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO 7..JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
Bfiàr&8R_.1JBI.J%BítIi::l_N_I1'J. __ 'lllt~Ê~il1rIWl~&1ªr)m~:gr1Âí.~ii 
BENI VERAS CE-3242143 l-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-2371177 
CARLOS WilSON PE-24S1/57 PERES AM-2061167 

REUNIÓES: aUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRAI4CO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

Fil! ! I 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÓES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:::':::::?:;::;:;;;:~~!;:~;~!:i);N;,,~;:;:::;::::::.:~:;:;·::i:;;;il!:ili1iE~:ii]!@@!!i&~1i!&!@]~tm!;!lw!J:Wr[1~fi&1W~1i:}~~~iJ:1jini __ m}&iJ~i!i@!~}jirif!~i~!flWI~iu@~:\iWUlÃ·iit~;j~&iMrMi.@@I%Wí~!!tJfi;mHj!@;ntKtrifj~@!1m~ 

NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUI O PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA . PB-434514346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-31 04131 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
VAGO 6-VAGO 

rm;!fj&[~~18f±fulmmt1I$.11tl.IDrwM1EI!if&wjf4.WF'iif.rill(tl$'tl1IJl~{&1jtf®w11mi;1~$J@tn§lli$0}t~IWJ.llifWI12IfJ.mf{n~fnf.}Jf@Hj:KWit!j:!!!~ij: 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUcÁ RR-211112117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 

6-JOSÉ ALVES SE-405514057 
. _ . ···fJ$\M fJ 
._" ...... iIiIHW_ 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N°13 -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414807 . 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

TITULARES 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
::r::::~i;im~!iilWiiN]~~li::mi;~~~S&!tW~1;i:!1%;mt@~~jMWmt@Jtt[1t,\~1t&tftH~m~:~~i:;:~r~I.W@1~n1Mf.i{11W.@@ftJ~1íitt\{r~ii~f&t1;ff:{:~~t~ftMf:i%{tW1K~ff8i:1%1ffW}}rM(}\}l 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 i-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 l-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-320l/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
:;\:\W.\HiíE;J#fi*~iff;i~%ilrtI\~l,t{~1f1f$%W1M~BW~~íÜ~EtJm:lit011':I"IAwlJ@*'I;2Xi$.glifF'*Eh~f..1If.@1'Jt1titl~fmf@l.*t[11 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271/77 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069170 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T04071/72 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VILSON KLEINOBING SC-2041/47 

RJ-2431/36 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

PE-2451/57 

SALA N° 07 - ALA SEN. AI~EXAND-RE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:~%twrWiWMWi.Whtt4iiiJfl1:&WtÊajj%êjJ2&wffW%tS1i*i.(tg%b#lmMkP.I{w_fk{~!Wi:.jfl~!í0bk~~t;miJ;mti:wA$;WW:ÚÜlHt.l&kul{(úJm&fJffil1JI 
IRIS REZENDE GO-2031/31 1-JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/21 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/01 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3011178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/91 
RAMEZ TEBET MS-2221/21 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104l06 

GUILHERME 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELlNO PEREIRA 

MA-2311/11 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
MG-2411/17 

2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
3-HUGO NAPOLEÃO 
4-JOSÉ AGRIPINO 
5-FREITAS NETO 

BA-2191/97 
PI-4478/10 
RN-2361/61 
PI-2131/37 

(O) VAGA CEDIDA PELO PSB. AO SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT) 

REUNiÕES: QUARTAS·FEIRAS As 10:00 HS_ 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TE~FONES DA SECRETARIA: 311_3972//4612 

SALA N° 03- ALA SEN.-ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 311-4315 



CQMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDEFlTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
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COUTINHO JORGE PA-J05011266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
'FLAVlANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 

. JADER BARBALHO PA-2441142 
lST~;::"::::::'~:::::':·:·-·'-~::':"::-··'-·' -"''-:: -:- ·~}:~·:Ih?:::7~:?;:t:Tr7<?r~}\::::::f;::::,,/\~::::·,::·:::.'·pFt~~>::::,:;:~':~~~~""·~:~'''~''~·~~\;?;<TIitl?f:~jt~j~r~§;iMM~k&:ifL:!G\t;mtM·;(~~;f;(1 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 '-JOÃO ROCHA T0-4070n1 
CARLOS PATRocíNIO T0-4068/69 2-'FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/58 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

·~~~~bplv~··:::'·'··'·,·····A; ; .. ;; ·:··'·-::~;~~;;~T;;:SÕlf;r:~~JO~~·;lci~2E\~i~~~~~1;~20L;f~:;~i8~1/22 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185 
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·~PITÁêIÓêA'FETÊIRA\·;······;· MA-4073174 1-LEOMAR QUINT:NILHA;;";;;&;';;TO:~óhn2 
W7&~'::"~:{W·:,'w:~'«::·:·~:>:·~:~'~;;;rs!L:??\;;;;:):·.~,,::::,,: \:::~\r::~:T2~:r{:zr:~:~~;:~:::;·~~ .. ::'·:-::.:' ':·-»:7·'~::~-/-:?:~:~:::~:~:Wkl~I~fi·@Bt~~XXti.;~t1*tmMH'E&.àUThWCl1B}yj 
EDUARDO SUPLICY· SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS OF-2341/42 

~~lS~ia6;~~t~~:~~tÁ~f77~[:~d~;~;;~~::::,,'~~3~~6\;t!~~P8i;á%f;W;;;b~~~3!7/68 
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LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF·1211348 
t;i27?r:"=>':<;";";" ····,·;·,··~·:?:~:~:·:':~.::'.:::2:L~~::E\git;:~D~.:',:·.::;::;;;;):T~L·::::::'~:~:::~·:;;:::::~:::;::~::;:·.··:.~nt::::··~·/:;··,,'·:-.:~:'.t::',··,~:~,~:'::::~:\Dt\~~jgG~m:@@tWjL@f.diJdgba6Niiq:;:fu:%1 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 
%:::~;::·~:::'xrtCr:~~·:.:,: .. ~·:;:;~;J:7;7t'Üw{tSLtL~:::\ ::;:L~2+~~:~~'7t::~ .. p$$.:·r~(<"r~PS':;d';':?:::X::~/:tr:::t:\\Ltttáj/fdili~;jA1:fuJ.t._Ja 
vago 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO: \lAIAS FARIA DE ABREU. 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 • SUBSOLO 

. 'FAX: 311-1095 . 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

l,g,mj~g:~~~,t\li!lI~im!I!ti'lllí!l!l[!:i!:l1!!ij'il),~~~,~~~,MQIl1\t!~I~ei!~j'lf~!,!;Íiru:lEt'illQf1f1!@{iril1!jl1f~!~~~\2123 
COUTINHO JORGE PA-30S0/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031132 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-vago 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

1J;I\it\lilltt~fjll11t@t'!1itl)lWilli!lt1!!l1t*RJ1i)j;;[1~ti]lliíl;;:;i!tt:il;e.Witi!l)1~jm;!iw(:~%iif~'.gl1il;i!li!)ti!lJJ\1j;%\\:tf#@1ll8lt!tiillillifilliDíl! 
JOAO ROCHA T0-4070m i-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411112 

iiiq11m1t~_4ttl'llf{1f4.~t@tI'.k_r:l_fuli@;iili1líjjMI&_.Bà\lklr.n~tiB 
ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS CE-3242143 
CARLOS WILSON PE-2451/52 2-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTAAA C~-2301/02 

SE-2391/92 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172 
Ui1i'!Wtê_J:'i8~Yi~~~_4itil1%~%t~1IfJtlTh~I@_fill1m~~*gl_fâWBMl~lwmt;1&_ 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 i-OSMAR DIAS PR-2121/22 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2~BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
~~\_~~ __ 1t4.BI1lJ,i%'11í1l&l.íllitj}B.I\'\~_1_9J1_,,_~1I1_ 
EMILIA FERNANDES RS-2331/32 i-ARLINDO PORTO MG-2321/22 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 2-VALMIR CAMPELO DF-1348/124 
tliB~'lI4\~jfJt\.àtqfu~1f_t@1_'11.ttl1ÊtmTI~;J[~&lf __ l.t!_._~_ 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE MG-4751/52 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES'DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 



COMISSÃO PAllLAMENTAR CONJUNTA DO MERCoSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Depulndo PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senadoc CASILDO MALDANER 
Secretário-Geta1: Senador LÚDIO COELHO 
Secretário-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 
Iosé Fogaça Pedro Simon 
Casildo MaIdarer Roberto Requião 

PFL 
Vilson Kleinübing J oel de Hollanda 
ROlrero lucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Esperidião Amin 

PTB 

Emília Fernandes 

PP 
Osmar Dias. 

PT 

Benedita da Silva 
Edttardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Tltulares SUJ)lentes 

Bloco Parlarrentar PFUf'TB 

Luciano Pizzatto Antônio Ueno 
Paulo Bocnhausen José Carlos Vieira 

PMDB 
PauloR.i~1 Elias Abrahio 
Valdir Colatto Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco Muttoco Yeda Crusius 

PPR 
Júlio Redecker João Pizzolatti 

PP 
Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 

PT 

Miguel R~setto Luiz Mainardi 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção lou II si o porte ..................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou 11 c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 91.00 (cada) 

R$0.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de"Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa EcollÔmlca Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, couta corrente n° 920001-2l1ou pelo Banco do Brasil 
- Agênda 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do " 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos T ...... Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional. de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933_ 

LEGISLAÇÃO INDIGENIST A 

Coletânea de textos jurídicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÔES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títuios 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO , 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional nO 1. de 1969. . . . . . 

CONSTITUIÇÔE5;ESTADUAIS -1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice comparativo. 

CONStITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentãrios por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891_ 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluldos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECT). Para solicitar catálogo de preços. escreva para 

Senado Federal. Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes. Anexo I. 22" andar. Cep 70165-900. Brasllia - DF . 
Telefones: (061) 311-3578.3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF. pelo estacionamento à esquerda) 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 
n.O 118 - abrilljunho 1993 

Leia neste número:, 
O perfil oonstituciooal do Estado contmnporilleo: o Estado democrático de direito 

lnoclncio Mártires Coellw 

As limitações ao exercício da reforma CClIISIÍlUciooaI e a dupla revisão 
Maria Elirabeth G..lma,lJes Teiulra Rocha 

Controle externo do Poder Judiciário 
José Eduardo Sabo Paes 

Loucura e prodigalidade à luz do direito e da psicanálise 
Clóvis Figueiredo Se"e Blcallro i: Osmar Brina Corrêa Lima 

o 0iJIritr> fodcnJ ... ConJIiIoiç/loo • no ..,..., l>IJIIlIIiIucio do 
1993, GII_1W6I6o 

A CoollilUiçlo de '988. ao Muoiclpôoo -..,.. ~ ... 1JnIJrI 
A JUJIiça IdiIiUr OIIIduat ÁIwIM l.azztJmtI 
A d~ do ÚIGorIotilucionalidodo _ • pn>DÍIlICiO do .oIidodo 
. de lei - U ___ 1fM'/I:I4nIIIa -, no joriçrudi .... do 

Cotto Coastítueionol aloml- GI""'" F_M_ 
o. ",""""ubilidodo do _ por _ do juiz ... fiIoo do Coam-

fIri9Io do J\l88. A. B. Cotrlm N.1o 
Sornfo póblico - fwl91D pUbliea -úpicidodo - <ri1OSrioo distín-
Ii_. Hugo Ourin>r_ 

CoasidOf09lleS ....... ..mo o .... 1nIlo do disoric_ ~ 
AnlonioS-HCfIlI S_ bIuileíro de CODIroIo do «>IIJIitucionolidodo. &IN M_ 
SrroIrerPau 

0""._ ....... do Iogoljd .... peIoo Pto 
c"-de &Iodo. Ckl4 C"""-
T_ jurldica .. bro u ..... ~ M_I EJwnIo 
A/w.JC_. a- .Lrdz D<mIoIF.Iq". 

r ..,.ç .. ..,bi ..... _ - ~ hiaoórioo de diJoito 
_bientol. AItII Ho/4JIlV_ 

PriocIpicI ...... do _ ... bioouoI ilIIemKioaoI •• poItlica 
ambieatol brasiIeírL P<DI1o ~ ~ ModttJo 

o. podidca ._ .a de UIÍIIIIUra .. aaI -.. lO< 

_ponhodco do cboq ...... iltIIl • S_ do Ediç60a 
T6cai<:u de _ FodonI. ou do .... pootIIl .....,,;00 • 
..... APT Senado (lO> \'ÚO< lI>IaI ji _ ia.lu/doa "" 
~ __ '_poIoECTl. 

~ • ~ de dioc ...... ul!uralúra OI poUlico 
aJiicu& de B,.,;I. J" RdwIo.-", S_ 

lIiIIDria doo idtiu poaaia .. AIemaaba de pó__ ~J 
H_ 

"-"'" de di ...... j~ (aworiaJ • li",a.ol> ..... 
iJosíoimidodo. Sbp>/.IdzS-Arm{jo 

Proc:eIo. democrti:ia y bUmlOizeciml. Jum MaIf:dI RJvero 
S4n&Mz 

O com"'" • oonupçlo e • criP"ri"'tidtdo DO Brui1: cnadu: e 
_. GmlIdDBri1ttIWo 
~......-..,. _dw""",,"tmS_ 
Camd 'llia ..... de UI o6diao'" 'rica" docoro 1*iamn.CU'. 

RII6ew N-"<I 
~ l adofIo de ..--ao BruiI. Ctlfit» AI_ 
m_FiIlrD 

U ....... -.... R .... rloM. LeIU Clrtno8 
O C6diao de CoaIumídcr • o priDc:lpio da _liauidado dos ..m. 

çoo pliblicoo..."...;.;..~. AJw.aoo_JeParJa 
Dos __ de __ tldo 110 BnoiI. Mma ~ BapdIIG 
J_ 

A ..... __ toçIn doo arbitrqena. OIto EJuanJo V/urI Gil 
o. ""'- mlillipJoo •• diroiIo do -. A.nooIdo WRld 
O do... _. OS _ da ,,"-. de ~te. Rob.rto 
_Lúboa 

A AidI paraR • diRoiIo. L/J:IJrIo lhIf600a 

_ ...... GIIAlatodo __ pon 

_F~ __ do~T_ 
~dcoT"' __ _ 1.22.'_ 
1016S-900 BruiIia. DP 

T-. (061)311-3571,3519.3'" 
Pax: (06/)311-42'''321·7333 • 10100: (061)13'1 V __ .. _ ... _P.....,: 

V .. H-i, Uaidodo4o Afoio I (liaIdao do CEORAP. pelo _ 
ci_ • ..,-> 



/ 
I 

I EDIÇÃO DE HOJE: 152 PÁGINAS I 


